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Exmo   Snr.  Governador  do  Estado: 

Tenho  a  honra  de  apresentar  a  V.  Excia.  o  relatório  dos 
serviços  da  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro,  durante  o 
exercício  de  1 936,  em  observância  ao  que  prescreve  o  artigo 
35,  inciso,  III,  da  Constituição  do  Estado. 


\ 
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f\  execução  orçamentaria  e  a  situação 
financeira  do  Estado 

A  Lei  n.°  26,  de  28  de  Dezembro  de  1935,  orçou  a  re- 
ceito do  Estado  em  72 .  722 :000100o,  fixando  a  despeza  em 
72.797:8561851,  dando,  como  resultante,  uma  maior  despeza 
de  75:8561851,  baseando-se  esses  totaes  orçamentá- 
rios nas  seguintes  previsões  da  despeza,  conforme  a  sua  na- 
tureza, e  da  receita,  de  accordo  com  a  sua  classificação: 

a)  Receita  orçada 72.722:000$000 

Despesa  fixada 72.797:856$851 

Maior  despesa 75:856$851 

Ou,  pelo  desenvolvimento  da 
receita : 

b)  Receita  Ordinária  .......  57 .  392 :000$000  =    78,92% 

Receita  Extraordinária    .  12.660:000Í000  =     17,41% 

Receita  Especial 2.670:000$000  =      3,67% 


Total 72.722:000$000  =  100,00% 


pela  distribuição  da  despesa : 
c)  Secretaria    do  Interior  e 

Justiça 7.413:7751000  =    10,18% 

Secretaria  da  Educação, 
Saúde,  e  Assistência 
Publica   17.675:453$100  =    24,3' % 
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Secretario  do  Segurança 

Publica 13.072:153$751   =     17,98% 

Secretaria  da  Agricul- 
tura, industria.  '*on- 
mercio,  Viação  e 
Obras  Publicas 1 3 . 347 :070J400 .  =     1 8,35% 

Secretória     da   Fazendo 

e  Thesouro  do  Estado    21 .289:404$600  =    29,28% 

Totol 72.797 :856$851   =  100,10% 

Ou,  ainda: 

Contos  de  réis 

d)  Maior  despeza   75,856 

=      0,10% 

Receita  orçoda 72.722 

Revela,  portanto,  o  balanço  do  previsão  orçamentário  o 
deficit  anthmetico  de  dez  centésimos 

Observa-se  da  execução  orçamentaria  resultados  apre- 
ciáveis, attmgindo  o  receita  arrecadada  a  uma  cifro  jornais 
alcançado,  como  bem  expõe  o  Contadoria  Central,  com  o-, 
seguintes  cifras,  assas  interessantes: 

O  resultado  do  exercício,  quando  pelo  encerramento  dos 
balanços,  accusou  uma  receita  de  Rs  106.736:600$842,  evi- 
denciando um  excesso  de  arrecadação  sobre  o  previsão  orço 
menta  ria  da  quantia  de  Rs  34.014:600J842,  o  que  represen- 
ta a  apreciável  majoração,  sem  similar  na  historia  das  finan- 
ças da  Bahia,  de  46,77%,  apresentando,  iqgualmente,  uma 
differença  para  mais  de  27.851  contos  de  réis  sobre  a  arre- 
cadação effectuoda  no  exercício  de  1935,  no  volor  de  78.885 
contos  de  réis,  por  sua  vez  a  maior  receita  alcançado  pelo 
Estado,  até  essa  época. 

Pelos  seus  títulos  globaes  dentro  da  própria  equação  bo- 
sica  essa  arrecadação  assim  se  decompõe. 
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Receita  Ordinária 81  .070:414$98:>  -     15,96% 

Receita  Extraordinária 22 .  668 :280$505  =    21^24% 

Receita  Especial 2.997:905^354  =      2^8096 


106.736:600^842  =  100,00% 


Essa  mesma  arrecadação  ainda  nos  termos  equacionaes 
em  que  está  expressa,  estabelece  as  seguintes  proporções  em 
face  da  respectiva  previsão: 


Previsão 

Arrecadação 

Contos  de 
réis 

% 

Contos  de           % 
réis 

Receita  Ordinária   

....     57.392 

=     78,92 

ss     17,41 
=      3,67 

=   100,00 

81.070  =  111,48 

Receita    Extraordinária 
Receita  Especial 

12.660 
2.670 

72.722 

22.668  =    31,17 
2.998  =       4,12 

106.736  =  146,77 

, 

De  accordo  com  as  estações  arrecadadoras: 

Recebedoria  das  Rendas  da  Capital  45.166:820$6C0 

Recebedoria  das  Rendas  de  llhéos 7.207:738$81C 

Collectonas  no  Interior  do  Estado 23.088:958$80? 

Emprezas  Industrializadas 13.815:01 1  $434 

Thesoura ria  Geral   17.458:071  $189 


106.736:600^2 


A  arrecadação  do  exercício  de  1936  superou  a  do  exer- 
cício anterior,  que  fora  no  valor  de  78.885  contos  de  réis,  a 
maior  renda  já  conseguida  pelo  Estado,  como  ficou  dito  linhas 
atraz,  em  27.852  contos  de  réis,  assim  demonstrada: 
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Contos  de  réis 
"Í935  1936  + 


Recebedoria  das  Rendas  da  Capital    ..  3^-299 

Recebedoria  das  Rendas  de   llhéos   ...  5-797 

Collectorias  no  Inteior ]n'oT7 

Emprezas  industrializadas oqc 

Bens  patrimoniaes 295 

Thesouraria   Geral    7 .  68 1 


45.167 

7.267 

7.208 

.1.411 

23.089 

6.754 

13.815 

2.9:,.S 

325 

30 

17.133 

9.452 

78.885      106.737        27.852 


Vejamos  no  quadro  abaixo  pelos  títulos  da  receita  os  que 
mais  concorreram  para  o  resultado  acima  exposto. 


Contos  de  réis. 


TÍTULOS 


1935        1936         + 


Exportação 2^3^?  ^  862. 

Industrias  e  profissões 9.623  8.761  — 

Combustível  para  motor  de  explosão..  2.240  2.JZJ  »J 

Transmissão  de  propriedades 3.872  4.99b  i .  ut> 

Propriedades  ruraes 1-698  I.5U3  — 

Vendas  mercantis ,     —  5.4/d  ->■*£ 

SelloemGeral  1.207  1.694  487 

Registro  de  vehiculos ^204  501  M 

Estatística  da  Exportação 5.369  6.654  .Zto 

Taxas  de  expediente — -  ],q,  qd 

Taxas  s|espiritos  fortes 398  491  V3 

Taxas  sobre  passagens 1 09  1 72  63 

Taxas  s|registro  de  armas  21  IS  n 

Taxas  de  capitação 474  46Z  —            « 

Fomento  do  algodão —  '32  \te 

Dez  oor  cento  (10%)  addicionaes  ..  1.347  1.504  157 

Bens' industrial  iodos 10.877  13.815  2.938 

Bens  patrimoniaes  ^95  3£>  JU 

Divida  activa   3.499  4.375  876            - 

SaaSun'.apoes.-.:::::.-.::::'.::  I™  ».xo  sã     - 

5  %  para  o  empréstimo  Unificação..  1.105  1.267  162           — 

10%  para  o  empréstimo  O.  Publicas.  1.377  1.383  6           —> 

Taxas  e  custas  judiciarias  310  348  38           ~ 

Diversos 1.268  1.205  63 

78.885  106.737  28.984      1.132 
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Foi,  como  já  affirmamos,  a  receita  arrecadada  em  1936 
a  maior  que  obteve  o  Estado,  sendo  que  antes  delia  a  que  mais 
se  elevara  ficou  em  1935,  em  78.885  contos  de  réis,  como 
bem  demonstra  o  seguinte  quadro  confronta  ti  vo,  abrangendo 
a  receita  e  despeza  no  ultimo  decennio: 


RECEITA  E  DESPESA  REALISADAS  PELO  ESTADO  NO  DECENNIO 
DE  1927  A  1936 


Exercício  Receita      Despesa      Maior  Re-     Maior  Des-     Diffe- 

arrecadada     realisada  ceita  pesa      rença  % 


1927 63.854  73.958  —  10.104  —15,82 

1928 70.722  74.567  —  3.845  —   5,43 

1929 67.573  82.365  —  14.792  —21,88 

1930 57.939  77.329  —  19.390  —33,46 

1931 56.322  49.183  7.139  —  +  12,67 

1932 56.532  53.162  3.370  —  +5.96 

1933 55.310  58.572  —  3.262  —  5,57 

1934 70.871  65.687  5.184  —  +7  31 

1935 78.885  75.686  3.199  —  +   405 

1936 106.736  85.801  20.935  —  +1961 


Foi  de  85.801 :439$41 1  a  despeza  realisada  pelo  Estado, 
nas  suas  cinco  Secretarias,  no  exercício  de  1 936,  assim  dis- 
tribuída 

Secretariado  Interior e Justiça       8.028:316$819  ==     7,52% 

Secretaria  da  Educação,  Saúde 

e  Assistência  Publica  . . .     22.156:382^889  s=  20,76% 

Secretaria  da  Segurança  Pu- 
blica       15.925:452$550  =  14,92% 

Secretaria  da  Agricultura,  In- 
dustria, Commercio,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  . . .     18.812:971  $240  =  17,63% 

Secretaria  da  Fazenda  e  The- 

souro  do  Estado 20.878:31 5$91 3  =  1 9,56% 


Total 85.801  :439$41 1   =  80,39% 
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Como  bem  expõe  a  Contadoria  Central  a  despesa  rea* 

lisada  confrontada  com  a  fixada,  no  total  de  Rs 

72.797 :856$851.  accusa  uma  maior  despesa  de  Rs  ...... 

( 3. 003 :582156o,  que  no  entanto  ante  o  excesso  da  arreca- 
dação ainda  deixa  transparecer  o  vultoso  superavit  de  Rs.. 
20.935:1 61  $431  ou  a  quota  de  19,61%  do  valor  global  da 
receita  sobre  a  despesa,  batendo  o  Estado,  como  se  vê,  o 
segundo  record.  Este  de  excepcional  relevância  por  se  tratar 
de  saldos  orçamentários  nesta  phase  de  orçamentos  defici- 
tários. 

A  maior  despesa  proveio,  indubitavelmente,  dos  gastos 
autorizados  pelos  créditos  addicionaes  abertos  no  curso  do 
exercício,  como  se  vê  dos  respectivos  mappas  da  despesa 
classificada  de  cada  Secretaria. 

A  despesa  realisada  comparada  com  o  total  da  des- 
pesa fixada,  ou  seja  em  face  do  orçamento,  apresenta  ume 
differença  arithmetica  contra  esta  ultima  da  quantia  de 
Rs.  1 3.003:582$560,  mas,  se  apreciarmos  q  despesa  reali- 
sada em  confronto  com  a  despesa  fixada  que  foi  effectiva- 
mente  paga,  isto  é,  deduzidos  os  saldos  orçamentários  das 
dotações  que  constituíram  economia  do  exercício,  por  ex- 
cesso de  credito,  no  valor  de  Rs.  1  .092:49u$835  e  distribuí- 
da pelas  Secretarias  a  verba  destinada  a  abertura  de  cré- 
ditos addicionaes,  no  valor  de  Rs.  3.000:000f000,  teremos  a 
despesa  realisada  excedida  de  Rs.  1 7 . 096 :073$395  pare 
com  a  despesa  fixada  que  foi  satisfeita,  como  abaixo  se 
esclarece: 

a)  despesa  fixada 72.797 :856$851 

Menos  —  Saldos  orçamentários  que  cons- 
tituíram economia  do  exercício      1 .092:490^835 

71.705:366$016 


Menos  —  Distribuição  da  verba  destinada 
a  abertura  de  créditos  addicio- 
naes...       3.000:000$000 
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Despesa  paga  por  conta  dos  créditos  orça- 
mentários   '..     68.705:366$016 


Despesas  realisada  por  conta  dos: 

Créditos  supplementares    7.037:910$896 

Créditos  especiaes 9.558:1 62$499 

Créditos  extraordinário 500:000^000 


Total  17.096:073$395 


Ou,  por  Secretarias: 

Secretaria  do  interior  e  Justiça: 

Créditos  supplemen- 
tares          236:879$600 

Créditos  especiaes    .        378:562$219        615:441 


Secretaria  da  Educação, 
Saúde  e  Assistência 
Publica: 

Créditos  supplemen- 
tares           182:660|392 

Créditos  especiaes   .     4.434:032$566    4.616:692^58 


Secretaria  da  Segurança 
Publica; 

Créditos  supplemen- 
tares       1.726:359$660 

Créditos  especiaes  .  628:963$539 
Credito  extraordiná- 
rio          500:000$000    2.855:323?!  29 


Secretaria  da  Agricultura, 
Industria,     Commer- 


—  10  — 

cio,    Viação  e  Obrai 
Publicas: 

Créditos  supplemen- 

tares 3.066:9O4$055 

Créditos  especices    .     2.522:654$! 75    5. 589: 558 £230 


Secretaria  íía  Fazenda  e 
Thesouro  do  Estado: 

Créditos   suplemen- 
tares      1 .825:1 07|1 89 

Créditos  especiaes    .     l.593:950$Q00    3.41 9:057.$!  8) 


7.095:07^395 


A  dotação  da  verba  n.°  41 1  da  Secretaria  da  Fazenda, 
destinada  a  prover  os  créditos  addicionaes  que  integra  o 
valor  global  óo  fixação  da  despesa,  perde'  essa  entidade 
abstracta  pelo  seu  desdobramento  em  fúncções  concretas 
distribuídas  por  todas  as  Secretarias,  uma  vez  abertos  os 
Créditos  addicionaes  que  lhes  deram  origem. 

Assim,  quer  se  tome  por  base  o  to  ta!  da  fixação  da 
despesa,  inclusive  a  verba  para  créditos  addicionaes  a  serem 
abertos  no  curso  do  exercício,  quer  se  a  desintegre  da  Se- 
cretaria da  Fazenda  e  se  a  distribua  pelos  créditos  conce- 
didos, c  sempre  o  mesmo  o  resultado  a  obter. 

Mos,  no  caso,  a  segunda  hypothese  é  forçada  por  prin- 
cípios de  ordem  technica,  quando  pela  execução  orçamen- 
taria. 

A  maior  despesa,  entre  outras  pcrcellas  de  menor  im- 
portância, teve  a  seguinte' applicaçãc  justificada  e  inadiável: 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça: 

Supplementação  ás  verbas  do  Palácio  da  Accía- 
mação,  subsidio  e  ajuda  de  custo  aos  membros  da  As- 
sembléa  Legislativa,  serviços  do  Departamento  Technico 


—  Il- 
da Administração  Municipal,  serviços  eleitoraes,  ser- 
viços a  cargo  do  Conselho  dos  Negócios  Municipaes, 
vencimentos  atnazqclos  a  um  membro  do  Magistério 
Publico,  vencimentos  por  sentença  judiciaria,  restau- 
ração de  telas  de  propriedade  do  Estado,  hospedagem 
ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Republica  e  sua  i Ilustre  co- 
mitiva; 

Secretaria  da  Educação  e  Assistência  Publica: 

Supplementação  ás  verbas  da  Escola  Norma!  da 
Capital,  Gyrnnasio  da  Bahia,  Hospício  S.  João  de  Deus, 
Repartição  de  Aguas  e  Esgotos  e  serviços  extraordiná- 
rios, bem  como  serviços  Hollerith  por  trabalhos  de  esta- 
tística educacional,  commissõo  do  saneamento,  forne- 
cimento de  energia  eléctrica  pela  Companhia  de  Ener- 
gia Eléctrica  da  Bahia,  construcção  do  prédio  destinado 
á  sede  da  Repartição  de  Aguas  e  Esgotos,  viagem  e 
estadia  nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  de  um 
funccionario  publico,  em  commissõo,  desapropriação,  de 
terrenos  para  utilidade  publica,  installação  e  custeio  da 
inspectoria  de  Prophilaxia  e  obras  de  desapropriações 
necessárias  á  execução  do  plano  de  abastecimento  de 
agua  á  capital,  etc; 

Secretaria  da  Segurança  Publica: 

Supplementação  ás  verbas  da  Policia  Militar,  Peni- 
tenciaria, Escola  Profissional  de  Menores,  Serviço  Me- 
dico Legal,  Diligencias  Policiaes,  Campanha  ao  Bandi- 
tismo e  pessoal  inactivo,  vencimentos  por  decisão  ju- 
diciaria, accjuisição  de  armamentos,  munições  e  equi- 
pamento para  a  Policia  Militar; 

Secretaria  da  Agricultura,  Industria,  Commercio,  Via- 
ção e  Obras  Publicas: 

SupDierren ração  ás  verbas  das  Directo^  de  Agri- 
cultura, Obra»  Publicas  e  Urbanismo,  cubeis  dos  ser« 
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viços  da  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth,  despesas  di- 
versas da  Secretaria  e  pessoal  inactivo,  fomento  econó- 
mico e  outras  providencias  no  interior  do  Estado,  res- 
tauração da  frota  da  Navegação  Bahiana  no  São  Fran- 
cisco, installação  do  serviço  "Kardex",  auxilio  ao  Tou- 
ring  Brasileiro,  secção  da  Bahia,  despesas  com  a  ins- 
tallação de  uma  colónia  na  fazenda  Thebaida,  acqui- 
sição  de  um  terreno  junto  ao  Campo  de  Ondina  para 
a  sua  ampliação  e  despesas  com  a  construcção  da  Vil  la 
Policial; 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado: 

Supplementação  ás  verbas  Recebedorias  das  Ren- 
das da  Capital  e  de  llhéos,  Imprensa  Official,  percenta- 
gens a  exactores  pelo  excesso  de  arrecadação,  per- 
centagens sobre  a  arrecadação  da  divida  activa,  des- 
pesas diversas  da  Secretaria,  pagamento  a  diversos 
credores  chirographarios,  despesas  com  a  emisão  de 
estampilhas  do  imposto  de  vendas  e  consignações  e  pa- 
pel sellado,  vencimentos  por  decisão  judiciaria,  acqui- 
sição  da  extincta  Compcnrva  de  Navegu;âo  Bahiana  e 
de  um  imiTicVíS  á  Praça  da  Acclamação. 

DIVIDA     EXTERNA 

Encontra-se  suspenso  o  serviço  do  regular  pagamento 
da  divida  externa  pelas  mesmas  causas,  já  expostas,  ante- 
riormente, na  Mensagem  dirigida  pelo  Poder  Executivo  ao 
Legislativo,  relativa  ao  exercício  de  1935. 

Soffreu  a  nossa  divida  externa  pequena  modificação 
em  1936,  relativamente  ao  empréstimo  francez  de  1888, 
pelo  resgate  eventual  de  cinco  títulos  dilacerados  de  Frs. 
500  cada  um,  no  total  de  Frs.  2.500,00,  sendo  esta  a  sue 
situação  em  31  de  Dezembro  de  1936; 
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Empréstimos  Francezes 


Empréstimo  de  1888 Frs.  6.51 1  .000,00 

Empréstimo  de  1910 Frs.  41  .672.500,00 


Total    Frs.  48.183.500,00 


Empréstimos  Inglezes 

Empréstimo  de  1904 £s.  974.920-  0-0 

Empréstimo  de  1913 £s.  975.980-  0-0 

Empréstimo  de  1915  (Funding)     £s.  644.280-  0-0 

Empréstimo  de  1918  (Funding)     £s.  97.957-10-0 

Empréstimo  de  1928  (Funding)     £s.  335.711-  3-6 


Total £s.  3.028.848-13-6 


O  Relatório  da  Contadoria  Central,  que  bem  reflecte  a 
organisação  modelar  dos  seus  serviços,  faz  a  seguinte  e  per- 
feita exposição  sobre  as  dividas  interna  e  fluctuante,  demons- 
trando as  condições  de  cada  qual,  ao  encerrar-se  o  exercício 
de  1936. 

DIVIDA    INTERNA 

Houve  alteração  para  mais  nesta  divida,  no  exercício 
transcorrido,  daquantia  de  Rs.  1 .787:400^000,  originada  pela 
emissão  de  títulos  no  valor  total  de  Rs.  1  .900:500$000, 
sendo  Rs.  474:000$000  dos  do  empréstimo  de  Obras  Publi- 
cas e  Rs.  1  .426:500$000  dos  da  nova  emissão  autorisada 
pela  lei  n.°  61,  de  31  de  Julho  de  1936,  contra  o  resgate  de 
apólices  no  total  de  Rs.  1 13:1001000,  sendo,  Rs.  4:600f000 
das  do  empréstimo  popular,  Rs.  31 :500$000  das  do  emprésti- 
mo de  unificação  e  Rs.  77:000$000  das  do  de  obras  publicas. 

Quer  a  emissão  das  apólices  do  empréstimo  de  obras 
publicas,  quer  a  das  obrigações  autorisadas  pela  citoda  íei 
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n.°  61,  foram  ambas  para  pagamento  de  créditos  chirogrc- 
pharios  comprehendidos  na  divida  fluctuante  e  indemnisa- 
çõo  aos  portadores  das  acções  da  extincta  Companhia  de 
Navegação  Bahiana,  no  valor  de  Rs.  1 . 1 93  :C00|000 . 

Todas  essas  operações  tiveram  acção  benéfica  no  pa- 
trimónio do  Estado. 

Era  esta  a  situação  da  divida  interna  em  31  de  De- 
zembro de  1936: 

Empréstimo  Popular 437:400^000 

Empréstimo  da  Emissão  Única 3.517:000$00Q 

Empréstimo  da  Unificação 69. 1 76:000$000 

Empréstimo  de  Obras  Publicas 58.375:500$0CG 

Empréstimo  das  Obrigações  da  Lei  n°  61, 

de31  deJulhode!936 1.426:5005000 

Emissão  Especial  (património  da  Escola 
Polytechnica  e  da  Faculdade  de  Di- 
reito)    4.500:000$000 

Total 137.432^00|000 

No  total  acima  estão  comprehendidos  as  apólices  emitti- 
das  no  valor  de  Rs.  34.495:0001000,  para  cauções  pignora- 
tícias em  garantia  de  obrigações  do  Estado,  ou  compromis- 
sos outros  encampados,  de  responsabilidades  originarias  do 
Município  do  Salvador  e  diversas  Prefeituras  do  Estado: 

A  divido  interna  óo  Estado  no  decennio  de  1927|1936 
accusou  o  seguinte  índice; 

Contos  de   réis  % 

1926  (base)  56.176 

1927 .61.682  -f  5.506  9,80 

1928 64.538  -f  2.856  4,63 

•1929 102.854  +  38.316  59,35 

1930 119.118  +  16.264  15,81 

1931  132.881  -f  13.763  11,55 

129.016  -  3.865  2^90 
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1933 134.844  -f  5.828  4,51 

1934 135.325  -f  481  0,36 

1935 135.645  -j-  320  0,23 

1936 137.432  -f-  1.787  1,32 

O  quadro  acima  positiva  que  nos  primeiros  quatro  annos 
(1927  a  1930)  o  augmento  óq  divida  interna  se  elevou  á 
quantia  do  62.942  contos  de  réis  sobre  a  situação  existente 
em  1926,  que  era  de  56.176  contos  de  réis,  ou  a  majoração 
de  1 12,04%,  emquanto  que  nos  seis  annos  posteriores  (1931  a 
1 936)  o  augmento  foi,  apenas,  de  1 8 .  31 4  contos  de  réis,  ou  a 
majoração  de  15,37%  sobre  a  circulação  de  1930,  no  valor  de 
119.118  contos  de  réis,  muito  embora  maior  fosse  o  cicio  de 
gestão  administrativa  e  mais  precárias  as  rendas  nos  exerci- 
ciosos  de  1931,  1932  e  1933. 

DIVIDA  FLUCTUANTE 

Muito  lisongeira  a  situação  desta  divida  quando  pelo 
encerramento  do  exercício  que  findou,  porquanto  accusando 
em  igual  phase  de  1935  o  saldo  devedor  de  48.525  contos 
de  réis,  inclusive  a  quantia  de  7.056  contos  de  réis,  repre- 
sentada por  depósitos  diversos,  pondo  a  descoberto  a  quan- 
tia de  41  .469  contos  de  réis,  como  constitutiva  óq  divida 
ííuctuante  propriamente  dita,  já  em  31  de  Dezembro  de 
1936,  apresenta -se -nos  com  o  saldo  devedor  de  35.387 
comos  de  réis,  abrangendo  o  saldo  da  conta  de  desopitos  no 
valor  de  10.393  contos  de  réis,  com  a  differença  para  me- 
nos, em  conjuncto,  de  13.138  contos  de  réis. 

Mas,  se  a  apreciarmos  nos  devidos  termos  significati- 
vos,, isto  é,  absírahida  a  quantia  representativa  de  depósitos, 
pela  natureza  mesma  de  suas  funcções,  que  não  opera  gra- 
vame real  no  passivo,  no  valor  de  10.393  contos  de  réis,  en- 
contraremos o  verdadeiro  debito  óq  divida  íiuctuante  redu- 
zido á  quantia  de  24.994  contos  de  réis,  com  a  differença 
para  menos  de  16.475  contos  de  réis,  igual  á  minoraçáo  de 
39,72%  comparado  com  o  saldo  anterior. 
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Esse  resultado  conquistou-o  rigida  orientação  finan- 
ceira, característica  de  todas  as  realisações  que  operaram  na 
património  do  Estado. 

Essa  differença  assim  se  comprova: 

Contos  de  réis 

+  — 

Banco  Económico  da  Bahia 627 

Banco  do  Brasil . .  16.998 

Bernardo  Martins  Catharino  550 

Credores  diversos 654 

1.177    17.652 

Depósitos  diversos 3.337 

4.514    17.652 

A  divida  fluctuante  no  exercício  de  1935  representou  a 
quota  de  18,17%  do  passivo  total,  emquanto  no  exercido, 
de  1936  accusa  a  quota  de  1 1,53%  do  seu  passivo  globa! 

Em  31  de  Dezembro  de  1936,  era  esta  a  situação  da  di- 
vida fluctuante: 

Contos  de  réis 

Bank  of  London  &  South  America,  Limited, 

(Cjdo  Comité  Londrino)    12.665 

Banco  Económico  da  Bahia 3.027 

Bernardo  Martins  Catharino 550 

Banco  do  Brasil 8 .609 

Credores  Diversos 1 42 

24.994 
Depósitos  Diversos 1 0.393 

-  Total 35.387 
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Vae  a  seguir  o  quadro  da  divida  fluctuante  do  Estado 
no  decennio  de  1 927  a  1 936: 

Contos  de  réis 
Exercício  Circulação        Differença 

1926  (base) 7.196  % 

1927 7.465  +  270  0,37 

1928 10.999  +  3.533  4.73 

1929        38.468  +  27.469  249,74 

1930    44.065  +  5.598  .  14,55 

1931    44.541  +  475  1,07 

1932    44.817  +  276  0,52 

1933  49.659  +  4.842  10,80 

1934 45.481  —  4.178  8,4! 

1935   48.525  +  3.044  6,55 

1936 35.387  —  13.138  20,0/ 

O  quadro  acima  patenteia  que  a  partir  de  1928,  por- 
quanto em  1927  virtualmente  se  achava  extincta  essa  divida, 
o  valor  global  da  mesma  foi  se  elevando  progressivamente  até 
1 930,  sendo  que  no  exercício  de  1 929  attingiu  á  elevada  quota 
de  249,74%  sobre  a  do  exercício  anterior;  de  1 931  por  diante 
as  majorações  foram  diminuindo  vantajosamente,  com  ex- 
cepção dos  exercícios  de  1 933  e  1 935,  mas,  nesses  dois  G;sos, 
em  consequência  do  maior  saldo  devedor  ao  Banco  do  Brasii, 
por  deficiência  da  arrecadação,  no  primeiro,  para  attender 
não  só  os  serviços  pertinentes  á  própria  economia  do  Estado 
como  ao  custeio  do  serviço  de  saneamento  da  capitai,  que 
não  podiam  nem  deviam  ser  suspensos,  e  pelos  maiores  saldos 
credores  nas  contas  de  credores  diversos  e  depósitos  diversos, 
quanto  ao  segundo.  Em  1934  houve  inversão  de  termos:  re- 
ducção  em  vez  de  augmento;  o  que  se  observou,  igualmente, 
no  exercício  de  1935,  para  gáudio  de  todos  nós. 

Logo,  no  decennio  de  1 927  a  1 936  comquanto  nos  primei- 
ros quotro  annos,  até  1930,  houvesse  o  augmento  de  36.870 
centos  de  réis,  ou  a  majoração  de  512,36%  sobre  a  situação 
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de  1926,  no  valor  de  7.195  contos  de  réis,  no  período  que  se 
lhes  seguiu,  1931  a  1936,  occorreu,  justamente,  o  inverso; 
houve  g  diminuição  de  8.679  conios  de  réis,  ou  a  mineração 
de  19,69%  sobre  o  saldo  devedor  em  1930,  no  valor  de  44.065 
contos  de  réis,  maximé  sob  o  meo  signo  da  escassez  de  rendas 
no  triennio  de  1931  a  1933,  resarcidas,  galhardamente,  dahi 
r,:„r  diante  até  os  nossos  dias. 

PATRIMÓNIO  DO  ESTADO 

Revela  a  situação  patrimonial  do  Estado  con fron iando  -;»e 

o$  annos  de  1935  e  1936,  que  o  activo  apresenta  um  maior 
valor  de  4.259:4635058,  tendo  o  passivo  sido  diminuído  em 
11  .351 :5 19^329,  conforme  as  seguintes  cifras: 

Active  do  Estado 

a;  Em  1935 270.610:713:: 

Em  1 936 274 .  880 : 1 76$  595    '  4 . 269 :463$068 

Passivo  do  Estado 

b)  Em  1935 228.117:459$765 

.  . .  Em  Í936 216. 765 :939S937     1 1 .  351  51 9$829 

Saida  a  íevor  do  Patri- 
mónio     15.520:9825397 


Igual  ao: 


Activo  Liquido 


c)  Em  1935 42493:253$861 

...Em  1936 58.114:23637^8     15.620:9325397 


O  augmento  r.o  activo  resultou  ca  encarporaçâo  cc  va- 
lores ;io\os,  entre  outras  parcelias  de  coníi abalanço  ou  de  ex- 
pressão potencial  corecedera:  de  significação,  tces  como:  um 
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novo  pavilhão  no  Hospital  Juliano  Moreira,  um  premio  no  dis- 
tricto  de  Brotas  para  nelle  funccionar  a  "Escola  Manoel  Vic- 
torino",  terrenos  ao  Largo  do  Barbalho  e  na  Bôa  Viagem,  f  :,tc 
ultimo  para  a  construcção  da  Villa  Militar,  que  ;a  sv  acha 
bastante  adiantado,  terrenos  para  a  ampliação  do  "Campo  de 
Experiências  e  Demonstração  António  Moniz"  e  um  prédio  á 
Praça  âo  Accicmação,  junto  ao  Palácio  do  Governo.  A  dimi  - 
nuição  do  passivo  proveio  da  reducção  dos  saldos  devedores  ao 
Banco  do  Brasil  e  a  Credores  Diversos. 

SERVIÇO  DE  EXPEDIENTE  DA  SECRETARIA 

Apreciáveis  têm  sido  os  resultados  apurados  com  a  ins- 
taílação  dos  serviços  Kardex  na  Directoria  do  Gabinete,  de 
forma  que,  controlando,  prontamente,  todos  os  assumptos,  s? 
possa  conhecer  não  só  a  marcha  dos  processados,  como  a  so- 
lução que  tenha  tido,  no  caso  de  já  haverem  sido  resolvidos . 

E  não  fosse  isso,  em  grande  difficúfdâdes  se  encontra- 
vam os  serviços  desta  Secretaria,  desde  quando  é  a  Directoria 
do  Gabinete  a  distribuidora  dos  encargos  das  demais  Repar- 
tições, assim  articuladas,  num  trabalho  de  franca  cooperação 
nas  múltiplas  actividades  que  constituem  os  deveres  e  a  fine  li  •• 
dade  desta  Secretaria. 

Comtudo,  augmentando  consideravelmente  os  trabalhos 
desta  Secretaria  a  ponto  de  em  1936  accusar  o  fichário  Kar- 
dex uma  entroda  de  30.292  papeis,  toma-se  indispensável 
uma  mais  completa  racionaiisação  de  todos  elles,  de  forma 
que  com  menores  esforços  se  possa  conseguir  os  melhores 
resultados. 

Já  foram  nesse  sentido  tomadas  as  necessárias  providen- 
cias, encarregando-se  um  technico,  de  comprovada  competên- 
cia, de  tão  importcnte  serviço. 

Merece  justo  destaque  neste  relatório. a  actividade  ar- 
ganisadora  e  dedicada  dos  funccionarios  óq  Secção  do  Ar- 
chivo,  subordinada  á  Directoria  do  Gabinete,  durante  o  exer- 
cido de  1936,  de  resultados,  realmente,  meritórios,  cama  bem 
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significou  esta  Secretaria,  na  Portaria  baixada  sobre  o  as- 
sumpto em  31  de  Dezembro  de  1936,  abaixo  transcripta: 

"O  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado,  no  uso 
de  suas  attribuições,  resolve  elogiar  todos  os  funcciona- 
rios  da  Secção  do  Archivo  desta  Secretaria  pelo  esforço 
formidável  e  fecundo  desenvolvido  na  completa  reorga- 
nisação  dos  serviços  a  seu  cargo. 
E'  preciso  ter  testemunhado  o  estado  deplorável  em  que 
se  encontravam  os  livros  e  papeis  da  máxima  importân- 
cia, abandonados,  a  granel,  num  porão  do  Thesouro,  e 
a  desordem  reinante,  para  se  ter  uma  ideia  approxíma- 
da  do  trabalho  emprehendido,  sob  a  direcção  do  seu 
digno  Chefe  Mário  Corte  Imperial, funccionario  probo,  in- 
ligente  e  operoso  pelo  pessoal  do  Archivo  para  extremar, 
arrumar,  cathalogar  todo  aquelle  acervo  de  livros,  pa- 
peis e  documentos  em  que  se  reflecte  a  vida  financeira 
e  fiscal  do  Estado. 

Foi,  de  certo,  uma  lucta  em  que  os  ditos  funcciona- 
rios  expozeram  sua  saúde,  mas  da  qual  sahiram  plena- 
mente vencedores,  podendo,  hoje,  ser  o' Archivo  visitado 
com  satisfação,  apezar,  da  inconveniência  do  commodo 
em  que  está  installado,  destituído  de  qualquer  condição 
de  hygiene  e  conforto.  Louvando-o  pelo  cumprimento 
desse  dever  funccional,  resolverei,  opportunamente  a 
parte  final  de  sua  petição.  Publique-se. 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado  da 
Bahia,  em  31  de  Dezembro  de  1936".  (A.)  —  Gileno 
Amado/' 

Não  encarou  esforços  a  Directoria  da  Despeza  para  at- 
tender  ao  grande  vulto  dos  seus  serviços,  que  augmentam, 
annualmente,  numa  progressão  considerável. 
. .     O  protocollo  do  Gabinete  dessa  Directoria  registrou  um 
movimento  de  30.891  papeis,  assim  discriminados. 

Offic;os  da  Secretaria  da  Agricultura   .... 2.815 

Officios  da. Secretaria  da  Policia  , 2.233 
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Officios  da  Secretaria  do  Interior  1  .492 

Officios  da  Secretaria  de  Educação  3.764 

Officios  de  diversos 3 . 1 00 

Petições 3.005 

Informações  diversas  2.0/0 

PROCESSOS  EFFECTUADOS    QUE    TRANSITARAM  PELO 
MESMO  GABINETE,  RECEBENDO  DESPACHO 

Requisições  de  entrega 2.481 

Requisições  de  pagamento   I  .463 

Restituições 371 

Informações 720 

Prestações  de  Contas  2.642 

Informações  sobre  prestações  de  contas 612 

Processos  de  saldos  a  pagar 42 

Processos  de  saldos  a  entregar 57 

Folhas  de  gratificações 425 

Guias 1.015 

Cadernetas 64 

Papeis  diversos 2 .  500 


30.891 


Distribuem-se  os  serviços  da  Directoria  da  Despeza  pelas 
suas  cinco  Secções,  Thesouraria  e  Pagadoria,  nas  quaes  satis- 
fizeram-se  entre  outros  os  seguintes  encargos  indicados  no 
relatório  do  seu  Director: 

l.a  SECÇÃO  —  DIVIDA  PUBLICA 

Procederam-se  181  transferencias  de  apólices  do  Em- 
préstimo de  Unificação,  correspondendo  a  3.769  títulos;  47 
da  Emissão,  constando  de  184  títulos  e  14  das  do  Empréstimo 
para  Obras  Publicas  (nominativas)  de  263  títulos. 

No  anno  de  1936,  effectuou-se  a  nominação  de  707  apó- 
lices correspondentes  a  20  nomes  diversos,  sendo  todas  elfos 
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do  Empréstimo  para  Obras  Publicas  (ao  portador),  as 
quaes  se  transformaram  em  nominativas. 

Abriram-se  assentamentos  em  6  folhas  para  pagamen- 
to de  juros  de  apólices,  da  seguinte  forma:  duas  folhas  (Io 
e  2.°  semestres  de  1936)  para  o  Empréstimo  de  Unificação, 
constante  de  1  .434  possuidores  a  primeira,  e  de  !  .265  a 
segunda,  sendo  excluídos  desta  ultima  os  nomes  dos  possui- 
dores que  não  apresentaram  os  seus  títulos  para  a  devida 
conferencia. 

Duas  folhas  (1  °  e  2  o  semestres)  da  Emissão  Única, 
sendo  a  primeira  com  os  nomes  de  303  possuidores,  a  se- 
gunda com  os  de  304,  excluindo-se  destas  duas  folhas  os 
nomes  dos  possuidores  que  não  apresentaram  os  titulos  para 
conferencia  e,  finalmente,  duas  folhas  do  Empréstimo  para 
Obras  Publicas  Nominativas  com  os  nomes  de  323  possui- 
dores a  primeira  e  333  a  segunda. 

Extrahiram-se  para  pagamento  de  juros  de  apólices  do 
Empréstimo  de  Unificação,  no  1.°  e  2.°  semestres  de  1936, 
1 .415  e  1  .497  cheques,  no  valor  de  Rs.  1  . 676 :880$000  e 
1 .689:360$000,  respectivamente,  inclusive  os  dos  semestres 
atrasados. 

Para  pagamento  de  juros  de  apólices  para  o  Emprés- 
timo Obras  Publicas,  nominativas,  foram  extrahidos  no  anno 
de  1936,  395  cheques  referentes  ao  2.°  semestre  de  1935  e 
1o  de  1936. 

Para  juros  da  Emissão  Única,  foram  extrahidos  no  re- 
ferido anno  de  1936,  501  cheques,  que  se  referem  aos  2  o 
semestre  de  1935  e  1.°  de  1936. 

Continuou  a  Secção  a  examinar  os  titulos  do  Emprés- 
timo de  Unificação  e  Emissão  Única,  á  medida  que  são 
apresentados,  cumprindo,  assim,  a  exigência  de  que  trata 
o  artigo  427,  do  Decreto  n.°  6.610,  de  5  de  Dezembro  de 
1929,  escripturando  os  nomes  dos  possuidores  nas  folhas  de 
pagamento  de  juros,  das  quaes  tinham  sido  excluídos. 

Emittiram-se  75  cautelas  em  favor  de  diversos  possui- 
dores, por  força  da  lei  n.°  61,  de  31  de  Julho  de  1936,  sen- 
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do:  24  provenientes  de  desdobramentos,  a  requerimento  dos 
interessados,  e  51  apontamentos  e  cálculos  para  lavratura 
de  termos  na  Procuradoria  Fiscal,  sobre  pagamentos  rea- 
lisaveis  em  apólices  dos  Empréstimos  Obras  Publicas  e  Obri 
gações,  em  virtude  da  mesma  lei  n.°  61 . 

No  anno  de  1936,  foram  passadas  por  esta  Secção  72 
certidões  referentes  a  apólices,  extrahindo-se  as  guias  res- 
pectivas para  pagamento  de  emolumentos. 

Fizeram-se  nos  livros  competentes,  14  notas  de  caução 
de  apólices,  em  favor  do  Thesouro,  estabelecimentos  bancá- 
rios e  Caixa  Económica  Federal. 

Effectuaram-se  49  retiradas  parciaes  e  liquidações  de 
cadernetas  da  extincta  Caixa  Económica  do  Estado,  con- 
tinuando a  Secção  a  fazer  a  contagem  e  abono  dos  juros 
vencidos. 

Officios  informados 205 

Petições 276 

Guias  expedidas 629 

Alvarás , 10 

Informações 1 46 

Abonos  de  despeza 832 

2.a  SECÇÃO  —  AVERBAÇÕES 

Esta  secção  realisou,  dentro  no  exercício  de  1936,  os 
trabalhos  abaixo  discriminados: 

Officios  annotados 4.304 

Certidões  para  empréstimos  com  o  Monte- Pio  e 

Associação 2.435 

Verbas  para    pagamento    do    professorado    em 

geral   2.180 

Verbas  para  pagamento    da    magistratura    em 

geral  e  diversos 1  .262 

Annotações  de  títulos,  apostillas  e  portarias  de 

licença   1.412 

Averbações  de  contractos  com  a  Caixa  Econó- 
mica Federal  ]  .887 
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Certidões    de  averbações    de    empréstimos    da 

Caixa  Económica   1  .887 

Annotações  de  empréstimos  rápidos  e  longos  com 

o  Monte-Pio 1  .564 

Annotações  de  empréstimos    com  a  Associação 

dos  Funccionarios  Públicos  do  Estado 495 

Verbas  de  taxações    de    contribuições    com    o 

Monte-Pio .420 

Annotações  de  empréstimos  com  o  Banco  Auxiliar  463 

Restituições  pela  Caixa  do  Monte-Pio 1 86 

Petições  informadas 1 68 

Mappas  expedidos  para  as  Collectorias 68 

Restituições  para  a  Caixa  Económica  Federal..  47 

Restituições  pela  Caixa  de  Cauções  e  Depósitos.  40 

Certidões  para  a  Caixa  Económica  Federal  ....  43 

Telegrammas  annotados 27 

Folhas  processadas    para    pagamento  a  Repar-     * 

tições ; . . .  27 

Averbações  de  contractos  para  construcções  de 

prédios 18 

3.a  SECÇÃO  —  PESSOAL 

Coube  a  esta  Secção  de  realisar,  no  exercício  transacto, 
os  processos  que  se  seguem,  discriminados  pelas  respectivas 
Secretarias  do  Estado: 

SECRETARIA  DO  INTERIOR  E  JUSTIÇA 

Folhas  de  pagamento 1 68 

Ajudas  de  custo  á  magistratura 1 73 

Processos  de  adiantamentos  (entrega)   39 

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  E  SAODE 

Folhas  de  pagamento 879 

Ajudas  de  custo  ao  professorado 89 

Diárias  a  Inspectores  Escolares  63 
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SECRETARIA  DA  SEGURANÇA 

Folhas  de  pagamento 284 

Ajudas  de  custo  a  instructores 12 

Folhas  de    pagamento    ás    praças,    aspirantes, 

guardas  civis,  etc '92 

SECRETARIA  DA  AGRICULTURA 

Folhas  de  pagamento « o4 

Ajudas  de  custo 5 

Processos  de  pagamento  de  diárias  por  serviços 

extraordinários  em  rodovias,  etc 374 

SECRETARIA  DA  FAZENDA 

Folhas  de  pagamento 1 56 

Ajudas  de  custo  a  fiscaes,  etc 6 

Processos  de  pagamento  aos  fiscaes  de  Collecto- 

rias  e  outros 61 

Abonos  do  Thesoureiro  Geral  do  Estado 371 

Resumindo  os  totaes  acima,  temos: 

Folhas  de  pagamento 1  -651 

Ajudas  de  custo 285 

Entregas  e  diárias 729 

Abonos  ao  Thesoureiro  Geral  do  Estado 371 


3.036 


4.a  SECÇÃO  —  MATERIAL 

Durante  o  exercício  de  1936,  circulou  por  esta  Secção, 
3.430  processes,  sendo  informados  para  pagamento  3.258  e 
remettidos  172,  por  deficiência  das  respectivas  verbas  cí  co- 
mentarias, os  quaes  foram  relacionados  para  abertura  de 
credito. 

Foram  registrados  83  decretos,  sendo:  48  supplementares, 
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33  especiaes  e  1  extraordinário,  e  empenhados  todos  os  pro- 
cessos de  pagamento  que  transitaram  pela  Secção,  achando- 
se  rigorosamente  em  dia  o  serviço  daquelles  cuja  despesa 
foi  realisada. 

5  *  SECÇÃO  —  TOMADA  DE  CONTAS 

Esta  Secção  conferiu  milhares  de  documentos  de  despeza 
referentes  co  período  de  715  dias,  e  deu  o  respectivo  abono 
o  pagamentos  efectuados  pela  Pagadoria,  correspondentes 
a  diversos  exercícios,  no  total  de  Rs.  65.755:456$446,  o 
saber:  de  1.°  de  Janeiro  a  23  de  Agosto  192  abonos,  no 
total  de  Rs.  17.763:495$] 51  e  de  24  de  Agosto  a  31  de 
Dezembro  523,  nototc!  de  Rs.  47.987:9605295,  resultando 
a  differença  de  331  abonos,  no  lapso  de  tempo  em  que  foi 
determinada  a  prorogação  do  expediente. 

Ne^e  transi  taram  5.235,  sendo:  2.539  de  entrada  e 
2.596  de  sabido,  assim  discriminadas: 

Entrada  Sahida 

Janeiro 228  200 

Fevereiro ,  1 07  1 53 

Março 222  196 

Abril   183  267 

Moio  .' 245  283 

Junho 198  216 

Julho 254  258 

Agosto 245  24] 

Setembro 237  197 

Outubro 21 5  209 

Novembro 1 99  229 

Dezembro 1 91  247 

Verificasse  o.q  sabida  a  differença  de  157  prestações  de  con- 
tas entradas  no  exercício  anterior   (1935). 

As  importâncias  entregues  por  adecntomento,  destina* 
das  a  material  das  repartições  do  Estado,  escripturadas  nc 
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livro  "Conta  Corrente"  desta  Secção  attingiram  a 

23.169:556^419. 

05  processados  de  prestações  de  contas,  referentes  ú 
verba  material  nella  examinados  e  informados  alçGnçcram, 
rias  quantias  respectivas,  a  21  .040:1 1 1 $960,  tendo  sido  reco- 
lhidos á  Thesouraria,  mediante  as  guias  expedidas  nessa  Sec- 
ção, saldos  de  prestações  de  contas  no  total  de  83:485$24'5. 

A  Pagadoria  durante  o  exercício  de  1936  satisfez  a 
1  .651   folhas  de  Repartições  do  Estado  e  22.670  cheques. 

A  Thesouraria  aceusou  o  seguinte  movimento,  confor- 
me consta  do  Relatório  do  Director  da  Despeza: 

THESOURARIA 

ESCRiPTURAÇÂO 

Coixo  Geraí 

Partidas  de  Receita 5.226 

Partidas  de  Despezas , 4.538 

Coixa  do  Monte- Pio 

Partidas  de  Receita 749 

Partidas  de  Despesa ;  26 

Caixa  de  Cauções  e  Depósitos 

Partidas  de  entrada  69 

Partidas  de  sahido  48 

Caixa  de  Estampilhas 

Partidas  de  entrada 3 

Partidas  de  sahida  951 

Caixa  de  Estampilhas  Policiaes 

Partidas  de  entrada  não  houve — 

Partidas  és  sghida  . . , , 5 
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Caixa  de  Estampilhas  de  vendas  e  Consignações 

Partidas  de  entrada  ^5 

Partidas  de  sahida   641 

Papel  Sellado 

Partidas  de  entrada 7 

Partidas  de  sahida 393 

A  RECEITA  E  O  SYSTEMA  TRIBUTÁRIO 

Constituiu  um  período  singular,  de  excepcional  trabalho 
e  difficillima  actuação  para  a  Directoria  da  Receita,  o  exer- 
cício de  1936,  em  que  entrou  em  vigor  a  nova  discriminação 
das  rendas  estabelecida  pela  Constituição  da  Republica. 

A  adaptação  do  novo  regimen  tributário  á  vida  fiscal 
e  económica  do  Estado,  que  desde  1935  vinha  sendo  objecto 
de  cuidadosos  estudos  e  convenientes  observações,  de  accor- 
do  com  os  indispensáveis  elementos  estatísticos,  teve  no 
exercício  passado  a  sua  phase  de  experimentação,  a  qual, 
já  podemos  tranquillamente  affirmar,  se  revelou  victoriosa, 
indicando  o  bom  senso  e  os  princípios  de  verdadeira  equi- 
dade em  que  se  procurou  basear. 

Pendendo  a  Bahia  alguns  dos  seus  impostos  e  vendo  a 
reducção  de  outros,  em  obediência  a  imperativos  cons*i!u- 
cionaes,  o  que  determinaria  uma  diminuição  de  renda  is 
alguns  milhares  de  contos  de  réis,  attendendo-se  que  somente 
nos  de  exportação  o  total  da  reducção  decennal  alcançaria 
a  cerca  de  sete  mil  contos  de  réis,  teria  de  buscar  em  novas 
fontes  de  renda  e  pela  pratica  de  efficientes  processos  de  fis- 
calisação  arrecadadora  os  recursos  necessários,  supprindo  as 
faltas  decorrentes  desse  novo  estado  de  cousas. 

E  assim  fez,  dentro  de  normas  verdadeiramente  demo- 
cráticas, procurando  sempre  diluir  entre  muitos,  um  concur- 
so tributário  que  não  deveria,  nem  poderia  pezar  sobre 
poucos : 

Desappareceram  os  impostos  de  viação,   renda  sobre. 
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capitães,  grande  parte  do  de  consumo,  na  restricção  de  so- 
mente poder  o  Estado  fazei -os  incidir  sobre  combustível 
para  motor  de  explosão,  enquanto  minorados  terão  de  ser 
os  de  exportação  até  o  máximo  de  dez  por  cento,  em  rela- 
ção ao  valor  official  do  producto,  além  de  outras  prescrip- 
ções,  no  mesmo  sentido,  em  vários  sectores  da  vida  tribu- 
taria, causando,  consequentemente,  uma  menor  receita, 
quando  totalmente  verificada,  de  cerca  de  dez  mil  contes 
anuaes. 

Surgiram,  porém,  como  novas  fontes  de  renda  o  imposto 
sobre  vendas  e  consignações,  que  passou  á  competência  dos 
Estados,  a  taxa  de  expediente,  sobre  alguns  produetos,  e  a 
ampliação  da  taxa  de  estatística,  numa  base  minima  de 
0,]  2%  sobre  o  gyro  commercial  de  todos  os  negociantes  e 
industriaes,  ao  tempo  em  que  passou  a  ser  minorada  na  ex- 
portação, onde  chegava  até  a  dois  e  meio  por  cento  sobre  o 
seu  valor  official. 

São  tributos  que  indistinctamente  incidem  sobre  todos, 
proporcionando  apreciáveis  resultados,  sem  ò  sacrifício  de 
ninguém. 

E  ahi  estão  os  magníficos  resultados  obtidos  no  primei- 
ro anno  de  applicação  em  que  o  imposto  sobre  vendas  e  con- 
signações alcançou  a  5.473  contos  de  réis,  a  taxa  de  ex- 
pediente a  1.124,  dando  a  ampliação  da  de  estatística 
mais  de  mil  e  quinhentos  contos  de  réis,  ou  os  três  uma  sommc 
superior  a  oito  mil  contos  de  réis. 

Evidentemente  assim  se  deveria  proceder,  bem  applicon- 
do  os  novos  tributos  e  melhor  distribuindo  os  existentes,  ob- 
servando-se  também  uma  efficiente  acção  fiscal isadora, 
exigindo-se  a  cooperação  tributaria  devida  por  cada  cidadão, 
sem  excessos  nefastos  e  nem  preferencias  injustificáveis. 

Seria  um  erro  começar-se  pelas  codificações  tributarias, 
sem  o  conhecimento  pleno  das  possibilidades  do  meio, 
ao  iniciar-se  uma  nova  phase  fiscal,  invocando-se,  como 
principio,  a  errónea  providencia  de,  desde  logo,  organisar-se 
o  novo  systhema  tributário  do  Estado,  quando  elle,  em  ver- 


—  30  — 

dade  já  ahi  está,  claramente  expresso  na  Constituição  do 
Republica,  faltando,  apenas,  a  regulamentação,  para  a  for- 
ma de  cobrança,  de  cada  imposto,  o  que  já  fez  a  Bahia,  adap 
tando,  modificando,  estabelecendo,  emfim,  normas  e  provi- 
dencias que  se  fizeram  mister. 

Código  Tributário,  como  medida  preliminar,  num  pe- 
ríodo de  tamanha  transição,  seria  uma  coberta  de  tacos, 
de  difficillima  comprehensâo,  dentro  de  pouco  tempo,  taes  os 
constantes  modificações  por  que  haveria  de  passar. 

Esta  foi  a  orientação  desta  Secretaria,  quer  estudan- 
do as  suggestões  que  lhe  foram  apresentadas,  entre  as  quaes, 
justo  é  destacar-se,  a  da  Associação  Commercial  da  Raiva, 
—  assim  também  se  tendo  manifestado  ao  informar  á  con- 
sulta dirigida  ao  Governo  do  Estado  pelo  Presidente  da  Com- 
missão  de  Economia  e  Finanças  do  Senado  da  Republica. 
tendo  em  vista  o  disposto  no  artigo  8°,  das  Disposições 
Transitórias,  da  Constituição  Federal. 

Documenta  o  relatório  da  Directoria  àa  Receita  as 
providencias  postas  em  pratica  para  fiscal isação  das  ren- 
das, asseguradoras  dos  exce! lentes  resultados,  já  mencio- 
nados, quando  apreciamos  o  augmento  da  admirável  rece.ía 
arrecadada  em  1936. 

Correram  na  melhor  ordem  os  serviços  àa  Directona  da 
Receita,  conforme  bem  expõe  o  seguinte  trecho  do  Re!alo- 
rio  daquella  Directoria,  relativamente  ás  suas  três  Sec- 
ções: 

"SECÇÕES  DA  DIRECTORIA  DA  RECEITA 

Mantiveram  em  dia  os  seus  serviços,  na  melhor  ordem 
possível,  as  Secções  desta  Directoria. 

A  1.a  Secção  desempenhou,  plenamente,  as  suas  attri- 
buições. 

Attendeu  a  todos  os  pedidos  de  livros  das  collec terias., 
com  a  maior  regularidade,  conforme  se  vê  do  officio  do  se- 
guinte teor; 
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"Bahia,  31   de  Dezembro  de  1936. 

952 

Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  óa  Fazenda; 

Tenho  a  satisfação  cie  submetter  ao  conhecimento  de 
V.  Exa.  a  communicaçõo  junta  óq  1  .a  Secção  desta  Direc- 
toria de  que,  segundo  verificação  feita  no  Protocollo,  foram 
processados  durante  o  exercício  de  1936,  para  o  mesmo  ex- 
ercício 2.760  livros  fiscaes  e  para  o  exercício  de  1937  mais 
3.575,  tudo  num  total  de  6.335  livros. 

Se  acendermos  que  para  acquislçco  de  todos  elles,  na 
Imprensa  Official,  se  despacham  e  processam  os  pedidos, 
e*pedem-se  as  guias,  recebem-se  os  livros,  chancellando-se 
cado  uma  das  suas  paginas  e  lavrando-se  dois  termos,,  um 
de  abertura  e  outro  de  encerramento,  depois  do  que  são  re- 
lacionados, empacotados  e  collocados  no  correio,  bem  se  oo~ 
:ervará  o  volume  considerável  desses  serviços,  que  correram 
na  melhor  ordem,  de  forma  cue,  ao  iniciarmos  o  anno  de 
1  937,  nenhuma  falta  haja  de  remessa  dos  mesmos  ás  Co!- 
Iscíqrias,  por  já  terem  sido  enviados  pelo  Correio. 

E'  com  o  maior  desvanecimento,  pois,  que  esta  Direc- 
toria communica  a  V.  Exa.  terem  tces  encargos  sido  effec- 
tuados  a  seu  tempo  e  na  mais  perfeita  ordem. 

Convém  notar  que  a  data  para  os  Coiíectores  fazerem 
es  seus  pedidos  de  livros  para  o  exercício  serjuinte  é  até  !5 
de  Outubro. 

Tendo-se  em  vista  que  esses  livros  foram  em  numero 
de  3.575  e  que  quasi  todos  elíes  tiveram  de  ser  recebidos, 
processados  e  enviados  dentro,  portanto,  de  62  dias  ute:s 
de  trabalho,  vamos  conhecer  que  isso  representou  um  tra- 
balho médio  diário  de  57  Hvros,  o  que  é  realmente  admircve! 

Apresento  a  V.  Exa.  meus  protestos  de  alto  apreço  e 
consideração." 

Além,  de  satisfazer  a  todos  os  encargos  de  correspon- 
dência e  expediente  da  Repartição,  processou  a  l.a  Secção 
todos  os  pedidos  de  compras  e  supprimentos  de  sello  adhe- 
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sivo,  papel  sei  lado,  bem  como  de  imposto  sobre  vendas  e 
consignações  e  de  sei  los  policiaes. 

A  2.a  Secção  procedeu  á  tomada  de  contas  provisória 
das  repartições  arrecadadoras  do  interior  do  Estado,  em 
face  aos  balancetes  bimestraes,  arithmeíicamente  examinan- 
do, para  isso,  1 .080  desses  balancetes,  e  organisando  os 
mappas  respectivos,  também  bimestraes,  dos  quaes  consta, 
por  collectoria,  a  receita  arrecadada,  por  sua  natureza,  bem 
como  a  despeza  classificada,  por  titulo  orçamentário,  en- 
viando-os  com  a  maior  presteza  alcançável  á  Contadoria 
Central. 

Bem  árduos  são  esses  trabalhos  considerando-se  que  a 
receita  geral  dessas  estações  arrecadadoras  em  1936  at- 
tingiu  a  32.045:673$818  inclusive  os  depósitos  diversos  e 
rendas  pertencentes  ao  Montepio,  alcançando  a  despeza  a 
9.178:006$369. 

Além  desses  serviços  satisfez  a  2a  Secção  todos  os  ou- 
tros de  sua  competência,  de  accordo  com  os  dispositivos  vi- 
gentes, entre  os  quaes  está  o  da  expedição  de  guias  para 
recolhimento  de  saldos  das  collectorias,  visando,  posterior- 
mente, os  respectivos  conhecimentos,  depois  de  registrai -os 
no  livro  próprio. 

A  3.a  Secção  teve,  egualmente,  uma  phase  de  grande 
movimentação. 

Encarregada  do  serviço  de  informações  era  natural  que 
assim  acontecesse,  attendendo-se  que  o  Estado  estava  ini- 
ciando um  novo  systhema  tributário,  dando  logar,  como  real- 
mente aconteceu,  a  que  se  multiplicassem,  procedentes  de 
todas  as  estações  arrecadadoras,  consultas  e  pedidos  de  es- 
clarecimentos, além  de  reclamações  de  contribuintes,  con- 
sequentes de  interpretações  e,  em  parte,  falta  de  conheci- 
mento dos  novos  dispositivos  tributários. 

Com  a  maior  presteza  foram  todas  attendidas,  attin- 
gindo  a  2.202  o  numero  de  pareceres  dados  pela  referida 
Secção. 

Durante  o  exercício  de  1936  entraram  na  Directoria 
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da  Receita  6,590  papeis,  assim  distribuídos:  419  petições, 
4.591  officios  e  1580  telegrammas,  sendo  expedidos  961  of- 
ficios  e  408  telegrammas,  dando-se  3.245  informações." 

Realisou  o  Director  da  Receita  viagens  de  inspecção 
ás  Estações  Arrecadadoras  do  interior  do  Estado,  com  mui- 
to bons  resultados  para  os  serviços. 

Providencia  também  de  grande  relevância,  assegurando 
excellentes  resultados,  foi  a  reunião  effectuada,  em  duas 
sessões,  nos  dias  29  e  30  de  Dezembro,  nesta  Secretaria,  dos 
Fiscaes  de  Circumscripção  e  alguns  collectores  que  se  en- 
contravam nesta  Capital,  sob  a  presidência  do  Secretario 
da  Fazenda  e  com  a  presença  do  Director  da  Receita. 

Nessa  reunião  foram  convenientemente  encarados,  es- 
tudados e  discutidos  assumptos  de  alta  relevância,  ficando 
esclarecidos,  de  forma  a  facilitar  uma  norma  de  acção  acer- 
tada e  productiva. 

Como  consequência  dessa  reunião,  institui ram-se  ou- 
tras de  caracter  regional,  onde  o  Fiscal  convocando,  em  gru- 
pos, conforme  as  distancias,  os  Collectores  sob  a  sua  juris- 
dicção,  ministraram  instrucções  e  traçaram  um  plano  de 
acção  efficiente,  justo  e  legal. 

Assignalam  todos  esses  factos  uma  phase  verdadeira- 
mente singular  na  vida  fiscal  do  Estado. 

SERVIÇOS  DA  PROCURADORIA  FISCAL 

Eexecu ta  ram-se  normalmente  os  serviços  da  Procura- 
doria Fiscal  durante  o  exercício  de  1936. 

Emittiu  a  Procuradoria  Fiscal  1.130  pareceres,  tendo 
sido  lavrados  154  termos  de  varias  espécies  e  expedidos  379 
officios. 

Além  desses  serviços  tem  a  Procuradoria  os  encargos 
decorrentes  da  cobrança  da  divida  activa  e  do  imposto  de 
transmissão  ca  usa -mor  tis,  a  representação  da  Fazenda  Es- 
tadoal  nos  processos  de  fal lendas,  competindo  também  aos 
Procurador  e  Sub- Procuradores  a  assistência  aos  balanço? 
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do  Thesouro     e  presidência     de  inquéritos  administrativos,, 
todos  elles  desempenhados  com  a  desejada  regularidade. 

RECEBEDORIA  DAS  RENDAS  DA  CAPITAL 

Correram  normalmente  no  exercício  de  1936  os  servi- 
ços da  Recebedoria  de  Rendas  desta  Capital. 

A  sua  arrecadação  attingiu  a  45.088 :218$600,  quando 
em  1935  ficara  em  37.861  :815190o,  assim  discriminada: 

1935 

Exportação    20.669:1 08$650  24.986:872$300 

Estatística  da  Exporta- 
ção         4.316:136$550  4.918:053$500 

Renda    Interna    12.876:570$700  1 5 . 1 83 :292|800 

37 .  861 :81 5$900    45 .  088 :21 8$600 

Depósitos   170:694$400         486:939$800 

38.032:510$300    45.575:1 58$400 


Apreciando-se,  porém,  os  títulos  da  receita  vê-se  que 
a  sua  maior  parcella  está  na  exportação,  na  cifra  de  ...... 

24.986:8721300,  tendo  a  taxa  de  estatística  sobre  a  expor- 
tação produzido  4.918:053|500,  sendo    a    renda  interna  de 

15.183:292|800,  maior  que  a  de  1935  que  fora  de 

12.876:570$700,  conforme  especifica  o  quadro  a  seguir. 

1935  1936 

Industrias  e   Profissões      4.722:031  $400      2 . 865 :472$400 

Registro  de  Commercio 

ou  Profissão  ....  425:447$700         474:539$200 

Combustível,  álcool  e 
aguardente  (con- 
sumo)           1.871:866$900      2.126: 


Rendas  sobre  capitães  76:1 11  $700 
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Transmissão  de  pro- 
priedade     

imposto  Rural    

Vendas     e     Consigna- 

Ções  

Capitação    

Sello  em  geral 

Estatística  sobre  o  gyro 
commercial    . . 

Taxa  de  Espediente  . . 

Diversas  taxas 

Espíritos  Fortes   

Taxa  de  Fomento  á 
Lavoura  Algodo- 
eira  

Quota  addicional  de 
10%    

Venda  e  legitimação 
de  terras 

Divida  Activa    

Quota  do  Município  da 
Capital 

Rendas  não  especifi- 
cadas     

Empréstimo  de  Unifi- 

....  cação 

Empréstimo  de  Obras 
Publicas    

Taxas  e  Custas  Judi- 
ciarias     


549:635$500 
126:2051800 


91  :070$000 
184 :541  $900 


49:669$800 
66: 108$000 


1  .608:987$700 
6:985$000 

3.334:831  $000 

70:360$000 

159:727$400 

299:287$300 

135:337$100 

55:064$700 

154:773$5O0 


—  1  :065$500 

879:083$400  775:810$500 

192:223$400  .190:7135700 

874:899$100  1  .608:1 97$300 

120:994$600  57:699$000 

220:859$400  153;244$100 

529 :630$900  488 :440$600 

759:2781600  577:209$!  00 

36:912$600  38:681  $900 

12.876:570$700  15.183:292$80C 


Desenvolveu  a  Recebedoria  de  Rendas  da  Capital  uma 
grande  movimentação  dos  seus  serviços,  que  augmentaram 
consideravelmente  de  vulto  com  o  novo  systema  tributário,  de 
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corrente  da  discriminação  das  rendas  estabelecida  pela  Cons- 
tituição da  Republica,  notando-se  mesmo  a  carência  do  seu 
pessoal  para  os  grandes  encargos  daquella  repartição  arre- 
cadadora. 

RECEBEDORIA  DE  RENDAS  DE  ILHE'OS 

Apezar  da  defficiencia  do  pessoal  com  que  luctou  du- 
rante o  exercício  passado  esta  importante  estação  arrecada- 
dor do  Estado,  desempenhou  regularmente  as  suas  activida- 
des attingindo  a  sua  receita  a  7.334:8541624,  assim  classi- 
ficada : 
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RECEBEDORIA  DE  RENDAS  DO  ESTADO  EM  ILHÊOS 
DEMONSTRATIVO  DA  RECEITA  CLASSIHCADA  NO  EXERCÍCIO  DE  1936 


Classificação 


RECEITA  ORDINÁRIA 

Rendai  dos  tributoi 

Direitos  de  exporroção 

Industrias  e  profissões 

Registro  de  commercio  ou  profissão 

Combustível  para  motor  de  explosão 

TransmisfSo:  inter  vivos 

causa  mortis 

transcripção . 

10%  addicionaes 

Propriedade  rural   

Terrenos  de  oceupação 

Vendas  mercantis:  estampilhas  

por  verba  

Capitação 

Rendas  diversas 

Sello  em  gerol  :Estampilhas  

papel  sellado 

sello  por  verbo 

Serviço  de  estatístico  de  exportação 

Estotistica  s|os  operações  de  compra  e  vendo 

Toxa  de  expediente 

Toxas  diversas 

Taxas  sjespiritos  fortes 

Toxas  s|passagens  

Rendas  patrimoniaes 

Vendas  de  terras  do  Estado 

Rendo  de  próprios  do  Estado 

Receita  extraardinaria 

Divida  octivo    amigovel   

executiva 

Reposições    

Alcances 

Quota  municipal  de  20%   

Idem  idem  de  1%   (Assistência  e  maternidade) 

100  réis  por  kilo  de  corne  verde 

50%  do  taxa  de  matança  de  gado 

50%  de  50°[°  da  taxo  de  matonço  de  gado 

10°|°  idem  idem  

Rendas  não  especificadas,  multas  etc 

Receita  especial 

5%  para  o  Empréstimo  do  Unificoçáo  

1 0°|°  para  o  custeio  de  obras  publicas 

Taxos  e  custos  judiciarias  

20°|°  porá  o  Fomento  Económico  

Poro  o  Instituto  de  Café. . 

Monte  Pio 

Emolumentos 
jóias  . 
Mensalidades 
Consignações 

Fventuae^ 

Depósitos 

Sociedade  Beneficente  da  Policia  Militar 
Associação  dos  Funccionarios  Públicos 

Caução  para  compra  de  terros 

A  quem  de  direiti 

Consignação  o  Coixo  Económico  Federal 

Abono  do  Thesouro 


16/  -472$ /00 
81:1525700 
5:1535400 


194:3775000 
45:6175800 


■41:1681350 
10:4661400 
1:4415400 


3  8015300 
33  835S70& 


422:2755600 
44;416$800 
8:350$70O 


253:7785800 

25:3505300 

61:109560o 

7665400 

239:9945800 

8:4601000 


53:076$150 

340:466$200 
22:1895900 
157:5275700 
1 :6675200 
14:3255400 
19:6515900 


1:6505100 
1 :2505000 


107:6375000 

5535100 

3785960 

300:2275400 

16.2325800 

1 1 :252S20C 

8:7245500 

.24:9825300 

2:7755800 

37:3645300 


57:9755000 
69:8725200 
24:0835300 
25  0945000 

2305000 


1 .3405903 
2:4865814 
15:9255500 
11:1645600 

1:6665100 


215000 
8805000 

2^  v: 

1:0005000 

17:5905000 

9125000 


2  90051 


SI  0-1 2853*0 


177:2545500 


Rs 7.334.8545621 
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Devemos  destaco r  que  tendo  sido  a  rendo  interna  dessa 
Recebedoria  em  1935  de  1  .133:1031821,  elevou-se  em  1936 
a  2.023:2241210,  apresentando  uma  differença  para  mais  de 
890:120$389. 

Preoccupa-se  o  Governo  em  dotar  a  Recebedoria  de  Ren- 
das de  llhéos  de  um  prédio  capaz  de  attender  ás  necessidades 
do  serviço,  em  substituição  ao  velho  casarão  em  que  se  encon- 
tra muito  mal  installada  aquella  repartição. 

IMPRENSA  OFFICIAL  DO  ESTADO 

Resultados  apreciáveis  e  bôa  ordem  nos  seus  serviços 
apresentou  a  Imprensa  Official  durante  o  exercício  passado. 

O  total  da  sua  receita  alcançou  a  1  .411 :126$818,  muito 
superior  a  do  exercício  de  1935,  que  fora  de  937:216$364, 
apurando-se  uma  despeza  de  1 .151  :661$123,  dando  um 
saldo  de  259:465$695. 

Merecem  transcriptos  os  seguintes  trechos  do  relatório 
do  Director  da  Imprensa  Official  sobre  a  melhoria  do  ma- 
terial e  machinaria  de  serviços,  como  trabalhos,  realmente, 
dignos  de  destaque: 

"A  Thesouraria  passou  por  melhoramentos  sensíveis, 
estando  hoje  em  dia  munida  de  cofre  novo,  machinas  de  cal- 
cular, escrever  e  fichários." 

"O  Almoxarifado  foi  também  alvo  de  melhorias.  Nelle 
foi  col locado  grande  armário  de  aço  para  deposito  dos 
seus  livros  de  escripturação,  entre  os  quqes  foi  creado  o  de 
"Stock",  idêntico  ao  da  Thesouraria,  controlador  da  entrada 
e  sahida  de  qualquer  material  e  de  fácil  escripturação  e  fis- 
cal isação. 

Destinados  ás  secções  de  escripturação  e  contabilidade, 
foram  adquiridos  novos  armários  de  aço  para  guardar  os  li- 
vros e  documentos  da  nossa  escripta,  aqueles,  hoje  em  dia, 
augmentados  com  modelos  novos,  para  maior  facilidade  de 
serviço.  Entre  elles  devo  citar  os  destinados  ás  Secretarias 
de  Estado,  a  que  já  me  referi,  os  de  Verbas  da  Repartição, 
Contas  —  Correntes,  Folha  de  Pagamento  do  Pessoal  Admi- 
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nistrativo,  além  do  Razão,  Diário  e  outros,  entregues  aos  cui- 
dados do  guarda-livros  contractado  por  V.  Exa.,  todos  em 
completa  forma,  capazes  de  esclarecimentos  necessários. 

Ainda  para  as  mesmas  secções  adquiri  "bureaux"  novos, 
bem  como  machina  de  escrever  e  utensílios  outros,  adaptan- 
do-as  a  bem  servir  aos  interesses  do  Estado. 

Na  Directoria  foi  installado  um  fichário  destinado  a  ca- 
talogar as  fichas  de  todo  o  pessoal  da  Casa,  serviço  ainda 
em  organização,  de  muita  efficiencia,  principalmente  sobre 
qualquer  informação  da  vida  funccional  do  operário  ou  do 
funccionario. 

Na  parte  technica,  na  secção  das  officinas,  grandes  fo- 
ram as  reformas  effectuadas.  Em  todas  elas  procurei  intro- 
duzir melhoramentos  sensíveis,  adaptando-as  a  mais  franco 
desenvolvimento  de  trabalho. 

Basta  attestar  a  V.  Exa.  que  todas  as  machinas  desta 
Casa  estão  em  completo  funccionamento,  lubrificadas,  appa- 
relhadas  a  prestar  serviços,  muito  embora  os  seus  typos  anti- 
gos e  já  cançados  estejam  a  impor  uma  mudança  radical. 

Na  Secção  de  obras  (Typographia  e  Impressão),  distri- 
bui uma  nova  typagem,  importada  da  Itália,  adquirida  á  gran 
de  fabrica  Nebiolo. 

Embora  ainda  insufficiente  para  uma  reforma  á  altura 
das  nossas  necessidades,  foi  contudo  um  grande  melhora- 
mento, já  em  franca  actividade,  dado  ao  estado  lastimável 
do  nosso  material   typographico. 

Na  secção  de  pautação  e  encadernação  foram  muda- 
dos todos  os  feltros  das  machinas  e  installada  uma  ma- 
china de  dobrar,  substituindo-se  assim  o  trabalho  manual, 
penoso  e  inefficaz  que  vinha  sendo  processado. 

Nenhuma  secção,  entretanto,  obteve  maiores  benefí- 
cios que  a  do  "Diário  Official",  com  a  installação  de  novas 
machinas,  apparelhamento  da  rotativa,  acquisição  e  con- 
certos de  linotypos,  etc,  estudados  em  capitulo  especial. 

Installado  já  se  encontra  o  novo  elevador  "Atlas",  para 
carga  e  operários,  adquirido  á  firma  Byington  b  Cia.,  ainda 
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não  em  funccionamento,  por  ordem  desta  Directoria,  em- 
quanto  se  não  colloquem  as  grades  protectoras  das  escada- 
rias, já  em  andamento". 

O  NOVO  EDIFÍCIO  da  secretaria  da  fazenda 

A  necessidade  da  construcção  de  um  edifício  para  a 
completa  installação  do  Thesouro  torna-se  cada  dia  mais 
premente. 

Não  é,  apenas,  questão  de  um  pouco  de  commod idade  e 
conforto  para  o  pessoal,  o  que  é  importante  em  relação  ao 
próprio  rendimento  do  trabalho,  não,  egualmente,  pela  só 
preoccupação  de  melhor  aspecto  e  mais  decente  apresenta- 
ção, o  que  também  não  deve  ser  desprezado  pela  própria  dig- 
nidade da  funcção  publica,  mas,  sobretudo,  pelas  exiaencias 
mesmas  do  serviço  na  sua  inevitável  e  crescente  expansão. 

Por  causas  diversas,  que  não  cabe  aqui  relacionar,  en- 
tre as  quaes  avulta  a  circumstancia  da  adaptação  do  novo 
regimen  fiscal  e  da  pontualidade  em  que  se  mantêm  rigoro- 
samente, todos  os  serviços  do  Thesouro  em  qualquer  de  suas 
dependências,  o  movimento  geral  das  repartições  componen- 
tes desta  Secretaria  tem  triplicado,  nestes  últimos  annos, 
como  o  documentará  as  cifras  dos  nossos  relatórios. 

Além  disto,  aspecto  deprimente  nos  offerece,  certos 
dias  de  mais  volumosos  pagamentos,  o  saguão  de  entrada 
do  actual  edifício  do  Thesouro  onde  se  localisam  a  Thesou- 
raria  e  a  Pagadoria.  Ahi,  em  dias  de  grandes  pagamentos,  se 
aglumera,  desordenadamente,  a  multidão  insofrida  e  impa- 
ciente, dos  interessados,  em  voseria  ensurdecedora,  tornan- 
do verdadeira  tortura  a  tarefa  árdua  do  funccionalismo  que 
a  deve  attender. 

Este  serviço,  objecto  de  constantes  cuidados  de  nossa 
gestão,,  que  chegou,  a  um  grau  de  pontualidade  jamais  co- 
nhecido, no  Estado,  faz-se,  hoje,  com  enorme  sacrifício  do 
pessoal  a  elle  preposto,  e,  ainda  assim,  não  corresponde,  in- 
teiramente, á  nossa  espectativa.  Actualmente,  pagamos 
todo  o  pessoal,  activo  e  inactivo  na  primeira  quinzena    de 
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cada  mez,  o  que  é  já  apreciável  "record"  ficando,  apenas,  os 
que,  dependendo  de  attestados,  por  conveniência  dos 
seus  representantes,  são  attendidos  no  inicio  da  segunda 
quinzena.  Poderemos,  porem,  normalmente,  em  oito  ou  dez 
dias,  no  máximo,  concluir  esses  pagamentos  com  evidente 
proveito  para  todos,  no  momento  em  que,  em  espaço  suffici- 
ente,  podermos  organisar  o  serviço  com  a  feição  estrictamente 
bancaria,  que  devem  ter,  pela  raciona lisação  dos  processos 
com  a  introducção  de  machinas  apropriadas  ó  facilidade  e 
controle  dos  pagamentos. 

No  protocollo  geral,  consideravelmente  melhorado,  no 
archivo,  nas  secções  de  expediente  e  correspondência,  em 
todas  as  secções  da  Despeza,  na  Receita  e  na  Contadoria  c 
pessoal  não  dispõe  de  espaço  sufficiente,  de  moveis  adapta- 
dos á  natureza  da  tarefa  que  lhe  incumbe,  nem  do  material 
que  lhes  torne  proveitoso  o  esforço,  sobretudo  em  determi 
nados  momentos  em  que  o  trabalho  se  avoluma,  exigindo 
maior  somma  de  actividade  para  que  não  se  engorgite  com 
prejuízo  das  partes. 

O  problema,  pois,  cia  installação  do  Thesouro  do  Estado 
em  prédio  especialmente  adaptado  aos  seus  serviços,  de  qc- 
cordo  com  o  plano  de  sua  racionalisação,  ora  em  estudo,  é 
para  o  Governo  de  V.  Exa.,  que  tanto  tem  cuidado  deste  as- 
pecto importante  da  Administração  Publica,  da  mais  fla- 
grante opportun  idade. 

Nestas  considerações,  resumo  os  anceios  de  todo  o  pes- 
soal desta  Secretaria,  a  cuja  dedicação  e  zelo  funccionaes 
quero  e  devo  prestar  aqui  as  homenagens  de  nosso  applauso 


A  exposição  simples,  mas  verdadeira,  deste  relatório 
bem  reflete  as  actividades  realisadoras  da  administração 
de  V.  Exa.,  na  parte  relativa  a  esta  Secretaria,  num  perío- 
do em  que  puderam  ser  vencidas  não  pequenas  dificulda- 
des, de  transformação  e  adaptação  de  um  regimen  tribu- 
tário, dentro  de  um  programma  de  rigorosa,  porém,  justa 
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fiscal isaçõo  das  rendas,  obedecendo-se  também  a  uma  cui- 
dadosa e  consciente  aplicação  dos  dinheiros  públicos  em 
despezas  reproductivas,  em  emprehendimentos  que  forta- 
lecem e  dignificam  á  Bahia,  que,  assim,  marcha,  progres- 
sivamente, para  um  futuro  feliz. 

Se  outros  elementos,  comprovantes  e  explicativos,  além 
dos  que  foram  expostos,  julgar  V.  Exa.  necessários,  terei 
tmmensa  honra  de  apresental-os,  com  este  sentimento  de 
verdadeira  cooperação  com  que,  muito  bem,  me  sinto  como 
auxiliar  de  V.  Exa. 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro,  em  1   de  Junho 
de  1937. 

(Assignado)  —  GILENO  AMADO 

Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro 


Directoria  do  Gabinete  da  Secretaria 
da  Fazenda  e  Thesouro 

Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro 
de  Estado. 

Na  conformidade  dos  dispositivos  regulamentares 
passo  ás  mãos  de  V.  Exa.  o  relatório  dos  serviços  desta 
Directoria,    referente  ao  exercício  do  anno  próximo  findo. 

Dos  serviços,  a  cargo  desta  Directoria,  que  correram 
normalmente,  um  merece  especial  referencia  que  é  o  Ar- 
chivo.  Dando  o  encarregado  daquella  Secção  e  os  seus  au- 
xiliares cumprimento  á  portaria  de  19  de  Agosto  de  1935, 
conseguiram,  a  custo  dte  grande  trabalho  aliado  a  não  menor 
força  de  vontade,  organisar  o  Archiva  do  Thesouro,  até 
então  no  maior  abandono  possível. 

Pelos  dados  e  as  informações  fornecidos  por  aquella 
Secção  se  tem  uma  ideia  ligeira  do  que  foi  aquelle  serviço, 
que  deu  motivo  a  V.  Exa.  mandar  baixar  a  portaria  que 
abaixo  transcrevo,  que  bem  define  o  que  foi  aquelle  traba- 
lho e  demonstra  o  estado  de  abandono  em  que  sempre  es- 
teve aquelle  importante  departamento  de  Administração 
Publica . 

Portaria : 

"O  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  do 
Estado,  no  uso  de  suas  attribuições,  resolve  elo- 
giar todos  os  funecionarios  da  Secção  do  Archivc 
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desta  Secretaria,  pela  esforço  formidável  e  fe- 
cundo desenvolvido  na  completa  reorganisação 
dos  serviços  a  seu  cargo . 

E'  preciso  ter  testemunhado  o  estado  deplo- 
rável em  que  se  encontravam  os  livros  e  papeis 
da  máxima  importância,  abandonados,  a  granel, 
num  porão  do  Thesouro,  e  a  desordem  reinante, 
para  se  ter  uma  ideia  aproximada  do  trabalho 
empreendido,  sob  a  direcção  do  seu  digno  Chefe, 
Mário  Corte  Imperial,  funccionario  probo,  intei- 
ligente  e  operoso,  pelo  pessoal  do  Archivo  para 
extremar,  arrumar,  catalogar  todo  aquelle  acervo 
de  livros,  papeis  e  documentos  em  que  se  reflecte 
a  vida  financeira  e  fiscal  do  Estado. 

Foi,  de  certo,  uma  lucta  em  que  os  ditos  fun- 
ccionarios  expozeram  sua  saúde,  mas  da  qual  saí- 
ram plenamente  vencedores,  podendo,  hoje,  ser 
o  Archivo  visitado  com  satisfação,  apezar,  da  in- 
conveniência do  commodo  em  que  está  installado, 
destituído  de  qualquer  condição  de  hygiene  e  con- 
forto. Louvando-o  pelo  cumprimento  desse  de- 
ver funccional,  resolverei,  opportunamente  a 
parte  final  de  sua  petição.   Publique-se. 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado 
da  Bahia,  em  31  de  Dezembro  de  1936".  (a)  — 
Gileno  Amado. 

Foram  as  seguintes  funccionarios  que  concorreram 
para  aquelle  serviço:  Mário  Tourinho  Corte  Imperial, 
João  Fhiladelpho  da  Rocha,  António  Emilio  Camera  Cas- 
tro e  os  remadores  da  Guarda  Moria,  Paulo  Eremita  de 
Carvalho,  João  Cyriaca  Ferreira  e  Gregório  Ferreira  de 
Andrade. 

Terminando,  aproveito  o  ensejo  para  agradecer  aos 
esforçados  companheiros  desta  Directoria  a  dedicação  ao 
serviço  e,  sobretudo,  a  honestidade  com  que  vêm  desempe- 


—  45  — 

nhando  suas  funcções,  o  que  constitue  um  bello  padrão  de 
moralidade  funccional  e  muito  tem  concorrido  para  o  ca- 
bal desempenho  da  administração  da  Directoria  de  que  sou 
encarregado . 

Apresento  a  V.  Exa.  os  meus  protestos  de  conside- 
ração e  apreço. 

Carlos  Torres 
Director  do  Gabinete 


PORTARIAS  DE  1936 

2  de  Janeiro  —  Determinando  que  seja  encerrado, 
diariamente,  ás  16  horas,  o  recebimento  do  expediente  in- 
terno da  Secção  de  Expediente  e  Protocollo  Geral  da  Dire- 
ctoria do  Gabinete. 

Recommendanda  que  todas  as  primeiras  petições,  que 
transitarem  em  qualquer  Repartição  do  Estado,  paguem  a 
taxa  especial  2$700,  em  estampiíhas  estadoaes,  além  do 
sello  de  $800,  por  meia  folha  de  papel  sellado. 

Recommendando  ás  Estações  Arrecadadoras  a  fiel 
observância  das  instrucções  relativas  á  cobrança  do  im- 
posto de  vendas  e  consignações. 

Recommendando  ás  Estações  Arrecadadoras  que  o 
imposto  sobre  propriedades  diamantiferas,  e  ás  que  culti- 
varem exclusivamente  cacau,  fumo  e  canna  deve  ser  co- 
brado na  base  de  vinte  quatro  centésimos  por  cento. 

3  de  Janeiro.  Declarando,  em  vista  do  officio  do  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  rela- 
tivamente ás  mercadorias  existentes  nos  vários  trapichesi  e 
depósitos  desta  Cidade,  que  a  tributação  do  decreto  n. 
9610,  não  pode  recair  sobre  as  alludidas  mercadorias. 

Determinando  que  a  communicação  da  Directoria  da 
Receita  Publica  de  que  o  Inspector  Fiscal  Manoel  P.  S. 
íJritto  recolheu  as  importâncias  dos  alcances  de  1930  a 
1932,  seja  remettida  á  Procuradoria  Fiscal. 

Designando  o  Administrador  Bel.  João  Maia  Spínola 
para  presidir  ao  inquérito  administrativo  sobre  a  appre- 
hf-nsão  de  um  lacrado  expedido  pela  Colíectoria  de  An- 
darahy . 

Declarando  aos  Colectores,  relativamente  aos  impos- 
tos e  taxas  que  incidem  os  addicionaes  de  10  °|°  do  §  20,  e 


—  48  — 

de  5  °l°  do  §  40,  do  art.  V.  do  orçamento  em  vigor,  que 
todos  os  tributos  eomprehendidos  nos  §§  1  e  19  do  referido 
art.,  estão  sujeitos  a  esses  addicionaes. 

Recommendando  aos  funccionarios  das  Estações  Ar- 
recadadoras que  quando  fizerem  pedidos  de  sellos  do  im- 
posto sobre  vendas  e  consignações  ou  de  estampilhas  etc., 
enviarem  com  o  demonstrativo  um  officio  ipara  cada  pe- 
dido . 

8  de  Janeiro.  Dando  por  terminada  a  suspensão  im- 
posta ao.  Escrivão  da  Collectoria  de  Paramirim,  Sr.  Her- 
culano Chaves  Martins. 

Determinando  á  commissão  encarregada,  por  portaria 
de  21  de  Novembro  de  1935,  que  extenda  a  conferencia  aos 
seis  caixões  contendo  três  milhões  e  vinte  e  cinco  mil'  sel- 
los para  vendas  e  consignações. 

9  de  Janeiro.  Elogiando  os  Srs.  Mário.  Neves  da  Ro- 
cha e  José  Leal  Pereira  da  Rocha,  Collector  e  Escrivão  da 
Collectoria  de  Inhambupe. 

Declarando  aos  Srs .  Exactores,  em  vista  do  telegram- 
ina  do  Collector  de  Cannavieiras  consultando  si  pode  re- 
ceber em  talões  de  renda  interna  o  imposto  de  taxa  de  ex- 
pediente, que  a  alludida  taxa  pode  ser  cobrada  naquelles 
tafões,  por  não  existirem  especiaes  para  o  mesmo  fim. 

10  de  Janeiro.  Dando  por  terminada  a  suspensão  do 
Collector  de  Corréntina,  Sr.   Manoel  Vieira. 

Idem,  idem  do  Collector  de  Riacho  de  Sant'Anna, 
Virgílio  F.   Xavier. 

Idem,  idem,  do  Collector  de  Geremoabo,  actual  de 
Cicero  Dantas,  João  C.  Borges. 

Idem,  idem  do  Collector  da  Ia.  de  Feira,  Augusto  D. 
Gonçalves . 

Dando  por  terminada  a  suspensão  de  ex-Collector  de 
Marahú,  actual  de  Itaquara,  Pedro  G.  Ribeiro. 

Idem,  idem,  do  Collector  de  Aracy,  Flávio  S.  Pinto. 

Idem,  idem,  do  ex-Collector  interino  de  Jaguaquara, 
actuai  Escrivão  da  Collectoria  de  Jequiesinho,  Alcides  M. 
Bârretto . 
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Suspendendo  de  sua  funcções  o  Guarda  Fiscal  da  Col- 
Jectoria  de  Caravellas,  João  V.   Carvalho. 

11  de  Janeiro.  Declarando  aos  Srs.  Conectores  que 
ficam  isentos  de  qualquer  tributo  os  proprietários,  em  zona 
rural,  de  terrenos  não  excedentes  a  dois  hectares  etc. 

Recommendando  aos  Colectores  a  fiel  observância 
do  art.  7°.,  do  decreto  n.  9.327,  de  18-1-1935. 

13  de  Janeiro.   Baixando  instrucções  sobre  a  coiisu.t<í 
feita  pelo  Collector  de  São  Gonçalo,  relativamente  ao  as- 
sumpto do  mesmo  Para  o  conhecimento  de  todas  as  Esta 
çóes   Arrecadadoras. 

14  de  Janeiro  —  Declarando,  aos  Srs .  Conectores  qu: 
em  caso  de  urgência,  poderão  indicar  por  telegramma  no- 
mes de  pessoas  para  receberem  valores     em  estampimas 
communs,  papel  sellado  e  sellos  de  vendas  e  consignações. 

Designando  de  accordo  com  o  parecer  do  Sr.  Dr. 
Sub-Procurador  Fiscal,  para  exercer,  interinamente,  as 
funcções  de  3o .  Escripturario  da  Directoria  da  Receita,  em 
substituição  ao  Sr.  Álvaro  de  Carvalho,  o  4o.  dito.  Alfredo 
jacobina  Vieira. 

16  de  Janeiro.  Pondo,  á  disposição  do  Gabinete  do 
Sr.  Governador  os  Srs.  Roskild  Ribeiro  e  Waldemar  La- 
cerda, funecionarios,  respectivamente,  das  Rendas  da  Ca- 
pital e  da  Directoria  da  Despesa  Publica. 

Idem.  idem  os  Srs.  Aroldo  Maia  e  José  Wanderley 
M.  Souza,  funecionarios  da  Directoria  da  Despesa  e  da 
imprensa  Official. 

Determinando  que  passe  a  servir  na  Directoria  da  Re- 
ceita Publica  o  Fiscal  de  Collectorias,  /Alexandre  B.  Ja- 
queira . 

17  de  Janeiro  —  Suspendendo  das  funcções  dos  seus 
cargos  os  Srs.  Ignacio  de  Jesus,  Collector  de  Boa  Nova  e 
Agenor  Silva  Paiva,  Escrivão  de  Assuruá. 

Designando  o  Sr.  António  Vieira  Alves  para  substi- 
tuir, interinamente,  o  Revisor  da  Imprensa  Official,  Fer- 
rando de  Almeida  Maia. 

Mandando  que  fiquem  cancelladas.  r.ara  todos  os  ef 


—  50  — 

feitos,  excepto  para  o  de  percepção  de  natureza  pecunia- 
iia  de  qualquer  espécie,  de  accordo  com  o  decreto  federal 
n.  24.761,  as  penas  disciplinares  em  que  incorreram  o» 
íunccionarios  federaes,  estadoaes  e  municipaes. 

18  de  Janeiro  —  Mantendo,  em  vista  da  vaga  exis- 
tente na  Directoria  da  Receita,  por  falJecimento  do  Chefe 
de  Secção,  José  Senhorinho  de  Oliveira,  as  designações  an- 
teriores feitas  para  substituil-o,  porém  de  accordo  com  a 
alinea  a  do  art.  4o.  do  decreto  n.  8-551. 

Dando  mais  trinta  dias  ao  Collector  de  Minas  do  Rio 
cíe  Contas,  José  Henrique  G.  Silva,  para  recolher  o  seu 
alcance . 

22  de  Janeiro.  Creando  a  Agencia  Fiscal  de  Bôa 
Hora,  situada  no  arraial  do  mesmo  nome. 

Nomeando  Agente  Fiscal  de  Bôa  Hora  a  Sr.  José 
Faustino  de  Sant'Anna. 

Determinando  que  cesse  a  suspensão  imposta  ao  Col- 
lector de  Bôa  Nova,  Manoel  Ignacio  de  Jesus. 

Determinando  que  continuem  suspensos  por  mais 
trinta  dias  os  CoMectores  José  de  Souza  Lobo,  Isidro  Vian- 
na,  e  Bernardino  José  Dias. 

23  de  Janeiro.  Recommendando  aos  funccionarios 
das  Estações  Arrecadadoras  do  Estado  que  enviem  até  o 
dia  28  de  Fevereiro,  á  Directoria  da  Receita,  uma  commu- 
nicação  dizendo  o  total  da  divida  activa  existente  em  31  de 
Dezembro  de  1935. 

24  de  Janeiro.  Autorisando  até  ulterior  deliberação 
o  uso  de  papel  pautado  commum,  sobre  o  qual»  sejam  col- 
ladas  estampilhas  do  sello  adhesivo  do  valor  de  $800  para 
cada  meia  folha. 

Suspendendo  o  Escrivão  da  Collectoria  de  Affonso 
Penna,  Américo  Pereira  Caldas. 

27  de  Janeiro.  Designando  o  2o.  Escripturario  da 
Despesa  Oscar  Lopes  Pontes,  para  substituir  o  2o.  dito 
interino  Álvaro  M.  de  Castro. 

28  de  Janeiro.  Nomeando  Agente  Fiscal  de  Bebe- 
douro o  Sr.  José  Fructuoso  dos  Anjos. 
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Determinando  á  Recebedoria  das  Rendas  da  Capital 
que,  nos  casos  de  recursos  voluntário,  faça  declarar  na 
guia  apresentada  pelo  contribuinte  a  respectiva  importân- 
cia que  deve  ser  previamente  depositada  na  Thesouraria 
Geral . 

29  de  Janeiro.  Nomeando  Guarda  Fiscal  da  Collecto- 
ria  de  Carinhanha  o  Sr .  António  Rodrigues  de  Britto . 

Mandando  cessar  a  suspensão  do  Escrivão  da  Coiíc 
ctoria  de  Assuruá,  Agenor  da  Silva  Paiva. 

30  de  Janeiro.  Mandando  elogiar  os  funccionarios 
Marcos  Silva,  Manoel  A.  Nogueira,  Jorge  N.  Saldanha  e 
Oscar  C.   Seixas. 

31  de  Janeiro.  Suspendendo  das  funcções  de  seu 
carga  o  Escrivão  da  Collectoria  de  Cayrú,  Sr.  Érico  Eiy- 
seu  de  Oliveira. 

4  de  Fevereiro.  Extendendo  á  comimissão  nomeada 
composta  dos  funccionarios  Daniel  M.  Sirva,  Mário  Coe- 
lho Amorim  e  Augusto  B.  Mendes,  para  proceder  á  con- 
ferencia dos  sellos  de  vendas  e  consignações  e  de  40  pa- 
cotes contendo  50  folhas,  cada,  de  papel  sellado. 

5  de  Fevereiro.  Determinando  a  abertura  de  um  in- 
quérito administrativo  para  apurar  graves  irregularida- 
des, relativas  á  falta  de  equidade  no  lançamento  feito  na 
Collectoria  de   Ituassú. 

6  de  Fevereiro.  Determinando  á  Directoria  da  Re-- 
ceita  Publica  que,  quando  não  houver  nenhuma  respon- 
sabilidade ou  se  verificar  saldo  nas  contas  dos  Srs.  Colle- 
ctores,  sejam  as  mesmas  submettidas  a  julgamento  do 
Tribunal  de  Contas,  por  intermédio  desta  Secretaria,  inde- 
pendente de  qualquer  praso. 

7  de  Fevereiro.  Recommendando  aos  Srs.  Collecto- 
res  que,  ao  fazerem  qualquer  pagamento,  verifiquem  se 
consta  da  folha  respectiva  os  descontos,  em  cada  columna 
relativas  ao  Montepio,  Caixa  Económica,  Banco  Auxiliar 
etc. 

Determinando  a  abertura  de  um  inquérito  adminis- 
trativo na  Collectoria  de  Riacho  de  Sant'Anna. 
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Recommendando,  tendo  em  vista  as  consultas  de  Exa- 
ctores  sobre  o  modo  de  recolhimento  das  quotas  munici- 
paes,  referentes  á  matança  de  gado,  que  siga  o  processo  an- 
terior da  taxa  de  $100  por  kilo. 

Designando  a  commissão  encarregada  da  conferencia, 
dos  selíos  de  vendas  e  consignações  para  proceder  á  inci- 
neração das  estampilhas  encontradas  a  mais. 

10  de  Fevereiro.  Recommendando  aos  Srs.  Colle- 
ctores  que  somente  façam  uso  da  correspondência  telegra- 
phica,  em  serviço  de  natureza  urgente. 

Mandando  cessar  a  suspensão  do  Escrivão  da  Colle- 
cí:oria  de  Cayrú,  Érico  Elyseu  de  Oliveira. 

11  de  Fevereiro.  Recommendando  aos  Exactore?  e 
funecionarios  fiscaes  que  nenhuma  penalidade  deve  ser  ap- 
plicada  de  Io.  a  29  do  corrente  mez,  para  pagamento  do 
imposto  de  vendas  e  consignações. 

Censurando  os  Exactores  das  Collectorias  de  São  Fe- 
lippe,  Anchieta  e  Doutor  Seabra. 

Determinando  ao  Inspector  Fiscal,  Conrado  Dantas, 
para  proceder  ao  lançamento  do  imposto  no  corrente  exer- 
cicio,  da  4*.  Exactoria  de  Santo  Amaro. 

12  de  Fevereiro.  Determinando  aos  Collectores  das 
1,.  de  Feira  e  de  Bomfim  que  indiquem  um  Agente  ar- 
recadador para  seu  serviço. 

Determinando  ao  Inspeector  Alexandre  B.  Jaqueira 
que  proceda  ao  lançamento  para  pagamento  dos  impostos 
?ia  Collectoria  de  Palmeiras. 

Nomeando  Agente  Fiscal  de  Bahia  Cabralia  o  Sr.  Si- 
ri rach  Carvalho. 

Dando  por  terminada  a  suspensão  do  Collector  de 
Santa  Ritta  do  Rio  Preto,  Bernardino  José  Dias. 

Deterrmnanck)  )qu-  não  sejam  «escripturadas,  como 
deposito,  as  consignações  de  empréstimos  feitos  com  a 
Caixa  Económica  Federal  pelos  Sargentos  da  Policia  Mi- 
litar . 

20  de  Fevereiro.  Mandando  cessar  a  suspensão  do 
Collector  do  Rio  de  Contas,  Sr.  José  H.  G.  da  Silva. 
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22  de  Fevereiro.  Fixando  em  15$000  a  diária  corrida 
do  Inspector  Fiscal  de  Collectorias . 

27  de  Fevereiro.  Determinando  que  o  Chefe  da  2a. 
Secção,  da  Directoria  da  Receita  Publica,  Euclides  L.  P. 
Caldas,  responda  pelo  expediente  da  referida  Directoria, 
por  motivo  de  ferias  do  respectivo,  titular. 

Censurando  o  Exactor  de  Encruzilhada,  Faustino 
Castro . 

Censurando  o  Collector  de  Itambé,  Sr.  Hamilton  L. 
dos  Santos. 

2  de  Março.  Abonando,  a  titulo  de  adeantamento, 
durante  o  corrente  semestre,  a  cada  um  dos  Fiscaes  de 
Collectorias  a  importância  de  400$000,  que  será  descon- 
tada da  gratificação  calculada  sobre  a  arrecadação  do  im- 
posto de  vendas  e  consignações. 

Baixando  instrucções  para  a  íiscalisação  da  imposto 
de  vendas  e  consignações,  nesta  Capital  e  no  interior  do 
Estado 

3  de  Março.  Censurando  os  Collectores  de  Espla- 
nada, Entre  Rios,  Jandahyra,  Paripiranga,  Soure,  Viila 
Rica,  Srs.  José  Olympio  Machado,  António  Escoperio 
Filho,  Aicebiades  Pereira  Mimoso,  Hermínio  dos  R-eis  e 
Silva,  Francisco  Borges  Barretto  e  António  Gonzaga 
Leite. 

Nomeando  Guarda  Fiscal  de  Cicero  Dantas,  q  Sr. 
Isaac  de  Souza  Gouveia. 

5  de  Março.  Censurando  o  Collector  de  Ituassú,  Pos- 
sidonio  da  Silva  Quaresma. 

Recommendando  aos  Srs.  funccionarios  fiscaes  que 
fica  permittido  aos  Srs.  exportadores  pagarem  o  impos- 
to de  vendas  e  consignações  até  o  dia  20  de  Março  deste 
anno. 

6  de  Março.  Contractando,  provisoriamente,  os  ser- 
viços profissionaes  de  Dactylographia,  de  D.  Else  von  Bt- 
ckerath . 

7  de  Março.  Designando  o  Collector  de  Cannavieiras, 
Eiduardo  R.  Guimarães,  para  em  commissão,  assumir  o 
exercício  de  Exactor  de  Pedra  Branca. 
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9  de  Março.  Mandando  cessar,  a  suspensão  imposta 
ao  Escrivão  da  Coilectoria  de  Affonso  Penna,  Américo 
J.  P.  Caldas. 

Dando  por  terminadas  as  substituições  decorrentes 
da  Portarias  de  23  de  Agosto  de  1935  e  de  14  de  Janeiro 
ultimo,  em  vista  da  transferencia  do  Chefe  de  Secção  da 
Directoria  da  Despesa  Publica,  Agrário  de  Sá  Menezes, 
para  igual  cargo  na  Directoria  da  Receita  Publica. 

Designando  o  Auxiliar  da  Directoria  da  Receita,  Ar- 
bello  Lopes  Lima,  para  substituir  o  4o.  Escripttirario  da 
mesma  Directoria,  Waldemar  dos  Santos  Castro. 

Designando  a  Auxiliar  da  Directoria  do  Gabinete  D. 
Guiomar  F.  Fonseca,  para  servir  na  Directoria  da  Re- 
ceita . 

10  de  Março.  Determinando  que  continuem  a  servir 
até  ulterior  deliberação,  os  fUnccionarios  Seraphim  A. 
Rodrigues,  Io.  Escripttirario  da  Imprensa  Official,  na 
Directoria  da  Despesa,  o  2o.  desta  Directoria  António  E. 
C.  Castro,  na  Directoria  do  Gabinete;  e  designando  o  Au- 
xiliar da  2a.  classe  Contador  Carlos  Barbosa  D.  Santos, 
para  servir  na  Directoria  da  Despesa  Publica. 

Transferindo  o  3o.  Escripturario  da  Directoria  do 
Gabinete,  Arthur  C.  Cardim,  para  a  Contadoria  Central. 
e  desta  para  aquella,  o  Auxiliar  de  2\  classe,  Contador 
Carlos  Barbosa  Dias  dos  Santos . 

11  de  Março  —  Transferindo  o  Auxiliar  da  Directo- 
ria da  Despesa  Publica,  Dr.  Dalmar  Americano  da  Costa, 
para  o  Jogar  de  Auxiliar  de  Ia.  classe  da  Imprensa  Offi- 
cial do  Estado. 

Designando  para  servir,  interinamente,  como  Auxi- 
liar da  Directoria  do  Gabinete,  o  Noticiarista  da  Impren- 
sa Officeial,  Appollinario  José  Baptista. 

14  de  Março.  Mandando  que  a  commissão  encarre- 
gada de  proceder  á  conferencia  de  papel  scllado,  extenda 
o  seu  serviço  a  todo  o,  papel  sellado  existente  na  Thesou- 
raria  Geral,  até  completar  o  total  de  1.000.000,  da  im- 
pressão autorisada  e  designando  o  Dactylographo  Addison 
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Pacheco  de   Oliveira,  para  substituir  o  3o.    Escripturario 
da  Directoria  da  Despesa  Publica,  Mário  C.   Amorim. 

17  de  Março.  Censurando  os  Exactores  de  Marahú 
t  Santarém  Francisco  Trindade  Júnior  e  Josaphat  Perei- 
ra Soares. 

18  de  Março.  Mandando  cancellar  a  censura  feita  ao 
Coilector  de  Paripiranga,  Herminio1  dos  Reis  e  Silva. 

19  de  Março .  Designando  os  Chefes  de  Secção  da 
Directoria  da  Receita,  Euclides  Caldas,  José  Silvino  de 
Oliveira  e  Agrário  Sá  Menezes,  para  a  tomada  e  contas 
da  Recebedoria  de  Rendas  de  Ilheos,  do  exercido  de  1935 . 

Designando  o  Escrivão  da  Exactoria  de  Curaçá,  Ag- 
naldo  César  Lopes,  para  servir  como  Escrivão,  interino,  da 
Collectoria  de  Paripiranga. 

20  de  Março.  Recommendando  ao  Sr.  Thesoureiro 
Geral  que  tenha  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o 
processo  de  inquérito  administrativo  contra  o  4.°  Escri- 
pturario Morei  B.   S.   Cunha. 

26  de  Março.  Determinando,  aos  Srs.  Administrado- 
res das  Recebedorias  de  'frendas  da  Capital  e  em  Ilheos  e 
aos  Collectores  de  Alcobaça,  Amargosa  e  outros,  que  re- 
metiam com  urgência  as  informações  sobre  a  divida  activa 
existente  em  31-12-935. 

27  de  Março.  Nomeando  o  Sr.  Laurentino  Philo- 
cre  Guarda  Fiscal  da  Collectoria  cíe  Carinhanha. 

Considerando  á  disposição  do  Gabinete  o  funeciona- 
r'o  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  Mário  C .  Amorim . 

Determinando  que  o  Coiíector  de  Remanso,  António 
B.  Vargas,  auxilie  o  Fiscal  de  CoJlectorias  da  10a.  Cir- 
cumscripção,  António  Bueno,  nos  serviços  de  lançamentos 
e  outros  de  ordem  fiscal. 

28  de  Março.  Recommendando  aos  Srs.  Exactores 
que  recebam  dos  interessados  as  reclamações  relativas  ao 
imposto  territorial,  até  30  de  Abril. 

Recommendando  aos  Srs.  Collectores  que,  depois  de 
effectuados  os  lançamentos  dos  impostos  de  industrias  e 
profissões,  enviem  uma  copia  ás  respectivas   Prefeituras, 
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para  que  estas  procedam  á  arrecadação  da  metade  que  lhes 
compete . 

31  de  Março.  Pondo  á  disposição  do  Gabinete  do 
Dr.  Secretario  por  vinte  dias,  o  Escrivão  da  CoMectoria 
de   Belmonte,  Arnaldo   de   Oliveira  Vianna. 

Chamando  a  atteneão  dos  Srs.  Directores  de  Servi- 
ços subordinados  a  esta  Secretaria,  para  que  os  Srs .  Che- 
fes de  Secção  não  permitiam  a  nenhum  funccionario  au- 
sentar-se  de  sua  Repartição,  visto  tal  permissão  ser  pri- 
vativa dos  mesmos  Directores. 

Transferindo  o  Guarda  Fiscal  de  Baixa  Grande,  Che- 
níbino  Arauj»  Andrade,  para  o  posto  de  Novo  Amparo. 

2  de  Abril.   Censurando  o  Ascensorista  Manoel  Por- 
ieiua  Duarte,  pela  falta  de  zelo  no  exercício  de  suas  fun 
^çÕes  .' 

4  de  Abril.  Determinando  que  fique  respondendo  peio 
expediente  da  Directoria  da  Receita  Publica  o  Chefe  da 
2;;.  Secção  Euclides  P.  Caldas,  todas  as  vezes  que  o  res- 
pectivo Director  realisar  viagens  de  inspecção  no  interior 
do  Estado. 

14  de  Abril.  Determinando  aos  Srs.  Gollectores  que 
promovam  com  urgência  a  cobrança  dos  sellos  devidos  ao 
Estado  pelos  títulos  de  nomeações  dos  funccionarios  mu- 
nicipaes,  podendo  receber  as  respectivas  importâncias,  in- 
dependente de   revalidação. 

Recommendalndo  aos  Srs .  Fiscaes  que  devem  mencio- 
nar nos  seus  relatórios  mensaes  as  informações  constantes 
dos  itens  da  mesma  portaria,  além  do  que  determina  o  art. 
155  do  Regulamento  approvado  pelo  decreteo.  n.  6.610. 
18  de  Abril.  Declarando  aos  Srs.  Exactores  que,  para 
o  imposto  de  industria  e  profissões,  devem  ser  arrolados, 
na  base  do  seu  gyro  commercial,  todos  os  compradores  que, 
reiterada  ou  eventualmente,  estabelecidos  ou  não,  effec- 
tuem,  por  conta  própria  ou  a  serviço  de  firmas  estabeleci- 
dos em  outros  Municípios,  operações  de  compra  etc. 

20  de  Abril.    Designando  o  Escrivão  da  Collectoria 
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de  Djalma  Dutra,  André  Moraes,  para  servir  na  Exacto- 
na  de  Santo  António  de  Jesus. 

Creando  uma  Agencia  Fiscal,  subordinada  á  Collecto- 
ria  de  São.  Sebastião,  indicando  o  Collector,  sob  sua  res- 
ponsabilidade e  fiança,  pessoa  idónea  para  Agente  Fiscal. 

Determinando  á  Directoria  do  Gabinete  que,  quando 
for  concedida  a  licença  a  Colíector  ou  Escrivão,  com  van- 
tagens, ofticiar  á  Collectoria  respectiva,  recommendando 
o  pagamento  das  percentagens  devidas. 

Designando  o  Escrivão  da  Collectoria  de  Riachão  de 
Jaciihype,  Calanico  N.  Rios,  para  substituir  o  Collector 
Alcebiades  Araújo. 

22  de  Abril .  Mandando  canceilar  a  portaria  de  cen- 
sura ao  Collector  de  Itambé,  Hamilton  L.   Santos. 

Recommendando  aos  Exactores  que,  até  15  de  Outu- 
bro de  cada  anno,  devem  ser  dirigidos  á  Directoria  da 
Receita  Publica,  os  pedidos  dê  livros  para  o  exercício  das 
Collectorias ., , 

24  de  Abril.  Fazendo  recommendações  sobre  o  ser- 
viço de  efficiénte  de  fiscalisação  do  imposto,  sobre  ven- 
das e  consignações  em  todo  o  Estado. 

Fixando  em  10  contos  de  réis  o  máximo  dos  valores 
em  seilos  adhesivos  communs  e  de  papel  sellado.  que  po- 
derá ser  fornecido  á  Thesouraria  da  Recebedoria  das  Ren- 
oas  em  Ilheos. 

29  de  Abril.  Autorisando  ao  Chefe  de  Secção  do  Ar- 
chivo  a  mandar  proceder  ao.  arrolamento  de  algumas  ca- 
deiras quebradas,  estrados  e  carteiras  bichados,  existen- 
tes na  referida  Secção,  para  serem  incinerados. 

Autorisando  o  Director  da  Receita  a  franquear  ao 
funccionario  designado  pelo  Director  do  Instituto  de  Apo- 
sentadorias e  Pensões  dos  Commerciario.s,  neste  Estado, 
es  documentos  de  que  carecer  para  colher  os  dados  neces- 
sários á  organisação  dos  seus  serviços. 

Mandando  que  continue  a  servir  na  Procuradoria  Fis- 
cal o  Auxiliar  interino,  Francisco  F.   Paula. 
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30  de  Abril.  Transcrevendo  para  conhecimento  dos 
Srsi.  Exactores  e  devida  observância,  a  resolução  n.  52,  do 
Conselho  dos  Negócios  Municipaes,  relativamente  aos  re- 
colhimentos das  quotas  municipaes,  destinadas  aó  amparo 
á  Maternidade  e  á  Infância. 

2  de  Maio.  Nomeando  Agente  riscai  de  Bòa  Hora  o 
Sr.  José  Faustino  de  Sant'Anna. 

5  de  Maio.  Arbitrando  em  2:000$000  a  fiança  do 
Agente  Arrecadador  do  imposto  de  vendas  c  consigna- 
ções, Abílio  Ribeiro,  de  Oliveira. 

Ap-provando  as  instrucções  para  serem  cumpridas  so- 
bre o  papel  è-elia-do,  para  supprimento  ás  Repartições  do 
Estado. 

7  de  Maio.  Determinando  ao  Inspector  Conrado 
Dantas  que  proceda,  immecíiatamente,  a  rigorosa  synciicau- 
cia  na  Colectaria  de  Rio  Real. 

8  de  Maio.  Extencendo  a  p.roductorçs  a  [acuidade  de 
<juc  trata  o  §  10  do  art.  6o.  do  R  -gulamemo  npprovado 
pelo  Decreto  n.  9. SI 4,  de  11  de  Dezembro  de  1935,  ob- 
servando as  repartições  arrecadadoras  as  instrucções  so- 
bre o  assumpto.. 

12  de  Maio.  Determinando  aos  Srs.  CoKectores  em 
geral  que  cumpram  fielmente  o  disposto  no  §  7"\  do  art. 
17  do  Regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  6.605.  de 
A  de  Dezembro  de  1929,  sob  as  penalidades  da  ú"i. 

19  de  Maio..  Reconimcndando  aos  Sr-..  Exactores, 
declararem  o  nome  do  logar  de  suas  Colíectorias,  quando 
não  existir  Estação  telegraphica  na  sede  das  mesmas  Exa- 
ctorias . 

22  de  Maio.  Nomeando  o  Sr.  António  L.  Leão  ;'e 
Vasconcellos,   Agente   Fiscal   de   São.   Sebastião. 

25  de  Maio.  Rccommcndando  aos  Collectores  medi- 
das relativamente  ao  registro  de  balancetes  no  livro  com- 
petente. 

30  de  Maio.  Determinando  providencias  sobre  o  re- 
colhimento, da  quota  de  pecuária  ao  Instituto  respectivo. 
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Designando  para  substituir  o  Pagador  do  Thesouro, 
o  Sr.   José  Motta  Aguiar. 

1  do  Junho.  Pondo  á  disposição  <db.  sou  Gabinete,  o 
Sr.  ]Iam?:ton  Pinheiro  Coelio,  Escrivão  da  2*.  Kxactoria 
de  Itabuna. 

Censurando  o  Exactor  de  Palmeiras,  Francisco  An- 
tónio Rocha,  cx-da  Villa  de  Guarany. 

Removendo,  a  pedido,  o  Guarda  Fiscal  de  Cícero  Dan- 
tas, Isaac  de  Souza  Gouveia  para  a  Exactoria  de  Gere- 
moabo  e  desta  para  aquella  o  Guarda  Fiscal,  Joaquim 
Fernandes   Dias . 

4  de  Junho.  Rceommendando  aos  Chefes  das  reparti- 
ções arrecadadoras,  subordinadas  a  esta  Secretaria,  o  cum- 
primento das  instrucções  «obre  os  processos  relativos  aos 
autos  de  infracção  do  regulamento  do  imposto  sobre  ven- 
das e  consignações. 

Cercando  a  Agencia  Fiscal  de  Contendhs,  subordi- 
nada á  Collectoria  de  Ituassú. 

5  de  Junho.  Advertindo  o  4o.  Escripíurario  da  Di- 
rectoria da  Despesa  Publica,  Sr.  Satyro  Rebello  de 
Mattos. 

8  de  Junho.  Censurando  os  Srs.  Collectcr  e  Escrivão 
da  Collectoria  de  Jequiriçá. 

12  de  Junho.  Advertindo  o  2o.  Escripturario  da  Di- 
rectoria da  Despesa  Publica.  Sr.  Oscar  Maurício  do 
Amaral. 

Transferindo  da  5a.  para  a  3.  Círcurnscripção  a  Co'- 
lectoria  de   Conunercio   Guarany. 

Fixando  cm  oitenta  centésimos  por  cento  a  percenta- 
gem sobre  a  arrecadação  do  Imposto  de  Vendas  c  Consi- 
gnações que  for  feita  pela  Recebedoria  das:  Rendas  da 
Capital , 

Recommendando  á  Directoria  da  Despesa  organisar 
as  folhas  relativas  ás  percentagens  -dos  Fiscaes  de  Colle- 
ctorias,  sobre  a  arrecadação,  do  imposto  de  Vendas  e  Con- 
signações. 

Contraçtandç  os  serviços  do  Sr.  Frederico  de  Castro 
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Marques,  como  Fiscal  das  Collectorias  de  Conquista,  En 
cruzilhada,  Itambé  e  Macarany. 

Recommendando  aos  Srs.  Exactores,  visto  constituir 
um  novo  tributo  para  os  lavradores  o  imposto  sobre  Ven- 
das e  Consignações,  que  a  todos  os  agricultores  que  se 
apresentarem  espontaneamente  á  inscripção,  etc.  seja 
apenas  alpplicada  a  multa  de  10%  sobre  o  valor  do  imp-j* 
to  devido.  ^ 

Elogiando  o  Colector  da  3a.  Exactoria  de  Santo 
Amaro,  João  Circundes  de  Aragão. 

13  de  Junho.  Designando,  o  Fiscal  Carlos  de  Góes 
Marques,  para  proceder  uma  rigorosa  syndicancia  sobre  os 
factos  apontados  na  representação  dirigida  pela  Associa- 
ção Commercial  de  Ilheos,  arguindo  irregularidades  que 
aí  firma  praticadas  por  algumas  Collectorias  daquella  Cír- 
cumscripção  Fiscal. 

Scientificando  aos  Fiscaes  de  Circumscripção  que  os 
títulos  de  nomeação  de  funccionarios  municipaes  estão  li- 
vres do  pagamento  de  quaesquer  emolumentos  do  Estado. 

Determinando  providencias  sobre  a  arrecadação  do 
imposto  de  industrias  e  profissões  e  ordenando  á  Recebe- 
doria das  Rendas  da  Capital  dos  lançamentos  respectivos. 

15  de  Junho.  Mandando  servir  no  seu  Gabinete  o 
Collector  de  Pedra  Branca,  Sr.  José  Vieira  Coutinho,  ex- 
titular  da  2a.  Exactoria  de  Nazareth. 

17  de  Junho.  Determinando  que  o  Fiscal  de  CoJlec- 
torias  Alexandre  E.  Jaqueira  passe  a  servir  na  Directoria 
da  Receita  Publica. 

Idem,  aos  Collectores  a  fiel  observância  do  art.  12,  do 
decreto  n.  9814,  de  11  de  Dezembro  de  1935,  relativa- 
mente á  falta  de  fiscalisação  do  imposto  de  Vendas  e  Con- 
signações . 

Mandando  que  a  commissão  composta  dos  funcciona- 
rios Daniel  Marques  da  Silva,  Mário  Coelho  de  Amorim  e 
Augusto     Borges     Mendes,     estenda  a     conferencia     a 


—  61  ~ 

6.000  sellos  do  valor  de  500$000  cada  um,  do  imposto  de 
Vendas  e  Consignações. 

18  de  Junho.  Recommendando.  aos  Sr?.  Exactores 
que  ao  remetterem  os  saldos  das  suas  Coilectorias  pelo  Ins- 
tituto de  Cacau  cu  de  outro  qualquer  estabelecimento  ban- 
cário, o  façam  com  a  declaração  de  que  devem  ser  pagos 
ao  Theso.uro  cío  Estado. 

Idem,  ao  Exactor  da  2a.  Coliectoria  de  Itabuná,  que 
somente  faça  a  remessa  dos  saldos  da  sua  Coliectoria  com 
a  declaração  expressa  de  que  devem  ser  pagos  ao  Thesou- 
ro  do  Estado,  nesta  Capital. 

19  de  Junho.  Designando  o  Auxiliar  de  3a.  classe 
ca  Contadoria  Central,  Jorge  Américo  da  Silva,  para  subs- 
tituir o  Auxiliar  de  2a.  classe  Augusto  Borges  Mendes 
em  commissão  de  conferencia  dos  6.000  sellos  para  arre- 
cadação do  imposto  de  vendas  e  consignações. 

25  de  Junho .  Pondo  á  disposição  do  Gabinete  do  Dr . 
Secretario  o  Sr.    Fabrício  Freire  Soares. 

1  de  Julho.  Designando  o  Fiel  do  Thesoureiro  Geral 
do  Estado,  António  Ribeiro  Freire,  para  assumir  as  func- 
çõe&  de  Thesoureiro  da  R.  de  Rendas  da  Capital. 

Determinando  que  a  Directoria  da  Receita  annote  no 
livro  competente  os  contractos  feitos  por  Cotlectores  e  Es- 
crivães, para  financiamento  de  casas  de  residência  para  os 
mesmos,  conforme  solicitação  do  Director  Secretario  da 
C.  Económica  Federai  e  parecer  da  Procuradoria  Fiscal. 

3  de  Julho.  Fazendo  advertência  ao  Collector  de  Can- 
navieiras,  Eduardo  Ribeiro  Guimarães. 

6  de  Julho.  Determinando,  a  abertura  de  inquérito 
administrativo  sobre  a  apprehensão  de  um  contrabando  de 
diamantes,  praticado  por  Alberto  Triefus1. 

7  de  Julho.  Tornando  sem  ef feito  a  portaria  que  no- 
meou o  Sr.  Pedro  Roiz  de  Mello,  Agente  Fiscal  de  Ca- 
choeira de  Abbadia. 

8  de  Julho.  Mandando  dispensar  das  funcções-  de 
Ajudante  de  Pagador,  interino  e  suspendendo  das  de  3o. 
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Escripturario  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  Sr.  Ál- 
varo Sizinio  de  Araújo. 

Determinando  abertura  cie  inquérito  administrativo 
para  apurar  a  existência  de  diffcrença  de  6:22S$103,  con- 
tra a  Fazenda  do.  Estacío,  e  designando  para  presidil-o  o 
Dr.  Procurador  Fiscal  e  para  servir  como  Escrivão,  o  3  . 
Escripturario  da  Directoria  da  Despesa,  George  Alves 
Abreu . 

Nomeando  António  Rodrigues  de  Britto,  Guarda  Fis- 
cal da  Collectoria  de  Carinhanha. 

Considerando  á  disposição  do  seu  Gabinete,  o  Io.  Es- 
cripturario da  Secção  do  Expediente  e  Protocoilo  Geral, 
Arnaldo   Lopes . 

Determinando  a  abertura  de  um  inquérito  adminis- 
trativo  para   apurar    irregularidades    existentes   de      uma 

differença  contra  a  Fazenda  da  importância  de  Rs 

6:228$113,  de  descontos  efiectuado*  nos  pagamento?. 

'JO  de  Julho.  Elogiando  o  Fiscal  de  Coflectorias  de 
C.   Circumscripção,  Athenodoro  Vaz  da  Silva. 

Determinando  que  sejam  examinados  os  livros  de  es- 
cripturação  de  vendagem  de  estampilhas  e  papel  sellado, 
por  um  funecionario  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

Recommendando  ao  Fiscal  do  Governo  junto  ás  diver- 
sas emprezas  a  fiel  observância  do  que  prescreve  o  art.  ò'} . 
do  Decreto  n.  5.558  A,  de  18  de  Abril  de  1928. 

15  de  Julho.  Suspendendo  o  3".  Escripturario  Álvaro 
Marcelino  de  Castro.     , 

Mandando  estender  a  acção  do  inquérito  adnúnistra- 
tivo  presidido  pelo  Procurador  Fiscal  para  apuração  de 
cutras  irregularidades,  por  ventura,  existentes  na  Paga- 
doria . 

17  de  Jufho.  Nomeando  o  Sr.  Moacyr  Guimarães, 
Guarda  Fiscal  em  Salinas,  na  Collectoria  de  Urandy. 

18  de  Julho.  Designando  o  3o.  Escripturario  da  Di- 
rectoria da  Receita  Publica,  para  fiscalisar  a  escripta  de 
vendas  de  sçllos  e  papel  &ellacjo  nos  postos  efesta  Capital . 
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Mandando  cessai-  es  ef feitos  das  portarias  de  25  de 
Junho  ultimo  e  de  8  do  mez  de  Julho  corrente,  que  consi- 
deraram á  disposição  do  Gabinete  os  los.  Escripturarios 
Fabrício  Freire  Soares  e  Arnaldo  Lopes. 

20  de  Julho.  Advertindo  o  Coiiector  e  o  Escrivão,  át 
Casa  Nova,  por  terem  requisitado  supprjmento  de  papei 
rellado,  sem  as  formalidades  iegaes. 

23  de  Julho  .  Designando  o  Escrivão  de  Entre  Rios, 
Ananias  de  Assis  Baptista,  para  proceder  á  inspecção  fis- 
cal e  revisão  dos  lançamentos  nas  Exactorias  da  8a.  Cir- 
cumscripção . 

Fixando  em  0,40%  a  percentagem  sobre  a  arrecada- 
ção do  imposto  de  vendas  e  consignações  feita'  peia  Rece- 
bedoria das  Remias  da  Capital  a  ser  distribuída  pelos  dois 
fiscaes  coiítractados . 

Contractando  o  Br.  Orlando  Pessoa  Garcia,  para  a 
fiscalisação  do  imposto  de  vendas  e  consignações  nesta 
Capital . 

24  de  Julho.  Nomeando  o  Sub-Procurador  Fiscal, 
Dr.  Carlos  Marback,  no  exercício  de  Procurador  Fiscal, 
para  substituir  o  Dr.  Manoel  Vaz  Vieira  dos  Santos,  na 
presidência  do  inquérito  administrativo  que  se  procede  na 
Pagadoria  do  Thesouro. 

Nomeando  o  Sr.  António  Mendes,  Guarda  interino, 
ria  Recebedoria  da&  Rendas  de  Uhéos. 

27  de  Julho.  Censurando  o  Coiiector  José  de  Quei- 
ioz  Mattos,  promovido  de  Civeira  dos  Brejinhos  para  a 
Coiiector  ia  de  Ituassú,  por  haver  assumido  o  exercício  do 
seu  cargo  sem  se  achar  'legalmente  habilitado. 

28  de  Julho.  Tornandoí  sem  ef  feito  a  portaria  de  10 
de  Dezembro  ultimo  que  nomeou  o  Sr.  Pedro  Rodrigues 
de  M'!l'o,  Agente  Fiscal  de  Cachoeira  de  Abbadia,  por 
não  se  ter  habilitado  no  praso  legal  e  nomeando  para  o.  al- 
íudido.  cargo  o  Sr.  Erivaldo  de  Ávila  Chaves. 

29  de  Ju?ho.  Scienti ficando  aos  Srs.  Exactores  em 
vista  do  Parecer  do  Dr.   Procurador  Fiscal  c  do  que  pre- 
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ceitua  o  art.  36  do  Regulamento  do  Imposto  sobre  Ven- 
das e  Consignações  que  os  negociantes  que,  ultrapassados 
os  prasos  legaes,  se  apresentarem  expontaneamente,  antes 
de  qualquer  diligencia  fiscal  á  repartição  para  regularisa- 
rcm  o  pagamento  do  seílo  devido  sobre  vendas  a  praso  ou 
a  vista  será  cobrado  por  verba. 

31  de  Julho.  Recommendanóo  aos  Srs.  Exactores, 
em  geral,  a  maror  urgência  na  aoquisição  e  organisação*  do 
"Livro  de  Registro  Geral  da  Divida  Activa",  determinado 
pelo  art.   3',  do  decreto  n.  9682. 

Mandando  elogiar  os  Coliectores  e  Escrivães  das  Col- 
lectorias  dos  Disttriclos  Suburbanos  desta  Capital  e  de  Mu- 
ritiba,  respectivamente,  José  Ferreira  Baptista,  Manoel 
Geraldo  de  Oliveira,  Francisco  João  Baptista  Pereira  Fra- 
ga e  Ernesto  Florêncio  Pitanga. 

Suspendendo  por  quinze  dias  o  Colector  de  Cachoei- 
ra, Sr.  Luiz  José  Milhazes. 

Determinando!  que  fique  servindo  no  Gabinete  do  Di- 
rector da  Receita  Publica  o  Fiscal  do  Imposto  sobre  Ven- 
das e  Consignações,  Dr.  Orlando  Pessoa  Garcia. 

1  de  Agosto.  Determinando  que  volte  a  ter  exercido 
na  Directoria  do  Gabinete  a  Auxiliar  D.  Guiomar  Fleury 
Fonseca,  que  tinha  sidd  designada  para  servir  na  Directo- 
ria da  Receita  Publica. 

Designando  os  Srs.  Oswaído  A.  Crusoé  e  Raul  C. 
Carvalho,  funecionarios  da  Directoria  d.i  Receita  Publica 
e  Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  para,  em  commissão., 
procederem  o  que  requereu  a  firma  José  Perez  &  Cia., 
reiativa  ao  lançamento  de  impostos  sebre  bebidas  alcoóli- 
cas para  cujo  pagamento  foi  arrolada. 

3  de  Agosto.  Determinando  que  o  Fiscal  contractado 
do  Imposto  de  Vendas  e  Consignações,  Bei1.  Orlando  Pes- 
soa Garcia,  servindo  na  Directoria  da  Receita  Publica, 
acompanhe  o  referido  Director  nas  suas  viagens  de  ins- 
pecção no  interior  do  Estado. 

Determinando  a  todas  as  Repartições  Arrecadadoras 


—  65  — 

do  Estado,  que  passem  a  arrecadar  immediatamente,  a  taxa 
de  20%  sobre  o  Imposto  de  Vendas  e  Consignações,  de- 
nominado "Taxa  de  Fomento  Económico",  por  verba,  em 
virtude  da  falta  de  sellos  a  ella  correspondentes. 

Nomeando  o  Sr.  Laurentino  de  Souza  Philocre, 
Guarda  Fiscal  da  Collectoria  de  Carinhanha. 

.4  de  Agosto.  Tornando  sem  ef feito  a  portaria  de  Io. 
de  Junho  ultimo,  que  removeu  o  Guarda  Fiscal  da  Colle- 
ctoria de  Geremoabo,  Joaquim  Fernandes  Dias,  para  a  Exa- 
ctoria  de  Cicero  Dantas  e  desta  para  aquela  o.  Guarda  Fis- 
cal Isaac  de  Souza  Gouveia. 

6  de  Agosto.  Declarando  aos  funccionarios  das  Es- 
tações Arrecadadoras  do  interior  que  os  livros  denomi- 
nados "Conta-Cc.rrentÊ"  destinados  á  escriptUração  da 
vendagem  dos  sellos  de  Vendas  e  Consignações,  devem  ser 
no  fim  de  cada  exercício,  devidamente  conferidos  e  encer- 
rados. 

Designando  o  3o.  Escripturario  da  Despesa  Publica, 
George  Alves  Abreu,  para  receber  do  Banco  Económico 
os  cheques  áz  pagamento  de  juros  de  apólices  do  Emprés- 
timo de  Unificação,  relativos  ao  Io.  semestre  deste  anno, 
2".   dito  de  1935  e  anteriores. 

7  de  Agosto.  Declarando  aos  Srs.  Collectores  que  a 
multa  de  que  trata  a  lei  n.  41,  relativa  ao  proprietário  que 
não  fizer  declaração  do  seu  immovd  é  de  10%  sobre  o  va- 
ior  do  imposto. 

Recommendancio  ás  Estações  Arrecadadoras  do  Es- 
tado}, em  vista  a  consulta  do  CoMector  de  Macuco,  que 
também  devem  ser  cobrados  por  verba,  mediante  guia  es- 
pecial, os  20%  da  taxa  de  Fomento  Económico,  pertencen- 
te ao  Instituto  Central  de  Fomento  Económico  da  Bahia, 
sobre  o  valor  de  10Ç00  do  sello  apposto  no  cartão  de  ins- 
cripção  de  novos  contribuintes  do  imposto  sobre  vendas  e 
consignações . 

Designando  o  Sr.    José  Carlos   Moreira  Ayres,  Col- 
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tector  de  Encruzilhada,   para   servir   na  Recebedoria   das 
Rendas  de  Iíhéos. 

10  de  Agosto.  Designando  o  Auxiliar  de  Ia.  classe 
âk  Contadoria  Central,  .António  Moreira  Pinto  e  a  4o .  Es- 
cripturaria  da  Directoria  do  Gabinete,  D.  Elza  Torres 
Garcia,  para,  em  commissão  procederem  a  tomada  geral 
das  contas  do  ex-Thsoureiro  ca  Recebedoria  das  Rendar» 
da  Capita?,  Eng.  João  Chrysostomo  Peixoto. 

Mandando  cancellar  a  censura  imposta  ao  Collector 
de  Esplanada,  José  Glympio  Machado,  ein  vista  do  seu 
estado  de  saúde  e  o  seu  longo  tempo  de  serviço. 

11  de  Agosto.  Designando  como  3."  Escripturario  da 
Directoria  da  Despesa  Publica,  o  4o.  dito,  ArnaMo  An- 
drews Hasselmann,  como  4o.  dito,  a  Auxiliar  Maria  Oti- 
lia  Gomes  da  Cruz,  cmquanto  c?urar  o  impedimento  do  3\ 
ef lectivo  Álvaro  Marcelino  de  Castro. 

12  de  Agosto.  Designando  o  Sub-Procurador  Fis- 
cal, Bei'.  João  cie  Mattos  Filho,  para  substituir  o  Bel. 
Carlos  Marback  de  Andrade,  nos  dias  13  e  14  deste  niez, 
i«»)  to  a  serviço  do  Secretario. 

13  de  Agosto.  Designando  para  o  logar  -de  4o.  Escri- 
pturario da  Directoria  da  Despesa  Publica,  em  virtude  de 
licença  do  effectivo,  Dr.  Álvaro  Gomes  Soares,  o  Auxiliar 
João  Theodoro  de  Farias. 

Idem,  para  substituir  o  Continuo  da  Directoria  da 
Despesa  Publica,  Manoeí  Barros  Reis,  o  Servente  da  Con- 
tadoria Central  do  Estaa-o,  Oraldo  Fagundes  dos  Santos. 

Idem,  o  Noticiarista  cia  Imprensa  Officia?,  Appolli- 
mrio  José  Baptista,  para  tér  exercício  na  Directoria  da 
Despesa   Publica . 

MaSndando  servir  em  conimissão  como  Escrivão  da 
Coliectoria  de  Entre  Rios  o  Escrivão  da  Exactoria  de  Vil- 
la  Rica,  Osvaldo  Gomes  da  Silva. 

14  de  Agosto.  Tornamib  sem  ef  feito  a  portaria  que 
designou  o  Servente  da  Contadoria   Central,  Oraldo   Fa- 
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gundes  dos  Santos;  para  substituir  o  Continuo  da  Directoria 
da  Despesa  Publica,  Manoel  Barros  Reis. 

Nomeando  o  Sr.  Gumercindo  Berbert  Tavares  para, 
interinamente,  exercer  as  funeções  de  Continuo  da  Dire- 
ctoria da  Despesa  Publica. 

Designando  a  4*.  Escripturaria  da  Directoria  do  Ga- 
binete D.  Elza  Torres  Garcia,  para  substituir  o  3o.  dito  da 
Directoria  da  Receita  Oswaldo  A.  Crusoé  para  verificar  o 
Ianiçamento  de  imposto»  da  firma  José  Perez  &  Cia. 

21  de  Agosto.  Fixando  o  praso  de  trinta  dias,  a  con- 
tar da  data  da  publicação  desta  Portaria,  ás  Collectorias 
para  que  tenham  concluídas  escripturação  nos  livros  do 
"Registro  Gerai1  da  Divida  Activa". 

22  de  Agosto.  Designando  por  conveniência  do  servi- 
ço, o  Sr.  José  de  AUmeida*  Alcântara,  Escrivão  da  Colíe- 
ctoria  de  Cannavieiras,  para  servir  na  Recebedoria  das 
Rendas  de  Ilhéos. 

24  de  Agosto.  Mandando  cancellar  a  censura  feita  ao. 
CoHector  da  4*.  Exactoria  de  Santo  Amaro,  Virgílio  Tou- 
rinho  de  Sá. 

Designando  o  Colector  de  Dr.  Seabra,  Possidonio 
da  Silva  Quaresma,  para,  em  comraissão,  exercer  idêntico 
cargo  na  Coílectoria  de  Encruzilhada. 

Suspendendo  do  exercido  àc  suas  funeções,  o  Es- 
crivão da  Coílectoria  de  Ipirá,  Sr.  Oscar  Arthur  de  Oli- 
veira . 

27  de  Agosto.  Applicando  a  pena  de  dez  dias  de  sus- 
pensão ao  Guarda  da  Recebedoria  das  Rendas  de  Khéos, 
Sr.  Aloysio  Soares  Lopes,  com  perda  de  todas  as  vanta- 
gens do  seu  cargo. 

Nomeando  o  Sr.  Annibal  Gonçalves,  Servente  interi- 
no, da  Contadoria  Central,  durante  o  impedimento  do  fun- 
ccionario  effectivo. 

Designando  o  Servente  da  Contadoria  Central  do  Es- 
tado, Oraldo  Fagundes  dos  Santos,  para,  interinamente, 
çjeercer  as  funeções  de  Dactylogra^hç>  da  Directoria  do 
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Gabinete,  no  impedimento  da  titular  eífectiva  D.  Evange- 
lina Torres. 

Prorogando  até  31  de  Dezembro  deste  anno  a  commis- 
são  «do  Exactor  de  Remanso,  António  Borges  Vargas  jun- 
to ao  Fiscal  de  Collectorias  da  10a.  Circumscripção,  An- 
tónio Bueno. 

28  de  Agosto.  Designando  o  Coílector  de  Lapa,  Os- 
waldo  Bessa  de  Araújo,  para,  em  commissão,  exercer  idên- 
tico cargo  na  Exactoria  de  Esplanada . 

Censurando  os  Colectores  de  Lapa  e  Porto  Seguro, 
pela  falta  de  remessa  dos  balancetes  d'o  bimestre  de  Maio 
c  Junho  deste  anno,  fixando  o  praso  de  15  dias  para  se- 
rem remettidos,  sob  pena  de  suspensão. 

31  de  Agosto.  Nomeando  o  Sr.  Noé  Torres  Lopes, 
Agente  Fiscal  Arrecadador  da  taxa  de  expediente  junto 
á  Coílectoria  de -Feira  (2a.),  sob  a  responsabilidade  e 
fiança  do  aludido  Exactor. 

Suspendendo  por  quinze  dias  o  Guarda  Fiscal  junto 
á  Cdllectoria  dfe  Cipó,  Sr.  Philadelpho  Soares  dos  Anjos. 
Censurando  o   2o.    Escripturario   da    Directoria     da 
Despesa  Publica,  Sr .  Oscar  Maurício  do  Amarai . 

Io.  de  Setembro.  Suspendendo  das  funcçÕes  de  seu 
cargo  até  que  regtáarise  a  sua  situação,  o  Coílector  de 
Campo  Formoso,  Sr.  António  da  Silva  Passos. 

Designando  o  Servente  da  Directoria  da  Despesa  Pu- 
blica, José  Cesário  ide  Almeida,  para  exercer,  interina- 
mente, as  funcções  de  Continuo  da  mesma  Directoria. 

Tornando  sem  ef feito  a  portaria  de  nomeação,  inte- 
rina, do  Sr.  Annibal  Gonçalves  para  Servente  da  Conta- 
doria Central. 

Nomeando  o  Sr.  Annibal  Gonçalves,  Servente  inte- 
rino da  Directoria  da  Despesa  Publica. 

Mandando  cancellar  a  suspensão  por  dez  dias  do 
Guarda  da  Recebedoria  das  Rendas  d'e  Ilhéos,  Sr.  Aloysio 
Soares  Lopes. 

'3  de  Setembro.   Determinando  ao  Fiscal  Carlos    de 
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Góes  Marques,  que  siga  com  urgência,  para  proceder  ri- 
gorosa fiscalisação  na  Exactoria  idfe  Campo  Formoso. 

Cassando  a  licença  concedida  ao  Sr.  AppoClinario 
Mário  Teixeira  para  vender  estampilhas  e  papel'  adiado . 

4  de  Setembro.  Suspendendo,  por  3  dias,  do  exercí- 
cio de  suas  funeções,  o  Patrão  dos  Remadores  da  Guarda- 
moria,  Sr.   Jorge  da  Silva  Pereira. 

5  de  Setembro.  Suspendendo  por  dez  dias  o  Collec- 
ícr  c  o  Escrivão  da  Ia.  Exactoria  de  Itabuna,  Srs.  Fer- 
nando Moreira  Lobão  e  Oscar  Guimarães  da  Silva. 

Determinando  ao  Escrivão  da  CoMectoria  dê  Macuco, 
Sr.  Newton  Alvares  de  Lima,  que  assuma  idênticas  fun- 
eções na  Ia.  Exactoria  de  Itabuna  em  virtude  de  suspen- 
são do  titular  effectivo. 

Idem,  ao  Inspector  Conrado  Dantas  que  assuma  o 
exercício  da  Ia.  Exactoria  de  Itabuna  para  reorganisar  os 
serviços  da  mesma. 

Recommendando  aos  Srs.  Collectores  que  somente 
recolham  nas  suas  Exactorias  as  importâncias  relativas 
aos  seus  alcances  apurados  nas  respectivas  tomada  de 
contas . 

9  de  Setembro.  Designando  em  virtude  de  estar  exer- 
cendo as  funeções  de  Director,  interino,  da  Directoria  da 
Receita  o  Chefe  de  Secção  Euclides. Caldas,  os  funeciona- 
rios  seguintes:  para  Chefe  de  Secção  o  Io.  Escripturario 
António  Coutinho  da  França,  para  Io.  dito  o  2o.  Oswaldo 
Costa;  para  2'.  o  3°.  Álvaro  C.  'de  Carvalho;  para  3o.  o 
4°.  Alfredo  C.  Jacobina  Vieira. 

Idem,  para  substituir  o  Director  da  Receita  o  Chefe 
de  Secção,  Euclides  L.   Pereira  Caldas. 

10  de  Setembro.  Determinando  que  se  desdobre  em 
dois  o  inquérito  administrativo  aberto  para  apurar  res- 
ponsabilidades das  graves  faltas  encontrada?  no  serviço  da 
Pagadoria  do  Thesouro. 

Affastando  das  funeções  de  ajudante  de  Pagador  o 
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Sr.  José  Motta  Aguiar,  até  a  conclusão  dos  inquéritos 
que  se  procedem. 

Designando  o  3o.  Escripturario  Renato  Moreira  San- 
tos para  exercer  as  funcções  de  ajudante  de  Pagador  no 
impedimento  do  titular  effectivo,  Sr.  José  Motta  Aguiar. 

12  de  Setembro.  Determinando  que  cessem  nesta  data 
o?  ef feitos  da  portaria  que  designou  para  o  serviço  de  fis- 
calisação,  nesta  .Capital',  do  imposto  de  Vendas  e  Consig- 
nações o  4o.  Escripturario  da  Recebedoria  das  Rencfes 
da  Capital,  Mário  César  Carvalho. 

Tornando  sem  ef  feito  a  portaria  que  nomeou  o  Sr. 
João  Venerável,  Guarda  Fiscal  da  1*.  Collectoria  de  Ca- 
ravellás  e  nomeando  para  o  referido  cargo  o  Sr.  Maximia- 
no Juvencio  de  Souza. 

14  de  Setembro.  Transferindo  da  Directoria  do  Ga- 
binete desta  Secretaria  a  4a.  Escripturaria  D.  Elza  Tor- 
res Garcia,  para  idêntico  cargo  na  Recebedoria  das  Ren- 
das da  Capital. 

Fazendo  na  Directoria  da  Despesa  Publica,  em  vista 
do  afastamento  do  3o.  Escripturario  da  referida  Directo- 
ria Waldemar  da  Conceição  Osório,  as  seguintes  designa- 
ções: para  3o.  o  4o.  Raul  R.  Guimarães;  para  4o.  a  Au- 
xiliar, interina,  D.  Helly  C.  do  Amaral. 

15  dte  Setembro.  Considerando  contractaóo  no  cargo 
de  Auxiliar  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  o  Sr.  Da- 
niel Quintino  da  Cunha. 

Supprimindo  por  conveniência  do  serviço,  a  Agencia 
Fiscal  subordinada  á  Collectoria  de  São  Sebastião.  ' 

17  de  Setembro.  Pondo  a  disposição  do  Gabinete 
desta  Secretaria,  o  Colector  da  Villa  de  Viçosa,  José  Agos- 
tinho de  Menezes. 

Nomeando  o  Sr.  António  Pires,  Continuo  da  Direc- 
toria do  Gabinete  desta  Secretaria. 

Contractando  o  Sr.  Anthero  Amélio  de  Oliveira,  pa- 
ra Fiscal  do  Imposto  de  Vendas  e  Consignações  na  5*. 
Circtimscripção , 
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19  de  Setembro  o  Determinando  a  abertura  de  um  in- 
quérito administrativo  para  apurar  graves  fa'itas  aponta- 
das no  relatório  da  commissão  designada  para  rever  as 
descargas  no.  serviço  de  lançamentos  de  diversos  districtos 
desta  Capital. 

Nomeando  o  Sr.  Edson  da  Silva  Britto,  Agente  Pis- 
cai de  Contendas,  subordinada  á  Colílectoria  de  Ituassú. 

21  de  Setembro.  Designando  para  o  serviço  de  fisca- 
lização nesta  Qapital,  do  imposto  de  vendas  e  consigna- 
ções, o  4".  Escripturario  da  Recebedoria  das  Rendas  da 
Capital,  José  Ramos  Lopes. 

23  de  Setembro.  Determinando  a  abertura  dfc  um  in- 
quérito administrativo  para  apurar  irregularidades  veri- 
ficadas na  Imprensa  Official  do  Estado. 

24  de  Setembro .  Limitando  até  o  máximo  de 

1 .000:OQO$000  e  2OO:00Q$000  a  importância  de  cada  sup- 
pri mento  de  sellos  de  Vencias  e  Consignações  a  ser  feito  ás 
Recebedoria'»  de  Rendas  da  Capital  e  de  liliéos,  respecti- 
vamente . 

26.  de  Setembro.  Pondo  a  disposição  do  Sr.  Secun- 
dino  Caldeira  Filho,  Fiscal  do  Imposto  de  Vendas  e  Con- 
signações, pelo  praso  de  dez  'dias,  o  Sr.  Anthero  Amelio 
de  Oliveira. 

Io.  de  Outubro.  Suspendendo  do  exercido  de  suas 
íuneções,  o  Collector  da  ViHa  de  São  Francisco,  Almir 
Pinto  dti  Cunha,  por  não  ter  recolhido  as  consignações  de- 
vidas ao  Montepio  dos  Funecionarios  Públicos. 

3  de  Outubro.  Dando  por  terminada  a  suspensão  im- 
posta ao  Collector  de  Campo  Formoso,  António  da  Silva 
Passos. 

Creando  a  Agencia  Fiscal  de  Bôa  Vista,  subordinada 
á  Coliectoria  de  Jacaracy. 

6  de  Outubro.  Resolvendo  que  sejam  processadas  pela 
Directoria  :I'a  Despesa  Publica,  as  guias  de  recolhimentos 
relativos  a  depósitos,  cauções  e  importâncias  outras  cor- 
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respondentes  a  pagamentos  de  serviços  prestados  pelo  Es- 
tado. 

9  de  Outubro.  Designando  o  Servente  da  Directoria 
da  Imprensa  Officia!,  Mário  Américo  de  Souza,  para  exer- 
cer, interinamente,  as  funcções  de  Continuo  da  mesma  Di- 
rectoria. 

Nomeando  o  Sr.  Walfrido  Antutoés,  Servente,  in- 
terino da  Directoria  da  Imprensa  Official  do  Estado. 

Determinando  o-  cancellamento  da  censura  imposta  ao 
Collector  de  Entre  Rios,  António  Escoperio  Fiiho. 

13  de  Outubro.  Dando  conhecimento  aos  Srs.  Colle- 
ctores  e  Administradores  do  parecer  da  Procuradoria  Fis- 
cal, sob  n.  692. 

Recommendando  aos  Srs.  Directores,  Chefes  de 
Serviços  desta  Secretaria,  Fiscaes  de  Collectorias  e  demais 
iunecionarios  das  Estações  Arrecadadoras  do  Estado  a  ri- 
gorosa observância  do  disposto  na  lei  n.  23,  sobre  inutiii- 
sação  dos  sellos. 

Determinando  que  toda  a  correspondência  destinada 
á  Collectoria  de  Guarany  Commercio,  íeja  expedida  para 
Palestina,  no  Município  de  Itabuna. 

14  de  Outubro.  Fixando  em  $300,  por  linha,  o  preço 
para  as  publicações  no  "Diário  Official",  da  matéria  ju- 
dicial em  que  seja  parte  o  Estado. 

15  de  Outubro.  Determinando  ao  Sr.  Thesoureiro 
Geral,  Eng.  Augusto  Maia  Bittencourt,  ter  sob  sua  guar- 
da e  responsabilidade  a  copia  authentica  do  traslado  da  es- 
criptura  dfe  doação  do  terreno  do  prédio  escolar  da  Cidade 
de  Castro  Alves. 

Dando  por  terminada  a  suspensão  imposta  ao  Collec- 
tor da  Villa  de  S .  Francisco,  Almir  Pinto  da  Cunha . 

Censurando  o  Collector  de  Queimadas,  João  Morga- 
do, pela  falta  de  remessa  dos  demonstrativos  solicitados 
pelo  Fiscal  de  Collectorias,  Nestor  E.  'da  Silva. 

19  de  Outubro.  Autorisando  a  Directoria  da  Receita 
Publica,  a  expedir  guias  para  a  compra  dos  'livros  e  taíões 
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de  conhecimentos  de  que  necessitarem  as*  Agencias  e  Pos- 
tos Fiscaes  do  Estado,  mediante  requisição  dos  titulares 
das  Exactorias. 

Aplicando  a  multa  de  100$000  aos  Conectores  de 
Barra  da  Estiva,  Barão  de  Cotegipe,  (Agente),  Casa  No- 
va, Condeúba,  ln.  de  Feira  de  Sant'Anna,  Guanamby, 
Itagy,  Jaguaquara,  Porto  Seguro,  Jacarandá,  Ruy  Bar- 
bosa etc. 

22  de  Outubro .  Determinando  ao  Sr .  Thesoureiro 
Geral,  Eng.  Augusto  Maia  Bittencourt  que  tenha  sob  sua 
guarda  e  responsabilidade  o  tragado  da  escriptura  de  des- 
appropriação  do  terreno  pertencente  á  Sociedade  Civel 
Villa  Conceição  dos  irmãos  Cohim  Ribeiro,  para  a  cons- 
trucção  de  uma  e  jeola . 

23  de  Outvjro.  Rccommendando  aos  Srs.  Directo- 
res, Chefes  de  Serviços  de  protocollisação  de  papeis  pelo 
sistema  "Kard.íx",  que  cada  processado  seja  informado 
isoladamente . 

26  de  Ot.tubro.  Advertindo  o  Coftector  de  Bôa  Nova, 
Sr.  Manoel  :gnacio  de  Jesus. 

Dedan3do  aos  Srs .  Collectores  que  lhes  são  applica- 
veis  os  dií  positivos  do  art.  302,  ■  idto  Regulamento  Geral 
desta  Secretaria. 

28  de  Outubro.  Recommendando  aos  Colectores  que 
quando  iniciarem  a  exportação  de  algum  produeto  até  en- 
tão não  despachado  pelas  suas  Colíectorias,  devem,  im- 
mediatamente,  communicar,  por  telegramma  á  Recebedo- 
ria das  Rendas  da  Capital. 

29  de  Outubro.  Tornando  sem  ef feito  a  multa  de 
100$000,  imposta  ao  Sr.  Manoel  Moreira  do  Prado,  Coí- 
lector  aposentado  de  Tucano. 

Creandc  a  Agencia  Fiscal  de  Mattas,  subordinada  á 
Ccllectoria  de  Riacho  de  Sant'Anna. 

Nomeando  o  Sr.    Carlos  Fraga  Xavier,  Agente  Fis~ 
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cai  de  "Matias"  subordinada  á  Co)!ectoria  de  Riacho  de 
Sant'Anna . 

Multando  em  10O$00O  o  Colleetcr  de  Ituassú,  por  ter 
deixado  de  dar  entrada  na  Directoria  da  Receita  até  15 
deste  mez,  o  pedido  de  livros  fiscaes  da  referida  Exacto-* 
ria. 

31  de  Outubro.  Suspendendo  das  fuheções  o  Collc- 
ctor  cie  Uauá,  vSr.  Antunes  Simões  de  Azevedo,  até  regu- 
larizar a  sua  situação  perante  o  Thesouro. 

5  de  Novembro.  Designando  o  CoMector  de  Alcobaça, 
Carlos  Hypolito  Nunes,  para  r-crvir  na  Co'.]ectoria  de  Ca- 
ravelas no  impedimento  do  titular  eífcctivo  que  se  acha 
licenciado . 

De  12  de  Novembro,  ^Determinando  ao  Sr.  Thesou- 
reiro  Gera.,  Eng.  Augusto  Maia  Bittencourt,  que  tenha 
sob  sua  guarda  e  responsabilidade  o  otficio  acompanhado 
<:'&  traslado  da  escriptura  de  doação  ao  listado  péla  Prefei- 
tura de  Chique-Chique  de  um  terreno  para  construcção 
do  prédio  escolar. 

Idem,  idem,  idem,  que  tenha  guardado  em  custodia 
."•  ofíicio  do  Administrador  da  Recebedoria  das  Rendas 
de  Ilhéos,  acompanhado  do  traslado  da  escriptura  <3e  doa- 
ção dos  terrenos  para  construcção  do  prédio  daquella  Re- 
cebedoria, feito  peJo  Cd.  Manoel  Misael  da  Silva  Ta- 
xares . 

13  de  Novembro.  Danáo  por  terminada  a  suspensão 
imposta  ao  Collector  de  Uauá,  Antimes  Simões  àe  Aze- 
vedo . 

Advertindo  os  Collectores  de  Affonso  Pcnna,  Agita 
Preta.  Amargosa,  Amparo  e  outros  por  falta  de  remes-.a 
do  boletim  do  mez  de  Setembro  ultimo. 

14  de  Novembro.  Autorisando  ao  Fiscal  António 
Ppeno  a  requisitar  passagem  na  Companhia  de  Navegação 
.Mineira  e  outras  de  viação  f'uvia!  no  São  Francisco. 

Determinando  ao  Sr.  Thesoureiro  Gera",  Eng.  Au- 
gusto Maia  Bittencourt  que  tinha  sob  sua  guarda  e  respon- 
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;-dbilid'adc  o  officio  do  Collector  da  Ia.  de  Curaçá,  acom- 
panhado do  traslado  da  escriptura  de  doação  de  terrenos 
para  a  construcção  de  um  prédio  escolar  feita  pela  Prefei- 
tura locah 

16  óc  Novembro.  Nomeando  o  Sr.  António  Mendes 
Reis,  Guarda  do  Posto  Fiscal  de  Umbuzeiro,  subordinado 
á  Collectoria  de  Gloria. 

Idem,  o  Snr.  Manoel  Fernandes  dos  Santos,  Guarda 
Fiscal  dei  "Sitio  Tary",  subordinado  á  Coflectoria  de  Glo- 
ria. 

Determinando  ao  Collector  de  Rio.  Branco,  Juvencio 
Cândido  Xavier  que  auxilie  o  Fiscal  da  1C*.  Circumscri- 
pção,  António  Bueno,  nos  serviços  de  lançamentos  e  outros 
de  origem  fiscal  na  referida  Circumscripção. 

Suspendendo  das  funeções  do  seu  cargo  o  Collector 
de  Campo  Formoso,  António  da  Silva  Passos. 

19  de  Novembro.  Nomeando  o  Sr.  Félix  Teixeira 
ca  Rocha,  Guarda  Fiscal  junto  á  Collectoria  de  Chiquc- 
Chique . 

24  ò'c  Novembro.  Fazendo  as  seguintes  designações, 
interinas  na  Directoria  da  Receita  Publica:  para  3*.  Es- 
cripturario  o  4o.  Alfredo  Jacobina  Vieira  e  para  4o.  inte- 
inio,  D.   Elsc  vpn  Beckerath. 

25  de  Novembro.  Pondo  a  disposição  do  seu  Gabi- 
nete o  Sr.  Leobino  Sá  Pereira  Soares,  Collector  de  Ma- 
cahúbas . 

Nomeando  o  Sr.  Abilio  de  Carvalho,  Agente  Fiscal 
de  Bôa  Vista  de  Jacaracy,  junto  ás  Collcctorias  de  Ta- 
caracy,  Monte  Alto  e  Riacho  de  Sant'Anna . 

26  de  Novembro.  Tornando  sem  ef feito  a  portaria 
que  suspendeu  das  funeções  do  seu  cargo  o  Colector  de 
Campo  Formoso,  António  da  Silva  Passos. 

Determinando  a  ida  do  Inspector  Fiscal,  Conrado 
Dantas,  á  Villa  de  Camassary,  para  proceder  a  revisão  dos 
lançamentos  feito .:.  na  referida  Exactoria,  no  corrente  exer- 
cicio . 
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27  de  Novembro.  Fazendo  as  seguintes  designações: 
para  4o.  Escripturario  interino  o  Auxiliar  Bel.  Oscar  Ber- 
bert  Tavares,  para  o  logar  deste  o  Servente  José  Almeida, 
por  motivo  de  licença  db  titular  effectivo. 

Io.  de  Dezembro.  Transferindo  o  4o.  Escripturario 
da  Imprensa  Official,  João  Xavier  Leal  para  igual  logar 
na  Directoria  da  Despesa  Publica. 

Determinando  que  seja  prorogado  até  ás  18  horas, 
diariamente  para  os  funccionarios  encarregados  do  serviço 
de  preparo  dos  livros  folhas  de  pagamento  de  todo  o  fun- 
ccionalismo  dt>  Estado. 

Designando  os  funccionarios  constantes  da  rdlação 
inclusa  para  se  incumbirem  da  abertura  dos  novos  assen- 
tamentos de  todo  o  funcciohalismo  do  Estado  nas  folhas 
de  pagamento)  do  exercício  de  1937. 

4  de  Dezembro  .Suspendendo,  por  trinta  dias  das 
funcções  do  seu  cargo,  o  Guarda  Fiscal  de  Baixa  Grande, 
Sr.   Phrladelpho  Soares  dos  Anjos. 

Dando  por  terminado  o  contracto  do  Sr .  Daniel  Quin- 
tino da  punha,  para  Auxiliar  da  Directoria  da  Despesa 
Fublica . 

7  de  Dezembro .  Recorrimendando  ás  Repartições  su- 
bordinadas a  esta  Secretaria,  a  organisarem  as  folhas  âa 
vencimentos  do  seu  pessoal  referente  ao  mez  de  Dezembro, 
para  serem  concluídas  até  o  dia  20  do  corrente,  parr  se- 
rem processadas  dentro  'do  exercício. 

9  de  Dezembro.  Recommendando  ao  Fiscal  de  Co1- 
Vctorias  da  7a.  Circumscripção,  Sr.  Honorato  Vianna  de 
Castro,  que  auxilie,  nesta  Capital,  durante  o  período  de 
9  a  31  deste  mez,  os  serviços  de  fiscalisação  do  imposto-' 
sobre  vendas,  e  consignações,  a  cargo  do  Fiscal  Secundino 
Caldeira   Filho. 

Idem,  aos  Escrivães  das  Collectorias  de  Affonso  Pen- 
na,  Alcobaça,  Anchieta  e  outras,  que  remettam,  com  a 
maior  urgência,  á  Directoria  da  Receita  as  provas  legaes 
âbs  suas  idades. 


—  77  — 

Advertindo  aos  Exactorcs  de  Aratuhype,  Barra,  Bar- 
reiras e  outros,  por  não  terem  enviado  á  Directoria  da  Re 
ceita  a  prova  de  idade. 

Censurando  o  Exactor  de  Conceição  do  Coité,  por 
não  ter  juntado  os  baíancetes  do  bimestre  de  Setembro  c 
Outubro  do  corrente  anno. 

Advertindo  o  Collector  de  Ferrackis  por  ter  deixado  de 
juntar  ao  balancete  do  bimestre  de  Setembro  e  Outubro 
últimos,  os  attestados  de  exercício  e  a  folha  de  pagamento 
dos  vencimentos  do  Juiz  de  Direito  e  da  Professora  iocan. . 

Advertindo  os  Colectores  de  Ferradas,  Caetité,  Ia. 
de  Cannavieiras  (interino),  São  Sebastião,  Baixa  Grande, 
(interino),  por  não  terem  juntado  ao  balancete  do  bimes- 
tre de  Setembro  e  Outubro,  etc. 

Idem,  idem,  de  Maragogipe  pela  falta  de  juntada  ao 
balancete  do  bimestre  de  Setembro  e  Outubro  últimos,  dos 
attestados  do  exercício  das  Profas.  Maria  C.  Teixeira  e 
Anadilha  Duran  Lordello. 

10  de  Dezembro.  Designando  os  Srs.  Canuto  Pereira 
d'e  Andrade,  Guarda  livros  do  Montepio  e  Marcionilio 
Jorge  Ferreira,  Guarda-Livroa  contracta;1^  da  Imprensa 
Official  para  procederem  ao  balanço  da  mesma  Imprensa. 

Idem,  o  Sr.  Epaminondas  Moncorvo,  Ajudante  da 
Thesouraria  da  Imprensa  Official  para  responder  pelo  ex- 
pediente da  referida  Thesouraria  no  impedimento  do  res- 
pectivo Thesoureiro. 

11  de  Dezembro.  Determinando  aos  Colectores  e  Ad- 
ministradores das  Recebedorias  de  Rendas,  fazerem  os 
lançamentos  do  imposto  de  industrias  e  profissões  de  to- 
das as  industrias  em  goso  de  isenções  fiscaes  para  ef  feito 
de  cobrarem  os  Municípios  a  parte  que  lhe*  pertencerem. 

Tornando  sem  ef  feito  a  portaria  de  desienacão  do  Sr. 
Canuto  Pereira  de  Andrade,  para  proceder  o  balanço  na 
Thesouraria  da  Imprensa  Official  nomeando  para  o  mes- 
mo fim  o  Sr.  Arnaldo  Bahia. 

Fazendo   sciente  aos   Srs.    Administradores   das?   Re- 
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cebedorias  das  Rendas,  Fiscaes  de  Collectorias  e  demais 
ftuwxionarios'  das  estações  arrecadadoras,  que  nenhuma 
percentagem  lhes  cabe  na  cobrança  judicial  da  Divida  Ac- 
tiva . 

14  tile  Dezembro.  Fazendo  sciente  ao  Tjhesoureiro 
da  Recebedoria  das  Rendas  de  Ilhéos  e  aos  Srs.  Collecto- 
res  que  as  remessas  dos  saldos  somente  poderão  ser  fei- 
tas pelas  Agencias  Bancarias  e  Instituto  do  Cacau  etc. 

Designando  o  Escrivão  da  2".  Exactoria  de  Itabuna, 
Hamilton  Pinheiro  Coelho,  para  Collector,  interino,  da 
mesma  Exactoria. 

16  de  Dezembro.  Designando  os  íunccionarios  Ma- 
no Coelho  Amorim,  Oswaldo  de  Freitas  Marques  e  Antó- 
nio Moreira  Pinto,  para  em  commissão,  procederem  á  con- 
ferencia de  um  caixão  contendo  quinhentos  mil  selios  de 
$200  cada  um. 

17  de  Dezembro.  Recommendando<  á  Directoria  da 
Receita  sobre  supprimento  ás  Collectorias  dos  novos  sel- 
ios de  vendas  e  consignações  de  $200  cada  uni,  para  o  exer- 
cício de  1937. 

18  d'e  Dezembro.  Exonerando  por  abandono  do  em- 
prego, o  Guarda  Fiscal  da  Collectoria  de  Carinhanha, 
Francisco  de  Oliveira  Vianna. 

Advertindo  os  OoHectores  da  Ia.  Collectoria  de  Pi- 
rangy,  2a.  de  Feira  de  Sant'Anna  e  o  de  Conceição,  do 
Coité. 

Advertindo   os   Colectores  de  Conceição   áo  Coité  e 
2a.  de  Feira  de  Sant'Anna. 
v    Censurando  o  Escrivão  da  Collectoria  de  S.  FeUppe. 

19  de  Dezembro.  Recommendando  á  Directoria  da 
Receita  que  os  primeiros  pedidos  de  cad'a  Exactoria  de 
selios  dio  imposto  de  vendas  e  consignações,  devem  ser 
attendidos  no.  máximo  de  2.000  selios  a  cada,  e  as  Re- 
cebedorias das  Rendas  da  Capital  e  de  Ifhéos  respectiva- 
mente, no  máximo  de  50.000  e  30.000. 

Tornando  sem  ef feito  a  portaria  de  13  de  Novembro, 


na  parte  relativa  á  advertência  feita  ao  Collector  de  Ma- 
racas • 

21  de  Dezembro.  Pforogando  o  expediente  da  3a.Scc- 
çfo  da  Despesa  diariamente,  par  mais  uma  hora,  para  j 
serviço  de  pagamento'  dos  vencimentos  do  mez  de  Dezem- 
bro corrente  ao  funecionalismo  estadual,  até  o  próximo 
dia  24,  designando  os  funecionarios  Augusto  B.  Mendes, 
Raymundo  V.  Machado,  Israel  Vieira  e  Thiago  Santos  pa- 
ra auxiliarem  os  serviços  da  referida  Secção  até  o  encer- 
ramento dos  pagamentos. 

Advertindo  o  Collector  de  Poções  peia  falta  de  jun- 
tada ao  balancete  do  bimestre  de  Setembro  e  Outubro,  do 
comprovante  do  recolhimento  ao  Instituto  de  Pecuária. 

Idem,  idem,  de  Itapira,  idem,  idem,  idem,  dos  com- 
provantes dos  recolhimentos  effectuadoa  ao  Instituto  de 
Pecuária  e  Assistência  Social  á  Maternidade  e  Infância. 

Fazendo  sciente  ás  Companhias  de  Navegação  Ma- 
rítima e  Fluvial  e  as  ferro-vias  e  Emprezas  rodoviárias 
que  de  Io.  de  Janeiro  ce  1937,  não  poderão  cobrar  as  ta- 
xas sobre  passagens. 

22  de  Dezembro.  Exonerando  o  Sr.  Philadelp|ho 
Soares  dos  Anjos,  d'o  logar  de  Guarda  Fiscal  de  Baixa 
Grande . 

Idem,  o  Sr.  Isaac  de  Souza  Gouveia  do  logar  de  Guar- 
da Fiscal  da  Collectoria  de  Cicero  Dantas. 

Advertindo  os  Srs.  Collector  e  Escrivão  da  Collec- 
toria de  Marahú. 

Idem,  ao  Collector  de  Conceição  Úo  Coité,  por  não  fa- 
zer constar  do  demonstrativo  que  acompanhou  o  seu  pe- 
dido de  papel  sellado..  o  saldo  do  mez  de  Dezembro  de  1935, 
o  comprado  e  vendido  no  exercício  de  1936. 

Advertindo  o  Collector  de  Irecê,  por  não.  estar  o  de 
rnonstrativo  do  pedido  de  sello  de  Vendas  e  Consignações 
preenchido  das    formalidades  legaes. 

Idem,  o  Collector  de  Dr.  Seabra,  para  pedir  sempre 
com  antecedência  os  livros  que  ferem  necessários  ao  ser- 
viço de  sua  Collectoria. 


80 


Idem,  o  Collector  de  Ituassú,  por  não  ter  procurado 
evitar  a  tempo  a  falta  do  livro  Caixa  para  a  escripturação 
da  receita  e  despesa  de  sua  Collectoria. 

Idem,  idem  de  Uauá,  por  não  haver  dado  o  "Confe- 
re" no  demonstrativo  do  pedido  de  papel  sellado. 

23  de  Dezembro.  Tornando  sem  ef feito  a  advertência 
imposta  ao  Gx/.ector  da  l8.  Exactoria  de  Feira  de  Sant' 
Anna. 

Advertindo  o  Collector  de  Marahú,  por  não  ter  con- 
signado no  pedido  de  papel  sellado  o  papel  sellado  vendido 
em  Janeiro  e  o  recebido  e  vendido,  no, corrente  exercício. 

Idem  o  Colector  de  Jaguarary  por  não  haver  consig- 
nado no  pedido  de  estampilhas  a  existência  de  estampi- 
lhas em  Dezembro  de  1935  e  as  requisitadas  e  vendidas  no 
corrente  exercicio. 

Advertindo  o  Collector  de  Mundo  Novo  por  não  ter 
consignado  no  pedido  de  sellos  de  vendas  e  consignações 
os  sellos  vendidos  em  Janeiro  e  os  recebidos  e  vendidos  no 
cerrente  exercicio. 

Advertindo,  o  Collector  de  Cachoeira  por  não  ter  con- 
signado no  pedido  de  estampilhas  e  papel  sellado  o  papel 
sellado  e  estampilhas  vendadas  em  Janeiro,  os  recebimen- 
tos e  as  vendas  verificadas  no  corrente  exercicio. 

Determinando  a  incineração  ào  excesso  de  cem  (100) 
sellos  de  vendas  e  consignações. 

Tornando,  sem  effeito  a  advertência  imposta  ao  Col- 
lector da  l.a  Exactoria  de  Feira  de  Sant-Anna. 

Advertindo  o  Collector  de  Cachoeira  por  não  ter 
consignado  no  pedido  de  estampiíhas  e  papel  sellado  o  pa- 
pel sellado  e  estampilhas  vendidos  em  Janeiro  os  recebi- 
mentos e  as  vendas  verificadas  no  corrente  exercicio. 

Idem,  o  Collector  de  Mundo  Novo,  por  não  ter  con- 
signado no  pedido  de  sellos  de  Vendas  e  Consignações:  os 
sellos  vendidos  em  Janeiro  e  os  recebidos  e  vendidos  no 
corrente  exercicio. 

Idem  ao  Collector  de  Jaguarary  por  não  ter  consig- 
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nado  na  pedido  de  estampilhas  a  existência  àz  estampi- 
lhas em  Dezembro  de  1935  e  as  requisitadas  e  vendidas;  no 
corrente  exercido,  inclusive  o  saldo  existente  cm  cofre, 
especificadamente . 

Exonerando  o  Sr.  Philadelpho  Soares  dos  Anjos, 
Guarda  Fiscal  de  Baixa  Grande. 

24  de  Dezembro.  Nomeando  o  Sr.  Napoleão  Bastos 
de  Miranda,  do  cargo  de  Guarda  Fiscal  da  Oollectoria  de 
Tucano. 

26  de  Dezembro.  Scienti ficando  a  todas  as  estações 
arrecadadoras  que  a  taxa  de  fomento  económico  de  204 
.sobre  o.  imposto  de  Vendas  e  Consignações,  continua  a  ser 
cobrado  na  forma  legal  sobre  o  total  do  mencionado  im- 
posto . 

Advertindo  os  Exactores  de  Affonso  Penna,  Anchie- 
ta, Angical,  Brumado,  Brotas,  Entre  Rios  e  outros,  por 
não  terem  enviado  á  Directoria  da  Receita  a  prova  de 
idade. 

29  de  Dezembro.  Advertindo  o  Collector  de  Barrei- 
ras pela  fai'ta  de  juntada  ao  balancete  do  bimestre  de  Se- 
tembro e  Outubro  findos  do  documento  comprovante  do 
recolhimento  feito  á  Assistência  Social,  da  importância 
de  1:198$000. 

Idem,  idem  da  Ia.  Collectoria  de  Santo  Amaro,  pela 
falta  de  juntada  ao  balancete  do  bimestre  de  Setembro  e 
Outubro  findos,  do  attestado  do  exercido  da  Profa.  Ma- 
rietta   Clóvis  da  Rocha. 

Advertindo  o  Collector  da  Ia.  Exactoria  de  Curaçá, 
pela  falta  de  juntada  ao  balancete  do  bimestre  de  Setem- 
bro e  Outubro  últimos,  doa  documentos  comprobatórios 
do  recolhimento  da  taxa  de  matança,  a  Assistência  Social 
2  ao  Instituto  de  Pecuária. 

Idem,  idem,  de  Bom  Successo,  pela  falta  de  juntada 
ao  balancete  do  bimestre  de  Setembro  e  Outubro  findos, 
cios  comprovantes  do  recolhimento  da  taxa  de  matança. 

Idem,  idem,  de  Entre  Rios,  idem,  idem,  idem,  das  fo- 
lhas de  vencimentos  das  praças  da  Policia  Militar  do  des 
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tacamento  dessa  Villa,  e  do  documento  referente  á  dif- 
ferença  da  taxa  de  matança. 

Recommendando  aos  Srs.  Examinadores  que  na  pró- 
xima tomada  de  contas  das  Collectorias  de  Curaçá,  Gloria, 
TJauá,  Curnbe,  Cicero  Dantas  e  Pombal,  observem  rigoro- 
samente o  que  se  offerecer  a  respeito  dos  lançamentos. 

Idem,  aos  Srs.  Exactores  que  nos  livros  de  lança- 
mentos do  imposto  territorial,  ha  columna  em  que  está 
impresso  o  titulo  'Situação  do  Immovel",  seja  collocada  a 
declaração  do  "Valor  Venal". 

29  de  Dezembro.  Advertindo  o  Collector  de  Anchie- 
ta pela  falta  de  juntada  ao  balancete  do  bimestre  de  Se- 
tembro e  Outubro  últimos  das  folhas  de  pagamentos  dos 
vencimentos  da  Profa.  D.  Brazilia  Cardoso  Trindade,  re- 
ferentes aos  mezes  de  Setembro  e  Outubro  mencionados. 

Idem,  ao  Collector  de  Lehçóes,  idem,  idfcm,  idem,  dos 
attestados  do  exercício  da  Profa.  Constança  Ribeiro  So- 
ledade . 

30  de  Dezembro.  Determinando  aos  Srs.  Fiscaes  de 
CoMectorias  que  na  confecção  dos  seus  relatórios  mensaes 
observem  ao  modelo  typo  que  vae  publicado  com  esta  por- 
taria. 

31  de  Dezembro.  Designando  de  accordo  com  o  dis- 
posto no  art.  3°.  do  decreto  n.  9.684,  de  16  de  Agosto 
de  1935  o  revesamento  mensal  dos  Fiscaes  de  Colleotorias . 

Recommendando  aos  chefes  das  estações  Arrecadado- 
ras e  aos  Fiscaes  cie  Collectorias  o  cumprimento  das  ins- 
trucções  desta  portaria. 

Determinando  aos  Srs.  Fiscaes  de  Collectorias  e  Col- 
lectores  rigorosa  fiscalisação  relativamente  ás  vendas  a  re- 
talho de  productos  sujeitos  ao  imposto  de  consumo  em 
diversos  municípios  deste  Estado. 

Determinando  que  o  substituto  do  Fiscal  Conrado  Dan- 
tas, Sr .  Waldemar  dos  Santos  Castro  passe  a  servir  na  3a . 
Circumscripção . 
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Demittinào,  a  pedido  o  Agente  Fiscal  da  Bahia  Ca- 
bralia,    Sr.    Sidrack   Carvalho. 

Censurando  o  3o.  Escripturario  da  Directoria  da  Re- 
ceita Publica,  Sr.  Álvaro  Cardoso  de  Carvalho,  peto  facto 
de  ter  retido  em  seu  poder  uma  petição  do  Sr.  Pedro  Li- 
beralino  da  Silva,  que  lihe  foi  distribuída. 

Elogiando  todos  os  funccionarios  da  Secção  do  Ar- 
chivo  desta  Secretaria,  pelo  esforço  formidável  e  fecundo 
desenvolvido  na  completa  reorganisação  dos  serviços  a  seu 
cargo . 

PORTARIAS  DE  LICENÇA  DO  ANNO  DE  1936 

8  de  Janeiro.  Concedendo  ao  Sr.  Tarcísio  Ribeiro 
de  Macedo,  trinta  diast  de  licença  em  prorogação,  nos  ter- 
mos do  art.  5o.  dia  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928, 
para  tratamento  de  sua  saúde. 

Idem,  idem,  ao  Sr.  Eduardo  Ribeiro  Guimarães,  Col- 
lector  da  Cidade  de  Cannavieiras,  6  mezes  de  licença,  de 
accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto 
de  1928,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

21  de  Janeiro .  Concedendo  ao  Sr .  Manoel  Pereira 
Bastos,  Escrivão  da  Collectoria  de  Porto  Seguro,  mais  três 
mezes  de  licença,  em  prorogação,  de  accordo  com  o  art. 
6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para  trata- 
mento de  sua  saúde. 

22  de  Janeiro.  Concedendo  ao  Sr.  Joaquim  Gonçal- 
ves da  Silva,  Collector  da  Cidade!  de  Serrinha,  três  mezes 
cie  licença,  de  accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de 
9  de  Agosto  de  1928. 

17  de  Janeiro  de  1936.  Concedendo  ao  Sr.  Alexan- 
drino Rodrigues  da  Silva,  Coílector  da  Villa  de  Parami- 
rim,  mais  três  mezes  de  licença,  na .conformidade  com  a 
letra  b  do  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de 
1928. 

27  de  Janeiro.  Concedendo  ao  Sr.  Arlindo  Mendes 
Navarro,   Escrivão  da  Collectoria  de  Macarany,  seis  me-* 
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zes  de  licença,  na  conformidade  do  disposto  nos  artigos  22 
da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para  tratamento 
de  sua  saúde. 

9  de  Janeiro.  Concedendo  ao  Eng.  Estevam  Massena, 
Pagador  do  Thesouro  do  Estado,  três  mezes  de  licença, 
em  prorogação  da  que  se  encontra  em  goso,  de  accordo 
cem  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

3  de  Fevereiro  de  1936.  Concedendo  ao  Sr.  Oswaldo 
Bessa  de  Araújo,  Collector  da  Cidade  de  Bom  Jesus  da 
Lapa,  seis  mezes  de  licença,  sendo  três  nos  termos  da  le- 
tra a  e  três  nos  da  letra  b,  do  art.  5o.  dsa  Lei  n.  2.127 
de  9  de  Agosto  de  1928,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

1  de  Fevereiro.  Concedendo  ao  Sr.  Anisio  Marino 
Fernandes,  Collector  de  Baixa  Grande,  seis  mezes  de  li- 
cença, para  tratamento  cie  sua  saúde,  de  accordo  com  o 
art.  6°.,  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

7  de  Fevereiro.  Concedendo  ao  Sr.  Fernando  de  Al- 
meida Maia,  Revisor  da  Imprensa  Official,  seis  mezes  de 
licença,  nos  termos  do  n.  2,  do  art.  3°.,  da  lei  n.  2.127, 
de  9  de  Agosto  de  1928. 

28  de  Fevereiro.  Concedendo  ao  Sr.  Manoel  Augus- 
to da  Silva,  Escrivão  da  Collectoria  da  Villa  de  Corren- 
tina,  60  dias  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de 
accordo  com  a  letra  a,  do  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9 
de  Agosto  de  1928. 

27  de  Fevereiro..  Concedendo  ao  Sr.  Agnaldo  César 
Lopes,  três  mezes  de  licença,  de  accordo  com  a  letra  a 
do  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para 
tratamento  de  sua  saúde. 

27  de  Fevereiro.  Concedendo  ao  Sr.  Érico  Baptista 
da  Purificação,  Collector  da  Cidade  de  Alagoinhas,  de 
accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto 
de  1928,  seis  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua 
saúde. 

4  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  Aldesiro  Dias  de 
Freitas,  seis  mezes  de  licença,  sendo  três  mezes  nos  termos 
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da  letra  a  e  três  mezes  noa  da  letra  b,  da  lei  n.  2.127,  de 
9  de  Agosto  de  1928. 

6  de  Março.  Concedendo  ao.  Sr.  José  Henrique  Got- 
tschalk  da  Siiva,  Collector  de  Minas  do  Rio  de  Contas,  seis 
mezes  de  licença,  de  accordo  com  o  art.  6o.,  cía  lei  n. 
2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

9  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  Alfredo  de  Souza 
Hayne,  Collector  de  Pedra  Branca,  três  mezes  de  licença, 
de  accorcío  com  a  letra  a  do  art .  5o .  da  lei  n .  2 .  127,  de 
9  de  Agosto  d?  1928,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

Concedendo  ao  Sr.  Odilar  Martins,  Escrivão  da  Coi- 
lectoria  de  Monte  Alto,  dois  mezes  de  licença  de  accordo 
com  a  letra  b,  da  lei  n.  2.127,  dte  9  de  Agosto  de  1928, 
•;ara  tratamento  de  sua  saúde. 

18  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  Baldoino  Dias 
Gonçalves  da  Silva,  Escrivão  da  Collectoria  de  Angical, 
trinta  dias  de  licença,  para  tratar  de  interesses  particulares, 
de  accordo  com  a  lei  h .  2 .  127,  cie  9  de  Agosto  de  1928 . 

20  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  Alpiniano  Rodri- 
gues das  Chagas,  Guarda  Aduaneiro  da  Recebedoria  das 
Rendas  desta  Capital,  seis  mezes  de  licença,  para  trata- 
mento de  sua  saúde,  de  accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n. 
2.127  de  9  de  Agosto  de  1937. 

26  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  José  Vieira  de  Aze- 
vedo Coutinho,  Collector  da  2a.  Exactoria  da  Cidade  de 
Nazareth,  três  mezes  de  licença,  de  accordo  com  a  letra  a 
do  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1937. 

27  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  António  Mendes 
Pinheiro,  Escrivão  da  Collectoria  de  Santo  António  de  Je- 
sus, três  mezes  de  licença,  para  tratamento  dte  sua  saúde, 
de  accordo  com  o  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto 
de  1937. 

28  de  Março.  Concedendo  ao  Sr.  Bernardino  Barbo- 
sa dos  Santos,  Escrivão  da  Coílectoria  de  Paripiranga,  no- 
venta dias  de  licença,  de  accordo  com  o  art.  6°.  da  lei  n. 
2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para  tratamento  de  sua 
saúde . 
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2  de  Abril  de  1936.  Concedendo  ao  Sr.  Augusto 
Vieira  de  Andrade,  Collector  da  Villa  de  São  Miguel,  de 
accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto 
de  1928,  seis  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua 
saúde. 

Concedendo  ao  Sr.  Nelson  Alvares  Portella,  Collec- 
tor díi  Cidade  de  Maraeás,  seis  mezes  de  licença,  de  accor- 
do com  o  art.  6°.,  da  lei  ri.  2.127,  de  9  de  Agosto  de 
1928,  para  tratamento  de  sua  saúde . 

6  de  Abril.  Concedendo  ao  Sr.  António  Alves  do 
Soccorro,  Collector  da  Cidade  de  Jaguaripe,  três  mezes 
de  licença,  de  accordo  com  o  art.  3».,  na  conformidade  do 
§  Io.  combinado  com  a  letra  a  da  lei  n.  2.127,  de  9  de 
Agosto  de  1928,  para;  tratamento  de  sua  saúde. 

Concedendo  ao  Sr.  Octávio  de  Miranda  Martinefli, 
Auxiliar  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  seis  mezes  de 
licença,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  Io.  do  Decreto 
n.  8.122,  de  10  de  Agosto  de  1932,  combinado  com  o  art. 
22  da  Lei  n.  2.127,  de  9;  de  Agosto  de  1928,  para  trata- 
mento de  sua  saúde. 

Concedendo  ao  Sr.  Álvaro  Gomes  Soares,  4°.  Escri- 
pturario  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  trea  mezes  de 
licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com  a 
letra  a  do  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de 
1928. 

13  de  Abril.  Concedendo  ao.  Sr.  Arnaldo  André 
Hassélmann,  4o.  Escripturario  da  Directoria  da  Despesa 
Publica,  três  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua 
saúde,  de  accordo  com  o  disposto  na  letra  a  do  art.  5.°, 
da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

20  de  Abril.  Concedendo  ao  Sr.  Alcebiades  de  Arau- 
jO,  Collector  da  Cidade  de  Riachão  do  Jacuhype,  três  me- 
zes de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo 
com  o  art.  6°.,  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

5  de  Maio.  Concedendo  ao  Eng.  Estevam  Massena, 
mais  três  mezes  de  licença,  de  accordo.  com  o  art.   5o.  da 
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letra  a  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para  tra^ 
tamento  de  sua  saúde. 

12  de  Maio.  Concedendo  ao  Sr.  Joaquim  Gonçalves 
da  Silva,  Collector  da  Cidade  de  Serrinha,  mais  três  me- 
zes  de  licença,  de  accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127, 
de  9  de  Agosto  de  1928,    para  tratamento  de  sua  saúde. 

13  de  Maio.  Concedendo  ao  Sr.  José  Caetano  dos 
Sant09,  Collector  da  Cidade  de  Lençóe9,  seis  mezes  de  li- 
cença, de  accordo  com  o  art.  6°.,  da  lei  n.  2.127,  de  9 
de  Agosto  de  1928,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

23  de  Maio.  Concedendo  ao  Sr.  Oscar  Arthur  de 
Oliveira,  Escrivão  da  Cofllectoria  de  Ipirá,  três  mezes  de 
licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com  o 
disposto  na  letra  a,  art.  5o.  da  lei  n.  2. 127,  de  9  de  Agos- 
to de  1928. 

Io.  de  Junho.  Concedendo  ao  Sr.  António  Moreira 
Silveira,  Escrivão  da  Collectoria  da  Villa  de  Encruzilha- 
da, seis  mezes  de  licença,  para  tratar  de  interesses  próprios, 
de  accordo,  com  o  n.  2  do  art.  3o.  e  art.  8o.  da  Lei  n. 
2.127,  de  9  de    Agosto  de  1928. 

13  de  Maio.  Concedendo  ao  Sr.  Odiflard  Martins, 
Escrivão  da  Collectoria  de  Monte  Alto,  um  anno  de  licença, 
para  tratar  de  interesses  próprios,  de  accordo  com  o  art. 
8°.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  e  disposto 
ro  art.  3o,  n.  2  d"a  mencionada  lei. 

5  de  Junho.  Concedendo  ao  Sr.  Manoel  Mendes  de 
Souza,  Collector  da  Villa  de  Santo  António  cia  Gloria,  seis 
mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo 
com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127  de  9  de  Agosto  de  1928. 

9  de  Junho.  Concedendo  ao  Sr.  João  d'a  Costa  Bor- 
ges, Collector  de  Cicero  Dantas,  dois  mezes*  de  licença,  de 
accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto 
de  1928,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

5  —  Concedendo  ao  Sr.  Álvaro  Avelino- de  Magalhães, 
Escrivão  da  Collectoria  de  Guanamby,  seis  mezes  de  li- 
cença, para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com  o 
art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 
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12  de  Junho.  Concedendo  ao  Sr.  Polycarpo  Antó- 
nio de  Athayde,  Escrivão  da  2."  Collectoria  de  Joazeiro, 
seis  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de 
accordo  com  o  art.  6  o,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de 
1928. 

5  de  Junho.  Concedendo  ao  Sr.  Álvaro  Campelkv 
Continuo  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  de  accordo 
com  o  art.  22,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928, 
mais  um  anno  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

19  de  Junho.  Concedendo  ao  Sr.  José  Alves  Man- 
gabeira,  Agente  Fiscal  do  Convénio  Bahia- Pernambuco, 
três  mezes  de  licença,  para  tratar  de  interesse  particular, 
de  accordo  com  o  art.  3.°,  n.  2  da  lei  n.  2127,  tie  9  de 
Agosto  de  1928. 

26  de  Junho.  Concedendo  ao  Bacharel  Cyridião  Sea- 
bra, Chefe  de  Secção  da  Recebedoria  das  Rendas  desta 
Capital,  trinta  dias  de  licença,  de  accordo  com  o  art.  5.°, 
letra  a,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para 
tratamento  de  sua  saúde. 

7  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Fernando  de  Almei- 
da Maia,  Revisor  da  Imprensa  Official,  mais  seis  mezes 
de  licença,  na  conformidade  com  o  que  estebelece  o  n. 
2,  do  art.  3.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928, 
para  tratar  de  interesse  próprio. 

10  de  Jujliho  de  1936.    Concedendo  ao  Sr.    António 
César  Jacobina  Vieira,  2.°   Escripturario  da  Recebedoria 
das  Rendas  da  Capital,  um  mez  de  licença,  para  tratar  de 
interesses  particulares,  de  accordo  com  o  n.   2,  do  art. 
3.°,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

13  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Alfredo  Neves  da 
Rocha,  Escrivão  da  2."  Collectoria  de  Caravellas,  trinta 
dias  de  licença,  de  accordo  com  o  disposto  no  n.  2,  do 
art.  3.°,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  combinado 
com  o  disposto  na  letra  e,  do  art.  5.°,  da  mesma  lei,  para 
tratar  de  seus  interesses. 

22  de  Julho.    Concedendo  ao  Sr.    Engenheiro  Este- 
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vam  Massena,  Pagador  do  Thesouro  do  Estado,  mais  três 
mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  ac- 
cordo  com  a  letra  b,  do  art.  5.°,  da  lei  n.  2127,  de  9  de 
Agosto  de  1928. 

24  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Bernardino  Barbo- 
sa Santos,  Escrivão  da  Collectoria  de  Paripiranga,  mais 
três  mezes  de  licença,  de  accordo  com  o  art.  6.°,  da  lei 
n.  2127,  de  9  de  Agpsto  de  1928,  para  tratamento  de 
sua  saúde. 

Concedendo  ao  Sr.  Oswatdo  Gomes  da  Silva,  Escri- 
vão da  Collectoria  de  Villa  Rica,  três  mezes  de  licença,  de 
accordo  com  a  letra  a,  do  art.  5.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de 
Agosto  de  1928,  para  tratamento  jde  sua  saúde. 

27  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Joel  Rodrigues  de 
Figueiredo,  Guarda  Fiscal  da  Recebedoria  das  Rendas  em 
Ilhéos,  seis  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
de  accordo  com  o  art.  22,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto 
de  1928. 

28  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Arlindo  Mendes 
Navarro,  Escrivão  da  Collectoria  de  Macarany,  mais  seis 
mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  ac- 
cordo com   o   art.    22,    §    1.°   da  lei   n,   2127,   de  9   de 

Agosto  de  1928. 

29  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Dr.  Álvaro  Gomes 
Soares,  4.°  Escripturario  da  Directoria  da  Despesa  Publi- 
ca, seis  mezes  de  licença,  em  prorogação  da  que  já  vem 
gozando,  sendo  três  mezes,  nos  termos  da  letra  b,  e  três 
nos  termos  da  letra  c,  do  art.  5.°,  da  lei  n.  2127,  de  9  de 
Agosto  de  1928. 

30  de  Julho.  Concedendo  ao  Bel.  Cyridião  Seabra, 
Chefe  de  Secção  da  Recebedoria  das  Rendas  desta  Capi- 
tal, trinta  dias  de  licença,  em  prorogação  da  que  já  vem 
gozando,  nos  termos  da  letra  a,  do  art.  5.°,  da  lei  n.  2127, 
de  9  de  Agosto  de  1928. 

31  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Manoel  de  Barros 
Reis,   Continuo   da   Directoria   da   Despesa   Publica,  "seis 
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míiites  de  licença  premio,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
de  accordo  com  o  art.  6.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agos- 
to de  1928. 

7  de  Agosto.  Concedendo  a  D.  Urania  Lydia  Tou- 
rinho,  Thesoureira  da  Recebedoria  das  Rendas  dè  Ilhéos, 
um  anrio  de  licença,  na  conformidade  do  n.  2,  do  art.  3.°, 
da  Lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928,  para  tratar  de 
interesses  particulares. 

18  de  Agosto.  Concedendo  ao  Sr.  José  de  Almeida 
Alcântara,  Escrivão  da  Collectoria  de  Cannavieiras,  ses- 
senta dias  de  licença,  de  accordo  com  o  art.  5-°,  da  lei 
n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

30  de  Julho.  Concedendo  ao  Sr.  Gabriel  Augusto 
de  Magalhães  Castro,  Collector  da  Cidade  de  Caravellas. 
st-is  me?.es  de  íict.nça,  de  accordo  com  q  art.  6.",  da  lei  n. 

2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

18  de  Agosto.  Concedendo  a  D.  Maria  José  das 
Mercês  Passos,  4.°  Escripturario  da  Recebedoria  das  Ren- 
das da  Capital,  trinta  dias  de  licença,  para  tratar  de  in- 
teresse próprio,  de  accordo  com  o  n.  2  do  art.  3.°  da  lei 
n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  192S. 

Concedendo  ao  Sr.  Felippe  Nery  de  Oliveira,  Escri- 
vão da  Collectoria  de  Jacarandá,  seis  mezes  de  licença,  nos 
lermos  da  lei  n.  2127.  de  9  de  Agosto  de  192S,  para  tra- 
tamento de  sua  saúde. 

31  de  Agosto.  Concedendo  ao  Dr.  Mário  Ferreira 
Barbosa.  Director  da  Receita  Publica  do  Estaria,  trinta 
dias  de  liceríçà,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo 
com  a  letra  a,  do  art.  5.°,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto 
de  1928. 

Concedendo  a  D.  Evangelina  Torres,  Dactylographa 
<h  Directoria  do  Gabinete  desta  Secretaria,  dois  mezes  de 
licença,  para  tratar  de  interesse  próprio,  de  accordo  com  o 
disposto  no  n.  2,  do  art.  3.e,  da  lei  n.  2127,  de  9  de 
Agosto  de  1928. 

28  de  Agosto.  Concedendo  ao  Sr.  Joaquim  Gonçalves 
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da  Silva,  Collcctor  da  Cidade  de  Serrinha,  mais  seis  mezes 
de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com 
o  art.  6.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

l.°  de  Setembro.  Concedendo  ao  Sr.  António  Alves 
do  Soccorro,  Collcctor  da  Cidade  de  Jaguarary,  três  me- 
zes de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  na  conformi- 
dade do  disposto  no  art.  5.°,  letra  b,  da  lei  n.  2127, 
de  9  de  Agosto  de  1928. 

Concedendo  ao  Sr.  Oscar  Barros  Reis,  Continuo  da 
Directoria  da  Despesa  Publica,  três  mezes  de  licença,  para 
tratamento  de  stia  saúde,  de  accordo  com  o  art.   6'\  da 
lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

5  de  Setembro.  Concedendo  ao  Sr.  António  da  Silva 
Oliveira  Filho,  Collector  de  Urandy,  três  mezes  de  licen- 
ça, para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com  o  art. 
5.°,  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

10  de  Setembro.  Concedendo  ao  Sr.  Anesio  Mari- 
nho Fernandes,  Collector  de  Baixa  Grande,  mais  seis  me- 
-/.a  cV  licença,  para  tratamento  de  sua  .saúde,  dç  accordo 
com  o  art.  6.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

12  de  Setembro.  Concedendo  ao  Sr.  Hildebrando  de 
Sant'Anna,  Collector  de  Itacaré  do  Almada,  um  anno  de 
licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com  o 
art.  6.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

22  de  Setembro.  Concedendo  ao  Sr.  Érico  Baptista 
da  Purificação,  mais  seis  mezes  de  licença,  de  accordo  com 
o  art.  6.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  192$;  para 
tratamento  de  sua  saúde. 

21  de  Setembro.  Concedendo  ao  Sr.  Alcebiades 
Araújo,  Collector  de  Riachão  do  Jacuhype,  mais  seis  me- 
zes de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo 
com  o  art.  6.°  da  lei  n.  2127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

Io.  de  Outubro.  Concedendo  ao  Sr.  Octávio  Miran- 
da Martinolli,  Auxiliar  da  Directoria  da  Despesa  Publica, 
mais  um  anno  eh  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
de  accordo  com  1°.  do  Decreto  n.  8.122,  de  10  de  Agosto 
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de  1932,  combinado  com  o  art.  22  d'a  lei  n.  2.127,  de  9 
d^.  Agosto  de  1928. 

3  de  Outubro.  Concedendo  ao  Sr.  Bemvenuto  de 
Souza  Cabral,  Escrivão  da  2a.  Colectaria  da  Cidade  de 
São  Félix,  um  anno  de  licença,  na  conformidade  do  dis- 
posto no  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 
6  de  Outubro.  Concedendo  ao  Sr.  José  Pereira  dos 
Santos,  Continuo  da  Imprensa  Ofíicial,  seis  mezes  de  li- 
cença, para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com  o 
art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

19  de  Outubro.  Concedendo  ao  Sr.  Jo.se  Theodoro 
de  Faria,  Auxiliar  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  três 
mezes  de  licença,  de  accordo  com  a  letra  a  do  art .  5o .  da 
!ei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

23  de  Outubro.  Concedendo  ao  Sr.  José  Henrique 
Gottschalk  da  Silva,  Collector  de  Meiras  do  Rio.  de  Con- 
tas, mais  seis  mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua 
saúde,  de  accordo  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de 
Agosto  de  1928. 

6  de  Novembro.  Concedendo  ao  Sr.  Augusto  Vieira 
d«  Andrade,  Colleotor  de  Santa  Ignez,  mais  seis  mezes  de 
licença,  nos  termos  do  art.  6".  da  lei  n.  2.127,  de  9  de 
Agosto  d'e  1928,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

9  de  Novembro.  Concedendo  ao  Sr.  Pasòhasio  Go- 
mes da  Rocha  e  Silva,  Escrivão  da  l.a  Òollectoria  de  Joa- 
quim Távora,  três  mezes  de  licença,  nos  termos  da  letra 
a,  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto,  de  1928. 

9  de  Novembro.  Concedendo  ao  Sr.  António  Lages 
Bemfica,  Collector  da  2a.  Exactoria  de  Itabuna,  um  anno 
de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accordo  com 
o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928- 

18  de  Novembro..  Concedendo  ao  Sr.  Agenor  da  Silva 
Paiva,  Escrivão  da  Co-llectoria  de!  Angical,  um  anno  de  li- 
cença, para  tratar  de  interesses  particulares,  de  accordo 
com  o  art.  8°.,  combinado  com  o  n.  2  do  art.  3o.  da  Lej 
n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 
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Concedendo  ao  Dr.  Oscar  de  Cerqueira  Falcão,  Ins- 
pector Fiscal  da  Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  três 
mezes  de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  accor- 
do  com  o  art.  6o.  da  lei  n.  2. 127,  dç  9  de  Agosto  de  1923. 

16  de  Novembro.  Concedendo  ao  Sr.  Álvaro  Cardo- 
so de  Carvalho  ,3o.  Escripturario  da  Directoria  da  Re- 
ceita Publica,  três  mezes  de  licença,  para  tratamento  de 
sua  saúde,  d*e  aceordo.  com  o  art.  6o  da  lei  n.  2.127,  de 
9  de  Agosto  de  1928. 

26  de  Novembro.  Concedendo  ao  Sr.  António  da 
Silva  Oliveira  Filho,  Colector  de  Urandy,  mais  tres  me- 
zes de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  de  aceordo 
com  a  letra  b,  d'o  art.  5o.  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto 
de  1928. 

7  de  Dezembro.  Concedendo  ao  Sr.  Agnaldo  César 
Lopes,  Escrivão  da  Collectoria  de  Curaçá,  seis  mezes  de 
licença,  para  tratar  de  interesses  particulares,  nos  termos 
do  n.  2  do  art.  3?.,  combinado  com  o  art.  8o.  da  lei  h. 
2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

16  de  Dezembro.  Concedendo  ao  Sr.  José  Queiroz 
Mattos,  Collector  de  Ituassú,  seis  mezes  de  licença,  nos 
termos  do  art.  6o.,  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de 
1928. 

Concedendo  ao  Sr.  Hermogenes  Augusto  da  Silva, 
Collector  de  Conceição  da  Feira,  seis  mezes  de  licença,  nos 
termos  do  art.  6.°,  da  lei  n.  2. 127,  de  9  de  Agosto  de  1928, 
para  tratamento  de  sua  saúde. 

16  de  Dezembro.  Concedendo  ao  Sr.  José  da  Silva 
Oliveira,  Escrivão  da  Collectoria  de  Pombal,  dois  mezes 
d'e  licença,  nos  termos  do  art.  5o.  da  letra  a,  da  lei  n. 
2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

23  de  Dezembro.  Concedendo  ao  Sr.  Oscar  Barros 
Reis,  Continuo  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  mais 
tres  mezes  de  (licença,  em  prorogaçao  da  que  já  está  em 
goso,  de  aceordo  cem  o  art.  6o.  da  lei  n.  2.127,  de  9 
<te  Agosto  de  1928. 
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31  de  Dezembro.  Concedendo  ao  Sr.  Fabrício  Frei- 
re Soares,  1\  Escripturario  da  Directoria  do  Gabinete, 
seis  mezes  de  licença,  para  tratamento  d<e  sua  saúde,  na 
conformidade  do  disposto  no  art.  22  da  lei  n.  2.127,  de 

9  de  Agosto  de  1928. 

Concedendo  ao  Bel.  Sylvio  Leal  Pereira  da  Rocha, 
2°.  Escripturario  da  Directoria  do  Gabinete,  60  dias  de 
licença,  para  tratamento  de  sua  saúde,  nos  termos  da  letra 
a,  do  art.  5°.,  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de  1928. 

Concedendo  ao.  Sr.  Joel  Rodrigues  de  Figueiredo, 
Guarda  Fiscal  da  Recebedoria  daa  Rendas  em  Ilhéos,  mais 
seis  mezes  de  licença,  em  prorogação,  na  conformidade  do 
disposto  no  art.  22  da  lei  n.  2.127,  de  9  de  Agosto  de 
1928,  combinado  com,  o  art.   1.°  do  decreto  n.  8.122,  de 

10  de  Agosto  de  1932,  para  tratamento  de  sua  saúde . 

DECRETOS  DE  1936 

N.  9.854  —  Abrindo  o  credito  especial  de   

47:200$000,  para  pagamento  do  subsidio  dos  Deputados 
e  ajuda  de  custo  de  um  supplente  convocada. 

N.  9.853  —  Idem,  idem,  de  800:000$000,  para  a 
construcçao  do  prédio  destinado  á  sede  da  Repartição  de 
Aguas  e  Esgotos  e  outras  despesas. 

N.  9.857  —  Idem,  idem,  especial  de  70:0003000, 
para  confecção  de  um  milhão  de  folhas  de  papel  sellado. 

N.  9.858  — -  Concedendo  ao.  Sr.  Manoel  Misael  da 
Silva  Tavares  seus  suceessores  no  seu  hotel  em  Ilhéos,  os 
favores  da  lei  n.  1.981,  d'e  11 — 7 — 1927,  revigorados  pe- 
lo decreto  n.  9.458,  de  15  de  Abril  de  1935. 

Nomeando  Escrivão  interino,  da  Collectoria  de  Ser- 
rinha, o.  cidadão  José  Valverde  óe  Gonçalves. 

9.862  —  Dando  nova  denominação  á  Collectoria  de 
Cannabrava  no  Miranda. 

9.865  —  Abrindo  o  credito  especial  de  6:000$000, 
para  occorrer  ao  pagamento  da  subvenção  concedida  pelo 
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decreto  n.  9.416,  de  18  de  Março,  de  1935,  ao  Gymnasio 
Clemente  Caldas,  da  Cidade  de  Nazareth. 

Nomeando  Escrivão  interino,  da  2.a  Collectoria  de 
Alagoinhas  o  actuai;  de  Conceição  de  Coité,  Sr.  Aloysio 
Baptista  Purificação. 

Idem,  idem  da  Collectoria  de  Conceição  do  Coité,  Sr. 
José  Parada  Beltrão. 

Removendo  o  Collcctor  de  Guarany,  Francisco  An- 
tónio da  Rocha  para  a  Cidade  de  Palmeiras  e  desta  para 
aquella  o  Co;lector  Edgard  de  Azeveoo  Borba. 

Fixando  para  cada  um  dos  Fiscaes  de  Consumo  Fe- 
deral, a  gratificação  especial  de  oitocentos  mil  réis. 

Demittindo,  a  bem  do  serviço  publico  o  Collector  de 
Dr.  Seabra,  Sr.  José  de  Souza  Lobo. 

lacra,  idem,  o  Collcctor  de  Viçosa,  Sr.  João  Correia 
da   Silva. 

N-,  9.871  —  Approvando.  aí,  modificações  feitas  ao 
ait.  3".,  inciso  7  e  art.  11,  paragraphos  Io.  e  3a.,  do  Re- 
guiamento  approvado  pelo  Decreto  n.  9. 814,  de  11  de  De- 
zembro de  1935 . 

Tornando  sem  effeito  o  decreto  de  8  de  Outubro  de 
1935,  o ue  effectivou  no  logar  de  Escrivão  da  Collectoria 
de  Jaguarary,  o  Sr.   Esdras  da  Silva  Passos. 

Removendo  o  Escrivão  da  Colíectoria  de  Uauá,  Or- 
lando Menezes  de  Carvalho  para  a  de  Jaguarary. 

Nomeando  o  cidadão  Manoel  de  Carvalho  Marques, 
para  o.  logar  de  Escrivão  ôa  Collectoria  de  Uauá. 

Nomeando  Escrivão  da  Collectoria  de  5a.  classe  de 
Correntina,  o  cidadão  António  Francelino  Guimarães. 

Promovendo  a  Collector  de  Viçosa,  o  Escrivão,  da 
Exactoria  de  Barra  da  Estiva,  de  4a.  classe,  José  Agos- 
tinho de  Menezes. 

Nomeando,  interinamente,  Escrivão  da  Exactoria  de 
Itaberaba,  o  Sr.  Celso  Andrade  Cerqueira. 

Promovendo,  por  merecimento,  a  Escrivão  da  Exa- 
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ctoria  de  Dr.    Seabra,  de  4a.   classe,  o  de  Correntína  de 
5*.  classe,  Sr.  Manoel    Augusto  da  Sirva. 

Removendo  o  Escrivão  da  Collectoria  de  Dr.  Seabra, 
de  4a.  classe,  Sr.  Sylvio  d'a  Silva  Netto  para  a  de  Barra 
da  Estiva,  de  igual  classe. 

Promovendo,  por  antiguidade,  a  Chefe  de  Secção  da 
Directoria  da  Despesa  Publica,  o  Io.  Escripturario  da  Im- 
prensa Official,  Bel.  em  Commercio,  Eduardo  da  Silva 
Freire. 

Idem,  idem,  a  1.°  Escripturario  da  Imprensa  Official 
o  2o.  dito,  da  Directoria  da  Despesa  Publica,  Seraphim 
Augusto  Rodrigues. 

Idem,  idem,  a  2o.  Escripturario  da  Directoria  da  Des- 
pesa Publica  o.  3o.  dito,  da  Directoria  do  Gabinete,  An- 
tónio Emílio   Camera   Castro. 

Transferindo  o  3o.  Escripturario  da  Secção  de  Ex- 
pediente e  Contabilidade  do  Departamento  de  Saúde  Publi- 
ca, João  Phiiadelpho  da  Rocha,  para  igual  cargo  na  Dire- 
ctoria do  Gabinete  da  Secretaria  da  Fazenda  e  Thescuro. 

9.S73.   Concedendo  prorogação  do  praso  estabelecido 
no  decreto  n.  4.291,  de  12  de  Março  de  1926,  para  a  isen- 
ção de  impostos  de  que  gosa  a  firma  Moraes,  Pereira  & 
Cia.,  proprietária  da  Fabrica  denominada  "São  Paulo" 
situada  no  Município  de  Allagoinhas. 

Promovendo  a  4°.  Escripturario  da  Directoria  da 
Imprensa  Official,  o  Sr.  João  Xavier  Leal,  Auxiliar  de 
1*.  classe  da  referida  Repartição. 

Nomeando  Auxiliar  interino,  óa  Directoria  da  Des- 
pesa Publica,  D.   Jacy  Cerqueira  do  Amaral. 

Nomeando  Escrivão  interino,  da  Collectoria  de  5a. 
classe  de  Baixa  Grande,  o  cidadão  Daniel  Pamponet  Car- 
neiro. 

Nomeando,  interinamente,  Escrivão  da  2*.  Exacto- 
ria  de  Curaçá,  o  cidadão  Pedro  Silva. 

Aposentando  o  Collector  de  Itacaré,  Manoel  Ferreira 
da  Cruz. 
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9.880  —  Passando  a  denominar-se  Collectoria  de  Ci- 
pó a  actuai  Collectoria  de  Amparo  e  alterando  os  limites 
fiscaes  da  Exactoria  de  Soure. 

Tornando  sem  effeito  o  decreto  de  18  do  correte  mez 
de  Março,  que  nomeou  o  cidadão  Arthur  Roberto  Johns- 
tone,  Escrivão  da  Collectoria  de  Uauá,  de  5a.   classe. 

Tornando  sem  effeito  o  decreto  de  11  de  Março  cor- 
rente, que  nomeou  Auxiliar  da  Directoria  da  Despesa  Pu- 
blica, D.  Jacy  Cerqueira  do  Amaral. 

Nomeando  para  o  logar,  vago,  de  Auxiliar  da  Direc- 
toria da  Despesa  Publica,  D.  Helly  Cerqueira  do  Amaral. 

9.884  —  Approvando  modificações  feitas  a  aíguns 
artigos  do  Regulamento  baixado  com  o  decreto  n.  9.814, 
de   11   de   Dezembro  de   1935. 

9.882  —  Concedendo  á  firma  J.  A.  Moita,  isenção 
de  impostos  de  industrias  e  profissões  e  de  exportação, 
para  os  productos  da  sua  fabrica  denominada  "Bomfim", 
nesta  Capital. 

Demittindo,  a  pedido,  o  Sr.  Moacyr  de  Assis  Mello, 
do  cargo  de  Fiel  de  Thesoureiro.  da  Recebedoria  das  Ren- 
das da  Capital. 

Nomeando,  por  indicação  do  Thesoureiro  da  Recebe- 
doria das  Rendas  da  Capital,  para  o  logar  de  Fiel  do  mes- 
mo, o   Sr.    Alberto  José  de  Mello. 

Promo.vendo,  por  merecimento,  a  Chefe  de  Secção 
da  Directoria  da  Imprensa  Official  o  Io.  Escripturario  da 
Directoria  da  Despesa  Publica,  Cirurgião  Dentista,  José 
de  Azevedo  Borba. 

9.888  —  Abrindo  o  credito  especial  de  8:560$573, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  indemnisação  pelos  acci- 
dentes  que  sof  f reram  no  exercício  de  sua  f uncções,  os  Srs . 
André  Justiniano  do  Nascimento,  José  B.  da  Conceição  e 
outros,  empregados  da  Commissão  de  Saneamento  desta 
Capital . 

9.905  —  Autorisando  o  Secretario  da  Fazenda  e  The- 
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scraro  do  Estad  p  .o  Estado  da  Bahia,  a  escrip- 

íura  de  vendas    ic      .  c     -ia  Vilía  Militar. 

Aposentando  por  iiwa idado  o  Escrivão  da  Collectoria 
cie  Cachoeira,  Arménio  Gomes  de  Oliveira. 

Nomeando  o  cidadão  Adaucto  de  Lima  Santiago,  Es- 
crivão interino  da  Coi.ectoria  de  Riachão  de  Jacuhype. 

Nomeando  o  cidadão  João  Valois  Sampaio,  Escri- 
vão, interino,  da  Collectoria  de  3a.  classe,  da  Villa  de 
D j alma  Dutra. 

Promovendo,  por  merecimento,  o  Escrivão  da  Colle- 
ctoria de  4a.  classe  de  Santo  Estevam  do  Jacuhype,  Felin- 
to  Vieira  de  Andrade,  para  idêntico  cargo  na  Exactoria  de 
Cachoeira,  d'e  3a.   classe. 

Nomeando  o  Sr.  Fernando  Seixas  Tourinho,  Escri- 
vão interino  da  Collectoria  de  Maracás. 

9.913  —  Concedendo  á  fabrica  de  manteiga  "Prin- 
cezita",  de  propriedade  do  Sr.  Raul  d'Almeida  Borba,  nG 
Município  de  Encruzilhada,  neste  Estado,  isenção  dos  im- 
postos, de  industrias  e  profissões  e  de  exportação. 

Promovendo,  por  merecimento  o  Escrivão  da  Colle- 
ctoria de  5a.  classe,  de  Angical,  Báldoino  Dias  Gonçalves 
da  Silva,  para  idêntico  cargo  na  Coílectoria  de  Carinha- 
nha,  de  4a.  classe. 

Removendo  o  Escrivão  da  Exactoria  de  Assuruá,  de 
5a.  classe,  Agenor  da  Silva  Paiva,  para  idêntico  logar  na 
Collectoria  de  Angical,  de  5a.   classe. 

Nomeando  Escrivão  da  Collectoria  de  Assuruá,   Sr 
José  Fernandes  Pinheiro. 

Tornando  sem  ef feito  o  decreto  de  12  de  Dezembro  de 
1935,  que  promoveu  o  Escrivão  da  Coílectoria  de  Cari- 
nhanha,  de  4a.  classe,  o  de  Porto  Seguro,  de  5a.  classe, 
Manoel   Pereira  Bastos. 

Removendo  o  Qdllector  de  Encruzilhada,  Faustino 
Gomes  de  Castro,  para  idêntico  cargo  na  Cidade  de  Itaca- 
ré,  ambas  de  3a.   classe. 

Abrindo  o  credito  especial  de  2:090$800,  para  paga- 
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mento  ao  Banco  Económico,  dos  alugueis  dos  mezes  de 
Novembro  e  Dezembro  de  1934,  do  prédio  n.  10,  á  La- 
deira de  São  Bento.,,  nesta  Capital,  onde  funcciona  a  De- 
legacia da   Ia.    Circumscripção  Policial. 

9.915  —  Abrindo  o  credito  de  50:0G0$00O,  para  as 
despesas  provenientes  dos  serviços  a  cargo  do  Conselho 
dos  Negócios  Municipaes. 

9.920  —  Abrindo  o  credito  de  21 :358$500,  para  pa- 
gamento, de  differença  de  vencimentos  da  Profa.  Anisia 
da  Si!lva  Pereira. 

Removendo  o  Escrivão  da  Oollectoria  de  3a.  classe 
de  Ruy  Barbosa,  Sr.  Francisco  de  Azevedo  Cohim  Pa- 
checo, para  idêntico  cargo  na  2a.  Exactoria  de  Santo 
Amaro. 

Nomeando  ao  Sr.  João  Marinho  Gomes,  Escrivão, 
interino,  da   Collectoria  de   Monte  Alegre. 

9.921  —  Abrindo  b  credito  especial  da  importância 
de  123  :213$82ó,  para  pagamento  de  vencimentos  e  gratifi- 
cações addicionaes,  a  que  tem  direito  o  Bel.  Demétrio  Ur- 
pia,  Juiz  de  Direito  da  2a.   Entrancia. 

9.922  —  Abrindo  o.  credito  especial  de  181 :330$879, 
para  pagamento  dos  vencimentos  a  que  tem  direito  o  Ca- 
pitão do  Regimento  Policial,  hoje  Tenente  Coronel  da  Po- 
licia Militar  deste  Estado,  João  Macário  Guimarães. 

Demittindo  o.  Sr.  Alfredo  Marianno  Jacobina,  por 
abandono  do  cargo  de  Collector  da  Cidade  de  Barreiras. 

Tornando  sem  ef feito  a  nomeação  interina  do  Sr. 
Adaucto  de  Lima  Santiago,  para  o  logar  de  Escrivão  de 
Riachão  do  Jacuhype  e  nomeando  para  o  referido  logar, 
o  Sr.   Alarico  Pedrosa  Cavalcante. 

Nomeando,  interinamente,  João  Baptista.  Coutinho, 
para  o  logar  de  Escrivão  da  Collectoria  de  Curaçá. 

1'd'em,  idem  o  Sr.  Pedro  Santos  da  Silva,  para  o  logar 
de  Escrivão  da  Collectoria  de  Jaguaripe. 

Removendo  por  conveniência  do  serviço  o  Escrivão  d? 
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O         ">n  ..     e  Santarém  para  a  Ia.  de  Alagoinhas  e  desta 
pa  e  a  o  Sr.  Paschasio  Gomes  da  Rocha  e  Silva. 

. ,nando  sem  ef feito  a  nomeação,  interina  do  Sr. 
Pc:  Silva,  por  decreto  de  19-3-936,  para  a  2a.  Colle- 
ctoria  de  Curaçá. 

Effectivando  no  cargo  de  Escrivão  da  Collectoria  de 
Riachão  de  Jacuhype,  a  Sr.  Alarico  Pedreira  Cavalcante. 

Nomeando,  interinamente,  Escrivão  da  Collectoria  de 
Ipirá.  o  Sr.  Walter  de  Castro  Miranda. 

Promovendo  para  o  cargo  de  Collector  de  Montene- 
gro, de  4a.  classe,  o  Escrivão  da  Collectoria  de  Santarém, 
de  3a.   classe,  Severo  Oliva  de  Almeida. 

Nomeando  Escrivão  da  Collectoria  de  Santo  Estevam 
o  Sr.   Grimaldo  Estrella  da  Silva. 

Promovendo,  por  merecimento,  o  Escrivão  da  Colle- 
ctoria de  Riachão  d'o  Jacuhype,  de  4a.  classe,  Sr.  Cala- 
nico  Nunes  Riosi,  para  idêntico  cargo  na  2a.  Collectoria  de 
Feira  de  3a.  classe. 

Promovendo  o  Escrivão  da  2a.  Collectoria  de  Feira, 
de  3a.  classe,  Sr.  Miguel  Spínola  dos  Santos,  para  o  le- 
gar de  Coldector  de  São  Miguel,  de  4a.  classe. 

9.926  —  Concedendo  isenção  d'os  impostos  de  indus- 
trias e  profissões  e  de  exportação,  na  conformidade  de  art. 
6°.,  combinado  com  o  art.  Io,  do  decreto  n.  9.013,  de 
30  de  Junho  de  1934,  ao  Cortume  "Bomfim",  de  pro- 
priedade da  firma  H.   Miranda  &  Cia. 

9.929  —  Concedendo  insenção  dos  impostos  de  in- 
dustrias e  profissões  e  de  exportação,  na  conformidade  do 
art.  6o.  combinado  com  o  art.  Io.  do  decreto  n.  9.013, 
á  fabrica  de  manteiga  "Bahianinha". 

Nbmeandty  interinamente,  Eiscrivão  da  Obllectoria 
de  Santo  António  da  Gloria,  o  Sr.  Waldemar  Xavier 
Leal. 

Removendo  o  Collector  de  Santa  Ignez,  José  Carlos 
Moreira  Ayres,  para  idêntico  cargo  na  Collectoria  de  En- 
cruzilhada . 
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Promovendo,  por  merecimento,  o  Collector  de  Sãc 
Miguel,  de  4a.  ciasse,  Augusto  Vieira  de  Andrade,  para 
a  Collectoria  d*e  Santa  Ignez,  de  3a.  classe. 

Removendo  o  Collector  de  Pedra  Branca,  Alfredo  de 
Souza  Hayne,  para  a  2a .  de  Nazareth  e  desta  para  aquella 
o  Coiiector  José  Vieira  de  Azevedo  Coutinho,  ambas  de  3íl . 
classe. 

Promovendo,  por  merecimento,  o  Escrivão  da  Col- 
lectoria de  Montenegro,  de  4a.  classe,  Valentim  de  La- 
cerda Menezes,  para  Collector  de  Jequiriçá,  de  5a.  classe. 

Promovendo,  por  antiguidade,  o  Escrivão  da  Colle- 
ctoria de  Itaparica,  de  4a.  ciasse,  Alfredo  José  de  Barros, 
para  idêntico  cargo  na  Collectoria  dte  Santarém,  de  3a. 
ciasse . 

Removendo  o  Collector  de  Ituassú,  Possidonio  da 
Silva  Quaresma,  para  idêntico  cargo  na  Collectoria  de  Dr. 
Seabra,  ambas  de  4a.  classe. 

Nomeando  Escrivão  da  Collectoria  de  Nilo  Peçanha, 
o  Sr.   Fernando  Moraes  Pinheiro. 

Promovendo,  por  antiguidade. j o  Escrivão  da  Colle- 
ctoria de  Nilo  Peçanha,  de  5a.  classe,  Bevenuto  de  Souza 
Cabral,  para  a  2a.   Exactoria  de  São  Félix  de  4a.  classe. 

Idem  por  merecimento,  a  Escrivão  da  Ia.  Collectoria 
de  São  Félix,  de  3a.  classe,  o  Sr.  João  Valdivio  da  Costa, 
Escrivão  da  2a.  Exactoria  da  mesma  localidade,  de  4a. 
classe . 

Idem,  idem,  para  o  logar  de  Collector  da  2a.  Exacto- 
ria de  S.  Félix,  de  4H.  classe,  o  Escrivão  da  Ia.  Exactoria 
de  3a.  classe,  da  mesma  localidade,  Sr.  Alberto  Sampaio. 

9.934  —  Abrindo  o  credito  de  6:065$860,  para  paga- 
ír.ento   de   honorários   ao   Dr .    Eduardo    Ferreira   Pontes . 

Exonerando  o  Eng.  Chrysosthomo  Peixoto  do  logar 
de  Thesoureiro  da  Recebedoria  das  Rendas1  desta  Capita1 

Nomeando  para  o  logar  de  Thesoureiro  da  Recebe- 
doria das  Rendas  da  Capital,  o  Sr.  Japy  Montenegro  Ma- 
galhães . 


—  102  - 

Nomeando,  interinamente,  António  Vieira  Alves  para 
substituir  o  revisor  cia  Imprensa  Official,  Fernando  de  A. 
Maia,  em  goso  de  licença. 

9.940  — '  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

2.778 :800$000,  ás  verbas  n.  304  e  305,  paragrapho  9o. , 
310,  313  e  317,  do  paragrapho  10°,  do  art.  5o.,  de  orça- 
mento em  vigor. 

Removendo  o  Collector  de  Poções,  Olavo  Gil  da  Silva, 
para  o  mesmo  cargo,  na  Exactoria  de  Itacaré,  ambas  He 
3a .   classe . 

Tornando  sem  ef feito  o  decreto  de  23  do  corrente 
mez  de  Julho,  que  removeu  o  Collector  de  Poções,  Olava 
Gil  da  Silva,  para  idêntico  cargo  na  Exactoria  de  Itacaré 
e  desta  para  aqudla  o  Exactor  Faustino  Gomes  de  Castro, 
ambas  de  3a.   classe. 

Nomeando  a  Contadora  D.  Elsie  von  Beckerath,  Au- 
xiliar interina  da  Directoria  da  Receita  Publica. 

Idem,  D.  Ahnita  da  Silva  Pinto,  para  o  logar  de  Es- 
crivão interino  da  Collectoria  de  Villa  Rica. 

9*955  —  Abrindo  á  subscripção  publica  um  emprés- 
timo interno  até  20 .  000 :000$000,  mediante  a  emissão  de 
apólices  do  valor  nominal  de  500$000  cada  uma . 

9.957  —  Abrindo  o  credito  especial  de  60:000$000, 
para  pagamento  das  despesas  com  a  viagem  de  um  func- 
cionario  publico  do  Estado,  aos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  em  commissão  de  estudos. 

9.958  —  Autorisando  a  Secretaria  da  Fazenda  a 
emittir  e  lançar  em  circulação  a  primeira  serie  de  apólices 
de  5.000:000$000,  nos*  termos  da  lei  n.  61.  de  31  de  Ju- 
lho e  decreto  n.  9.955,  de  4  de  Agosto  ambos  do  corrente 
onno. 

Nomeando  o  Fiel  do  Thesoureiro  da  Recebedoria  das 
Rendas  de  Ilhéos,  Dr.   Mário  Tourinho,  interinamente. 

Promovendo  a  Io.  Escripturario  da  Directoria  da 
Despesa  Publica,  o  2C.  dito,  Alfredo  de  Cerqueira  e  Silva; 
a  2o.  o  dito  Mário  Coelho  de  Amorim,  a  3o.  o  4o.  Rena- 
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to.  Moreira  Santos  e  a  4o.  o  Auxiliar  Dr.  Álvaro  Gomes 
Soares . 

Nomeando,  interinamente,  o  Bel.  Ricardo  Carneiro 
de  Miranda,  para  o  logar  vago,  de  Auxiliar  da  Directoria 
cia  Despesa  Publica. 

Aposentando,  por  invalidez,  o  Còllector  de  Esplanada, 
José  Olympio  Machado. 

9.964  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de    

5Ú:000$000,  á  verba  n.  407,  do  art.  6o.  do  orçamento 
vigente . 

Nomeando  o  cidadão  Waíter  Queiroz  de  Sá,  Auxi- 
liar, interino  da  Directoria  da  Despesa  Publica. 

Promovendo,  por  antiguidade  a  Còllector  de  Espla- 
nada, de  3a .  classe,  o  Exactor  dos  Districtos  Suburbanos 
àc  Alagoinhas,  de  4a.  classe,  EricO'  Baptista  da  Purifica- 
ção. 

Nomeando  o  Sr.  Alberico  José  de  Melío,  Fiel  de 
Thesoureiro  da  Recebedoria  das  Rendas  da  Capital. 

Idem,  idem  ao  Sr.  António  Honorato  Peixoto. 

Tornando  sem  effeito  o  decreto  de  14  de  Agosto  cor- 
rente, que  promoveu  a  Escrivão  da  Collectoria  d'e  Esple- 
nada,  de  3a.  classe,  o  Corlector  dos,  Districtos  Suburba- 
nos de  Alagoinhas,  Sr.  Érico  Baptista  da  Purificação,  de 
4a .    classe . 

Nomeando,  interinamente,  D.  Georgina  de  Carvalho 
lourinho,  para  o  logar  de  Fiel  de  Thesoureiro  da  Rece- 
bedoria de  Rendas  de  Ilhéos. 

Aposentando  o  Còllector  da  Villa  de  Tucano,  Sr. 
Manoel  Moreira  do  Prado. 

Revertendo  ao  quadro  do  pessoal  effectivo  no  logar 
de  Remador  da  Guardamoria  da  Recebedoria  das  Rendas 
da  Capital,  o  Sr.  Modesto  Victor  de  Souza,  addido  á 
mesma  Repartição. 

Promovendo  a  Còllector  de  Tucano  o  Escrivão  da 
Collectoria  de  Cipó,  Vicente  Ferreira  de  Christo,  ambas 
de  5a.   classe. 
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Nomeando  o  Sr.  José  de  Souza  Vieira.  Escrivão  da 
Collectoria  de  Cipó,  de  5a.  classe. 

Nomeando  o  Sr.  Pedro  Paulo  da  Silva,  Escrivão  inte- 
rino da  Collectoria  de  Jaguaripe. 

9.996  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de    

4:100$000,  á  verba  n.  45,  do  §  21,  art.  2o,  do  orçamento 
vigente. 

9.987  —  Idem,  idem,  idem  de  3:396$C00,  á  verba 
n.  35,  do  §  16,  art.  2°.,  do  orçamento  vigente. 

9.988  —  Idem,  idem,  idem,  de  10:000$000,  á  verba 
n.  53,  át)  §  24,  art.  2°.,  do  orçamento  vigente. 

9.989  —  Idem,  idem,  idem,  de  4:200$000,  ás  ver- 
bas ns.  1  e  2  da  §  Io,  art.  2o.  do  orçamento  vigente. 

9.990  —  Idem,  idem,  idem,  de  1 :200$000,  á  verba 
n.   13,  do  §  5o.,  art.  2o,  do  orçamento  vigente. 

9.991 —  Abrindo  o  credito  supplementar  d'e    

35:300$000,  ás  verbas  ns.  3,  5,  6  e  7,  do  §  2o.  e  8  e  11  do   ' 
paragrapho  3°.,  art.   2o,  do  orçamento  vigente. 

Nomeando  Escrivão  interino  da  Collectoria  de  Ja- 
carandá, o  Sr.   Henrique  Gomes  de  Oliveira. 

9 .  994  — ■  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

5:000$000,  á  verba  n.  14,  §  5°.,  art.  2o.,  do  orçamento 
vigente . 

9.995  —  Idem,  especial  de  3:988$000  para  pagamen- 
to conforme  sentença  judiciaria,  da  gratificação  addicio- 
nal  de  20%  a  que  tem  direito  o  Tenente  Coronel  da  Poli- 
cia Militar,  João  Macário  de  Guimarães  Cova. 

Promovendo,  por  merecimento,  a  3o.  Escripturario 
da  Recebedoria  das  Rendas  cia  Capital,  o  4o.  dito  da  mes- 
ma Repartição,  António  Moura  Costa. 

9.999  —  Autorisando  o  Secretario  da  Fazenda  e  The- 
souro  do  Estado,  de  accordo  com  o  disposto  n.  art.  Io., 
letra  a,  da  iei  n.  2.226,  de  16  <ãe  Setembro  de  1929,  adqui- 
rir, por  compra,  para  o  Estado  da  Bahia,  a  roca  denomina- 
da "Portão  de  Ferro"  e  assignar  a  respectiva  escriptura. 

Nomeando   o    Sr.    Hermes    Dourado,   habilitado    em 
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concurso,  Escrivão  interino,  da  Collectoria  de  Dr.  Sea- 
bra. 

Idem,  o  Sr.  Clarencío  Gomes  Baraoho,  habilitado  em 
concurso,  Escrivão  interino  da  Collectoria  de  Itacaré  di 
Almada. 

10.000  —  Abrindo  ò.  credito  especial  de  7:200$000 
para  occorrer  ao  pagamento  durante  dois  annos  da  sub- 
venção mensal  de  300$000,  á  artista  patrícia,  Maria  Stolze 
Cardoso . 

Promovendo  a  4o.  Escripturario  da  Directoria  do  Ga- 
binete da  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro,  o  Sr.  Carlos 
Borges  Moreira,  Auxiliar  da  mesma  Directoria. 

Nomeando  D.  Aydil  Freitas,  Auxiliar,  interina,  da 
Directoria  do  Gabinete  da  Secretaria  da  Fazenda  e  The- 
souro do  Estado. 

10.001  —  Abrindo  o  credito  supplementar  áfe   

10O:Q0O$0GO  á  verba  n.  290,  §  4o,  do  art.  5o  do  orçamenta 
vigente . 

Nomeanáo  o  Sr.  José  Albiani,  Porteiro  da  Recebe- 
doria das  Rendas  da  Capital. 

10.005  —  Abrindo  o  credito  especial  de 

272:0CO$00O,  para  pagamento  das  'despesas  decorrentes  da 
instailação  em  terras  da  Fazenda  Thebaida,  no  Municí- 
pio da  Capital,  de  uma  colónia  heterogénea. 

Nomeando  o  Sr.  João  Pereira  Reis,  habilitado  em 
concurso,  para  Escrivão  interino,  da  Collectoria  de  En- 
cruzilhada. 

Removendo  o  Escrivão  da  Collectoria  de  MUnát)  No- 
vo, de  3a.  classe,  Joaquim  Dantas  Mendes  de  Souza,  para 
idêntico  cargo  na  2a.  Exactoria  de  Santo  Amaro,  de  igual 
classe . 

10.017  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de 

225:000^000,  ás  verbas  ns.  373  e  375,  §  11,  do  art.  6o,  do 
orçamento  vigente. 

10.018  —  Abrindo  o  credito  especial  de  S75$000,  pa- 
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ra  pagamento  de  differença  de  ordenado  no  corrente  exer- 
cido á  profes?ora  jubilada,  D.  Anizia  da  Silva  Pereira, 

Aposentando  o  Sr.  Manoel  Pereira  Bastos,  Escrivão 
da  CoVecto.ria  de  Porto  Seguro,  de  accordo  com  o  §  5"., 
art.  73,  da  Constituição  do  Estaco. 

10.025  —  Abrindo  o  credito  supplementar  cie 

SS£O0$0C0,  á  verba  n.  37,  do  §  17,  rubrica  (Pessoal)  do 
ait.  2o.  do  orçamento  vigente. 

10.024  —  Idem,  idem,  especial  de  48:OCO$000,  para 
attender  ao  pagamento  das  despesas  com  a  restauração  dfe 
telas,  de  propriedade  do  Estado,  de  accordo  com  a  lei  n. 
76,  de  27  de  Agosto  de  1936. 

Aposentando  por  invalidez  o  Sr.  José  Vieira  de  Aze- 
vedo Coutinho,  Collcclor  de  Pedra  Branca. 

Designando  o  Sr.  Eurico  de  Freitas,  Administrador 
fia  Recebedoria  das  Rendas  de  lihées,  para  receber  a  es- 
eviptura  de  doação  de  um  terreno  no  centro  da  Cidade  de 
lhéos,  para  nélle  ser  construído  o  edifício  destinado 
áqueíla  Recebedoria,  oííereoido  ao  Estado' pelo' Cel.  Ma- 
noel Misael  da  Silva  Tavares. 

10.028  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de 

105.O00$CCO,  ás  verbas  ns.  121,  130,  143,  167  e  177,  §§ 
26,  29,  31 ;  40  e  42,  do  art .  3° .  do  orçamento  em  vigor . 

10.035  —  Abrindo  o  credito  extraordinário  de  .... 
500  :000$OCO,  para,  attender  ás  despesas  com  a  compra  de 
,-n  momento  e  mtmição  para  a  Policia  MtMtar  e  outras  ne- 
cessárias á  manutenção  da  ordem  publica  do  Estado. 

10.036  —  Reconhecendo,  á  firma  M.  Alves  e  Cia., 
actual  proprietária  do  cortam-  ''Bom fim",  nesta  Capital, 
o  direito  de  gosar  dos  favores  concedidos  ao  mesmo  cor- 
t;  me,  quando  de:  propriedade  da  firma  H.  Miranda^  Cia, 
jvelo  decreto,  n.  9.926,  de  3  de  Junho  de  193ò. 

10.037  —  Abrindo  o  credito  especial  de   

00  :0G0$C00,  para  attender  ás  despesas  restantes  com  a  roa- 
libação  das  eleições  municipaes  do  dia  15  de  Janeiro  do 
corrente  anno. 
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10.038  —  Idem,  idem.,  de  35:0003000.  nos  termos  da 
lei  n.  91,  de  Io.  de  Outubro  corrente,  destinado  ao  auxrio 
d"3  estudos  de  aperfeiçoamento  em  Leipzing,  da  violinista 
Cármen  Asssis. 

Nomeando  o  Sr.  Aniklo  Borges  de  vSant'Anna,  Es- 
crivão da  Collectoria  de  Porto  Seguro,  habilitado  em  con- 
curso . 

10.043  —  Abrimit»  o  credito  supplementar  cfc   

136:105$500.  ás  verbas  ns.  61,  §  6\,  66,  §  &».,  75, 
§  10,  SI  §  14,  123  §  27,  125,  §  28,  134,  §  30;  141; 
§  31,  154,  §  35,  159,  §  37,  163,  §39  e  176,  §  41 ;  rubrica  — 
Pessoal —  art .   3" ;  do.  orçamento  vigente . 

10.041  —  Abrindo  o  credito  especial  de  28:134?00O. 
para  as  de&pesas  com  o  Serviço  Tcchnico  do  Departamen- 
to cie  Administração  Municipal,  não  previstas  no  orça- 
mento vigente. 

10.042  —  Idem,  idem,  suplementar  de  30:OCO$000, 
á  verba  n.  344,  §  20,  do  art.  5a.  do  orçamenta  vigente. 

Aposentando  pof  invaliáez  o  Escrivão  da  Collectoria 
de  Monte  Alegre.  Oswaldo  de  Alencar  Barrctto. 

10.045  —  Abrindo  o  credito  especial  de  50:000^000, 
para  attender  ao  pagamento,  á  Sociedade  Anonyma  Ma- 
galhães, pela  acnuisição  de  um  terreno  annexo  ao  Campo 
de  Experiências  e  Demonstrações  António  Moniz. 

Aposentando  o  Io.  Escripturario  àa.  Imprensa  Offi- 
cial,  Seraphim  Augusto  Rodrigues. 

10.048  —  Abrindo  o  credito  especial  de  5:O0C$0CO, 
para  attender  ao  pagamento  de  publicações  bimestraes  nes- 
ta Capital  pela  "Revista  dos  Tribunaes"  dos  arestos  e  ac- 
cordãos  da  Corte  de  Appellação,  autorisado  pela  lei  n .  64, 
de  31  de  Agosto  ultimo. 

Nomeando,  interinamente,  para  o  logar  de  Auxiliar 
da  Directoria  da  Receita  Publica,  o  Sr.  Nestor  Teixeira 
de  Almeida. 

10.054  —  Concedendo  o  auxilio  de  que  trata  o  de* 
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creto  n.  8.741,  de  22  de  Dezembro  de  1933,  á  Materni- 
dade da  Cidade  de  Santo  Amaro. 

10.053  —  Abrindo  o  credito  especial  de   

1.200:000$000,  afim  de  ser  applicada  ao  pagamento  das 
obras  de  construcção  de  quartéis  para  a  Policia  Militar  do 
Estado,  de  accordo  com  a  lei  n.  14,  de  3  de  Dezembro 
de  1935. 

10.052  —  Concedendo  á  Xarqueada  "Modelo",  si- 
tuada no  Município  de  Barreiras,  á  margem  do  Rio 
Grande,  neste  Estado,  de  propriedade  do  Sr .  António  Bal- 
bino  de  Carvalho,  isenção  dos  impostos  de  industrias  e 
profissões  e  de  exportação,  na  conformidade  do  art.  6o, 
do  decreto  n.  9.013,  de  30  de  Junho  de  1934. 

10.058  —  Regulando  a  forma  de  emissão  de  dez  mi- 
lhões de  sellos  do  valor  de  duzentos  réis  cada  um.  para  co- 
brança do  imposto  de  Vendas  e  Consignações. 

10.059  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de  

3:900$000,  á  verba  334,  §  17,  art.  5o,  do  orçamento  em 
vigor,  para  pagamento  das  folhas  de*  Pessoal,  da  Conser- 
vação das  Obras  do  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  Nazarerh. 

10.060  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

2:140$000,  á  verba  n.  326,  §  14,  art.  5°.,  do  orçamento  vi- 
gente. 

10.056  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

27:800$000,  ás  verbas  ns.  2,  §  1°,  art.  2\,  5,  §  2o  e  7, 
§  2o.,  art.   7",  do  orçamento  vigente. 

Í0.057  —  Idem,  idem,  idem,  de  55:8S1$361,  ás  ver- 
bas ns.  309  e  312,  paragrapho  10,  art.  5,  do.  orçamento 
vigente. 

Promovendo  em  vista  da  vaga  de  1\  Escripturario 
no  quadro  da  Imprensa  Official  os  funecionarios  seguintes: 
a  1.°  Escripturario  o  2o.  Manoel  Gomes  de  Azevedo  Dou- 
rado; a  2o.  o  3°.  Carlindo  Gomes  Pereira  a  3°.  o  4°.  da 
Directoria  da  Despesa  Publica,  Arnaldo  Andrew  Heassel- 
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mann;  a  4o.  da  mesma  Imprensa  a  Auxiliar  de  l8 .  classe, 
Alberto  Maia  Dias  Tavares. 

Nomeando  Auxiliar  de  6".  classe  da  Imprensa  Offi- 
cial  o  Sr.   Sebastião  Alves  Guimarães. 

10.061  —  Autorisando  o  Secretario  da  Fazenda  e 
Thesouro  do  Estado,  de  accordo  com  o  art.  Io,  da  letra  a, 
da  lei  n.  2.226,  de  16  de  Setembro  de  1929,  a  adquirir, 
por  compra,  para  o  Estado  da  Bahia,  1.370  metros  de 
terras  vidinhas  ao  Campo  de  Experiências  e  Demonstra- 
ções "António  Moniz"  pertencentes  á  Sociedade  Amony- 
ma  Magalhães  e  assignar  a  respectiva  escriptura. 

Promovendo  em  vista  da  vaga  de  Io.  Escriptura!  io 
existente  no  quadro  da  Imprensa  Official,  os  funeciona- 
rios  do  mesmo,  quadro. 

10.063  —  Abrindo  o  credito  especial  de  100:000$000, 
para  attender  ás  despesas  necessárias  com  a  organisação, 
installação  c  representação  do  Estado  da  Bahia,  junto  ao 
Escriptorio  Commercial  em  New  York,  de  accordo  com  a 
lei  n.  117,  de  5  de  Novembro  corrente. 

10.064  Idem,  idem,  idem,  de  1 :883$200,  á  verba 
n.  27,  do  §  12,  art.  2o.  do  orçamento  vigente. 

10.065  —  Idem,  idem,  idem,  de  27:C0O$0CO,  á  verba 
n .  276,  §  20  art .  4o .  do  orçamento  vigente . 

10.066  —  Creando  uma  Estação  Arrecadadora  no 
Município  de  Itirussú  com  a  denominação  de  Coilectoria 
de  Itirussú. 

10.071  —  Abrindto  o  credito  especial  de  

4 :000 :000$000,  para  pagamento,  em  apólices,  das  contas 
ca  divida  fluetuante  do  Estado,  cujo  pro'cesso  e  pagamen- 
to estavam  dependentes  de  abertura  de  credito. 

10.069  —  Idem,  idem,  idem,  supplementar  de 

30:120$160,  á  verba  n.  347,  §  21,  art.  5o.,  do  orçamen- 
to em  vigor . 

10.070  —  Idem,  idem,  idem  de  2:307$000  á  verba 
n.  304,  §  9'.,  art.  5o.  do  orçamento  vigente. 

10.072  —  Idem,  idem,  idem,  de  105:000$000,  á  verba 
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n.  276,  §  20,  Campanha  da  Banditismo,  art.  4o.  do  orça- 
mento vigente. 

10.074  —  Abrindo  o  credito  suplementar  de  

57:723$C00,  ás  verbas  ns.   183.  §  4",  188,  §  5»   199.  §  8" 
226,  §  12,  2-10,  §  13  e  279,  §  21.  do  art.  4".  do  orçaniL-nt- 
vigente . 

10.075  —  Idem,  idem,  de  99:COQ$000,  ás  verbas  ns. 
200,  §  8o.,  201,  §  8o,  202  §,  8o,  207,  §  9o,  223,  §  11  e  241 
§  13,  art.   14  do  orçamento  vigente. 

Nomeando  o  Sr.  Gildasio  Dias  de  Freitas,  habilitado 
em  concurso,  Escrivão  interino  da  2*.  Exactoria  de  Ita- 
buna . 

10.082  —  Abrindo  o  credito  especial  de  10:722$5O0 
para  pagamento  de  gratificações  attribuidas  pela  lei  n. 
145  de  Io.  de  Dezembro  corrente  aos  Directores  do  Gym- 
nasio  da  Bahia  e  da  Escola  Norma?  da  Capital. 

10.083  —  Abrindo  o  credito  especial  de  50:000$000, 
para  attender  ás  despesas  com  a  recepção,  hospedagem  ao? 
Exmos.  Srs.  Presidente  da  Republica,  Presidente  do  Se- 
nado, altas  figuras  da  administração,  da  politica  e  das  fi- 
nanças nacionaes. 

10.085  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de 

6:000$000,  ás  verbas  ns.  20  e  21,  da  §  7°.,  art.  2o.  do 
orçamento  vigente. 

10.084  —  Idem,  idem,  idem,  de  2:486$400,  á  verba 
n.  39,  §  18,  Pessoal  —  art.  2°.~do  orçamento  em  vigor. 

10.081  —  Idem,  idem,  idem,  de  420:000$000. 
&  verba  n.  252,  §  17,  art.  4.°  do  orçamento  em  vigor. 

10.086  —  Abrindo  o  credito  especial  de   

22:290$923  para  pagamento  aa  Sr.  Arthur  Jovi- 
niano  da  Silva  de  differença  de  vencimentos  de  Io.  Es- 
cripturario  para  Chefe  de  Secção  da  antiga  Repartição  de 
Contabilidade  junto  ao  Tribunal  de  Contas. 

10.087  —  Idem,  idem,  de  10:597$880,  para  paga- 
mento ao  Bel.  José  Abdias  <k  Oliva  Vefloso,  de  differen- 
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ça  de  vencimentos  de  segundo  para  primeiro  official  da 
junta  Commercial. 

10.090  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de  

1:227$000.  á  verba  n.   318,  §  11,  art.   5o.  do.  orçamento 
cm  vigor. 

10.092  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

1 :003$CO0,  á  verba  n.  240,  "Despesas  conforme  tabeliã", 
§  13°.,  art.  4o,  do  orçamento  em  vigor. 

10.091  —  Idem,  idem,  especial  ée  20:000$000,  para 
cccorrer  á.s  despesas  com  a  transplantação  para  os  rios  Pa- 
raguassú  e  I  tapicuru,  de  surubis  do  Rio  S.  Francisco  na 
conformidade  do  disposto  na  lei  n.  94,  de  3  de  Outubro 
corrente . 

10.G93  —  Idem,  idem,  idem,  de  170:000$000,  para 
satisfazer  as  despesas  com  a  acquisicão  das  fazendas  "Mu- 
cambo''  e  "Papa-peise,  sitas  na  Cidade  de  ítaparica,  neste 
Estado . 

10.096  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

S32$400,  á  verba  n.    19,  §  7°.,  art.  2o,  do  orçamento  em 
vigor. 

10.094  —  Idem,  idem,  idem  de  3:010$000,  á  verba 
n.  93,  §  19,  art.  3'.  do  orçamento  em  vigor. 

10.095  —  Idem,  idem,  idteia,  de  11:000$000,  á  verba 
'*  Alimentação"  —  is  12°.,  art.  4o,  do  orçamenta  vigente. 

10.097  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de   

300:000$000,  sendo  10O:000$000  á  verba  n.  334,  e 

200:000$000,  á  verba  n.    336,   §    17,  art.    5o.   do     orça- 
mento em  vigor. 

10.100  —  Autorisando  o  Secretario  da  Fazenda  e 
Thesouro  a  assignar  a  escriptura  publica  do  empréstimo 
c'q  10.000:0005::000,  contraindo,  pelo  Estado  com  a  Caixa 
Económica  Federa!,  de  accordo  com  o  art.  Io.,  da  lei  n. 
51,  de  23  de  Julho  de  1936. 

10.101  —  Expedindo  novo  Regulamento  para  a  arre- 
cadação do  imposto  de  Industrias  e  Profissões. 

10.102  —  Abrindo  o  credito  supplementar  de   
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12:84Ô$000,  á  verba  n.  309,  (Pessoal  effectivo)  §  10, 
art.   5o,  do  orçamento  em  vigor. 

10.104  —  Idem,  idem,  de  1 :148$400,  á  verba  n.  221, 
§  11,  art.  4'.  do  orçamento  em  vigor. 

10.103  r-  Idem,  idem,  idem,  de  8:000$000,  á  verba 
!í.  252,  "Despesas  conforme  tabeliã  (Gratificações)  §  17, 
art.  4o.  do  orçmaento  em  vigor. 

10.106  —  Idem,  idem,  idem,  de  23 :646$300,  á  ver- 
ba n.  316,  §  10,  art.  5o,  do  orçamento  em  vigor. 

10.107  —  Idem,  idem,  idem,  de  19:OÓO$000^  á  ver- 
ba n.  83,  §  14,  art.  3o.  do  orçamenta  em  vigor. 

Exonerando  D.  Edméa  Novaes  Nonato,  Fiscal  da 
taxa  de  passagens  em  vista  de  ter  sido  supressa  a  referida 
taxa  no  orçamento  do  Estado. 

10.114  —  Concedendo  aos  Srs.  Westphalen  Each  & 
Krohn,  industriaes,  proprietários  da  fabrica  "Roma", 
isenção  dos  impostos  de  industrias  e  profissões  e  de  ex- 
portação, para  os  productos  de  sua  fabricação. 

10.113  —  Abrindo  o  credito  especial  de    

16:150:000$000,  afim  de  ocoorrer  ás  despesas  cem  os  tra- 
balhos, obraa  e  materiaes  previstos  no  plano  de  melhora- 
mentos da  systema  de  viação  do  Estado  e  outras,  de  ac« 
cordo  com  o  art.  Io,  da  lei  n.  51,  de  23  de  Julho  de  1936. 
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Relação  dos  Processsados1  relatados  em  Junta  de  Fazenda, 
durante  o  exercido  de  1936 


MEZ  Anno  Proc . 


Janeiro 1936  12 

Março 1936  16 

Abril   1936  25 

Junho 1936  18 

Julho 1936  56 

Agosto 1936  47 

Setembro    1936  31 

Outubro 1936  63 

Novembro 1936  74 

Dezembro 1936  48 

Total    .: 390 


Papeis  entradas  no  ^rotocollo  Kardex  de  Io.   de  Janeiro 
a  31  de  Dezembro  de  1936 


Officios  —  Secretaria  da  Agricultura 2.788 

Officios  —  Secretaria  de  Saúde  Publica....  4.031 

Officios  —  Secretaria  da  Segurança  Publica  2.300 

Officios  —  Secretaria  do  Interior    1 .570 

Officios  —  Diversas  Repartições  7.574 

Petições   diversas    4 .  503 

Officios  de  Collectorias    7.526 


30.292 


Secção  do  Protocollo  Kardex,  em  8  de  Junho  de  1937 . 

Blza  Torres  Garcia 
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Sr.  Dr.  Director  do  Gabinete. 

Em  cumprimento  á  vossa  ordem,  passo  a  relatar  o 
movimento  do  expediente  desta  Secção,  referente  ao  exer- 
cício próxima  passado. 

Movimento  de  certidões  etc. 

348  Petições  entradas,  solicitando  certidões. 
276  Certidões  despachadas,  com  as  respectivas  minu- 
tas archivadas. 

42  Officios  dirigidos  á  Directoria. 

276  Guias  extrahidas  para  pagamento  de  emolumen- 
tos e  buscas  das  certidões. 

Foram  remettidos  a  esta  Secção,  para  serem  archiva- 
•  dos,  os  seguintes  livros  e  documentos 

705  Relações  de  pagamento  das  diversas  repartições 
do  Estado,  dos  annos  de  1930  e  1931. 

775  Pastas  contendo  abonos  da  Pagadoria,  dos  annos 
cie  1932  a   1936. 

130  Livros  de  pagamento  de  vencimentos  do  funccio- 
nalisma,  do&  annos  de  1933  e  1934. 

168  Amarrados  contendo  livros  e  talões  das  Collecto- 
rias. 

34  Pastas  contendo  1008  balancetes  de  Collectorias, 
com  os  respectivos  documentos  de  despesa. 

43  Pastas  contendo  documentos  de  despesa  do  exer- 
cida de  1932  . 

12  Pastas  contendo  documentos  de  receita  do  exercí- 
cio de  1932. 

1  Pasta  contendo  documentos  de  receita  e  despesa  de 
cauções  de  1932. 

1  Pasta  contendo  documentos  de  estampilhas  e  papel 
-ellado  de  1932. 

1  Pasta  contendo  boletins  de  Caixa  do  exercício  de 
1932. 
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2  Pastas  contendo  documentos  de  receita  e  despesa  do 
Monte-pio  de  1932. 

1  Amarrado  contendo  mappas  da  receita  e  despesa 
das  Estações  Arrecadadoras  do  exercício  de  1932  . 

4  Livros  de  créditos  de  pessoal,  dos  annos  de  1930, 
à  1933. 

4  Livros  de  créditos  de  material  dos  annos  de  1930  á 
1933. 

4  Livros  Protocallos  da  4".  Secção  da  Despesa,  dos 
annos  de  1930  á  1933. 

Diversos  pacotes  contendo  attestados  de  vida  e  pro- 
curações de  reformados  da  Força  Publica,  dos  annos  de 
1930  á  1933. 

42  Pastas  contendo  minutas  da  Directoria  do  Gabi- 
nete, dos  annos  de  1932  á  1955. 

Livros  e  documentos  remettidos  ao  Archivo  Publico 

38  Volumes  de  Órgãos  Officiaes  —  Correio  de  No- 
ticias, Diário  da  Bahia,  Gazeta  do  Povo  e  Diário  Official 
da  Assembléa,  dos  annos  de  1900  á  1907,  1912  á  1915,  1919, 
1924,  1925.   (remettidos  em  12  —  Julho  —  1936) . 

63  Pastas  contendo  documentos  de  despesa  dos  annos 
de  1889  á  1894. 

492  Livros  remettidos  em  Io  de  Julho  de  1936,  con- 
forme relação  junta. 

Diversos  pacotes  contendo  leis,  decretos,  portarias  e 
outros  documentos,  conforme  relação  junta.  (Remettidos 
em  4  —  Novembro  —  1936. 

Serviços  executados 

Organisação  completa  dos  documentos  de  receita  e 
despesa  por  Caixa,  na  ordem  chronoíogica,  distribuídos  em 
1.221  pastas  com  as  respectivas  etiquetas  indicadoras, 
desde  1895  até  1932  (ultimo  anno  archivado) . 

Idem  dos  abonos  de  materiaes,  collecionados  em  86 
pastas . 
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Idem  dos  abonos  da  Pagador  ia,  também  colleciona- 
dos  em  126  pastas. 

Idem  de  todas  as  relações  de  pagamento  de  venci- 
mentos do  funccionalismo,  desde  1901  até  1930  (ultimo 
anna  archivado) . 

Idem  das  minutas  de  decretos,  portarias,  officios  etc, 
da  Secretaria  e  da  Directoria  da  Despesa,  dos  annos  de 
1922  á  1935. 

Idem  de  todos  os  lviros  de  pensões,  caixas,  documen- 
tos de  receita  e  despesa  e  talões  de  conhecimentos,  refe- 
rentes ao  Monte-pio,  dos  annos  de  1900  á  1932. 

Idem  dos  livros  de  créditos  de  pessoal  e  material  até 
o  exercício  de  1933. 

Idem  dos  protocollos  geraes  até  o  exercício  de  1935. 

Idem  dos  talões  de  conhecimentos  do  caixa  geral  e 
do  de  cauções,  desde  1901  até  1935. 

Idem  dos  Caixas  Geraes  desde  1895  até  1935. 

Idem  dos  livrso  de  pagamento  de  juros  de  apólices, 
desde  1895  á  1928  (Ultimo  anno  archivado) . 

Idem  dos  caixas  de  Estampilhas  e  Papel  Sellado,  des- 
de 1899  até  1935. 

Idem  da  colleção  dos  Diários  Officiaes  desde  o  seu 
inicio  1915  até  1937. 

Idem  dos  livros  Correntes  da  5a .  Secção,  dos  annos  de 
1914  á  1929  (Ultimo  anno  archivado) . 

Idem  dos  livros  de  receita  e  despesa  classificada  das 
Estações  de  Arrecadação,  de  1920  á  1928  (Ultimo  anno 
archivado)  . 

Idem  dos  balancetes  e  talões  das  Estações  de  Arreca-. 
dação,  distribuídos  em  576  pastas,  alphabeticamente,  desd'5 
1901  até  1933  (Ultimo  anno  archivado) . 

Idem  dos  lviros  e  talões  das  Estações  de  Arrecadação, 
distribuídos  alphabeticamente  por  exercício,  desde  1895  até 
1933  (Ultimo  anno  archivado) . 

Todos  os  livros,  talões  e  pastas  estão  com  as  respe- 
ctivas etiquetas  indicadoras,  mencionando  os  annos,  mezes^ 
numero  de  ordem,  etc. 
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Esta  Secção  do  Archivo  comquanto  não  seja  ainda 
uma  repartição  modelar  pode  actualmente  ser  visitada  sem 
aeixar  a  desagradável  impressão  de  outrora.  Os  serviços 
realisados  para  se  chegar  ás  condicções  actuaes,  foram 
exaustivos,  por  terem  sido  effectuados  no  espaço  de  um 
anno  e  meio,  sem  prejuízo  do  expediente  da  Secção. 

O  serviço  de  verificação  e  annotação  de  livros,  docu- 
mentos e  papeis  outros,  considerados  inúteis,  para  ser  in- 
cinerados, foi  feito  com  escrupuloso  cuidado,  conforme 
relação  já  enviada  em  officio  de  20  de  Abril  de  1936. 

O  archivamento  de  livros  e  documentos,  meticulosa- 
mente feito,  dispensa  qualquer  referencia,  porquanto  o 
Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  verificou  de  visu 
a  transformação  por  que  passou  esta  Secção,  conforme 
attesta  a  Portaria  baixada  por  esta  Secretaria,  datada  de 
31  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo. 

Secção  do  Archivo  em  24  de  Abril  de  1937 . 
Mário  Corte  Imperial  Chefe  da  Secção. 

Relação  dos  livros  que  este  Archivo  rémetteu  á  Directoria 
do  Archivo  Publico  do  Estado,  de  accordoí  com  a  au- 
torisação  do  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  em  por- 
taria de  19  de  Agosto  de  1935. 

90  Livros  Caixas  dos  annos  de  1840  á  1845.  1849,  1850, 

1855,  1858,  1859  e  1862  á  1889. 

27  Livros  de  Juros  de  Apólices  dos  annos  de   1872  á 
1889. 

95  Livros  de  Receita   Provincial   e  Receita  classificada, 
dos  annos  de  1840,  1841,  1843,  1845  á  1849,  1851  á 

1856,  1859;   1867  á   1890  e   1892. 

10  Livros  de  Receita  de  Exportação  dos  annos  de  1880 
á   1888. 

7  Livros  Caixas  de  Cauções  dos  annos  de  1851,  1873, 
1874,  1880  á  1887. 


118 


3  Livros  de  Assentamentos  de  empregados  de   1850  á 
1853,  1880  e  1892. 
47  Livros  de  Despesa  classificada  dos  annos  de  1840  á 

1858,  1860  á  1889. 
38  Livros  de  Conta  Correntes  diversas  de  1858  á  1864 

e  1873  á  1888. 
8  Livros  do  Cemitério  da  Quinta  dos  Lázaros  de  1869, 

1870,  1881  á  1888. 
32  Livros  "Diário"  dos  annos  de  1844  á  1847,  1849  á 
1851,  1854,  1857,  1858,  1860  á  1863,  1865  á  1868; 
1870,  1871,  1881,  1882,  1868  á  1875,  1879  á  1881  e 
1886. 
12  Livros  de  Arrolamento  de  casas  dos  annos  de  1879  á 

1881,  1885  á  1889. 
106  Livros  Folha  de  Pagamento  dos  annos  de  1855  e  1857 
á  1888. 
3  Livros  de  Divida  Activa  dos  annos  de  1856  á  1874  e 

1884. 
6  Livros  de  Registro  de  Ordens  da  Presidência  dos  an- 
nos de  1862  á  1864,  1879,  1880,  1883  á  1886. 

1  Livro  de  escripturação  do  Matadouro  dos  annos  de 
1886  e  1887. 

2  Livros  de  R-egistro  de  Títulos. 

2  Livros  Mestre  dos  annos  de  1877  e  1878. 

i  Livro  de   Registro  de  contas  dos  annos     de   1880  e 

1881. 
2  Livros  de  Pagamento  de  decimas  de  1880,  1881,  1885 

e  1886. 
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Secção  do  Archivo  em  24  de  Abril  de  1937. 
Mário  Corte  Imperial,  Chefe  da  Secção. 
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Relação  dos  documentos  remettidos  á  Directoria  do  Ar- 
chivo  Publico,  de  accordo  com  o  pedido  feito  pela 
mesma,  cm  officio  n.  59,  de  17  de  Juitho  de  1936. 

Leis  dos  annos  de  1890,  1906,  1907,  1909.  1910,  1916, 
1919,  1920,  1921,  1922,  1923,  1925,  1926,  1927;  1928; 
1929. 

Decretos  dos  annos  de  1888,  1894,  1896,  1897  á  1901 
1903,  1905,  1908  á  1912,  1914  á  1928. 

Portarias  do  Secretario  dos  annos  de  1909  á  1914, 
1916,  1917,  1919,  1920,  Í922  á  1930. 

Portarias  do  Director  dos  annos  de  1910,  1912,  1916 
á  1929. 

Documentos  referentes  ás  compras  da  Navegação 
Bahiana,  Viação  do  São  Francisco  e  Fazenda  Modelo. 

Contracto  do  empréstimo  com  o  Crédit  Mobilier  Fran- 

ÇÓ.ÍS. 

Documentos  do  custeio  das  obras  do  Monumento  2 
de  Julho. 

Um  livro  do  Hospital  dos  Lázaros  do  anno  de  1829. 

Documentos  referentes  ao  Cães  do  Ouro. 

Minutas  do  contracto  do  empréstimo  feito  ao  Muni- 
cípio pelo  Estado. 

Documentos  sobre  areias  e  borracha. 

Documentos  referentes  ao  prédio  á  Mouraria,  legado 
peio  Mons.   Manoel  Theodolino  Ferreira.     . 

Secção  do  Archivo  em  24  de  Abril  de  1937. 
Mário  Corte  Imperial,  Chefe  da  Secção. 


RÇLATORIO 

Apresentado  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Gileno  Hmado, 
Secretario  da  Fazenda,  pelo  Bacharel  Mário 
Ferreira  Barboza,  Director  da  Receita  Pu- 
blica do  Çstado  da  Bahia. 

EXERCÍCIO    DE   1936 

Exmo.   Snr.    Dr.    Secretario  da  Fazenda: 

Cumprindo  os  dispositivos  regulamentares,  apresen- 
tamos a  V.  Excia.  o  relatório  dos  serviços  da  Directoria 
da   Receita   referente   ao   exercício   de    1936. 

O  NOVO  REGIMEN  TRIBUTÁRIO 

Conforme  prescrevera  a  Constituição  dâ  Republica 
entrou  em  vigor  em  1.°  de  Janeiro  de  1936  a  nova  discri- 
minação das  rendas,  causando  profundas  alterações  no 
systema  tributário  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municí- 
pios. 

Não  podia;  pois,  a  Bahia  deixar  de  passar  pelas  mo- 
dificações decorrentes  do  novo  regimen  tributário,  que- 
brando aquella  phase  de  tranquillidade  fiscal,  oriunda  da 
continuidade  da  pratica  dos  mesmos  dispositivos  que  as 
leis  orçamentarias  repetiram,  annualmente,  durante  um 
longo  periodo. 

Bem  sabíamos  da  difficii  e  árdua  tarefa  que  estava 
reservada  a  esta  Directoria,  nesta  phase  tão  delicada,  quão 
singular  na  vida  financeira  do  Estado,  quando  fomos  in- 
vestido nas  funcções  do  cargo  de  Diiector  desta  Reparti- 
ção, em  13  de  Dezembro  de  1934,  com  a  certeza  de  que 
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nella  deveríamos  empenhar  todas  as  nossas  energias,  seín 
tibiezas,  em  prol   da  causa  publica. 

A  immediata  reducção  dos  impostos  de  exportação, 
precisamente  sobre  os  maiores  productõs  que  concorriam 
corno  as  melhores  fontes  de  receita,  bem  como  a  suppies- 
são  de  uns  e  a  diminuição  ainda  de  outros  impostos,  iria 
attingir.  annualmente,  a  alguns  milliares  de  contos  na  arre- 
cadação das  lendas,  como  muito  bem  previmos,  quando, 
anteriormente,  fixemos  as  seguintes  apreciações  sobre  o 
assumpto  r 

Grandes  foram  as  alterações'  soffridas  pelo  regi- 
men tributário  do  Ksíado,  tendo  em  vista  a  nova  discri- 
minação das  rendas'  estabelecida  peia  Constituição  Federai, 
que  entrou  em  vigor  em  1."  de  Janého  deste  armo. 

Algumas  contribuições  f.iscaes  foram  suppressas, 
outras  reduzidas,  causando  evidente  modificação  nos  im- 
postos que  constituem  as  fontes  ek   receita  publica. 

Somente  com  a  diminuição  dos  de  exportação  o  lis- 
tado terá  um  decréscimo  de  renda,  annualmente,  superior 
a  sete  mil  contos  de  réis. 

E'  verdade  que  isso  não  será  de  um  só  golpe,  o  que 
consistiria  um  verdadeiro  desastre  para  a  sua  vida  finan- 
ceira, 'porque  far-se-a  essa  reducção  na  pioporção  annuaí 
de  dez  por  cento  até  alcançar  o  seu  máximo,  de  accordo 
com  os  dispositivos  constítucionaes   vigentes. 

Accresee  ter  perdido  o  Estado  j  imposto  de  viação, 
que  proporcionava  uma  renda  annu.il  supnior  :■  (#£)  con- 
tos, e  o  de  renda  sobre  capitães  appíicadus  rrn  etiipre.-ti- 
inotí,  que  produzia,  num  exercício,  juasi  duzentos  contos 
de    réis. 

Também  só  lhe  ficou  penrutíme  tributar  sobre  o 
consumo  de  combustível  para  moioi  de  explosão,  sendo 
assim  impossivei  o  desenvolvimento  desses  impostos  in- 
directos, que,  suavemente,  seriam  pagos  por  todos,  em  fra- 
cções mínimas,  sem  sobrecarregar  a  ninguém. 

Dcierminou,  além  disso,  a  Constituição  Federal,  que 
nenhum  imposta  poderá  sei  aumentado  em  mai\  de  vinte 
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P<m-  cento  cm  relação  á  epõca  cm  que  ?<e  cífectuara  a  ma- 
joração. 

Accrfesce  qúe  a  reditcção  immediata  nos  impostos  sTV- 
bre  a  exportação  de  fumo.  couros  c  pelíes,  qiíe  passaram  a 
coilstitílii  fontes  tle  renda  tios  Institutos  do  Fumo  e  da 
Pecuária,  o  que  representa  um  movimento  de  verdadeiro 
fomento  e  melhoria  de  producção.  attinge  a  mais  de  dois 
mil   contos   annuaes. 

Baixou  ainda  o  Estado  o  importo  sobre  a  transmissão' 
de  immovets,  o  qual  tinha  por  base  o  valor  locativo,  cons- 
tante   do    lançamento    municipal,      multiplicado    por    doze, 
passando  a  ser  por  oito.  ou  seja  um  terço  a  menos. 

Para  vencer  as  difficuldades  acima  expostas  era  pre- 
ciso procurar  outras  fontes  de  renda  e  bem  applicar  o  novo 
imposto  sobre  vendas  e  consignações,  que  passara  da 
União  para  o  Estado.,  procurando-se  conhecer  das  possi- 
bilidades do  meio  e  dos  mais  fáceis  e  práticos  procedo;, 
que   permittissem   uma  justa  e   equitativa   actuação   risca '. 

E,  dentro  deste  programma,  V.  Excia.  tudo  tem 
feito,  de  forma  a  que  possamos  affirmar  que,  no  curto 
período  de  um  anno,  magníficos  são  os  resultados  c\v,r  a 
Bahia  pode  apresentar  na  victoriosa  observância  da  nova 
discriminação  das  rendas,  estabelecida  peia  Constituição 
Federal . 

São  os  resultantes  de  dedicade»  cslbrços  em  prol  dos 
interesses  colectivos,  como  bem  rctiecte,  numa  perfeita 
continuidade  de  acção,  o  documento  que  abaixo  vae  trans- 
cripto,  expondo  as  bases  seguras  em  que  se  firmaram  os 
cálculos  para  a  receita  orçada  do  Estado,  constante  do  of- 
ficio  com  o  qual  a  Contadoria  Central  encaminhou  a  V. 
Excia.  a  proposta  orçamentaria  para  o  exercício  de  1937 : 

"Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario  \\  Fazenda: 
Cumprindo  preceito  constitucional  passo  ás  mão?  de 
\  .  Excia..  para  o  devido  encaminhamento  ao  Poder  Le- 
gislativo, após  os  tramites  iegaes,  a  proposta  do  orça- 
mento da  Receita  e  Despesa  do  Estado  para  o  vindouro 
exercido  de   1937. 
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Esta  Contadoria  não  exercitou  funcção  integra]  na 
elaboração  da  presente  proposta  orçamentaria,  como  de 
sempre,  por  peculiar  ás  suas  próprias  attribuições  de  cara- 
cter imperativo,  pela  efficiente  colaboração  espontânea 
que  lhe  trouxe  a  Directoria  da  Receita,  fazendo,  por  me- 
tíiodo  regular  e  accórde  com  os  princípios  de  contabilidade 
publica,  não  só  o  levantamento  dos  factores  básicos  da 
previsão  da  receita,  como  organisando  as  tabeliãs  dos  im- 
postos e  taxas  correlatas  ao  seu  systhema  tributário,  ob- 
servadas as  modificações. impostas  pelos  dispositivos  cons- 
titucionaes  que  regem  o  assumpto,  tudo  condiccionado, 
porém,  a  um  melhor  ajustamento  acautelatorio  dos  inte- 
resses financeiros  do  Estado,  na  applicação  equânime  das 
saneçoes  taxativas. 

A  distribuição  da  despesa  pelas  Secretaria^  de  Es- 
tado, dentro  nos  limites  do  valor  global  da  previsão  da  re- 
ceita, a  conferencia  legal  e  arithmetica,  synthetica  e  analy- 
tica,  de  todas  as  parcellas  constitutivas  desse  todo  com- 
plexo, a  coordenação  geral  dos  elementos  vários  em 
natural  dispersão  systhematisada,  inclusive  as  próprias 
tabeliãs  do  pessoal  e  a  parte  technico-estructural  orçamen- 
taria, abrangendo  todo  o  feitio  material  ,foi-nos  attribuição 
absoluta. 

A  fixação  das  despesas  attingiu  a  cifra  de  Rs 

76. 597 :594$600,   assim  distribuída: 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça       7 .  603  :276$400 

Secretaria  de  Educação,  Saúde 

e   Assistência   Publica    ..      18.57O:196$30O 

Secretaria  da  Segurança  Publica     13 .482 :  190$600 

Secretaria  da  Agricultura.  In- 
dustria, Commercio,  Via- 
ção   e    Obras    Publicas...     15. 572:781  $400 

Secretaria  da  Fazenda  e  The- 

souro   do    Estado 21 .369 :149$900 

Total Rs.  76.597 :594$60O    ■ 
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A  previsão  da  receita  alcançou  a  quantia  de  Rs . 
76 .  598 :0GQ$000,  obtida  com  segurança  por  meio  de  cál- 
culos de  presumpção  matheimtica,  por  oriundos  da  média 
triennai  dos  impostos  e  taxas  já  encorporados  á  economia 
do  Estado,  como  de  bòa  e  justa  avaliação  dos  novos  valores, 
representados  pelos  novos  impostos  outorgados  pela  cons- 
tituição federal,  de  tudo  fazendo  certo  as  conclusões  muito 
lógicas  formuladas  pela  Directoria  da  Receita  e  o  annexo 
que  lhes  acompanha,  que  abaixo  seguem'. 

"Proposta  da  receita  para  1937  attinge  ao  total  de 
76.598:0OO$0OG. 

Nella  figuram  as  parcellas  referentes  a  novos  tribu- 
tos, que  começaram  a  vigorar  neste  exercido,  como  sejam 
o  imposto  sobre  vendas  e  consignações  (§  7.°),  com  uma 
previsão  de  5.000 :000$000,  e  as  taxas  de  expediente 
(§  13.°),  e  fomento  da  lavoura  algodoeira  (§  18),  respec- 
tivamente de  1.000:000$000  e  150:000$000. 

Não  ha  exagero  nessas  previsões,  considerando  que  o 
imposto  sobre  vendas  e  consignações  rendeu,  nos  quatro 
primeiros  mezes  deste  anno,  nesta  Capital,  1.051 :000$000, 
inclusive  addicionaes,  e  no  interior,  no  mesmo  periodo, 
Rs.  925:171$100. 

A  taxa  de  expediente,  tendo-se  em  vista  a  producção 
das  nossas  principaes  lavouras,  autoriza  a  acreditar-se  que 
attingirá  a  Rs.    1.000:000$000. 

Em  relação  á  taxa  de  fomento  da  lavoura  algodoeira 
tudo  indica  que  a  safra  desse  producto  corresponderá  á 
previsão   feita. 

A  media  do  triennio  do  imposto  de    consumo  sobre 

combustível  para  motor  de  explosão  (§  4.°),  é  de   

1.541 :651$529,  tendo  sido  elevada  na  proposta  a 

2.000 :000$000,  porque  facilmente  attingirá  a  esse  total, 
considerando-se  as  quantidades  de  gazolina  e  kerosene  an- 
nualmente   consumidas . 

A  reducção  annual  progressiva  dos  direitos  de  expor- 
tação sobre  cacáo,  na  base  constitucional,,  será  em  1937 
(0,20%   +  0,20%  =  0,40%)  de  409:484$341,  tendo-se 
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em  vista  que  a  media  do  valor  officiai  da  exportação  desse 

producto  no  triennio  de  1933  a  1935  foi  de 

102.371 :085$356. 

O  mesmo  acontece  com  a  diminuição  dos  direitos  de 
exportação  sobre  o  fumo,  cujo  valor  officiai  de  1933  a 
1935,  deu  a  media  de  31 .569 :243$773. 

Essa  menor  receita  (0.15%  J-  0,15),  será  de  Rs.  ... 
94:707$731. 

Temos,  poisí  como  consequência,  uma  rèditcção  ria 
arrecadação  dos  direitos  de  exportação  na  cifra  de  Rs. 
504:192^372. 

Se  deduzirmos  da  media  ca  exportação  no  ultimo  tri- 
ennio, que  é  de  20.024 :00Q$000,  a  quantia  de   

504:000$000,  acima  indicada  e  mais  de  800:C00$0CO,  re- 
ferente á  menor  arrecadação  do  imposto  de  exportação 
tobre  couros  e  pelles,  que  desceu  de  18%  a  10%  sobre  o 
valor  officiai,  em  beneficio  do  Instituto  Pecuário,  a  pre- 
visão da  renda  de  exportação  deveria  ser  de   

18.720 :000$000. 

Comtudo,  considerande-se  o  augniento  da  nossa  ex- 
portação, pode-se  prever,  trafoquiliamentc,  que  a  arreca- 
dação delia  proveniente,  inclusive  dos  respectivos  addicio- 
naes,  attingirá  á  casa  dos  vinte  mil  contos  de  réis.  As 
cifras  que  lhe  foram  correspondentes  em  1934  e  1935  ex- 
pressaram-se,  respectivamente,  nas  importâncias  de  .... 
22.759 :437$616  e  25.105  :553$892. 

Também  a  taxa  de  estatística  sobre  o  cacáo  soffrerá 
um  reducção  progressiva  de  vinte  por  cento  em  1937,  em 
relação  á  cobrada  em  1935. 

Tomando  por  base  a  media  da  arrecadação  dessa  taxa 
no  triennio  de  1933  a  1935,  que  foi  de  2.457  :868$166,  ve- 
mos que  a  reducção  para  o  orçamento  de  1937  importará 
em  Rs.  491:573$632,  (isso  na  base  de  0.25%  4-  0.25%. 
deduzidos  0,50%  de  2,50%,  sobre  o  valor  officiai  de  ex- 
portação) . 

O  mesmo  acontecerá  com  a  taxa  d'e  estatística  sobie  o 
valor  officiai  da  exportação  do  fumo,  cuia  renda  no  trieu- 
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riío  cíe  1933  a  1935  foi  na  media  de  531 :061$500.  pelo  que 

causará  no  orçamento  ele  1937,  uma  diminuição  de 

10x3:2123300.  ' 

Consequentemente  nessa  taxa,  de  referencia  ao  fumo 

a  ao  cacau,  teremos  uma  menor  receita  prevista  de   

597:785$932. 

Para  contrabalançar  essa  perda  de  renda  contamos 
com  a  própria  taxa  de  estatística,  que  foi  ampliada  a  todas 
as  actividades  commerciaes  e  industriaes  na  proporção  de 
0,12%  sobre  o  valor  do  gyro  commercial,  devendo  produ- 
zir ceica  de  novecentos  contos,  taxa  que  até  1935  incidia 
apenas  sobre  o  valor  oíiicial  da  exportação. 

Tendo  sido  a  media  triennal  da  taxa  de  estaíistica  de 

é.699;267$673,  delia  deduzindo-se  a  pareella  de  Rs 

597:785$932,   ficará  em  4. 101 :481$741,  á  qual,  adduzin- 
do-se  a  cifra  de  9CO  :0G0$000,  correspondente  á  ampliação 

deesa  taxa  a  outras  actividades,  dará  um  total  de   

5.001  :4S1$741. 

Se  considerarmos,  porém,  que  a  taxa  de  estatística 
sobre  a  exportação  de  couros  e  pelles,  numa  importância 
animal  de  300  rOOOSCOO,  também  passou  para  o  Instituto 
Pecuário,  verificaremos  que  a  previsão  dessa  taxa  no  or- 
çamento de  1937  deve  ser  de  4 .701 :481$741 . 

Temos  ainda  a  considerar  que  nc  imposto  de  exporta- 
ção aos  annos  de  1934  e  1935  estão  incluídos  os  respecti- 
vos addicicnaes,  o  que  não  se  dá  de  referencia  ao  exercí- 
cio de  1933. 

A  media  trienal,  portanto  desse  titulo  de  20.024  con- 
tos não  poderá  ser  acceita  corro  permita. 

Entretanto,  não  parece  exagerada  a  previsão  de  vinte 
uni  contos,  attendendo-se  ás  razões  já  acima  expostas. 

Também  a-;  quotas  addicionaes,  em  1934  e  1935  fo- 
ram incorporadas  ao  titulo  exportação,  razão  porque  o  tí- 
tulo a  eílas  correspondente,  nos  dois  citados  annos,  revela 
uma  accentuada  differença  para  menos. 

Não  podemos  deixar  de  a.?signaiar  que  a  reducção  dos 
impostos  de  exportação  e  da  taxa  de  estatística  no  total  de 
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1.101 :978$004,  addicionado  á  parcella  de  1.100:000$000 
que  passou  para  o  Instituto  da  Pecuária  relativamente  a 
tributos  de  exportação  sobre  couros  e  pelles,  attingirá  em 
1937  á  elevada  cifra  de  2.201 :978$0O4,  reducção  essa  em 
prol  de  uma  maior  expansão  das  actividades  económicas 
da  Estado. 

Addicionando.-se  ainda  á  essa  somma  a  quantia  de 
Rs.  156:907$484,  referente  á  media  do  ultimo  triennio  do 
imposto  de  renda  sobre  capitães,  que  desappareceu  no 
exercício  de  1936,  em  virtude  de  sua  suppressão  constitu- 
cional, encontraremos  o  total  de  2.358 :885$488  de  im- 
postos que  serão  arrecadados  a  menos. 

Ainda  nesse  total  não  está  computada  a  reducção 
consequente  dos  20%  cobrados  na  execução  da  divida  ac- 
tiva de  despesas  judiciaes,  também  extinctos  pela  Consti- 
tuição e  que,  annualmente,  alcançavam  a  algumas  centenat 
de  contos  de  réis. 

Mencionamos  ainda  o  facto  da  proposta  reduzir  de 
10,9%  a  8%  o  imposto  de  exportação  sobre  o  valor  of  ficial 
de  cabonatos  e  diamantes,  bem  como  de  0,75%,  para 
0,40%  o  imposto  de  industrias  e  profissões,  que  recahe 
sobre  os  negociantes  e  exportadores  desses  productos,  pro- 
videncia esta  que  visa  diminuir  os  contrabandos,  em  vir- 
tude do  pequeno  imposto  exigido. 

Também  a  proposta  fixou  em  3%  o  imposto  de  ex- 
portação que  pagarão  os  cafés  finos,  emquanto  os  outras 
typos  inferiores  pagarão  7,9%  sobre  o  valor  of  ficial. 

O  imposto  de  industrias  e  profissões  baixou  de  0,75% 
para  0,70%  sobre  o  gyro  commercial,  a  que  importará  em 
algumas  centenas  de  contos  de  réis". 

Quem  quer  que  leia  com  a  devida  attenção  o  officio 
acima  transcripto  conhecerá,  desde  logo,  a  conscienciosa 
preoccupação  com  que  se  faz  a  previsão  da  receita  orça- 
mentaria neste  Estado. 
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REDUCÇAO  DE  IMPOSTOS 

Observando-se  um  programma  de  fomento  das  activi- 
dades productaras  do  Estado  têm  sido  reduzidos  os  im- 
postos, notadamente  o  territorial,  como  passamos  a  expor. 

A  lei  n.  41,  de  11  de  Janeiro  de  1936  prescreveu  que 
todas  as  propriedades  ruraes  de  valor  venal  superior  a  . . . 
2:000$000  e  inferior  a  10:000$000  pagarão  apenas  metade 
do  imposto. 

Ora,  si  considerarmos  que  o  imposto  territorial  entre 
nós  é  na  base  de  0,3%  sobre  o  valor  venal  da  propriedade, 
vemos  desde  logo,  a  Ínfima  contribuição  que  representa  a 
metade  desse  tributo,  referente  a  taes  propriedades. 

Por  outro  lado,  estabelece  a  Coi|3tituição  do  Estado 
que  estão  isentas  de  qualquer  contribuição  fiscal  as  pro- 
priedades agrícolas  de  extensão  até  dous  hectares,  nas 
quaes  residem  os  seus  donos,  nellas  vivendo  das  suas  la- 
vouras, nenhum  imposto  também  tendo  a  pagar  todo 
aquelle  que  possuindo  apenas  um  estabelecimento  rural 
até  cinco  hectares  o  aproveite  na  pecuária,  da  qual  tire  os 
meios  de  subsistência. 

Mas  ainda  não  é  tudo  quanto  existe  na  reducção  do 
imposto    territorial. 

Devemos  também  considerar  o  facto  de  serem  dedu- 
zidas do  valor  da  propriedade  para  os  ef feitos  do  lança- 
mento desse  imposto,  mesmo  em  tão  pequena  proporção, 
as  bemfeitorias  indicadas  na  citada  lei. 

Xão  constitue,  comtudo,  a  diminuição  do  imposto  ter- 
ritorial um  ponto  isolado,  ou  caso  de  excepção,  na  vida 
tributaria   do    Estado . 

Ao  contrario,  outros  sectores  accusam  e  confirmam 
esta  orientação  fecunda  e  benemérita  do  Governo  da  Bahia. 

Ahi  está  a  lei  n.  150,  de  12  de  Dezembro  de  1936 
concedendo  isenção  de  impostos  ás  novas  industrias  que 
se  instalarem  no  Estado,  bem  como  o  orçamento  para  1937, 
prescrevendo  que  "fica  isento  de  qualquer  imposto  e  taxai 
todo  o   fabrico  em  casa  particular,  sem  dependência  coir 
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portas  para  logradouro  publico,  no  qual  se  empreguem  ex- 
clusivamente marido  e  mulher,  os  filhos  solteiros  com  os 
pães  e  os  serventes  indispensáveis,  sem  a  cooperação  de 
officiaes  e  aprendizes  extranhos  á  família." 

No  primeiro  caso  trata-se  de  um  grande  auxilio  ás 
industrias  que  se  montarem  no  Estado,  emquanto  no  se- 
gundo observa-se  outro  não  menos  precioso  ás  pequenas 
industrias,  na  família,  que,  movimentando  actividades, 
pelo  seu  grande  numero,  disseminadas  por  toda  parte,  se 
avolumam  em  producção  e  represeritarr  riqueza  ponderá- 
vel, causando  ainda  um  grande  bem  social. 

Não  esqueçamos  também  que  o  Governo,  visando  am- 
parar o  pequeno  productor,  isentou  do  imposto  sobre  ven- 
das e  consignações,  o  agricultor  que  somente  tiver  uma 
propriedade  agrícola  de  valor  até  dez  contos  <ie  réis. 

Ainda  no  imposto  de  industrias  e  profissões  foi  mi- 
norada a  tributação,  conforme  se  observa  do  orçamento 
para  o  exercício  de  1937. 

Já  no  inicio  deste  relatório  nos  referimos  á  reducção 
que  soffreu  o  imposto  de  transmissão  de  immoveis,  o  qual 
tinha  por  base  o  valor  locativo,  constante  do  lançamento 
municipal,  multiplicado  por  doze,  passando  a  ser  por  oito, 
cu  seja  um  terço  a  menos. 

Bem  é  de  vev  que  somente  uma  vigilante  fiscalisaçãn 
na  arrecadação  das  rendas  e  uma  justa  distribuição  tribu- 
taria poderia  proporcionar  ao  Estado  baixar  esses  impos- 
tos, porque  evitando  a  evasão  c  exigindo  de  cada  qual  r 
que  fór  devido,  teria  a  compensação  do  que  a  menos  fosse 
arrecadado,  como  consequência  da  diminuição  dos  allud; 
do?  impostos. 

Si  por  um  lado  não  constitue  fácil  tarefa  um  aprovi- 
dencia  dessa  natureza,  duvida  não  ha  que,  seriamente  en- 
carada, sem  poupança  de  trabalho,  poderá  Produzir  resul- 
tados os  mais  salutares. 

Vejamos  num  exemplo  edificante. 

A  lei  n.  41,  de  11  de  Janeiro  de  1936,  regulando  o 
imposto  territorial,  reduziu,  como  vimos1,  á  metade,  esse 
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tubutc  nas  propriedades  de  valor  de  dous  a  dez  contos  de 
réis,  excluindo  ainda,  de  valor  das  mesmas,  para  todos  es 
contribuintes,  grandes  e  pequenos,  as  bemfeitorias  exis- 
tentes . 

Além  de  tudo  isso  existem  as  isenções  constitucionaes 
para  as  Pequenas  propriedades,  as  quaes  já  citamos,  e  qu* 
entraram  em  vigor  nos  lançamentos  de  1936. 

Não  obstante,  porém,  a  diminuição  desise  imposto 
gaia  muitas  dezenas  de  milhares  de  contribuintes,  cuja-, 
p-epredades  são  de  valor  inferior  a  dez  contos  de  réis  c 
3  deducção  das  bemfeitorias  para  os  ef feitos  do  lançamento 
icspectivo,  o  imposto  territorial  no  interior  do  Estado  at- 
ângiu,  em  1936,  a  1.496:549$458  emquanto  em  1935,  sem 
essas  grandes  reducções,  fora  de  1 .  572 :019$234. 

Como  revelação  também  expressiva  do  quanto  vax 
uma  acção  fiscal  ef  ficiene  indiquemos  o  facto  do  imPost  > 
nbre  vendas  mercantis  neste  Estado,  quando  arrecadado 
;M'Ja  União,  ter  sido  de  cerca  de  metade  do  que  delle  ar 
feeadou  o  Estado  da  Bahia,  em  1936,  primeiro  anno  d,* 
sua  applicação. 

Para   os   que   falsamente   vivem   affirmando   que    os 
impostos  na  Bahia  são  muito  elevados,  offerecemos  este 
confronto  de  referencia  ao  imposto  territorial  nos  maio 
í  es  Estados : 

São  Paulo  (1)  —  A  taxação  é  na  razão  de  um  e  vint* 
e  cinco  centésimos   (1,25%)   sobre  o  valor  da  terra,  e^ 
ciusive  as  bemfeitorias. 

Minas  Geraes  (2)  —  Sete  décimos  por  cento  (0,7%) 
sobre  oitenta  por  cento  do  valor  real  dos  immoveisi  ruraes . 

Pernambuco  (3)  —  Cinco  mil  réis  por  conto  ou  fra- 
cção de  conto  de  réis  até  o  valor  das  terras  de  Rs • . 

150:000$000,  cobrando-se  5$500  pelo  que  for  excedente. 

Bahia  (4)  —  Três  décimos  Por  cento  (0,3%)  sobre 
o  valor  da  propriedade,  excluídos  os  valores  dos  estabeleci- 
mentos fabris,  uzinas,  casas  de  residências  de  proprietária 
t  trabalhadores,  açudes  e  tanques  nellas  existentes . 
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KEDUCÇOES  E  ISENÇÕES  DO  IMPOSTO  — 
TERRITORIAL  LEGAES 

(1)  —  Em  S.  Paulo  goza  do  favor  de  vinte  por  cenfc: 
át  abatimento  do  imposto  todo  aquelle  que  o  pagar  no 
pi  azo  legal.  Tem  isenção  de  imposto  os  immoveis  perten- 
centes á  União,  aos  MuniciPios,  aos  hospitaes  e  instituições 
beneficentes.  Desfructam  de  isenção  nos  três  primeiros 
annos  os  immoveis  pertencentes  aos  colonos. 

Terão  também  isenção  por  cinco  annos  na  proporção 
df  24.200  metros  quadrados,  que  tenham  1.000  pés  de 
café,  as  propriedades  que  soffrerem  a  irradiação  da  praga 
da  broca  cafeeira.  Todo  immovel  de  área  não  superior  a 
cincoenta  hectares  e  valor  não  excedente  a  dez  contos  do 
reis,  que  for  registrado  como  bem  de  família,  terá  reduc- 
çao  do  imPosto  á  metade. 

(2)  —  Em  Minas  Geraes  estão  isentas  as  proprieda 
cVs  de  valor  até  quinhentos  mil  réis. 

(3)  —  Em  Pernambuco  teem  isenção  do  imposto  ter- 
ritorial as  propriedades  em  geral,  até  o  valor  de  três  con- 
">s  de  réis  e  aincía  aquellas  de  valor  até  5 :000$000  qu-> 
í°iem  o  único  bem  de  família. 

(4)  —  Na  Bahia  gozam  de  isenção  do  Imposto  ter 
r  tonal : 

a)  Os  terrenos  em  zona  rural,  não  excedentes  a  2  he- 
ctares quando  os  proprietários  nelles  residam  e  os  tornem 
productivos  per  um  trabalho,  bem  assim  terrenos,  em  igual 
zona  não  excedentes  a  5  hectares,  quando  os  Proprietários 
residam  nelles  e  tenham  creação  de  que  tirem  o  principal 
.meio  de  subsistência. 

b)  As  terras  pertencente^  a  Instituições  de  benefi- 
cência de  caridade  e  quaesquer  outras  que  prestem  servia 
•;cs  de  assistência  publica  desde  que  spjam  registradas  no 
Eí-tado. 

Os  núcleos  Coloniaes  não  emancipados. 
O   solo   onde   haja   casa  edificada,   inclusive   quinta', 
cuja  área  exceda  de  100  metros  de   frente  por  300  de 
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íundo,  se  cercado  ou  murado ;  jardim  ou  parque  com  área 
dessas  dimensões ;  leitos  e  margens  de  linhas  férreas ;  are?.-' 
o<.rupadas  por  fabricas,  estaleiros,  officinas,  usinas  e  es- 
ta1 mios. 

Quando  o  valor  venal  da  Propriedade  rural  não  ex 
crder  de  2:000$000  pagará  esta,  apenas,  o  imposto  minim i 
íe  3$000  por  anno. 

No  caso  do  valor  venal  da  propriedade  rural  cultivada 
ser  superior  a  2:000$000  e  não  exceder  de  10:0QO$000, 
pagará  o  imposto  com  a  reducção  de  50% . 

A  REFORMA  TRIBUTARIA  E  AS  SUGGES- 
TÕES  DA  ASSOCIAÇÃO  COMMERCIAL 

Sendo  objecto  de  estudo  da  Assembléa  Legislativa  a 
reforma  tributaria  do  Estado,  a  Directoria  da  Associação 
Commerciai  enviou  as  suas  suggestões  á  referida  Assem- 
b  ta,  que,  sebre  as  mesmas,  procurou  ouvir  esta  Secretaria, 
tendo  sido  o  assumpto  devidamente  informado,  conforme 
se  véiiíica  dos  dous  ofílcios  transcriptos : 

Directoria  da  Receita  Publica  do  Estado  da  Bahia. 

Bahia,  16  de  Outubro  de  1936. 

N.  741  —  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda. 

Tenho  a  honra  de,  cumprindo  o  despacho  de  V.  Exa . , 
manifestar- me  sobre  as  suggestões  para  a  reforma  tribu- 
laiia  apresentadas  peia  Associação  Commerciai  da  Bah;-i 
ã  Assembléa  Legislativa  desse  Estado,  as  quaes  foram  cn 
via  das  a  V.  Exa.  e  ante-hontem  deram  entrada  nesta  Di- 
írctoria. 

Representa,  sem  duvida,  e%$e  trabalho  da  Associação 
Commerciai,  encaminhando  aos  Poderes  Públicos  o  estude- 
ds  Commissão  encarregada  do  assumpto,  um  moviment  > 
patriótico,  de  commum  cooperação,  em  Prol  dos  interesses 
conectivos. 

Cumpre,  porém  a  esta  Directoria,  apreciando  o  rela 
tório  da  illustre  Commissão,  esclarecer  alguns  pontos,  come 
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iTesmo  se  impõe,  'num  dever  de  leal  e  reciproca  collabora 
çjío. 

C  LANÇAMENTO  DO  IMPOSTO  DE  INDUSTRIAS 
E  PROFISSÕES 

Af firmando  que  ainda  não  se  cogita  de  uma  reforma 
:r.'.butaria  e  sim  de  "ajustar  os  interesses  dos  contribum- 
Les,  commerciantes  e  industriaes  ás  necessidades  orçamen 
iatias  do  Estado",  decíara  a  Commissão  limitar  o  seu  prc 
nunciamento  ao  imposto  de   industrias  e  profissões  que, 
pelo  modo  porque  está  sendo  applicado,  é  injíusto  e  ante- 
ec^nomico,  vexa  e  opprime  o  contribuinte,  tendo  o  Go- 
verno, interpretado.,  "como  lhe  convinha  o  paragrapho  2°. 
do  artigo  8°,  da  Constituição  Federal,  Para  que  o  imposto 
^obre  industria  e  profissões  fosse  lançado  no  dobro,  abo 
nando-se,   assim,   sem   sacrifícios,   ao   Município   os   50% 
promettidos  na  Carta  Constitucional". 

Ora,  não  parecem  justas  estas  assertivas,  porque,  se 
os  lançamentos  foram  feitos  no  dobro,  nenhum  augmento 
d?  impostos  houve,  nem  os  admittiu  o  Governo,  além  do:- 
20%  limitados  pela  Constituição  Federal. 

E  ninguém  ignora  quanto  perdeu,  por  isso  mesmo,  c 
Ectado  na  divisão  da  arrecadação  desse  imposto  com  oz 
municípios,  na  forma  Constitucional. 

Falam,  numa  documentação  expiessiva,  a  serviço  cif. 
verdade,  as  seguintes  instrucções  baixadas  por  esta  Secre- 
Uiia  sobre  o  assumpto,  publicado  no  "Diário  Officia;" 
de  29  de  Dezembro  de  1935". 

Portaria 

O  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro,  no  u*o  de  suas 
attribuições,  resolve  approvar  as  instrucções  para  o  lança- 
mento e  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  profissõe; 
em  1936  e  sobre  outros  serviços  fiscaes,  que  com  esta 
baixam . 
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Publique-se . 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro,  28  de  Dezembro 
de  1935. 

(a)  Álvaro  N.   Ramos.- 

1NSTRUCÇÕES   PARA   O   LANÇAMENTO   E  AR- 
RECADAÇÃO DO  IMPOSTO  DE  INDUSTRIAS 
E  PROFISSÕES  EM  1936  E  SOBRE  OUTROS 
SERVIÇOS  FISCAES 

Diz  o  ante-penuítimo  Período  da  Tabeliã  n.  2  —  Im- 
posto de  Industrias  e  Profissões,  —  do  Orçamento  appro 
v-ido  para  o  exercício  de  1936,  o  seguinte: 

"O  lançamento  para  cobrança  do  imposto  do 
Industrias  e  Profissões,  de  aiccondo  com  esta 
tabeliã,  será  feito  no  dobro  para  os1  fins  do  artigo 
83.  §  2o.  da  Constituição  Federal,  respeitado, 
quanto  ás  taxas  já  cobradas,  o  dispositivo  do 
artigo  185  da  referida  Constituição  e  bem  assin: 
a  arrecadação  dos  Municípios." 

Vejamos  agora  o  que  prescrevem  os  citados  disposi- 
tivos da  Constituição  Federal: 
Art.   8o,  paragrapho  2o. 

"O  imposto  de  industrias  e  profissões  seiá 
lançado  pelo  Estada  e  arrecadado  por  este  e  peio 
Município  em  Partes  iguaes" . 

Art.   185: 

"Nenhum  imposto  poderá  ser  elevado  além 
de  vinte  por  cento  (20%)  do  seu  valor  ao  tempo 
do  augmento". 

Temos,  pois,  que  o  Estado  é  quem  faz  o  lançamenu , 
Iara  si  e  para  o  Município. 
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Feito  o  lançamento  o  Collector  remetterá  uma  rela- 
ção ao  Prefeito  com  nome  de  cada  contribuinte  e  a  quan- 
tia que  ao  Município  couber  arrecadar. 

Observa-se,  Pois,  que  o  Estado  apenas   faz  o  lança 
mento.  Na  cobrança,  cada  qual,  —  Estado  e  Município  — 
arrecada  a  sua  parte. 

Acontece,  porém,  que  os  impostos  de  industrias  e  pro- 
fissões do  Estado  e  de  cada  Município  não  são  iguaes. 

Também  nã<>  se  poderá  augmentar  a  taxa  do  imposto 
cm  mais  de  20%  surgindo,  portanto,  casos  a  resolver. 

Vamos,  assim,  mencionar  as  diversas  hypotheses  e 
dar  solução,  na  forma  legal. 

Primeira  Hypotheise 

Admitíamos  que  o  lançamento  do  Estado  foi  em 
lL'35  de  1 :00C$000,  da  taxa  fixa  a  que  estava  sujeito  o 
contribuinte  e  o  do  Município  de  600$000. 

O  Estado,  comprindo  o  que  determina  a  lei  do  orça- 
mento, faz  o  lançamento  no  duplo,  —  ou  sejam  2  :CO0$000 

Como,  entretanto,  nenhum  imposto  poderá  ser  aug- 
mrntado  em  mais  de  20%  o  Estado  e  o  Município  não  ar- 
i^cadarão  o  imposto  pelo  duplo,  como  foi  lançado,  dever- 
ão se  faz«r  o  seguinte : 

Reunir  o  que  cobrava  o  Estado  (l:000$000j  ao  que 
anecadava  o  Município.  (600$000),  produzindo  1 :600$000 
;ue  com  mais  20%  sobre  essa  somma  forma  um  totaí  de 
1 :920$000. 

Dessa  importância  de  1 :920$000  metade  será  arreca 
dada  pelo  Estado  e  outra  metade  pelo  Município.  E'  evi 
dente  que  se  deixou  de  cobrar  a  quantia  de  80$000,  em 
virtude  do  dispositivo  constitucional  que  não  permitte  ne- 
nhum augmento  de  imposto  de  mais  de  20%  na  epocha  da 
majoração  desde  quando  o  lançamento  no  duplo  fora  de 
2  000$000.  Isso  mesmo  será  declarado  no  livro  de  lança- 
mento do  Imposto  d'e  Industrias  e  Profissões,  que  terá  uma 
coiumna  para  esse  fim.  Para  facilitar  e&se  trabalho  o  Go- 
verne do  Estado  mandou  imprimir  novos  livros  para  es 
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.ançamentos  de  Industrias  Q  Profissões,  cujos  modelos 
estão  de  accordo  com  essas  instrucções,  afim  de  envial-os, 
jiatuitamente,  ao  Collectores,  em  Janeiro  próximo,  atten 
Jcndo  que  todos  elies  já  haviam  adquirido  esses  livro- 
para  o  exercício  de  1936,  mas  do  antigo  modelo,  os  quaes 
por  isso,  devem  ser  devolvidos  á  Directoria  da  Receito 
paia  que  fiquem  archivados. 

Segunda  hypothese 

Vejamos  o  caso  da  taxa  fixa  cobrada  pfelo  Estado  ser 
de  1  :C00$0OO,  mas  o  Município  não  tem  nenhuma  taxi 
iíg  seu  orçamento  sobre  o  assumpto  tributado. 

O  Estado  lançará  no  dobro,  ou  sejam  2:000$000,  cm 
Vra  a  arrecadação  do  Estado  c  d'o  Município  só  possa  se; 
í obre  1 :2G0$000,  da  seguinte  forma : 

1 :000$000  +  2001000  (20%)  =  1 :2000$000,  cabendo 
ar  Estado  arrecadar  600$000  e  ao  Município  600$000. 

Terceira  hypothese 

Admitíamos  o  lançamento  vobre  o  valor  do  gyro  com 
mcrcial  e  que  as  taxações  do  Estado  e  do  Município  sejam 
differentes.   O  Estado  cobra  por  exemplo  5,75=  sobre  o 
gyro  e  o  Município  0,40% . 

Faz-se  o  seguinte :  —  lança-se  no  duplo  da  tributação 
estadoal,  ou  sejam  1,50%.  Para  saber,  porém,  quanto  t>e 
Poderá  cobrar  proceder-se-á  do  seguinte  modo : 

O  tributo  do  Estado  0,75%,  mais  0,40%  do  Municí- 
pio, sommam  1,15%  que  com  a  ma^ração  dos  20%,  per- 
mittidos  ipela  Constituição,  darão  a  taxa  de  1,38% 

O  imposto  será  arrecadado,  portanto,  na  base  àt 
1,38%  sobre  o  gyro  commercial,  cabendo  metade  do  vaior 
dã  quantia  a  arrecadar  ao  Estado  e  a  outra  metade  ao  Mu  • 
nicipio . 

A  differença  do  que  se  deixou  de  arrecadar,  porUe» 
sido  o  lançamento  na  base  de  1,50%  e  a  arrecadação  sr 
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lis ver  feito  na  base  de  1,38%,  será  declarada  que  não  ío* 
cobrada  em  virtude  da  restricção  constitucional. 

Quarta  hypotfiese 

Vejamos  agora  quando  o  Município  cobrar  uma  taxa 
ftxa,  digamos  de  1 :000$000  e  o  Estado  tributar  sobre  o 
valor  do  gyro  0,75%.  O  lançamento  deverá  ser  feito  peio 
duplo,  da  taxa  do  Estado,  ou  seja  1,50. 

Calculo  para  se  arrecadar  20%  sobre  1 :000$000  som- 
marão  1 :200$000. 

20%  sobre  0,75%  serão  0,90%.   Calcula-se  o  Produ 
cto  do  imposto  sobre  o  gyro  de  0,90%   e  somma-se  com 
1.200$000.   Do  resultado  dessa  somma  metade  será  arre- 
cadada pelo  Estado  e  a  outra  metade  Pelo  Município. 


Essas  hypotheses,  porém,  só  existem  nos  lançamen- 
tos dos  impostos  propriamente  de  industrias  e  profissõc? 
da  Tabeliã  n.  2. 

Em  relação  aos  impostos  addicionaes  a  que  se  referem 

os  paragraphos  31,  32  e  33  da  Tabeliã  n.  2,  o  Estado  os 

apPlicará   sobre   a   quantia   que   lhe   competir   arrecadar. 

2»ko  haverá  nenhum  augmento  de  taxação  nesses  addici-i- 

nacs . 


Cada  Collector  deve  officiar  aos  Prefeitos  Municipal? 
solicitando  com  a  maior  urgência  uma  copia  dos  lançamen 
los  municipaes  de  industrias  e  profissões  feitos  em  1935. 

DIRECTORIA  DA  RECEITA  PUBLICA  DO 
ESTADO  DA  BAHIA 

A  taxa  de  Estatística 

Diz  também  a  Commissão  que  a  taxa  de  "estatística 
de  exportação  foi  inexplicavelmente,  extendida  a  todas  as 


L 
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actividades  commerciaes  e*  industriaes"  á  qual  já  se  refc- 
tira  na  mesma  exposição,  quando  quizera  "demonstrar  oí 
arranjos  para  illudir  os  effeitos  de  salutar  reforma  tribu- 
taria estabelecida  na  Magna  Carta",  accrescentando  ainda 

ju1-'  essa  taxa  não'  tem"  qualquer  da«  características  des-L. 
csPecie  de  tributo  e  sim  de  um  imposto  disfarçado,  de  uma 
n  3  j oração  acima  dos  limites  constitucionaes  do  imPostr 
sobre    industrias    e   profissões,   como    insophismavelmenfí 

•cmonstraram  os<  bancos  desta  praça  em  memorial  dirigiao 
a  Assembléa  Legislativa,  par  intermédio  da  Associaçãu 
Commercial". 

Torna-se,  pois,  necessário  que,  sobre  a  matéria,  sejam 
t"anscriptas   as   seguintes   informações   prestadas   em   vir 
t-'de   da  alludida  representação   dos   Bancos  desta  Praça, 
c^mo  documento  que  expõe  de  como  se  conduziu  o  Estacb 
c<vni  muita  justiça  e  dentro  da  lei,  nessa  providencia  fiscal : 

"Em  25  de  Outubro  de  1935. 

N.  801. 

Exmo.    Sr.    Dr.    Secretario  da  Fazenda. 

Tenho  a  honra  de  informar  a  representação  que  o* 
Bancos  desta  praça  dirigiram  á  Associação  Commercial 
da   Bahia  e  foi  por  essa  instituição  encaminhada  ao  Go 
veruo  da  Estado. 

Essa   representação   reclama   contra   a   ampliação   da 

texa  de  estatística  aos  Bancos,  até  então  somente  cobrad.; 

sobre  a  exportação  de  mercadorias,  bem  como  o  augment" 

te  0,03%  no  imposto  de  industrias  e  profissões  que  incide 

s^.hre  Q  valor  tributável  do  activo  desses  estabelecimentoc . 

Observando-se  a  proposta  orçamentaria  submettida  á 
Assembléa  Legislativa  ver-se-á  que  emquanto  a  taxa  de 
estatística  começou  a  ser  reduzida  sobre  vários  produeto-; 
de  exportação,  obedecendo  á  reducção  constitucional  que 
determina  o  máximo  de  10%  de  imposto  sobre  as  merca- 
dorias exportadas,  foi  ampliada  na  razão  de  0,06%  sobro 
o  valor  tributável  do  activo  dos  Bancos  e  0,12%  sobre  c 
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gyro  commercial  lançado  para  a  cobrança,  cios  impostos  d? 
industrias  «  profissões  de  outras  actividades  commerciaes. 

E'  evidente  que  o  critério  da  proposta  orçamentam 
.ci  de  distribuir  entre  muitos  uma  contribuição  que  inci- 
dia sobre  poucos. 

Houve,  realmente;,  na  proposta  orçamentaria,  uma 
majoração  de  mais  0,03%  sobre  o  activo  tributável  dos 
Bancos,'  elevando  a  0,21%  attendendo  ás  necessidades  da 
receita  publica,  deante  da  extincção  de  alguns  imPostos  e 
:educção  de  outros. 

Convém,  porém,  mencionar  que  não  Parece  excessivo 
esse  augmento,  attendendo-se  que  em  1922  essa  tributação 
era  de  0,25%. 

Basta  considerar-se  que  as  impostos  de  industrias  e 
profissões  pagos  neste  Estado  por  todos  os  bancos  em 
lr34  ficaram  na  cifra  de  184:623$800. 

Não  parece  procedente  a  allegação  de  que  muito  poucc 
depende  o  Estado  com  a  sua  Directoria  Gteral  de  Estatis 
tica,  em  relação  ao  que  Produz  a  taxa  de  estatística. 

Deve-se  considerar  que  a  Directoria  Geral  de  Esta- 
♦jstica  á  uma  repartição  central,  coordenadora,  que  recebi 
c  uniformisa  os  trabalhos  de  outras,  nos  assumptos  que 
lhes  são  inherentes,  encarregando-se,  além  disso,  de  coh. 
gii,  elaborar  e  divulgar  todas  as  estatísticas  das  quaes  não 
exista  nenhum  órgão  delias  incumbido. 

Isso  bem  esclarece  o  regulamento  da  Directoria  Gerai 
de  Estatística,  approvado  pelo  Decreto  n.  8.466,  de  21 
qe  Setembro  de  1933,  o  mesmo  aliás  que  acontece  em  todos 
o:  paizes,  como  nos  nossos  Estados,  que  têm,  convenien- 
temente, organisados  taes  serviços. 

As  Directorias  Geraes  de  Estatística,  são  órgãos  ceu 
traes  coordenadores  de  trabalho   de   outras   repartições    ■ 
encarregadas  ainda  de  estatísticas  que  não  estejam  a  carg^ 
de  outros  departamentos. 

Assim,  pois,  os  serviços  de  estatística  fazem-s«  em 
vários  departamentos  da  administração,  como  sejam  na 
Contadoria  Central,  na  Junta  Commercial,  na  Instruccjh 
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Publica,  na  Inspectoria  Technica  de  DemograPhia,  nas 
Recebedorias  de  Rendas,  no  Instituto  de  Identificação,  nas 
Emprezas  Industriaes  do  Estado  e,  finalmente,  em  muitas 
outras  repartições,  exigindo,  consequentemente,  funecio- 
narios  e,  portanto,  despesas. 

Isso  c  uma  explicação  clara  e  facilmente  comprehe.;- 
oivel. 

Comtudo,  não  seria  tão  somente  esta  razão  a  justifi 
•  ntiva  da  taxa  de  estatística  e  da  sua  finalidade  como  font-j 
aC  receita,  muito  embora,  no  terreno  de  doutrina,  vanos 
auetores  filiados!  ao  principio  da  commutatividade,  so- 
mente entendam  a  taxa  como  Pagamento  de  prestação  d; 
:-crviço,  na  proporção  do  dispêndio'  feito. 

Ao  contrario,  aproveitando  as  sabias  palavras  do  Sc- 
hall,  affirmamos,  que  as  taxas  "têm  de  commum  com  o 
imposto  o  seu  objectivo  ou  o  serem  destinadas,  como  tribu- 
to.0, para  a  formação  da  receita  publica  e  cobrir  a  despeza 
que  advir  do  exercício  perene  dá  funeção  que  ao  Estad  ; 
corre  a  obrigação  de  exercer,  de  dar  provimento  ás  ex! 
gencias  oriundas  de  todo.s  os  interesses  geraes". 

E  se  quizermos,  no  campo  da  pratica,  um  exemplo 
expressivo  de  um  grande  meio  sciehtifico  onde  a  civíiisa- 
-,ão  e  a  sciencia,  notadamente  no  terreno  da  economia  e  d^ 
finanças,  culminam,  pelos  seus  sábios  e  estadistas,  indique 
mos  a  França,  desde,  muitos  annos,  ainda  em  1902,  na  ap- 
licação das  suas  taxas,  como  verdade-:ias  fontes  de  receita, 
•»a  sua  estruetura  tributaria. 

Vejamos  o  que  dizem  as  grandes  autoridades  na  ma 
irria,  Max  Boucard,  do  Conselho  de  Estado,  e  Gaston 
Jpze,  encarregado  do  Curso  da  Faculdade  de  Direito  âà 
Universidade  de  Aix,  em  Marseille,  no  magnifico  traba- 
lho que  publicaram  intitulado  "Elementos  da  Sciencia  e 
ú2  Legislação  Financeira  Franceza",  no  seu  tomo  II,  pa- 
fe:na  720; 

"A  Cote  impôts  sur  la  ridhesise  acquise  qualifiés  par 
le  droit  f rançais  de  contributious  directes  proPrement  di 
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fes  (contribution  fonciére  sur  ia  proPrieté  non  batre,  con- 
íiibutian  fonciére  sur  la  proprieté  batie,  patentes),  la  le- 
gislatura française  établit  d'autres  taxes  sur  la  richesse  ao 
q-.-ise  auxquelles*  elles  donne  le  nom  de  taxes  assimilées. 
Cc3a  tient  á  ceu  qu'elles  son  perçues  eh  virtu  d'une  rôh 
nominatif  et  d'aprés  les  mêmes  régies  que  celles  qui  ré- 
b-issent  les  contributions  directes  proprement  dites. 

II  y  aurait,  beaucoup  á  reProcher  á  ces  taxes  assimi- 
les qu'on  les  considere  une  á  une  ou  dans  leur  enssemble" . 
"Les  taxes  sur  la  richesse  acquise,  perçues  ao  Proíic 
de  I/Etat  et  comprises  dans  taxes  assimilées,  peuvent  être 
ctudiées  sous  trois  aspecto  dif  férents : 

Au  point  de  vie  de  leur  object,  en  effet,  eiles  ont:  les 
unes  les  caracteres  d'impôts  sumptuaires  (contributioh  su 
les  voitures  et  chevaux,  taxes  sur  les  velocípedes,  sur  le> 
LHÍIardes,  sur  les  cercies,  etc.)  ;  d'autres  ne  sont  pas  á  pro- 
prement Parler  des  impôts,  elles  sont  surtout  le  prix  d'un 
servi ce  rendi  par  1'Etat  et  dun  controle  exerce  par  lui  (droit 
de  verification  des  poids  et  mesures,  droits  pour  fraís  de 
visite,  des  pharmacies,  progeries  éihceries,  etc.)  il  ya  en 
doutres  enfim,  qui  sont  representativas  de  contributions 
diversas  (taxe  sur  les  biens  de  malnmorte,  redevences  suc- 
ies mines)". 

Ahi  estão  as  taxas,  como  fontes  de  receita,  em  con- 
tribuições diversas,  além  da  sua  appiicação  como  paga- 
mento de  serviço. 

Diante  desse  exemplo,  nenhum  outro  carecemos  dar 
sobre  o  caso . 

Diz  também  a  representação  que  os  lançamentos  de 
seis  Bancos  desta  praça  para  pagamento  de  impostos  de 
iv.dustrias  e  profissões  no  corrente  exercício  obrigariam 
uma  contribuição  fiscal  de  402:324$140,  embora  ella  me- 
mo resalve  que  essa  cifra  não  é  rigorosamente  exacta,  em 
virtude  de  modificações  decorrentes  de  reclamações  feitas- 
Entretanto  todos  os  Bancos  desta  praça  em  numera 
-Je  oito,  vão  pagar  apenas  a  quantia  de  249 :248$300,  de 
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accordo  com  o  que  informa  a  Recebedoria  de  Rendas  desi.i 
Capital,  convindo  observar  que  três  desses  estabelecimen- 
tos recorreram  dos  lançamentos,  pleiteando  que  sejam  r* 
duzidos. 

No  exercício  de  1934,  como  já  dissemos,  todos  esses 
estabelecimentos  bancários  nesta  capital  pagaram  de  im- 
postos de  industrias  e  profissões  somente  a  importância 
de  184:623$800. 

Penso  que  V.  Exa.  deve  officiar  á  Recebedoria  de 
Rendas  da  Capital,  afim  de  informar,  qual  o  lançamento 
de  cada  Banco,  no  exercício  injclusive  dos  pendentes  de  re- 
curso, completando  assim  estas  informações. 

Apresento  a  V.  Exa.  meus  protestos  de  alto  apreço 
c  consideração- 

(Assignado)  —  Mário  Ferreira  B/arbosa,  Director  da 
Receita". 

AS  SUGGESTÕES  DA  COMMISSÃO 

Após  esses  esclarecimentos,  passa  esta  Directoria  a 
apreciar  as  suggestões  da  Commissão. 

Lembra  ©Ha  que  o  imposto  de  industrias  e  profissões 
poderá  constituir-se  de  uma  quota  fixa  de  dez  por  cento, 
que  incidirá  sobre  o  contribuinte,  tendo  por  base  o  valor 
locativo  do  prédio  ou  commodos,  onde  'se  exercerem  as 
actividades  tributáveis,  e  de  quotas  fÍKas  e  variáveis,  em 
conformidade  com  as  tabeliãs  ns.   1,  2  e  3  annexas. 

Não  tem  esta  Directoria  a  menor  duvida  do  espirito 
de  sinceridade  e  collaboração  de  tão  illustre  Commissão  e, 
por  isso  mesmo,  tem  a  certeza  de  que  elia  reconhece  quanto 
pequena  seria  a  renda  oriunda  dos  dez  por  cento  sobre  o 
valor  locativo  do  prédio  ou  commodo  em  que  cada  contri- 
buinte exercesse  a  sua  actividade  profissional. 

Poderá  ainda  dar  margem  a  allegações  de  inconstitu- 
cionalidade, porque  será  pago  pelo  inquilino  arrollado  e 
lançado  sobre  o  valor  locativo  do  prédio  ou  commodo  alu- 
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gado,  embora  para  imposto  estadoal,  que  não  se  poderá 
confundir  com  o  predial  municipal. 

Comtudo,  tem  esse  tributo,  um  aspecto  divisionario, 
abrangendo  a  todos,  sem  excepção  de  ninguém. 

Nunca,  porém,  poderia  concorrer,  tomo  elemento  de 
renda  apreciável,  para  contrabalançar,  ao  menos  numa  par- 
cella  razoável,  a  arrecadação  do  imposto  de  industria  e 
profissão,  mesmo  auxiliada  que  fosse,  em  grande  parte, 
pelas  quotas  fixas  e  variáveis  das  alludidas  tabeliãs. 

Devemos  considerar  que  o  imposto  de  industrias  e 
profissões  não  se  avoluma,  nem  tem  por  base  o  numero  de 
contribuintes,  mas  o  vajor  do  gyro  das  operações  sobre  ac 
quaes  elle  incide. 

E,  por  isso,  ainda  agora,  é  a  própria  Commissão  que, 
'apczar  de  todos  os  mais  allegados,  contra  .um  tributo  que 
recahe  sobre  o  gyro  commercial  dos  negociantes  e  não  obs- 
tante os  dedicados  e  patrióticos  esforços  por  ella  emprega- 
dos para  uma  feliz  sq!ução,  vae  encontrar  o  maior  meio  de 
arrecadação  pelo  mesmo  processo,  sobre  as  operações  do 
exercício  anterior,  o  que  tem  causado  que  considerem  de 
anti-economioo  e  vexatório  esse  tributo. 

A  Tabeliã  n.  1  A  —  apresentada  pela  Commissão 
estabelece  "taxas  em  escala  decrescente"  (Proporcional 
regressiva)  para  os  negociantes  em  grosso,  baixando  de 
0,75  a|°  até  o  minimo  de  0,30  °|°,  conforme  vae  abaixo  trans- 
cripta: 

Até  250:000$000 0,75% 

Sobre  os  que  exceder  de  240:000$ 

até  500:000$ 0,70% 

De  500 :000$  até  1 .000 :000$ 0,65% 

De   1.000:000$  até  2.000:000$    ..  0,60% 

De  2.000:000$  até  3.000:000$  ....  0,55% 

De  3.000:000$  até  5.000:000$  ...  0,50% 

De  5.000:000$  até  7.000:000$  ...  0,45% 

De  7.000:000$  até  10.000 :000$  . . .  0,40% 

De  10.000:000$  até  15.000:000$  . .  0^35% 

De   15.000:000$ 030% 
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Vejamos  a  Tabeliã  n.  1  B  —  relativamente  aos  ne- 
gociantes retalhistas: 

Até  25:000$000 1,40% 

Soibre  o  que  exceder  de  25  :000$  até 

50:000$000 1,35% 

De  50:000$  até  100:000$ 1,30% 

De  100:000$  até  250:000$ 1,25% 

De  250:000$  até  500:000$    1,20% 

De  500:000$  até  1.000:000$  .....  1,15% 

De   1.000:000$     ■  1,10% 

Das  duas  tabeliãs  acima  se  verifica,  na  sua  forma  re- 
gressiva, que  quanto  mais  elevado  o  vulto  das  transacções 
commenciaes  menor  será  o  imposto,  pesando  sobre  os  pe- 
quenos negociantes,  quer  sejam  grossistas  ou  retalhistas 
uma  maior  tributação. 

Considerável  seria  a  differença  para  menos  da  renda 
do  imposto  em  apreço,  desde  quando  passasse  a  incidir 
numa  base  minima  sobre  o  maior  vulto  das  operações 
commerciaes . 

Também  a  tabeliã  n.  2  A  —  estabelece  as  taxas  em 
proporção  decrescente  par  aos  bancos  e  casas  bancarias 
em  relação  ao  maior  movimento  verificado. 

Já  teve  esta  Directoria  occasião  de  af  firmar  que  "o 
imposto  de  industrias  e  profissões  é  daquelles  que  mere- 
cem especial  attenção,  porque  ensejando  Constantes  re- 
clamações dos  contribuintes,  está  longe  de  apresentar  re- 
sultados apreciáveis". 

Incidindo  sobre  o  gyro  do  negociante,  que  tem  de  sa- 
tisfazer o  pagamento  desse  tributo  em  três  prestações, 
dentro  do  exercício,  muitas  vezes  quando  isso  não  lhe  per- 
mittem  as  duas  condições  financeiras,  não  só  avoluma  o 
total  da  divida  activa,  como  dá  logar  a  uma  não  pequena 
evasão,  ficando  muito  aquém  do  que  poderia  ser,  se  fosse 
cobrado  nas  suas  verdadeiras  proporções. 

E,  por  isso,  emquanto'  o  clamor  se  faz  icontra  tal  im 
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posto  decepcionam  as  cifras  correspondentes  á  sua  arre- 
cadação . 

Assim  é  que  esse  tributo,  nesta  Capital,  em  1935,  não 
passou  de  4.723 :031$400  o  que  é,  realmente,  expressivo 
dispensando  outras  considerações".  (Relatório  do  Dire- 
ctor da  Receita,  publicado  no  "Diário  OfficiaT,  de  17  de 
Abril  de  1936) . 

Seria,  pois,  ideal  se  tivesse  sido  encontrada  uma  for- 
mula que  modificasse  completamente  esse  imposto,  dei- 
xando de  incidir  sobre  o  gyro  do  commerciante,  do  exercí- 
cio anterior,  para  pagamento  do  imposto  no  exercido  se- 
guinte . 

O  mal  é,  pois,  de  origem  e  num  imposto  que  não  pode 
ser  suppresso,  não  só  porque  não  ha  uma  outra  fonte  de 
renda  que  ao  menos,  numa  grande  parte  o  viesse  compen- 
sar, como  porque  a  Constituição  da  Republica  o  manteve 
para  o  Estado  e  Municípios. 

Parece,  por  isso.  a  esta  Directoria,  que  o  caminho 
mais  acertado  é  o  que  está  seguindo  o  Governo,  cuidando 
de  reduzil-o,  tanto  quanto  possivejl . 

Assim  praticará  uma  bôa  providencia  de  amparo  ás 
actividades  commerciaes,  sem,  comtudo,  sacrificar  a  vida 
financeira  do  Estado,  principalmente  num  momento  como 
este  de  sérias  modificações  tributarias. 

Ainda  apresenta  a  Commissão  sobre  a  Tabeliã  n.  2 
algumas  suggestões  que  julgamos  bem  aproveitáveis,  desde 
quando  os  tributos  sejam  reduzidos  nas  suas  majorações, 
quando  ultrapassem  20  %  permittidos  pela  Constituição 
Federal  e  estudadas  nas  suas  diminuições  algumas  que  de- 
correm até  mesmo  na  divisão  por  classes. 

Vaiem  como  um  precioso  concurso  que  a  Commissão 
de  Estudo  da  Reforma  Tributaria  da  Associação  Com- 
mercial  traz  ao  Governo. 

Referindo-se  ao  imposto  de  exportação  diz  a  Com- 
missão ser  de  toda  conveniência  que  a  pauta  fique  pelo 
prazo  de  um  anno  e  calculada  na  base  do  preço  médio 
do  anno  anterior- 
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Isso  parece  de  diffilci<l  effectivação. 

Quando  occorrer  uma  grande  queda  na  cotação  de  um 
producto,  em  relação  ao  seu  valor  médio  no  anno  anterior, 
como  poderá  ser  exportado,  pagando  tributos  tão  elevados  r 

Merece  o  assum(pto  um  cuidadoso  estudo  e  a  maior 
attenção . 

Opina  a  Commissão  pela  suppressão  do  Registro  do 
Commercio  e  Profissões,  das  taxas  sobre  o  álcool  e  aguar- 
dente da  Tabeliã  n .  4,  de  diversos  tributos  que  fazem  parte 
da  Tabeliã  n.  5,  referente  á  transmissão  de  propriedade, 
das  taxas  sobre  passagens,  de  Imposto  de  Capitação  e  das 
Taxas  por  Serviços  Funerários,  fontes  de  receita  que  se 
desapparecessem  causariam  um  grande  desequilibrio  á 
vida  financeira  do  Estado.  Não  vemos  para  isso  razões 
justificáveis. 

Deve-se  esclarecer  que  o  alcodl  e  a  aguardente  eram 
também  tributados  pelo  Municipio  da  Capital,  em  1933, 
respectivamente,  nas  proporções  de  cem  réis  por  litro  e 
trinta  réis  por  litro  e,  justamente,  por  isso  foi  conservado 
no  orçamento  do  Estado,  com  a  reducção  determinada  pela 
Constituição  Federal,  no  seu  artigo  6°,  paragrapho  2-° 
das  Disposições  Transitórias. 

Não  ha,  pois,  nenhuma  confusão,  nem  inconstitucio- 
nalidade . 

Em  relação  ás  taxas  sobre  espíritos  fortes  indica  uma 
taxação  especial,  substituindo-se  a  qual  incidiria  sobre  os 
negociantes  dessa  natureza. 

O  IMPOSTO  DE  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES  E 

OUTROS  TRIBUTOS  EM  MINAS  E  NOS 

GRANDES  ESTADOS 

Em  relação  ás  allegações  da  Commissão  sobre  o  im- 
posto de  Industrias  e  Profissões  nos  Estados  de  Minas 
Geraes  cumpre  a  esta  Directoria  esclarecer  o  seguinte: 

1.°  Esse  imposto  alli  consta  de  duas  contribuições, 
sendo  uma  fix$  e  outra  proporcional,  lançadas  de  accordo 
com  as  series  A,  B,  C  e  D. 
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2.°  A  contribuição  fixa  tem  por  base  a  importância  da 
localidade,  segundo  sua  população,  e  do  commercio  ou  de 
industria,  segundo  o  capital  ou  apparelhamento. 

3.°  Em  relação  as  estabelecimentos  industriaes,  ter- 
se-ão  também  em  vista  para  a  incidência  das  contribui- 
ções fixas  e  proporcionaes,  o  numero  e  a  importância  das 
machinas  e  utensílios,  a  quantidade  e  a  qualidade  da  pro- 
ducção. 

4.°  Quanto  ao  lançamento  da  contribuição  fixa  dos 
grandes  estabelecimentos  commerciaes  ou  industriaes,  não 
será  obedecido  o  critério  do  numero  de  habitantes,  toman* 
do-se  neste  caso,  a  contribuição  que  lhes  competir,  da  ta- 
beliã n-  1,  de  mais  de  40.000  habitantes.  Essa  classe  de 
mais  de  40.000  habitantes  é  a  mais  elevada,  no  ponto  de 
vista  da  população. 

5.°  As  contribuições  proporcionaes  incidirão  sobre 
o  valor  locativo  annual  do  prédio  ou  local  onde  fôr  exer- 
cida a  actividade,  e  serão  de  1  a  24  %  sobre  o  referido  va- 
lor, sendo  addicionaes  ás  contribuições  fixas.  (Código 
Tributário  de  Minas  Geraes,  paginas  62  e  63)  . 

Esse  Código  soffreu  modif ijdações  logo  depois  ide 
publicado,  sendo  por  isso,  novamente  editado  conforme  o 
Decreto  n .  500,  de  27  de  Fevereiro  de  1936  do  Governo  de 
Minas  Geraes. 

Convém  não  esquecer  que  emquanto  o  Estado  da  Ba- 
hia, manteve  em  1936  a  mesma  taxação  de  3$000  por  conto 
de  réis,  em  relação  ao  imposto  sobre  vendas  e  consigna- 
ções, o  quanto  anteriormente  cobrava  o  Governo  Federal, 
apenas  accrescido  de  addicionaes  que  o  tornavam  num 
total  inferior  a  3$500,  por  conto  de  réis,  o  Estado  de  Mi- 
nas Geraes  e  outros  grandes  Estados  muito  o  majoravam, 
chegando  alguns  até  10$000  por  conto  de  réis. 

Si  a  Bahia  fizesse  tal  augmento  poderia  supprimir  o 
imposto  de  industrias  e  profissões  e,  mesmo  assim,  ter 
uma  maior  arrecadação  annual  de  cerca  de  dez  mil  dontos 
de  réis. 

Mas  a  inconstitucionalidade  desse  augmento  nos  pa- 
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rece  evidente  e  não  faltaria  entre  nós,  quem  a  allegasse 
muito  justamente,  perante  o  poder  competente. 

A  ORGANIZAÇÃO  TRIBUTARIA  DOS  GRANDES 

ESTADOS 

Illustrando  o  assumpto  destas  informações,  transcre- 
vemos abaixo  a  parte  do  relatório  da  Receita,  referente 
ao  exercício  de  1935,  apresentado  ao  Secretario  da  Fa- 
zenda, em  27  de  Março  deste  anno,  sobre  a  organização 
tributaria  dos  grandes  Estados,  publicado  no  "Diário  Of- 
ficiaT,  de  17  de  Abril. 

"O  orçamento  do  Estado  de  S .  Paulo  para  o  exercício 
de  1936,  o  primeiro'  que  esse  Estado  organiza  na  vigência 
do  actual  regimen  constitucional,  orçou  a  receita  geral  em 
718.370:859$,  sendo  a  ordinária  em  544.931 :460$000,  a 
extraordinária  em  43 .  577 :046$000,  a  proveniente  de 
fundos  cspeciaes  em  20.000 :000$000  e  a  relativa  ao  pro- 
ducto  liquido  de  operações  de  credito   109.862 :353$00O 

Apreciamos  agora  quaes  os  principaes  elementos  cons 
tituitivos  da  receita  ordinária,  por  ser  a  parte  mais  interes- 
sante, (principalmente  pelas  suas  proporções  em  relação  a 
alguns  tributos. 

Comecemos  pelos  impostos  propriamente  ditos : 

Imposto  Valor  em  contos 

Vendas   e   consignações    ,200.000 

Industrias  e  profissões  (quota  esta- 
dual)     57.000 

Transmissão    de    propriedade 58.000 

Territorial    36.000 

Consumo  de  combustíveis  para  mo- 
tores thermicos   40.000 

Sello   31.000 

Imposto  sobre  transacções    7.000 

Seguem-se,  depois,  as  seguintes 
taxas: 
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Conservação   da*   estradas   de   roda- 
gem      6.000 

Registro  e   fiscalisação  de  vehiculos  3.000 

Fiscalisação  sanitária  animal. .......  5 .000 

Fiscalisação  de  leite    300 

Caça  e    Pesca    400 

Matricula  escolar    1  -800 

Verificamos,  desde  logo,  que  sendo  a  receita  ordina 
ria  orçada  em  544 .  93 1 :460$000  entra  um  só  tributo  para 
esse  total,  —  como  seja  o  de  'vendas  e  consignações,  — 
com  a  elevada  parcella  de  200.000  contos  de  réis. 

Ha,  porém,  uma  observação  a  fazer  sobre  o  assumpto . 
O  referido  imposto  era  cobrado  pela  União  na  base  d'e . . . 
1^000  até  ~300$000,  2$000  até  600$000  e  3$000  por  cont  > 
de  réis,  ou  fracção  dessa  quantia,  ao  passo  que  a  orçamento 
de  S.  Paulo  fixou  na  proporção  de  um  por  cento  sobre  o 
valor  das  vendas  e  consignações,  o  que  importa  em  10$  por 
conto  de  réis. 

Tal  é  o  augmento  da  receita  com  este  novo  tributo, 
assim  majorado  sobre  o  quanto  cobrava  a  União,  que  o 
Estado  resolveu  e  poude  excluir  de  sua  tabeliã  orçamer, 
taria  alguns  tributos,  inclusive  o  de  exportação. 

Entre  as  taxas  vemos  a  relativa  á  conservação  das 
estradas  de  rodagem  e  a  de  fiscalisação  sanitária  animai, 
incidindo  esta  sobre  todo  o  gado  abatido  no  território  do 
lotado,  concorrendo  para  a  receita  orçada  com  a  cifra  de 
5.000:000$000. 

O  imposto  de  industria  e  profissão,  de  accordo  com  a 
lei  de  reforma  tributaria,  compõe-se  de  uma  parte  fix\ 
p^r  classes,  tendo  como  base  a  natureza  e  importância  das 
actividades  tributarias,  e  de  outra  variável,  em  face  ao 
valor  locativo  do  prédio,  ou  local  onde  se  exercitem  a3 
mesmas  actividades. 

Foi  creado  um  imposto  de  um  por  cento,  denominado 
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de  transacção  que  recahe  sabre  toda  compra  de  mercada 
nas  incorporada  ao  acervo  de  bens,  em  circulação  dentr< 
do  Estado,  que  não  tenha  pago  o  imposto  sobre  vendas  e 
cnsignações,  por  não  se  haver  realizada  o  respectivo  con 
tracto  em  território  paulista. 

O  orçamento  do  Rio  Grande  do  Sul  para  o  exercício 
de  1936  prevê  uma  receita  geral  de  22.117:036$201,  de 
accordo  com  os  seguintes  títulos : 

Renda  de  Imposto   e  Taxas..  86 .  109 :75O$0OO 

Rendas  Industriaeç; 79. 516 :719$000 

Renda  Patrimonial  1 .962:000$000 

Renda   Extraordinária 11 .988 :888$880 

Diversos    13.178:4€O$Q0O 

Rendas   com  applicações   espe- 

ciaes    29.361 :278$321 


222.117:036$201 


Entre  os  impostos  e  taxas  mais  se  destacam: 

Valor  em  contos 
de  réis 

Taxas   de   expediente    9 .000 

Imposto    sobre   vendas    e   consigna-í 

ções    20.000 

Imposto  de   industrias   e   profissões  14.200 

Imposto,  territorial 10.930 

Imposto  sobre  transmissões 17.610 

Imposto  do  Sello   5 .000 

Taxas'  sobre  o  consumo  de  combus- 
tíveis de  motor  de  explosão. . . .  4.000 

Para  as  rendas  industriaes  concorrem  as  ferrovias  do 
íirtado  com  70.623  :179$000  e  a  renda  dos  serviços  dos 
portos  do  Rio  Grande  e  Porto  Alegre  com  7 .  500 :000$000 
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Na  renlda  patrimonial  a  maior  quantia  se  refere  ao 
í,ioducto  de  venda  de  terras  na  cifra  de  1 .  900 :000$000 

A  renda  extraordinária  esta  canstituida  de  parcellaõ 
referentes  á  cobrança  da  divida  activa  em  3 .  300 :000$000 

pi  oducto  da  loteria  2 .  188 :888$880,  taxa  de  barra   

4,000:000$000  e  eventuaes  2.500:000$000. 

Figura  entre  a  maior  renda  com  applicação  especia'. 
?  jiquidação  do  activo  do  Banco  Pelotense  na  importância 
de  24.311 :200$000. 

Foi  approvado  em  Minas  Geraes  a  sua  nova  lei  tribu 
laria,  com  alguns  despositivos  que  merecem  especial  men- 
ção. 

Começamos  pelo  imposto  de  successao  nas  heranças  e 
legados,  cobrados  nas  seguintes  bases: 

1  —  Ascendentes,  descendentes,  cônjuges  e  filhos  ado- 
ptivos: nas  heranças  até  25  contos,  4  por  cento;  de  mai.i 
oe  25  até  50  contos,  5  por  cento ;  de  mais  50  contos,  6  por 
cento . 

Aos  irmãos  10  por  cento,  até  50  contos;  15  por  cento 
ate  100  contos  e  20  por  cento  sobre  os  valores  excedentes. 

Aos  demais  collateraes  30  por  cento  até  50  contos 
40  por  cento  até  ctem  contos :  50  por  cento  sobre  os  valores 
excedentes . 

O  imposto  territorial  indice  á  razão  de  sete  por  mil 
scbre  o  valor  real  e  total  dos  immoveis  ruraes,  deduzindo  - 
se  apenas  20  por  cento  das  bemf eitorias . 

O  imposto  de  industrias  e  profissões  consta  de  duas 
contribuições  uma  fixa  e  outra  proporcional. 

A  fixa  tem  por  base  a  importância  da  localidade,  se- 
gundo sua  população,  seu  commercio,  suas  industrias  t 
tendo-se  em  vista  também  o  capital  ou  apparelhamento  do 
negocio . 

A  contribuição  proporcional  incide  sobre  o  valor  lo- 
cativo do  prédio  ou  local  em  que  for  exercida  a  actividade 
tributável,  a  qual  é  addicionada  a  taxa  fixa. 

Mas,  não  é  somente  isso.  A  mercadoria  que  constitue 
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abjecto  de  commercio  começa  a  ser  tributada  desde  o  mo- 
mento em  que  esteja  prompta,  para  entrar  em  movimento 
de  consumo. 

Assim  é  que.  foi  creado  um  tributo  em  beneficio  da 
producçao  agrícola,  pecuária  e  seus  derivados  e  de  defesa 
entra  a  lepra,  sobre  artigos  de  producção  do  Estada, 
constante  das  seguintes  taxas:  200  réis  sobre  litro  de  ai- 
ccol;  110  réis  sobre  litro  de  aguardente,  200  réis  sobre 
iiíTo  de  aguas  mineraes,  artificiaes,  20  réis  sobre  litro  d: 
vinho,  20  réis  por  garrafa  dei  cerveja,  200  réis  sobre  litrr 
dt  licores  e  outras  bebidas  alcoólicas,  500  réis  sobre  cabeça 
de  gado  cavallar  e  muar  adultos,  300  réis  por  suino  adulto, 
10  réis  sobre  o  kilo  de  cada  um  íqíos  seguintes  artigos :  cai 
çados,  carnes  de  qualquer  espécie,  couros,  sola,  algodão  em 
plumas,  assucar  cystal  e  fino,  café,  doces,  fumo,  tecido  ~ 
em  seda,  casemira,  ferro  laminado,  ferro  em  dobras,  to- 
lhas de  flandres,  conservas,  drogas  pharmaceuticas,  ca- 
loteio de  cálcio,  mamona;  cinco  réis  sobre  kilo  de  ferro 
guza,  papel,  madeira,  carros  de.  ferro,  sebo,  graxas,  lubri 
ficantes,  toucinho,  arroz,  farinhas  em  geral,  feijão,  milho 
massas  alimentícias,  sabão,  sabonetes,  tecidos  em  brins  i 
estampados,  tecidos  de  algodão  cru  ou  alvejado,  amiantho, 
aisenico,  crystaes,  mármores;  cincoenta  réis  por  litro  de 
bebidas  gazozas;  vinte  réis  sobre  litro  de  chopp;  cem  réi* 
por  duzentos  kilos  de  todos  os  outros  artigos  de  producçã  i 
do  Estado,  exceptuando  pedras,  areias,  carvão  vegeta],  ml- 
rerio  de  ferro,  maganez,  argiila  e  barro  refractário. 

Nas  estancias  hydro-mineraes  seiá  cobrada' a  taxa  d-; 
í.inco  por  cento  de  hospedagem  de  visitantes,  éxcluindo-s* 
apenas  os  menores  e  empregados  domésticos. 

Ainda  diz  a  nova  lei  tributaria  do  Estado  de  Minaí 
qae,  além  dos  impostos  e  taxas  neiia  determinados,  co  • 
biará  o  Estado  as  taxas  relativas  aos  serviços  que  mantém, 
inclusive  os  de  assistência  e  expediente. 

Na  receita  orçada  para  o  exercício  de  1936  figurar: 
como  principaes  impostos  e  taxas  em  Minas  Geraes  os  se- 
guintes : 
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Imposto     Territorial   12.800 :OOÔ$0OO 

Transmissão  de  Propriedade..  14.CGO:0OO$O0O 

Industrias  e  Profissões   17.000 :000$COO 

Vendas   e   Consignações 8.000:000^000 

Exportação    .....  35.0OO:OO0$00O 

Consumo  de  Combustíveis 3.000 :000$000 

Imposto   de    Sello    10.000 :000$000 

Taxa  de  Defesa  de  Producção*  10.000 :000$OCO 
Taxa  de  Oceupaçâo  de  Terras 

Devolutas    1 .  500  K300$C00 

Taxas  de   Serviços     Prestados 

pelo  Estado  15.704 :000§000 

A  renda  de  tributos  é  de  127.094 .vGO$000,  sendo  a 
patrimonial  de  9 .  545  :000$000,  avançando  a  incmstrial  a 
44. 837 :C00$C00  e  a  extraordinária  a  51 ,956:000$GOO.  O 
toíal  da  receita  aUinge  a  233.432 :00u$000. 

Orçou  o  E .'tado?  de  Pernambuco  a  sua  receita  para  e 
oeieicio  de  1956  em  75.561 :600$OGO,  assim  discriminadv» . 

Renda  de  Tiibutos    39 .  860 :000$OCO 

Renda  Patrimonial  701 :000$000 

Renda   Industrial    5.4-1|0.-CCO$0CO 

Renda   Extraordinária    18.óOO.-OOÔ$000 

Renda   Especial    . 10.960 :6C0$CCÒ 

Ma  renda  tributaria  mais  se  destacam  os  segumt  > 
lindos : 

Exportação    16.000 :ÚGC$X)0 

Vendas  e  Consignações 7.000 :OGO$000 

Industrias   e   Profissões 5.000:000^000 

Consumo    ,».'.  2.500:000^000 

SeMo    w..  2.000:000^000 

Transmissão  de  propriedade  . . .  3.500 :G0O$00O 

Territorial 1 . 500:000^000 
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Ka  receita  extraordinária  existe  a  parcella  de  

7 .  200 :000f OCO  como  parte  de  um  empréstimo  de 

60.000 :000$QGO,  constando  da  especial  as  quantias  de  . .  . 
.>. 800:000^000  relativa  á  renda  de  10%  sobre  os  direito- 
de  importação  e  4 .  670 :000$000  das  Docas  do  Porto,  cu 
y?b  serviços  são,  explorados  pelo  Estado,  mediante  con 
'recto  com  a  União. 

Tem  a  Bahia  a  sua  receita  orçada  para  1936  da  se- 
guinte forma: 

Renda  de  Tributos 45 .  566 :000$000 

Renda  Industrial  11.516:000$00O 

Renda   Patrimonial    310:000$000 

Renda  Extraordinária   12.660 :000$000 

Renda   Especial    2.670:000$000 


■    72.722  *XX)$0GO 

Na  renda  tributaria  concorrem  com  maiores  parcellas 

Exportação    17.000 :000$000 

Industrias   e    Profissões    6 .  500 :000$000 

Registro  de  Commercio  ou  Pro- 
fissão     2.500.-C00$000 

Combustivei'  para     motor     de 

explosão    1 .000 :000$000 

Territorial    1 .  800 :000$000 

Transmissão  de   propriedade.  3. 500:000^000 

Vendas  e  consignações 2 .  500  .-C00$000 

Taxas  de  Estatística   4 .  500 :000$000 

Sello 1.500:000$000 

Taxa  <fc  expediente 1  .Q00 :000$000 

Apreciemos  num  quadro  confrontativo  as  previ cõ^ 
orçamentarias  dos  cinco  maiores  Estados,  de  referencia  ao~ 
seus  principaes  impostos: 
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Delicada  é  a  situação  financeira  da  Bahia,  no  ponte 
de  vista  da  sua  receita,  como  de  todos  os  Estados  do  nosso 
Faiz,  nesta  phase  de  transformação  fiscal,  consequente  de 
uma  nova  discriminação  de  rendias  feita  pela  Constituição 
da  Republica. 

Estamos  num  período  de  adaptação,  de  observação  e 
de  estudo,  em  que  não  devem  ser  elaborados  Códigos  Tri- 
butários, que  dentro  de  pouco  tempo  possam  soffrer  gran- 
des alterações,  causando  serias  perturbações  e  maiores  dif- 
íiculdades . 

Pandiá  Calogeras  que,  incontestavelmente,  foi  um  dos 
maiores  valores,  como  homem  publico,  entre  os  que  tem 
tido.  o  Brasil,  af firmou  com  o  seu  grande  saber,  que  ne- 
nhuma organização  tributaria  é  perfeita.  E*  antes  um 
compromisso  a  que  se  procurou  chegar  entre  factores  va- 
lios,  derivados  das  condições  naturaes,  das  formas  espon- 
tâneas da  actividade  dos  povos  interessados,  das  exigenciai 
do  Estado,  das  possibilidades  especiaes  do  ambiente  eco- 
nómico. Muito  é  que  seja  justo.  E  tal  é  o  alvo  que  se  pro 
cuia  alcançar,  buscando. por  todas  as  formas  a  perequação 
entre  os  contribuintes".  (Pandiá  Calogeras.  —  Reforma 
Tiibutaria  de  Minas  —  Pag.  5,  1931). 

São  estas  as  considerações  desta  Directoria,  sobre  o 
arsumpto,  tendo  em  vista  o  despacho  de  V.  Exa.  nesse 
sentido . 

Apresento  a  V.  Exa.  meus  protestos  de  alto  apreço 
e  consideração. 

(a)  Mário  Ferreira  Barbosa,  Director  da  Receita". 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado  dã 
Bahia . 

Bahia,  19  de  Outubro  de  1936. 

N.  5.446. 

Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado. 

Tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Exa.,  dev: 
damente  informada  pelo   Dr.    Director  da   Receita,   com 
cujo  parecer  estou  de  pleno  accordo  a  representação  qu*. 
em  torno  da  reforma  tributaria,  a  Associação  Commercia' 
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da  Bahia  dirigiu  á  Assembléa  Legislativa  que  deliberou 
sobre  ella  ouvir  o  Governo  do  Estado  por  intermédia  do 
Secretario  da  Fazenda. 

O  Dr.  Director  da  Receita  estuda  detidamente  o  a*- 
>ampto  mostrando  a  orientação  desta  Secretaria  na  appli- 
cação  escrupulosa  e  justa  das  leis  constrtucionaes  e  orça- 
mentaria que  traçaram  a  nova  orientação  fiscal. 

Infelizmente,  somos  forçados  a  reconhecer  que  a  1 
*ustre  Commissão  não  examinou  a  matéria  com  esse  espi- 
rito tíe  cooperação  que  fora  para  desejar,  em  ambiente 
«creno  e  desapaixonado,  na  elevada  preoceupação  de  se 
chegar  a  uma  formula  efe  justiça  fiscal  em  que  ficassem 
dFsêgurados  os  mútuos  interesses  em  choque.  Ao  revés,  a 
representação  que  examinamos,  obra  de  estranha  parcia- 
lidade nos  seus  conceitos  e  na  sua  linguagem,  se  limita  a 
encampar  e  desenvolver  critica  severa  e  infundada  á  acçàc 
do  Governo  para  chegar  a  conclusões  que,  de  um  lado,  im- 
portariam em  injustiças  flagrantes,  para  com  determina- 
da"1 classes  de  contribuintes  a  respeito  dos  quaes  não  pre- 
valeceriam escrúpulos  constitucionaes,  e,  de  outro.  lado. 
acarretariam  profundas  perturbações  á  vida  financeira  d'- 
Estado  com  reflexos  immediatos  no  equilíbrio  de  seu  or- 
çamento . 

Chega-se  até,  por  força  dessa  argumentação  tenden- 
ciosa, a  preconizar,  como  desejável,  o  regimen  dos  deli- 
ciís  orçamentários,  sem  se  reflectir  nas'  consequências  d: 
ordem  geral,  e  nos  prejuízos  para  o  próprio  commercio  e 
prira  toda  a  vida  do  Estado,  decorrentes  do  desequilibro 
orçamentário,  indice,  nos  períodos  normaes,  de  desordeir 
financeira  e  de  anarchia  administrativa,  nem  sempre,  ovt 
quasí  nunca,  possível  de  se  corrigir  com  "medidas  prati- 
cas de  compressão,  da  despesa",  porque  estas  encontram 
limites  intransponíveis  nos  imperativos  indeclináveis  doi 
deveres  do  Estado  em  relação  á  multiplicidade  crescente 
de  suas  obrigações  em  todo  o  vasto  campo  administrativo. 

Em  resumo,  a  representação  não  traça  um  programnn 
de  reforma  tributaria  com  os  elementos  sufficientes'  a  as 


—  159  — 

segurar  ao  Estado  os  recursos  necessários  á  cobertura  eh 
5b3  d'cspeza  forçada  e  ao  desenvolvimento,  que  se  impo1, 
de  sua  producção  económica. 

A  proposta  de  reforma  fiscal  se  reduz  a  suggerir  a 
Mipprçssão  de  uma  serie  vde  impostos  já  incorporados  ao 
património  do  Estado  como  fontes  normaes  de  renda,  e 
njodrficar  profundamente  a  feição  do  imposto  de  indus- 
tria e  profissões,  isto  mesmo  sem  lhe  simplificar,  e  ante; 
complicando,  o  processo  de  incidência  e  arrecadação. 

Não  se  visou,  propriamente,  o  reajustamento  dos  mu- 
uics  interesses  pela  racionai  distribuição  dos  ónus  fiscaes. 
nem  se  teve  o  cuidado  cie  calcular  os  reflexos  das  modi- 
ficações propostas  sobre  as  rendas  publicas. 

A  preaceupação  dominante  foi  leduzir  os  ónus  do-; 
g;  andes  contribuintes  na  proporção  crescente  de  seu  movi- 
mento commercial. 

Ora,  por  mais  que  a  critica  interessada  procure  con- 
Jundir  os  elementos  da  questão,  a  verdade  pura  é  que  o 
Governo  agiu,  nesse  caso  cio  imposto  de  industrias  e  pro  • 
iiosões,  com  a  máxima  prudência,  moderação  e  lealdade, 
ã:- sentando,  desde  logo,  na  exacta  comprehensão  da  lei 
orçamentaria,  que  nenhum  contribuinte,  sobre  igual  gyro, 
cagaria  neste  exercício  mais  do  que  pagara  no  anterior  ac 
E, -fiado  e  ao  Município  com  acerescimo  constitucional- 
mente permittido  de  20%. 

E^te  ponto  de  vista  foi,  desde  lego,  acceito  por  com 
r.ií.vsõcs  de  altos  expoentes  do  comrmTcio  bahiano  que  de- 
pois de  suecessivas  trocas  de  idéas,  se  convenceram  d'> 
c,ue,  dentro  dos  quadros  legaes,  a  Secretaria  da  Fazenda 
r-tava  certa  na  sua  orientação,  pelo  que  se  promtificara.n 
a  pagar  os  seus  impostos  de  accordo  com  os  respectivos 
iançamentos . 

E,  c!e  facto,  a  Constituição  Federal  não  supprimiu 
o  imposto  municipal  de  industrias  e  profissões.  Argu 
menta  deslealmente  quem  usa  de^se  grosseiro  sophisma. 
Ac  contrario,  manteve-se  para  os  Municípios  este  tributo. 
Apenas,  por  questão  de  principio,  na  única  preoceupaçá*» 
de  se  evitar  a  multiplicidade  na  forma  de  taxação,  cer- 
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tializou-se  no  Estado  a  competência  para  estabelecer  &< 
taxas  e  lançar  o  imposto,  que  seria  arrecadado  em  parte:: 
guaer,  peio  Estado  e  pelos  Municípios. 

A  allegação  de  inconstitucionalidade  dos  lançamen- 
ícs  procedidos  nessa  base,  não  pode  servir  de  ponto  d? 
partida  para  a  pretendida  reforma  tributaria.  O  Governo 
não  poderia  admittir  essa  premissa,  que  não  encontra  apon 
em  nenhum  argumento,  serio,  pois  que  applicou  a  lei  regu- 
laimente  votada  pelo  poder  competente;  a  Assemblé3, 
lambem,  ao  nosso  ver,  não  poderá  acceitar,  como  base  de 
discussão  a  injusta  increpação  de  um  erro  que  não  com- 
mettera,  eis  que  o  preceito  orçamentaria  que  votou,  se  en- 
quadra perfeitamente  no  pensamento  da  Constituição  Fe- 
deral . 

Somos,  e  certo,  por  uma  reducção  razoável  nas  taxis 
ú(.  imposto  de  industrias  e  profissões,  mas  a  sua  reforma 
integral  só  seria  conveniente  se  o.  systema  proposto  sim- 
plificasse realmente  o  modo  de  lançamento  e  da  cobrançi 
oe^se  tributo  e  lhe  substituísse  por  outra  mais  racional  a 
base  de  incidência  sobre  o  gyro  commercial  cuja  diffinl 
apuração  é  a  fonte  e  a  origem  de  toda  a  desigualdade  e 
injustiça  de  que  se  queixam  os  contribuintes. 

No  mesmo  vicio  incorre  a  formuia  suggerida  pela  íc- 
^reGcntação  como  se  vê  da  analyse  a  que  a  submette  o  Dt  . 
Drçctor  da  Receita. 

O  assumpto,  pois,  no  nosso  entender,  não  pode,  neir 
il.ve  ser  resolvido,  assim,  sem  um  piano  precisamente  er. 
tudado  em  todos  os  seus  aspectos  e  elemento*,  na  preme;;  - 
aa  da  votação  do  orçamento.  Melhor  será  submettel-o  a 
•r.ris  largo  exame  e  debate,  com  demonstrativos  estatisi.'- 
c^s  dos  seus  possíveis  reflexos  orçamentários,  para  solu- 
ção duradora  que  attenda  igualmente  as  necessidades  do 
Eitado  e  aos  justos  interesses  dos  contribuintes. 

AprescntandjO,   nestas   considerações   despretenciosas, 
c  nosso  modo  de  ver  o  assumpto,  reiteramos  a  V.  Exi 
nosso  protesto  de  elevada  consideração. 

(Assignado)  Gileno  Amado. 
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Encaminhe-9e   a   jiresente   informação   a  Assembléa 
Legislativa  da   Bahia. 

Bahia,     19  —  10  —  1936.  —  Juracy  Magalhães  - 
Governador . 

A  ACTUAL     DIVISÃO    DAS     RENDAS  E  O 
ANTE-PROJECTO   DE  EMENDA 
CONSTITUCIONAL 

O  Presidente  da  Commissão  de  Economia  e  Finan- 
ças do  Senado  da  Republica,  em  telegramma  dirigido  ao 
Governador  deste  Estado,  tendo  em  vista  o  disposto  no 
artigo  8.°,  das  Disposições  Transitórias,  da  Constituição 
Federal,  relativamente  ao  ante-projecto  de  emenda  consti- 
tucional, solicitou  que  o  Governo  se  manifestasse  sobre  o 
assumpto,  dando  as  suas  impressões  sobre  a  actual  "Di- 
visão das  Rendas". 

Sendo  o  assumpto  encaminhado  a  esta  Secretaria  para 
informar  a  Directoria  da  Receita  deu  o  seguinte  parecer : 

"Directoria  da  Receita  Publica  do  Estado  da  Bahia, 
em  25  de  Novembro  de  1936. 

845. 

Exmo.   Sr.   Dr.   Secretario  da  Fazenda. 

Tenho  a  honra  de  informar  o  telegramma  junto,  que 
o  Presidente  da  Commissão  de  Economia  e  Finanças  do 
Senado  dirigiu  ao  Governo  deste  Estado,  solicitando  im- 
pressões sobre  a  actual  divisão  das  rendas,  estabelecida 
pela  nova  Constituição  da  Republica,  em  cooperação  ao 
ante-projecto  de  emenda  constitucional,  na  forma  previs- 
ta no  artgio  8.°,  das  Disposições  Transitórias  da  citada 
Constituição . 

Como  sabe  V.  Excia.,  tendo  o  Estado  verificado  a 
diminuição  que  causaria  á  sua  receita  não  só  a  reducção, 
como  a  suppressão  de  alguns  dos  seus  tributos,  cm  face  ao 
novo  regimen  constitucional,  procurou,  desde  logo,  bem 
distribuir,  da  melhor  forma,  as  contribuições  fiscaes  e  or- 
ganisar,  sob  bases  efficientes,  a  regulamentação  do  novo 
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tributo  de  vendas  e  consignações,  afim  de  tornar  possível 
o  equilíbrio  da  sua  vida  financeira  e  poder  cobrir  c  sup- 
portar  a  grande  depressão  que  soffreriam  alguns  títulos 
da  sua  receita  entre  os  quaes,  o  de  exportação,  que  além  de 
ser  a  columna  mestra  da  sua  vida  tributaria,  é  de  fácil  e 
prompta  arrecadação. 

Um  trabalho  methodico,  firmado  em  cifras,  cuidado- 
sãmente  estudadas,  indicou  quaes  as  proporções  da  menor 
receita,  oriunda  c!a  nova  discriminação  das  rendas,  bem 
como  qual  a  arrecadação  que  poderia  proporcionar  o  im- 
posto sobre  vendas  e  consignações . 

E  para  isso  demonstrar  vão  adiante  tronscriptos  al- 
guns trechos  do  relatório  desta  Directoria,  referente  ao 
exercício  de  1934,  apresentado  em  18  de  Março  de  1935, 
que  expõe  como  foi  encarada  com  a  maior  attenção  a  pha- 
se  tributaria  em  que  o  Estado  teria  J.e  entrar  em  1  de  Ja- 
neiro de  1936. 

Nelie  nos  utilisamos  de  algumas  cifras  do  exercido 
de  1933.  porque  não  era  possível  que  em  Março  de  1934 
já  podesse  à  Contadoria  Centrai  ter  totalmente  apurados 
todos  os  elementos  da  receita  classificada  das  cento  e  oi- 
tenta estações  arrecadadoras  deste  Estado,  algumas  situa- 
das em  longínquas  regiões. 

"Consideremos  que  este  Estado  tendo  uma  renda,  an- 
imal de  Rs.  55.3C9:563$913,  como  se  verificou  em  1933, 
a  sua  parte  referente  á  expçrtação  e  iodos  os  addicionaes 
attingiu  a  mais  de  dezoito  inii  contos". 

Isso  muito  bem  se  observa  no  quadro  a  segu.ii,  to- 
mando-se  mesmo  por  base  o  armo  de  1933,  no  qual  figu- 
ram os  direito-  de  exportação  com  12.207 :055$578,  a 
taxa  de  estatística,  que  incide  sobre  o  valor  officia!  da  ex- 
portação, com  3 .  233  :786S384,  além  aos  addicionaes  com- 
nmns  de  ieç  por  çehto,  mais  :iez  por  cento  outro?  para  o 
serviço  da  divida  externa,  pi  esentvnwnte  destinado  ao 
empréstimo  de  obras  publicas-  e  cinc(.  por  cento  para  o 
empréstimo  da  unificação  da  divida  interna. 
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Témòs,  para  estudo,  um  LotáJ  da  receita  arrecadada 
cm  1933  de  55.309:563$913. 

Para  este  total  entrou  a  exportação,  inclusive  a  taxa 
de  estatística  e  addicionaes,  como  mais  de  dezoito  mil  con- 
tos/* 

"Accresce  que  nos  deparamos  diante  de  dispositivos 
constitucionaes  que  prescrevem  a  reducção,  —  num  de- 
cennio  e  ria  proporção  de  dez  por  cento  em  cada  exercido 
— ,  dos  tributos  da  exportação,  até  que  sejam  fixados 
num  máximo  de  dez  por  cento  sobre  o  valor  official  da 
mercadoria . 

Já  tivemos  occasiáo  de  demonstrar  que  essa  reducção 
causará  uma  diminuição  da  renda,  num  valor  superior  a 
seis  mil  contos  de  féis  quando  fizemos  sobre  o  assumpto 
as  seguintes  considerações,  que  julgamos  opportuno  aqui 
transcrever. 

"A  diminuição  dessa  renda  poderá  ser  maior  se  at- 
tendermos  que,  no  armo  de  1933,  considerável  foi  a  de- 
pressão económica  soffrida  pela  nossa  exportação. 

Vem  concorrer  ainda  para  diminuição  da  receita  a 
extineção,  também  constitucional,  do  imposto  de  Viação, 
que  em  1932  deu  565:352^804  e  em  1933  346  316$567, 
ao  tempo  em  que,  por  outro  lado,  o  imposto  de  consumo 
somente  foi  permittido  e  conservado  sobre  a  gazolina  e 
óleo   lubrificante. 

Approximar-se-á,  pois,  da  casa  dos  sete  mil  contos 
a  reducção  total  da  receita  do  Estado,  com  a  discrimina- 
ção das  rendas  feitas  pela  nova  Constituição  do  Paiz.  se 
outras   fontes  de   receita   não   forem   alcançadas. 

Deu  a  Constituição  ao  Estado  o  imposto  de  vendas  e 
consignações,  o  qual  em  1933,  com  a  denominação  cie  ven- 
das mercantis,  proporcionou  ao  Governo  Federal  uma 
arrecadação,  na  Bahia,  apenas  de  3.249:641  $500,  imposto 
esse  de  fiscalisação  difficil  e  facii  evasão,  pelo  processo  de 
selíos*  como  a  União  o  instituiu  e  assim  terá  de  fazer  o 
Estado,  sem  o  que  apresentará  as  mesmas  características 
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dos  tributos  de  industrias  e  profissões,  tendo  como  base  o 
valor  do  gyro  commercial . " 

"O  regimen  fiscal  na  Bahia,  nesta  nova  phase,  depois 
da  promulgação  da  Constituição  de  16  de  Julho,  é  um  pro- 
blema dte  summa  relevância. 

Procurar  distribuir  entre  muitos  as  contribuições,  que 
não  devam  pezar  sobre  poucos,  parece  ser  o  ponto  de  par- 
tida, afim  de  que  se  possa  alcançar  uma  estructura  tribu- 
taria de  boas  bases,  attenuando  as  quedas  bruscas  de  ren- 
das e  tirando,  mesmo,  a  receita  do  Estado  da  situação  pe- 
rigosa de  ficar  a  depender  quasi  de  um  só  imposto. 

Ahi  temos,  como  caso  typico,  o  imposto  de  exporta- 
ção a  influir  decisivamente  sobre  a  renda  publica. 

Se  as  cifras  dos  nossos  principaes  productos,  —  o 
cacáo,  o  fumo  e  o  café,  são  boas  e  os  preços  vantajosos,  a 
arrecadação  augmenta,  extraordinariamente,  em  muitos 
milhares  de  contos  de  réis,  de  um  annc  para  outro,  o  con 
trario  sucedendo  se  as  colheitas  foram  más  e  os  preços 
vis. 

Tudo  indica,  pois,  que  o  melhor  caminho  está  numa 
organisação  financeira  que  encontre,  em  differentes  fon- 
tes de  renda,  uma  bôa  proporcionalidade,  da  qual  provenha 
a  receita  publica,  consultando  os  principius  de  justiça  e  a 
capacidade   tributaria   do   meio  " 

Desappareceram  ainda,  como  consequência  dos  dispo- 
sitivos canstitucionaes,  o  imposto  de  renda  sobre  capnaes 
os  vinte  por  cento  cobrados  para  as  ^tspesas  judiciaes  na 
execução  da  divida  activa,  ficando  limitada  ao  máximo  de 
dez  por  cento  a  multa  de  mora,  o  que  representam  gran- 
des parcellas,  que  não  mais  concorrerão  para  o  total  da  re- 
ceita . 

Também  muito  perdeu  o  Estado  dividindo  com  os 
municípios,  em  partes  iguaes,  a  arrecadação  dos  impostos 
de  industrias  t  profissões,  desde  quando  as  taxações  mu- 
nicipaes  anteriores  eram  bem  menores  que  as  estadoaes. 
Não  poderia,  a:sim,  haver  duvida  sobre  as  propor- 
ções a  que  poderia  chegar  a  lepressão  da  renda ;  tornan- 
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do-se,  pois,  de  premente  necessidade  cuidar  seriamente  do 
assumpto . 

A  execução  orçamentaria  óa  receita  neste  exercicio  de 
1936  está  revelando  que  a  Bahia  conseguirá  equilibrar  a 
sua  arrecadação,  praticando  uma  constante  fiscalisação  na 
cobrança  dos  seus  impostos,  mantendo  uma  justa  distri- 
buição fiscal  e  applicando,  com  bons  resultados,  o  imposto 
sobre  vendas  e  consignações,  compensando,  assim,  os  va- 
lores perdidos  com  os  impostos  reduzidos  e  suppressos 
pela  Constituição  de  Julho  de   1934. 

Comtudo  ,não  fosse  ter  vindo  para  o  Estado  o  im- 
posto sobre  vendas  e  consignações,  cuja  arrecadação  neste 
exercicio  será  de  mais  de  cinco  mil  contos  de  réis,  teria 
elle  de  se  debater  numa  situação  difficilima,  porque  ne- 
nhuma outra  fonte  de  renda  dar-lhe-ia  os  milhares  de  con- 
tos que,  annualmente,  perderá  com  a  reducção  dos  impos- 
tos de  exportação,  conforme  acima  está  plenamente  ex- 
posto . 

Um  valerá  pelo  outro,  desde  quando  seja  sempre 
desenvolvida  uma  vigilante  e  severa  fiscalisação,  com- 
quanto  muito  mais  cara  e  trabalhosa  seja  a  cobrança  do 
imposto  sobre  vendas  e  consignações,  que  cahiria  a  cifras 
relativamente  insignificantes,  quando  a  actuação  fiscal  não 
fosse  incessante  e  de  grande  movimentação  em  todo  o 
Estado. 

Assim  vae  o  Estado  se  adaptando  ao  novo  systema 
tributário,  depois  de  um  trabalho  intenso,  vencidas  as  dif- 
ficuldades,  instruído  o  seu  apparelho  arrecadador  e  já,  em 
grande  parte,  conhecidas  pelos  contribuintes  as  modifica- 
ções que  se  fizeram  mister. 

Tanto  quanto  tem  sido  possível  observar,  o  mesmo 
acontece  com  os  municípios  entre  nós. 

Tudo  isso  denota  que  se  está  executando  a  divisão 
das  rendas  feita  pela  nova  Constituição  da  Republica. 

Alterar,  modificar,  perturbar  a  marcha  regular  desta 
phase  de  adaptação,  que  se  está  realisando  depois  de  tan- 
tos esforços  e  marchas  e  contramarchas,  contornando  e 
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vencendo  óbices  não  pequenos3  poderia  crear  uma  situação 
bem  delicada  á  vida  tributaria  do  Brasil,  como  consequên- 
cia da  instabilidade  de  tributos  e  taxaçoes,  que  produzem 
verdadeiros  choques  na  vida  económica  c  financeira  dos 
povos. 

Apresento  a  V.  Excia.  meus  protestos  de  alto  apreço 
e  consideração. 

(a)  Mário  Ferreira  Barboza,  Director  da  Receita." 

A  RECEITA  DO  ESTADO 

Culminou  a  receita  total  do  Estado  em  1936,  attin- 
gindo  a  mais  de  cento  e  seis  mil  Contos  de  réis,  não  se 
podendo  ainda  dar  a  sua  cifra  exacta  porque  a  Contadoria 
ainda  não  concluiu  a  sua  apuração,  o  que  deverá  estar  feito 
dentro  de  poucos  dias. 

Para  que  se  tenha  uma  idéa  da  sua  progressão  basta 
a  exposição  das  cifras  referentes  ao  ultimo  decennio: 

1927 63 .853 :999$405 

1928  70.722  *H9$092 

1929  67 .  572 :666$25Í 

1930 57.938 :914$Ò40 

1931 56.321 :768$783 

1932  56.532 :399$443 

1933  55.309 :563$913 

1934  70.871 :239$93l 

1935  78.885 :305$469 

1936  (Sujeita  a  alteração)     106 . 736 :000$000 

A  efficiente  fiscalisação  iia  arrecadação  das  rendas, 
a  modificação  do  regimen  fiscal,  dentre  dos  novos  princí- 
pios constitucionaes  e  a  alta  cotação  que  desfruetou  o  ca- 
cáo,  nosso  maior  produeto  de  exportação,  foram  factores 
preponderantes  para  a  grande  elevação  da  receita,  também 
impulsionada  pelas  providencias  de  ordem  económica  com 
que  d  Governo  vem  fomentando  a  producçãô. 

Passemos  a  apreciar  a  vida  tributaria  do  Estado,  de 
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accordo  eom  os  resultados  apresentados  pelas  estações  ar- 
recadadoras no  exercício  de  1936. 

Para  esse  fim  devemos  dividil-a  em  duas  partes, 
sendo  a  primeira  referente  a  arrecadação  das  Collectorias 
e  Recebedoria  de  Rendas  de  Ilhéos  e  a  segunda  á  Recebe- 
doria de  Rendas  da  Capitai,  tendo  esta  como  maior  fonte 
de  receita  o  imposto  de  exportação  com  os  seus  respec- 
tivos addicionaes. 

Confrontemos,  pois,  a  arrecadação  das  Collectorias  e 
da  Recebedoria  de  Rendas  de  Ilhéus  neste  ultimo  decenriio : 

Anno  Importância 

1.927 20.617 :547$095 

1928  23.653 :033$33ó 

1929  24.278 :431$942 

1930  20.210:199$259 

1931 19.090 :410$996 

1932  22.060 :328$699 

1933  16.964 :384$025 

1934  19.345 :265$32ó 

1935 22. 131 :538$411 

1936  30.204 :464$623 

Devemos,  porém,  esclarecer  que  nas  cifras  acima  ex- 
postas está  incluída  a  renda  da  Recebedoria  de  Illiéos  na 
sua  grande  parte  relativa  á  exportação,  tornando-se,  por 
isso,  interessante  o  conhecimento  da  exclusiva  arrecadação 
das  Collectorias,  que  nos  últimos  dez  annos  foi  o  seguinte: 

Anno  Importância 

1927  12.33ó:448$951 

1928  16.073 :476$500 

1929  17.405 :627$923 

1930  14.920:551$654 

1931  15.724 :047$955 

1932  17.486 :250$226 

1933  13.647 :244$578 
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1934     15 .951 :716$876 

1935      16.244 :803$844 

1936     23.010:423$830 

Merece  especial  registro  o  facto  de  sendo  a  renda  in- 
terna da  Recebedoria  de  Ilhéos  em  1934  e  1935,  respecti- 
vamente, de  1.076:887$450  e  1 .  133 :103$821  attingir  em 
1936  a  2.023 .224$210. 

Nessas  condições  já  não  é  somente  a  exportação  que 
representa  quasi  a  totalidade  de  sua  arrecadação,  o  que  não 
é  para  causar  extranheza,  pois  o  nosso  systhema  tributário, 
com  as  modificações  que  acaba  de  sof frer,  reduzindo,  cons- 
titucionalmente ,os  direitos  e  taxas  addicionaes  da  exporta- 
ção, procurou  outras  fontes  de  rendas,  que  incidindo  sobre 
todos,  sejam  mais  equitativas  e  proporcionem  resultados 
salutares . 

Ahi  estão,  como  já  vimos,  além  do  imposto  sobre  ven- 
das e  consignações,  victoriosamente  adaptado  á  vida  tribu- 
taria do  Estado,  a  taxa  de  estatística,  ampliada  a  todas  as 
actividade  económicas  e  industriaes,  como  ainda  a  taxa  de 
expediente  sobre  a  producção  das  nossas  principaes  la- 
vouras . 

Esta  tem  sido  e  ha  de  ser  uma  das  causas  do  conside- 
rável augmento  da  receita  no  interior,  que  não  haveria  de 
subir  na  razão  directa  do  augmento  de  impostas,  o  que  se- 
ria negativo,  anti-economico  e  injustificável,  mas  como  re- 
sultante de  uma  conscienciosa  e  natural  distribuição  dos 
impostos. 

Somente  por  esse  processo,  verdadeiramente  equitativo, 
comquanto  trabalhoso,  como,  aliás,  não  pode  deixar  de  ser 
a  actuação  fiscal,  poderá  a  Bahia  vencer,  como  já  está  ven- 
cendo, com  segurança  e  sem  desastres  financeiros,  a  redu- 
cção  dos  impostos  de  exportação  e  ainda  diminuir,  como 
tem  feito,  os  de  industrias  e  profissões,  cuja  taxação,  tendo 
a  sua  base  no  gyro  commercial  do  anno  anterior,  não  raro 
se  tornava,  realmente,  oneroso  sobre  aquelles  que  os  satis- 
faziam, recahindo  assim  entre  poucas  um  concurso  fiscal 
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que  deve  ser  dado  por  todos  que  vivem  e  se  movimentam 
nas  actividades  económicas  do  Estado. 

Apurando-se  a  receita  classificada  de  todas  as  estações 
arrecadadoras  do  interior  em  1936  observamos  que  attingiu 

c    30.204 :464$623,  quando  a  de  1935  fora  de 

22.131 :538$411,  o  que  demonstra  o  quadro  a  seguir,  re- 
velando uma  maior  renda  nos  principaes  títulos  tributários, 
reflectindo,  assim,  não  só  os  efficientes  resultados  de  uma 
constante  fiscalisação,  como  ainda  a  adptação  do  novo  sys- 
tema  tributário  neste  Estado,  Je  accordo  com  a  Constitui- 
ção Federal . 

Comparando-se  a  arrecadação  da  Recebedoria  de  Ren- 
das da  Capital  e  das  demais  Estações  Fiscaes  do  Estado  em 
1935  e  1936  encontramos  em  favor  deste  ultimo  exercício 
uma  differença  de  15 .299-'328$912,  porque  a  receita  por 

ellas  arrecadada  subiu  de  59.993 :354$311  a 

75.292 :683$223,  não  estando  nessas  cifras  incluída  a  arre- 
cadação  da   Thesouraria   desta   Secretaria. 

Tendo-se  em  vista  os  elementos  até  agora  apurados 
pela  Contadoria  Centra),  que  p^xlerão  soffrer  apenas  insig- 
nificantes modificações,  o  exercido  financeiro  em  1936,  na 
parte  relativa  à  receita,  revela  es  seguintes  resultados: 


Recebedoria  das  Rendas 

da  Capital   

CoSectorias   no   Interior 
Rendas    Industriaes .... 
Thesouraria   Gera/l 


Total 


Contos  de  réis 

1935 

1936 

+ 

3/. 900 

45.167 

7.267 

22.132 

30.296 

8164 

10.877 

13,814 

2.937 

7.976 

17.459 

9.483 

78.885 

106.736 

27.851 

Pelos  títulos  globaes  da  receita  aquella  majoração  as- 
sim se  demonstra,  em  contos  de  réis : 
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Contos  de  réis 

1935  1936  -f  — 

Receita   Ordi- 
nária   ..        60.353        81.070        20.717 
Receita  Estra- 

ordinaria..         11.666        22.668        11.002 
Receita   Extra- 

cial    ....  6.866  2.998  3.868 


78. 8S5      106.736        31.719        3.868 


Expomos  a  seguir,  approximadamente,  alguns  dos  tí- 
tulos que  mais  concorreram  para  o  excesso  da  arrecadação 
de  1936,  em  face  da  de  1935,  cm  contrabalanço  com  os  de 
menor  arrecadação : 

Exportação    5 .000 

Transmis-ão   de  propriedade . .       1 .  100 
Combustível    para    motores   de 

explosão    400 

Vendas   mercantis 5 .400 

Sello  em  geral 400 

Serviço   de   estatística 1 .300 

Fomento  a  lavoura  de  a'godãa  100 

Taxa   de    expediente 1 .  100 

Rendas    industríaes    .... 2.900 

Divida  Activa   800 

Quotas  municipaes    900 

Receita   eventual 8 .600      28 .000 

Exportação    | 5.000 

Transmissão   de   propriedades 1 .  100 

Combustível   para   motores   de   explo- 
são      400 

Venâas    mercantis ...  5 .400 

Sello   em  geral 400 

Serviço   de   estatística 1 .  300 
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Fomento   a    lavoura   de   algodão   ....  100 

Taxa  de  expediente 1 .  100 

Rendas    industriaes    2.900 

Divida   Activa    800 

Quotas   municipaes    900 

Receita  eventual   8.600 

QUADRO   COMPARATIVO      DA  ARRECADAÇÃO 
ÈFFECTUADA   PELAS    ESTAÇÕES    ARRECADA- 
DORAS  NO  INTERIOR   DO  ESTADO   NOS 
ANNOS  DE  1935  E  1936 


licceita   Ordinária        Receita  do  anno     Receita  do  armo 

de  1935  de   1936 


Exportação    4.456.641.742     5.078.984.417 

Induzirias    e  .profissões  3.183.754.351     3.879.446.80,» 
Registro   de      Commercio 

e    profissão    i .291 .475.061     1.542.530.400 

Transmissão    de   proprie- 
dades,   inter-vivos    ..  1.789.218.364     2,237.798.662 
Transmissão  de  proprieda- 
des, causa-mortis    •-.  533.954.964         665.534.721 
Propriedades   ruraes,   bal- 
dios    e    terrenos     de 

oceupação    1.572.019.234     1.496.548.458 

Vendas   mercantis    —                  2.135.881.600 

Capitação    337. 810. 0?©        344.930.000 

Estampilhas    248. 191 .850         389.522.690 

Papel  Sellado 90 .  996 .  000         112. 504 .  40\> 

Sello    de    verba    30. 450 .  300         28  5 .  961  .í<24 

Estatística   da   exportação  1.052.792.014     1.439.542.316 
Idem   de      mercadorias     a 

termo    1 .  006 .700           17 . 790  . 355 

Idem  de   expediente    —                988  948.092 

Idem    de    diversas    48.835.195           54.145.990 

Idem  sobre  espíritos  for- 
tes      232.107.042         336.513.027 

Tdem  de  passagens    .....  23.372.50»          56.405.933 

Jdem  de  fomento   —                130  607.655 

10%  addicionaes 461-069.122        720.259.194 

Venda   e    legitimação     de 

terras    4.188.100                472.  W0 

Renda  de  próprio  do  Es- 
tado   3.825.700             4.100. 100 

Idem  de  terrenos  diaman- 
tinos      19. 54 i. 510           30.192.600 
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Combustível  para     motor 

d<e  explosão    —  296-786.113 

Consumo    ••.  368.416.003                  — 

Renda   sobre   Capitães    ..  76.919.405              

Vehic-ulos 4.00O.0O0»                  — 

Imprensa    Official    10.000                  — 


15.830.598.147  22.734-406.547 


Receita,   Extraordinária 


Divida  Activa   2.623.658.314  2.765.932   195 

Tndemnisações    17.546.297  18.092  416 

Alcance  de  Collectores  . .  53 .  160 .  553  21 .  996 .  882 
Quotas    Municipaes     de 

20%    —  2.  2€6.  298  599 

Multas   ••..  669.839-054  568.244.568 

Quotas       Municipaes     de 

15% 1.475.905.063  — 

4.840.109.281     5.580.564.660 

Receita   especial 

5%   para   o     Emmrestimo 

de  Unificação    571.690.881         774.720.575 

10%   r>ara     o   serviço     de 

Obras    Publicas    6K6.36Í . 679         805 , 932 . 053 

Taxas  e  Custas  judicia- 
rias   272.778.423         308  840  788 


1.460. 830. 9R3     1.RR9   4Q3   41  fi 
Total    22.131.538.411  30.204.464.623 


O  quadro  a  seguir  expõe  a  arrecadação  da  Recebedo- 
ria de  Rendas  desta  Capital  em  1936  comparada  com  a  do 
exercício  anterior. 

Confrontando-se  os  principaes  titulos  de  sua  receita 
no  alludido  biennio,  verifíca-se  que  apresentaram  as  maio- 
res differenças  para  mais  os  seguintes  titulos:  exportação 
4.317 :763$650,  taxa  de  estatística  sobre  a  exportação 
601:916$950  e  divida  activa  733:298$200,  indicando  o 
quadro  a  seguir  outros  em  menores  proporções. 

Destaca-se  um  novo  titulo  e  com  uma  elevada  renda 
de  3.334:831  $000,  o  imposto  sobre  vendas  e  consignações, 
cuja  cobrança  teve  inicio  em  1936. 
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Alguns  títulos  revelaram  differenças  para  tncno*  em 
1936,  comquanto  em  pequena  escala,  com  excepção  do  de 
industrias  e  profissões,  a  qual  attingiu  a  1 .856:559$0OO 

Mas.  no  caso,  não  se  trata,  propriamente,  de  queda 
de  arrecadação  ou  evasão  do  imposto,  tendo  a  sua  explica- 
ção não  só  no  facto  de  alguns  grandes  contribuintes  ha- 
verem recorrido  á  justiça,  reclamando  contra  os  seus  lan- 
çamentos, estando  ainda  o  assumpto  pendente  de  uma  final 
decisão,  como  ainda  porque  as  filiaes  de  importantes  casas 
exportadoras  passaram  a  pagar  esse  tributo,  em  relação 
aos  seus  respectivos  gyros  commerciaes,  no  interior,  onde 
•stão  situadas,  além  da  circumstancia  de  na  divisão  da  ar- 
recadação desse  imposto  com  q  município  ser  o  Estado 
prejudicado  numa  parte  não  pequena,  desde  quando,  ante- 
riormente, a  sua  taxação  era  superior  á  municipal. 

A  Recebedoria  de  Rendas  da  Capital  em  1936  teve 
uma  arrecadação  de  45.088:218$600,  maior  que  a  do 
exercício  anterior  em  7.226 :402$700. 
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DIVIDA  ACTIVA 

Tendo  esta  Directoria  apurado  o  total  da  divida  activa 
rio  Estado  em  31  de  Dezembro  de  1935,  de  accordo  com  as 
informações  prestadas  pelas  Estações  Arrecadadoras,  a 
qual  attingiu  á  cifra  de  42 . 296  :238$000,  enviou,  por  ofíi- 
cio  n.  514.  de  17  de  Julho,  uma  relação  a  V.  Excia.,  com 
a  importância  correspondente  a  cada  qual,  afim  de  ser  re- 
mettida  á  Contadoria  Central  para  os  devidos  fins. 

Merece  especial  menção  a  Lei  ri.  121.  de  6  de  Novem- 
bro de  1936,  aucíorisando  ao  Poder  Executivo  a,  dentro  do 
prazo  de  dois  annos,  proceder  a  revisão  geral  da  divida  ac- 
tiva do  Estado  até  o  exercício  àe  1935.  inclusive,  e  pro- 
mover a  sua  liquidação  pelo  modo  que  julgar  mais  conve- 
niente, estabelecendo  a  citada  lei,  nos  seus  dispositivos,  as 
normas  para  a  sua  perfeita  execução. 

SECÇÕES  DA  DIRECTORIA  DA  RECEITA 

Mantiveram  em  dia  os  seus  serviços,  na  melhor  ordem 
possíveis  as  Secções  desta  Directoria. 

A  l.a  Secção  desempenhou,  plenamente,  as  suas  atri- 
buições . 

Attcndeu  a  todos  os  pèdkfos  de  livros  das  collcctorias, 
com  a  maior  regularidade,  conforme  demonstra  o  seguinte 
oííicio  que  dirigimos  a  Y .  Excia.  e  vae  abaixo  transcnpto: 

"Bahia  31  de  Dezembro  de  1936.  . 

952. 

Exmo.    Sr.    Dr.    Secretario   da    Fazenda: 

Tenho  a  satisfação  de  submetter  ao  conhecimento  de 
V.  Excia.  a  communicação  junta  da  Ia.  Secção  desta 
Drectoria  de  que,  segundo  verificação  feita  do  Protocollo, 
foram  processados  durante  o  exercido  de  1936,  para  o 
mesmo  exercício,  2.760  livros  tiscaes  e  para  o  exercício 
de  1937  mais  3.575.  tudo  num  total  de  6.335  iivros. 

Se  attendermos  que  para  acquisição  de  tocos  elles  na 
Imprensa  Official.  se  despacham  e  processam  os  pedidos, 
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íxpedem-sc  ás  guias,  rccebem-se  os  livros,  chancellando.se 
cada  uma  das  suas  paginas  e  lavrando-se  dois  termos,  um 
de  abertura  e  outro  de  encerramento,  depois  do  que  são 
relacionado.*,  empacotados  e  collocados  no  correio,  bem 
se  observará  o  volume  considerável  desses  serviços,  que 
correram  na  melhor  ordem,  de  forma  que,  ao  iniciarmos 
o  anno  de  37,  nenhuma  falta  'haja  de  remessa  dos  mes- 
mos ás  Collcctorias,  por  já  terem  sido  enviados  pelo  Cor- 
reio. 

E'  com  o  maior  desvanecimento,  pois,  que  esta  Dire- 
ctoria communica  a  V.  Excia.  terem  taes  encargos  sido 
effectuados  a  seu  tempo  e  na  mais  perfeita  ordem. 

Convém  notar  que  a  data  para  os  Collectores  faze- 
rem os  seus  pedidos  de  livros  para  o  exercício  seguinte  é 
até  15  de  Outubro. 

Tendo-se  em  vista  que  esses  livros  foram  em  numero 
de  3 .  757  e  qun  !i  todos  elles  tiveram  de  ser  recebidos, 
processados  e  enviados  dentro,  portanto,  de  62  dias  úteis 
de  trabalho,  vamos  conhecer  que  isso  representou  um  tra- 
balho médio  diário  de  57  livros,  o  que  é  realmente  admi- 
rável . 

Apresento  a  V.  Excia.  meus  protestos  de  alto  apreço 
e   consideração." 

Além,  de  satisfazer  a  todos  os  encargos  de  corres- 
pondência c  expediente  da  Repartição,  processou  a  1-* 
Secção  todos  os  pedidos  de  compras  e  siíppTimentos  de 
scllo  adhesivo,  papel  se:lado,  bem  como  do  imposto  sobre 
vendas  e  consignações  e  de  sellos  policiaes. 

A  2a  Secção  procedeu  á  tomada  de  contas  provisó- 
ria das  repartições  arrecadadoras  do  interior  do  Estado, 
cm  fac^  aos  balancetes  bimestraes,  arithmeticamente  exa- 
minando, para  isso,  1-080  desses  balancetes,  e  organizando 
os  mappas  respectivos,  também  bimestraes,  dos  quaes 
consta,  por  coíiectoria,  a  receita  arrecadada,  por  sua  natu- 
reza, bem  como  a  despesa  classificada,  por  titulo  orçamen- 
tário, enviando-os,  com  a  maior  presteza  alcançável,  á 
Contadoria  Central. 
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Bem  árduos  são  esses  trabalhos  considerando-se  que 
a  receita  geral  dessas  estações  arrecadadoras  em  1936  at- 
tingiu  a  32.045:6733818  inclusive  os  depósitos  diversos  e 
rendas  pertencentes  ac  Montepio,  alcançando  a  despesa  a 
9.178:006$369. 

Além  desses  serviços  satisfez  a  2a  Secção  todos  os 
outros  de  sua  competência,  de  aocordo  com  os  dispositivos 
vigentes,  entre  os  quaes  está  o  da  expedição  de  guias  para 
recolhimento  de  saldos  das  collectorias,  visando,  posterior- 
mente, os  respectivos  conhecimentos,  depois  de  registral- 
os  no  livro  próprio. 

A  3.a  Secção  teve,  igualmente,  uma  phase  de  grande 

movimentação. 

Encarregada  do  serviço  de  informações  era  natural 
que  assim  acontecesse,  attendendo  que  o  Estado  estava 
iniciando  um  novo  systhema  tributário,  dando  logar,  como 
realmente  aconteceu,  a  que  se  multiplicassem,  procedentes 
de  todas  as  estações  arrecadadoras,  consultas  e  pedidos  de 
esclarecimentos,  além  de  reclamações  de  contribuintes, 
consequentes  de  interpretações  e,  em  parte,  falta  de  conhe- 
cimento dos  nossos  dispositivos  tributários. 

Com  a  maior  presteza  foram  todas  attendidas,.  attin- 
gindo  a  2.202  o  numero  de  pareceres  dados  pela  referida 
secção. 

Durante  o  exercício  de  1936  entraram  na  Directoria  da 
Receita  6.590  papeis,  assim  distribuídos:  419  petições, 
4.591  officios  e  1.580  telegrammas,  sendo  expedidos  961 
officios  e  408  teíegrammas,  dando-se  3.245  informações. 

INSPECÇÕES  DO  DIRECTOR  DA  RECETTA 
AS  ESTAÇÕES  ARRECADADORAS 

De  aceordo  com  os  dispositivos  legaes  vigentes  a  to- 
mada de  conta  provisória  dos  exactores  se  processa,  nor- 
malmente, pela  2.a  Secção  desta  Directoria,  em  face  aos 
balancetes  bimestraes  e  documentos  comprovantes,  e  de- 
pois de  encerrado  o  exercício,  por  f unccionarios  para  isso 
especialmente  designados,  estando,  pois,  sob  um  regular 
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regimen  de   fiscalização  todas  as  estações  arrecadadoras 
do  Estado. 

Nessa  ooeasião  é  que  se  apura  se  cada  lançamento  foi 
procedido  conforme  a  taxação  legal,  o  imposto  devida- 
mente recebido  e  a  despesa  exactamente  effectuada. 

Não  haveria,  pois,  temlpo  possível,  dentro  do  qual  um 
só  individuo  pretendesse  realizar  esse  trabalho  nas  esta- 
ções arrecadadoras  do  Estado- 

Não  é  isso,  portanto,  nem  podem  taes  trabalhos  com- 
prehender  uma  inspecção  fiscal  realisada  pelo  Director  da 
Receita . 

Não  seria  mesmo  necessária,  possível,  nem  cabível 
essa  fiscaKsação  pessoal,  de  exame  e  verificação  de  con- 
tas, lançamentos  e  impostos  cobrados  pelas  CoHectorias  do 
Estado . 

Quanto,  porém,  á  organisação  dos  serviços,  regimen 
de  ordem,  e  orientação  pratica  e  proveitosa  dos  trabalhos, 
nas  exactorias,  não  ha  duvida  que  a  inspecção  do  Director 
explicando,  esclarecendo  e  recommendando  providencias 
para  as  falhas  encontradas,  se  manifesta  de  incontestável 
conveniência,  podendo  dar  resultados  immediatos. 

E'  isso  o  que  exactamente  constitue  uma  inspecção 
fiscal. 

Attendendo  a  essas  razões,  resolvemos  fazer  viagens 
de  inspecção  ao  interior  do  Estado. 

E  assim  conseguimos  visitar  as  seguintes  estações  ar- 
recadadoras, em  numero  de  quarenta  e  uma,  em  differen- 
tes  regiões  deste  Estado:  Nazareth  1.»  e  2.",  Santo  An- 
tónio, S.  Miguel,  Lage,  Mutuipe,  Jequiriçá,  Areia,  Santa 
Ignez,  Itaquara,  Jaguaquara,  Jequié  l.a  e  2.a,  Santo  Ama- 
ro 1',  2a,  3a  e  4a,  Districtos  Suburbanos  da  Capital,  Mon- 
tenegro, S.  Sebastião,  Catú,  Matta,  Pojuca,  Feira  1.*  e 
2.a,  S.  Gonçalo,  Conceição  da  Feira,  Cachoeira,  São  Fé- 
lix l.a  e  2.",  Muritiba,  Cruz  das  Almas,  Affonso  Penna, 
Recebedoria  de  Rendas  de  Ilhéos,  Itabuna  l.a  e  2.a,  Ma- 
caco, Pirangy  1."  e  2.a,  Agua  Preta  e  Itapira. 

Deixando  mstnrcçôes  c  recommendacões  de  serviços 
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em  algumas  delias,  elogiando  umas  e  advertindo  outras, 
conforme  mereciam,  ficaram  nos  respectivos  termos  de  ins- 
pecção, nos  livros  competentes,  as  observações  do  Director 
da  Receita,  para  posterior  verificação  dos  Fiscaes  sobre  si 
foram  devidamente  cumpridas. 

Essas  inspecções  se  effectuaram  em  seis  viagens,  em 
mezes  differentes,  aproveitando-se  sempre  as  épocas  que 
em  maior  numero  fossem  os  dias  feriados  e  santificados, 
de  forma  que  diminuíssem,  tanto  quanto  possível,  a  au- 
sência do  Director  da  Receita  da  sede  da  repartição  nesta 
Capital . 

Ao  concluir  de  cada  qual  apresentamos  circumstancia- 
dos  relatórios,  que  mereceram  a  maior  attenção  de  V, 
Excia.,  conforme  demonstram  as  providencias  postas  em 
pratica,  quer  corrigindo  as  falhas  de  algumas  collectorias. 
quer  pondo  em  ordem  os  serviços  de  algumas  delias,  como 
aconteceu  com  as  l.9  de  Itabuna  e  Cachoeira. 

Não  era  possível,  porém,  que  o  Director  da  Receita 
corresse  todo  o  Estado,  em  tão  curto  espaço  de  tempo, 
nem  fosse  a  longínquas  exactorias,  afastando-se  por  longo 
tempo  da  sede  da  repartição,  porque  os  resultados  que 
podessem  ser  auferidos  dessas  inspecções  seriam  pequenos 
em  proporção  ao  prejuizo  que  causaria  aos  serviços  que  se 
accumulariam,  sobrecarregando  o  seu  substituto,  nesta 
Capital . 

Para  onde  fáceis  fossem  os  transportes  e  rápidas  as 
viagens,  isso  poderia  e  se  deveria  fazer,  como,  realmente, 
se  fez,  em  viagens  sem  descanço,  sem  conforto,  durante 
dias  e  noites,  mas  com  a  consciência  exacta  do  cumpri- 
mento do  dever. 

Em  grande  parte  dessas  inspecções  foi  o  Director  da 
Receita  acompanhado  do  Inspector  Conrado  Dantas  e  do 
Fiscal  do  Imposto  de  Vendas  e  Consignações,  Dr.  Or- 
lando Pessoa  Garcia,  conforme  determinou  V.  Excia. 
nesse  sentido. 

Ao  terminarmos  a  ultima  inspecção  effectuada  no 
anno  findo  dirigimos  a  V.  Excia.  sabre  esses  serviços    o 
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seguinte  officio,  publicado  no  'Diário  Official"  de  1.°  de 
Setembro,  em  cumprimento  ar*  honroso  despacho  de  V. 
Excia.,  também  adiante  transcripto,  que  jamais  esquecere- 
mos, pelos  generosos  conceitos  com  que  fomos  distinguidos. 

"Directoria  da  Receita  Publica  em  27  de  Agosto  de 
1936. 

X.  630. 

Exmo.   Sr.   Dr.   Secretario  da  Fazenda. 

Tenho  a  honra  de  commutiicar  a  V.  Exa.  haver  lam- 
bem effectuado  visitas  de  inspecção  ás  exactorias  de  Po- 
juca  e  Catú,  acompanhado  dos  Físcaes  Dr.  Orlando  Pes- 
soa Garcia  e  Sr.    Leopoldo   Freire. 

Attinge,  assim,  ao  numero  de  quarenta  e  uma  as  esta- 
ções arrecadadoras  do  inferior  do  Estado  por  mim  visi- 
tadas neste  exercício. 

Modelar  organisação  apresenta  a  Collectoria  de  Po.juca. 

Apenas  ainda  não  se  encontra  todo  escripturado  o  li- 
vro de  Registro  Geral  da  Divida  Activa,  porque,  isso  já 
estando  feito  em  parte,  resolveu  o  CoFiector  aguardar  uma 
visita  da  íiscalisação  para  saber  se  o  estava  organismdo 
precisamente   como  devia. 

Dei-lhe  sobre  o  assumpto  os  necessários  esclareci- 
mentos . 

Também  observei  que  se  acham  regularmente  organi- 
sados  os   serviços  da   Coíiecto.ria  de   Catú. 

Apenas  o  Collector  escripturou  ao  livro  commum  da 
divida  activa  os  assentamentos  que  deviam  constar  do  livro 
de  Registro  Geral  da  Divida  Activa  e  neste  os  que  eram 
para  ser  lançados  naqueJlle,  pelo  que  lhe  determinei  que  os 
trouxesse  a  esta  Capital  para  as  devidas  rectificações  nos 
termos  de  abertura  desses  dous  livros. 

Também  pequenas  falhas  foram  notadas  pelo  Fiscal 
Kestor  Silva  na  sua  inspecção  de  15  deste  mez  na  forma 
de  escripturação  da  divida  activa  e  registro  de  balancetes, 
tendo  orientado  o  collector  de  como  deveriam  ser  feitos. 

Não  posso  deixar  de  consignar  que  já  tendo  visitado 
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neste  exercida  quarenta  e  urna  estações  arrecadadoras  ve- 
rifiquei na  sua  quasi  totalidade,  como  já  tenho  exposto 
a  V.  Exa.  nos  meus  relatórios  anteriores,  um  espirito  de 
ordem  e  de  trabalho,  reflectindo,  perfeitamente,  a  actua- 
ção acertada  e  patriótica  de  V.  Exa.  á  frente  desta  Secre- 
taria. 

Como  modesto  auxiliar  de  V.  Exa.  sinto-me  confor- 
tado apreciando  esses  resultados,  que  revelam  o  quanto 
pode  alcançar  a  execução  de  um  programma  de  governo 
inspirado  nos  mais  elevados  sentimentos  de  dever  e  justiça, 
a  ponto  de,  mesmo  á  distancia»  nas  estações  arrecadadoras 
do  interior,  imprimir  esta  orientação  realmente  dignifi- 
cante para  os  serviços  fiscaes  do  Estado. 

Não  devo  concluir  este  afficio  sem  fazer  uma  decla- 
ração a  V.  Exa.,  afim  de  que  possa  produzir  os  seus  de 
vidos  ef feitos  de  desistência. 

Tendo  direito  a  diárias,  na  forma  dos  Artigos  358  e 
359  do  Regulamento  Geral  desta  Secretaria,  todas  as  ve- 
zes que,  nestes  serviços  fiscaes  me  ausentei  desta  Capital, 
venho  communicar  a  V.  Exa.  que  ddlas  desisto,  deixan- 
do, por  isso,  de  as  requerer,  sentindo-me  muito  bem  re- 
compensado das  despesas  que,  pessoalmente,  tive  de  fazer 
no  desempenho  desses  trabalhos  com  o  pequeno  beneficio 
que,  porventura,  delles  possa  advir  para  o  Estado. 

Apresento  a  V.  Exa.  os  meus  protestos  de  alto  apreço 
e  consideração. 

(a)  Mário  Ferreira  Barbosa  —  Director  da  Receita." 

"Accuse-se  o  officio  n.  630,  de  27  do  corrente,  do  Sr. 
Dr.  Director  da  Receita  de  referencia  a  sua  ultima  via- 
gem de  inspecção  durante  a  qual  visitou  as  exactorias  de 
Po  jucá  e  Catú,  acompanhado  dos  fiscaes  Dr.  Orlando 
Pessoa  Garcia  e  Leopoldo  Freire. 

Elogie-se,  como  merece,  o  Collector  de  Pojuca,  Sr. 
Durval  Evaristo  Pereira  Caldas  pela  perfeita  organisacão 
em  que  foram  encontrados  os  serviços  de  sua  exactoria. 

Officie-se  ao  Sr.   Dr.   Director  da  Receita,  consig- 
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nando-se  a  satisfação  desta  Secretaria  pelo  êxito  que  vão 
alcançando  as  severas  medidas  postas  em  pratica  na  fisca- 
lização da  arrecadação  das  rendas  do  Estado,  cujos  resul- 
tados se  positivam  assim  na  geral  aseençãa  da  receita  tri- 
butaria no  primeiro  semestre  do  corrente  exercício,  como 
na  perfeita  e  modelar  organização  verificadas  nas  estações 
ai  recadadoras  do  interior,  como  o  attestam  os  exceílentes 
relatórios  do  Dr.  Director  da  Receita  que,  num  exemplo 
notável  de  dedicação  ao  serviço  publico,  as  tem  pessoal- 
mente inspeccionada,  levando  aos  respectivos  funcciona- 
rios  com  as  luzes  de  seus  ensinamentos  e  prudentes  con- 
selhos no  sentido  da  melhor  orientação  dos  serviços,  o  con- 
forto de  sua  solidariedade,  estimulando-os  a  que  cum- 
pram o  seu  dever. 

Embora  a  vida  funccional  do  illustre  Sr.  Dr.  Mário 
Barboza,  dispense  encómios,  pois,  toda  ella  se  affirma 
numa  continuidade  de  grandes  serviços  aos  interesses  da 
Eahia,  não  quero  perder  a  opportunidade,  que  se  me  offe- 
rece  de  accentuar  a  efficiencia  da  brilhante  actuação  que 
vem  desenvolvendo  na  Directoria  da  Receita  com  os  mais 
opulentos  proveitos  para  a  causa  publica  e  maior  relevo 
para  minha  mo.desta  gestão  nesta  Secretaria.  O  seu  amor 
ao  serviço,  a  sua  intelligencia  e  cultura  especialisada,  a  in- 
vejável capacidade  de  trabalho  e  espirito  de  cooperação,  a 
lealdade  pessoal  do  amigo  e  do  chefe  que  soube  transfor- 
mar a  sua  Directoria  um  verdadeiro  exemplo  de  coopera- 
ção expontânea  em  que  todos  trabalham  com  singular  en- 
thusiasmo,  correspondem  ao  nobre  desprendimento  que  o 
leva  a  abrir  mão  de  proveitos,  que  a  lei  attribue  para  cus- 
tear ás  suas  expensas,  as  viagens  de  inspecção  que  tem 
emprehendido. 

Publique-se  o  officio  e  este  despacho, 

Bahia,  1.°  de  Setembro  de  1936. 

(Assignado)   —  Gileno  Amado.19 
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CARTEIRA  DE  IDENTIDADE  DOS  COLLEC- 
TORES  E  ESCRIVÃES 

Encontramos,  com  a  organisaçã)  do  fichário,  diver- 
sos collectores  e  escrivães  de  collectorias  que  não  possuiam 
carteira  de  identidade,  não  obstante  a  seu  tempo,  ter  sido 
essa  providencia  tornada  obrigatória,  corno  se  vê  dos  se- 
í^uintes  dispositivos  do  decreto  h.  7.9/5,  de  6  de  Fevereiro 
de   1932,  que  assim   prescreveu : 

"Art.  1.'  Fica  instituída,  obrigatoriamente,  a  carteira 
de  identidade  para  os  professores  e  demais  funccionarios 
do  Estado,  que  deverão  comparecer  ao  Gabinete  de  Iden- 
tificação, para  esse  fim,  no  prazo  de  *res  mèzes,  para  os  do 
Município  da  Capital  e  de  doze  mezes  para  os  do  intetior 
do  Estado,  pagando  tão  somente  a  importância  do  material 
que  fôr  empregado  e  ficando  isenta  de  outras  despezas . 

Paragrapho  Único.  Nenhum  protessor  ou  funeciona- 
rio  poderá  submeter-se  á  inspecção  de  saúde  desacompa- 
nhado da  carteira  de  identidade,  salvo  quando  não  fôi  pos- 
sível locomover-se  para  obtel-a." 

Para  apuração  desse  facto  e  devidas  providencias, 
tornou-se  necessário  que  fossem  até  advertidos  por  Porta- 
ria de  V.  Exa.  alguns  collectores  e  escrivães,  porque  não 
attenderam  os  pedidos  de  informes  que  já  lhe  haviam  sido 
feito  nesse   sentido. 

QUOTAS   MUNIC1PAES 

A  proporção  que  esta  Directoria  recebeu  as  cotr.muni- 
cações  que  lhe  foram  dirigidas  por  diversas  Exactorias,  4c 
que  as  Prefeituras  não  haviam  feito  o  recolhimento  das 
quotas  municipaes,  destinadas  ao  auxilio  e  desenvolvi- 
mento do  systema  educativo  organi  «aclo  e  mantido  pelu 
Estado,  as  encaminhou  imme  liatamente  a  V.  Exa.  opi- 
nando que  fossem  enviadas  an  Conselho  de  Negocio-  Mu- 
nicipaes para  as  providencias  necessárias,  tendo-se  em 
vista  os  dispositivos  legaes  vigentes. 

Cumpriu,  assim,  até  onde  lhe  compete,  os  seus  deve- 
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res,  desde  quando  nenhuma  fi;calisação  outra  lhe  cabe,  iit- 
tendendo-se  jue  somente  o  Departamento  Technico  cie  Ad- 
ministração Municipal,  em  face  aos  respectivos  balancetes 
de  cada  Prefeitura,  é  que  pode  precic-.amer;te,  verificar  sv 
o  Prefeito  recolheu  a  importância  exactamente  devida,  na 
proporção  legal  sobre  a  renda  bruta  de  todos  os  impostos, 
como  determina  a  lei. 

REUNIÃO     DOS     FISCAES     DE     CIRCUMS- 
CRIPÇAO 

Realisaram-se  nos  dias  29  e  30  de  Dezembro,  do  ar.no 
findo,  sob  a  presidência  de  V.  Excia.  duas  reuniões  dos 
Fiscaes  de  Circumscripção,  como  já  se  haviam  eííectuado 
no  anno  anteror,  nas  quaes  foram  tratados  assumptos  de 
alta  relevância  fiscal  estabelecidas  as  normas  de  serviço 
para  o.  exercício  seguinte  e  convenientemente  esclarecidos 
todos  os  pontos  sobre  os  quae>  se  suscitaram  duvidas,  con- 
forme minuciosamente  divulgou  o  "Diário  Official''  »!es:e 
Estado  de  30  e  31  do  mesmo  mez. 

Tivemos  ensejo  de  apreciar  as  grandes  vantagens  des- 
sas reuniões  annuaes,  observando  o  interesse  com  que  cada 
um  dos  Fiscaes  procurou  bem  conhecer  dos  seus  encargos 
t  melhor  forma  de  attendel-os,  num  movimento  da  mais 
perfeita   cooperação. 

Também  tomaram   parte   nessas   reuniões  os   Fiscaes 
do  Imposto  sobre  Vendas  e  Consignações  e  alguns  collc 
ctores  que  se  achavam  nesta  Capital . 

PROVIDENCIAS  DE  SERVIÇO 

Tendo  em  vista  as  modificações  da  Tabeliã  n.  7  re- 
lativa a  Sello  em  Geral,  do  Orçamento  de  1936,  solicita- 
mos a  V.  Excia.  officiar  aos  Tabelliães  nesta  Capitai  c 
pedir  ao  Secretario  do  Interior,  afim  de  que  o  mesmo  fi- 
zesse aos  do  Interior  do  Estado,  para  que  fosse  dispensada 
&  maior  attenção  na  observância  das  referidas  modifica- 
ções, destacando-se  entre  ellas  as   relativas  ao  reconheci- 
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mento  de  firmas,  a  elevação  da  meia  folha  de  papel  sellado 
a  $800,  bem  como  a  que  estabeleceu  que  todos  traslados 
somente  poderão  ser  extrahidos  em  papel  sellado. 

Acompanhado  do  officio  de  18  de  Abril  apresentamos 
a  V.  Excia.  o  mappa  demonstrativo  do  debito  de  quotas 
das  Prefeituras  no  exercido  de  1935,  o  qual  para  esse  fim 
havíamos  pessoalmente  solicitado  ao  Departamento  Tech- 
nico  de  Administração  Municipal. 

Pelo  mesmo  verificou  V.  Excia.  que  as  Prefeituras 
deixaram  de  recolher  aos  cofres  do  Estado  quotas  devidas 
na  quantia  de  Rs.  1 .114:769$626. 

Representou  isso  uma  reducção  na  receita  publica  e 
grande  ónus  para  o  Estado,  que  attendendo  ás  despesas  a 
que  se  destinam  essas  quotas  não  as  tem  recebido  integral- 
mente, perdendo-as,  annuahnente,  em  quantias  considerá- 
veis. 

Comtudo,  as  providencias  que  têm  sido  dadas  pelo 
poder  competente  muito  concorreram  para  que  diversas 
delias  entrassem  com  importâncias  referentes  a  estas  quo- 
tas atrazadas,  conforme  communicações  que  vimos  nesse 
sentido. 

Em  circulares  dirigidas  aos  Fiscaes  de  Circumscrip- 
ção  recommendou  a  Directoria  da  Receita  que  elles  pro- 
videnciassem para  a  remessa,  com  a  possível  urgência,  de 
uma  pequena  photographia,  typo  eleitoral  e  um  documento 
comprovante  da  idade  de  cada  Collector  e  Escrivão,  de 
Exactoria,  para  completa  organisação  do  fichário. 

Insistindo  nesta  providencia,  foram  dirigidos  officios 
circulares  aos  Collectores,  sendo  grande  o  numero  dos  que 
já  a  satisfizeram. 

De  accordo  com  os  dispositivos  legaes  vigentes  foi 
examinada,  nos  postos  legalmente  auctorisados,  por  func- 
cionarios  desta  Directoria,  designados  por  V.  Excia.,  a 
vendagem  de  estampilhas  e  papel  sellado  estadoaes,  refe- 
rentes ao  2  semestre  de  1935  e  o  1.°  de  1936,  ficando  o  se- 
gundo deste  ultimo  anno  para  o  mez  de  Janeiro  de  1937, 
na  forma  regulamentar.    Desses     exames  os  respectivos 
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funccianarios  apresentaram  os  seus  relatórios,  que  f(  tam 
submettidos  a  V.  Excia. 

Por  oíficio  n.  714,  de  5  de  Outubio  pediu  esta  I iire- 
ctoria  a  V.  Excia.  officiar  ao  Tribunal  de  Contas,  solici- 
tando uma  relação  dos  exactores  e  escrivães  de  collecto- 
rias  que  tendo  as  suas  contas  definitivamente  julgadas  pelo 
referido  Tribunal  ainda  não  houvessem  recolhido  os  seus 
alcances  nos  prazo»  fixados,  afim  de  que  podessem  ser 
tomadas  as  mesmas  salutares  providencias  observadas  nu 
exercício  de  1935  e  inicio  de  1936  por  esta  Secretaria. 

Attendida  esta  solicitação,  foi  publicado,  de  ordem  de 
V.  Excia.  um  edital,  afim  de  que  os  collectores  em  al- 
cance viessem  regularisar  as  suas  situações,  no  prazo  de 
sessenta  dias,  sob  as  penas  de  lei,  o  que.  comu  anterior- 
mente já  se  verificou,  fará  cessar,  sem  demora  taes  al- 
cances . 

Não  obstante  a  Portaria  de  29  de  Agosto  próximo 
passado  desta  Directoria  a  todos  os  collectores  lembrando, 
em  tempo,  esse  dever,  deixaram  de  dar  entrada  nesta  Di- 
rectoria, no  prazo  legal,  os  pedidos  de  livros  fiscaes  de. 
dezesete  Collectorias,  sendo,  por  isso  ,appíicada  nos  res- 
pectivos exactores  a  penalidade  da  multa  em  que  incor- 
reram. 

Tendo  em  vista  que  a  Recebedoria  de  Rendas  de 
Tlhéos  vem  remettendo  saldo  daquella  Recebedoria  por  in- 
termédio de  casas  commerciaes  daquella  Praça,  não  ha- 
vendo permissão  de  V.  Excia.  neste  sentido,  nem  dispo- 
sições regulamentares  que  a  isto  autorise,  pedi  a  V.  Excia. 
por  officio  n.  874,  de  7  de  Dezembro,  baixar  uma  porta- 
ria fazendo  sciente  ao  Thesoureiro  daquella  Recebedoria, 
bem  como  aos  Srs.  Exactores  que  essas  remessas  somente 
poderão  sei  feitas  por  intermédio  das  Agencias  Bancarias 
e  do  Instituto  do  Cacau,  conforme  os  dispositivos  legaes 
vigentes  e  devida  autorisaçao  de  V.  Excia.,  correndo  sob 
a  responsabilidade  dos  Thesoureiros  e  Collectores  remet- 
tentes  todos  os  saldos  enviados  por  intermédio  de  casas 
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commerciaes,  ou  por  qualquer  outra  forma  que  não  seja 
a  acima  exposta. 

Por  officio  n.  834,  de  17  de  Novembro,  submetti  ar 
conhecimento  de  V.  Excia.,  a  communicação  da  1."  Se- 
cção de  que  já  haviam  dado  entrada  nesta  Directoria  todos 
os  pedidos  feitos  pelos  collectores  dos  livros  necessários 
aos  seus  serviços  no  exercício  d'e  1937. 

Isso  reveia  quanto  foi  salutar  o  dispositivo  do  art.  4o. 
do  Decreto  9.354,  de  4  de  Fevereiro  de  1935,  providen- 
ciando sobre  este  assumpto,  bem  como  a  séria  e  verdadeira 
applicação  desse  dispositivo,  tornando  impossível  que,  no 
correr  do  exercício,  ficassem  as  Collectorias  sem  esses  li- 
vros para  os  seus  trabalhos. 

Em  29  de  Dezembro,  por  officio  n.  949,  teve  esta 
Directoria  a  satisfação  de  levar  ao  conhecimento  de  Y, 
Excia.  a  informação  de  2.a  Secção  de  que  já  haviam  sido 
eífectuados  todos  os  exames  de  contas  dos  exactores,  rela- 
tivos ao  exercido  de  1935. 

Pelas  Portarias  cuja  relação  vae  annexada  a  este  Re- 
latório, verá  V.  Excia.  outras  providencias  de  serviço  de- 
terminadas por  esta  Directoria,  visando  sempre  a  boa 
ordem  dos  trabalhos. 

ASSOCIAÇÃO    DOS    FUNCCIONARIOS    FIS- 
CAES   DO  ESTADO   DA  BAHIA 

Continuou  na  sua  obra  utilitária  para  a  classe  que. 
brilhantemente,  representa  e  desenvolvendo  uma  actuação 
francamente  cooperadora  aos  esforços  da  publica  adminis- 
tração, a  Associação  dos  Funccionarios  Fiscaes  do  Estado 
da  Bahia. 

Testemunhamos,  diariamente,  o  trabalho  benéfico 
dessa  instituição,  dando  uma  verdadeira  assistência  aos 
seus  associado:-,  dos  quaes  ella  é  uma  legitima  expressão, 
concorrendo  'para  regularisar  a  situação  de  uns,  attencJtndo 
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aos  pedidos  de  informações  de  outros,  prestando,  assim, 
inestimáveis  serviços  de  mais  franca  e  leal  collaboração  a 
esta  Directoria  e  ao  próprio  Estado. 

Esse  facto  não  poderiamos,  nem  deveríamos  deixar 
passar  despercebido,  como  um  padrão  do  quanto  pôde  rea- 
lisar,  numa  orientação  fecunda,  uma  instituição  de  classe, 
dispondo  de  parcos  recursos,  mas  fortalecida  pela  since- 
ridade com  que  se  destina  a  seus  fins. 

Confirmando  as  nossas  assertivas,  conforme  se  ob- 
serva do  Relatório  dessa  Associação,  apresentado  em  As~ 
sembléa  Geral  de  10  de  Setembro  de  1936,  attendeu  ella  a 
403  consultas  durante  o  exercício  social,  inclusive  31  de 
exactores  que  ainda  não  lhe  são  filiados. 

Transcrevemos  nas  seguintes  linhas  dous  pequenos 
trechos  do  citacro  relatório,  que  bem  diíinem  a  acção  ad- 
mirável dessa  bella  organisação,  tão  modesta,  quão  digni- 
ficante, para  a  classe  que  a  constitue : 

''Para  recolhimento  de  alcances,  fizemos  sob  nossa 
particular  garantia,  empréstimos  a  vários  associados,  no 
montante  de  60:000$000.  Consignamos,  com  prazer,  a  li- 
quidação total  e  no  tempo  opportuno  com  os  seus  presta- 
mistas. 

A  directoria,  representada  pelo  Thesoureiro  Sr.  Han- 
nibal  Silva,  avalisou  todas  as  promissórias  para  os  refe- 
ridos empréstimos  naquelle  total. 

A  diversos  associados  emprestamos  na  forma  dos 
Estatutos  6:980$000,  para  reforço  de  fiança." 


Concluindo  este  Relatório  devemos  affirmar  a  V. 
Excia.  que  temos  a  maior  satisfação  em  prestar  quaesquer 
outras  informações  que,  porventura,  possam  ser  julgadas 
necessárias,  relativamente  aos  serviços  desta  Directoria 
no  exercicio  de  1936. 
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Apresentamos  a  V.  Exa.  os  protestos  de  alto  apreço 
e  consideração. 

Directoria  da  Receita  Publica  do  Estado  da  Bahia,  em 
24  de  Março  de  1937. 

Mário  Ferreira  Barbosa 

Director  da  Receita 

PORTARIAS  BAIXADAS  PELA  DIRECTORIA 
DA  RECEITA,  DURANTE   O  EXERCÍCIO 
DE  1936 

Em  4  —  1  —  1936: 

Encarregando  o  2.°  escripturario  Oswaldo  Costa  para 
proceder  á  fiscalisação  dos  Postos  de  vendagem  de  papel 
sellado  e  estampilhas  nesta  Capital,  relativamente  ao  2.9 
semestre  de  1935. 

Em  17  —  1  —  1936: 

Determinando  que  o  funecinario  da  2.a  Secção  Sr. 
Oswaldo  de  Freitas  Marques  auxilie  os  serviços  da  3*  Se- 
cção. 

Em  21  —  1  —  1936: 

Recommendando  ás  Secções  que  deve  ficar  archivado 
nas  mesmas  qualquer  instrumento  de  procuração,  cujo  as- 
sumpto se  limite  exclusivamente  á  competência  desta  Di- 
rectoria . 
Em  3  —  2  —  1936 : 

Transferindo  da  3."  para  a  Ia.  Secção  o  3o.  escriptu- 
rario Álvaro  de  Carvalho  e  determinando  que  fique  pres- 
tando serviços  na  3.a  Secção  o  Inspector  Fiscal  Alexandre 
Bellazio  Jaqueira. 
Em  14  —  2  —  1936: 

Determinando  que  o  2.°  escripturario  interino  Álvaro 
de  Carvalho,  da  1."  Secção,  passe  a  prestar  os  seus  servi- 
ços á  3.a  Secção. 
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Em  19  —  3  —  1936: 

Determinando  que  passe  a  servir  na  1."  Secção  o  1.* 
escripturario  da  2.a  Secção  António  Coutinho  da  França. 
Em  26  —  3  —  1936: 

Recommendando  ás  Secções  que,  somente,  mediante 
recibo  no  Protocollo,  se  pode  effectuar  a  entrega  de  qual- 
quer papel,  dos  que  possam  ser  recebidos  pelas  partes,  in- 
clusive certidões. 

Em  1  —  4  —  1936: 

Determinando  que  volte  a  servir  na  2.8  Secção  o  1.° 
escripturario  António  Coutinho  da  França. 
Em  24  —  4  —  1936 : 

Recommendando  á  2.a  Secção  a  organização  mensal 
de  uma  relação  dos  valores  fornecidos  pela  Thesouraria 
Geral  ás  Estações  Arrecadadoras,  em  papel  sellado,  sello 
adhesivo  commum  e  do  imposto  sobre  vendas  e  consigna- 
ções. 

Em  24  —  4—  1936: 

Recommendando  á  2/  Secção  que  determine  aos 
funccionarioé  encarregados  do  exame  de  balancetes  que 
declarem  em  cada  folha  de  "pret"  examinada  que  foi  pro- 
cedida a  verificação  arithmetica,  a  que  se  refere  o  art.  11, 
—  letra  —  O,  —  do  Decreto  n.  9.577,  de  1.*  de  Julho  de 
1935. 

Em  4  —  5  —  1936 

Recommendando  ás  Secções,  tendo  em  vista  a  Porta- 
ria do  Sr.  Dr.  Secretario  nesse  sentido,  franquear  ao 
funccionario  do  Instituto  de  Aposentadorias  e  Pensões 
dos  Commerciarios  os  elementos  que  carecer  para  orga- 
nização dos  seus  serviços. 

Em  15  —  5  —  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Colilectorias,  tendo 
em  vista  as  instrucções  baixadas  pelo  Sr.  Dr.  Secretario, 
por  Portaria  de  24  de  Abril  findo,  que  nos  seus  relatórios 
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mensaes  indiquem,  em  demonstrativo  annexo,  o  movimento 
das  principaes  compras  effectuadas  nesta  Capital  pelos 
negociantes  do  interior,  dizendo  o  nome  das  firmas  aqui 
vendedoras  e  o  local,  afim  de  que,  nesta  Capita-,  se  verifi- 
que se  foi  observado  o  Regulamento  no  pagamento  do 
imposto  devido,  sobre  vendas  e  consignações. 

Em  18  —  5  —  1936: 

Mandando  que  se  dê  sciencia  ao  funccionario  Oswaldo 
Augusto  Crusoé,  qeu  faz  parte  da  Commissão  encarregada 
da  tomada  de  contas  da  Recebedoria  das  Rendas  da  Capi- 
tal, do  despacho  exarado  pelo  Sr.  Dr.  Secretario  na  com- 
municação  feita  a  S.  Exa.  pela  referida  Comlmissão, 
permittindo  que  a  mesma  realize  durante  alguns  dias  na- 
quella  Recebedoria  os  serviços  de  verificação  diariamente, 
das  14  ás  17  horas. 

Em  16  —  6—  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Collectorias  a  fiel 
observância  do  que  determina  o  art.  160,  do  Regulamento 
approvado  pelo  Dec.  n.  6.610,  de  5  de  Dezembro  de  1929, 
no  sentido  de  visitarem  e  examinarem,  mensalmente,  pelo 
menos,  três  estações  fiscaes,  quando  servidas  por  navega- 
ção maritima  ou  fluvial,  ou  no  todo  ou  em  parte  por  vias 
férreas  e  inspeccionarem  duas  estações,  Cujas  sedes  não 
distem  mais  de  20  léguas. 

Em  19  —  6  —  1936: 

Mandando  que  o  Fiscal  de  Collectorias,  Alexandre 
Bellazio  jaqueira,  preste  os  seus  serviços  á  1.*  Secção,  em 
observância  á  Portaria  do  Sr.  Dr.  Secretario,  datada  de 
17  do  mesmo  mez. 

Em  15  —  7  —  1936: 

Recommendando  as  l.a  e  2."  Secções  que  observem  a 
ordem  de  entrada  dos  pedidos  e  dos  livros  destinados  ás 
Collectorias,  salvo  quando  se  tratar  de  urgência  do  serviço. 

Em  15  —  7  —  1936: 

Recommendando  aos   Exactores     que  os  documentos 
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comprovantes  de  despesas  effectuadas  devem  ser  enviados 
grampados  e  separados,  conforme  os  respectivos  assump- 
tos. 

Em  27  —  7—  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Collectorias  que  ob- 
servem rigorosamente,  nas  exactorias  de  suas  circumscrip- 
ções  a  escripturação  da  divida  activa,  bem  como  a  remessa 
das  certidões  para  a  cobrança  executiva. 

Em  1  —8  —  1936: 

Determinando  que  o  funecionario  Alexandre  Bellazio 
Jaqueira  auxilie  os  serviços  da  3."  Secção  e  o  funecionario 
desta,  Álvaro  de  Carvalho,  passe  a  servir  na  1.*  Secção. 

Em  4  —  8  —  1936: 

Designando  a  Auxiliar-interina  Contadora  D.  El^ie 
Yon  Beckerath  para  servir  na  2.a  Secção. 

Em  6  — 8  —  1936: 

Determinando  á  2.*  Secção  annotar  nas  fichas  func- 
cionaes  dos  Collectores  e  Escrivães  das  Exactorias  de 
Santo  Amaro  (4.*)  e  Matta  a  parte  que  lhes  diz  respeito 
cio  despacho  do  Sr.  Dr.  Secretario,  exarado  no  relatório 
que  esta  Directoria  apresentou  a  S.  Excia.,  da  4.°  inspe- 
cção fiscal  realizada  no  interior  do  Estado. 

Em  29  —  8  —  1936: 

Recommendando  aos  Exactores  a  apresentação,  até 
o  dia  15  de  Outubro,  cios  pedidos  de  livros  e  talões  neces- 
sários ás  suas  Collectorias  para  o  exercício  de  1937. 

Em  2  —  9  —  1936: 

Determinando  que  o  2.°  escripturario  da  2.a  Secção, 
Daniel  Marques  da  Silva,  auxilie  os  serviços  da  1* .  Secção. 

Em  5  —  10  —  1936: 

Recommendando  á  2*.  Secção  que  encaminhe  ao  fune- 
cionario encarregado  do  fichário  dos  Collectores  e  Escri- 
vães um  exemplar,  diariamente,  do  Diário  Official. 
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Em  7  _  10  —  1936: 

Recommendando  a  alguns  Collectores  e  Escrivães  que 
enviem  com  urgência  as  informações  que  lhes  foram  soli- 
citadas, para  a  perfeita  organização  das  respectivas  fichas. 

Em  9—  10—  1936: 

Recommendando  ás  Secções  que  nenhum  livro  de  es- 
cripturação  de  seu  serviço  interno  seja  aberto  sem  a  lavra- 
tura  dos  respectivos  termos  e  rubricas  das  suas  folhas. 

Em  14—10—  1936: 

Recommendando  ás  1",  2\  e  3a.  Secções,  o  máximo 
rigor  na  observância  da  Portaria  do  Dr.  Secretario,  afim 
de  que  seja  fielmente  cumprido  o  disposto  na  Lei  n.  23, 
de  20  de  Dezembro  de  1935,  sobre  a  inutilização  dos  sellos 
appostos  em  documentos  que  tiverem  de  ser  informados. 
Em  21  —  10—  1936: 

Recommendando  aos  Exactores  que  nenhum  docu- 
mento de  despesa  pode  acompanhar  o  respectivo  balancete 
sem  que  estejam  assignados  os  recibos  e  comprovantes 
outros. 

Em  21  —  10—  1936: 

Recommendando  aos  funccionarios  encarregados  do 
exame  e  revisão  de  contas  das  exactorias  que,  em  relação 
ao  imposto  sobre  vendas  e  consignações,  as  verificações 
devem  ser  feitas  em  face  das  vias  de  guias  para  compra 
dos  respectivos  sellos . 
Em  21  —  10—  1936: 

Recommendando  aos  Exactores  que,  de  nenhum  modo, 
devem  nem  podem  ser  rasurados  ou  emendados  conheci- 
mentos de  recolhimento  de  qualquer  natureza. 
Em  29  —  10  —  1936: 

Recommendando  á  Dactylographa  que  faz  o  serviço 
de  expediente  da  Directoria  que  ao  terminar  qualquer  of- 
ficio  o  entregue  ao  funccionario  que  serve  no  Gabinete,, 
afim  de  ser  feita  a  devida  verificação. 
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Em  29  —   10  —  1936: 

Recommendando  aos  funccionarios  que  as  minutas 
do  relatórios  de  tomadas  de  contas,  bem  como  os  respecti- 
vos processos  a  serem  enviados  ao  Tribunal  de  Contas  e 
aos  Collectores,  deverão  ter  na  capa  a  declaração,  em  letra 
•vermelha,  de  cada  um  desses  destinos. 

Em  31  —  10—  1936: 

Recommendando  aos  funccionarios  encarregados  dt> 
exame  de  contas  de  Colíectroias  que,  ao  observarem  qual- 
quer irregularidade  na  forma  de  escripturação  ou  sobre 
outro  facto  que  interesse  á  Ibôa  ordem  dos  trabalhos  das 
Exactorias,  devem,  por  intermédio  da  Secção,  fazer  uma 
communicação  á  Directoria  para  as  devidas  providencias. 

Em  4—  lí—  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Collectorias  que  nas 
inspecções  verifiquem  se  os  Collectores  e  Escrivães  pos- 
suem carteira  de  identidade,  devendo  indicar  nos  seus  re- 
latórios os  números  das  mesmas. 

Em  4  —  11  —  1936: 

Recommendando  aos  Exactores,  que  têm  deixado  de 
fazer  acompanhar  os  seus  balancetes  —  dos  comprovantes 
cie  despesas,  a  maior  attenção  nesse  sentido. 

Em  7  —  11  —  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Collectorias  que 
quando  encontrarem  qualquer  exactoria  sem  o  necessário 
supprimento  de  sello  adhesivo  ou  do  imposto  sobre  vendas 
l  consignações  telegraphem  ao  Dr.  Secretario  para  as 
devidas  providencias . 

Em  7  --  11  —  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Collectorias  que  nas 
suas  inspecções  verifiquem  se  cada  Exactoria  faz,  com- 
i-iovadamente,  com  Protocollo  do  Correio,  a  remessa  de 
seus  balancetes  dentro  do  prazo  regulamentar. 


—  198  — 

Km  7  —  11  —  1936: 

Recommendando  aos  Fiscaes  de  Collectorias  que,  na* 
suas  inspecções,  quando  verificarem  que  qualquer  Collec^- 
tor  ou  Escrivão  não  tiver  preposto  habilitado,  na  forma 
legal,  devem  ccmmunicar  o  facto  ao  Dr.  Secretario,  para 
os  devidos  fins. 

Em  7  —  11  —  1936: 

Recommendando  aos  Kxactores  a  fiel  e  rigorosa  ob- 
servância do  que  estatue  o  Decreto  n.  9.318,  de  14  de  Ja- 
neiro de  1935,  sobre  a  obrigatoriedade  da  apresentação  da 
carteira  de  reservista  para  que  se  possa  ter  funeção  publica . 

Em  7  —  11  —  1936: 

Transcrevendo  para  conhecimento  dos  Exactores  o 
Parecer  n.  955,  da  Procuradoria  Fiscal,  relativamente  à 
obrigatoriedade  da  apresentação  da  carteira  de  identidade 
nes  casos  de  inspecção  de  saúde. 

Em  24  -•-  11  —  1936: 

Recommendando  aos  funecionarios  encarregados  do 
exame  e  revisão  das  contas  das  Estações  Arrecadadoras 
que,  relativamente  ao  imposto  sobre  vendas  e  consignações, 
as  verificações  também  devem  ser  feitas  em  face  das  2as. 
vias  das  guias  para  compra  dos  respectivos  sellos  o  do 
confronto  das  escripturações  dos  "Caixa  Geral"  e  da  "Con- 
ra  Corrente"  -desse  imposto,  além  da  observância  de  todas 
as  disposições  legaes  que  regulam  a  matéria. 

Em  25  —  11  —  1936: 

Recommendando  a  mais  rigorosa  verificação  nos  ser- 
viços de  exames  dos  balancetes  de  Collectorias . 

Em  10—12—  1936: 

Recommendando  á  1."  Secção  a  mais  rigorosa  fisca- 
iisação  possível  nos  demonstrativos  que  acompanham  os 
officies  de  pedidos  de  sellos  e  determinando  ás  1*.  e  2a. 
Secções  communicar  qualquer  differença  ou  falta  verifi- 
cada nas  contas  correntes  referentes^  aos  supprimentos  de 
scJlos  de  qualquer  espécie. 
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Em  11  —  12  —  1936: 

Determinando  que  fique  respondendo  pelo  expediente 
da  l."  Secção  o  escripturario  Oswaldo  Costa,  durante  as 
ferias  do  Chefe  da  referida  Secção. 

Em  14  —  12  —  1936: 

Determinando  que  o  Sr,  Nestor  Teixeira  de  Almeida, 
nomeado  Auxiliar  interino  desta  Directoria,  fique  servindo 
na  3.*  Secção. 

Em  15  —  12  —  1936: 

Encarregando  o  escripturario  Oswaldo  Crusoé,  res- 
ponder pelo  expediente  da  3."  Secção,  emquanto  se  encon- 
trar cm  goso  de  ferias  o  Chefe  da  referida  Secção. 

Em  16  —  12  —  1936: 

Recotnmeriuando  aos  funecionarios  que  no*  exames 
das  contas  das  Exactorias,  quando  os  respectivos  Exacto- 
ics  tiverem  sido  exonerados,  isso  consignem  nos  relatórios 
das  tomadas  de  contas. 

Em  18  —  12  —  1936 : 

Instituindo  em  cada  uma  das  Secções  um  livro  de 
Protocoílo,  afim  de  que  o  funecionario  a  quem  fôr  distri- 
buído qualquer  papel  para  informar  possa  assignar  o  rece- 
bimento uo  mesmo  e  fazer  a  devida  declaração  quando  o 
devolver  já  informado. 

Em  18  —  12  —  193Ó: 

Recommendando  á  2.a  Secção  para  dar  sciencia  ao 
funecionario  Oswaldo  Marques  de  ter  sido  designado  para, 
cm  camtnissão,  receber  e  conferir  500.000  estampilhas!  de 
3200  cada  uma,  do  imposto  sobre  Vendas  e  Consignações. 

Em  21  —  12  —  1936. 

Determinando  que  fique  encarregado  do  expediente 
da  2."  Secção,  emquanto  estiver  em  goso  de  ferias  o  respe- 
ctivo  Chefe,   o   Escripturario   António   Coutinho  França. 
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Em  21  —  12—  1936: 

Determinando  á  l.a  Secção  que  todos  os  demonstra- 
tivos que  acompanham  os  pedidos  de  selios  para  cobrança 
do  imposto  de  Vendas  e  Consignações,  de  seljlo  adhesivo 
trmmum  o  de  papel  sellado,  depois  de  cuidadosamente  ve- 
íi  ficados,  antes  de  processados,  devem  ter  a  declaração  de 
verificados  feita  pelo  funecionario  que  desempenhar  esse 
serviço . 

Em  22  —  12  —  1936: 

Recommendando  á  l.a  Secção  que  faça  expedir  um 
oíficio-circular  aos  Exactores,  scienti ficando  que  os  pedi- 
dos 'd'e  selios  de  Vendas  e  Consignações,  de  seilo  adhesivo 
commum  e  cie  papel  sellado,  devem  ter  nos  seus  demons1- 
trativos  todas  as  columnas  preenchidas. 

António  Pinto  Corrêa,  3o.  escripturario  da  Directoria 
da  Receita. 


RELATÓRIO 

Apresentado  ao  dxmo.  Sr.  Dr.  Qileno  Amado, 
Secretario  da  Fazenda,  pelo  Sr.  Gustavo  Pe- 
reira da  Motta,  Director  da  Despeza  Publica. 

EXERCÍCIO    DE   1936 


Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  Thesoura 
do  Estado. 

Em  observância  ao  disposto  no  §  20,  do  art.  613,  do 
Regulamento  da  Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro  do 
Estado,  baixado  com  o.  decreto  n.  6.610,  de  5  de  Dezem- 
bro de  1929,  tenho  o  prazer  de  apresentar  a  V.  Excia.  o 
!»:iatorio  dos  trabalhos  realisados  na  Directoria  da  Des- 
peza Publica  do  Estado,  de  referencia  ao  exercício  de  1936. 

Crescendo  dia  a  dia  o  expediente  desta  Directoria,  em 
virtude  do  notável  desenvolvimento  dos  negócios  do  Es- 
tado, maior  se  torna  a  minha  responsabilidade,  por  ter  de 
examinar  e  fiscalisar,  com  o  maior  cuidado,  todos  os  pro- 
cessos de  pagamentos,  que  corram  peio  Thesouro  do  Es- 
tado . 

Não  me  desagradaria  a  responsabilidade  de  que  falo, 
pois  delia  jamais  me  aPartei,  se  o  meu  serviço  fosse  so- 
mente exmainar  e  fiscalisar  a  despeza  publica,  afim  de  que, 
dentro  nas  dotações  orçamentarias,  se  enquadrasse  todo  e 
qualquer  pagamento,  mas  a  deficiência  de  funccionarios 
para  o  serviço  desta  Directoria,  facto  este  de  que  já  tratei 
no  meu  relatório  do  anno-  passado,     obriga-me     a  perder 
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grande  parte  do  tempo  em  remover  difficuldades  que  sur- 
gem a  todo  o  momento,  as  quacs  procuro  sanar,  embora 
temporariamente,  fazendo  trabalhar  em  Secção  que  não  a 
sua,  funccionarios  desta  Repartição,  com  o  intuito  de  des- 
afogar o  trabalho,  maxime  nos  primeiros  dias  úo  mez, 
quando  o  Thesouro  começa  a  effectuar  o  pagamento  ao 
(unccionalismo,  á  magistratura,  ao  magistério,  etc. 

Mau  grado,  ao  que  venho  de  me  referir,  o  serviço  vae 
correndo  regularmente,  mas  Para  isso  bem  sabe  V.  Excia., 
quanto  cie  esforço  se  faz  mister  c  quanto  exhaustivo  e  fa- 
tigante se  torna  a  execução  dos  trabalhos  que  me  são  com- 
mettidos  por  lei. 

GABINETE   DA    DIRECTORIA    DA    DESPEZA 

Todos  os  papeis  que  tiveram  curso  por  este  Gabinete, 
o  seu  andamento  não  se  fez  esperar,  de  modo  a  serem  atten- 
didos  os  interesses  do  Thesouro  e  cias  partes.  Examinados 
com  todo  o  escrúpulo,  e  tendo  em  vista  os  preceitos  legaes, 
foram  todos  despachados,  seguindo  o  destino  que  fties  ca- 
bia. 

EXPEDIENTE 

Of ficios  a  diversos    346 

Portarias   expedidas   a   Collcctorcs 412 

Portarias   internas    467 

Telegrammas 107 

Editaes  e  avisos 27 

PROTOCOLLO  DO  GABINETE 

O  Protocollo  deste  Gabinete  registrou  no  exercício 
de  1936,  a  elevada  cifra  de  30.891  papeis,  ou  sejam  2.574 
i)í.-r  mez,  assim  discriminados: 

Of  ficios  da   Secretaria  da  Agricultura        2.815 
Oíficios  da  Secretaria  da  Policia   ....         2.233 
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Officios    da    Secretaria   do    Interior..  1.492 

Officios  da  vSecretaria  de  Educação   ..  3.764 

Officios  de  diversos    3 .  100 

Petições    3.005 

Informações    diversas    2.090 

PROCESSOS   EFFECTUADOS   QUE   TRANSITA- 
RAM PELO  MESMO  GABINETE,  RECEBENDO 
DESPACHO 

Requisições   de   entrega    2.481 

Requisições   de  pagamento    1 .4ò3 

Restituições   371 

Informações    720 

Prestação  de  contas   2.642 

Informações  sobre  Prestações  de  contas  612 

Processos  de  saldos  a  pagar   42 

Processos  de  saldos  a  entregar  57 

Folhas   de  gratificações    425 

Guias    1.015 

Cadernetas    64 

Papeis  diversos    2 .  500 

Total   30.891 

DIRECTORIA  DA  DESPEZA 

Os  serviços  a  cargo  desta  Directoria  estão  subordi- 
nados ás  seguintes  Secções  e  Estações : 
1*.   Secção  —  Divida  Publica. 
2a.  Secção  —  Averbações. 
3a.  Secção  —  Pessoal. 
4a.  Secção  —  Material. 
5a.  Secção  —   Fornada  de  Contas. 
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ESTAÇÕES 

Thesouraria . 

Pagadoria . 
Não  obstante  o  trabalho  a  que  é  obrigada  esta  Directoria 
a  todo  o  momento  surgem  casos  não  previstos  na.s  leis  e  re- 
gulamentos do  Thesouro,  sendo  mister  para  a  solução  dos 
mesmas,  quando  esses  se  relacionam  com  a  Directoria  da 
Despeza,  a  minha  intervenção,  que  muita  vez  se  faz  de- 
morada e  trabalhosa,  dada  a  complexidade  do  assumpto, 
obrigando-me,  quase  sempre,  a  um  estucío  minucioso,  onde, 
não  raro,  tenho  de  trocar  idéas  com  V.  Excia.  para  a 
elucidação  do  caso,  que  venha  de  surgir,  fora  do  âmbito 
normal . 

E,  taes  occorrencias,  ultimamente,  não  têm  sido  pou- 
cas, que  por  signal  também  têm  absorvido  grande  parte 
do  tempo  de  V.  Excia.,  haja  vista  as  repetidas  sessões 
co  Conselho  do  Monte  Pio  àos  Funccionarios  Públicos 
do  Estado  e  da  junta  de  Fazenda,  que  de  certo  modo,  re 
tardam  um  Pouco  a  marcha  de  serviços  de  caracter  com- 
mum. 

Passemos,  agora,  a  demonstrar  o  desenvolvimento 
dos  trabaíhos  em  as  Secções  d'e  que  se  compõe  esta  Direc- 
toria : 

Ia.  SECÇÃO  —  DIVIDA  PUBLICA 

Por  esta  Secção  foram  realisados,  rio  exercicio  de 
1936,  os  seguintes  trabalhos: 

TRANSFERENCIA  DE  APÓLICES 

Foram  procedidos  181  transferencias  de  apólice*  do 
Empréstimo  de  Unificação,  correspondendo  a  3.769  títu- 
los; 47  da  Emissão  Única,  constando  de  184  títulos  e  14 
das  do  Empréstimo  para  Obras  PuWicas  (nominativas) 
cie  263  títulos. 
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NOMINAÇÃO  DE  APÓLICES 

Na  anno  de  1936,  effectuou-se  a  nominação  de  707 
ppolices  correspondentes  a  20  nomes  diversos,  sendo  to- 
das elias  do  Empréstimo  para  Obras  Publicas  (ao  porta- 
dor), as  quaes  se  transformaram  em  nominativas. 

CONFECÇÃO   DE  FOLHAS  PARA    PAGAMENTO 
DE  JUROS 

Abriram-se  assentamentos  em  6  folhas  para  paga- 
mento de  juros  de  aPolices,  da  seguinte  forma:  duas  folhas 
(1.°  e  2o.  semestres  de  1936)  para  o  Empréstimo  de  Uni- 
ficação, constante  de  1.434  possuictores  a  primeira,  e  de 
1 .265  a  segunda,  sendo  excluídos  desta  ultima  os  nomes 
dos  possuidores  que  não  apresentaram  os  seus  títulos  para 
a  devida  conferencia. 

Duas  folhas  (1' .  e  2o.  semestres)  da  Emissão  Única, 
sendo  a  primeira  com  os  nomes  de»  303  possuidores,  a  se- 
gunda com  os  de  304,  excluindo-se  destas  duas  follias  os 
nomes  dos  possuidores  que  nãa  apresentaram  os  títulos 
para  conferencia  e,  finalmente,  duas  folhas  do  Empréstimo 
para  Obras  Publicas  Nominativas  com  os  nomes  de  323 
possuidores  a  primeira  e  333  a  segunda. 

EXTRAÇÃO   DE  CHEQUES   PARA  PAGAMENTO 

DE  JUROS 

Extrahiram-se  para  pagamento  de  juros  de  apólices 
de  Empréstimo  de  LTnificação,  no  Io.  e  2o.  semestre    de 

1936,  1 .415  e  1 .497  cheques,  na  valor  de  Rs 

1.676:880$000   e    1 .  689 :36O$U0O,   respectivamente,   inclu- 
sive os  dos  semestres  atrasados. 

Para  pagamento  de  juros  de  apólices  para  o  Emprés- 
timo Obras  Publicas,  nominativas,  foram  extrahidos  no 
anno  de  1936,  395  cheque?  referentes  ao  2o.  semestre  de 
1935  e  Io.  de  1936. 

Para  juros  da  Emissão  Única,  foram  extrahidos  na 
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re ferido  anno  de  1936,  501  cheques,  que  se  referem  aos  2o. 
semestre  de    1935  e  Io.  de  1936. 

CONFERENCIA  DE  APOUCES 

Esta  Secção  continua  a  examinar  os  títulos  do  Em- 
préstimo de  Unificação  e  Emissão  Única,  a  medida  que 
ião  apresentados,  cumprindo,  assim,  a  exigência  de  que 
trata  o  art.  427,  do  Decreto  n.  6.610,  de  5  de  Dezembro 
de  1929,  escripturando  os  nomes  dos  possuidores  nas  fo- 
lhas de  pagamento  de  juros,  das  quaes  tinham  sido  ex- 
cluidos. 

EMPRÉSTIMO  OBRIGAÇÕES  DA  LEI  N.  61,  DE  31. 
DE   JULHO   DE    1936 

Foram  emittidas  75  cautellas  em  favor  de  diversos 
possuidores,  por  força  da  lei  n.  61,  de  31  de  Julho,  de 
1936,  sendo:  24  provenientes  de  desdobramentos,  a  re- 
querimento dos  interessados,  e  51  apontamentos  e  cálculos 
para  lavratura  de  termos  na  Procuradoria  Fiscal,  sobre 
pagamentos  realisaveis  em  apoiices  dos  Empréstimos  Obras 
Publicas  e  Obrigações,  em  virtude  da  mesma  lei  n .  61 . 

CERTIDÕES  DE  APÓLICES 

No  anno  de  1936,  foram  passadas  por  esta  Secção  72 
certidões  referentes  a  apólices,  extrahindo-se  as  guias  res- 
rtetivas  para  pagamento  de  emolumentos. 

CAUÇÕES  DE  APÓLICES 

Foram  feitos  nos  livros  competentes,  14  notas  de 
rauçao  de  apólices,  em  favor  do  Thesouro,  estabelecimen- 
tos bancários  e  Caixa  Económica  Federal. 

CAIXA  ECONÓMICA  DO  ESTADO 
Foram  realisadas  49  retiradas  parciaes  e  liquidações 
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de   cadernetas   da   extincta   Caixa   Económica  da  Estado, 
continuando  a  Secção  a  fazer  a  contagem  e  abono  dos  ju 
ros  vencidos. 

PROCESSOS    DIVERSOS 

Of ficios   informados    205 

Petições    276 

Guias  expedidas   629 

Alvarás   10 

Informações    146 

Abonos  de  despeza 832 

2\    SECÇÃO  —  AVERBAÇÕES 

Esta  Secção  realisou,  dentro,  no  exercício  de  1936,  00 
trabalhos  abaixo  discriminados : 

Of  ficios   annotados 4.304 

Certidões   para     empréstimos      com  o 

Monte -Pio  e  Associação   2.435 

Verbas  para  pagamento  do  professo- 
rado, em  geral    2 .  ISO 

Verbas  para  pagamento  da  magistra- 
tura em  geral   e  a  diversos    ....         1.262 

Annotaçõcs  de  títulos,  apostillas  e  por- 
tarias  de   licença    1 .412 

Averbações  de  contractos  com  a  Caixa 

Económica  Federal    1 .887 

Certidões  de  averbações  de  empréstimos 

da  Caixa  Económica    1 .887 

Annotações  de  empréstimos   rápidos   & 

longos  com  o  Monte- Pio 1 .564 

Annotações  de  empréstimos  com  a  As- 
sociação dos  Fuccionarios  Públi- 
cos  do   Estado    495 

Verbas    de    taxações    de   contribuições 

com  o  Monte  Pio  420 
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Annotações     de  empréstimos     com     o 

Banco  Auxiliar 463 

Restituições  pela  Caixa  do  Monte-Pio  1S6 

Petições   informadas    , 168 

MaPpas  expedidos  para  as  Collectorias  68 

Restituições   para  a   Caixa   Económica 

Federal    47 

Restituições  pela  Caixa  de  Cauções  t 

Depósitos   40 

Certidões  para  a  Caixa  Económica  Fe- 
deral      43 

Telegrammas  annotados 27 

Foílias   processadas  para  pagamento  a 

Repartições    27 

Averbações    de   contractos    para   cons- 

trucções  de  prédios   18 

3a.  SECÇÃO  —  PESSOAL. 

Coube  a  esta  Secção  de  realisar,  no  exercício  transa- 
cto, os  processos  que  se  seguem,  discriminados  pelas  res- 
pectivas Secretarias  do  Estado : 

SECRETARIA  DO  INTERIOR  E  JUSTIÇA 

Folhas  de  Pagamento    168 

Ajudas  de  custo  á  magistratura    173 

Processos  de  adiantamentos   (entrega)..  39 

SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  E  SAÚDE 

Folhas  de  pagamento    879 

Ajudas  de  custo  ao  professorado 89 

Diárias   a   Inspectores   Escolares    63 

SECRETARIA  DA  SEGURANÇA 

Folhas  de  pagamento   284 

Ajudas  de  custo  a  instructores   12 

Folhas  de  pagamento  ás  praças,  aspiran- 
tes,  guardas  civis,   etc 192 
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SECRETARIA   DA   AGRICULTURA 

Folhas  de  pagamento    164 

Ajudas   de  custo    S 

Processos  de  pagamento  de  diárias  por 
serviços  extraordinários  em  irodo- 
vias,  etc 374 

SECRETARIA  DA  FAZENDA 

Folhas  de  pagamento    156 

Ajudas  de  custo  a  fiscaes,  etc 6 

Processos  de  pagamentos  aos  fiscaes  de 

Collectorias  e  outros 61 

Abonos  do  Thesoureiro  Geral  do  Estado  371 

Resumindo  os  totaes  acima,  temos . 

Folhas  de  pagamento    1 .651 

Ajudas  d'e  custo    285 

Entregas   e   diárias    729 

Abonos  ao  Thesoureiro  Geral  do  Estado  371 


3.036 


São  os  que  se  seguem  os  créditos  especiaes  e  suPple- 
mentares  que  foram  annotados  no  livro  "Credito  Pessoal'', 
durante  o  exercício  de  1936 : 

SECRETARIA  DO  INTERIOR 

Especiaes 

Decreto  n.   9.854,  de  17|1|936  —  Para 

pagamento    subsidio      Deputados   e 

aj>uda  de  custo  a  um  supplente  con- 
vocado      47 :200$000 

Decreto  n.    9.921,  de   15|5|36  —  Para 

Pagamento  gratificação  addicional  a 

que  tem  direito  o  Bel .  Demétrio  Ur- 

pia,  Juiz  da  2a.  Entrancia,  conforme 

sentença   judiciaria    123 :213$826 
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Decreto  n.  10.086,  de  21|12|36  —  Para 
attender  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  Sr .  Arthur  Joviniano  da  Silva, 
Chefe  de  Secção  do  Tribunal  de 
Contas    22:290$923 

Supplementares : 

Decreto  n.  9.989,  de  3|9|36  —  Supple^ 

mentando  as  verbas  le2 4 :200$000 

Decreto  n.  10.056,  de  27|11|36  —  Sup* 

plementando  as  verbas  le2 5 :800$000 

Decreto  n.  9.991,  de  3|9|36  —  Suppfe- 

mentando  á  verba  3 ,  2 :400$000 

Decreto  n.  9.991,  de  3|9|36  —  Suple- 
mentando a  verba  8 6 :500$000 

Decreto  to.  9.990,  de  3|9|36  —  SuPple- 

mentando  a  verba  13 1 :200$000 

Decreto  n.  10.055,  de  27|11|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  16 114 :000$000 

Decreto  n,  10.096>  de  28|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  19   812$000 

Decreto  n.  10.096,  de  28|12|36,  —  Sup- 

plementando  a  verba  19  Add 20$400 

Decreto  h.  10.064,  de  3|12|36  —  Suple- 
mentando á  verba  27 1 :712$000 

Decreto  n.  10.064,  dte  3|12|36  —  Supple- 

mentando  a  verba  27  Add 171$200 

Decreto  n.  9.987,  de  3|9|36  —  Suple- 
mentando a  verba  35 3 :396$000 

Decreto  n.  10.025,  de  5|10|36  —  Suple- 
mentando a  verba  37   58 :000$000 

Decreto  n.   10.084,  de  21 1 12 1 36  —  SuP- 

plementando  a  verba  39 2 :486$400 

Decreto  n.   9.986,  de  3|9|36  —  Supple- 

mentando  a  verba  45   4 :100$000 

Decreto  n.   10.043,  de  5|11[36  —  Sup- 
lementando a  verba  n .  66  —A  .T.C.  4 :000$000 
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SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO    E  SAÚDE 
Especiaes : 

Decreto  n.  9.920,  de  8|5|36  —  Dif ferença 
vencimentos  Prof.  Anisia  da  Silva 
Pereira,  de  Io.  de  Agosto  de  1911  a 
31  de  Dezembro  de  1935 21 :358$50O 

Dcereto  n.  10.018,  de  l°.|10j36  — .  Para 
pagamento  dif  ferença  ordenado,  cor- 
rente exercício  á  Prof.  jubilada  Ani- 
sia  da    Silva    Pereira    875$000 

Decreto  n.  10.082,  de  21|12|36  —  Para 
pagamento,  gratificação  attribuida 
pela  lei  n.  145,  de  Io.  de  Dezembro, 
aos  Directores  do  Gymnasio  e  da 
Escola   Normal    10:722$500 

Decreto  n.  9.963,  de  10j8|36  —  Paga- 
mento pessoal  Inspectoria  d'a  Pro- 
phylaxia  da  Tuberculose,  até  o  fim 
do  exercício   68  :000$000 

Supplementares : 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  SuPple- 

mentando  a  verba  61 2  :000$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36—  Supple- 

mentando.  a  verba  75    30 :000$000 

Decreto  n.   10.107,  de  30|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  83  —  Docente  8:700$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  Supple- 

mentando  a  verba  83  Adrri 22  :000$000 

Decreto  n.   10.107,  de  30|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  83  Adm 10:300$000 

Decreto  n.   10.094,  de  28|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  93  3  :010$000 

Decreto  n.    10.043,  de  5|11|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  123    5$500 
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Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  Sup- 
plementário a  verba  125   5  :000$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  SuPple- 

mentando  a  verba  134 1 :600$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  Supple- 

mentando  a  verba  141   3 :500$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  Supple- 

mentando  a  verba  154   500$000 

Decreto,  n.    10.043,  de  5|11|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  159 2 :500$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5 1 1 1 1 36  —  Supple- 

mentand  oa  verba  163    35  :000$000 

Decreto  n.  10.043,  de  5|11|36  —  Suple- 
mentando    a  verba   176    30 :000$000 


SECRETARIA  DA  SEGURANÇA 

Especiaes  : 

Decreto  n.  9.922,  de  15J5J36  —  Paga- 
mento vencimentos  ao  Tenente,  hoje 
Tent.  Cel.  da  Policia  Militar  João 
Macário  Guimarães  Cova,  conforme 
sentença  judiciaria 181 :330$&79 

Decreto  n.  9.995,  de  10!9|36  —  Pago 
conforme  sentença  judiciaria,  de  gra- 
tificação addicional  de  20%  ao  Tent. 
Cel.  João  Macário  Guimarães  Cova, 
de  13  de  Agosto  de  1935  a  31  de  De- 
zembro de  1936 3  :988$000 

SupPlementares : 

Decreto  n.   10.074,  de  12|12|36  —  Sup- 

plementandD  a  verba  183 575$386 

Decreto  n.   10.074,  de  12|12|36  —  Sup- 

plementando   a  verba   188    1  :755$000 

Decreto  n.  10.074,  de  12]12|36  —  Sup- 
lementando a  verba  199 25  :045$700 
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Decreto  n.   10.104,  de  30|  12 1 36  —  Sup~ 

plementando  a  verba  221  1 :148$400 

Decreto  n.   10.074,  da  12|12|36  —  Sup- 

iplementando  a  verba  226   1 :299$428 

Decreto  n.   10.074,  de,  12|12|36  —  Sup- 

plemantando  a  verba  240 8:355$246 

Decreto  n.  10.074,  de;  12|12|36  —  Sup- 
lementando a  verba  279 20 :000$000 

Decreto  n.   10.092,  de  26|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  240   1 :003$000 

Decreto  n.  9.996,  12|8|36  —  Supplemen- 

tando  a  verba  252 360 :000$000 

Decreto  n.  10.003,  de  30|12|36  —  Sup- 
plementário a  verba  252  G.   E.    ..  8 :000$000 

Decreto  n.   10.081,  de  21|12|36  —  Sup- 

plementancío  a  verba  252 420 :000$000 

SECRETARIA  DA  AGRICULTURA 

Supplcmentares : 

Decreto  n.  10.070,  de  5|12j36  —  Sup- 
plementário a  verba  3'04  —  Eff . .  2:3071000 

Decreto  n.  9.940,  de  15|7|36  —  Supple- 
mentande  a  verba  304  •■—  Conserva- 
ção de  Estradas    70 :000$000 

Decreto  n.  10.102,  de  30|12j36  —  Sup- 
lementando a  verba  309  —  Elff..  12:840$0«0 

Decreto  n.  10.057,  de  27|11|36  —  Sup- 
plementando  a  verba  309  —  Diaris- 
tas   25:881$361 

Decreto  n.  10.090,  de  24|12|36  —  Sup- 
plementário  a   verba   318    1 :227$00u 

Decreto  n.  10.060,  de  27|11|36  —  Su- 
plementando a  verba  326   2  :140$000 

Decreto  n.    10.059,  de  27jll|36  —  Sup- 

piementando   a   verba   334    3 :900$000 
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Decreto  n.  10.097,  de  28|12|36  —  Sup- 
lementando a  verba  334    100;000$000 

Decreto  n.    10.069,  de  5J12J36  —  Sup- 

plementando  a  verba   347    30:120$16C 

SECRETARIA  DA  FAZENDA 

EsPeciaes : 
Decreto  n.  9.919,  de  8| 5 1 36  --  Para  pa- 
gamento a  D.  Urania  Lydia  Touri- 
nho,  filha  e  genros,  de  percentagens1 
que  deixou  de  receber  seu  fallecido 
marido,  ex-thesoureii'o  da  Recebe- 
doria de  Rendas  de  Ilhéos,  conforme 
sentença    Judiciaria    83 :600$000 

Supplementares : 

Decreto  n.    10.068,  de  4|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  360    3 :0°0$000 

Decreto  n.    10.068,  de  4|12j36  —  Sup- 

plementando  a  verba   364    1$200 

Decreto  n.  10.017,  de  1J10J36  —  Sup- 
lementando a  verba  373.   Techn...  45  :000$0C0 

Decreto  n.    10.068.  de  4J12J36  —  Sup- 

plementando  a  verba  373    27  :000$000 

Decreto  n.    10.068,  de  4J12J36  —  Sup- 

plementando  a  verba  381 23  :000$000 

Decreto  n.  10.068.  de  4|12|36  —  Com- 
plementando  a   verba   384    150:000$000 


4a.  SECÇÃO  —  MATERIAL 

PROTOCOLO 

Entradas  e  Sabidas  'de  papeis 

Durante  o  exercício  de  1936,  circulou  por  esta  Secção 
3.430  proce&sos,  sendo  informados  para  pagamento    .... 
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3.258  e  retidos  172,  por  deficiência  das  respectivas  verta* 
orçamentarias,  os  quaes  foram  relacionados  para  aber- 
tura de  credito. 

LIVRO  DE  CRÉDITOS 

Foram  registrados  83  decretos,  sendo :  48  supplemen- 
tares,  33  esPeciaes  e  1  extraordinário,  conforme  discrimi- 
nação abaixo,  e  empenhados  todos  os  processos  de  paga- 
mentos que  por  esta  Secção  transitaram,  achando-se  rigo- 
rosamente em  dia  o  serviço  daquelíes  cuja  despeza  fui 
iealisada . 

SECRETARIA  DO  INTERIOR 

Especiaes : 

Decreto   n.    9.888,   de   15|4|3ó  —  Para 

attendei1   ao  pagamento  de  indemni- 

sação   aos   accidentados    8 :560$573 

Decreto  n.  9.915,  de  7|5|36  —  Para  at- 

tender   ás   despezas    com    serviços   a 

cargo  do  Conselho  de  Negócios  Mu- 

cipaes 50:000$000 

Decreto  <n.   10.048,  de  13jll|36  —  Para 

attender  ás  despezas  com  a  publicação 

bimestral   àa.   revista   dos   Tribunaes  5 :000$000 

Decreto  n.    10.041,  de  5|11|36  —  Para 

attender  ás   despezas  com  o  serviço 

technico  de  Administração  Municipal  28:134$0C0 

Decreto  n.  10.037,  de  29|10|36  —  Para 

attender  ás   despezas   com      eleições 

municipaes    60 :000$000 

Decreto  n.  10.083,  de  21|12|36,  —  Para 

attender  ás  despezas  para  hospegadem 

do  Presidente  da  Republica  e  demais 

autoridades    50:000$000 

Decreto  n.    10.024,  de  5|10|36  —  Para 
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despesas  com  a  restauração  de  telas 

de  propriedade  do  Estado   43 :000$00C 

Srpplementares : 

Decreto  n.  9.991,  de  3|9j36  -    Supple- 

mentando   a  verba  n.    5 6 :200$000 

Decreto  n.  10.056,  de  27|11|36  —  Sup- 
lementando a  verba  n.5   5 :800$000 

Decreto  n.  9.991,  de  3J9Í36  —  Supple- 

mentando  a  verba  n .   6   17 :000$000 

Decreto  n.   10.056,  de  27|11|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n .  6  10 :000$00<  '• 

Decreto  n.  9.991,  de  3|9|36  —  Supple- 

mentanda  a  verba  n .   7   9 :000$000 

Decreto  n.  10.056,  de  27|11|36  —  Sup- 

mentando  a  verba  n.   7   5 :000$000 

Decreto  n.  9.991,  de  3|9|36  --  Supple- 

mentándo  a  verba  n.   11   1 :200$00^ 

Decreto  n.  9.994,  de  10|9|36  —  Supple- 

mentando   a  verba   n.    14      5 :000$000 

Decreto  n.   10.085,  de  21|12|36  —  Sup- 

Plementando  a  verba  n.20   3  :000$00t:- 

Decreto  n.   10.085,  de  21|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n .   21    3  :000$000 

Decreto  n.  9.988,  de  3|9|36  —  Suple- 
mentando a  verba  n .    53    10 :000$000 


SECRETARIA  DE  EDUCAÇÃO  E  SAITDE 

Especiaes : 

Decreto  n.  9.963,  de  10|8|36  —  Para 
custear  a  construcção  do  prédio  des- 
tinado á  sede  da  Repartição  de  Aguas 
e  Esgotos 800 :000$00u 

Decreto  n.  9.865,  de  16|2|36  —  Subven- 
ção ao  Gymnasio  Clemente  Caldas, 
da  cidade   de   Nazareth    6 :000$0<X) 
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Decreto  n.  9.916,  d'e  7]5|36  —  Para  pa- 
gamento ao  Banco  Económico    ....  2 :090$800 

Decreto  n.  9.950,  de  23|7j36  —  Subven- 
ção ao  Touring  Club  do  Brasil  ....  6 :000$000 

Decreto  n.  9.972,  de  13|8|36  —  Subven- 
ção ao  Gymnasio  Clemente  Caldas  de 
Nazareth    10 :000$000 

Decreto  n.  9.965,  de  12 18| 36  —  Para  at- 
tender  ás  despezas  com  a  acquisição 
de  uma  área  para  o  estabelecimento 
de  installação  do  hospital  pura  mor- 
pheticos 500 :000$0G0 

Decreto  n.  9.967,  de  12|8|36  — Para  at- 
tender  ás  despezas  cie  desaPiopriaçao 
dos  terrenos  para  a  constr.icção  de 
dais  prédios  escolares 170:000$00O 

Decreto  n.  9.971,  de  12|8|36  -  Para  os 

Clubs  de  Regatas  da  Bahia 10 :000$GC.) 

Decreto  n.  9.973,  de  13|8|36  —  Subven- 
ção á  Prof .  de  piano  Maji  Vital  . .  7:200$0C0 

Decreto  n.    9.974,  de   13|8|3C  —  Para 

o  Comité  Olympico   Brasleiro    10 :000$000 

Decreto  n.  9.968,  de  12|8|33  —  Para 
abastecimento  dagua  da  cidade  do 
Salvador 1 .000:000$000 

Decreto  n.  9.853,  de  17j]|36  —  Para 
attender  ás  primeiras  providencias  de 
combate  á  tuberculose    1 .000 :000$000 

Decreto  n.  9.963,  de  10|8|;5  —  Para  at- 
tender ás  despezas  cou  a  installação 
e  custeio  da  Inspectora  de  prophyla- 
xia  de  tuberculose 20 :000$000 

Decreto  n.  10.000,  de  V\9\36  —  Sub- 
venção á  D.    Marir  Stolze   Cardoso  7:200$00o 

Decreto  n.  10.038,  de^9|10|36  —  Au- 
xilio á  violinista  Crmen  Assis   35  .000$00rí 
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Decreta  n.  9.957,  de  6|8|36  —  Para  at- 
tender  ás  despezas  com  a  viagem  de 
um  f  unccionario  aos  Estados  Unidos 

da  America  do  Norte   60 :000$00'J 

SuPplementares : 

Decreto  n.  10.028,  de  16|10|36  —  Sup- 
plementário a  verba  n.   121   60:00O$00C 

Decreto  n.  10.028,  de  16|10| 36  —  Sup- 
lementando a  verba  130 7 :000$OCO 

Decreto  n.  10.028,  de  16|  10(36  —  Sup- 
lementando a  verba  n .   143  18:000$000 

Decreto  n.  10.028,  de  16|10[36  —  Sup- 
lementando a  verba  n .    167  10 :000$000 

Decreto  n.  10.028,  de  16|10|36  —  Sup- 
lementando a  verba  n.    177   10:000$000 

SECRETARIA  DA  SEGURANÇA 

Especiaes . 
Decreto  n.   10.035,  de  21|tl|36  —  Para 
a  construcçãa  de  quareis  da  Policia 

Militar  do  Estado  1  .20O:000$00j 

Decreto  n.  9.934,  de  13|6|35  —  Para  at- 
tender  ao  pagamento  ao  "Dr .  Eduardo 

Pereira  Pontes    6 :065$8ò0 

Supplementares : 

Decreto  n.  9.966,  de  12|8|36—  Supple- 

mentando  a  verba  n.   185 1 :800$000 

Decreto  n.  10.075,  de  12|12|S  —  Sup- 

plementando  a  verba  n.   »00 18:000$000 

Decreto  n.  10.075,  de  12|12j36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n.   20 45  :000$00r 

Decreto  n.  10.075,  de  12|12|36 V-  Sup- 

plementando  a  verba  n.    2C\ 2  .000$000 

Decreto  n.  9.966,  de  12|8|36  —  iupple- 

mentando   a  verba  n.    206. . 350:000$00^ 
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Decreto  n.  9.966,  de  12|8|36  —  Supple- 

mentancío  a  verba  n.   207 6:000$000 

Decreto  n.   10.075,  de  12|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n.  207 16 :000$000 

Decreto  n.   10.075,  de  12Í12J36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n . .  223 6 :000$00C 

Decreto  n.   10.095,  de  28|12|36  — •  Sup- 

plementando  a  verba  n .  227 11 :000$00G 

Decreto  n.   10.075,  de  12|12|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n.    241 12 :000$000 

Decreto  n.  9.966,  de  12|8|36  —  Supple- 

mentando  a  verba  n .  268 2  :000$00r 

Decreto  n.  9.966,  de  12|8j36  —  Suple- 
mentando  a   verba   n.    275 200 :000$000 

Decreto  n.   10.046,  cie  12|llj36  —  Sup- 

plementando   a  verba   n .    275 80 :000$00 j 

Decreto  n.  10.072,  de  5|12|36  —  Sup- 
lementando a  verba  n.  276 105  :000$OCO 

Decreto  n.    10.065.  de  3|12|36  —  Sup- 

plementando   a   verba   n .    276 27  :000§000 


SECRETARIA  DA  AGRICULTURA 

Especiacs : 

Decreto  n.  10.005,  de  24|9|36  —  Para 
instai  lação  de  uma  colónia  hetero- 
génea          272:000$000 

Decreto,  n.  1U.045,  de  17|1|36  —  Para 
acquisição  de  um  terreno  annexo  ao 
Campo    António    Muniz    50:000$000 

Decreto  n.  10.063,  de  3Í12J36  —  Para 
organi  sacão  e  representação  do  Es- 
tado, junto  ao  Escriptorio  Commer- 
cial  em  New  York    100:000$OCO 

Decreto  n.  i0.093,  de  26|12|36  —  Para 
satisfazer  ás  despezas  com  a  acquisi- 
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ção  das  Fazendas  Mucambo  e  Papa 
Peixe,  si  iuadas  na  cidade  de  Itapa- 

rica,  neste  Estado 170 :000$000 

Decreto  n.  10.091,  de  2ó|12|36  —  Para 
attender  ás  despezas  com  a  transplan- 
tação para  os  rios  Paraguassú  e  Ita- 
Pictirú,  de  curubis  do  Rio  S.  Fran- 
cisco      20:000$OGO 

Supplementares : 

Decreto  n.   10.001,  de  17|10]36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n.  290  100:000$000 

Decreto  n.   10.001,  de  17 1 10 \ 36  —  Sup- 

plémentaudo  a  verba  n.    312    30:000$0G0 

Decreto   n.    9.940,   de    15[7|36  —   Sup- 

plementando  a   verba  n.    313 30:000$000 

Decreto  n.   10.106,  de  30|12|36  —  Sup- 

Plementando   a   verba  n.    316 33  :646$80-1 

Decreto   n.    9.940,   de    15|7|36  —   Sup- 

piementando  a  verba  n.   317   500:000$00ô 

Decreto  n.  9.940,  de  15|7|36  —  Sup- 
lementando  a  verba  ri.    305 1 .  378 :800$000 

Decreto  n.  9.940,  de  15|7|36  —  Sup- 
lementando a  verba  n .  310 800 :000$009 

Decreto  n.   10.097,  de  28|12|36  —  Sup- 

Plementando   a   verba   n .    336 200  :000$000 

Decreto  n.    10.042,  de  5jllj36—  Sup- 

mentando  a  verba  n.   344 30  :000$OCO 

SECRETARIA  DA  FAZENDA 

Decreto   n.    9.857,   de  23J1J36  —   Fará 

confecção   de  papel   sellado    70-000$0O^ 

Decreto  n.  9.955,  de  4j8)36  —  Abre  subs- 
cripção  publica  um  empréstimo  in- 
terno mediante  emissão  de  apólices  até  20 .  000 :000$000 

Decreto  n.    10.071,  de  3 j  12136  —  Para 
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pagamento  em  apólices  das  contas  da 
divida  fluctuante  do  Estado,  cujo 
processo  e  pagamento  estavam  de- 
pendentes de  abertura  de  credito 4 . 000 :000$000 

Suppiementares : 

Decreto  n.    10.067,  de  4|12|36  —  SuP- 

plementando  a  verba  n.  355 5  :000$00C 

Decreto  n.    10.067,  de  4|12|36  —  SuP- 

plementando   a  verba  n.    356 2:000$000 

Decreto  n.    10.017,  de  ljl0|36  —  Sup- 

plementando  a  verba  n.    375 180:000$000 

Decreto  n.    10.067,  de  4|12|36  —  SuP- 

plementando  a  verba  n .    369 10 :000$00 J 

Decreto  n.    10.067,  de  4|12|36  —  SuP- 

plementíindo  a  verba  383 17O-000$C00 

Decreto  n.  9.964,  de  12|8j36  —  Supple- 

mentando  a  verba  n.  407 50:000$000 

Decreto  n.    10.067,  de  4|12|36  —  SuP- 

plementando  a  verba  n .  407 20 :000$000 

Decreto  n.    10.067,  de  4|12|36  —  Sup- 

plementando   a  verba  n.    409 20:000$0CG 


SECRETARIA  DA  SEGURANÇA 

Credito  extraordinário : 
Decreto  n.   10.035,  de  21|10|36  —  Para 
compra  de  armamento  e  manutenção 
para   a   Policia   Militar   do   Estado..         500:000$000 

5:1 .  SECÇÃO  —  TOMADA  DE  CO;NTAS 

Pela    Secção   acima,    foram   effectuados   os   seguintes 
trabalhos,  no  decurso  do  exercício  de  1936: 

CONFERENCIAS  E  ABONOS 

Esta  Secção  conferiu  milhares  de  documentos  de  des- 
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Feza  referente  ao  período  de  715  dias,  e  deu  o  respectivo 
abono  a  pagamentos  effectuados  peia  Pagadoria,  corres 

pon dentes  a  diversos  exercícios,  no  total  de  rs 

65 . 756 :456$446,  a  saber:  de  1.°  de  Janeiro  a  23  de  Agosto 
192  abonos,  no  total  de  rs.    17.768:496$151  e  de  24  de 

Agosto  a  31  de  Dezembro,  523,  no  total  de  Rs 

47.987:960$295,  resultando  a  differença  de  331  abonos 
no  lapso  de  tempo  em  que  foi  determinada  a  prorogaçao 
do  expediente. 

PRESTAÇÕES  DE  CONTAS 

Transitaram  por  esta  Secção  5.235,  sendo:  2.539  d* 
entrada  e  2.696  de  sabida,  assim  discriminadas: 

Janeiro    228  200 

Fevereiro    107  153 

Março 222  196 

Abril      188  267 

Maio    245  283 

Junho    198  216     • 

Julho 264  258 

Agosto    245  241 

Setembro    237  197 

Outubro    215  209 

Novembro    199  229 

Dezembro  191  247 

Verifica-se  (na  sahida  a  differença  de  157  prestações 
de  contas  entradas  no  exercício  anterior  (1935) . 

Demonstrativo  das  importâncias  entregues  por  adean- 
tamento,  destina  das  a  material  das  repartições  do  Estado, 
escripturadas  no  livro  de  "Contas  Correntes"  desta  Secção- 
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Janeiro    1 .016:935$265 

Fevereiro    1 .077 :105$370 

Março   2.281 :015$266 

Abril  1 .301 :287$133 

Maio    2.054 :226$344 

Junho    1.354:769$562 

Julho 1.982:973$279 

Agosto    1 .581 :737$508 

Setembro 2.182:456$092 

Outubro    2.310:751$2S0 

Novembro    1 .994:617$905 

Dezembro  4.031 :754$445 

Total    23.169:556$419 

Demonstrativo  das  importâncias  das  Prestações  de 
contas  das  diversas  Repartições  do  Estado,  destinadas  a 
material  examinadas  e  informadas  por  esta  Secção : 

Janeira    1.482:487$160 

Fevereiro    1 .278'  :013$353 

Março     2.334:169$913 

Abril    2.201 :4Ó1$221 

Maio    2.251 :070$468 

Junho    1 .637 :623$265 

Julho  1.454 :542$263 

Agosto    1.133 :282$192 

Setembro    1 .884:045$122 

Outubro    1 .755  :065$497 

Novembro    2.379 :584$287 

Dezembro   1 .284 :767$219 

<  ■ 

Total 21.040:111$960 

Demonstrativo  dos  saldos  de  prestações  de  contas,  re- 
colhidos á  Thesouraria  Geral,  mediante  guias  extrahida: 
por  esta  Secção : 
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Janeiro    2 :324$016 

Fevereiro 2 :522$923 

Março    2:93ó$429 

Abril   5 :794$100 

Maio   9:147$312 

Jiínho    1 :741$329 

Julho    2:514$636 

Agosto    15:294$627 

Setembro    10:119$036 

Outubro    11 :243$153 

Novembro    9 :016$324 

Dezembro    10:831$360 

Total 83:485$245 

Demonstrativo  das  importâncias  recolhidas  á  Thesou- 
raria  Geral,  de  accordo  com  o  art.  378,  do  Regulamento 
Geral  da  Secretaria,  approvado  pelo  Decreto  n.  6.610,  de 
5  de  Dezembro  de  1929 : 

Abril    41$900 

Maio 44$200 

Junho   48$900 

Julho    36$700 

Agosto    52$500 

Setembro    82$350 

Outubro    48$700 

Novembro   53$500 

Dezembro    68$800 

Total  477$550 

Subiram  a  99  os  processso  de  multas  que,  em  face  de 
razões  apresentadas  e  acceitas  pelo  Sr.  Dr.  Secretario  de- 
Fazenda,  foram  dispensadas,  attendidas,  deste  modo,  as 
solicitações  de  algumas  Secretarias  do  Estado. 
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Esta  Secção  Por  onde  correm  as  prestações  de  conta1: 
de  responsáveis  por  adeantamentos  feitos  pelo  Thesouro. 
mantém  completa  fiscalisação  desse  serviço,  para  que  se 
não  entregue  novo  adeantamento  sem  que  os  recebedor ei 
prestem  contas  do  anterior. 
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THESOURARIA 

A  Thesouraria  Geral  do  Estado,  de  accordo  com  os 
andas  ministrados  a  esta  Directoria,  teve  o  seguinte  movi- 
mento : 

BSCRIPTURAÇÃO 

CAIXA  GERAL 

Partidas    de    Receita    5 .226 

Partidas  de  Despezas   4.538 

CAIXA  DO  MONTE  PIO 

Partidas    de   Receita    749 

Partida?    de    Despesa    126 

CAIXA  DE  CAUÇÕES  E  DEPÓSITOS 

Partidas  de  entrada   69 

Partidas   de   sahida    48 

CAIXAS  DE  ESTAMPILHAS 

Partidas  de  entrada    3 

Partidas   de   sahida    951 


r* 


AIXA  DE  ESTAMPILHAS  POLIC1AES 


Partidas  de  entrada  não  houve. 

Partidas   de   sahida    5 

CAIXA  DE  ESTAMPILHAS  DE     VENDAS 
E   CONSIGNAÇÕES 

Partidas    de    entrada 5 

Partidas   de   sahida    641 

PAPEL  SELLADO 

Partidas  de  entrada    7 

Partidas   oe   sahida    393 


—  241  — 

Sa/do  existente  em  31  de  Dezembro  de  1936: 

Folhas   de   800   réis    2.832 

no  valor  de  2:265$600. 

ESTAMPILHAS 

Demonstrativo  do  saldo  existente  em  31  de  Dezembp) 
le  1936,  Pelos  seus  valores : 


Quantidade 

Valor 

Importância 

374.470 

$030 

11:234$100 

969.244 

$050 

48:462$200 

262.511 

$100 

26:251$100 

464.431 

$200 

92 :886$200 

200 

$300 

60$000 

532.132 

$400 

212 :852$800 

300 

$600 

180$000 

926.643 

$800 

741 :314$400 

835.506 

1$000 

835  :506$000 

175.119 

2$000 

350 :238$000 

454.249 

4$000 

1.816:996$000 

376.709 

5$000 

1.883  :545$000 

240.547 

10$000 

2.405  :470$000 

222.040 

20$000 

4.440 :800$000 

45.086 

50$000 

2.254 :300$000 

15.120:097$800 

242--— 

SELLO  DE  VENDAS  E  CONSIGNAÇÕES 

Demonstrativo  do  saldo  verificado  em  31  de  Dezembro 
de  1936;  pelos  seus  valores: 

Quantidade                            Valor  Importância 

389.000    $200  77 :800$000 

913.853    1IO0O  913:853$000 

745.105 2$000  1.490:210$000 

869.659 3$000  2.608 :977$000 

842.504 6$000  5.055:0241000 

94.921 101000  949:210$000 

96.123 20$000  1.922:460$000 

10.278 50$000  513:90O$000 

1.499 100$000  149:9001000 

4.690 500$000  2 . 345  :000$000 


Total. . . 


16.026 :334$000 


SELLO  POLICIAL 

Demonstrativo  do  saldo  existente  em  31  de  Dezembro 
de  1936,  pelos  seus  valores : 

Quantidade                         Valor  Importância 

214.798 $300  64:439$400 

356.798 $500  178:3991000 

142.498 1$000  142:498$000 

160.598 2$000  321:196$000 

39.498 51000  197:490$000 

40.897 10$000  408:980$000 

Total....  1.313:002$400 
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DEPOSITO  PUBLICO 

Aeham-se  sob  a  guarda  do  Thesoureiro  Geral  do  The- 
souro  os  valores  recolhidos  ao  Deposito  Publico,  que  es- 
tão representados,  até  31  de  Dezembro  de  1936,  pela  im- 
portância de  Rs.  298:807$392,  sendo  em  moeda  corrente 
198:964$017  e  em  outros  valores  Rs.  99:8433375,  os  quaes 
foram  balanceados  pela  commissão  designada  por  V.  Exa., 
por  portaria  de  30  de  Janeiro  ultimo,  assistindo  o  acto  o 
Sub-Procurador  Fiscal,  Dr.  Carlos  Marback  de  Andrade. 

ALLIENAÇÕES  DE  APÓLICES 

Em  vista  de  recommendação  de  V.  Exa..,  foram 
alienadas  pela  cotação  da  praça  91  apólices  pertencentes  aos 
Collectores  abaixo  mencionados,  para  c  pagamento  de  al- 
cances verificados  na  tomada  de  suas  contas  pelo  Tribunal 
de  Contas,  de  cuja  operação  foi  encarre^a-do  o  Corretor 
Augusto  Ferreira  Santos,  tendo  o  producto  da  venda  sido 
recolhido  á  Thesouraria  Geral  do  Estado,  com  observân- 
cia das  disposições  contidas  no  decreto  n.°  6.610,  de  5  de 
Dezembro  de  1929 : 
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Nome  do  Collector  Fiança 

Benigno     Marques 

Dourado    5:000$000 

Amphilophio      Pe- 
dreira      5: 0001000 

Joviniano   José   Gar 

valho 5:000$000 

Alipio    Vieira    Paiva  10:0001000 

Otilio    de    Farias..  5:000$000 

Jé.  César  Santos  . .  2  :'0O0$000 

Ánesio  Leocadio  da 

Silva    1:000$000 

Fernando     Baleeiro 

de   Almeida    .  .  1  :  6671000 

Getulio      Rodrigues 

Setúbal 1 :  5001000 

António  (bandido  de 

Souza 5: 0001000 

Aureliano     Mariano 

de   Lima    1  : 5001000 

Odilon  Garcez  Mon- 
tenegro      5: 1671000 

José      António      de 

Araújo 1 :000$000 

João    Francisco    A. 

Sampaio    ..    ..  5:000*000 

Deraldo  Motta  Flo- 
res   2:000$000 

Ulvsses   Alves   Bas- 
tos      5:000*000 

Totaes 60:8341000 


Bruto  da  Liquido  da 

Alienação  Alienação 

3:490$000  3:455140o 

3:560f000  3:518$400 

3: 250$000  3: 2131300 

7: 5801000  7:498$500 

3:550$000  3:500$000 

1 :655$000  1 :640$700 

7201000  710$000 

1: 155$000  1:148$500 

650$000  642$500 

3:390$000  3: 3471900 

1: 1551000  1:142$500 

3: 730$000  3:689$200 

0501000  6421500 

3:250$000  3:213$300 

1:300$000  1:285$200 

4:195$000  4: 1651700 

43:2801000  42: 8071600 


ANNOTAÇAO   E   VERIFICAÇÃO   DOS   TÍTULOS 
DOS  FUNCCIONARIOS  INACTIVOS 

Para  cumprimento  do  disposto  no  art.  347,  do  Regu- 
lamento baixado  com  o  decreto  n.  6.610,.  de  5  de  Dezembro 
de  1929,  esta  Directoria  fez  baixar  aviso  aos  interessados 
para  apresentarem  0s  seus  títulos  de  inactivos,  na  2.a  Sec- 
ção desta  Repartição,  formalidade  que  foi  cumprida  para 
verificação  dos  ordenados  a  serem  pagos  e  cotejo  dos  assen- 
tamentos existentes,  cuja  medida  muito  interessa  a  Fazanda 
do  Estado  para  fiscalização  da  despeza  que  lhe  cumipre 
effectuar. 
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DESPEZA  DO  ESTADO 

De  aecordo  com  a  lei  n."  26,  de  28  de  Dezembro  de 
1935  (Orçamento  para  o  exerciício  de  1936)  a  despeza  foi 
fixada  em  Rs.  72-797:8561551,  sendo  assim  distribuída: 

Secretaria  do  Interior    • 7.413  :775$000 

Secretaria  de  Educação,  Saúde  e  Assis- 
tência Publica • 17.675  :453$100 

Secretaria   de   Segurança  Publica    13.072:153$751 

Secretaria  da  Agricultura,     Commencio, 

Viação  e  Obras  Publicas 13.347 :070$OCO 

Secretaria  da  Fazenda     e     Thesouro  do 

Estado 21.289  :4O4$600 

Total 72.797:8561551 


Conforme  dados  da  Contadoria  Central,  a  despeza  rea- 
lizada no  exercício  de  1936  attingiu  ^  cifra  dej  Rs.  .  . . 
85.801 :439$4 11  que,  confrontada  com  a  fixada,  no  to- 
tal de  Rs.  72.797 :856$851,  verifica- *e  uma  maior  des- 
peza. de  13.003 : 582$ 560,  despeza  esta  coberta  com  o  ex- 
cc-rso  de  arrecadação,  que  deixa  ainda  o  vultos c  supe 
ravit  de  Rs.  20.935 :161$431. 

Para  a  satisfação  da  maior  despeza  foram  abertos 
os  necessários  créditos,  auctorisados  por  disposições  le- 
gaes,  tendo  muitos  delles*,  deixado  saldos  que  passarão 
para  0  exercício  corrente,  dada  a  validade  estabelecida 
em  lei  e  pelos  q"aes  serão  escripturadas  as  despezas  que 
forem  realizadas  na  orbita  de  seu  Objectivo. 

Foi  a  seguinte  a  despeza  realisada   por   Secretariai : 
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Secretaria  do  Interior  e  Justiça   8.028:3161819 

Secretaria  de  Educação,  Saúde  e  Assis- 
tência  Pubíica • 22.156:382$889 

Secretaria  da  Policia  e  Segurança  Pu- 
blica    • 15.925:4521550 

Secretaria  da  Agricultura,  Industria, 
Commercio,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas   •    •      18.812 :971$240 

Secretaria  da.  Fazenda    e    Thesouro  do 

Estado • ... 20.878 :315$913 

Total 85.801 :439$411 

A  Contadoria,  como  orgam  centralisador  da  receita  e 
despeza  do  Estado,  no  balanço  geral  que  apresentar  a  V. 
Exa.,  melhor  explanará  o  movimento  das  operações  rea- 
iisadas,  com  os  informes  que  porão  em  evidencia  todo 
o  movimento  havido  no  exeilcicio  de  1936,,  de  vez  que 
esta  Directoria  não  dispõe  de  dados  sufficientes  que  bem 
possam  demonstrar  comparativamente  a  execução  da  des^ 
peza,  dada  as  próprias  attribuições  que  lhe  são  conferidas 
por  dispositivos  regulamentares. 

EMPRÉSTIMOS  INTERNOS 

A  divida  interna  dq[  Estado,  até  o  exercício  passado, 
estava  representada  pelos  seguintes  empréstimos  e  par- 
cellas : 

Empréstimo   Popular    .....    437:400$000 

Empréstimo  da   Emissão  Única    3.516 :000$000 

Empréstimo  da  Unificação    • 69. 176 :000$000 

Empréstimo  de   Obras   Publicas    , .     58.375:5001000 

Empréstimo  das  Obrigações  da  lei  n.° 
61,  de  31  de  Julho  de  1936  (Emis- 
são   Especial)     —  Património    do 

Estado   .... 1.4O8:000$000 

Empréstimo  (Emissão  Especial)  —  Pa- 
trimónio das  Escolas  Polytechnica 
e  de  Direito    .....    4 .  500 :000$000 
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AMORTISAÇÂO  E  PRÉMIOS   DE  APÓLICES  DA 
UNIFICAÇÃO  E  DE  OBRAS  PUBLICAS 

Em  virtude  do  decreto  nv  7.815,  de  27  de  Novembro 
de  1933,  está  suspenso  o  serviço  de  amortisação  e  de  pa- 
gamento de  prémios,  mediante  sorteio,  que  era  procedido 
em  vista  das  leis  que  os  autorisavam. 

JUROS  DE  APÓLICES 

O  Thesouro  tem,  pontualmente,  attendido  o  pagamen- 
to dos  juros  de  apólices  do  Estado,  bem  assim  o  Banco  Eco- 
nómico, encarregado  do  serviço  do  Empréstimo  da  Unifi- 
cação da  Divida  Interna  do  Estado,  por  força  de  contracto, 
o  qual  tem  prestado  as  devidas  contas. 

PAGAMENTO  PELAS  COLLECTORIAS 

As  Collectorias  do  Estado  continuam  a  pagar  os  ven- 
cimentos da  magistratura,  minisfjerio  publico,  pjrofeteso- 
rado  e  Força  Publica,  de  conformidade  com  as  disposi- 
ções  regulamentares  em  vigor. 

Com  referencia  aos  três  primeiros,  esta  Directoria 
tem  expedido,  annuajlmiente,  as  necessárias  ordens  de 
pagamento,  acompanhadas  dos  modelos  de  folhas  e  das 
indispensáveis  instrucções,  de  modo  a  ser  observado  o 
systema  instituído  pelo  Thesouro  para  a  execução  da 
respectiva  despeza. 

Quanto  á  Força  Publica  o  pagamento  é  feito  de  ac 
cordo  com  os  prets  e  folhas  apresentadas  á  respectiva 
estação  fiscal,  sem  nenhuma  interferência  ou  autorisação 
desta  Directoria- 

Varias  foram  as  transferencias  de  pagamentos  soli. 
citados  pelos  interessados  e  que  foram  attendidas  por  V. 
Exa.,  havendo  esta  Directoria  expedido  os  necessários 
actos. 

Outras  providencias  tomou  esta  Directoria  para  o  pa- 
gamento dos  períodos  referentes  a  licenças  e  ferias,  cujas 
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ordens   são  isoladamente   expedidas,   conforme  cada  cãs} 
verificado . 

REGISTROS   DE   PAGAMENTOS   EFFECTUADOS 
PELAS  COLLECTORIAS  DO  ESTADO 

O  serviço  de  registro  de  pagamentos  effectuados  pela.' 
Collecorias,  no  anno  de  1936,  contmúa  a  ser  feito  com  a 
maior  presteza  e  efficiencia,  de  modo  a  não  se  verificar 
atrazo  prejudicial  ao  trabalho  e  aos  interesses  da  Fazenda. 

Apezar  de  ser  um  serviço  que  se  torna  exhaustiv\ 
per  isso  que  o  seu  vulto  se  origina  de  180  repartições  ar- 
recadadoras no  interior  do  Estado,  demandando,  de  segure 
conferencia  das  ordens  de  Pagamento  existentes  com  o 
que  foram  por  ellas  effectuados,  todavia  já  se  encontram 
examinados  e  lançados  os  realisados  por  cerca  de  80  Exa- 
cforias,  no  total  cie  4.055  pagamentos. 

E'  bem  de  ver  que  semelhante  serviço  não  se  consti- 
Uie  somente  em  rcgbtral-os  nas  folhas  do  Thesouro,  mas 
muito  principalmente  na  minuciosa  conferencia  que  tem 
de  sei  feita  para  a  apuração  das  faltas  dos  Exactores,  nã^ 
só  cem  relação  ao  irregular  pagamento  possivelmente  ef- 
ectuado, como  também  pelos  descontos  a  que  estão  sujei- 
tos os  funecionarios  recebedores,  descontos  esses  que,  mui- 
tas vezes,  são  esquecidos  com  manifesto  prejuízo  da  Fa- 
zenda e  algumas  vezes  das  instituições  de  credito  que  ope 
iam  com  vencimentos   dos   funecionarios  do  Estado. 

E  não  é  só  isto  que  incumbe  ao  funecionario  encar- 
Tcgado  do  serviço,  se  fór  zeloso  e  cumpridor  dos  seus  de- 
feres. Deve  ir  mais  além  o  seu  escrúpulo  no  desempenho 
de  sua  funeção,  razão  pela  qual  não  raro  tem  de  verificar 
o  total  da  despeza  realisada  para  que  ella  não  seja  indevi- 
damente escripturada,  não  só  nas  verbas  do  orçamenta., 
mas  também  em  vista  das  annotações  constantes  dos  as- 
sentamentos de  cada  funecionario. 

Os  cálculos  relativos  a  licenças  concedidas  e  descon 
tos  outros  determinados  em  lei,  são  abjectos  de  seu  exrv 
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me  e  de  providencias  que  se  tornem  necessárias  ao  resar- 
amento  do  prejuízo,  porventura,  apurado,  e  das  faltas  en 
contradas,  por  parte  dos  Exactores  e  dos  funecionarias  do 
Próprio  Thesouro. 

Está,  eventualmente,  encarregado  do  serviço  em  ques- 
tão o  Ajudante  de  Pagador,  Sr.  José  Motta  Aguiar,  qui 
tem  trazido  ao  conhecimento  desta  Directoria  as  faltas  en- 
contradas, sobre  as  quaes  se  ha  tomado  as  providenciai 
necessárias . 

TOMADA   DE   CONTAS 

Abonas  da  Pagadoria 

Em  vista  de  se  encontrar  em  atrazo  o  serviço  de  to- 
mada de  contas  dos  pagamentos  effectuados  pela  Pagado- 
»ia.  conforme  me  referi  no  meu  relatório  do  anno  ante 
i'i:r,  foram  tomadas,  de  accordo  com  V.   Excia.,  as  ne- 
cessárias  providencias   á   regularidade   desse   serviço,   por 
isso  que  foram  designados,  por  portaria  de  18  de  Agosto 
de  1936,  desta  Directoria,  para  auxirial-o,  fora  das  horas 
do  expediente,  os  escriptu^arios,  Mário  Coelho  de  Amo- 
rim, Oscar  Lopes  Pontes,  Sylvio  Vasconcellos  de  Queiroz 
c  Raymundo  Vieira  Machado,  os  quaes,  sob  a  direcção  do 
Chefe  da  5".   Secção  desta  Directoria,  Malaquias  Mano?! 
da  Rocha,  procederam  a  verificação  e  exame  de  todos  oj 
documentos  concernentes  á  desPeza,  apurando-a  de  accord: 
com  os  assentamentos  e  annotaçôes  constantes  dos  respec 
íivos  livros,  referentes  a  cada  íunecionario. 

Serviço  realmente  árduo  e  dependente  de  lodo  o  cui- 
dado, não  foi  com  pequeno  esforço  que  ficou  em  dia,  con- 
correndo inncgavelmente  para  isso  a  actuação  desta  Dire- 
ctoria, de  harmonia  com  as  providencias  que,  solicitadas 
a  V.  Excia.,  não     se  fizeram  esperar. 

E'  de  grande  valia  o  serviço  em  apreço,  dada  a  sua 
principal  finalidade  que  é  a  da  fiscalisação  da  despeza  e 
da  applicação  do  dinheiro  Publico. 

Da  salutar  medida  posta  em  pratica,  resultou  terem 
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sido  apuradas  pagamentos  irregularmente  feitos  por  va- 
lios  escripturai  ios  que  serviam  na  Pagadoria,  ora  por  falta 
de  attestados  de  exercício,  ora  por  talta  de  credito,  e  ou- 
♦íos  indevidamente  effectuados  por  processos  fraudulen- 
to?. 

Em  virtude  de  tão  graves  faltas,  mandei  levantai  de- 
monstrativos da  responsabilidade  de  cada  um,  remettendo 
o.-  a  V.  Excia.  com  o  meu  officio  n.  361,  de  30  de  De- 
zembro p.   findo,  para  os  fins  de  direito. 

IRREGULARIDADES    NOS    PAGAMENTOS 
DA  PAGADORIA 

Tendo  em  vista  a  communicação  do  Escrivão  do  Caí 
s.3.  da  Pagadoria,  2o.  Escripturario  Agnello  Pinto  de  S'<u- 
za,  datada  de  6  de  Julho  do  anno  pioximo  passado,  acere* 

d"  dois  vultosos  pagamentos,  na  importância  de   .  .  .  . 

4;020$000  cada  um,  de  vencimentos  a  professores,  effe- 
ctuados no  mesmo  dia,  mandei,  immediatamente,  o  func- 
ionaria encarregado  da  escripturação  dos  mappas  diários  d* 
pagamentos  informar  sobre  a  sua  regularidade,  resultando 
logo,  verificar-se  tratar-se  de  Pagamentos  indevidos',  cujo^ 
nomes  apontados  nas  cheques   foram  considerados  imagi 
narios,  por  isso  que  os  daquelles  professores  não  consta 
vam  das  paginas  dos  livros  indicados  nos  cheques  sob  ns 
10.912  e  10.913,  extrahidos  e  assignados  pelo  3o.   Escn- 
pturario  Álvaro  Marcellino  de  Castro  e  recebidos  pelo  Sr 
Jcão  Athanagildo  do  Bomfim,  como  procurador. 

Procedida  esta  primeira  diligencia,  pela  qual  foi  cons 
tatada  a  suspeita  do  Sr.  Escrivão  do  Caixa,  mandei  in 
continente  proceder  a  tomada  de  contas  cíos  pagamento- 
per  alli  effectuados,  designando  para  esse  fim,  o  Chefe  d° 
Secção  Malaquias  Manoel  da  Rocha,  2°s  Escripturarios, 
Mário  Coelho  do  Amorim,  Oscar  Lopes  Pontes,  3o.  dito 
interino  Sylvio  Vasconcellos  da  Siiva,  e  4o .  dito,  Raymundo. 
Vieira  Machado  e  communiquei  a  oceurrencia  á  Secreta- 
ria da  Fazenda,  remettendo- lhe  todos  os  documentos  com  o 
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õ-u  officio  n.   148,  de  9  de  Julho  do  anno  p.  findo,  para 
procedimento   posterior. 

Foi  então  suspenso  das  funcçõe?*  de  seu  cargo  o  3o 
escripturario   Álvaro    Marcellino   de   Castro,   por  portam 
cessa  Secretaria,  datada  de   14  de  julho  daquelle  anno,  e 
mandado  abrir  inquérito  administrativo. 

No  cmso.  da  tomada  de  contas  verificados  foram  ou- 
ros cheques  fraudulentos,  extrahidos  pelos  mesmos  func- 
ionários e  pelo  3°.  Escripturario  Álvaro  Sizinio  de  Araú- 
jo, conforme  ficou  apurado  pela  Cnmmissão  incumbid'- 
da  tonada  daquellas  contas. 

Outras  irregularidades,  foram  verificadas  contra  a 
1'azenda  e  praticadas  por  esses  dois  funecionarios  e  pelo  ?' 
escripturario  YYaldemar  da  Conceição  Osório,  segundo  o 
demonstrativo  levantado  pela  aliudida  Commissão  e  reme:- 
lido  aV.  Excia.  com  o  meu  officio  n.  361.  de  30  de  D: 
membro   de    1936. 

Foi  também  verificado  que  aquclles  funecionarios  t 
mais  o  Escripturario  Thiago  José  dos  Santos  e  Satyro  Rj- 
bello  de  Mattos,  pagaram  algumas  gratificações  especiacs 
d  professores  sem  existência  cie  credito,  o  que  lego  coui- 
mnniquei  verbalmente  a  V.   Excia. 

Vale  aqui;  consignar  que  tendo  em  vista  as  irregular; 
dades  que  foram  sendo  apuradas,  convidei,  por  edital  d" 
"'  de  Novembro  do  alludido  anno  de  1936,  aos  srs.  procu- 
radores, sobre  os  quaes  recahiam  ligeiras  faltas,  a  virem 
sanai -as  com  os  seus  informes  e  com  oi  documentos  de  que 
oc  resentiam  alguns  pagamentos. 

Attenclido  o  convite,  compareceram  vários  aelles  pe- 
rante á  Commissão  da  tomada  de  contas,  sanando  as  ía;- 
ia?  que  foram  encontradas  e,  assim,  í egularlsando  os  res 
pectivos  processados . 

Providenciei.   dest'arte,  para  que  tudo  obedecesse  a: 
normas  regulares,  d'e  modo  a  ter  conhecimento  todos  aque- 
las que  incidiram  em  faltas,  Para  que  não  pudessem  alie 
gar  o  não  conhecimento  das  mesmas,  desde  que  alguma- 
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das  apontadas  serão,  apuradas  pelo  inquérito  a  que  se  mar* 
àcu  proceder. 

Convém  esclarecido  que  o  serviço  de  tomada  de  cop- 
las foi  prorogado  por  portaria  de  18  de  Agosto  de  1936 
pí?ra  que  ficasse  rigorosamente  em  dia,  a  que  também 
aconteceu  com  o  serviço  dos  mappas  da  despeza  diária  da 
Pagadoria,  que  se  relaciona  com  o  de  tomada  de  contas . 

Apraz-me,  ora,  dizer  que  se  acha  em  dia  o  serviço  em 
aPreço,  o  que,  aliás,  é  feito  com  supremo  esforço,  ante  a 
deficiência  de   funccionarios  nesta  Directoria. 

DESFALQUE  NA  PAGADORIA 

Tendo  tido  sciencia  de  irregularidades  verificadas  n:>s 
pagamentos  effectuados  pela  Pagadoria  do  Thesouro,  im- 
mediatamente  mandei,  por  portaria  de  7  de  Julho  do  annc. 
p.  findo,  proceder  a  balanço  nessa  estação,  nomeando  para 
isso  uma  commissão  composta  do  Chefe  de  Secção  Ami- 
do Maia,  3o  Escripturario  D.  Hilda  Silva  e  4o.  dito  Ray 
mundo  Vieira  Machado. 

Cotejados  os  documentos  -das  operações  realisadas 
cem  a  escripturação  da  Pagadaoria  e  o  numerário  encon 
trado  em  cofre,  foi  verificada  uma  differença,  contra  a 
Fazenda,  na  importância  de  6:228$113. 

De  tuá'o,   foi  lavrado  um  termo,  que  foi   assignade 
Pela  commissão  nomeada,  pelo  Pagador  interino  Sr.   Jo- 
sé Motta  Aguiar,  pelo  Ajudante  interino  da  Pagadoria 
3°.    Escripturario  Álvaro   Sizinia  de  Araújo,  e  pelo  Es 
crivão    do    Caixa  da  mesma  estação,  2.°  Escripturario  Ag- 
r.«J3o  Pinto  de  Souza. 

Por  esse  termo  ficou  apurado  ser  responsável  peia 
aliudida  importância  o  Adjudante  interino  da  Pagadoria. 
ò'.   Escripturario  Álvaro  Sizinio  de  Araújo. 

Dei  sciencia  a  V .  Excia .  dessa  oceurrencia  e  das  pro 
videncias  Por  mim  tomadas,  enviando  todos  os  documemes 
concernentes  ao.  facto  em  questão  a  V.    Excia.    para  os 
pr.steriores  fins,  com  o  meu  officio  n.    144,  de  7  de  Ju- 
lho do  anno  passado. 
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Por  portaria  da  Secretaria  da  Fazenda,  datada  do 
ciia  seguinte,  foi  mandado  instaurar  inquérito  administra- 
tivo na  forma  da  lei  vigente,  para  completa  elucidação  dfl 
recorrido  e  apuração  do.  facto  arguido. 

Em  vista  do  que  foi  logo  apurado,  'baixou  essa  Se 
cretaria  a  portaria  de  8  de  Julho,  peia  qual  foi  suspenso 
das  funeções  de  seu  cargo,  o  Ajudante  interino  do  Pa- 
gador, 3°.  Escripturario  Álvaro  Sizinio  de  Araújo,  sen- 
do também,  Posteriormente,  por  portaria  de  10  de  Si- 
tenibro  daquelle  anno,  affastado  de  suas  funeções  o  Paga- 
dor interino,  José  Motta  Aguiar,  que  passou  a  servir,  tem 
porariaménte,  á  minha  disposição,  quando,  foi-,  então,  de- 
signado, por  portaria  desta  Directoria,  de  12  de  Setembro 
para  se  encarregar  do  serviço  do  registro  de  pagamentos 
realisados  pelas  estações  de  arrecadação  no  interior  do 
Estado,   sem  prejuízo,  de  suas  vantagens. 

Foram,  assim,  tomadas  todas  as  providencias  que,  no 
caso,   cabiam. 

Reorganização  dos  serviços  da  Pagadoria 

As  medidas  oriundas  da  reorganisação  dos  serviço.-, 
da  Pagadoria,  com  ia  institutição.  de  novos  moldes  de  es 
cj  ipturação  e  de  fiscalisação,  foram  de  resultados  profi 
cuos,  de  vez  que,  actualmente,  se  acham  rigorosamente  em 
dia  todos  os  trabalhos  a  cargo  dessa  estação,  estando  devi- 
damente organisados  os  Processos  de  pagamentos  por  ella 
cffectuados  para  a  apuração  da  legalidade  da  despeza,  por 
parte  da  5a.  secção,  encarregada  da  tomada  d'e  contas  dos 
diversos   responsáveis. 

Diariamente  são  expedidos  e  publicados  os  boletins 
do  Caixa  e  recolhidos  á  Theso.uraria  as  importâncias  cor 
respondentes  aos  saldos  de  supprimentos  e  descontos  ef- 
fectuados,  Para  cumprimento  d'o  disposto  nos  arts.  4o,  5' 
e  6P,  do  Decreto  n.  9.457,  de  15  de  Abril  de  1935,  e  re- 
irf  ttidos  á  Contadoria  Central  os  mappas  da  despeza  men 
sal,  sem  a  menor  interrupção,  ficando  os  mappas  diários 
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juntos  aos  respectivos  processados,  para  os  fins  expressos 
ne  regulamento  em  vigor. 

Apure-se,  pois,  que  as  medidas  indicadas  Por  esta  Di- 
rectoria para  a  reorganisação  do  serviço  em  causa  e  ap 
provadas  por  V.   Excia.,  deram  os  mais  positivos  resul- 
tados,  concorrendo   além    disso   para    fiscalização   da   des- 
peza  publica  e  das  verbas  orçamentarias  para  a  sua  escri 
p^uração. 

CONFERENCIA   DE  PRETS  DA   POLICIA 
MILITAR 

No  meu  relatório  anterior,  deixei  consignada  a  dit 
faculdade  em  que  se  encontra  a  Secção  de  tomada  de  con 
tas  Para  a  conferencia  dos  prets  da  Policia  Militar,  cujo 
pagamento   foi  attendido  pelas  estações  arrecadadoras   d") 
interior  do  Estado,  em  vista  de  disposição  regulamentar 

A  maior  difficuldade  emana  do  próprio  reguiamen;.-- 
dessa  corporação  que  permitte  sejam  seccados  os  venci- 
mentos dos  officiaes  e  praças,  na  Collectoria  do  logar  eiv 
•jUe  tenha  parada  o  destacamento  ou  em  outra  mais  próxi- 
ma, cuja  medida  embaraça  a  conferencia,  por  serem  jun- 
tos aos  balancetes  da  estação  arrecadadora  de  uma  locali- 
dade, folhas  e  prets  de  destacamentos  de  outra,  conecr- 
iendb  evidentemente  Para  buscas  constantes  que  se  tor 
nam  necessárias  ao  cotejo  das  folhas  e  prets  com  os  ele- 
mentos de  outra,  concorrendo  evidentemente  para  bus- 
cas constantes  que  se  tornam  necessárias  ao  cotejo  das  fo- 
lhas e  prets  com  os  elementos  de  que  dispõe  a  secção,  para 
a  apuração  da  legalidade  da  despeza  e  dos  descontes  a  que 
estão  obrigados  para  com  o  Thesouro  os  membros  daquel- 
la   corporação   militar . 

E'  assumpto  este  que  me  tem  preoceupado,  por  isso 
que  se  avolumam  dia  a  dia,  os  documentos  em  questão,  sem 
que  se  possa  tomar,  com  precisão  e  efficiencia,  uma  me 
chda  que  venha  de  vez  sanar  essa  difficuldade  que  se  me 
apresenta  como  um  entrave  ao  andamento  do  respectivo 
trabalho. 
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Estou  certo,  porem,  que  V.  Excia.  com  as  suas  li;  ■ 
vt ?  me  auxiliará  a  soluciona?  esse  'impasse"  que  vem 
perturbando  um  dos  serviços  a  cargo  df-sta  Directoria,  que 
considero  de  grande  relevância. 

BALANÇOS 

De  accordo  com  o  decreto  n.  6.610,  de  5  do  Dezem 
Ôfo  de  1929,  foram  procedidos  os  balanços  na  Thesou- 
laria  Geral  e  na  Pagadoria,  sendo  nomeados  por  Portaria 
■Ác  30  de  Janeiro  do  anno  corrente  para  o  da  primeira  os 
funecionarios  da  Secretaria  da  Fazenda,  Luiz  da  Fran- 
ça Soares  Rosado.  Carlos  Barbosa  Dias  dos  Santos  e  João 
Tbeodoro  de  Faria,  com  assistência  do  Sr .  Sub-Procura- 
úor  Fiscal,  Dr.  Carlos  Marback  de  Andrade,  e  para  o  da 
stgunda  os  funecionarios  Raul  Humberto.  Ferreira  de  Sá 
c  Antonino  Moreira  Pinto,  com  assistência  do  Sub-Pro 
curador  Fiscal,  Dr.  João  de  Mattos  Filho'. 

MONTE  PIO 

Tendo  em  vista  o  deliberado  por  V.  Excia.,  o  The- 
souro  do  Estado  restituiu,  com  a  máxima  pontualidade,  a 
Fepartiçao  do  Monte  Pio  dos  Funecionarios  Públicos  do 
Estado,  os  descontos  referentes  a  consignações  e  emprésti- 
mos, jóias,  mensalidades  e  emolumentos  arrecadados  peio 
Thesouro  e  pelas  estações  de  arrecadação  no  interior,  i<~ 
lativas  ao  exercício  de  1936. 

A  precisão  com  que  attende  V.  Excia.  a  restituição 
ác  ta^s  descontos,  demonstra,  plenamente,  o  desejo  de  au 
xííiar  o  desenvolvimento  das  operações  d'aquelia  institui- 
ção, concorrendo  desse  modo,  para  o  seu  Prospero  futuro, 
o  que  inegavelmente  redundará  em  beneficio  dos  funecio- 
narios do  Estado  e  de  suas  famílias. 

EM  TORNO  DO  SERVIÇO 

A    multiplicidade    do    serviço    a    cargo    da    Directoria 
da  Despeza  obriga  os  seus   funecionarios     a  desdobrarei' 
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actividade  pouco   commum  para  attenderem  regularmen- 
te ao  expediente  que  por  ella  tem  cuiso. 

Elle  é  de  tal  complexidade  que  a  sua  execução  depende 
não  só  d'e  conhecimentos  technicos,  mas  também  de  gran- 
de pratica,  sem  o  que  não  Podem  ser  effectuados  com  a 
presteza  e  a  exactidão  desejadas. 

Não  se  oceupa  a  mesma  de  trabalhos1  de  uma  só  na 
tureza  que  habilite  automaticamente  o  funecionario  a  re- 
ahsaí-os.  Não.  Ella  tem  o  desempenho  de  serviços  de  va 
rias  modalidades,  ora  de  pagamentos,  era  de  cálculos,  oià 
de  annotações,  ora  de  processos  de  aposentadorias,  ora  de 
licenças,  ora  de  empréstimos,  ora  de  fiscalisação,  ora  de 
remada  de  contas,  ora  de  balanços,  ora  de  processos  d? 
Monte  Pio,  ora  de  apólices  e,  finalmente,  joga  com  todo-1 
os  serviços  do  Estado,  até  com  a  Receita  publica,  com  a 
expedição  e  fiscalisação  de  guias  para  pagamentos  de  ts», 
xas  recolhidas  com  os  processos  de  despeza» 

Entretanto,  apezar  da  visivel  defficiencia  do  numero 
de  empregados  que  a  compõem,  todavia  os  seus  serviços 
se  acham  Relativamente  em  dia,  graças  ao  esforço  que  de- 
pendem e  a  dedicação  que  têm  pela  causa  Publica. 

Não  lhes  arrefece  o  animo  embora  se  vejam  na  desí 
gualdade  de  vencimentos,  comparadamente  com  outras  ie- 
partições  componentes   da   Secretaria  da  Fazenda. 

Avançam  na  trilha  sem  esmorecer,  na  certeza  de  que 
opportunamente,  será  ella  reparada  e  então  a  compensação 
se  dará. 

CONCLUSÃO 

Dou,  assim,  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda, 
contas  dos  princiPaes  serviços  que  foram  desempenhados 
por  esta  Directoria,  dentro  no  exercício  de  1936. 

E'  de  meu  dever  salientar  a  ordem  e  disciplina  man- 
tidas nesta  repartição  por  todos  aquelles  que  nelía  more 
jam,  o  que  é  deveras  assignalavel  por  que  só  com  taes  ele- 
mentos se  terá  sempre  plantado  o  seu  bom  nome. 
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E  como,  para  tanto  haja  concorrido  V.  Excia.,    com 
a  sua  superior  administração,  sinto-me  bem  em  agradecer 
a  sua  valiosa  orientação  e  o  apoio  moral  que  me  tem  pres- 
tado para  o  fiel  cumprimento  das  minhas  obrigações  func 
cionaes. 

Asseguro  a  V.  Excia.  que  tudo  que  de  mim  depep- 
'icu  o  serviço  publico,  não  poupei  esforço  para  uma  soiu- 
;âc  consentânea  com  a  lei  e  como  direito. 

Procurei,  assim,  prestar  o  meu  desvalioso,  mas  sk - 
cero  concurso  ,para ,  continuar  a  merecer  a  confiança  d<-' 
V.  Excia.  e  do  Governo  d'o  Estado. 

Bahia,  28  de  Maio  de  1937. 

Gustavo  P .  da  Motta,  Director  da  Despeza  Publica 


RELATÓRIO  E  BALANÇOS  GEMES 

acompanhados  de  demonstrativos  referentes  ao 
exercício  de  1936  apresentados  ao  Exmo.  Sr. 
Dr.  Qileno  Hmado,  Secretario  da  Fazenda  e 
Thesouro  do  Çstado,  pelo  Contador  Central 
do  Çstado  João  Ursecino  Figueiredo. 


Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro 
do  Estado. 

Consoante  o  disposto  no  artigo  73  do  Regulamento 
baixado  com  o  Decreto  n.°  6.610,  de  5  de  Dezembro  de 
1929,  tenho  a  honra  de  passar  ás  mãos  de  V.  Exa.,  para 
fins  constitucionaes,  os  balanços  geraes  da  "Receita  e  Des- 
pesa" e  do  "Activo  e  Passivo',  do  Estado,  de  referencia 
ao  exercício  de  1936,  acompanhados  dos  annexos,  synthe- 
ticos  e  analyticos,  complementares. 

Por  taes  documentos  poderá  V.  Exa-,  com  segurança 
elucidativa,  apreciar  da  execução  orçamentaria  e  do  re- 
sultado do  exercício,  em  suas  minúcias,  na  perfeita  e  na- 
tural coordenação  technica  que  o  assumpto  exige. 

Preliminarmente 

Os  princípios  e  fórmulas,  genericamente,  estabeleci* 
dos  no  Código  de  Contabilidade  da  Republica,  seu  regu- 
lamento e  leis  completivas,  em  transumpto  consubstan- 
ciados e  mandados  adoptar  na  contabilidade  geral  do  Es- 
tado, inicialmente  desde  1923,  posteriormente  ampliados 
pelas  leis  ns.    1.808  e  2.126,  respectivamente,  de  27  de 
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Julho  de  1925  e  9  de  Agosto  de  1929,  ambas  em  pleno 
vigor,  na  escripturação  de  todas  as  operações  financeiras 
e  patrimoniaes  que  constituem  o  schema  de  contabilidade 
das  administrações  publicas  de  natureza  politico-adminis- 
trativa,  gerador  do  núcleo  de  contas  que  créa  o  Estado  na 
sua  entidade  económico- financeira,  propriamente  dita, 
vinculando-a  á  responsabilidade  individual  dos  governos, 
synthetica  e  analyticamente  demonstrada  nos  balanços 
geraes  e  seus  annexos  instructivos,  de  feição  technica  e 
de  copiosa  e  esclarecedora  documentação,  elaborados  pelo 
seu  orgam  director  e  centralizador  —  esta  Contadoria 
Central  —  quando  pelo  encerramento  de  cada  exercício 
transcorrido,  vêm  dando  de  si  efficiencia  absoluta,  com- 
provada em  longo  estagio  probatório,  atravéz  de  varias 
administrações,  collocando  mesmo  o  Estado  da  Bahia,  sob 
o  aspecto  de  contabilidade  publica,  em  logar  de  realce. 

O  systhema  de  escripturação  adoptado  pela  Contado- 
ria Central  do  Estado,  desde  1918,  sendo  como  é  de  per- 
feita evolução  contabil,  no  conceito  imparcial  de  profis- 
sionaes  de  probidade  technica  reconhecida,  quando,  even- 
tualmente, examinaram-lhe,  detalhadamente,  a  sua  orga- 
nização, de  modo  geral  está  em  completa  harmonia  com  os 
vitaes  interesses  do  Estado  moderno,  e,  em  particular,  de 
segura  assimilação  com  os  que  se  exercitam  nos  Esta- 
dos leaderes  da  Federação — destacados,  entre  elles,  o  Es- 
tado de  São  Paulo,  e  mais  o  da  Contadoria  Central  da 
Republica,  na  capital  do  paiz,  por  serem  modelares. 

Por  taes  fundamentso,  qualquer  modificação  na  en- 
trósagem  systhematica  da  escripturação  que  se  vem  pra- 
ticando nesta  Contadoria,  ha  mais  de  três  lustros,  com 
real  proveito  da  sua  methodica  coordenação  contabil.  não 
é  aconselhável  por  constituir  um  movimento  de  retrocesso 
nesse  principal  e  importante  sector  da  administração  pu- 
blica, em  confronto  com  os  Estados  bem  organisados,  cuja 
acção  reflexa  annullaria  a  efficiencia  de  taes  serviços  de 
tão   amplas  possibilidades   realisadoras. 
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Os  argumentos  expostos  foram  ensejados,  máo  grado 
embora,  pelo  desejo  de  dar  cumprimento  á  lei  n.  126,  de 
16  de  Novembro  de  1926,  que: 

"Fixa  o  prazo  de  apresentação,  pelo  Gover- 
nador á  Assembléa,  das  contas  relativas  ao 
exercício  financeiro  anterior  e  dispõe  sobre  o 
exame  delias/,  na  qual  lei,  na  segunda  parte  do 
seu  artigo  4-°,  está  expresso: 

""Mando,  portanto,  a  todas  as  autoridades 
a  quem  o  conhecimento  e  a  execução  da  referida 
lei  pertencerem  que  a  cumpram  e  façam  cumprir, 
tão  inteiramente  como  nella  se  contém". 

Ora,  a  parte  que  cabe  a  esta  Contadoria  cumprir, 
que  é  a  que  se  relaciona  á  execução  technica,  só  o  pode 
ser  de  accôrdo  com  aquelles  principios  acima  invocados. 

Isto  porque  os  §  §  subordinados  ao  artigo  1/  da  ci- 
tada lei,  dispõem : 

"§  1."  —  Estas  contas  serão  formuladas  pelo 
Secretario  da  Fazenda  em  face  dos  elementos 
que  lhe  proporcionarem  as  contas  que  forem  or- 
ganisadas  nas  demais  Secretarias  e  as  que  sobre 
arrecadação  da  receita  publica,  sua  distribuição 
e  applicação  forem  fornecidas  pelas  estações 
exactoras  e  pagadoras. 

§  2..  As  contas  comprehenderão,  no  seu 
desenvolvimento,  as  seguintes  tabeliãs: 

I)  Quanto  á  receita: 

a)  impostos  votados,  taxas  e  contribuições 
arrecadadas,  renda  patrimonial  e  industrial  esti- 
mada e  consignada  ás  despesas  do  Estado; 

b)  arrecadação  realizada  nessas  fontes  de 
receita ; 

c)  receita  a  arrecadar. 

II)  Quanto  á  despesa: 
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a)  direitos  creditórios  reconhecidos  contra 
o  Thesouro,  tendo  como  fundamento  serviços 
prestados  durante  o  exercido; 

b)  pagamentos  realizados; 

c)  despesas  por  pagar. 

III)  Em  relação  ás  operações  da  Thesou- 
raria : 

a)  os  movimentos  de  fundos  entre  as  es- 
tações fiscaes  e  o  Thesouro,  entre  este  e  os  esta- 
belecimentos bancários  nacionaes  ou  estrangeiros 
e  de  uns  e  outros  entre  si  como  os  correspon- 
dentes no  extrangeiro; 

b)  emissão  e  resgate  de  títulos  do  Thesouro; 

c)  saldo  das  operações  de  credito; 

d)  saldos  ou  deficiências  da  arrecadação, 
situação  do  activo  e  passivo  da  administração  das 
finanças  e  do  estado  da  divida  fluctuante  no  fim 
do  exercido  financeiro." 

Seria  paradoxal  se  não  fora  materialmente  impos- 
sivel,  por  impraticável,  ao  Secretario  da  Fazenda  e  The- 
souro —  cujas  funcções  gravitam  em  plano  superior  no 
quadro  da  administração  publica:  superintendendo,  ex- 
pedindo ordens  e  instrucções  convenientes  á  bôa  regula- 
ridade do  serviço  publico,  fiscalisando  e  inspeccionando 
todos  os  negócios,  muitlplos  e  complexos  que  elles  são, 
pelas  relações  de  interdependência  com  as  demais  Secre- 
tarias de  Estado,  que  transitam  pela  sua  Secretaria  — 
executar  por  si  mesmo,  individualmente,  a  escripturação 
da  contabilidade  geral  do  Estado,  mesmo  que  ele  o  fosse 
technico  especializado,  porque  todas  as  operações  finan- 
ceiras, e  patrimoniaes  do  Estado  são  escripturadas,  syn- 
thetica  e  analyticamente,  pelo  methodo  das  partidas  dobra- 
das, na  repartição  competente,  cujo  orgam  director  e 
centralisador  é  a  Contadoria  Central  do  Estado;  maxime 
pela  forma  indicada  —  "em  face  dos  documentos  que  lhe 
proporcionarem  as  contas  que  forem  organizadas  nas  de- 
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mais  Secretarias  e  as  que  sobre  arrecadação  da  receita  pu- 
blica, sua  distribuição  e  applicação  forem  fornecidas  pelas 
estações  exactoras  e  pagadoras". 

Os  balanços  geraes  do  Estado  e  seus  annexos  comple- 
tivos  não  se  organizam  em  face  de  quaesquer  contas  ou- 
tras enviadas  pelas  demais  Secretarias  de  Estado,  contas 
estsa  que  não  existem,  nem  nunca  existiram,  aqui  e  alhu- 
res, por  força  mesmo  da  legislação  que  estabelece,  priva- 
tivamente, o  controle  geral  e  único  de  todas  as  operações 
financeiras  e  económicas  na  Secretaria  da  Fazenda. 

As  contas  attinentes  ás  estações  arrecadadoras  e  pa- 
gadoras, excepcionalmente  as  ultimas,  se  limitam,  apenas, 
aos  balancetes  mensaes  ou  bimestraes  que  são  remettidos 
á  Contadoria  Central  do  Estado,  por  intermédio  das  re- 
partições directoras  a  que  estão  subordinadas,  para  a  de- 
vida escripturação  por  desenvolvimento  próprio  e  clas- 
sificação technica  na  escripta  geral  do  Estado. 

Os  balanços  geraes  do  Estado  resultam  automatica- 
mente, sob  fórmulas  e  princípios  de  contabilidade  appli- 
cados  ao  systhema  de  escripturação  adoptado,  dos  regis- 
tors  officiaes  privativoss  da  Contadoria  Central  do  Estado, 
pelos  resultados  evidenciados  em  cada  conta,  synthetica  ou 
analytica,  na  modalidade  de  sua  funcção,  abrangendo  a 
abertura,  movimento  systhematico  á  priori  ou  á  poste- 
riori, e  encerramento  final  em  cada  exercicio,  em  justa 
connexão  com  as  contas  interferentes. 

Os  paragraphos  2.°  e  3..°  ennumerando  quaes  es 
tabeliãs  que  comprehenderão  aquellas  contas  (as  cons- 
tantes do  §  1.°)  no  seu  desenvolvimento,  quanto  á  re- 
ceita, quanto  á  despesa  e  em  relação  ás  operações  da 
thesouraria,  manda  organisal-as  resumidamente,  com 
clareza  e  discriminação  minuciosa,  mas  não  determinan- 
do qual  o  systema  de  escripturação  a  observar,  é  obyio 
que  o  modus  faciendi  deve  obedecer  áquelle  methodo  em 
em  vigor  que  se  vem  praticando  ha  cerca  de  20  annos, 
com  evidente  êxito. 
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Damos  a  seguir  o  plano  adoptado  na  contabilidade 
geral  do  Estado,  pela  Contadoria  Central,  de  accordo 
com  a  legislação  vigente: 

I  —  Balanço  geral  da  Receita  e  Despesa, 
abrangendo,  systhematicamente,  todas  as  con- 
tas  de  contabilidade   financeira,   contendo: 

a)  —  receita  orçamentaria  arrecadada; 

b)  despesa  paga,  orçamentaria  e  extraor- 
çamentaria ; 

c)  debito  de  todas  as  operações  de  credito* 
inclusive  as  de  movimento  de  mundos; 

d)  saldos  que  vieram  do  exercício  anterior, 
especificadamente ; 

e)   credito  de  todas  as  operações  de  credito, 
inclusive  as  de  movimento  de  fundos; 

f)    saldos   que   passaram   para   o  exercício 
immediato,    especificadamente. 
Annexo,  quanto  á  receita: 

a)  demonstrativo  da  receita  arrecadada,  ti- 
tulo a  titulo,  em  face  da  previsão  orçamentaria, 
evidenciando  a  differença  para  mais  ou  para 
menos,  entre  si; 

b)  demonstrativo  da  receita  eventual,  mos- 
rtando  as  diversas  origens  da  sua  arrecadação . 

Annexos,  quanto  á  despesa: 

a)  cinco  (5)  demonstrativos  da  despesa 
paga  pelas  Secretarias  de  Estado,  classificada 
syntheticamente    pelos    respectivos   paragraphos; 

b)  cinco  (5)  demonstrativos  da  despesa 
paga  pelas  Secretarias  de  Estado  classificadas 
analyticamente  pelas  sub-consignaiçõles  daQ.uel_ 
les  paragraphos,  em  perfeita  coordenação. 

Quanto  ás  operações  de  credito,  inclusive  as  de 
movimento  de  fundos  e  os  saldos  que  vieram  do  exer- 
cício anterior  e  os  que  passaram  para  o  exercício  im- 
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mediato,   são   representadas   por   tantas   contas   correntes 
quantas  sejam  as  figuradas  no  referido  balanço. 

II  Balanço  geral  de  Activo  e  Passivo  do 
Estado,  abrangendo  syntheticamente,  todas  as 
contas  de  contabilidade  economico-patrimonial, 
a  saber: 

quanto  ao  activo  — 

a)  bens  immoveis; 

b)  bens  moveis; 

c)  bens  de  natureza  industrial; 

d)  valores  pertencentes  ao  Estado; 

e)  divida  activa  (receita  a  arrecadar  na, 
capital  e  e  no  interior) ; 

f)  créditos  a  favor  do  Estado; 

g)  saldos  que  vieram  do  exercício  anterior, 
inclusive  todos  os  saldos  bancários,  quer  no  paiz, 
quer  no  extrangeiro. 

quanto  ao  passivo  —  • 

a)  divida  externa  consolidada; 

b)  divida  interna  consolidade  e  fluctuante; 

c)  divida  fluctuante,  inclusive  depósitos 
diversos . 

Valores  de  compensação,  etc. 

Annexos  representados  pelas  contas  cor- 
rentes de  movimento  de  todas  as  operações  alli 
figuradas,  inclusive  a  conta  de  património. 

E  mais  annexos  syntheticos  do  Resultado 
do  Exercício  e  dos  créditos  addicionaes  abertos 
no  exercício  e  sua  utilisação. 

Estes  elementos,  que  foram  enviados  á  Assembléa 
com  as  contas  do  exercício  de  1935,  não  só  obedecem  a 
sua  coordenação  technica,  como  são  mais  completos  na 
sua  finalidade,  do  que  os  exigidos  na  lei  n.  126,  de  16 
de  Novembro  de  1936. 
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SITUAÇÃO   FINANCEIRA 

Orçamento : 

O  orçamento  da  receita  e  da  despesa  do  Estado 
para  p  exercício  de  1936,  Lei  n .  26,  de  28  de  Dezembro 
de   1935,   foi  assim  previsto: 

a),  Receita  orçada 72.722 :000$000 

Despesa  fizada 72.797 :856$851 

Maior   despesa 75:856$851 

Ou,  pelo  desenvolvimento  da  receita: 

b)  Receita   Ordinária    ...     57.392 :000$000  =     78,92% 
Receita       Extraordi- 
nária         12.660 :000$000  =     17,41% 

Receita  Especial    2.670 :000$000  =      3,67% 

> 
Total    72.722 :000$000  =  100,00% 

> 
pela  distribuição  da  despesa: 

c)  Secretaria  do     Interior 

e  Justiça    7.413 :775$00O  =     10,18% 

Secretaria  da  Educa- 
ção, Saúde  e  Assistên- 
cia  Publica    17.675 :453$100  =    24,31% 

Secretaria  da  Segu- 
rança  Publica    13.072:153$751  =     17,98% 

Secretaria  da  Agricul- 
tura, Industria,  Com- 
mercio,     Viação       e 

Obras  Publicas    13.347 :070$400  =     18,35% 

Secretaria   da    Fazenda 

e  Thesóuro  do   Estado    21.289:4O4$600  ==     29,28% 

Total 72:797:856$851  =  100,10% 
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Ou,  ainda; 

Contos  de  réis 
d)   Maior  despesa 75.856 


Receita  orçada 72. 722 


0,10% 


Assim,  temos  o  balanço  da  previsão  orçamentaria 
com  o  deficit  arithmetico  de  dez  centésimos. 

Receita  Geral: 

A  execução  orçamentaria  no  que  tange  á  receita  pu- 
blica, por  circumstancias  de  ordem  económica  na  expansão 
e  valorisação  dos  nossos  principaes  productos  exportáveis, 
pela  instituição  de  novos  impostos,  por  outorga  consti- 
tucional, em  troca  de  outros  impostos  já  da  economia 
do  Estado  transferidos  á  União  e  eventual  contribuição 
do  Departamento  Nacional  do  Café,  sob  cauta  e  rigorosa 
fiscalisação,  alcançou  coefficiente  bem  expressivo,  pro- 
missor de  melhores  dias  para  as  finanças  do  Estado  e  reve- 
lador de  perspectivas  auspiciosas  em  torno  da  sua  ba- 
lança de  exportação  e  do  seu  desenvolvimento  económico. 

O  resultado  do  exercício,  quando  pelo  encerramento 

dos  balanços,  accusou  uma  receita  de  Rs 

106,736 :600$842,  evidenciando  um  excesso  de  arrecadação 

sobre  a  previsão  orçamentaria  da  quantia  de  Rs 

34.014 :600$842„  ,o  que  representa  a  apreciável  majo- 
ração, sem  similar  na  historia  das  finanças  da  Bahia,  de 
46,77%,  apresentando,  igualmente,  uma  differença  para 
mais  de  27.851  contos  de  réis  sobre  a  arrecadação  ef- 
fectuada  no  exercício  de  1935,  no  valor  de  78.885  con- 
tos de  réis,  por  sua  vez  a  maior  receita  alcançada  pelo 
Estaco,  até  essa  época. 

Pelos  seus  títulos  globaes  dentro  da  própria  equa- 
ção básica  essa  arrecadação  assim  se  decompõe: 
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Receita  Ordinária   . . 
Receita  Extraordinária 
Receita  Especial   ...    . 


81.070:414$983 

22.668:280$505 

2.997 :905$354 


75,96% 

21,24% 
2,80% 


Total    106.736 :600$842  =  100,00% 


Essa  mesma  arrecadação  ainda  nos  termos  equacio- 
naes  em  que  está  expressa,  estabelece  as  seguintes  propor- 
ções em  face  da  respectiva  previsão : 
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45.166:820$60O 
7.207 :738$810 
23.088:958$809 
13.815 :011$434 
17.458 :017$189 

106.736 :600$842 


Para  melhor  elucidação  dessa  synthese  demonstramos 
a  seguir,  analyticameote,  todos  os  títulos  da  receita  i  arre- 
cadada, estudados  cada  um  de ;;  per  si,  grupadas  as  par- 
cellas  inferiores  a  500  contos ,  de  réis,  cujas  realizações 
não  excederam  esse  limite. 
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A  arrecadação  do  exercício  de  1936  superou  a  do 
exercido  anterior,  no  val°r  de  78.885  contos  de  réis,  a 
maior  renda  já  conseguida  pelo  Estado,  como  ficou  dito 
linhas  atráz,  em  27.852  contos  de  réis,  assim  demons- 
trados : 


Í935 

1936 

+ 

C  o  n  t 

o  a  d  e  r 

é  i  s 

(Recebedoria    das     Rendais 

Recebedoria     das    Rendas 

'Collectorias   no  Interior.. 
Emiprezas   industrializadas 

Th  escurar  ia  Geral   ...... 

37.900 

5.797 

16.335 

.  10.877 

2i95 

7 .  681 

45.167 

7.208 

23.089 

13.815 

325 

17.133 

7.267 

1.411 
6.754 
2.938 
30 
9.452 

j 

•j 

78.885 

106.737 

27.852 

i 

As  parcellas  concorrentes  para  essa  maior  arrecada- 
ção, entre  outras,  de  expressão  potencial  mínima  ou  de  con- 
trabalanço, por  excesso  de  previsão,  ennumeram-se : 
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Antes  dessas  duas  ultimas  arrecadações,  maiores  e 
successivas,  ( 1935 1 1936)  que  assignakir  e  bem  çxpriípeni 
incontestavelmente,  realizações  devera  í:  syinptomaticas, 
das  nossas  possibilidades  económicas,  desde  os  remotos 
tempos  provinciaes,  somente  nos  exercícios  de  1928,  e  1934 
o  Estado  te-y-e  as  suas  rendas  ultrapassadas  dos  70  mil 
contos  de  réis,  sendo :  70 .  722  no  primeiro  daquelles  exercí- 
cios e  70.871  contos  de  réis,  no  segundo,  considerada  esta 
ultima  cifra  a  sua  maior  arrecadação  até  então. 

No  ultimo  decennio  ( 1927 j  1936)  excluído**  !-s  exer- 
cícios de  1928,  1934,  1935  e  1936,  nos  quaes  registrrvram- 
se  as  maiores  arrecadações,  o  Estado  não  conseguiu  elevar 
a  sua  receita  além  dos  67.573  contos  de  réis,  em  1929,  os- 
cillando  sempre  para  menos,  sem  alternativas,  até  baixar 
aos  55.310  contos  de  réis,  em  1933,  constituindo,  pois,  a 
arrecadação  do  exercício  de  1936  um  verdadeiro  recorí, 
cuja  demonstração  em  quadro  especial,  em  conjuncto,  adi 
ante  se  fará  após  o  relato  da  despesa  realisada  no  exercí- 
cio balanceado. 

Renda  ordinária; 

Esta  renda  que  provém  de  fontes  permanentes  da  íe- 
ceita  publica,  representa,  em  bem  dizer,  o  Índice  das  pos- 
sibilidades ordinárias  do  Estado. 

Da  renda  ordinária  arrecadada  no  exercício  de  1936, 
no  total  de  81 .070  contos  de  réis,  abstrahidas  as  parcellas 
referentes  ás  rendas  industriaes  e  patrimoniaes  que  inte- 
gram-lhe  o  valor  global,  respectivamente,  de  13.815  e  325 
contos,  teremos  a  descoberto  a  renda  tributaria  propria- 
mente, dita,  abrangendo  as  taxas,  o  mais  solido  alicerce  das 
finanças  do  Estado,  representada  pela  somma  de  66.930 
contos  de  réis,  quando  a  previsão  o  fora  de  45.566  contos 
de  réis  ou  a  dif  íerença  para  mais  de  21 .364  contos  de  réis, 
ascenção  essa  jamais  obtida,  como  faz  certo  o  quadro  abai- 
xo, o  que  em  face  da  arrecadação  constitue  a  expressiva 
quota  de  92.05%  de  suas  possibilidades  ordinárias  sobre 
o  básico  da  previsão. 
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Renda     tributaria     no     decennio     de     1927  —   1936 


Exer- 

Contos 

Exer- 

Contos 

cício 

de  réis 

cício 

de  réis 

1927 

. ..     51.640 

1932 

. . .     35  884 

1928 

...     55.005 

1933 

...     32.720 

1929 

. ..     45.452 

1934 

...     48.487 

1930 

...     38.416 

1935 

...     52.716 

1931.    ... 

,     37.215 

1936.    .    , 

. . .     66.930 

Rendas  industriaes: 

A  previsão  das  rendas  industriaes  no  exercício  que 
findou  alcançou  o  total  de  11.516  contos  de  réis  ou  a  quota 
de  15,84%  no  global  da  previsão  orçamentaria,  assim  dis- 
criminada : 

Estrada  de  Ferro  de  Nazareth    4.129 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro...  837 

Viação   Bahiana  do   São   Francisco    . .  1 .  300 

\Jmprensa    Of ficial    650 

Penitenciaria    600 

Repartição  de  Aguas  e  Esgotos    4 .  000 

Total    11.516 


Encerrado  o  exercicicio  os  balanços  geraes  respectivos 
enviados  a  esta  Contadoria,  produziram  a  quantia  de  13.815 
contos  de  réis,  a  maior  arrecadação  até  agora  verificada, 
ou  a  differença  para  mais  sobre  a  previsão  da  quantia  de 
2.299  contos  de  réis,  igual  á  majoração  de  3,15%,  como 
faz  certo  o  presente  quadro: 
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Rendas  industriacs,  pelos  registros  da  Contadoria,  no 
decennio  de  1927  « —  1936 


Exercício 

Contos  de 

Exercício 

Contos  de 

i 

reis 

réis 

1927  ..    .. 

.       1.726 

1932 

.       3.959 

1928  . .   . . 

.       1.887 

1933  ..   .. 

.       6.369 

1929  .... 

.       5.055 

1934 

.       7.291 

1930  . . .   . 

.     3.099 

1935  ..   .. 

.     10.877 

1931  ...   . 

.       4.288 

1936     . 

13.815 

Accentua-se  que,  somente  a  partir  de  1934,  foram  re- 
mettidos,  com  regularidade,  para  a  devida  centralização  na 
escripta  geral,  os  balanços  dessas  industrializações,,  na  sua 
totalidade 

No  curso  do  exercício  que  findou  o  Estado,  adquiriu, 
por  compra,  consoante  a  lei  n.  61,  de  31  de  Julho  de  1936, 
as  acções  dos  demais  accionistas  da  extincta  "Companhia 
de  Navegação  Bahiana",  na  qual  o  Estado  era  o  maior  ac- 
cionista, incorporando-a  ao  seu  património,  passando,  por 
isso,  a  controlar  as  suas  operações  economico-financeiras  a 
partir  de  1.°  de  Setembro,  data  da  immissão  da  sua  posse, 
tendo  sido  arrecadada  dessa  data  a  31  de  Dezembro  a 
quantia  de  1 .  458  contos  de  réis,  a  qual  se  adduzida  á  renda 
total  dos  bens  industrializados  a  elevaria  ao  valor  de  .... 
15.273  contos  de  réis. 

No  entanto,  por  effeito  de  technica  orçamentaria,  ;; 
parcella  da  receita  da  Navegação  Bahiana,  no  perido  acima 
referido,  foi  escripturada  sob  o  titulo  —  rendas  não  espe- 
cificadas —  §39,  do  capitulo  da  receita,  dês  que  não  se  lhe 
attribuio  titulo  próprio  na  lei  de  meios,  por  ainda,  quandj 
pela  sua  elaboração,  de  domínio  de  terceiros. 

Rendas  patrimoniaes : 
Carece  de  importância  a  renda  que  se  aufere  produ- 
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zida  pelos  bens  patrimoniaes  que,  abrangendo  a  venda  e 
legitimação  de  terras  e  renda  dos  próprios  de  domínio  do 
Estado  e  dos  terrenos  diamantinos,  serviços  de  minas  e  flo- 
restas e  dos  estabelecimentos  hospitalares,  vinha  mantendo 
nos  primeiros  sete  annos  do  decennio  de  1927|1936  pon- 
derável expressão  potencial,  baixou  automaticamente  cerca 
de  50%,  nos  treis  últimos  exercícios,  como  abaixo  se 
constata : 

Rendas  patrimoniaes  no   decennio   de   192711936 


Exercício         Contos  de         Exercício     Contos  de 


reis 


reis 


1927  ... 

. . .   775 

1932  ... 

...   596 

1928  ... 

. . .   770 

1933  ... 

. . .   555 

1929  ... 

. ..   700 

1934  ... 

..   295 

1930  ... 

. . .   431 

1935  ... 

. ..   295 

1931  ...  . 

...   397 

1936  ...  . 

325 

Talvez  a  ausência  de  uma  maior  arrecadação  nessas 
diversas  fontes  da  receita  publica,  algumas  de  perspectivas 
bem  fundadas,  nos  treis  últimos  annos  resulte  de  um  ca- 
dastro deficiente,  no  que  concerne  aos  terrenos  e  próprios 
outros  do  dominio  do  Estado,  sujeitos  a  foros  e  laude- 
mios,  sob  fiscalisação  systhematica  de  methodico  controle 

Receita  Extraordinária : 
Esta  renda  pela  natureza  mesma  de  sua     proveniência 
tem  caracter  transitório  e  eventual  de  accordo  com  os  seus 
valores  componentes. 

A  majoração  que  transparece  neste  capitulo  se  posi- 
tiva pela  maior  arrecadação  nos  seguintes  títulos:  rendas 
não  especificadas  e  eyentuaes  —  em  consequência  de  ahi 
se  acharem  escripturadas  as  vultosas  restituições  feitas  pelo 
Departamento  Nacional  do  Café,  proveniente  da  distribui- 
ção annual  aos  Estados  cafeeiros,  após  o  encerramento  dos 
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seus  balanços  geraes,  do  remanescente  da  arrecadação  da 
laxa  de  5  schillings  cobrada  sobre  cada  sacca  de  café  ex- 
portado, e  mais,  entre  outras,  a  renda  da  Navegação  Ba- 
liiana,  no  período  de  Setembro  a  Dezembro;  divida  activa 
— -'  pela  intensificação  da  sua  cobrança,  quer  na  capital, 
quer  no  interior ;  quotas  municipaes  para  auxiliar  o  desen- 
volvimento do  systema  educativo  organisado  e  mantido 
pelo  Estado  —  pela  rigorosa  fiscalisação  exercitada  pelos 
exactores,  no  interior,  por  determinação  desta  Secreta- 
ria. 

A  receita  do  paragrapho  36  —  quotas  municipaes  na 
proporção  de  1%  da  renda  tributaria  destinada  ao  amparo 
á  maternidade  e  á  infância  —  foi  mandada  transferir  para 
a  conta  Depósitos  Diversos,  por  força  da  lei  n.  17,  de  12 
de  Dezembro  de  1935,  uma  vez  que  tal  arrecadação  se 
destina  ao  custeio  de  um  serviço  controlado  por  uma  ins- 
tituição especialmente  creada  para  tal  mister. 

Receita  Especial: 

Esta  renda  destinada  a  fim  exclusivo  e  excepcional  da 
despesa  publica  sob  esse  aspecto  é  arrecadada.  A  maior 
ou  menor  progressão  destas  rendas,  oriundas  da  cobrança 
de  diversas  taxas  ou  sobre-taxas  incidentes  em  determina- 
dos impostos  e  conhecido  serviço  de  funcção  judiciaria, 
depende  tão  somente  do  desenvolvimento  natural  dos  im- 
postos de  que  se  derivam  e  da  maior  ou  menor  expansão 
do  serviço  que  subsidia. 

Não  é  só.  O  numero  das  taxas  incidentes  ou  de  im- 
posos  a  cobrar  com  applicação  especial  é  factor  único  para 
a  formação  desse  potencial. 

Despesa  Geral: 

A  despesa  realisada  pelo  Estado,  no  exercicio  de 
1936,  se  elevou  á  quantia  de  Rs.  85.801 :439$411,  assim 
distribuída  pelas  suas  cinco  Secretarias: 
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Secretaria     do   Interior   e 

Justiça    8.028 :316$819  =       7,52% 

Secretaria     da  Educação, 

Saúde    e   Assistência 

Publica    22 .  156 :382$8S9  =     20,76% 

Secretaria    da    Segurança 

Publica    15.925 :452$550  =        14.92  % 

Secretaria  da  Agricultu- 
ra,   Industria,      Com- 

mercio,       Viação      e 

Obras  Publicas  ....  18.812 :971$240  ==  17,63% 
Secretaria     da  Fazenda  e 

Thesouro  do   Estado    20.878 :315$91 3  =      19,56% 


Total    85.801 :439$411  =     80,39% 

A  despesa  realisada  confrontada  com  a  fixada,  no  to- 
tal de  Rs.  72.797:856$851,  accusa  uma  maior  despesa  de 
Rs.  13.003  :582$560,  que  no  entanto  ante  o  excesso  da  ar- 
recadação ainda  deixa  transparecer  o  vultoso  superavit 
de  Rs.  20.935 :161$431  ou  a  quota  de  19,61%  do  valor 
global  da  receita  sobre  a  despesa,  batendo  o  Estado,  come 
se  vê,  o  segundo  record  Este  de  excepcional  relevância 
por  se  tratar  de  saldos  orçamentários  nesta  phase  de  orça- 
mentos deficitários. 

A  maior  despesa  proveio,  indubitavelmente,  dos 
gastos  autorizados  pelos  créditos  addicionaes  abertos  no 
curso  do  exercício,  como  se  vê  dos  respectivos  mappas 
da  despesa  classificada  de  cada  Secretaria. 

A  despesa  realisada  comparada  com  o  total  da  des- 
pesa fixada,  ou  seja  em  face  do  orçamento,  apresenta 
uma  differença,  arithmetica  contra  esta  ultima  da  quantia 
de  Rs.  13.003 :582$560,  mas,  se  apreciarmos  a  despesa 
realisada  em  confronto  com  a  despesa  fixada  que  foi  ef- 
fectivamente  paga,  isto  é,  deduzidos  os  saldos  orçamentá- 
rios das  dotações  que  constituíram  economia  do  exercício 
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por  excesso  de  credito,  no  valor  de  Rs.  1 .092:490$835  e 
distribuída  pelas  Secretarias  a  verba  destinada  a  abertura 
de  créditos  addicionaes,  no  valor  de  Rs.   3.000:000$000 

teremos  a  despesa  realisada  excedida  de  Rs 

17. 096 :073$39  5  para  com  a  despesa  fixada  que  foi  sa- 
tisfeita, como  abaixo  se  esclarece : 

a)  despesa  fixada 72.797 :856$85l 

Menos   —    Saldos      orçamentários; 
que      constituíram     economia     do 
exercício 1.092:490$835 

71.705 :366$016 
Menos   —    Distribuição      da   verba 
destinada   a    abertura      de    créditos 
addicionaes    3.000:000.000 

Despesa  paga  por   conta     dos  cré- 
ditos  orçamentários    68.705 :366$016 

Despesa   realisada  por   conta  dos: 

Créditos   supplementares    7.037 :910$896 

Créditos  especiaes   9. 558 :162$499 

Credito   extraordinário    .' 500 :000$000 

Total   17.096 :073$395 

Ou,  por  Secretarias; 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça 

Créditos  supplementares        236:879$600 

Créditos   especiaes    ...         378 :562$219        615:441$819 


Secretaria  da  Educação,  Saúde  e  Assistência  Publica 

Créditos  supplementares         182:660$392 

Créditos   especiaes    ...     4.434 :032$566    4.616 :692$95S 
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Secretaria  da  Segurança  Publica 

Créditos  supplementares  1.726:359$660 
Créditos  especiaes  ....  628 :963$539 
Créditos   extraordinário        500:000$000    2.855  :323$199 


Secretaria  da  Agricultura,  Industria,  Çommercio,   Viação 
e  Obras  Publicas 

Créditos  supplementares     3.066:904$055 

Créditos  especiaes    ....     2.522:654$175     5 . 589 :558$230 


Secretaria  da  Fazenda  e  ThesouYo  do  Estado 

Créditos  supplementares     1 .825  :107$189 

Créditos   especiaes    ....     1 . 593 :950$00O    3.419 :057$189 


Total 17.096 :073$395 


A  dotação  da  verba  n.°  411  da  Secretaria  da  Fazenda, 
destinada  a  prover  os  créditos  addicionaes  que  integra  o 
valor  global  da  fixação  da  despesa,  perde  essa  entidade 
abstracta  pelo  seu  desdobramento  em  funcções  concretas 
distribuídas  por  todas  as  Secretarias,  uma  vez  abertos  os 
créditos  addicionaes  que  lhes  deram  origem. 

lAssim,  quer  se  tome  por  base  o  total  da  fixação  da 
despesa,  inclusive  a  verba  para  créditos  addicionaes  a  se- 
rem abertos  no  curso  do  exercício,  quer  se  a  desintegre  da 
Secretaria  da  Fazenda  e  se  a  distribua  pêlos  créditos  con- 
cedidos é  sempre  o  mesmo  o  resultado  a  obter.  Mas,  no 
caso,  a  segunda  hypothese  é  forçada  por  princípios  de  or- 
dem technica.  quando  pela  execução  orçamentaria. 

A  maior  despesa,  entre  out:as  parcellas  de  menor 
importância,  teve  applicação  justificada  e  inadiável,  á 
saber ; 
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Secretaria  do   Interior  e  Justiça: 

Supplementação  ás  verDas  do  Palácio  da  Acclama- 
ção,  subsidio  e  ajuda  de  custo  aos  membros  da  Assemblóa 
Legislativa,  serviços  do  Departamento  Technico  da 
Aadministrajção  Municipal,  serviços  eleitoraes,  serviços 
a  cargo  do  Conselho  dos  Negócios  Municipaes,  venci- 
mentos atrázados  a  um  membro  do  magistério  publico, 
vencimentos  por  sentença  judiciaria,  restauração  de  telas 
de  propriedade  do  Estado,  hospedagem  ao  Exmo.  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  sua  illustre  comitiva; 

Secretaria  da  Educação  e  Assistência  Publica: 

Supplementação  ás  verDas  da  Escola  Normal  da  Ca- 
pital, Gymnasio  da  Bahia,  Hospicio  São  João  de  Deus, 
Repartição  de  Aguas  e  Esgotos  e  serviços  extraordiná- 
rios, bem  como  serviços  Hollerith  por  trabalhos  de  esta- 
tistica  educacional,  commissão  de  saneamento,  forneci- 
mento de  energia  eléctrica  pela  Corapanhia  de  Energia 
Eléctrica  da  Bahia,  construcção  do  prédio  destinado  á 
sede  da  Repartição  de  Aguas  e  Esgotos,  viagem  e  estadia, 
nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  de  um  func- 
cionario,  publico,  em  commissão,  desappropriaçao  de  ter- 
renos para  utilidade  publica,  installação  e  custeio  da  Ins- 
pectoria  de  Prophylaxia  e  obras  e  desappropriações  neces- 
sárias á  execução  do  plano  de  abastecimento  de  agua  á 
Capital,  etc. 

Secretaria  da  Segurança  Publica: 

Supplementação  ás  verbas  da  Policia  Militar,  Peni- 
tenciaria, Escola  Profissional  de  Menores,  Serviço  Me- 
dico Legal,  Diligencias  Policiaes,  Campanha  ao  Banditis 
mo  e  pessoal  inactivo,  vencimento  por  decisão  judiciaria, 
acquisição  de  armamentos,  munições  e  equipamentos  para 
a  Policia  Militar. 
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Secretaria   da   Agricultura,      Industria.      Commercio 
Viação  e  Obras  Publicas: 

Supplementação  ás  verbas  das  Directorias  de  Agri- 
cultura, Obras  Publicas  e  Urbanismo,  custeio  dos  serviços 
da  Estrada  de  Ferro  de  Nazareth,  despesas  diversas  da 
Secretaria  e  pessoal  inactivo,  fomento  económico  e  ou- 
tras providencias  no  interior  do  Estado,  restauração  da 
frota  da  Navegação  Bahiana  no  São  Francisco,  installa- 
ção  do  serviço  "Kardex",  auxilio  ao  Touring  Brasileiro, 
secção  da  Bahia,  despesas  com  a  installação  de  uma  co- 
lónia na  fazenda  Thebaida,  acquisição  de  um  terreno 
junto  ao  Campo  de  Ondina  para  a  sua  ampliação  e  des- 
pesas com  a  construcção  da  Villa  Policial. 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro: 

Supplementação  ás  verbas   Recebedorias  das   Rendas 
da  Capital  e  de   Ilhéos,   Imprensa   Official,   percentagens 
a  exactores  pelo  excesso  de  arrecadação,  percentagens  so- 
bre a  arrecadação  da  divida  activa,  despesas  diversas  da 
Secretaria,    pagamento   a   diversos    credores   chirographa- 
rios,  despesas  com  a  emissão  de  estampilhas  para  vendas 
mercantis  e  de  papel  sellado,  vencimentos  por  decisão  ju- 
diciaria, acquisição  da  extincta  ComPanma  de  Navegação 
Bahiana  e  de  um  immovel  á  Praça  da  Acclamação. 

Encerrando   a    parte    financeira    damos    a    seguir    a 
receita  e  despesa  do  Estado  no  decennio  de  1927  a  1936. 
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Pelo  quadro  acima  se  conclue  que  a  maior  arrecada- 
ção alcançada  pelo  Estado,  desde  a  sua  emancipação  poli- 
tico-social,  foi  a  do  ultimo  exercício,  que,  por  isso,  merece 
as  honras  de  destaque  alviçareiro. 

Nas  despesas  realisadas  pelo  Estado,  no  decennio 
acima,  observa-se,  igualmente,  que  quanto  mais  decresce- 
ram as  rendas  mais  augmentaram  as  despesas,  mantido  ple- 
no regimen  deficitário. 

Isto  até  1930.  Se  bem  que  as  rendas  continuassem  a 
baixar  até  1933,  todavia,  a  partir  de  1932  as  despesas  fo- 
ram comprimidas,  equanimemente,  ajustadas  ás  suas  pos- 
sibilidades, dando  mesmo  saldos  orçamentários,  com  ex- 
cepção do  exercício  de  1923,  no  qual  houve  maior  despesa 
em  virtude  do  solucionamento  de  compromissos  das  admi- 
nistrações anteriores  a  1930  empenhados  sem  créditos, 
abrindo-se-os  nesse  exercício  para  satisfazel-os,  o  que  se 
constata  do  relatório  da  época. 

£>e  1934  por  diante  assistimos  com  sympathia  a  ele- 
vação accentcada  das  arrecadações,  presenciando  com  sa- 
tisfação o  vertiginoso  saldo  em  1936,  que  faz  prognosticar 
etapas  opulentas  ás  finanças  do  Estado. 

Com  relação  á  despesa  realisada  pelo  Estado,  no  ul- 
timo exercício,  verifica-se  que  por  força  da  mesma  razão 
da  progressão  da  receita  o  dispêndio  no  custeio  ordinário  e 
extraordinário  dos  seus  serviços  e  necessidades  outras  de 
caracter  extraorçamentario  alcançou  u'a  maior  somma 
nunca  dantes  attingida,  mas,  dentro  no  limite  de  uma  pro- 
porção bem  ponderada  e  de  acção  reflexa,  não  só  no 
património  do  Estado,  como  no  fomento  de  sua  expansão 
económica,  de  que  são  sólidos  expoentes  a  majoração  do 
activo  e  a  minoração  do  passivo,  como  adiante  se  relatará 
pormenorisadamente . 

Despesa  por  duodécimos : 

Não  se  contesta  que  a  boa  execução  orçamentaria 
muito  carece,  principalmente,  do  methodico  emprego  dos 
gastos  por  duodécimos,  dentro  nas  respectivas  dotações 
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orçamentarias,  que  elevem  ser  bem  avaliadas,  evitando;;e 
desse  geito  a  supplementação  dos  créditos  fixados,  salvos 
os  casos   rigorosamente  excepcionaes . 

Já  se  disse  em  um  dos  relatórios  anteriores,  e  ora  se 
repete  pelo  seu  opportunismo,  não  ser  possível  nunca  se 
equilibrar  um  orçamento,  seja  qual  for  o  excesso  de  arre- 
cadação sobre  a  previsão  da  receita,  se  os  créditos  addi- 
cionaes  abertos  no  curso  do  exercício  não  se  condicionarem 
áquelles  recursos  ordinários. 

Mesmo  os  créditos  supplementares,   que  mais  parti- 
cularmente  afféctam   á   perfeita   organisação   administra- 
tiva, exigem  ponderada  discreção  no  ampliar-lhes  as  do- 
tações, quer  quando  exíguos  para  o  custeio  de  inadiáveis 
serviços   vinculados   á  própria   funeção   do   Estado,   quer 
os  carentes  de  supprimento  por  circumstancias  super vini- 
entes,  imprevistas  quando  pela  elaboração  do  orçamento, 
ou,  ainda  por  omissão  ou  natural  engano  de  calculo,  afim 
de  lhes  ser  assegurada  a  personalidade  construetora  que 
encerram.   Em  contrario  senso,  de  resultado  demolidor  é 
a  sua  funeção  por  desarticuladora  do  equilíbrio  orçamen- 
tário . 

Créditos  addicionaes : 

Foram   abertos   no   curso   do   exercicio   os   seguintes 
créditos  addicionaes   ao   orçamento,   assim   classificados : 

Créditos    supplementares    7.822 :857$181 

Créditos  especiaes    26.854 :428$741 


34.677 :285$922 


Créditos     transportados     do     exercicio 

anterjot   7. 313 :565$071 


41.990:850$993 


Pelas  autorisaçoes  acima  no  total  de  Rs.  41,990 :850$995 
fizeram-se  as  despezas  já  ennmeradas,  constituindo  eco- 
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rromia  do  exercicioa  quantia  de  Rs.  25.987:268$433,  como 
fazem  certo  os  annexos  A  e  B. 

Resultado   do   Exercido: 

O  equilíbrio  orçamentário  foi  mantido  com  orien- 
tação administrativa  modelar,  empenhando-se  unicamente 
despesas  necessárias  á  própria  economia  do  Estado,  ads- 
trictas,  o  tanto  quanto  possível,  ás  suas  dotações  orça- 
mentarias, que  tiveram  prompto  pagamento,  sem  o  gra- 
vame costumeiro  dos  empenhos  displicentes  corruptor  de 
todas   as   possibilidades   provindouras   do   erário. 

As  formulas  abaixo  esclarecem,  syntheticamente,  a 
situação  financeira  do  Estado,  no  exercício  de  1936: 

a)  Receita  orçada 72.722 :000$000 

Despesa  fixada 72.797 :856$85l 

Deficit   arithmetico    7j5 :856$&5! 

b)  Receita  orçada    72. 722 :000$000 

Receita  arrecadada   106. 736 :600$842 

Maior  arrecdação 34.014 :600$842 

c)  Despesa  fixada -   72. 797 :856$851 

Despesa  realisada    85.801 :439$411 

Maior  despesa 13 .003 :582$560 

d)  Receita  ari^adada   ....    , 106.736 :600$842 

Despesa  realisada    85 .801 :439$41l 

Superavit    20.935 :161$431 

e),  Maior  receita   34.014 :600$842 

Maior  despesa 13.003 :582$560 

21.011:018$282 


Menos  Deficit  orçamentário    75:856$85l 

Superavit    20.935 :161$43i 

O  superavit  acima  evidenciado  se  encontra  technica- 
mente,  na  clareza  de  suas  expressões  arithmeticas,  pelas 
seguintes  equações: 

Contos  de  % 

reis 

a)   Maior  receita  s|a  previsão  em 

face   da   arrecadação    34.014=      31,87 

Menos  —  Maior  despesa  s|a  fi- 
xação em  face  da  arrecadação   . .     13.004  =      12,16 

21.010  =      19,71 
Menos  —  Deficit  arithmetico    . .  75  ■=       0,10 

Superavit    20.935=      19,61 

Ou,  ainda: 

Despesa  fixada  s|a  previsão 72.792  ==      100,10 

Despesa  paga  em     face     da     arreca- 
dação         85.801  =     80,39 

13.004  =      19,71 
Maior  receita   34.014  = 

21.010 

Menos  —  Deficit  arithmetico   . .  75  =       0,0 

Superavit    20.935  =      19,61 

Coordenando-se  as  rendas  ordinárias  com  o  produeto 
das  operações  de  credito  vinculadas,  ao   Estado  e  os  re- 
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cursos  do  credito  publico  constituiremos  os  valores  syn- 
syntheticos  formadores  dos  termos  constitutivos  do  ba- 
lanço da  Receita  e  Despesa  do  Estado,  no  exercício  de 
1936: 

Debito : 

Rendas  orçamentarias 10ó.736:600$842 

Operações  de  credito 54.783 :666$609 

Saldos   do   exercício  de    1935    7 .  769 :946$736 

Total    169.290:214$187 

Credito : 
Despesa  orçamentaria  e  extraorçamen- 

taria   85.801 :439$411 

Operações  de  credito    69.866:584$278 

Saldo  para  1937 13.622 :190$49S 


169.290 :214$187 


Em  resumo,  nos  precisos  termos,  pelos  saldos  das 
respectivas  contas  que  exerceram  funcção  realisadora  no 
balanço   financeiro,   teremos : 

Rendas  do  Estado 106.736 :600$842 

Depósitos  diversos    2.007 :561$660 

Emissão  de  apólices 1 .870 :500$00Q 

Banco  Económico  da  Bahia    627:354$100 

Bernardo  Martins  Catharino    550:000$OCO 

111.792:016$602 
Saldos  que  vieram  de  1935 7.769 :946$736 

Total    119.561 :963$338 


Com  esta  receita  geral  abrangendo  todas  as  operações 


/ 
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de  credito,  o   Estado   satisfez   a  despesa   geral,   inclusive 
as  operações  de  credito : 

Despesa   orçamentaria   e   extraordinária  85.801 :439$4 11 

Credores  diversos   3.558 :224$270 

Banco  do  Brasil 16 .  569 :368$700 

Extincta    Ca*xa   Económica   do   Estado  10:054$550 

Cofre  de  Orphãos    685$909 

105.939 :772$840 
Saldos  que  passaram  para  1937    13.622 :190$498 

Total    119,561 :963$338 

Ou: 

Debito  Contos  de  réis 

Saldo  orçamentário 20.935 

Saldo  das  operações  de  credito: 

Emissão  de  apólices   1 .870 

Banco  Económico  da  Bahia   627 

Bernardo  Martins   Catharino    550 

Depósitos  diversos    2.00S 

25.990 

Saldos  de  1935   7.770 

33.760 


3.55S 

16.569 

10 

1 

20.133 
13.622 
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Igual  ao: 

Credito : 

Credores  diversos   

Banco  do  Brasil 

Extincta  Caixa  Económica   

Cofre  de  orphãos 

Saldos  para  1937   

33.760 

SITUAÇÃO  ECONÓMICA 

Divida  Externa: 

A  situação  económica  do  Estado,  no  exercício  de 
1936,  pelos  seus  diversos  núcleos  de  contas  offerece  consi- 
derável vantagem  sobre  a  existente  no  anno  anterior,  o  que 
se  constatará  comparando-se  os  respectivos  balanços  de 
activo  e  passivo  e  seus  annexos. 

A  divida  externa  por  circumstancias  excepcionaes,  já 
conhecidas,  continua  em  statu-quo,  havendo  soffrido  pe- 
quena modificação  para  menos  no  exercicio  de  1936,  '1e 
referencia  ao  empréstimo  francez  de  1888,  pelo  resgate 
eventual  de  cinco  títulos  dilacerados  de  Frs.  500  cada  um, 
no  total  de  Frs.  2.500,00,  sendo  esta  a  sua  situação  em 
31  de  Dezembro  de  1936 : 

Empréstimos  Franceses 

Empréstimo  de   1888 Frs.         6.511.000,00 

Empréstimo  de  1910 Frs.        41.672.500,00 

Total   Frs.       48.183.500,00 
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Empréstimos    Ingleses 

Empréstimo   de    1904    Ls.  974.920-0-0 

Empréstimo  de   1913    Ls.  975.980-0-0 

Empréstimo     de    1915    (Funding)  Ls.  644.280-0-0 

Empréstimo   de    1918    (Finding).  Ls.  97.957-10-0 

Empréstimo   de    1928    (Finding)..  Ls.  335.711-3-6 


Total    ....    Ls.     3.028.848-13-6 


Divida  Interna: 

Houye  alteração  para  mais  nesta  divida,  no  exercido 
transcorrido,  da  quantia  de  Rs.  1 .  787 :400$000,  originada 
pela  emissão  de  títulos  no  valor  total  de  Rs.  1.900:50O$0O0 
sendo :  Rs .  474 :000$000  dos  do  empréstimo  de  Obras  Pu- 
blicas e  Rs.  1.426:500$000  dos  da  noya  emissão  auto  ri- 
sada pela  Lei  n.  61,  de  31  de  Julho  de  1936,  contra  o  res- 
gate de  apólices  no  total  de  Rs.  113:100$000,  sendo  Rs. 
4:600$000  das  do  empréstimo  popular,  Rs.  31 :500$000 
das  do  empréstimo  de  unificação  e  Rs.  77 :000$000  das  do 
de  obras  publicas. 

Quer  a  emissão  das  apólices  do  empréstimo  de  obras 
publicas,  quer  a  das  obrigações  autorisadas  pela  citada  lei 
n.  61,  foram  ambas  para  pagamento  de  créditos  chirogra- 
pharios  comprehendidos  na  divida  fluctuante  e  indemni- 
Sação  aos  portadores  das  acções  da  extincta  Companhia 
de  Navegação  Bahia,  no  valor  de  Rs.  1.198:000000.  To- 
das essas  operações  tiveram  acção  benéfica  no  património 
do  Estado. 

Esta  a  situação  da  divida  interna  em  31  de  Dezembro 
de  1936: 
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Empréstimo   Popular    437:40O$00O 

Empréstimo  da  Emissão  Única 3. 517 :000$000 

Empréstimo  de  Unificação   69. 176 :000$000 

Empréstimo  de  Obras  Publicas    58.375 :500$000 

Empréstimo  das  Obrigações  da  Lei  n.° 

61,  de  31  de  Julho  de  1936 1 .426:500$000 

Emissão  Especial  (património  da  Escola 

Polytechnica     e     da     Faculdade  de 

Direito)    4.500:000$000 

Total .    ...    ......   137.432:4OO$00O 


No  total  acima  estão  comprehehdidas  as  apólices 
emittidas  no  valor  de  Rs.  34 .  495 :000$000,  para  cauções 
pignoratícias  em  garantia  de  obrigações  do  Estadcou  com- 
promissos outros  encampados,  de  responsabilidades  ori- 
ginarias do  Município  do  Salvador  e  diversas  Prefeituras 
do  Estado. 

A  divida  interna  do  Estado  no  decennio  de  1927  a 
1936  accusa  o  seguinte  Índice: 

Contos  de  réis 

% 

1925  (base)    (56.176) 

1927   ... 61.682  +  5.506  9,80 

1928 64.538  +  2.856  4,63 

1929 102.854  +  38.316  59,36 

1930 119.118  +  16.264  15,81 

1931    132.881  -f  13.763  11,55 

1932    129.016  —  3.865  2,90 

1933....    134.844  +  5.828  4,51 

1934   ....    ...       135.325    +  481         0,36 

1935    135.645    +  320        0,23 

1936  ... 137.432    -f      1.787         1,32 

O  quadro  que  acaba  de  ser  lido  positiva  que  nos  pri- 
meiros quatro  annos  (1927  a  1930)  o  augmento  da  divida 
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interna  se  elevou  á  quantia  de  62.942  contos  de  réis 
sobre  a  situação  existente  em  1926,  que  era  de  56.176 
contos  de  réis  ou  majoração  de  112,04  °|°,  etnquatito 
que  nos  seis  anhos  posteriores  (1931  a  1936) 
o  augmento  foi,  apenas,  de  18.314  contos  de  réis,  ou  a 
majoração  de  15,37°|°  sobre  a  circulação  de  1930,  no 
valor  de  119.117  contos  de  réis,  muito  embora  maior  f< 
o  ciclo  de  gestão  administrativa  e  mais  precária  as  ren 
nos  exercícios  de  1931,  1932  e  1933. 

Divida  Fluctuante: 

Muito  lisongeira  a  situação  desta  divida  quando 
pelo  encerramento  do  exercício  que  findou,  porquanto 
accusando  em  igual  phase  de  1935  o  saldo  devedor  de 
48.525  contos  de  réis,  inclusive  a  quantia  de  7.056 
contos  de  réis,  representada  por  depósitos  diversos,  pon- 
do a  descoberto  a  quantia  de  41 .  469  contos  de  réis,  como 
constitutiva  da  divida  .fluctuante  propriamente  dita,  já 
em  31  de  Dezembro  de  1936  apresenta- se-nos  com  o  sakta 
devedor  de  35  387  centos  de  réis,  abrangendo  o  saldo 
da  conta  de  depósitos  no  valor  de  10.393  contos  de  éris, 
com  a  differença  para  menos,  em  conjuncto,  de  13.138 
contos  de  réis. 

Mas,  se  a  apreciarmos  nos  devidos  termos  signifi- 
cativos, isto  éabstrahida  a  quantia  representativa  de  de- 
pósitos, pela  natureza  mesma  de  suas  funeções,  que  não 
opera  gravame  real  no  passivo,  no  valor  de  10.393  con- 
tos de  réis,  encontraremos,  o  vei"dadeiro  debito  da  divida 
fluctuante  reduzido  á  quantia  de  24.994  contos  de  réis, 
com  a  differença  para  menos  de  16.475  contos  de  réis, 
igual  á  minoração  de  39,72%,  comparado  com  o  saldo 
anterior . 

Esse  resultado  conquistou-o  rigida  orientação  fi- 
nanceira, característica  de  todas  as  realisações  que  ope- 
raram no  património  do  Estado. 

Essa   differença   assim    se   comprova: 
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Contos  de  reis 
+  — 

Banco  Económico  da  Bahia 627 

Banco  do  Brasil   r 16.998 

Bernardo  Martins  Catnarin° 550 

Credores  diversos   ..... 654 

1.177    17.652 

Depósitos  diversos   ....    . .    .........       3 .  377 


4.514     17.652 


A  divida  fluctuante  no  exercício  de  1935  representou 
a  quota  de  18,17%  do  passivo  total,  emquanto  no  exercício 
de  1936  accusa  a  quota  de  11,53%  do  seu  passivo  global. 

Em  31  de  Dezembro  de  1936,  era  esta  a  situação  da 
divida  fluctuante: 

Contos  de 
réis 
Bank,  of  London  &  South  America,  Limited, 

(C|do   Comité   Londrino)     , 12.666 

Banco  Económico  da  Bahia   , 3.027 

Bernardo  Martins  Catnarino 550 

Banco  do  Brasil   8.609 

Credores  Diversos    ....    .... 142 

24.994 

Depósitos  Diversos 10. 393 

Total 35.387 
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Vae  a  seguir  o  quadro  da  divida  fluctuante  do  Es- 
tado no  decennio  de  1927  a  1936: 


Exercício 


1926  (base) (7.196) 

1927 

1928 

1929 

1930 

1931 

1932 

1933 '. .  ... 

134 

1935 

1936 


O  quadro  acima  patenteia  que  a  partir  de  1928,  por- 
quanto em  1927  virtualmente  se  achava  extincta  essa  di- 
vida, o  valor  global  da  mesma  foi  se  elevando  progres- 
sivamente até  1930,  sendo  que  no  exercido  de  1929,  at- 
tingiu  á  eleyada  quota  de  249,74%  sobre  a  do  exercício 
anterior;  de  1931  por  diante  as  majorações  foram  dimi- 
nuindo vantajosamente,  com  excepção  dos  exercícios  de 
1933  e  1935,  mas,  nesses  dois  casos,  em  consequência  do 
maior  saldo  devedor  ao  Banco  do  Brasil,  por  deficiência 
da  arrecadação,  no  primeiro,  para  attender  não  só  os  ser- 
viços pertinentes  á  própria  economia  do  Estado  como  ao 
custeio  do  serviço  de  saneamento  da  capital,  que  não 
podiam  nem  deviam  ser  suspensos,  e  pelos  maiores  saldos 
credores  nas  contas  de  credores  diversos  e  depósitos  di- 
versos, quanto  ao  segundo. 

Em   1934  houve   inversão     de     Lermos-    reducção   em 


Contos  de  reis 

Circula- 

Differença 

ção 

°/ã 

(7.196) 

+ 

270 

J9i 

0.37 

7.46o 

+ 

3.533 

4,73 

10.999 

+ 

3.533 

4,73 

38.468 

+ 

27.369 

249,74 

44.066 

+ 

5.598 

14,55 

44.541 

+ 

475 

1,07 

44.817 

+ 

276 

0,26 

49.659 

+ 

4.842 

10,80 

45.481 

— 

4.178 

8,41 

48.525 

+ 

3.044 

6,56 

35.387 

— 

13.138 

20,07 
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vez  de  augmento;  o  que  se  observou,  igualmente,  no  exer 
cicio  de  1936,  para  gáudio  de  todos  nós. 

Logo,  no  decennio  de  1927  a  1936  comquanto  nos 
primeiros  quatro  annos,  até  1930,  houvesse  o  augmento 
de  36.870  contos  de  réis,  ou  a  majoração  de  512,36  % 
sobre  a  situação  de  1926,  no  valor  de  7.196  contos  de 
réis,  no  período  que  se  lhe  seguio,  1931  a  196,  occorreu, 
justamente,  o  inverso:  houve  a  diminuição  de  8.679  contos 
de  réis,  ou  a  minoração  de  19,69%  sobre  o  saldo  devedor 
m  1930,  no  \r3\or  de  44.066  contos  de  réis,  maximé  sob 
o  máo  signo  da  escassez  de  rendas  no  triennio  de  1931  a 
1933,  resarcidas,  galhardamente,  dahi  por  diante  até  os 
nossos  dias. 

Esses  resultados  obtidos,  antagónicos  entre  si,  só 
podem  ser  attribuiveis  a  uma  orientação  accentur-idamentc 
racionalizada . 

Património  do  Estado; 

Comparados  os  balanços  de  activo  e  passivo  do  Es- 
tado, dos  exercícios  de  1935  e  1936,  de  logo  se  apercebe 
quem  quer  que  os  manuseie,  com  espirito  de  bôa  vontade, 

que  o  activo  foi  majorado  da  quantia  de  Rs 

4.269 :463$068  e  o  passivo  diminuído  da  de  Rs 

11.351 :519$829,  apresentando,  em  contrabalanço  com  as 
contas  interferentes,  o  saldo  de  Rs.  15.620 :982$897,  a 
favor  do  património  do  Estado,  cujo  saldo  credor  em  31 
de  Dezembro  de  1936  attingiu  a  expressiva  cifrade  Rs. 
58 . 1 14 :236$758,  como  passamos  a  explicar: 

Activo  do  Estado 

a)    Em   1935    270.610 :713$627 

Em    1936 274.880:176$695      4 .  269 :4Ó3$063 
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Rassivo  do  Estado 


b)    Em   1935 228.117:459$766 

Em    1936 216.765  :939$937     11.351 :519$829 


Saldo  a  favor  do  Património   15.620 :982$897 

Igual  ao: 

Activo    Liquido 

c)    Em   1935 42.493 :253$861 

Em    1936 58.114:23ó$758    15.620:982$897 


O  augmento  no  activo  resultou  da  encorporação  de 
valores  novos,  entre  outras  parcellas  de  contrabalanço  ou 
de  expressão  potencial  carecedora  de  significação,  taes 
como :  um  novo  pavilhão  no  Hospital  Juliano  Moreira,  um 
prédio  no  districto  de  Brotas  para  nelle  funccionar  a 
"Escola  Manoel  Victorino",  terrenos  ao  largo  do  Barba- 
lho  e  na  Bôa  Viagem,  este  ultimo  para  a  construcção  da 
.Villa  Militar,  que  já  se  acha  bastante  adiantada,  terrenos 
para  a  ampliação  do  "Campo  de  Experiências  e  Demonstra- 
ções António  Moniz"  e  um  prédio  á  Praça  da  Acclamação, 
junto  ao  Palácio  do  Governo;  a  diminuição  do  passivo  pro- 
veio da  reducção  dos  saldos  devedores  ao  Banco  do  Brasil  e 
a  Credores  Diversos,  como  melhor  esclarecerem  a  conta  do 
Património  do  Estado  e  o  quadro  que  damos  em  seguida: 
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Património  do  Estado  no  decennio  de  1927  a  1936, 
representado  em  contos  de  réis 


Exercido 


Passivo 


Activo 
Liquido 


1937    

1928  ..'■ 

1929  ..' 

1930    

1931    

1932 

1933 

1934 

1935 

1936 , } 


118.676 
173.260 
235.877 
236.887 
250.106 
244.964 
247.202 
248.099 
2710.610 
274.880 


112.224 
120(.806 
185.801 
207.134 
221.371 
217.951 
228.452 
224.755 
228.117 
216.766 


6.452 
52.454 
pO.076 
29.753 
28.735 
27.013 
18.750 
23.344 
42.493 
58.114 


No  decennio  anterior  (1917  a  1926)  o  passivo  do  Es- 
tado foi  sempre  maior  que  o  activo,  até  1923,  e  o  equilíbrio 
patrimonial  só  se  restabelecera,  conseguindo  mesmo  o  ac- 
tivo ultrapassar  o  passivo  e  exhibir  activo  liquido,  no  qua- 
triennio  de  1924  a  1927. 

Em  1928  pela  melhor  avaliação  dos  bens  industriaes 
do  dominio  do  Estado  e  o  levantamento  do  cadastro  ge- 
ral da  divida  activa  e  consequentes  rectificações  nos  re- 
gistros officiaes,  esse  activo  liquido  verificado  em  1927, 
no  valor  de  6.452  contos  de  réis,  foi  elevado  vertiginosa- 
mente a  52.454  contos  de  réis,  ostentando  soberba  majora- 
ção, mas  de  duração  ephemera,  porque  logo  a  seguir  pela 
avalanche  de  operações  que  se  succederam,  foi  perdendo  a 
potencialidade,  gradativa  e  successivamente,  até  1933,quan- 
do  registrou  a  sua  baixa  á  18.750  contos  de  réis,  exhibindo 
flagrantemente  uma  minoração  de  mais  de  64%  sobre 
aquelle  valor  em  1928,  pelo  augmento  progressivo  do  pas- 
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sivo  sem  a  mantença  dos  justos  e  necessários  valores  do 
activo,  em  contra  posição. 

A  partir  de  1934,  porém,  accentuou-se,  visivelmente,  a 
melhoria  de  condições  do  património  do  Estado,  cujos  ter- 
mos equacionaes  vêm  mantendo  equânime  proporção  no 
sentido  de  se  collimar  uma  relativa  consolidação  dos  seus 
valores,  tento  que  já  em  1935  observava-se  a  majoração  de 
19.149  contos  de  réis  sobre  a  situação  existente  em  1934, 
que,  apenas,  excedera  a  de  1933  em  4.594  contos  de  réis, 
para  immediatamente,  no  exercício  de  1936  attingir  o  seu 
expoente  máximo  de  58.114  contos  de  réis,  ultrapassando 
assim  de  5.660  contos  de  réis  o  activo  liquido  de  1928,  a 
maior  somma  já  conseguida  até  então,  neste  sector,  caracte- 
rizando dest'arte,  o  terceiro  Tecord  alcançado  pelo  Estado 
no  exercício  de  1936,  com  o  maior  saldo  credor  patrimonial. 

Qual  a  génese  dessa  brusca  e  victoriosa  transicção  de 
valores  em  assumpto  de  tmnh  relevnicia  e  complexidade 
no  campo  vasto  das  sciencias  económicas  e  financeiras? 

Claro,  que  uma  systhematisada  e  consciente  orientação 
alicerçada  por  espirito  de  bôa  vontade,  que  se  caracterise 
tt'uma  considerável  parcella  de  aspecto  reflexo  no  credito 
patrimonial  do  Estado. 

Eminente  economista  francez  do  seu  tempo  já  o  dis- 
sera alhures : 

"Dae-me  o  balanço  de  activo  e  passivo  de  uma  Nação 
e  vos  direi  da  sua  situação  económica". 

Conclusão : 

Concluindo,  registremos,  n'um  culto  á  verdade,  que  o 
exercício  de  1936,  dentre  todos  os  demais  já  transcorridos 
na  ampulheta  do  tempo  na  vida  administrativa  do  Estado, 
foi  o  mais  opulento  em  resultados  financeiros,  económicos 
e  patrimoniaes  para  a  Bahia,  alcançados  pela  competente 
e*  honesta  actuação  do  actual  Governo,  pelo  seu  illustre 
titular  da  pasta  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado,  que  vem 
de  se  revelar  um  perfeito  economista  e  previdente  adminis- 
trador . 
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E*  pois,  com  a  máxima  satisfação  que  apresento  a  V.: 
Exa.  os  meus  cordiaes  protestos  de  admiração  e  apre 
ço  por  esses  resultados  em  prol  da  grandeza  e  renome  da 
Bahia,  obitidos  nos  exercícios  de  1935  e  1936  pela  sua  es- 
clarecida superintendência  nos  negócios  fazendarios  da 
Estado,  que  collimaram  com  a  obtenção  de  treis  récords 
de  significativa  relevância : :  maior  arrecadação  orçamenta- 
taria;  maior  saldo  orçamentário;  maior  saldo  credor  pa- 
trimonial . 

JOÃO  URSECINO  FIGUEIREDO 
Contador  Central 
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EXERCÍCIO  DE   1936 


Annero  n.   2 


CONTADORIA  CENTRAL    DO    ESTADO   DA 
BAHIA 

TWMONSTRACÃO  DA  RECEITA  CLASSIFICADA  NO  §  39 
- RENDAS  NÃO  ESPECIFICADAS  E  EVENTUAES 


Importância  debitada  ao  Banco  Econó- 
mico da  Bahia,  proveniente  de  juros 

a  favor  do  Estado •  •  •  • 

Idem  recebida  da  Companhia  Luz  e  For- 
ça,   de    taxa   relativa    á    capacidade 

normal  de  sua  Usina •  •  • 

Idem,  idem  da  Companhia  Valença  In- 
dustrial, de  taxa  relativa  a  capacida- 
de normal  de  dois  geradores  . . 

Idem,  idem,  da  Companhia  Energia  Elé- 
ctrica da  Bahia,  relativamente  a  ca- 
pacidade  normal   de   dois   geradores 

na  Usina  Bananeiras   

Idem,  idem  da  Empreza  Hydro-Electrica 
Fabril  de  Nazareth,  do  imposto  so- 
bre energia  eléctrica   ••    •••••• 

Idem.  idem,  pela  venda  de  productos  do 
Campo     de    Experiências      António 

Moniz" •  •    • •••  •• 

Idem,  idem,  do  producto  da.  venda  de 
material  imprestável  de  diversas  Ke- 

partições  do  Estado •  • 

Idem,  idem.  da  Directoria  do  Gvmnasio 
da  Bahia,  proveniente  de  taxas  es- 
peciaes    cobradas     dos    ahimnos    do 

Curso  Complementar   .  •  •  •  •  ■ 

Idem,   idem,  proveniente  de  5  °|°  sonre 

títulos  extraviados   . . •  • 

Idem,  idem,  de  descontos  relativos  a 
ajuste  ao  cambio  em  fornecimento 
de  energia  eléctrica  a  diversas  Re- 
partições do  Estado   •••.•••    ••: 

Idem,  idem  pelo  concessionário  das  Aguas 

Thermaes  do  Cipó    •• 

Idem,  idem,  relativa  a  75  °|0  da  parte  do 
Estado  da  Bahia,  na  distribuição 
do  excedente  da  arrecadação  da 
uTaxa  Schillings",  de  accordo  com  o 
convénio  dos  Estados  Cafeeiros  


12:460$800 

i :987$200 

495$000 

22:5001000 

l:3H$000 

3021100 

6: 559$ 100 

42:7001000 
1 :975$000 

507$700 
i :900$000 

11.092:9761500 
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Idem,  idem,  da  taxa  de  3  e  5  °|°  do  im- 

tos   do   funccionalismo 1:252$580 

Idem,  idem,  de  Behrman  &  Cia.,  de 
percentagem  de  1,51  °j°  para  íunc- 
cionarios  da  Recebedoria  das  Rendas 
da  Capital   20$037 

Idem,  idem,  como  indemnização,  prove- 
niente de  vencimentos  a  mais  sac- 
cados 2 :538$500 

Idem,  idem,  de  indemnização  ao  Estado, 
proveniente  de  passagens  fornecida* 
a  officiaes  e  praças  da  Policia  Mi- 
litar     700$300 

Idem,  idem,  da  Caixa  Económica  Fede- 
ral, proveniente  de  7  prestações  dos 
terrenos  adquiridos  pela  mesma  per- 
tencentes ao  Estado,  sito  aos  Barris^         700:000$000 

Idem,  idem,  transferido  da  conta  de  De- 
pósitos, proveniente  de  Quotas  Lo- 
tericas  e  outras  origens 52:823$933 

Idem,    idem,    da   renda   arrecadada   pela 

Pagadoria 103$100 

Idem,  idem,    da  renda    arrecadada    pela 

Companhia  de  Navegação  Bahiana  ..       1 .457  :989$-055 

Idem,  idem,   idem    eventual,    arrecadada 

pela  Recebedoria  das  Rendas 232:362$200 

Idem,  idem,  idem  pelas  Estações  Arre- 
cadadoras   568:144$56S 

Idem,  recebida  de    juros    de    alcance    e 

multas  diversas i8 :680$577 


14.220 :289$250 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril 
de  1937. 

Augusto  Borges  Mendes,  Auxiliar  de  2.*  Classe. 
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670:000100" 

ti70  :000$000 

8 

2 

267:0008000 

267 : 0008000 

8 

1.349:4518751 

1.349:4518751 

9 

2 

10:0008000 

.    10:000$000 

$ 
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DBMO.NSTR.' 


f*Udo 

■  ■    ■ 

■ 
1 

te    ■  In  nm«iripçô*s 

I 

1  .-  |m-, ■;;,.- 

■' 
[n    !ti   o 


1 

1 

( 

i  haomhnariog 


Mn  :0i 

1 

it    Stiarrt    11 

t 

ss 


Aini''V«t    n.    ti 


iAHIA 
DEMONÍRIA'    CO.u.U  fclRGIO,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PI  BLICA! 


1  Secretari 

2  Gabinete 

3  Directori 

4  Directori 

mercio 

5  Escola  Ai 

6  Campo  di 

tonio  M 

7  Estação  ■ 
H  Direotori 
9  Director i 

10  Director i 


Tuini  aos 
créditos 


36:000100 

70:470$<KN) 

Í60:5T2$00Ú 

703:279$000 
343:792$000 

H6:29O$OO0 

123:172$0€< 

202:542$00(t 

3.643  :894#)0<i 

3.246 :240$d 61 


Despesa 
paga 


3G:000$000 

70:470$000 

160:512$000 

702:r>56$134 
343:7921000 

116:289$000 

123:172$000 

202  :i542$000 

3.447:769*000 

3.163:2361161 


tso  de 

credito* 


I 


11001) 


196:1251000 
83:004fOOO 


l>Ksl'fc*s.\ 


1  I  II   IjOS    l>] 


■ 
■ 
■■     ■      ■ 
■ 

■ 

■ 

«rio  -lf   Viação 

■   u    I' 

■ 


B    .  ...  .!L    16  .!■     | 
|ie*a  rum  ••  !oim 

valência  E   tdlo 

i  n    0  611,  di 

■■■:■: 

...  no  H 
,',.  -.'to    n  li     1935  — 

HllWDO 

til  lo  , 

.      .      . 

d<  .■    !■ 

■    . . 

■ 

! 
■ 

1 

I     d 

■ 
■ 

Muram] 
Cidade 


CONTA  D-  i] 
IH     DA     MXJU  KIUA     L>.\     \ 


I 

Cl  721000  » 

t 


• 
1 

■•000 

-■«000 

1   «900 

■ 

n:o»ino 


I 

W:l -  I 

«IMO  • 


7 

IA 

THESOl  RO    DO 

ESTADO 

§§ 

Total  cios 

lifspesa 

Excesso  de 

creditas 

paga 

creditoi 

1  Becretar 

30:000$000 

36:000$000 

* 

2  Gabineti 

22:40O$OO0 

22:334*900 

6'5$100 

3  Directo] 

182:0581000 

179:722$500 

_' :;í35$500 

4  Contado 

177:471$600 

I73:065$000 

•i:-106$000 

5  Directoi 

212:8741000 

212:8741000 

$ 

6  Direotoi 

423:852^800 

Í23: 8521800 

$ 

7  Procura 

04:213$200 

64:199$400 

13$«00 

8  Recebed 

591 :692$000 

591: 691 $600 

$400 

9  Recebed 

82:064$O00 

82:064$000 

$ 

10  [nspectc 

80:774$000 

80:774$000 

$ 

1  1    Imprens 

1.163:613140" 

1.  163:613$400 

$ 

12  Estáeõei 

4.597: 000^000 

'1.467:9661845 

Í29:03Q$1'55 

13  Percêntí 

1 . 360  :  0001000 

1.137:7631744 

222:236$<256 

14   Pessoal 

765: 033$ 100 

741 :251$400 

J3:781$700 

ir.  Divida 

9.625 :359$700 

8.846: 490152 i 

778:869$170 

16  Exerci  c 

500:0061000 

500:000$000 

$ 

17  Restitui 

100:000$000 

77:712$000 

:'J:28S$000 

18  Despesa 

500:0001000 

473:712$500 

26:287*500 

19  Eventun 

20  Créditos 

10:0001000 

9 :  2771300 

722.W0O 




i-.iu  ih rix- 


- 


Dl  /. i  n 


■ :  000*000 


1 


.1.   Abril  .1 

Irrftu 


ilr  S 


;«*w 
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Annexo  ti.  8 
EXERCÍCIO  DE  1936 

CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO 

DEMONSTRAÇÃO   DA   DESPESA  REALIZADA  PELA  SE- 
CRETARIA DO  INTERIOR  E  JUSTIÇA,  POR 
YERRA  E  SUE-CONSIGNAÇÔES 

§§         Títulos  e  Sub-Titulos      Sub-Consignações     Tolaes 

X      G°verno  do  Estado 

1  _  Subsidio  do  Go- 
vernador     • •  &6 : 700$ 000 

2  —  Representação..  31 :500$000  88:2O0$O00 

2       Palácio     da     Accla- 
mação 

3  _  Pessoal 4O:100$O00 

4  —  Asseio  e  conser- 

vação..       6:OO0'$0OO 

fõ  —  Despesas    de  re- 
presentação..   .  .  38:979^200 

6  —  Hospedagens  of- 

Jfiscaes     .*.     ...  &3i:®8i8$700; 

7  —  Custeio  da  gara- 

ge  automóveis  ..  49  :9<57$70O         188:925$60O 

3  Palácio  Rio  Ryanco 

8  —  Pessoal 8)5  :700$0O0 

i9  —  Asseio  e  conser- 

cação  ••    ••    ....  5:9801200 

10  —  Assignaturas  de 
revistas    e     Jor- 

naes  5:7-53$000 

11  —  Expediente  etc.  15:598$700         113:031*900 

4  Secreana  de  Estado 
"    '2  ~Sc«ê"°S  d.°  36:0008000  30:000*000 

5  Gabinete  do  Secreta- 
rio 

13  __  pessoal   .......  8:400$000       . 

U -mowfete"0  aUt0^  14:W6$100 

15  ^Expediente  etc.  4:177*200  27 :573|300 
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Assembléa  Legisla- 
tiva 


16  —  Subsidio  dos  De- 

putados   ....    . 

17  —  Ajuda  de  custo. 

18  —     Representação 

do  Presidente   . . 

7  Secretaria  da  As- 
sembléa Legisla- 
tiva 

19  —  Pessoal 

2(0  —  Custeio  e  manu- 
tenção do  auto- 
móvel ....... 

21  —  Expediente  etc. 

8      Carte  de  Appellação 
S2  —  Pessoal 

9      Secretaria  da  Corte 
de  Appellação 

23  —  Pessoal 

24  —  Expediente  etc. 

10      Ordem  das  Advoga- 
dos Brasileiros 

25  —  Pessoal  e  corres- 
pondências   .... 

11  — Tribunal  de  Con- 
tas 
126  —  Pessoal! 


12 


13 


Secretaria  do   Tribu- 
nal de  Contas 

27  —  Pessoal   .    . 

28  —  Asseio  e  conser- 

vação   

29  —  Expediente  etc  . 

Justiça  de  1 ."  Ins- 
tancia 
30  —  Pessoal 


989:6001570 
50:0001000 

3:499$430     1 .043 :100$000 


211  :599$200 


ll:0O00$O00 

23:000$00O         245:5S9$20O 


<55O:800$0O0         550:800*000 


108:024$000 

7:800>$000         H5:824$0OO 


2:400$0OO  2:400$000 


280:800$000    280:8O0$000 


116:428$20O 

2:00O$O00 

4: 0001000         122:428$200 


2j035 : 1741000     2 . 035 : 174$00O 


14      Serviços  adstrictos 

a  Justiça  de    1.* 
Instancia 

31  —  Pessoal 

32  —  Expediente  etc 


76:73O$O00 
2:400$00O  79:130$00O 
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15  Ministeono  Publico 

33  —  Pessoal   1543:1001000 

34  —  Expediente  ete.  3001000'        8;4;3  :i4OO|DO0 

16  Directoria  do  Inte- 

rior e  Justiça 

315  _  Pessoal 19'5:713i$O0O 

36  —  Expediente  ete.  4:S00$00O        2O0:513$00O 

17  Directoria  de  Ad- 

ministração Mu- 
nicipal 

37  —  pessoal  ....   . .         16©  :®13$000 

38  —  Expediente  ete.  3  :'6O0$O0O        173 :513f 000 

18      Secretaria  da  Junta 
Commercial 

39  _  Pessoal 63  :i&87$6i00 

40  —  Expediente  .. .  3.i905$10O  67:Si92f7O0 

19  Archivo  Publico 

41  —  Pessoal  .......  7®:O9O$O0O 

42  _  Expediente  ete.  3:6OO$OO0  81 :69O$OO0 

20  Pinacotheca  e  Mu- 

seu do  Estado 

43  —   Pessoal 2477'5$Õ0O 

44  —  Expediente  ete.  2:4001000  27:175$O0O 

21  BibUotheca  Publica 

45  —  Pessoal   13G:i966$4O0 

45  — Aquisição  e  enca 

dernação  de  li- 
vros   15:000$000 

47  —  Expediente  ete.  3:000$000        148:196  61400 

22  Despesas      diver- 

sas da  Secretaria 

48  —  P-ublicaçções  no 

no  Diário  Offici- 

al    ete ••        ;150:000$000 

49  —  Acquisição  de 
material  de  ex- 
pediente   ete 15:OOO$0OO 

'50  —  Para  compra  de 
material  de  ex- 
pediente      S:OGO$OO0        170:0001000 
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23      Pessoal  Inactivo 

51  —  Para  aposenta- 

dorias   existentes 

52  —  Para  as  que  oc- 

correrem          no 
exercício 


1.157 :972$400 


30 : OOOIOOQ     1 . 1 87 :972$>400 


24        Eventuais 
53  —  Para     despesas 
imprevistas .    .    . 


19:945$70O 


19 :945$700 
7.649:7541600 


CRÉDITOS  ESPECIAES 

Decreto  n.  9.460  de  15 
de  Abril  de  1935.  Des- 
pesas de  instailação  da 
Assembléa    Constituinte 
do  Estado 493$619 

Decreto  n.  9.845  de  26  de 
Dezembro  de  1935 .  Des- 
pesas com  as  eleições 
municipaes  ..   ..   ..   ...  99:9821400 

Decreto  n.  9.854  de  17  de 
Janeiro  de  1936.  Subsi- 
dio e  ajuda  de  custo  dos 
Deputados 45 :80O$0OO 

Decreto  n.  9.8S8  de  15  de 
Abril  de.  1936.  Paga- 
mento de  indemnisações 
por  acci dentes 8:l560$500 

Decrto  n.  9.915  de  7  de 
Maio  del936.  Despesas 
com  o  serviço  a  cargo 
do  Conselho  de  Negóci- 
os Municipaes  ....     . .  50:000$000 

Decreto  n.  9.920  de  8  de     • 
iMaio  de    1936.    Venci- 
mentos  da   Prof.     Ani- 
sia  da  Silva  Pereira  .   .  i21 :368f 500 

Decreto  n.  9.921  de  15 
ide  Maio  de  1936.  Gra- 
tificação Addicional  do 
Dr.    Demétrio   Urpia    .  34:Ó00$OOO 

Decreto  n.  10.024  de  5 
de  Outubro  de  1936. 
(Restauração  de  telas  de 
propriedade  do  Estado  .  10:80O$O0O 

Decreto  n.    10.037  de  29 

-   Outubro  de  19,36.   Des-  _     „ . 

pesas    com    as    eleições 
Municipaes.    . 26:1011200 
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Decreto   a.    10.041    de   3 

de  Novembro  de  1936. 
Despesas  com  o  Depar- 
tamento Techtiico  Mu- 
nicipal .......... 

Decreto  n.    10.048  de  13 
de  Novembro  de   1936. 
Publicações       feitas  na 
Revista   dos   Tribunaes 

Decreto  n.  10.083  de  21 
de  Dezembro  de  19136. 
Hospedagem  do  Presi- 
dente da  Republica  e 
outras  autoridades  .   . . 


2fí:131$0O() 


3:332$0OO 


50:000$O00        378:5621219 


8.028:316$819 


2.*  Secção  da  Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia, 
20  de  Abril  de  1937. 

Oscar  J.  Sobral  —  'Guarda- livros  Auxiliar. 
Visto:  Luis  Soares  Rosado —  Guarda-livros,  iGhefe. 
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EXERCÍCIO  DE  1936 


Annexo  n.<>  9 


CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA 
BAHIA 

DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPESA  REALIZADA  DA  SECRE- 
TARIA   DA    EDUCAÇÃO,    SAÚDE     E    ASBISTENGIA 
PUBLICA,  POR  VERBAS  E  SUB-CONSIGNAÇõES 


§§ 


Títulos  e  sub- 
Titulos 


Sub-Consi- 
gnações 


Totaes 


1  Secretaria  de  Estado 

54  —  Vencimentos  do 
Secretario   

2  -*=-  Gabinete  do  Secretario 

55  —  Pessoal    


3  —  Secção  de  Expedien- 

te e  Contabilidade 

56  —  Pessoal 

Material : 

57  —  Despesas  diver- 
sas, publicações  no 
"Diário  Official"  e 
remessa  do  mesmo 
as  repartições;  e 
encommendas  exe- 
cutadas pela  Im- 
prensa Official,  etc. 

>58  —  Fardamentos  e 
ovtros  artigos,  ga- 
zolina,  óleo,  pneu- 
máticos, camará  de 
ar  e  custeio  do  au- 
tomóvel    

4  —   Departamento  de 

Educação 
59  —  Vencimentos  do 
Director  Geral    . . . 

5  —  Gabinete  do  Dire- 

Geral 
60  —  Pessoal 


36:000$000 


30 :  007$<500 


36:0001000 
30:007$500 


53 : 6 06 $9 00 


42:000$00O 


17:992$640         113:599$540 


24:000$000 


18:283$000 


2í:000$000 


18:283$000 
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—  Secção  de  Expedien- 
te e  Contabilidade 

Gl  —  Pessoal 

Material : 

62  —  Expediente  e 
despesas  diversas. . 


7  — Inspectoria  de  En- 

sino Primário 

63  —  Pessoal 

Material: 
■64    —    Expediente     e 

despesas     diversas 

65  —  Custeio  de  auto- 
móvel   

8  —  Ensino  Primário  . 

66  —  Pessoal 

Material: 

67  —  Locação  escolar 
na  Capital   . .    .... 

68  —  Locação  escolar 
no  Interior 

69  —  Acquisição  de  li- 
vros, mobiliário  e 
material     didáctico 

70  —  Asseio  e  conser- 
vação de  escolas  e 
mobiliário  escolar 

71  —    Expediente     e 
despesas      diversas 
das  escolas  

72  —  Material  para 
ducação    Physica. . 

9  —  Inspectoria  do  En- 
sino Normal 

73  —  Pessoal 

Material : 

74  —  Expediente  e 
despesas  diversas  . 

10  —  Escola  Normal  da 
Capital 

75  —  Pessoal   •  •    .... 
Material: 

76  —  Acquisição  de  li- 
vros, material  didá- 
ctico, asseio  do  edi- 
fício e  despesas  di- 
versas  .  • 


87:103$O0O 


4:8008000     91 :903$000 


99:830$O00 


02:63O$OOO 

1 :200$000 
6:000$000' 

7.835:0241000 

173:5O5$u0O 
2&6:764$000 

4'5:000$0OO 

97:000*0000 

18:0001000 
16:00Q900$ 

61 :  0701000 
1:200$000    62 :270$G0O 


8.410:293$000 


797:4231600 


24  :OO0$O0O    821 :  423$600 


-  3il  - 


il  —  Escola  Normal  Ru- 
ral de  Feira 

77  —  Pessoal    .... 
Material : 

78  —  Acquisição  de  li- 
vros, miaitleriajl  di- 
dáctico, asseio  do 
edifcio  e  despesas 
diversas 

12  —  Escola  Normal  de 
Caetité 

79  —  Pessoal 

Material : 

80  —  Acquisição  de  li- 
vros, materiail  didá- 
ctico, asseio  do  edi- 
ificto  e  de|Spe&aj& 
diversas    

í  3~~ —  Inspectoria  de  En- 
sino Secundário  e 
Profissional 

81  — ■  Pessoal 

Material : 

82  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas  • . . 

14  —  Gymnsio  da  Bahia 

83  —  Pessoal 

Material : 

84  —  Acquisição  e  con- 
servação  de    mate-^ 
ri  ai  didáctico,  expe-# 
diente    e    despesas 
diversas    •  •     . . 

85  —    Manutenção    e 
melhoria  dos  labo- 
ratórios   

15  —  Escola  Profissional 

de  Cachoeira 

86  —  Pessoal 

Material: 

87  —  Expediente  e  des- 
pesas  diversas     . . . 

16  —  Escola  Rural  de 

Brotas 

68  —  Pessoal 


1 13:2603000 


3:300$000    11G:5GO$000 


10(3: 3 121000 


3:300$000    106:612-$0OO 


14:111$J500 
1 :200$000 

677:533$100 

24:0001000 
6:0008000 

23:664$000 
6:O00|O00 

2 :880$000 


15:31i$50C 


707:5331100 


29:66i$000 
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Material : 

89  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas   .... 

17  —  Inspectoria  de  Fisca- 

lização de  Escolas 
Particulares 

90  —  Pessoal 

Material: 

91  —  Expediente  e  des- 
pesas   diversas    . . . 

18  —  Departamento  de 

Saúde  Publica 

Gabinete  do  Dire- 
ctor Geral: 

02  —  Pessoal 

19  —  Secção  de  Expedien- 

te e  Contabilidade 

93  —  Pessoal    .... 
Material: 

94  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas    

20  —  Inspectona  de  Bio- 

Estatistica. 

95  —  Pessoal 

Material : 

%  —  Aluguel  de  ma- 
chinas      apuradoras 

97  —  Expediente  e  des- 

pesas diversas    . . . 

21  —  Inspectoria  de  En- 

genharia Sanitária 

98  —  Pessoal   

Material: 

99  —    Acquisição    de 
materail  para  dese- 
nho    e     apparelhos 

100  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas   .... 

22  —  Inspectoria  de  Cen- 

tros  e  Postos   de 
Saúde 

101  —  Pessoal 

Material : 


2:4005000 

26 :390SOCO 
1: 100§000 


5:.280$OCO 


3l2:460$000 

163 :993$00O 
5:991$880 

65:535$509 

15:0005000 

1 :800$000 

»     ■  ■ 

46 :9õ9$500 

1 :800$000 
1 :  200$ 000 

62il:  1851200 


27:490$000 


32:4601000 


169: 934$880 


82:335$õ00 


49:9591500 
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102  —  Custeio  geral  da 
Inspectoria  de  Cen- 
tros e  Postos  de 
Saúde  ....    

103  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas    .... 

23  —  Instituto    Oswaldo 

Cruz 

104  —  Pessoal 

Material : 

105  — ■  Acquislção    de 
drogas,  vidros  e  ou- 
tros artigos 

106  —  Secção  de  medi- 
camentos   .... 

107  —  Despesas  de  ex- 
pediente e  aoquisição 

de   animaes  e  seu 
sustento 

24  —  Hospital  de  Isola- 

mento 

108  —  Pessoal  .... 
Material: 

109  —  Aoquisição  de 
moveis,  louças,  vi- 
dros e  outros  ar- 
tigos   

110  —  Medicamentos.. 

111  —  Dietas  e  alimen- 
tação do  pessoal. . 

112  —  Combustível    .. 

113  —  Roupas,  fazendas 
e  aviamentos  . . 

114  —  Custeio  de  vebi- 
culos 

115  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas  . .   . 


2>5  —  Serviços  communs  a 
todas  as  repartições 
subordinadas  ao  De- 
partamento de  Saú- 
de Publica 
Material : 

116  —  Aoquisição,  cus- 
teio das  ambulân- 
cias, automóveis  e 
seus  accessorios  . . 

117  —  Fardamentos,  fa- 
zendas e  outros  ar- 
tigos   


59:909$i890 
9 :9i99$60O        691 :  094$690 


202: 634  $9127 

23  :.901.$O50 
29 :947$400 


9: 999$600        266:4821977 


134:2331400 


1:993$336 
14:919$350 

44:996$415 
5 :965$300 

3 :000$000 

5:990$40O 

4 :996$200 


9:990$801 
23:997$600 


£lô:O94$401 
7 
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118 —  Combustível  e  lu- 
brificantes    

119  —  Asseio  e  conser- 
vação dos  edifícios 

120  —  Locação  de  pré- 
dios   

26  —  Serviços  extraordi- 

navios  e  s°ccorros 
públicos 

121  —  Despesas  diver- 
sas  

122  —  Limpeza  de  val- 
ias   

Departamento    de 
Assistência    Medica 
Social 

27  —  Gabinete  do  Dire- 

ctor Geral 

123  —  Pessoal 

Material : 

124  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas    •  • . 

28  —  Secção  de  Expedierí- 

te  e  Contabilidade 

125  —  Pessoal    

Material : 

126  —  Expediente  e 
despesas  diversas. . 

29  —  Serviços  de  Soccor- 

ros  de  Urgência 

127  —  Pessoal 

Material : 

128  —   Acquisição    de 
instrumentos,    appa- 
relhos,  drogas  e  ou- 
tros artigos 

129  —  Acquisição  e  cus- 
teio <*e  ambulância 
e  seus    accessorios 

130  —  Combustível  e 
lubrificantes    .  . 

131  —  Fardamento,  fa- 
zendas e  outros  ar- 
tigos   

132  —  Dietas 

133  —  Expediente  e 
despesas  diversas  . 


17:989$600 

9:991  $882 

15:6001000 


96:5811100 
19: 920$302 


55:1378000 
1 : 200$ 000 

49:4031500 
2:400$000 

255:4221000 

39:997$674 

9:000$000 
21  :999$260 


2:3961900 
5:999$500 


77  :569$883 


116:501$.402 


56:337$000 


51:80'3$'500 


14:996$840    349:812517* 
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30  —  Leprozario  Rodrigo 
de  Menezes 

134  —  Pessoal   .... 
Material : 

135  —    Acquisição    de 
moveis,  louças,  vi- 
dros e  outros  artigos 

136  —  Dietas  e  alimenta- 
ção do  pessoal  . .   . 

137  —  Medicamentos  . . 

138  —  Combustível  . . . 

139  —  Fazendas,    rou- 
pas, aviamentos,  col- 
chões   e   travessei- 
ros   

140  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas  . . . 

31  —  Hospital  São  João 
de  Deus 

141  —  Pessoal 

Material : 

142  —  Aoquisição  de 
moveis,  louças  e 
outros  artigos  .... 

143  —  Dietas  e  alimen- 
tação  do  pessoal. . 

144  —  Combustível    . . 

145  —  Drogas,  medicai 
mentos,      material 
chimico  e  artigos  de 
laboratório 

146  —  Roupas,  a  avia- 
mentos, colchões,  tra- 
vesseiros e  vassou- 
ras        . . 

147  —  Expediente  e 
despesas  diversas  . 

32  —  Cemitério  da  Quin- 
ta dos  Lázaros 

148  —  Pessoal 

Material : 

149  — A  aquisição     de 
material  de  construc- 

ção   e  outros   arti- 
gos  

150  —  Expediente  e  di- 
versas   


24:144$000 


1 :995$974 

47:997$610 
8:995$140 
1 :983$074 


2:798$000 

9991052    88:9128850 

204:983$000 

9:989$340 

360:605$282 
14:988$564 

19:999$214 

49:998$000 
3:999$>069        634:562$469 


49:776$500 


15:991$514 

480$000  66:248$014 
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33  —  Serviços  communs  a 
todas  as  repartições 
subordinadas  ao  De- 
partamento de  As- 
sistência Medico  So- 
cial 

Material : 

151  —  Asseio  e  conser- 
vação dos  edi^cios 

152  —  Fardamento  para 
o  pessoal 


Departamento    da 
Creança 

34  —  Gabinete  do  Dire- 

ctor Geral 

153  —  Pessoal 

35  —  Secção  de  Expedien- 

te e  Contabilidade 

154  —  Pessoal 

Material : 

155  —  Expediente  e 
despesas  diversas. . 

156  —  Custeio  geral 
dos  diversos  La- 
ctários e  Postos  de 
Serviços  

36  —  Inspector.ia  de  Am-. 

sistencia    Maternal 
e  Infantil 

157  —  Pessoal 

Material : 

158  —  Expediente  e  des- 
pesas diversas  

37  —  Inspectoria  Medico- 

Escolar 

159  —  Pessoal 

Material : 

160  —  Expediente  e 
pesas  diversas    . . . 

38  —  Serviços    communs 

a  todas  as  repartições 
subordinadas  ao  De- 
partamento da 
Creança 

Material : 


3 :000$000 
1:000$000 


4:000*000 


31:164$000 

32:891$20O 
10 :200|000 


31  M64$000 


84:0OÕ$OO0        127:091$200 


165:006$000 
2:850$000 

74:890$00O 
2 :850$000 


167:856$000 


77:7401000 
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161  —    Installação    de 
dois  novos  postos  . 

162  —  Custeio  dos  mes- 
mos  

39  —  Repartição  de  Aguas 
e  Esgotos 

^163  —  Pessoal 

Material : 
164  —  Energia  eléctri- 
ca,     combustível, 
acquisição    de  ma- 
chinas,      machinis'- 
mos,  canalizações  e 
despesas   correla- 
tas,    compra     de 
autos  e  caminhões, 
seus  custeios,  con- 
servação de  repre- 
sas,  edifícios,   ma- 
chinas,     redes     de 
esgotos,  etc 


40  —  Subvenções 

165  —  Auxilio  a  Esco- 
la de  Sciencias  Eco- 
nómicas, na  forma 
do  Decreto  n-  9.473, 
de  22|4|1935    

166  —  Subvenção  á  Es- 
cola de  Bellas  Ar- 
tes  

167  —  Incentivo  cultu- 
ral  e  artístico    . . . 

168  —  Subvenção  á  Es- 
cola Normal  N.   S. 
da  Piedade,  Cidade 
de  Ilhéus 

169  —  Subvenção  á  Es- 
cola Normal  da  Ci- 
dade da  Barra   . . . 

170  —  Auxilio  ao  Gym- 
nasio  Santamarense 

171  —  Auxilio  ao  Gym- 
nasio    Santanopolis 

172  —  Auxilio  ao  Gym- 
nasio  de  Alagoi- 
nhas    . .    . .    . . 

173  —  Auxilio  ao  Gym- 
nasio    de    Jequié.  . 

174  —  Auxilio  ao  Gym- 
nasio  de  Gaetite*  . . 


10:000$000 
24:0OO$00O 

1.083:8281996 


34 : 0001000 


907 :  602$330    1 .  99i :  431  -5326 


60:000$000 

27 :500$000 
19 :999$000 

4 :  8001000 

4:800$000 
10:0O0$O0O 
10:000$000 

10:000*000 
10:000$000 
10:000$000    167:0991000 
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41  —  Pessoal  Inactivo 

175  —  Para  as  aposen- 
tadorias   existentes 

176  —  Para  as  aposen- 
tadorias que  occor- 

rerem  no  exercício. . 

42  —  Eventua.es 

177  —  Para   as   despe- 
sas  imprevistas    . . 


1.391 :126$200 


44:623$117  1 .435:749$317 


20:000$.000 


20:000$000 
17.722:3508323 


CRÉDITOS  ESPECIAES 

Decreto  n.  9.063,,  de  26 
de  Julho  de  1934  —  Pa- 
gamento á  Gomrpissão 
do  Saneamento 

Decreto  n.  9.449,  de  11 
de  Abril  de  1935  —  Pa- 
gamento á  Sociedade 
Anonyma  Serviços  Hol- 
lerith, pelos  trabalhos 
realizados  com  a  esta- 
tística educacional  neste 
Estado,  relativa  ao  anno 
de  1933  

Decreto  n.  9.568,  de  22 
de  Junho  de  1935  — 
Estabelece  a  fusão  das 
verbas  contidas  no  De- 
creto n.°  9.558.  de 
11|6 11935,  para  o  devi- 
do ajustamento  da  lei 
orçamentaria    

Decreto  n.  9.585,  de  6  de 
Julho  de  1935  —  Paga- 
mento á  Companhia 
Brasileira  de  Energia 
Eléctrica 

Decreto  n.  9.706,  de  17 
de  Agosto  de  1935  — 
(Conclusão  das  Obras  do 
Saneamento 

Decreto  n.  9.697,  de  17 
de  Agosto  de  1935  — 
Subvenção  ao  Gymna- 
sio  -Santanopolis,  de 
Feira  de  SanfAnna   . . 

Decreto  n.  9.796,  de  26 
dti  Novembro  de  1935 
—  Auxilio   ao  Gymna- 


8:355$600 


14:598$000 


i.554:258$872 

173:9201100 
890:996$800 

2:637$000 


—  319  — 


sio  da  Cidade  de   Cae- 

tité 10:000$000 

Decreto  n.  9.853,  de  17 
de  Janeiro  de  1936  — 
Construcção  do  prédio 
da  Repartição  de  Aguas 
e  Esgotos  e  outras  des- 
pesas  . 550:0001000 

Decreto  n.  9. 805,  de  16 
de  Fevereiro  de  1936 
—  Pagamento  da  sub- 
venção concedida  pelo 
Decreto  n.  9.416,  de 
18|3|1935 6:000$000 

Decreto  n.  9.957,  de  7  de 
Agosto  de  1936  —  Des- 
pesas com  um  funccio- 
nario  publico  em  com- 
missão  na  America  do 
Norte  .. 6O:000$00O 

Decreto  n.  9.963,  de  10 
de  Agosto  de  1936  — 
Para  attender  as  despe- 
sas de  combate  a  tu- 
berculose e  eto 273:897$194 

Decreto  n.   9.971,    de    12 
de    Agosto    de    1936    — 
Auxilio    aos    Clubs   de 
Regatas  da  Bahia  . .    ..  10:000$<000 

Decreto  n.  9.967,  de  12  de 
Agosto  de  1936  —  Para 
attender  as  desoesas 
com  a  desapropriação, 
por  utilidade  publica 
de  terrenos  nesta  Ca- 
pital, para  prédios  es- 
colares            120:000$000 

Decreto  n.  9.968,  de  12 
de  Agosto  de  1936  — 
Obras  e  desapropria- 
ções necessárias  a  exe- 
cução de  abastecimen- 
tos de  aguas  da  Cidade 
do  Salvador 744  :569$000 

Decreto  n.  9.972,  de  13 
de  Agosto  de  1936  — 
Subvenção  ao  Gymna- 
sio  Clemente  Caldas   ..  10:000$000 

Decreto  n.  9.973,  de  13 
de  Agosto  de  1936  — 
Subvenção  á  Professora 
de  Piano  Majú  Vital   ..  2:1008000 

Decreto  n.  10.000,  de  17 
de  Setembro    de    1936 
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—  Subvenção  á  artista 
patrícia  D.  Maria  Stol- 
ze  Cardoso 2:700$000     4.434 :032$566 

B2.156:382$8íw 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,   20  de  Abril 
de  1937. 

Gri^aldo  Damásio,  Auxiliar  de  3.'  Classe. 

Visto:  —  Luis  Soares  Rosado,  Guarcte-Livros-Gh$ fe . 
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EXERCÍCIO  DE  1936 


Annexo  n.  10 


CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA 
BAHIA 

DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPESA  REALIZADA  DA  SECRE- 
TARIA DA  SEGURANÇA  PUBLICA,  POR  VERBA  E  SUB- 
GONSIGNAÇÔES 

§     §      Títulos  e  Sub-titulos       Sub-ConsignaçõeS     Totaes 


1  Serearia  de  Estado{: 

178  —  Vencimenctos  do 
Secretario 

2  Gabinete  do  Secre- 
tario 

179  —  Pessoal 

ISO  —  Custeio  de  auto- 
móveis         •  •  •  • 

3  Directoria  Geral 
181  —  Pessoal  . .    .... 

4'82  —  Expediente      e 

despesas   diversas. 

4  Instituto  de  Ind^n- 
tificação 

183  —  Pessoal 

184  —  Meterial  photo- 
graphico  para  iden- 
tificação civil  e 
criminal.     ..     .... 

185 — Acquisição  de  ca- 
pas para  documen- 
tos de  identidade  . 

186  —  Material  de  ex- 
pediente   

.187  —  Para  acquisição 
de  archivos  dacty- 
.Toecx7pii£,os,  fitcna- 
charios   etc    

5  Inspectoria  de  ordem 
Publica  e  Social 

188  —  Pessoal  ....    .. 


74  :962$0©0 
19:000$OOO 


148:059$OQO 


36 :0<00$OO0 


93 :962$O0O 


161:328W0 
12 :000$000        173 : 328$0O0 


88:233$386 

18:999$600 

16:«0i0$O0O 
3 :60  01000 

15 : 000$000        1 42 :632$988 
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189  —  Acquisição  e  re- 
paro de  moveis.    .  8:4OO$0OO         156:459$0OO 

6  Inspectoria  de  Ve- 
hiculos  e  Transito  Pu- 
blico 

H90  —  Pessoa»! 320: '22  9$  000 

491  — iCusteio  e  conser- 
vação de  carros   e 

nwrtocydlos    ..     .  •  1«:(XW>$000 

1912    —    Expediente    e 

despesas   diversas.  2:690$000        340 :9i 9$000 

7  Inspectoria  da  Policia 

do  Pofto 

11913   _   Pessoal    164 :961f 000 

19)4  —  Conservação,  re- 
paro do  material 
fluctuante    etc.     ..  18:000*000 

1Ç5  —  Fardamentos  pa- 
ra marinheiros  e 
demais    tripulantes  3  :i3i6«0$000 

196  —  Despesas  com  a 
Policia  do  Porto  em 
ílbéos •  •  2:200$000 

197 — Despesas  diversas  2:400$000 

198  —  Aoquisição  de 
motores  e  concer- 
to   das   lanchas    ..  20:0001000        210:921$000 

6  Serviço  Medico  Legal 

199  —  Pessoal 342 :616$700 

200  —  Custeio  e  reno- 

varão   dos    auto» 

Caminhões    54:000^000 

SOI  —  Material  e  fabri- 
cação      de  caixões 

mortuários 99:OOOSO0O 

202  —  'Material  de  La- 
boratório   ..     ....  "5:i6O0|0O0 

203.  —  Custeio  do  mu- 
seu etc   . .    3:999$633 

204  —  Raios  X  e  pho- 

tographias    ..     ...  3:99Ç$607        509:216$000 

9  Penitenciaria 

205  -r-  Pessoal    220948$0OO 

206  —   Matéria     prima, 

mão  de  obra,   etc.         86O:O0O$0O0 
207  —  Alimentação  dos 

sentenciados    ..    ..         286:000$000 
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208  —  Vestuário,  col- 
clíôets   rmipat    de 
cama 

209  —  Medicamentos   . 

210  —  Fichário  para  o 
serviço  penal    .  .    . 

(211  —  Asseio  do  presí- 
dio etc   

£12  —  Reforma  dos 
Itítenisilios  de  neiféi- 
torio  . .    ....    

213  —  Installação  de 
barbearia    

214  —  Expediente  e 
despesas      diversas 

215  —  Custeio  do  ser- 
viço   odontWolog-ico 

216  —  Para  a  organiza- 
ção  da  Bibliotheca 

do    Instituto    Cri- 
minologia . .  ...  . 

217  —  Renaro  do  ins- 
trumental da  Phi- 
larmonica  •  •    . .    . . 

218  —  Reforma  da  ins- 
tallação eléctrica    . 

10  Conselho    Penitenciá- 
rio 

219  —  Pessoal 

(220  —  Para  material  e 

expediente    .... 

11  Casa  de  Detenção 

221  —  Pessoal    . .    .... 

222  —  Asseio  e  conser- 
<vlaçãlo  do  prédio 
e  moveis 

223  —  Alimentação  dos 
detentos    etc .     .     . . 

224  —  Utensilios  de 
mesa  e  cozinha  .    . 

225  —  Vestuário  medi- 
camento cama  e 
acc-essorios    . . 


12      Escola  Profissional 
para  menores 

226  —  Pessoal 

227  —  Alimentação 


25:0005000 
9: 600$ 000 

5:000$-000 

4:8O0$00O 

3 :9O0$0O0 
2: 500 $000 
2:400$000 
1 : 2  00  $1000 

3 :  '6001000 

1:500$  000 
1 0 : OOO&OOO     1 . 4  36 : 4  481000 


6:162$000 

t:986$000  8:1481000 

34: 4241400 

6  :000$<000 

76:000$000 

2:000<$000 

6:0001$0<00        H24:4124$40O 


151:006$428 
161 :000$0OO 
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Efiis  —  Conservação   e 

hygiene  do  edifício  4:8O0$0O0 

229  —  Drogas  medica- 
mentos etc  ..    ....  6:O00i$00O 

®'30  —  Serviços  agríco- 
las e  avicolas   ...  4  :i80O$00O 

231  —  Materal  para  as 
opinais    d]ei   airtes 

graphicas 3:000fO0O 

232  —  Material  escolar  4:200$0O0 
23.3  —  Lavagem  de  rou- 
pas . .    . .   6:O0O$000 

234  —  Despesas  diver- 
sas   •  •  5: 4001000 

2315  —  Material  de  Al- 
faiataria     73:479$50O 

236  —  A,oquisicão     de 

Machinas  etç  .    .    .  12:0O0$00O 

237  —  Material  para 
offioina  de  sapata- 
ria   6:00O0$00O 

235  —  Mão  de  obra  a 

diversos 12:OO0$O00 

230  —  Custeio  dos  car- 
ros para  trans- 
portes   ..    . .    ....  12:000$00O 

13      Beleaacia  Auxiliar 

240  —  P^nal   ..    49:348*246 

241  —  Custeio  e  conser- 
vação dos  carros    .  32:0O0$OOO 

ii       Dfíiffrn^ins    de    Cir- 
cumsctwcSo 

242  —  Pesoal , 

15  Inspectoria  da  Fisca- 

calização 

243  —  Pessoal 

16  Guarda  Civil 

244  —  Pessoal  ..    ..    ..     1.301:8291000 

245  —  Custeio  do  ma- 
terial cirúrgico     e 

compra     de    medica- 

nientois 1 :  2001000 

046  —  Acquisição  de 
equipamento  «ou- 
tros artigos  .  ...  l:4O0$O0O 
247  _  Custeio  de  trans- 
por te  para  os 
guardas,  roupas  de 
Cama  etc. ...  Lè ., 1,4 :40i9$000 


461 :6«5$929 

81:348$246 

120:5401000 
71 :  37 6 $000 
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25-5 
256 
257 


2i48  —  Asseio  do  quar- 
tel e  despesas  miúdas 
249  —  Despesas  com 
funeral    dos    guar- 
das   . .    

250  —  Fardamentos  e 
efc-c  e  s  sor  is  ( f  arne- 
cidos  pela  Peni- 
tenciaria)    .     ... 

251  —  Manutenção  das 
enfermarias.     .     . 

17      Policia  Militar 

252  —  Pessoal  ..   . . 

253  —  Pensão  de  meio 
soldo    

2154 — Locação  de  quar- 
téis para  forças 
destacadas  no  in- 
terior   

Custeio  do  Hos- 
pital   e   Pharmacia 

Custeio  de  vehi- 
culos   ....    

Custeio  das  offi- 
cinas  e  mobiliário 

258  —  Arreios,  correia- 
mento  e  remonta 
da  cavalhada  . . 

259  —  Alojamentos  .   . . 

260  —  Exipediente   .    . . 
2-61   —  Forragem  para 

75  animaes 

26i2  —  Ferragem  e  car- 
vão     

263  —  Medicamento  pa- 
ra a  cavalhada   . .    . . 

©64  —  Fardamento  de 
officiaeis  e  praças 

265  —     Funeraes     de 
Officiaes  e  praças   .... 

266  —  Fardamentos 
( Fornecidos     pela 

(Penitenciaria  .    .   . 

267  —  Equipamento    . 
'268  —  Serviço  de  radio 

18      Serviços  Especiaes 

269  —   Publicações   no 
"Diário  OfficiaP1  remessa 

de  exemplares  .    .  • 

270  —    Acquisição     de 


1 :200|00O 
40OI00O 

165:300$OO0 
1 2  :  O0O$O0)O    4  . 4.97 :  729$  000 


6.163:209$0OO 
24:1201000 

60O$O00 
15:0O0$O0O 
14:099$ 100 
15:000$O0O 

3O:O0O$0O0 
14:O82$000 
18:0001000 

65 :700$00O 
3:000$ 000 
2:400i$O0'0 

2: 400$000 
1 :500$000 


3i5O:000$O0O 
5O:000'$00O 
8 :  0O0$O00     6 .  778 :01 0$:lO0 


60:000$000 


—  326  — 


material   de    expe- 
diente      . .  24 :000$000 

271  —  Transporte     e 

T>a-Ksa«ens 90:O00$O00 

272  —  Comòustivel  .    .  24:000$000 

273  —  Locação  de  pré- 
dios   52:000$0(}0 

274  —  Agua,  Luz  e  des- 
pesas diversas  .    ..  6:999$600 

19  Diligencias  Policiais 

275  —  Para  diligenci- 
as policiaes. .    .    ....         670:0001000 

20  —  Campanha  do  banditismo 

276  —  Para  campanha 
do  bandistismo   . . 

21  Pessoal  inactivo 

277  —  Para  as  aposen- 
tadorias     existentes 

nas  diversas  repar- 
tições.          449:4511751 

278  —  Para  as  aposen- 
tadorias existen- 
tes na  PdLicia  'Mi- 
litar      1.160: 000*000 

279  —  Para  as  aposen- 
tadorias que  occor- 
rerem  no  exercício 


255:999$600 


267:0001000 


40:0001000     1.349:451$75i 


22      Eventuaes 
280  —  Para  as  despesas 
imprevistas  .... 


10:O0O$00 


14.726 :489$011 


Decreto  n.  9.916  de  7 
Janeiro  de  1936  — 
Para  pagamento  ao 
Banco  Económico  da 
Bahia,  alugueis  dos 
meses  de  Novembro  e 
Dezembro  de  1934,  do 
prédio  n.  10,  sito  a 
Ladeira  de  São  Bento, 
onde'  funccionava  a 
Secretaria  da  Segu- 
rança Publica. 

Decreto  n.  9.922  de  15  de 
Maio  de  1936  —  Para 
pagamento  de  venci- 


CREDITOS  ESPECIAES 


de 


2  :O90$60O 
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mentos  ao  Tenenle- 
Coronel  João  Macário 
Guimarães  Cova  .  . 
Decreto  n.  9.934  de  3  de  Ju- 
nho de  1936  —  Para 
pagamento  por  Sen- 
tença Judiciaria  ao 
Dr.  Eduardo  Ferrei- 
ra Pontes,  ipor  servi- 
prestados  ao  soldado 
Pedro  dos  Santos  em 
1930 


170:806$879 


6  :i065$860         178 :9G3$539 


CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS 


Decreto  n.  9.831  de  19  de 
Dezembro  de  1935  — 
Para  attender  as  des- 
pesas com  aoquisição 
de  armamentos,  muni- 
ções e  equipamentos 
para  a  PoUicia  Militar 
e  despesas  outras  .... 

Decreto  n.  10.035  de 
21  de  Outubro  de  1936 
— (Para  attender  as  des- 
pesas com  a  compra  de 
armamentos  e  muni- 
ções para  a  Policia  Mi- 
litar etc 


450: 000$  000 


SOO: 0003000         950:000$000 


15.925 :452$550 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril  de 


1937 


Visto:  Luis  Soares  Rosado  —  Guarda-Livros  Chefe. 
Djalma  Figueiredo  —  Auxiliar  Technico. 


—  329  — 


EXERCÍCIO  DE  19c?6 


Annexo  n.  11 


CONTADORIA    OENTRAL    DO    ESTADO    DA   BAHIA 

DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPESA  BEA  USADA  DA  SKCfíF- 

TAB1A    DA   AGRICULTUliA,     INDUSTRIA.     COMMERCIÒ 

V.   O.  PUBLICAS  POR  VERBA  E  SUB-GONSIGNAÇõES 


§§       Títulos   e  Sub-Titulos      Srtb-Consignações     Totaes 


1    —   Secretaria 
Estado 


de 


281  Vencimentots  do  Se- 
cretario     

2  —  Gabinete  do  Se- 

cretario 

2S2  Pessoal    .  . 

283  Despesas  de  Expedi- 
ente, corresponden 
©ia,  custeio  do  auto- 
moveil  e  despesas  di- 
versas     

3  —  Directoria  Geral 

284  Pessoal    

285  Expediente,  deispesaS 
/diversa©  e  conrieis- 
pondencia    

886  Material  para  asseio 
do  prédio 

4  —    Directoria    da 

Agricultura        I. 
Commercio 

287  'Pessoal    •  • 

288  Expediente,  desipesas 
diversas  inclusive  ac- 
Iqiuisição  de  livrols, 
scientificos 

289  Exposições,    congres- 
sos,  prémios,   custeio 
de  publicações  e  pro- 
paganda do  Estado.. 

290  Contracto  do  serviço 
federal  do  algodão  . . 

291  Compra  de  sementes 


m  :>O00$'00O 
52: 4701000 

18:000$00u 

150:912$000 

6:000$OQt) 

3:õ00$000 

227 :279$000 

6:O06$00O 

79:359$60O 
199:956$134 


3i6  :000$.000 


70:4701000 


ie0:512$00« 


330  — 


mudas,  adubos,  inse- 
cticidas e  outros  ma- 
ter iaes  de  laborató- 
rio, compra  e  custeio 
de  material  rodante, 
compra  e  concerto  de 
•arreios  despesas  di- 
versas com  o  fomen- 
to   agrícola,    etc,    etc. 

5  _  Escola  AgHcolq 
da  Bahia 

292  Pessoal 

293  Excurções,  hoalpeda- 
gens  e  despesas  di- 
versas     

294  Ajcquisição  de  mate- 
rial didáctico  instal- 
ilação  e  conservação 
de  gabinetes,  labo- 
ratórios, ofjficinaisj 
©te.    . . 


189:961$400    702:5561134 


307 :792$0O0 
12:OO0$0OO 


24:OQO$000    343:7921000 


6  —  Campo  de  Ex- 
periências e  De- 
monstração "An- 
tónio Moniz" 

295  Pessoal    98:8W00O 

296  Expediente    e    despe- 
sas diversas 2:999$00O 

297  Acquisição  de  com- 
bustível, Lubrifican- 
tes, accessorios  para 
automóveis  e  tracto- 
res, compra,  concer- 
to e  transporte  d© 
macliinas,    etc ...... 

7  —  Estação  Expe- 
rimental de  Ci- 
tricultura 

298  Pessoal    80:772$000 

299  Despesas  de  constru- 
cção  e  installação 
conservação  de  edifi- 
icios,  transporte,  ve- 
hiculos  e  seu  custeio, 
lubrificantes  e  com- 
bustíveis, machinas  e 

etc 40 :00$000 


14:400$000         116:289$000 


—  3òl  — 


300'  Expediente  e  despe- 
pesas  diversas    . . 

8  —   Directoria   dos 

JServiços  Geo- 

graphicos,  Geo- 

logicos  e  Mete- 
orológico 

301  Pessoal .... 

302  Acquisição  e  conser- 
vação    de      abrigos, 
in&trumemtote',        mo- 
veis,     transportes      e 
etc    ... 

303  Expediente  e  despe- 
sas  diversas 

9  —   Directoria     de 

Viacãc 

304  Pessoal    . 

3(5  Custeio     de      estudos 

projectos,  fiscaliza- 
ção e  conisitraoçãO'  de 
íetsitradas  e  obras 
d' arte,  reparos  e  con- 
servação de  pontes 
etc    ....    

306  lExpediente,  acquisi- 
ção  de  mateniall  de 
desenho  e  despesas 
diversas    

3C7  Garantia  de  juro© 
da  Estrada  de  Ferro 
de  Ilhéos  a  Conquis- 
ta      

308  Subvenção  a  Compa- 
nhia de  Navegação 
Bahiana    ... 

10  —  Directoria  ãe 
Obras  Publicas 
e   Urbanismo 

309  Pessoal 

310  Conservação  e  re- 
iconstnuicção  dos  pró- 
prios do  Estado,  exe- 
cução de  obras  no- 
\ias,  aqquisição  de 
material  para  repa- 
ros em  obras  por  ad- 
míniaftração,   oomjwa 


2:400$0>00         123: 172? 000 


160:5421000 

-  3i6:0O0$000 

6:00i0$00u         ^02:542$C00 


523:469$00O 


2.778:800$ 000 


5:r>«000 


140:000^000  3.447:7691000 


286:673^361 
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de   mobiliário  e  di- 
versas  despesas    .... 

311  Compra  de  instru- 
mentos  e  materiaes 
technicas    ......     . . 

312  Custeio  e  aoquisiçãa 
de  vebiculos  inelusi- 
ve  despesas  de  com- 
bustível e  lubrifi- 
cantes e  gratificação 
ao    Ghauffeur    

3113  Compra  de  mobiliá- 
rio, machinas  daoly- 
llograpbicas  e  de  cal- 
cular, material  de 
archivo  e  outras  des- 
ipesas    

314  Expediente  e  despe- 
sas diversas    .... 

315  Assistência  aos  ele- 
vadores  

31,6  Fornecimento  de 
energia  eléctrica 

(ff  orca  e  luz)   e  te- 
lepliones  para  as  di- 
versas Secretarias  de 
Estaido    ....     ...... 

317  Construcção  e  ins- 
talação de  prédios 
escolares    

11  —   Directoria   de 

Terras,  Minas, 
Colonização,  e 
Immigração 

318  Pessoal    

319  Expediente  e  despe- 
sas diversas    

12  —  Secção  dt  Co- 

lonização e  Im- 
migração 

320  Pessoal 

321  Despesas  de  custeio 
do  Nucileo,  inclusive 
material  para  ampli- 
ação e  conservação 
do  campo  de  semen- 
tes, material  para 
automóveis  e  cami- 
nhões,   gratificações 

ao  chaaffeurs,  acqui- 


'1.6QO:OOO$OO0 


16: 4931500 


o9:355$&00 


5/ :710$400 
6:0001000 
1 :920$000 


13©:  0®3$1 00 


i.O0O:0OO$00O    3. 163:236$!  61 


19O:347$000 

5  :999$ 600         1 96 : 3461600 


38:766$000 
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sição  de  ferramentas 
agrícolas,  sementes 
miúdas,  material  ci- 
rúrgico,   etc 

322  Transporte  de  pes- 
soal, conservação  no 
núcleo  Itaraca,  ex- 
pediente e  despesas 
diversas    

13  —  Delegacia      de 

Terras    e    Minas 
de  Lençóes 

323  Pessoal    ....     . . 

324  Aluguel  da  Delegacia 
de    Lençóes    

325  Expediente  e  despe- 
sas  diversas    ....... 

14  —  Directoria  Ge- 

ral  de     Estatís- 
tica 

326  Pessoal    

327  Expediente,  conser- 
vação de  maohinas, 
encardernação  de  li- 
vros, conservação  e 
reforma  da  Sala  do 
Exposições  de  Esta- 
tística  

328  iServiço  de  Estatís- 
tica de  commercio 
exterior  da  Directo- 
ria de  Estatística 
Económica  e  Finan- 
ceira do  Ministério 
da  Fazenda,  na  con- 
formidade do  accor- 
do  atpprovado  pelo 
(Dec.  n.  9159,  de  10 
de    Outubro   de    1934. 

15  —    Directoria   do 

Tombamento 

329  Pessoal 

330  Despesa  com  levan- 
tamentos de  plantas 
acquisição  de  mate- 
rial inclusive  com- 
pra de  vehiculo  e  seíi 
custeio 


36: 000 $000 


12:0003000 


49  :'593$0O0 

'50O$OOO 

1:999  $900 


9)1  :847$0OO 


86:7665000 


52:0921900 


6 :000$000 


12iOO0$000 


109:847$0fl 


126:6381000 


29:9971500 


—  3:34  — 


331  Expediente  e  despe- 
sas  diversas    

16  —  Estação  Expe- 

rimentai   de    Se- 
ricicultura 

332  OPessoal    ......     

333  Aequisição  de  mate- 
rial para  a  instai  la- 
ção  e  manutenção  da 
serviço,  comjprehen- 
didas  todas  as  despe- 
sas  nelcessarias    

17  —     Estrada      ãe 

Ferro  de  Nazareth 

334  'Pessoal    

335  Custeio  dos  diversos 
serviços  da  Estrada, 
tomadas  de  contas  e 
despesas    diversas    •  • 

336  Fundo  de  melhora- 
mentos        •  •    . . 

48  —  Estrada  de 
Ferro  de  Santo 
Amaro 

337  'Pessoail 

338  iCusteio  dos  diversos 
serviços  da  Estrada, 
tomadas  de  contas  e 
despesas    diversas    . . 

339  Fundo  de  melhora- 
mento®     

19  —  Viação  Bahiana 
do  S.  Srancisco 

340  Pessoal    

341  Custeio     dos  diversos 
serviços  de      Viação, 
tomadas  de  oontas    e 
despesas    diversas    . . 

342  Eundo  de  melhor  a- 
anentos 


i5:972$5(M         lfr2:60S$0QO 


■*— !*- 


20  —  Despesas  di- 
versas da  Secre- 
taria 

343  Pessoal    

344  .Paisagens     e   trans- 
portes  

345  Publicações  no  "Diá- 
rio    QffioiaT   e   re- 


82,  :O84$00O 


36 :728$000 


2.546:1701000 


1'19:712$00» 


1.316:7301000  ' 

OOOSOOO.  4  .  432  "900|000 


570 

■  i  j 


356 :952$550 


287:174$430 
64:0Q5$73O    708: 192*710 


675:0001000 


625:000$00O 

380:0001000  1.680:000$OÕO 


í 1:912$000 
6O:0O0$00O 
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mrss-s-as  de  exempla- 
res do  mesmo  as  au- 
toridades e  reparti- 
ções e  encommendas 
executadas  pela  Im- 
prensa Official  .... 
346  'Material  die  expedi- 
ente e  despesas  di- 
versas incli.Bive  ac- 
quisição  de  maehi- 
nas  de  exc rever  e 
calcular ... 


21  — Pessoal  Inactivo 
347  Para    as    aposentado- 
rias  existentes    ..... 

?48  Para  as  aposentado- 
rias que  occorrerem 
no  exercício 

22  — -  Eventuaes 

349  Para  as  deispeôas 
imprerviístajs    


50: 000$ 000 


24 :000$000    145  :912$000 


208:93816560 
10:9821000 


9>68W00 


219:920$e60 


9: 684 $000 


Créditos  Especiaes 

Decreto  n.  9.452,  de  15 
de  Abril  de  1935  — 
Despesas  com  o  fo- 
mento económico  e 
outras  providencias 
no  Interior  do  Esta- 
do    

Decreto  n.  9.611,  de  25 
de  Julho  de  1935  — 
Pagamentos  relativos 
a  restauração  da  fro- 
ta Bahiana  do  São 
Francisco 

Decreto  n.  9.701,  de  17 
<*e  Agosto  de  1935  — 
Despesa  com  a  ins- 
tai! ação  do  serviço 
"Kardex"  e  telepho- 
nes  internos  na  Se- 
cretaria da  Agricul- 
tura     


16.290:317Ç065 


1.485:992$775     1.485:992$775 


389:326$400        389:326$400 


23:185$000 


23:185^000 


—  336  — 


Decreto  n.  10.005,  de  7 
<Je  Novembro  de  1936 
—  Pagamento  á  So- 
ciedade anonyma  Ma- 
galhães     

Decreto  n.  10.053,  de  25 
de  Novembro  de  1936 
. —  Pagamento  das 
obras  de  construc- 
ção  de  quartéis  para 
a    Policia    Militar    . . 


5O:0O0$00G 


50:000$000 


i6i:200$000         464:200$000 


18.812 :971$24Q 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  ôe  Abril 
de  1937. 

Visto  —  Luis  Soares  Rosado. 
Guarda-Livros-Chefe . 

António  Eremita  da  Fonseca 
Auxiliar  de  1.*  Cilasse 


—  337  — 

Annexo  n.  42 
EXERCÍCIO  DE  1936 

CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

DEMONSTRAÇÃO  DA  OESPSBSA  REAUSADA  DA  SECRE- 
TARIA DA  FAZENDA   E  THESOURO,   POR  VERBAS 
E  CONSIGNAÇÕES 


§§ 


Títulos  e  Sub-titulos      Sub-consignações       Totaes 


1       Secretaria  de  Estado 

350  —  Vencimentos  do 

Secretario    . .    ....•• 


Gabinete  do 
tario 


Secre- 


Pessoal : 

351  —  Gratmcação    ao 
Official  de  Gaóinete. 

Material: 

352  —  Despesas  re  ex- 
pediente .   .   .   

353  —  Custeio  do  auto- 
móvel, inclusive  pa- 
gamento ao  chauf- 
feur  e  despesas  ou- 
tras     

3       Directoria  do   Ga- 
binete 

354  —  Despesas  confor- 
me   tabeliã    

Material : 

355  —  Acquisição  de  mo- 
veis, machinas  de  es- 
crever e  despesas 
outras    

356  —  Asseio  do  edifício, 

custeio  do  elevador, 
despesas  miúdas  e 
portes  de  livros  para 
as  Collectorias   . . 


Contadoria 
Estado 


Central  do 


Pessoal : 
S57   —   Despesas 

íorme   tabeliã 


con- 


36:0001000 

2:4001000 
4  :998$600 

14:9368300 

140:058$000 
17:6641500 
22:0005000 


36:0001000 


22:6331900 


179:7221500 


,165:6711600 
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Material : 

358  —  Aoquisição  e 
reparos  de  machi- 
mas)  de  escrever  e 
de  calcular  e  acqui- 
sição  de  moveis  e 
utensílios  . 

350  —  Expediente  e 
despesas   diversas    . . 

5  Directoria  da  Recei- 

ta Publica 
Pessoal : 

360  —  Despesas  onfor- 
me    talbella    ........ 

6  Directoria  da  Despe- 

sa Publica 
iPessoal : 

361  —  Despesas  con- 
forme  tabeliã    .  . 

Material 
3>õs2.  —  AfCiquisição  e  re- 
paros de  mac ninas 
de  escrever  e  calcu- 
lar, acquisiçãJo  de 
moveis  e  utencilios  . 

363  —  Expediente  e 
despesas  diversas  .   . 

7  Procuradoria  Fiscal 

Pessoal : 

364  — Despesas  confor- 
me tabeliã 

Material : 

365  —  Expediente  e 
despesas  diversas   .    . 

8  Receberoria  das  Ren- 

das da  Capital 
Pessoal : 

366  —  Despesas  con- 
forme talbella   .... 

Material : 

367  — Fardamentos  pa- 
ra 38  Guardas  inclu- 
sive 4  addidos  a 
4501000 

368  — Fardamentos  pa- 
ra 8  remadores  e  um 
patrão   a   l'50$O0OO    . 

360  —    Expediente     e 
despesas  diversas    .    . 


5  :5O3$400 
1 :8O0$OO0 


!31£  :874$0OO 
417*052$800 

5 : 000^000 
1 :8O0$O0O 

63: 0135200 
1 :1S6#200 

557:7421000 

12:6001000 

4:3501000 
1099i9-$600 


173 :06UpO€0 


636 :  7261800 


64:199$400 


Kii  :691$60Q 


—  339  — 


V      Recebedoria  das 
Rendas  de  Ilhéos 

Pessoal : 

370  —    Despesas     con- 
forme babe  11  a 

371  —     Expediente      e 
despesa  diversas.    .. 

10      Inspectores  Fiscaes 
Pessoal : 


372  —  Despesas 
forme   taíbella 


con- 


11  Imprense  Official 

Pessoal : 

373  —  Despesas  con- 
forme  tabeliã    . . 

Material : 

374  —  Aoquisição  e  re- 
Iparos  do  material 
permanente,,  imaicQbBi- 
nas,  instrumentos, 
moveis  e  utensílios   . 

375  — iGusteio  do  mate- 
rial de  transformação 
e  matéria  prima  para 
as  officinas 

376  —  Substituição  da 
typagem  das  oficinas 
de   composição    manual 

e  conclusão  das  ins- 
tallações  dos  diversos 
serviços  no  novo  edi- 
fício  

377  — Sellos   do   Correio 
ipara    expedição      do 

"Diário  Officiar    .    ... 

378  — Expediente  e  des- 
pesas   diversas   .    ... 

12  —  Estações  de  arreca- 

dação 

Pessoal : 

379  —  Percentagens  a 
titulo  de  vencimen- 
tos dos  funecionarios 

das  Collectorias,  Agen- 
cias e  Postos  Fiscaes, 
segundo  a  Lei  2126 
de  9  de  Agosto  de 
1928,    dos     fiscaes  e 


78: 06  4  $000 
4:'000$0i00  ®2:064>$000 


J&O  :774$00G|  80f77  4$O00 


607:6131400 


i©0 :  OiOOf  IGOO 


3160  :O0Of>000 


25  :O0O$i00O 

9 :  0O0W0 
12:O00|00t0     1.163:613^400 


340 


demais  serventuários 
encarregados  da  ar- 
recadação de  impos- 
tos e  despesas  outras  cor- 
relatas, venda  de 
sellos,  etc   . .    

,3(80  — Despesas  de  tras- 
portes    

981_4Diarias  dos  Guar- 
das Fiscaes  

Material : 

I3igi2  —  Fandamentos 
para  os  Guardas  Fis- 
caes   . .    . .    

13      percentagens 

Pessoal : 
383  — Percentagens  so- 
bre a  arrecadação  da 
divida  activa  e  sello 
de   herança   aos   Jui- 
zes, Promotores,  Pro- 
curador   e    Sub-Pro- 
curadores        Fiscaes, 
escrivães,  adjunto  de 
promotores   e   offioi- 
aes  de  justiça,  segun- 
do Leis  1119,  de  194,5 
e  2120,  de  1929  .... 
l3<34    —     ptereentagemsi 
ao  Director  da  Recei- 
ta e  aos  funccionarios 
das  Recebedorias  das 
Rendas  da  Capital     e 
de  Ilhéos,     conforme 
a  lei  2126,  de     9  de 
Agosto  de   1928    .    .. 
385  —  Percentagens  ao 
Thesoureiro         Geral, 
seu  ajudante  e  fieis, 
de   accordo   com   as   leis 
0126  e  2226,  respecti- 
vamente, de  9  de  Agos- 
to  de    1928    e    16    de 
Setembro  de  1929  .   . 

14      Pessoal  inactivo 


—  Para  as  aposen- 
tadorias existentes    . 
8187  —  Para  as  aposen- 
tadorias  que   ocicor- 
rerem  no  exercicio   . 


,402:410^245 

5 : 556 $6 00 

60  :<000$00O 


4.467:966$845 


'526:267$524 


574:152$929 


37:343i$291  1.137:7635744 


735:0331400 


6:218$300   741 :251$400 
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15      Divida  Publica 

Externa : 

388  —  Honorários  do 
representante  finan- 
ceiro do  Estado,  na 
Europa,  (Frs.  36000 
Rs.    1$200) 

389— Quota  de  fiscaliza- 
ção á  Commissão  de 
Estudos  Financeiros 
e  Económicos  dos 
(Estado  e  Municípios, 
annexada  ao  Ministé- 
rio da  Fazenda  . . 

Interna : 

390  —  Juros  de  6  °|°  ao 
anno  s|  69.264:^001, 
valor  da  circulação 
do     Empréstimo     de 

Unificação 

2QÍ  —  Commissão  de 
1|4  :|:  ao  Banco 
Económico  da  Bahia 
pelo  serviço  do  Em- 
préstimo de  Unifica- 
ção   

3i9t2  —  Juros  de  6  °|°  ao 
anno  s|  36.357:500$, 
valor  da  circulação 
do  Empréstimo  de 
Obras  Publicas  excluí- 
das as  apólices  caucio- 
nadas   

393  —  Juros  de  5  °|°  ao 

ao  anno   s| 

3. 517:0001000   valor 

da  circulação  do  Em- 
préstimo da  Emissão 
Única 

394  _  Juros  de  6  °|°  ao 
anno  s\  4.500  :OOO?O0O 
valor  das  apólices 
pertencentes  aos  pa- 
trimónios da  Facul- 
dade de  Direito  e  da 
(Escola      Polytechnica 

395  —  Resgate  e  juros 
de  apólices  Popula- 
res .  ... 

396  —  Differença  de* 
typo  das  apólices  dos 
empréstimos  de  Uni- 


43 :200$000 


4.155:870$00O 


8:4<94$300 


2.181:4501000 


175:850*000 


270:000^000 
6:1601000 
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tfieação  e  Oibras  Publi- 
cas ....... .   $ 

Fluctuante : 

397  —  Juros  de  diver- 
sas contas U987:476$598 

39$  —  Juros  dos  depó- 
sitos da  Extincta 
€aixa  Económica   .    . 

399  —  Juros  dos  depó- 
sitos de  dinheiros  de 
orphams    

400  —  Juros  devidos  ao 
Recolhimento  de  S. 
'Raymundo    


14:302$! 12 


87$514 


3 :6O0$OOO     8 . 846 :490$524 


16   —   Exercidos     findos 

401  —  Para  pagamen- 
to das  dividas  das  di- 
versas Secretarias  con- 
sideradas   de    exercí- 
cios findos  nos  termos  da 

lei     2126     de     9  de 
Agosto  de  1928   .... 

47      Restituições 

402  —  Para  as  verifi- 
cadas de  referencia  a 
exercícios       anteriores 

18      Despesas  diversas  da, 
Secretaria 

403  —  Gratificações 
por  serviços  extraor- 
dinários .' 

404  —  Gratificações 
para  as  substituições 
ide  funcdionarios  . . 
405  —  Despesas  ju- 
diciarias     

406  —  Prémios  de  se- 
guros dos  próprios 
do  Estado  e  foros  de 
(terirein  os  oc  cujp  aictos 
pelo  Estado 

407  — Telegrammas  ex- 
pedidos pelo  Gabine- 
te do  Governador  e 
'Secretarias  de  Esta- 
do   

408  —  Publicações  do 
úDiario  Official  e  re- 


'500 :  0001000        500 :  000$  000 


77:712100 

1(5 :  000$OOÔ 

14:075$í510 
1  :709$3O3 

912:620^090 

460:3071600 


77:712^000 
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messa  do  mesmo  ás 
autoridades  e  repar- 
tições e  encomen- 
das executadas  pela 
Imprensa  Oíliicial  . 
409  —  Acquisição  de 
material  de  expedi- 
ente para  as  repar- 
tições subordinadas  . 

19  —  Eventuaes 

HO  —  Para     despesas 
imprevistas   ..... 

„i)      Créditos  addicionaes 
411  —  Para  os  credito» 
addicionaes  que  se  tor- 
narem necessários  no 
curso   do   exercício   ás 
diversas    Secretarias    , 


150:000$000 


40:O00|0t0Ô        473:712^500 


Q  :277$300  9 :277$30O 


19.284:3651,913 


GREDITOS  ESPECIAES 


Decreto  n.  «5.37,  de  12  de 
Julho  de  1923— Paga- 
mento em  apólices  do 
^Empréstimo  de  Obras 
Publicas  de'  contas  de 
diversas  procedências 
de  exercícios  anterio- 
res já  relacionadas    .    . 

Decreto  n.  96&3,  de  16  de 
Agosto  de  1*935  —  Para 
attender  ás  despesas 
com  a  emissão  de  sellos 
para  a  cobrança  do  im- 
posto de  vendas  e  con- 
signaíçõ)rs    . 

Decreto  n.  9857,  de  23  de 
Janeiro  de  19)36  — >Para 

a  confecção 

\l.O0O.0'00  de  folhas  de 
papel  sellado    

Decreto  n.  9919,  de  8  de 
Maio  de  1936  —  Para 
pagamento,  conforme 
sentença  judiciaria,,  a 
a  D.  Urania  Lydia  Tou- 
rinho  e   seus   filhos    . 

Decreto  n.   9955,  de  4  de 


106:500*000 


6O:(850f0OO 


35 :0O0$0O0 


83 :600$OO0 
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Agosto  de  1936  —  Abre 
um  empréstimo  interi- 
no até  20.000  :O0O$90O, 
mediante  a  emissão  de 
apólices  do  valor  de. . . 
6001000,  cada  uma,  pa- 
ra aoquisição  de  acções 
da  Companhia  Navega- 
ção  Baihiana.     

Decreto  n.  10018,  de  1.° 
de  Outubro  de  1936  — 
Para  pagamento  da  dif- 
ferença  de  ordenado  no 
dolrrente  exercício  iá 
Professora  jubilada  D. 
Anisia  da  Silva  Pereira 

Decreto  n.  9236,  de  3  de 
Dezembro  de  1934  — 
Para  acquisição  do  pré- 
dio sito  á  Praça  da  Ac- 
clamação,  n.   281..    .. 


1  .:iW:i006*OpO 


UO:000$0OO 
20. 878: 31 5$9 13 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril  de 


1937 


Durval  Angelo  de  Menezes  —  Auxiliar  Technico. 
Visto :  —  Luis  Soares  Rosado  —  Guarda-Livros-Chef e , 


L  tÁt\ 
Capita 


HIA 


litnexo 
TÍSeS 

CaVeVten- 
I>e     .... 

'Batico 
Bai     

tias   —- 
Ba^„nexo 

ado  — 
Ca\)lioiaes 

DeLji  de 

çnações 
Ba'^^nne- 


PASSIVO 
Divida  Fundada 


34.495:000*000 
251 :509$600 
4.456:462*700 

16. 519 :056$290 
69. 470^600 

a.3fi6:00l»i0° 


„.  «ft4.286$622 


»0rt» 


Abril  de  »»« 


Xjrsecino  F*»«e 


*«*.«»»»<><>'<*" 
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Uens      IntmoveJí     —     (Anne- 

lAnne. 
10  D. 

Indus- 
trial 

ACTIVO 
Brm  do  Eitado 

n.7»i 

5-83; 
97. OS. 

i.rte 

>7»272 
,1400 
16*642   150.712:709*211 

'raia*     — 

35   986   443f/>00 


Crediloi  do  f-tiado 


■xtiva     —     iAnne- 

MiMucipal       d» 

,,■   ■ 
<;'    de    hniprestimo     de « 

■ 

!■.■■         . 
I 

■ 

1  <    llhéos  a 

rio  e   \- 
■ 

I  ado  - . . 

Federal : 


roo  Biowti 

X.n70:7*6f8« 

IV  894:035*900 
l    1S4:034K32 


l.  ■■-  :  428*100 


.453:0001000       4  .  I7n   *l'*lt00 


pAd&ivo 

Oivida  /'umta* 


Di*id»    Lílcrna    - 

Divida    Inlerii»    —    (Aniwxo 


43.946   37M252 


/Ávida  ríwclH-iflt, 


II  SM  iNti.jmw 


í   HM 

OOMOM 

•      cor- 

«.608:518*100 

..... 

i  inne- 

P«ln, 

I0.3«í  964*113 
216  765:9:i9»9T! 


<H76 
«0:000*000     71  659  833*48.. 


274   880:17616»» 


I . 350 :077»233 

2  577:2021274 
49:014*063 
\puas    e 

íl  :7I2»S08 
Na  hstrada  ÓV   Ferro  de  Na- 

474 :518I902 
■  i     dc    Ferro     de 



línhiana    do    S. 

i3:S9M6tV) 

ma    ....  36:316*106 

Económico     da 

6.609  :»93»20 

.      .       2.206:516*200      7.816:510*120 

ih    ifc   2112*471 

. 

'75067 

l.lif.    - 

461 :753*242 

173:522*910 

ih    &  c 
Ltd.  c 

5795 

Contas  de  Compensação  no  Paitivo 

Caixa   de    Cai 

;      de  'ter1. 

4«,t:„5.540 

"Ub"CM  298:807,392 

iloa    Cau- 

:i     Bahia 

4.800:0001000 

i'.|    —   C| 

12.666:0001000 
Banco    do     B 

15.000:000*000 

..     ..  600:000*000 

T       1.429.000*000    34.«5:O00*00O 

"s     "•"  n        ,  o«c,o 

1  .4*6 

,,.01290 
'(>5*600 
-  67:205*000  .9  .70,600 

1.313:002*400 

I   052:998*700       2»6:O01*10O 


• 


I 


"í  100 

16.026:3341000     17  .«27 :264»400     76.784:286*62; 


351.664:463*31 


4.694   71  ^^^ 

298:807*692  ■■ 

00*000 

"•1**00 
1.466: 162*700 

-,«2»<l 

69:470**00 

1.366:001*100 

17. «27  264*400     76 


do  Estado  <4a  Bahia.  20  d.-  Abril  de  1937. 
Fabi.<  Vionno.  Guarda-Livros/lberc. 


,«,.F,(.firíí»1. 
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Annexo  n.    1 

CONTADORIA  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

EXJERCICIO  DE  1936 

Relação  dos  Bens  Immoveis   Pertencentes  ao  Estado,  em 
31  de  Dezembro  de  1936 


Localidades      —  Especificação 


VaWr 


Capital  —  Edifício  do  Th  es  ouro  do  Es- 
tado            1 .860 :00O$00O 

Capital  —  Edifício  da  Imprensa  Official      &. 014:0001000 

Capita/l   —  Edifício   da   Recebedoria  das 

Rendas    430 :000$000 

Capital  —  Edifício  da  Bibliotheca  Publica  930:000$000 

Capital   —  Edifício  do  Fórum    52O:00C$O00 

Capital   —   Edifício   da      Secretaria     da 

Agricultura    350 :000$000 

Capital  —  Edifício   contíguo   á   Secreta- 
ria da   Agricultura    2:50: 000$  000 

Capital   —  Edifício   novo    da   Secretaria 

da  Agricultura  á  Praça  Castro  Alves       1 .21O:784$00O 

Capital  —  Edifício  da  Secretaria  da  Poli- 
cia      440 :000f 000 

Capital   —  Edifício   da   Penitenciaria    ..       3.701 :584$000 

Capital  —  Edifício  da  iSecretária  da  Edu- 
cação,   Saúde    e   Assistência   Publica      2.000:000$000 

Capital  —  Edifício  da  Assistência  e  Soc- 
corros  Públicos    677 :000$000 

Capital  —  Edifício  da  Corte  de  Appella- 

cão    1 330i:OO0.$OOO 

Capital  —  Edifício  da  Camará  dos  Depu- 
tados      270 :000$000 

Capital   —   Edifício  do  Arohivo   Publico  80:O00$0O0 

Capital  —  Edifício  do  Gymnasio  da  Ba- 
hia           2.00O:000$00O 

Cafutal  —  Edifício  da  Escola  Normal  da 

Capital    ,.  942 :072$0O0 

Capital  —  Edifício  do  Quartel  dos  Aífli- 

ctos    27O:0O0$O00 

Capital  —  Edifício  do  Quartel  do  Esqua- 
drão de  Gavailaria   1 .  500 :0O0'$00O 

Capital  —  Edifício  do  Quartel  do  Corpo 

de  Bombeiros    1 .140:000$000 

Capital  —  Edifício  do  Estado  Maior  da 

Força  Publica 120 :000$OOO 

Capital  —  Edifício  do  Desiníectorio  Cen- 

ítínal    200:0O0$00O 
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"•ftU"  EdÍÍÍCÍ°  d°  lmÍÍÍnÍ°  °SWaW°         K7a:7»HO0O 
^'ItiS"^'0  *  Í>aVÍlh5°.  SerUm:  362 :000*000 

*"%&*% ÍCÍ.°  ^  H.°SP.WÍ.arÍa  .^  Im"       '  ■«■  :00*«00 

Capital  —  Edifício  do  Hospital  de  Isola-  rtrtrtlk„rt„ 

mento    2.900:0001000 

Capital  —  Edifício  da  Casa  da  ponta,  em 

■MonfSerrat    43:768*000 

Capital  —  Edifício  do  Hospital  dos  Va- 
riolosos   e  terrenos   adjacentes  ao 
Hospital    £>  6OO:OOO$OO0 

Capital  —  Edifício  do  Hospício  São  João 

de  Deus    2.600 :000$000 

Capital  —  Edifício  da  Chácara  Bôa  Vis- 
ta      200:0001000 

Capital  —  Edifício  do  Hospital  dos  Lá- 
zaros      140:000^000 

Capital  Cemitério  da  Quinta  dos  Lá- 
zaros      300:000$OO0 

Capital  —  Fazenda  Quinta  dos  Lázaros.  .  500:000§000 

Capital  —  Edifício   do  Palácio,  á  Praça 

Rio  Branco    2. 030 :000$0O0 

Capital  —  Edifício  do  Palácio  da  Acela- 

mação 2.37O:O00$00O 

Capital  —  'Edifício  do  Hospital  de  São 
Lazaro,  na  Federação  e  suas  depen- 
dências  e   terrenos    100 :000$0O0 

Capital  —  Prédio  e  terrenos    á  Estrada 

de   São  Lazaro    '. 120 :000$000 

Capital  —  Prodio  á  rua  Dr.  Patersen. . .  80:000 §000 

Capital  —  Prédio  da  Escola  Dr.  Auralino 

Leal 42:531$000 

Capital  —  Prédio  da  Escola  do  Resgate. .  16:500$000 

Capital  —  Edifício  Palacete  Devoto,     & 

rua  -Cantos  Gomes 60  :O00$0OO 

Capital  —  Edifício  Palacete  Pacifico  Pe- 
reira, á  Praça  2  de  Julho  (Campo 
Grande) 300  :OOO$O0í0 

Capital  —  Edifícios  ida  Escola  Profissio- 
nal  para   menores 905 :  484i$522 

Capital  —  Prédio  ao  Bom  Gosto  do  Ca- 

nella    ".. 100 :O00$O0O 

Capital  —  Prédio  da  Inspectoria  e  terre- 
nos do  Serviço  Meteorológico   107:500$O0O 

Capital  —  Prédio  e  parte  dos  terrenos 

da  roça,  á  rua  Dr.  Agrippino  Dória.  180:000$000 

Capital  —  Prédio  á  rua  D.  João  YI  em 

em  Brotas    60  :O00?O0O 

Capital  —  Fazenda  Areia  Preta   .  37O:O00$00O 

Capital  —  Fazenda  Ponta  da  Areia   ..  30:OO0$00O 
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Capital  —  Usina.  Deposito  de  Asphalto  e 

Garaige    do   Estado    ,.  300:0006000 

Capital  —  Campo  Pratico  de  Demonstra- 
ção "António   Moniz"    190:0O0$000 

Capital   —  Terrenos   á  Paciência      (/Rio 

Vermelho)     24 :000$000 

Capital  —  Terrenos  aos  Dendezciros  do 

Canella    20  ■:  0008000 

Capital  —  Terrenos  e  Telheiro,  á  rua  De- 
mocrata         30  :OO0$00/0 

Capital   —   Fazenda  Pedras   Pretas    (Pi- 

rajá)     15:OO0$0OQ 

Capital  —  Terrenos  da  Chácara  Concei- 
ção   .  66  -.OOOSOOO 

Capitel  —  Terrenos  do  Alto  do  Bomfim  54:525$000 

Capita]   —   Terrenos,   parte   da   Chácara 

Crysta  de  Ouro.  na  Baixa  da  Graça  64:000$OO0 

Capital  —  Terrenos  e  pedreiras,  abran- 
gendo a  bacia  hydraulica  do  Rio 
Cobre    (Pirajlá) 4s56 :500$000 

Capital  —  Parte  de  terrenos  da  Fazenda 
Periperi,  situada  em  São  Thomlé  de 
Paripe  e  Pira.já 164  :i500$000 

Capital  —  Terrenos  do  antigo  Hipódro- 
mo e  os  que  constituem  o  Largo  do 
Barbalho  transiferildo  ao  Estado  pela 
'Prefeitura    3. 305  :<640$OO0 

Capital  —  Terrenos  em  frente  ao  oitavo 
armazém  do  cães  do  porto,  doados 
ao  Estado  pela   União    405 :300$000 

Capital  —  Terrenos  em  frente  ao  novo 
armazém  do  cães  do  porto  doados 
ao   Estado    pela    União    -405 :3O0$00K) 

Capital  —  Prédio  a  Praça  da  Aoolamação, 

junto  ao  Palácio  da  Acclamação. . . .  H0:000$0OO 

Interior: 

Affonso  Penna  —  Prédio  Escolar  40: OOOSOOO 

Baixa  Grande   !—  Prédio  Escolar   25  :000$000 

Barreiras  —  Prédio  Escalar    4O:000$OO0 

Barracão   —   Terrenos   na   Villa    1  :000S000 

Camamú   —   Fazenda    6 :0OO$O00 

Cannavieiras  —  Prédio  em  que  funecio- 
na  a  2a.   Gollectoria,  no  arraial     de 

Jacarandá    7 :960$250 

Cachoeira  _  Prédio  Escolar  45 :0O0$-00O 

Cachoeira  —  Terrenos  (doados)  na  ci- 
dade      6 :850$OO0 

Caetité  —  Prédio  na  Escola  Normal  e  ter- 
renos de  3  prédios  para  ampliação.  .  80:000$000 
Cannavieiras  —   (3)    Prédios  á  rua     do 

Louro  números    17,  17-A  e  19   .  3 :741i$.50O 

Ipirá  —  Prédio  Escolar  40:0001000 
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Dialma  Dulira  -  Prédio  Espiar   

•PcfrVlan.aida  —  Prédio  Escolar   . .  •  •;  • 

leiía  de  SanfAnna  -  Prédio  da  Cadeia 
Publica   ■  • '  • '  *.: ' 

Feira  de  SanfAnna  -  Prédio  da  Escola 
Normal    ; ■■  •  •  • 

Gerenioabo   —   Prédio   Escolar    •.••■■•• 

Ilhéos  —  Prédio  da  Recebedoria  das  Ren- 
das     ; V  *™ 

Hhéos  —  Bemfeiiorias  nos  tenrrpnos.  no 
losrar  denominado  pío  d.r>  Cipo 

Inbambupe  -  Prédio  Escolar    . ;• . . ... •  ■ 

Ttabuna  —   Prédio   da    Cadeia   Publica.  . 

Itapariea  —  Prédio  Escolar  na  Barra  do 

Gil    

Xtiuba  —  Prédio  Escolar 

JaRuanuara  —  Prédio  Escolar    . 

José  Marcellino  —  Prédio  Escolar    

joazeirn   _   Prédio   onde   funcciona   as 

Oollectorias •  •     •  •  *.* 

Lenços  ,  Prédio  á  rua  do  Lagedo,  n- 

582 wy: 

Macabubas  —  Palacete    (doado)     

Maracás  — •  Fazenda  com  uma  casa  no 
loirar  denominado   "Mimoso"    

Maracás  —  Fazenda  com  uma  casa  no 
losrar  denominado  "Tabocal"    

Maracás  —  Casa  no  logar  denominado 
"Peixe"    

Maracás  —  Parte  de  terras  com  uma 
casa  no   lopar   denominado"  Apreste" 

Maracás  —  Casa  e  terrenos  no  loerar  de- 
nominado "Lagêdo  do  Rabocal"    . .  • 

Marabú  —  Prédio 

Monte  Alegre  —  Parte  de  uma  fazenda 
e  dois  prédios • 

Monte  Alto  —  Terrenos  na  Cidade  (doa- 
dos)   •  •  •  •    

Morro  do  Cbanéo  —  Prédio  Escolar 

Mnritiba  —  Prédio  Escolar 

Nazaretb  —  Prédio  Escolar   

Oueimadas  —   Prédio  Escolar    

Santo  Amaro  —  Prédio  da  Collectoria  de 
Terra  Nova 

Santo  Amaro  —  Prédio  do  Grupo  Esco- 
lar     •  • 

Santo  Amaro  — ■  Prédio  da  Cadeia  Publi- 
ca    

Santo  Amaro  —  Terrenos  na  Cidado  ... 

Santo  António  de  Jesus  — >  Prédio  Esco- 
lar        

São  Félix  —  Prédio  Escolar   


40: 000 $000 
40:000^000 

150:0O0$00O 

490:000*000 
40:000$000 

2» 0:000$ 000 

I  ..rvonnoofl 

40:000*000 

100:0001000 

6:000*000 
40:0nn<«!noo 
40:0OO!ftO00 
40:0001000 

42:0001000 

375*000 
80:0001000 

7501000 

225S000 

225$000 

6001000 

450*000 
8:2501000 

7:0011000 

2:000!*ono 
40:0on«ooo 
40:0nofnoo 
4F5:OnoíiOOO 
40:0001000 

10:000*000 

90:0001000 

150:000^000 
2: 500$000 

40:00O*!000 
45:0001000 
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SSo  Felippe  —  Prédio  Escolar  4O:0OO$0OO 

São  Francisco  —  Prédio  e  dependências 
e  terrenos  da  Escola  Agricola  de  São 

Bento   das   Lages    1.430:000$000 

São  Francisco  —  Prédio  de  Nossa  Se- 
nhora na  Ilha  dos   Frades 10:0001000' 

São  Gonçalo  —  Prédio  Escolar  80 :000$000 

Serrinha  —  Prédio   Escolar    40:000$000 

Santa  Ignez  —  Prédio  Escolar 40:000$000 

SanfAnna  do  Catú  —  Prédio  Escolar  ..  40:000$000 

PnntfAnp"    no   i;at'i   —  Knaenho   Catú    ..  140:0001000 

Una  —  Fazenda  Casa  Branca  6 :000$000 


47.795:5271272 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril 
de  1937. 

João  E    Fontes  Braga,  Auxiliar  de  Guarda-Livros . 

Visto  —  Fábio  Vianna,  Guarda-Livros-Chefe. 

Annexo  n.  2 
CONTADORIA    CENTRAL   DO    ESTADO    DA    BAHIA 

exercício  de  1936 

Bens  Moveis  Pertencentes  ao  Estado,  em  31  de  Dezembro 

de  1936 


Moveis  existentes  nas  diversas  Reparti- 
ções subordinadas  ás  Secretarias 
abaixo  mencionadas: 

Secretaria  do  Interior  e  Justiça  e  Secre- 
taria da  Educação,  Saúde  e  Assis- 
tência   Publica    —  .       3. 

Secretaria  da  Segurança  Publica   

Secretaria  da  Agricultura,      Commercio, 

Industria,   Viação   e   Obras   Publicas       1 

Secretaria  da  Fazenda  e  Thesouro 


580:8101000 
920:9151400 

027:6651000 
303:555$000 


5.832:945$400 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril 
de  1937. 

Antonino  Moreira  Pinto  —  Auxiliar  1a.    Classe. 
Visto  —  Fábio  Vianna  —  Guarda-Livros-Chefe. 
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Annexo  ti.  3 

CONTADORIA    CENTRAL  DO   ESTADO   DA   BAHIA 

exercício  de  1936 

Relação  dos  Bens  de  Natureza  Industrial,  Pertencentes  ao 
neiagao  ^^  em  31  ^  Dezembro  de  1936 

• ~  Volor 

Especificação 

c ~ 

Estrada  de  Ferro  de  Nazareth ^^qo-ieiSils 

Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro  .....  ^.199.1611938 

elação  do  B:  Francisco  e  seus  affluentes  l.ifl  .mg» 

Ponte  Severino  Vieira 574 -069$161 

Ponte  Rio  Branco   ,  - ; .  - ; ; ; ;  gj  ;Ç« WM 

Imprensa  Official    ™  :069$63G 

Penitenciaria • H9^.998t4n? 

Escola  Profissional  para  Menores II7  -IÍ0I700 

Navegação  Bahiana   ..... 2.427 .830I7UU 

97.084:2361542 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia.  20  de  Abril 
de  1937. 

Visto  —  Fábio  Viannâ  —  Guarda-Livros-Chefe. 

Benjamin  dé  Magalhães  —  Auxiliar  de  Guarda-Li- 
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Annexp  n.  5 

DIVIDA  ACTIVA  DO  ESTADO 

exercício  de  1936 
CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 
Demonstração  em  31  de  Dezembro  de  1936 


Recebedoria  das 
Rendas  da  Ca- 
pital : 

Saldo  a  cobrar  em  31 

de  Dezembro     de 

1935    

Menos : 

Importância  cobra^ 
da  durante  o 
exercício   de   1936 


Estações  de  arre- 
cadação {Nó, 
Interior) 

Saldo  a  cobrar  em  31 
de  Dezembro  de 
1935    

Menos: 

Importância  cobrada 
durante  o  exer- 
cido  de  1936    . . . 


20.638:1231262 


1.608:9121400     19. 4329: 21 0*862 


17.940:928*268* 


3.765:932*195  15.174:996*073 


34.204:2061935 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril 
de  1937. 

Visto  —  Fábio   Vianna  —  Guarda-Livros-Chefe . 
António  Moreira  Pinto  <—.  Auxiliar  de  1'.  classe. 


—  353  — 


Annexo  n.  6. 


CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 
exercício  de  1936 

Contas  da  Prefeitura  Municipal  da  Capital 

Demonstração  em  31  de  Dezembro  de  4936 


Conta  de   Adean- 
tamentos : 

Debito: 

Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1935 

Credito : 

Valor  dos  terrenos  do 
antigo  Hipódro- 
mo á  Boa  Via- 
gem e  os  que 
constituem  o  lar- 
go do  Barbai  ho, 
no  districto  de 
S. António,  trans- 
feridos ao  Esta- 
do  


6.292:1.591521 


3.305 :640$000 


Saldo  pm  3J  dp  de- 
zembro de  1936. . 

Conta     do     Em- 
préstimo de   1910 
(£s.        325.000        ou 
Frs.    9-125.000) 

Debito : 

Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1935    

Credito : 

Liquido  da  arrecada- 
ção de  direitos  de 
exportação,  per- 
tencente ao  Mu- 
nicípio,   effectua- 


2.986:5191521 


3. 128: 4  Hf  8 18 
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da  pela  Recebe- 
doria das  Rendas, 
no  exercício  de 
1936    •• 

Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1936    

Conta     do     Em- 
préstimo      de 

1929: 
(Comité   Londrino) 

Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1936 

Conta  de  Taxa  de 
Incêndio : 

Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1936    

Conta  de  Quota  para 
o  Ensino : 

Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1935    

Deb;.„  iy36 


Saldo  devedor  em  31 
de  Dezembro  de 
1936    


57:699$000 


8.070:745$840 


15.894 :035$900 


1.184:034$532 


3.496:222$384 

480:UU0$UO0 


3-976:2221384 
32.111:5581183 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril 
de  1937. 

Visto  —  Fábio    Vianna  —  Guarda-Livros-Chefe- 
Abeilard   T     d' Almeida  —  Guarda-Livros-Auxiliar . 
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Banque  d'-  Paris  et  des  Pays  Bom  —  Pari* : 

Saldo  da  C|Scrviço  do  Empréstimo  de  1888   . ...         ir- 

Idem    da    C|n.    58.743  .  ,:,  855.58 

Bank  of  Londnn  A  South  América  l.ul     l ..... 

165-12-11 
'  (Londres) : 

Soldo  da   C|i  leral  . .      is-  g.  103-6-2 

The  Angto  South  American  Bank,   i.t.l     l ..... ■■ 
i  resltmos  de  1915.   1918 

e    1928 

1    itedempçfto     76-9-4 

£s  5.597-0-2 

Bthêtbvrga  Syndicate.   ÍAd     Londres : 

1 -676-2-5 
Saldo    da    CjEspecial  ,-  . 


178:, 

82|500 

173:5224010 

821500 


Contadoria  Central  do  Estado  da  Balna.  20  do  Al.nlde  1937. 

Fatio    Vionna  —  Guarda-Livroj-Cnor».  Abrtlãrd   T     áMmtida  -   Guarda-Liv 
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>   1)1   1930 
Demonstrativo    da    Divida    Externa   do   Cilada,     em   31   de  Desembra     da   1936 


Empréstimo  de   188S: 

Empréstimo  de  1910: 
Saldo    em    circulação    .  . .  , 

Empréstimo  de  1904: 
Saldo  eiu  circulação    ■    ■  ■ 

Empréstimo  de  1913: 
Saldo  em  oln 

Empréstimo  de  1916: 
Saldo  em  circulac&o    .    . . 

Empréstimo  de  1918: 
Saldo  em  circulação 

Empréstimo  de  1928: 
Saldo   em   circulação    .  . . . 


ta 


6  513  500.00 
2. 500.00 

o  511.000.00 
t 1.672. 500.00 
IS    183   500,00 


;i  021  ih  13-n 


Rj  1.1» 

EU. 

Ra  2.300.3<2«8n 

lis.  I». 722:1)351931 

»5  et. 

Ri  8.075:37717911 

Ra  5. 726:9321762 

Ra  870:7331116 

R».  I.08t:099i032 

Ra  «3  916:375125^ 


—   Guarda-Llvros-Auzillai 
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CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

EXERCÍCIO    Dl    1936 

Dtmomtrativo    da    Divida    Interna   do  Estado,  em  31  dt  Desembro  dt  1938 


Empréstimo   popular: 
Saldo  em  circulação  cm  31  de  Dezembro  de  1936 

^00(),"í'do  Rs-  1004000  e  2  de  Rs."  2001) 

Empréstimo  da  Emissão  Única: 

Saldo   em   circulação    ...    

Empréstimo  de    Unificação: 

Saldo  em  circulação  em  31  de  Dezembro  de  1935   

Resgatadas  dui-anle  o  exercício  de   1939    

Empréstimo  de  Obras   Publicas: 

Saldo  ara  circulação  em  31  de  Dezembro  de  1935 

Kinilliíias  duranteo  exercício  do   193Ô    (inclusive  60  cau- 
cionadas em  1935  a  Caixa- Económica  Federal   ...... 

Resgatadas  durante  o     exercício  de   1936    (inclusive   150, 
parle  das  caucionadas   em   1935   á   Caixa    l 

irai    • 

Saldo   cm   circulação    ..... 

gmprffí/ímo  dos  Obrigações  da  Lei  n.    61,  de  31-7- 
1938: 

BmlUídai  durante  o  exercido  de  1936 

Emissão  Especial: 

Duas  caulellas  representativas  de  1  500  apólices  do  valor 
i.,l  do  Rs.  1.0001000  cada  uma.  para  o  patnmo- 
,,,,,  da  Faculdade  de  Diroito  da  Bahia  c  F,scola  Poly- 
teehnica   da   Bahia    


112:0001000 
t:600|000 


138. 352 

115. 957  75.978:5001000 

918  474 :000»000 

116. 905  58  452:6001000 

154  77:0001000 


437:4004000 
3. 617:0001000 


69.170:00040011 


4.600:0006000 
Rs       137- 432:4001000 


Contadoria  Ccnlra]   do  Eslado  da  Bahia,  20  de   Abril  de    1937 

Vislo  —  Fábio   Vianna  —  Guarda-Livros.  Chefe-  ÀbtUard    T.    itÁlmisda 


Quarda-Llvro*      vuiilltr 
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Annexo  n.   10 
CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 
exercício  de  1936 
Demonstração  da  Conta  de  Depósitos 


Montepio  dos  Empregados  do  Estado..    .  1 .616  :791$546 
Prefeitura   Municipal   da   Capital,   C|    de 

Montepio  e  locação 148 : 64(58070 

Villa  Militar •  •  700:000?000 

Vencimentos   do    Funccionalismo    . 1 .195:637$011 

Cofre  de  Orphãos    266:8638274 

Instituto  de  Pecuária 81 :930$693 

Juros  em  Depósitos 2-492:4951000 

José  Pedroza  de  Souza  Teixeira    110:0001000 

Extincta  Caixa  Económica  do  Estado 521 : 821  $735 

Fundo   para   Assistência   Social    .......  17 :721!j>253 

Associação   dos    Funccionarios    Públicos.  4:7581000 
Melhoramento  do  Systema  de  Viação  do 

Estado 501 :776$100 

Fomento   Económico    466 :299$300 

Federação  de  Obras  Publicas  e  Assistên- 
cia   Social    43:452$298 

Cauções  Diversas   609 :976$610 

Secretaria  da  Policia  (C|  Deposito  Espe- 
cial)      931:805$600 

Institutos  de  Ensino  Superior  e  Technico 

Profissional 123 :785$916 

Sociedade  Beneficente  da  Força  Publica  2:752$001 

Diversas    Origens 344:0411861 

Fiscalisações  Diversas 181 :002$445 

Banco  Auxiliar  das   Classes    22 :895$300 

Caixa  Económica  Federal 8 :501$200 


10.392:95 4? 113 


Contadoria     Central  do  Estado  da  Bahia,  em  20     de 
Abril  de  1937. 

Visto  —  Fábio  Vianna  —  Guarda-Livros  Chefe  • 
Oscar  /.  Sobral  —  Guarda-Livros  Auxiliar. 
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CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO   DA  BAHIA 
sxnuuaio  di  1934 
Demonstração  da  conta  dê  Património  do  Ettado 


i93tí  —  Janeiro  2: 

Sn  kl  o   vmdo  do   exercício   de   1935    

Maior  credito  nas   icguintet   contas: 

»owl« •      }ili:í!2£!& 

.-mallMdOi    ÍSV-Íl«S<5 

Saldos    Divorsoi    5-852. 2U»7QZ 

Credito  novo: 

Caixa  Economloa  Federal   600:0001000 

Menor  credito  nai   teauintei   contai : 

Divida  Activa   *?IÍ  ?íi!!?S 

Pertencente!   ao  Estado !:;  .SXiíi 

Prefeitura   da   Capital    2.883:3391000 

Banco  do  Brasil  —  C|de  amortiiaclo  da  Conta  do  Sanea-  429.78a»00         8  122:7911132 

Mnior  debito  nai   teguintei  contai : 

ntvlifa    Interna 1.787:4001000 

IV,„ ■  l,! 1™  ,.„. 3-337:0381.01  t.lt«:tM|aM 

Menor  debito  nai  ICQUÍntei  contai: 

Divida    Externa    ..   .,.  S52SS5 

Divida  Fluctuanto 18. «75:0721978 

Saldo  para  o  oxerclclo  de  1037    68.111:2381758 


12493  :í:.JS»..: 


18.475   9B8I23H 


71. 181:40(1291  71   381   1011291 


Saldo  que  passa  para  o  exercício  de  1937 


Contadoria     Central  do  Estado  da  Sab 
Visto  —  Pabio  Vwnriíi  —  Ouardn-I  n 


d.  AL.nl   de    1937. 

Dialma   Figueiredo   —  Auxiliar   Technlco 
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Annexo  n.    12 

CONTADORIA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

exercício  de  1936 

CONTA  DE  VALORES  DE  TERCEIROS 

Demonstração  em  31   de  Dezembro  de   1936 


Fianças  de  Exactores 2-459 : 8391843 

Fianças    de    Corretores    431 :  100$000 

Fianças    de   Despachantes    46 :000$000 

Cauções  de  Contractos    610:750$000 

Diversos   Depósitos    601:1055692 

Fundo  de  Assistência  Social   59  : 0001000 

Asylo  de  SanfAnna 486 :920$000 


4.694:715^340 


Contadoria     Central  do  Estado  da  Bahia,  em  20     de 
Abril  de  1937. 

Visto  —  Fábio  Vianna  —  <Guarda-Livros  Chefe- 
Djalma  Figueiredo  —  Auxiliar  Technico. 
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Detrito, 
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Contadoria  Central  do  KsUili»  da  Bahia.  Md-'    U 
Visto:     -  Fttbio  Viamia  _  Ounwia-J.ivn.— rhf>f*\ 


CONTADOIUA  CENTRAL  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

KXBKCICIO  1)K  1934 

LADO 
Demonstração  em  31  de  Daembro  de  1934 


,Vo  Thftouraria  G*ral 
(Caixa  de  Capei  Selladoj 

Debito. 
^;i1do  vindo  do  exerelcto  de  iP^SS 
EmiUMo  durante  o  dito  exercício  ... 

Credito  • 

xercicio  de  1936  

kgOBf  d<'  Arrecadação,  duraule 
exercício 

-  IS  ESTAÇÕES  DE  ARRECADAÇÃO 

Debito: 

Ddo  do  i-xeroicio  de  !!>' 
rorneoldu  durante  o  exercício  de  1936  . 

Credito : 
\  pndi.io  duranU'  o  exercício  de  1930  ... 


i.ZSAUW 

íge:«oo«oou 


1%  000*000  2"!  -"Min 


Contadoria  Ceníral  do  Estado  da  Bahia,  20  de  Abril  do 
Visto:  —  Fábio  Vianna  —  Guarda-Livros-nhelV, 
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■   ■ 
noto    Vianna  —  Guurda-Livro*-Cbef«.  Aua 


Borga  Hrndei  ~   Auiiltar  de  2' 


Procuradoria  Fiscal  do  Estado 

Bahia,  22  de  Junho  de  1937. 

N.  194 

Exmo.  Sr-  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  ThesoUro 
deste  Estado. 

Assumindo  nos  primeiros  dias  do  mez  de  Janeiro  ul- 
timo, por  força  de  disposição  legal,  as  funcçÕes  de  Pro- 
curador Fislca]  interino,  em  substituição  ao  titular  effe- 
ctivo  do  cargo,  que  se  encontra  servindo  no  Tribunal  de 
Contas  deste  Estaco,  deixei  de  apresentar  a  V.  Exa.  no 
prazo  fixado  no  regulamento  vigente,  o  relatório  dos  tra- 
balhos realizados  no  anno  findo  em  31  de  Dezembro  de 
1936,  por  não  ter  os  dados  necessários,  uma  vez  que, 
não  estava  no  exercício  do  cargo  naquelle  anno. 

Desejando,  porém,  attender  para  cumprir,  o  dispos- 
to no  art.  235,  n.  27,  do  decreto  6.610,  de  5  de  Dezem- 
bro de  1929,  envio  a  V.  Exa.,  não  um  relatório,  por  não 
ser  mais  possível,  nem  ter  os  elementos  precisos  á  sua  fei- 
tura, mas,  um  resume  do  que  mie  foi  possível  obter  den- 
tre os  vários  trabalhos  desempenhados  pela  Procurado- 
ria Fiscal,  afim  de  que  tenha  V.  Exa-  conhecimento  dos 
trabalhos  effectuados,  que  pelo  seu  volume  e  valor,  tor- 
nam este  departamento  da  Secretaria  da  Fazenda,  um  dos 
mais  importantes  na  administração  publica. 

Com  o  desenvolvimento  do  serviço  publico,  cresce  cie 
anno  á  anno  os  serviços  da  Procuradoria  Fiscal,  embora 
seja  ainda  mantido  o  mesmo  numero  de  funeciona 
do  seu  quadro,  o  que,  concorre,  extraordinariamente,  para 
o  retardamento  á'~  conclusão  de  certos  trabalhos,  mac, 
a  bôa  vo  tade  e  o  interesse  com  que  todos  procuram  cum- 
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prir  as  suas  obrigações,  fez  com  que,  durante  o  anno 
findo,  fossem  emittidos  mil  cento  e  trinta  e  cinco  pare- 
ceres (1.135),  assim  descriminados: 

Pelo  Dr.  Manoel  Vaz  V.  dos  Santos 316 

Idem  pelo  Bel .  Carlos  Marback  de  Andrade  . .  682 

Pelo  Bel.   João  de  Mattos  Filho   102 

Idem  pelo  Bel .   Edgard  Morta   35 

Além  destes  trabalhos,  foram  dirigidos  trezentos  e 
setenta  e  nove  (379)  officios  e  lavrados  cento  e  cincoenta 
e  quatro  termos  (154),  de  varias  espécies,  conforme  a  des- 
criminação que  vae  junto,  fornecida  pelo  escripturario 
único  que  serve  nesta  Procuradoria. 

Além  de  taes  serviços,  têm  os  Procuradores  a  seu 
cargo,  a  arrecadação  da  divida  activa  e  do  imposto  de 
transmissão  causa-mortis,  a  representação  da  Fazenda  Es- 
tadual nos  processos  de  fallencias,  o  comparecimento  nos 
diversos  balanços  dados  nos  departamentos  do  Thesouro 
e  a  presidência  de  inquéritos  administrativos. 

A  arrecadação  da  divida  activa,  embora  não  obede- 
ça as  regras  modernas  para  a  defesa  do  interesse  da  Fa- 
zenda, pois,  regulamentos  e  decretos,  existem  que  ainda 
são  burlados,  a  difficuldade  e  morosidade  com  que  são 
enviadas  as  certidões  para  serem  iniciados  os  executivos 
fiscaes,  tornam  muitas  vezes  difficil  a  arrecadação,  por 
vários  motivos. 

Embora  taes  impecilhos,  a  attitude  de  rigor  que  foi 
imprimida  na  arrecadação,  fez  com  que  fosse  arrecadada, 
nesta  capital,  a  somma  de  mil  e  oitenta  e  seis  contos  oito- 
centos e  oitenta  e  quatro  mil  réis,  assim  descriminado : 

Mez   de   Janeiro    • 17 :100$90G 

Idem  de   Fevereiro    39 :570$800 

Idem   de    Março 107 :475$200 

Idem  de  Abril 155  :381$800 

Idem  de  Maio 156:4O5$400 

Idem  de  Junho 121 :007$3CO 

Idem  de  Julho  84:735$40O 
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Idem  de  Agosto    •  54 :764$100 

Idem  de   Sèteiribro    • 37  :226$800 

Idem  de  Outubro   •  141 :472$70O 

Idem  de  Novembro  ■ 142 :801$80G 

Idem  de  Dezembro   ■  28 :941$S(X) 

Quanto  ao  imsposto  de  transmissão  causa-mortis, 
maior  poderia  ser  a  importância  arrecadada,  se  fossem  pe- 
los serventuários  de  justiça  observadas  as  disposições  de 
leis  em  vigor,  trazendo  ao  conhecimento  desta  Procurado- 
ria, os  óbitos  que  occorressem  nas  suas  circumscripções, 
afim  de  ser  exercida  melhor  fiscalização  na  arrecadação 
desse  imposto- 

Mesmo  assim,  a  acção  conjuncta  desta  Procuradoria 
com  a  Promotoria  Publica  representada  pelo  Sr.  Dr.  Eu- 
waldo  Luz,  funccionario  competente,  honesto  e  zeloso,  que 
imprime  o  maior  rigor  na  defesa  dos  interesses  da  Fa- 
zenda, fez  com  que,  fossem  processadas  cento  e  quarenta  e 
seis  guias  para  o  recolhimento  do  mencionado  imposto,  de 
que  resultou  ter  sido  arrecadada  a  importância  de  seis- 
centos e  cincoenta  e  oito  contos  novecentos  e  sete  mil  e  se- 
tecentos réis  (658:9O7$70O). 

Eis,  Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  The- 
souro,  em  rápido  e  resumido  relato,  o  que  foram  os  tra- 
balhos da  Procuradoria  Fiscal  no  anno  findo,  lamentan- 
do não  poder  enviar  maiores  detalhes  desses  e  de  outros 
serviços  desempenhados,  pela  falta  de  elementos  de  que 
necessito,  dado  o  facto  de  só  ter  assumido  as  funcções 
internas  de  Procurador  em  princípios  deste  anno. 

Um  facto,  porém,  se  impõe  ao  conhecimento  de  V. 
Exa.  tão  cuidadoso  tem  se  mostrado  no  interesse  da  pu- 
blica administração,  é  uma  reforma  na  Procuradoria  Fis- 
cal, adaptando-a  e  apparelhando-a  á  moderna  administra- 
ção, fazendo  desapparecer  os  resíduos  do  antigo  e  hoje 
inadmissível  contencioso. 

O  Procurador  Fiscal  interino. 
C.  Marbach  de  Andrade. 


—  362  — 

PROCURADORIA  FISCAL  DO  ESTADO  DA 
BAHIA 

Movimento  do  mino  de  1936 

Termos: 

Foram  lavrados         153,  a  saber: 

Desistência  de  7   °|°    • 42 

Desistência  de  vantagens   1         43 

Baixas   de    fianças    • 36 

Fianças    • 28 

Transferencias  de   fianças    .........  20 

Reforço  de  fianças 10 

Compromissos    • .  4 

Convenção    •  •  • 3 

Protestos    • 3 

Substituição   de  fiança    2 

Contracto    2 

Accordo   • •  • 1 

Recebimento •    1 

Renuncia    • •  1       154 

Testamentos : 
Foram  registrados    • 42 

Sello  de  herança  e  legados: 

Foram  processadas  146  guias,  na  importância  de  seis- 
centos e  cincoenta  e  oito  contos  novecentos  e  sete  mil  e 
setecentos  r&s  (Rs.  658 :907$700) . 

Procuradoria  Fiscal,  21  de  Junho  de  1037. 
O  Escripturario  — -  Levino  de  Lemos  Saldanlia. 


RÇLATORIO 

apresentado  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Qileno  Hmado, 
D.  D.  Secretario  âa  Fazenda  e  Thesouro  do 
Estado,  pelo  Dr.  Bianor  Baleeiro,  Director 
da  Imprensa  Offícial. 

EXERCÍCIO    DE   1936 


Não  é  somente  a  mera  formalidade  do  cum- 
primento de  um  dispositivo  legal  o  que  me  leva, 
Sr.  Dr.  Secretario,  a  apresentar  o  presente  rela- 
tório. Muito  mais  valioso  é  para  mim  o  prazer 
de  assignalar  com  V.  Exa.,  em  dados  evidentes, 
algo  do  que  fiz  na  Imprensa  Official  do  Estado, 
durante  o  exercício  de  936. 

Grande  é  para  mim  a  satisfação  de  poder 
nestas  paginas  proporcionar-me  desvanecimentos, 
por  ter  podido  apresentar  a  V.  Exa.  e  ao  Sr. 
Governador  uma  producção  de  renda  e  trabalho 
muito  superiores  ao  primeiro  anno  de  minha  ges- 
tão, quiçá  de  toda  a  vida  da  Imprensa  Official. 

Na  labuta  quotidiana  de  mais  um  anno  de 
administração,  procurei  não  desmerecer  da  con- 
fiança em  mim  depositada,  e,  produzindo  quanto 
me  permittiram  as  forças,  ao  lado  de  uma  respon- 
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sabilidade  dia  a  dia  crescente,  posso,  felizmente, 
dar  contas  a  V .  Exa .  dos  meus  actos  no  exercido 
que  findou,  actos  estes  pautados  dentro  da  bôa  fé 
e  da  justiça. 

Felizmente,  tem  compreendido  V.  Exa.  as 
necessidades  da  Imprensa   Official. 

Ella,  que  se  vinha  debatendo  num  regime  de 
excessiva  economia  e  revoltantes  cortes,  poude,  em 
1936,  jogar  com  verbas  mais  elásticas,  dando 
margem  a  grande  augmento  de  producção  e,  sem 
duvida,  de  renda. 

Bem  se  vê  que  ainda  não  temos  o  bastante 
para  movimental-a  á  altura  das  suas  finalidades; 
porém  este  tanto  até  agora  dispendido  muito  re- 
presenta ao  lado  dos  números  das  gestões  passa- 
das, desprovidas  quasi  que  totalmente  de  elemen- 
tos possíveis  ao  desenvolvimento  de  um  trabalho 
compensador . 

Com  o  concurso  de  V.  Exa.,  vae  esta  Di- 
rectoria, a  pouco  e  pouco,  vencendo  obstáculos 
outrora  irremoviveis,  e,  graças  principalmente  a 
disposição  dos  que  ao  seu  lado  trabalham  nesta 
Casa,  pôde,  com  vantagens,  apresentar,  na  expo- 
sição que  se  segue,  os  f  ructos  opimos  de  um  traba- 
lho efficiente,  feito  sem  ruidos  nem  clamores, 
quase  anonymo,  durante  mais  de  um  anno  de 
gestão,  em  que  tive  a  honra  de  servir  com  V. 
Exa. 

RECEITA 

No  exercício  de  936,  a  receita  em  moeda 
corrente,   arrecadada  directamente  pela  Thesou- 
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raria,  subiu     a     Rs.   318:927$800,  discriminada 
mensalmente  no  annexo  n.°  2. 

Esta  foi  a  maior  parcella  até  agora  arreca- 
dada por  aquella  secção,  como  demonstra  o  annexo 
n.°  3,  quadro  comparativo  do  ultimo  decénio. 

Comparando -se  com  o  anno  de  935,  cuja 
renda  attin^M  a  Rs.  207:398$400,  temos  um 
excesso  de  Rs.  111:529$400,  demonstrado  no 
annexo  n.°  4 

A  receita  proveniente  de  fornecimentos  ao 
Estado,  por  suas  Secretarias,  elevou-se  a  Rs. 
1 .092:199$018,  minuciosamente  distribuída  no 
annexo  n.°  5,  numerário  este  bastante  elevado,  em 
comparação  a  períodos  passados  —  annexo  n.°  6. 

Em  busca  da  Receita  Geral,  temos  a  somma 
de  Rs.  1 .411 :126$818,  perfeitamente  escriptu- 
rada  na  ordem  do  annexo  n.°  7,  subdividida  em 
ordinária  e  extraordinária. 

É,  sem  duvida,  a  maior  Receita  até  hoje  ve- 
rificada na  Imprensa  Official  do  Estado. 

Já  a  do  anno  de  935  se  elevou  a  Rs 

937:216$364,  de  cuja  comparação  com  a  presente 

encontramos  um  excesso  maior  de  Rs 

486:747$600. 

Minuciosamente  vemos  no  quadro  compara- 
tivo, annexo  n.°  8,  a  sua  descripção,  notando-se 
uma  arrecadação  menor  nas  parcellas  de  Remessa 
Official  e  Fornecimentos,  assim  explicável:  a  re- 
messa do  Diário  Official  era  feita  erradamente 
na  base  de  numero  avulso,  o  que  se  não  justifica, 
passando  na  minha  administração  a  ser  feita  por 
assignaturas,  tomadas  na  base  das  de  funeciona- 
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rios  públicos.  Redundou  tal  medida  numa  econo- 
mia para  as  Secretarias  de  Estado  de  metade  do 
gasto  em  annos  anteriores. 

Com  o  dec.  7.837,  de  14  de  Dezembro  de 
931,  ficou  vedado  a  esta  Repartição  fornecer  ma- 
terial de  expediente  ás  diversas  Secretarias,  pas- 
sando este  fornecimento  a  ser  feito  directamente 
pela  porta  de  cada  uma  delias.  Levando-se  em 
consideração  o  stock  ainda  abundante,  continuou 
o  Almoxarifado  desta  Repartição  a  satisfazer  a 
alguns  pedidos,  tendendo  futuramente  a  um  des- 
apparecimento  completo . 

Receita  não  arrecadada  —  E'  do  meu  dever 
falar  aqui  da  receita  evadida,  não  arrecadada. 
Esta  é  provinda  exclusivamente  de  publicações 
feitas  no  "Diário  Official".  Apezar  de  todo  o 
interesse  na  vigilância  da  Receita  desta  Reparti- 
ção, circumstancias  varias  impedem  de  que  ella 
de  todo  se  arrecade. 

Em  casas  commerciaes  particulares,  bem 
difficil  é  tal  tarefa,  em  se  tratando,  mais  ainda 
de  cousas  do  Estado,  nas  quaes  muito  a  dif ficul- 
tam  as  relações  com  os  diversos  ramos  dos  pode- 
res públicos. 

Deixara  de  ser  arrecadada  a  receita  prove- 
niente de  contas  de  publicações  da  Prefeitura, 
Camará  de  Vereadores,  Juízos  Municipal  e  Esta- 
dual, Juízos  do  Interior  etc,  num  total  de  Rs. 
152:882$950  como  se  poderá  observar  do  annexo 
n.°9. 

Por  ahi  verá  V.  Exa.  ainda  certas  difficul- 
dades  que  se  antolham  no  caminho  desta     Casa, 
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privando-a  de  uma  fonte  de  renda  muito  maior 
que  a  prevista. 

Felizmente,  posso  proclamar  a  V.  Exa.  que 
taes  factos  já  se  não  verificam,  quanto  aos  parti- 
culares, tal  a  ordem  na  observância  de  determina 
ções  saneadoras  dessas  irregularidades. 

Receita  Prevista  e  Receita  Realizada  —  Junto, 
encontrará  V.  Exa.  o  quadro  annexo  n.°  10,  com- 
provante do  excesso  para  mais,  da  receita  prevista. 

No  anno  ora  relatado  approvaram  os  nossos 
legisladores  uma  previsão  para  a  Imprensa  Offi- 
cial  de  Rs.  650:000$000,  quando  ella  se  elevou  a 
Rs.  1 .411 :126$818,  numa  arrecadação  maior  de 
Rs.  761:126$818. 

No  mesmo  quadro  verá  V.  Exa.  a  mesma 
previsão,  em  relação  aos  exercícios  passados. 

DESPEZA 

A  despeza  no  exercício  ora  relatado,  prefez 
a  somma  de  Rs.  1 .151 :661$123. 

Esta  somma  compreende  todos  os  créditos  de 
pessoal  e  material.  Pessoal  —  Rs.  595:661$123 
e  Material  —  556:000$000,  já  incluídos  os  crédi- 
tos supplementares,  no  valor  de  Rs .  252 :000$000. 

No  annexo  n.°  11   verificaremos    detalhada 
mente,  a  discriminação  exacta  e  equiparativa  de 
todos  os  créditos,  notando-se  um  excesso  de  cre- 
dito igual  a  11:952$277,  quantia  saldo  da  verba 
pessoal . 
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SUPERAVIT 

Pela  segunda  vez  tenho  o  prazer  de  apiesen- 
tar-lhe  o  presente  capitulo. 

No  exercício  de  935,  meu  primeiro  anno  de 
administração,  tive  a  satisfação  de  consignar  o 
pequeno  superavit  de  Rs.   19:180$764. 

Agora,  em  1936,  subiu  elle  á  cifra  de  Rs. . . . 
259:465$695,  resultado  da  comparação  de  Receita 
e  Despeza  —  annexo  n.°  1 . 

Pelo  exposto,  poderá  V.  Exa.  concluir  que  a 
imprensa  Of ficial  em  nada  foi  pesada  aos  cofres 
públicos,  facto  que  muito  me  anima  e  incentiva  na 
jornada  a  proseguir. 

Pudéssemos,  de  uma  vez,  evitar  a  receita  não 
arrecadada,  já  explicada  em  linhas  acima,  e  tería- 
mos as  cifras  deste  capitulo  majoradas  surpreen- 
dentemente . 

Não  me  tenho  descuidado  da  realização  desse 
intuito,  e  longe  não  está  de  a  pouco  e  pouco,  che- 
garmos, finalmente,  á  esta  realização. 

SECRETARIAS  DE  ESTADO 

No  desempenho  das  suas  funcções,  forneceu 
a  Imprensa  Official  ás  Secretarias  do  Estado  um 
total  de  Rs.  1.092:199$018. 

Pelo  annexo  n.  5,  verá  V.  Exa.  minuciosa- 
mente, por  Secretaria,  o  movimento  desses  forne- 
cimentos . 

Nelle  está  cabalmente  demonstrado  a  insuf fi- 
ciencia  dos  créditos  orçamentários  destinados  a 
servir  ás  Repartições  do  Estado. 
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Havendo  uma  previsão  de  Rs .  535  :000$000, 
accusam  entretanto  os  nossos  livros  um  excesso  de 
custeio  de  Rs .  629 :668$000,  isto  é,  mais  do  dobro 
do  credito  previsto. 

Em  todos  os  annos,  taes  dotações  vinham 
sendo  completamente  insufficientes  para  satisfa- 
zerem a  seus  fins .  Com  o  desenvolvimento  dos  ne- 
gócios públicos,  verificando-se  a  creação  de  novos 
departamentos  e  repartições,  com  a  abertura  da 
Assembléa  Legislativa,  etc,  foram  augmentando 
as  necessidades.de  novas  despezas  para  as  Secreta- 
rias, sem  cogitarem  entretanto  as  mesmas  da  crea- 
ção de  créditos  suf  f  icientes  ou  renovação  dos  exis- 
tentes, com  créditos  supplementares. 

Tal  irregularidade  sérios  embaraços  trazia, 
annualmente,  á  Contadoria  Central,  que  se  via 
sempre  na  imminencia  de  estudos  para  sanal-os. 

Coube  a  esta  Directoria  a  iniciativa  de  de- 
monstrar a  V.  Exa.,  em  officio  de  n.°  30,  de 
13  —  í  —  937  íannexo  n."  12).  a  necessidade  de 
uma  providencia  enérgica  no  sentido  de  se  fazer 
um  melhor  controle  dessas  verbas.  Propuz  a  re- 
messa mensal  a  cada  Secretaria  de  facturas  dis- 
criminadas, aceusadoras  das  despezas  efíectua- 
das,  bem  como  a  apresentação  a  V .  Exa . ,  também 
mensal,  do  demonstrativo  das  despezas  de  todas  as 
Secretarias  de  Estado. 

Levando  em  consideração  as  providencias  pe- 
didas, V.  Exa.  officiou  a  esta  Repartição  nos  ter- 
mos do  officio  n.°  424,  de  21|1|937  (annexo  n." 
13),  prova  eloquente  de  energia  e  capacidade  rea- 
lizadoras . 
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Com  vaidade  posso  af firmar  a  V . .  Exa .  que, 
hoje  em  dia,  o  serviço  de  equilibrio  das  verbas  das 
Secretarias  destinadas  ás  despezas  com  esta  Re- 
partição é  feito  em  moldes  irrepreensíveis . 

Cada  Secretaria  está  servida  por  dois  livros 
Conta- Corrente  distinctos,  sendo  um  para  publi- 
cações e  outro  para  encommendas  executadas  e 
obras  impressas.  Escripturados  diariamente,  sem 
falhas,  estão  aptos  qualquer  momento,  a  satisfa- 
zer ás  informações,  as  mais  minuciosas,  prestando 
os  esclarecimentos  necessários. 

Mensalmente,  dos  mesmos  são  extraidas  as 
facturas  accusadoras  das  despezas  e  da  existência 
ou  não  de  saído  de  credito  orçamentário,  por  sua 
vez  controlado  em  livro  especial,  também  creado 
para  este  fim. 

Brevemente  terei  opportunidade  de  renovar 
a  V .  Exa .  a  necessidade  da  creação  de  novos  cré- 
ditos separadamente  destinados  a  diversas  Repar- 
tições, cuja  necessidade  de  serviços  assim  exige 
evitando  o  accumulo  de  despezas  em  uma  só  verba,* 
insufficiente  para  toda  uma  Secretaria.  Vale 
aqui  salientar  como  exemplo  a  Administração 
Municipal,  a  Assembléa  Legislativa,  o  Gabinete  do 
Sr.  Governador,  accumulando  a  verba  da  Secre- 
taria do  Interior ;  o  Tribunal  de  Contas,  o  Boletim 
Eleitoral,  a  Recebedoria  das  Rendas,  quanto  á  Se- 
cretaria da  Fazenda;  o  Departamento  de  Educa- 
ção, quanto  á  Secretaria  da  Saúde  Publica,  Repar- 
tições todas  essas  que,  evidentemente,  precisam  ter 
verbas  próprias,  fiscalizadas  pelos  seus  titulares. 

A  necessidade  se  impõe,  e  nenhuma  despeza 
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a  mais  será  trazida  ás  Secretarias,  que  finalmente, 
nos  moldes  actuaes,  terão  sempre  que  concorrer 
com  as  despezas  das  suas  Repartições. 

CRÉDITOS  ORÇAMENTÁRIOS  E  SUP- 
PLEMENTARES 

Teve  esta  Repartição,  para  o  exercício  de  936, 
dotações  orçamentarias  previstas  no  valor  de  Rs. 
911:613$400  (Lei  n.  26  de  28  de  Dezembro  de 
1935)  e  créditos  supplementares  no  valor  de  Rs. 
252:000$000. 

Apezar  de  mais  amplas  que  nos  exercícios  an- 
teriores, foram  ellas  ainda  insufficientes  para  at- 
tender  ás  múltiplas  finalidades  desta  casa. 

A  grande  necesidade  de  novos  machinismos, 
em  substituição  aos  antigos  e  defeituosos,  impõe 
verbas  mais  extensas .  Bem  verdade  é  que,  grada- 
tivamente, temos  satisfeito  tal  necessidade,  como 
terei  opportunidade  de  me  referir  mais  adeante. 
em  capitulo  especial. 

A  variedade  de  matéria  prima,  a  cuja  sombra, 
se  abrigam  quasi  todas  as  despezas  desta  casa,  não 
pôde  deixar  de  exigir  grande  numerário,  tal  a  sua 
necessidade,  como  elemento  primordial  de  qualquer 
industria . 

No  exercício  relatado,  teve  esta  Repartição 
uma  dotação  de  Rs.  180:000$000  para  attender  a 
esta  parte,  insufficiente  ás  despezas  effectuadaâ, 
para  cujo  reforço  se  solicitou  um  credito  supple- 
mentar  de  igual  valor. 

A  multiplicidade  de  trabalhos  de  todo  o  ge- 
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nero  solicitados  ás  nossas  officinas,  quasi  sempre 
precedidos  da  maior  urgência,  não  permitte  a  falta 
de  matéria  prima  no  Almoxarifado,  alerta  sempre 
ás  exigências  dos  pedidos. 

A  variedade  destes  exige  a  permanência,  em 
stock,  innumeros  artigos  em  differentes  espécies, 
promptos  a  qualquer  momento  para  entrarem  em 
acção,  transformando-se  na  encommenda  solicitada. 
Desde  o  papel  em  todos  os  typos  ao  papelão  de 
todas  as  dimensões,  do  cordel  ao  óleo,  do  couro 
ao  combustível  para  stereotypia,  tudo  é  adquiri- 
ndo pela  Acerba  "matéria  prima",  devendo-se 
ainda  frizar  que  delia  sáe  também  todo  o  mate- 
rial para  impressão  do  "Diário  Official",  inclu- 
sive papel  em  bobinas  para  jornal. 

O  movimento  completo  desta  Repartição 
está  dependendo  exclusivamente  dessa  verba. 

Não  tem  somente  esta  Repartição  relações 
commerciaes  para  com  o  Estado;  produz  também 
para  o  particular,  e  é  preciso  que,  para  taes  fins, 
esteja  devidamente  apparelhada  capaz  de  preen- 
cher as  exigências  dos  trabalhos  encommendados. 

Satisfeito,  vejo  que  V.  Exa.  bem  tem  com- 
preendido esta  situação  que  acabo  de  expor,  pro- 
videnciando, no  exercido  presente,  para  um  cre- 
dito mais  compensador  ao  preenchimento  das  nos- 
sas  necessidades,  constantemente  augmentadas. 

REPAROS   E  MELHORAMENTOS 

Não  se  tem  poupado  esta  Directoria  ao  em- 
preendimento de  tornar  a  Imprensa     Official  ca- 
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pacitada  a  suas  finalidades.  Dia  a  dia,  sentindo 
de  perto  as  necessidades  do  sen  organismo,  vem 
ella  transformando  ou  melhorando  o  seu  machi- 
nismo  no  qual  talarei  no  capitulo  seguinte,  bem 
como  apparel  ias   secções  com   elementos 

capazes  de  tornal-os  devidamente  efficientes  aos 
seus  fins. 

Intervindo  junto  ao  Dr.  Secretario  do  Inte- 
rior, consegui  a  retirada  das  zonas  eleitoraes  que 
funecionavam  no  primeiro  andar  do  edifício  desta 
Repartição,  log^ar  onde  localizei  Redacção  e  Re- 
visão, com  installaçoes  apropriadas,  bem  como, 
augmentei  a  sala  de  expedição  e  organizei  a  des- 
tinada á  Secretaria  da  "Caixa  de  Aposentadorias 
e  Pensões  do  Pessoal  da  Imprensa  Official  do 
Estado  da  Bahia". 

A  Thesouraria  passou  por  melhoramentos 
sensiveis.  estando  hoje  em  dia  munida  de  cofre 
novo,  machinas  de  calcular,  escrever  e  fichários. 
Para  melhor  garantia  das  suas  janellas  e  por- 
tas, solicitei  a  V .  Exa.  providencias  para  a  ins- 
tallação  de  gradeados  de  ferros,  já  em  confecção 
pela  Directoria  de  Obras  do  Estado.  No  Lyceu  de 
Artes  e  Officios  estão  em  confeccionamento  no- 
vos gradeados  de  madeira  e  vidro  para  os  seus 
balcões  e  "guichets'*,  em  substituição  aos  já  es- 
tragados e  imperfeitos,  transportados  do  antigo 
edifício.  Na  sua  escripturaçao  foi  addicionad<> 
um  livro  —  Livro  de  stock  —  em  moldes  moder- 
nos, aceusador  de  entrada  e  saida  d  :  obras  expos- 
tas á  venda,  trabalho  antigamente  feito  sem  êxito, 
por  processo  falho. 
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O  Almoxarifado  foi  também  alvo  de  me- 
lhorias. Nelle  foi  collocado  grande  armário  de 
aço  para  deposito  dos  seus  livros  de  escripturação, 
entre  os  quaes  foi  creado  o  de  "Stock",  idêntico 
ao  da  Thesouraria,  controlador  da  entrada  e  saida 
de  qualquer  material  e  de  fácil  escripturação  e 
f  iscalisação . 

Destinados  ás  secções  de  escripturação  e 
contabilidade,  foram  adquiridos  novos  armários 
de  aço  para  guarda  de  livros  e  documentos  da 
nossa  escripta,  aquelles,  hoje  em  dia,  augmenta-- 
dos  com  modelos  novos,  para  maior  facilidade  de 
serviço.  Entre  elles  devo  citar  os  destinados  ás 
Secretarias  de  Estado,  de  que  ja  me  referi,  os  de 
Verbas  da  Repartição,  Contas  —  Correntes,  Fo- 
lha de  Pagamento  do  Pessoal  Administrativo, 
além  do  Razão,  Diário  e  outros,  entregues  aos 
cuidados  do  guarda-livros  contractado  por  V. 
Exa.,  todos  em  completa  forma,  capazes  de  escla- 
recimentos necessários . 

Ainda  para  as  mesmas  secções  adquiri  "bu- 
reaux"  novos,  bem  como  machina  de  escrever  e 
utensilios  outros,  adoptando-as  a  bem  servir  aos 
interesses  do  Estado. 

Na  Directoria  foi  installado  um  fichário  des- 
tinado a  catalogar  as  fichas  de  todo  o  pessoal  da 
Casa,  serviço  ainda  em  organização,  de  muita 
efficiencia,  principalmente  sobre  qualquer  infor- 
mação da  vida  f unccional  do  operário  ou  do  f unc- 
cionario. 

Na  parte  technica,  na  secção  das  officinas, 
grandes  foram  as  reformas  effectuadas.  Em  to- 
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das  ellas  procurei  introduzir  melhoramentos 
sensíveis,  adaptando-as  a  maia  franco  desenvolvi- 
mento de  trabalho . 

Basta  attestar  a  V.  Exa.  que  todas  as  ma- 
chinas  desta  Casa  estão  em  completo  funeciona- 
mento,  lubrificadas,  apparelhadas  a  prestar  ser 
viço,  muito  embora  os  seus     typos     antigos  e  já 
cançados  estejam  a  impor  uma  mudança  radical. 

Na  secção  de  obras  (Typographia  e  Impres- 
são), distribui  uma  nova  typagem,  importada  da 
Itália,  adquirida  á  grande  fabrica  Nebiolo.  Em- 
bora ainda  insufficiente  para  uma  reforma  á  al- 
tura das  nossas  necessidades,  foi  contudo  um 
grande  melhoramento,  já  em  franca  actividade, 
dado  ao  estado  lastimável  do  nosso  material  ty- 
pographico . 

Na  secção  de  pautação  e  encadernação  foram 
mudados  todos  os  feltros  das  machinas  e  instal- 
lada  foi  uma  machina  de  dobrar,  substituindo-se 
assim  o  trabalho  manual,  penoso  e  inefficaz  que 
vinha  sendo  processado. 

Nenhuma  secção,  entretanto,  obteve  maiores 
Lciieficios  que  a  do  "Diário  Official",  com  a  ins- 
tallação  de  novas  machinas,  apparelhamento  da 
rotativa,  acquisição  e  concertos  de  linotypos,  etc, 
estudados  em  capitulo  especial. 

Installado  já  se  encontra  o  novo  elevador 
"Atlas",  para  carga  e  operários,  adquirido  á  fir- 
ma Byington  &  Cia . ,  ainda  não  em  f uneciona- 
mento,  por  ordem  desta  Directoria,  emquanto  se 
não  colloquem  as  grades  protectoras  das  escada- 
rias, já  em  andamento. 
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MACHINISMOS 

Mais  de  dez  annos,  e  esta  Repartição  não  ad- 
quiria uma  só  machina  para  suas  of  f  icinas . 

Pude,  no  anno  ora  relatado,  applicar  muita 
attenção  ao  melhoramento  do  nosso  machinario. 
Como  primeira  necessidade,  se  impunha  o  funccio- 
namento  de  muitas  machinas  encostadas  por  falta 
de  peças  ou  defeitos .  De  logo,  não  poupei  energias, 
e  hoje  posso  af firmar  a  V.  Exa.  que  todas  ellas 
se  encontram  em  franco  funccionamento,  desenvol- 
vendo uma  actividade  á  altura  de  suas  capacidades. 

Na  secção  do  "Diário  Official",  tive  oppor- 
tunidade  de  installar  uma  prensa,  typo  "Victoria", 
machina  possante,  de  força  superior  a  200.000  kilos 
destinada  a  passagens  das  "flans",  trabalho  que 
se  vinha  effectuando  em  uma  calandra  antiga, 
remendada  e  imprestável,  perigosa  ao  próprio 
operário,  atrazando  a  impressão  do  "Diário  Oí- 
ficial",  tornando-a  assaz  defeituosa.  Esta  machina 
muito  veio  auxiliar  a  secção  do  "Diário  Official"- 
qne  delia  de  ha  muito  se  resentia. 

Tive  <  oportunidade  de,  relatando  os  traba- 
lhos do  anno  de  935,  fazer  ver  a  V.  Exa.,  que, 
na  secção  de  Linotypia,  somente  oito  machinas 
encontrei  funccionando,  das  doze  existentes. 
Das  quatro  restantes,  em  verdadeiro  estado  de 
imprestabilidade,  conseguiu  esta  Directoria  apro- 
veitar uma  menos  prejudicada,  e,  graças  princi- 
palmente aos  esforços  do  mestre  da  Secção?  Sr. 
Theodoro  Costa  Andrade,  dedicado  e  competente 
operário  desta  Casa,  dotei-a  de  mais  um  linotypo, 
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completamente  reformado,  com  peças  novas,  ad- 
quiridas nos  E.   Unidos  da  America. 

As  três  outras,  dado  o  seu  estado  de  incapa- 
cidade para  um  concerto  efficiente,  e  com  auto- 
risação  de  V.  Exa.,  estão  reservadas  para  serem 
entregues  á  Cia.  Linotypo  do  Brasil,  como  parte 
do  pagamento  de  uma  outra  completamente  nova, 
que  pretendo  adquirir  ainda  nesses  primeiros 
mezes . 

Tratando  da  secção  de  encadernação,  já 
expuz  a  V.  Exa.  a  acquisição  de  uma  machina 
de  dobrar  (dobradeira),  de  capacidade  efficiente, 
manejo  fácil  e  grande  utilidade,  tendo-se  em 
vista  o  trabalho  manual  que  se  vinha  executando 
naquella  officina. 

Muito  ainda  nos  resta  fazer  em  matéria  de 
machinas  na  Imprensa  Official  do  Estado.  O 
desenvolvimento  do  seu  trabalho,  actualmente  em 
franco  progresso,  com  a  preferencia  das  suas  of- 
ficinas  pelo  Estado  e  particulares,  está  a  nos 
impor  exigências  inevitáveis.  Não  ha  como  com- 
para-lo aos  dez  annos  passados,  tal  a  avalanche 
de  pedidos,  que,  dia  a  dia,  enche  as  suas  offici- 
nas,  quasi  que  incapacitadas  para  satisfazel-os . 

Basta  uma  pequena  estatística  para  que  nos 
convençamos . 

No  anno  de  1935,  foram  effectuados  1910 
encommendas,  num  excesso  a  mais  de  506  que  o 
anno  de  934.  No  exercicio  de  936,  estas  encom- 
mendas subiram  a  2486,  mais  576  que  no  anno 
de  935  —  annexo  n.°  14. 

Aqui  apenas  me  refiro  á  Secção  de  Obras, 
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desprezando  os  trabalhos  com  a  impressão  do 
"Diário  Official",  trabalho  que,  por  si  sós,  cons- 
tituem empreza  bem  atarefada. 

Já  me  venho  preparando  para  a  acquisição 
de  uma  nova  Stereotypia  cuja  necessidade  é  evi- 
dente, dado  ao  estado  da  actual,  antiga  e  bastante 
estragada . 

Não  menos,  necessitamos  de  uma  machina 
dupla  de  pautar  (Will),  para  melhoria  do  ser- 
viço de  pautação,  feito  em  machinas  simples, 
antigas  e  defeituosas. 

Necessária  também  se  torna  uma  cortadeira 
de  maiores  dimensões,  bem  como  uma  machina 
de  arredondar  dorsos  de  livros. 

De  grande  ef feito  seria  a  mudança  de  ve- 
lhas machinas  de  impressão,  typos  archaicos,  de 
grandes  tamanhos,  occupadoras  de  grande  espaço 
para  producção  relativamente  pequena,  em  con- 
traste com  typos  modernos?  complexos,  de  tira- 
gens relâmpagos. 

Não  quero  ser  indifferente  á  montagem  de 
uma  pequena  officina  de  mechanica,  destinada 
aos  concertos  de  todo  o  machinismo.  Desneces- 
sária se  torna  justificar,  numa  casa  graphica,  a 
manutenção  desta  secção.  Grandes  são  os  dis- 
pêndios que  annualmente  temos  com  pagamentos 
de  concertos,  que  bem  poderiam  ser  effectuados 
nas  nossas  officinas. 

Accode-me,  porém,  a  grande  esperança  de 
que  V.  Exa.  saberá,  compreendendo  as  neces- 
sidades desta  Casa,  dotal-a,  aos  poucos  do  mate- 
rial indispensável  ao  bom  êxito  das  suas  funcções- 
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facilitando  grandemente  a  efficiencia     da     sua 
producção. 

PESSOAL 

Mais  uma  vez,  e  com  o  mesmo  interesse, 
trago  ao  conhecimento  de  V.  Exa.  as  necessi- 
dades do  pessoal  technico  desta  Repartição,  me- 
recedoras da  attenção  dos  poderes  públicos. 

Si  bem  que  esta  Directoria  alguma  cousa  de 
productivo  tenha  effectuado  em  seu  beneficio, 
muito  ainda  está  a  desejar  a  sua  situação,  prin- 
cipalmente de  referencia  aos  vencimentos  ainda 
em  vigor,  mais  a  critério  de  V.   Exa. 

Tive  opportunidade,  no  anno  ora  relatado,  de 
apresentar  a  V.  Exa.  e  ao  Sr.  Governador,  um 
projecto  de  reorganisação  das  tabeliãs  desses 
vencimentos.  Por  motivos  de  economia*  não 
conseguiram  ellas  a  devida  approvação,  conti- 
nuando até  hoje  o  mesmo  estado  de  cousas. 

No  que  foi  permittido  a  esta  Directoria  por 
si  mesma  minorar  a  situação  desses  operários, 
tudo  já  ella  conseguiu  no  curto  espaço  de  quasi  dois 
annos.  No  meu  relatório  sobre  o  anno  de  935,  tive 
opportunidade  de  falar  a  V.  Exa.  da  necessidade 
do  amparo  official  a  estes  homens  desprovidos 
de  qualquer  protecção  legal.  Nelle  me  referi  aos 
pagamentos  pontjiíaes  dos  seus  vencimentos,  á' 
assistência,  em  matéria  de  accidente  no  trabalho,  e, 
finalmente,  á  Caixa  de  Aposentadoria,  ora  em 
formação . 

Agora,   incentivado  pelos  números  dos  nossos 
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balanços,  accusadores  de  um  superavit  de  Rs. 
259:465$695  cumpre-me  lembrar  a  V.  Exa.  a 
necessida  de  uma  reforma  á  altura  do  desenvol- 
vimento desta  Repartição,  cujo  vulto  de  trabalho 
cresce  evidentemente. 

Não  viso,  somente,  a  melhoria  de  vencimen- 
tos; vejo  nella  também  a  divisão  dos  operários 
technicamente  distribuidos  em  quadros,  remune- 
rados á  altura  da  vida  económica  actual,  quando 
os  géneros  de  primeira  necessidade  sobem  a  pre- 
ços espantosos. 

A  própria  maneira  de  remuneração  vigente 
é  defeituosa.  A  pouco  e  pouco,  descreio  do  ven- 
cimento por  diária  processo  improduetivo,  retro- 
gado,  protector  do  operário  preguiçoso  e  padrasto 
do  operário  diligente,  productor.  Impõe-se  a  sua 
substituição  pelo  processo  tarefa  ou  horário,  que 
dê  margem  a  um  interesse  maior  por  parte  do 
operário^  na  producção  de  serviço,  distinguindo- 
se  destarte  o  bom  do  máo  operário. 

No  correr  do  anno  presente,  terei  occasiao 
de  apresentar  a  V.  Exa.  o  reajustamento  dos 
quadros  dos  operários  desta  Casa,  devidamente 
distribuidos,  abrangendo  todo  o  pessoal  variável 
desta  Repartição. 

Deixei  aqui  de  me  referir  ao  pessoal  admi- 
nistrativo, por  estar  elle  mais  ao  controle  de  V. 
Exa.,  amparado  por  leis  e  direitos  que  regulam 
sua  vida  funccional.  A  elle  cabem  aqui,  apenas, 
o  agradecimento  desta  Directoria,  pela  collabo- 
ração  no  bom  êxito  que  se  queira  constatar  nos 
trabalhos  ora  relatados. 
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"DIÁRIO  OFFICIAL" 

Continua  a  Imprensa  Official  a  editar  o 
jornal  official. 

Todo  o  zelo  e  interesse  tem  empregado  esta 
Directoria,  por  mantel-o  dentro  da  sua  finalidade. 

Nenhuma  secção  desta  Repartição  mereceu 
maiores  cuidados,  no  exercício  relatado  que  a  do 
"Diário  Official".  Esta  Directoria  não  poupou 
esforços  por  beneficial-a  e  dotal-a  de  melhora- 
mentos ao  par  da  sua  importância.  Na  verdade» 
lastimoso  era  o  estado  das  suas  machinas,  impres- 
táveis, antigas,  produzindo  uma  impressão  defei- 
tuosa, motivadora  de  constantes  reclamações.' 
Estas  não  foram  desattendidas,  e,  não  com  pouco 
esforço,  está  hoje  o  "Diário  Official"  melhorado 
sensivelmente  na  sua  impressão. 

Nesse  trabalho  já  me  referi  a  muitas  das 
melhoras  de  suas  machinas.  Aqui  me  reporto  á 
secção  de  Expedição,  onde  tenho  mantido  toda  a 
vigilância  para  um  serviço  perfeito.  Outrora, 
por  processo  manual,  antigo  e  imperfeito,  foi 
este  serviço  feito  até  1936,  sendo  hoje  em  dia 
perfeito  e  efficiente,  produzido  por  machinas 
aperfeiçoadas  e  rápidas,  adquiridas  neste  exer- 
cício á  "Cia.  Nacional  de  Machinas  Commer- 
ciaes",  do  Rio  de  Janeiro. 

Mantém  esta  Secção  uma  normalidade  de 
serviço  a  maior  possível,  não  dando  margens  a 
reclamações.  As  malas  para  os  assignantes  do 
exterior  e  interior  do  Estado  são  transportadas 
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diariamente  para  o  Correio  Geral,  com  precisão 
fiscalizadas  por  protocollo. 

O  serviço  da  Capital  é  ainda  feito  pelo  pro- 
cesso de  postilhões  sob  fiscalisação  rigorosa,  não 
se  descuidando  assim  esta  Directoria  do  interesse 
do  assignante. 

A  producção  do  "Diário  Official",  no  exer- 
cício de  936,  attingiu  uma  renda  de  Rs 

929:666$400,  minuciosamente  esclarecida  nos 
annexos  ns.  15,  16  e  17. 

LIVROS  DE  COLLECTORIAS 

Não  se  tem  desinteressado  esta  Directoria  de 
manter  a  bôa  marcha  de  um  serviço  perfeito? 
para  o  fornecimento  de  livros  aos  Srs.  Collecto- 
res,  serviço  este  já  organizado  no  exercício  de 
1935. 

Felizmente,  em  bôa  hora  posso  attestar  a  V. 
Exa .  o  bom  êxito  obtido  no  fornecimento  do  anno 
p.p.  Todas  as  collectorias  foram  attendidas  den- 
tro do  prazo  legal,  com  pontualidade,  sem  recla- 
mações . 

Graças  á  medidas  preventivas,  mantém  esta 
Repartição  um  stock  sufficiente  para  attender  em 
tempo  aos  pedidos  dos  Srs.  Collectores,  satisfa- 
zendo com  promptidão  as  necessidades  do  serviço. 
Muito  louvável  é  para  esta  Directoria  a  expontânea 
communicação  feita  pelo  Dr.  Director  da  Receita 
Publica,  em  officio  n.°  834,  publicado  no  Diário 
Official  de  18—11—936  (annexo  n.°  18)  prova 
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eloquente  do  estado  actual  deste  serviço,  outrora 
falho  e  prejudicial  á  arrecadação  do  Estado. 

PAPEL  SELLADO 

Concorrendo  para  a  feitura  do  papel  sellado. 
propoz-se  esta  Repartição?  no  anno  p.  p.,  á  im- 
pressão de  1.000.000  de  folhas. 

Entregues  á  Thesouraria  da  Secretaria  da 
Fazenda  já  se  encontram  537.500  folhas  estando 
as  restantes  em  confecção. 

O  papel  sellado  ora  fornecido  ao  Estado  pela 
Imprensa  Official  é  prova  eloquente  de  que  esta 
Repartição  estava  em  condições  de  satisfazer  um 
trabalho,  outrora  entregue  a  terceiros. 

BALANÇOS 

Cumprindo  dispositivos  legaes,  providenciou 
esta  Directoria  para  que  fossem  balanceados  a 
Thesouraria,  as  officinas  e  o  Almoxarifado  desta 
Repartição,  no  final  do  anno  relatado. 

Para  tal  fim,  designou  commissÕes  compostas 
dos  funccionarios  António  Fontes,  Stellio  Freire 
de  Carvalho  e  Sebastião  Guimarães,  os  quaes 
acompanhados  do  Guarda-Livros  Sr.  Marcionillo 
Ferreira,  desincumbiram-se  das  suas  missões. 

Ainda  com  a  nomeação  do  Thesoureiro  in- 
terino Bel.  Álvaro  Braga  Godinho,  a  pedido  do 
mesmo-  mandou  esta  Directoria  proceder  a  um 
novo  balanço  e  inventario  na  Thesouraria,  desig- 
nando para  tal  fim  os  Srs.   Feriu  Vergn»- 
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Marcionillo  Jorge  Ferreira,   respectivamente  au- 
xiliar e  Guarda-Livros  desta  Repartição. 

Coube  a  V .  Exa .  também  designar  uma  com- 
missão  composta  do  funccionario  do  Thesouro 
Eduardo  da  Silva  Freire  e  do  Guarda-Livros 
Marcionillo  Ferreira,  este  ultimo  desta  Reparti- 
ção, para  procederem  a  um  balanço  na  Thesoura- 
ria  e  Almoxarifado  desta  Casa 

DEVEDORES  DIVERSOS 

Tive  opportunidade,  em  relatório  apresen- 
tado a  V.  Exa.  sobre  o  anno  de  1935,  de  con- 
signar capitulo  igual  ao  presente,  onde  demons- 
trei a  situação  das  contas  "em  aberto"  que  encon- 
trei nos  livros  desta  Repartição,  bem  como  as 
providencias  que  achei  por  bem  pôr  em  pratica. 

Desde  a  minha  chegada  a  esta  Casa,  não  me 
tenho  descuidado  da  sua  receita,  e  não  preciso  de- 
monstrar a  V.  Exa.  os  ef feitos  das  providen- 
cias que  tomei?  cujos  resultados  tão  de  perto  con- 
sultaram aos  altos  interesses  do  Estado. 

Não  fosse  a  rigorosa  cobrança  das  suas  con- 
tai, alhada  á  vigilância  das  mesmas,  e  não  teria 
esta  Repartição  a  opportunidade  de  apresentar  a 
V .  Exa .  uma  arrecadação  em  dinheiro,  pela  The- 
souraria,  de  318:927$800,  quantia  nunca  arreca- 
dada em  todos  os  annos  de  vida  da  Imprensa 
Official. 

Entretanto,  não  pôde  esta  Repartição,  mais 
uma  vez  deixar  de  tratar  da  evasão  da  sua  Re- 
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ceita,  com  os  Serviços  prestados  á  Prefeitura  da 
Capital  e  á  Camará  de  Vereadores. 

Á  primeira,  eram  seus  serviços  de  publica- 
ções estipulados  em  contracto?  hoje  revogado, 
pela  falta  de  cumprimento  de  suas  clausulas,  desde 
1932,  data  em  que  esta  Casa  não  mais  conseguiu 
um  só  pagamento  das  suas  contas. 

Não  tem  esta  Directoria  poupado  esforço  ? 
empenhos  junto  ao  Sr.  Dr.  Prefeito  da  Capital, 
no  sentido  de  conseguir  uma  solução  favorável . 
Infructiferas  têm  sido  todas  as  tentativas  de  ac- 
cordo  e  solução,  dia  a  dia  accummulando-se  fac- 
turas, que  mensalmente  são  remettidas  áquella 
Repartição. 

Já  do  conhecimento  de  V.  Exa.  têm  sido  to- 
das as  providencias  tomadas  por  esta  Directoria, 
para  um  bom  resultado  com  as  publicações  da 
Prefeitura,  inclusive  da  feitura  de  um  novo  con- 
tracto para  pagamentos  mensaes,  tudo  emfim  de- 
monstrador da  bôa  vontade  desta  Directoria  em 
evitar  a  evasão  da  Receita  da  Imprensa  Official. 
tão  prejudicada  em  casos  taes . 

Ultimamente,   historiando   minuciosamente 
a  situação  das  contas  da  Prefeitura,  tive  opportu- 
nidade  de  passar  ás  mãos  de  V.  Exa.  uma  rela 
ção  completa  das  mesmas,  do  anno  de  932  a  936, 
no  valor  de  Rs.    194:798$400  (annexo  n.°  19). 

Com  a  Camará  de  Vereadores  igual     sorto 
teve  esta  Repartição. 

Desde  a  installação  desta,  vem  a  Imprensa 
Official  publicando  o  "Diário  da  Camará  Muni- 
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cípal",  não  conseguindo  até  a  presente  data  um  só 
pagamento . 

Até  o  ultimo  mez  do  anno  de  936  importa- 
vam taes  contas  em  Rs.  47:306$750,  cujo  paga- 
mento foi  por  esta  Directoria  solicitado  em  of  - 
ficio  especial  ao  Dr.  Presidente  daquelle  Conse- 
lho, acompanhado  de  relação  minuciosa  das  mes- 
mas contas   (annexo  n.°  20) . 

Por  ahi  vê  V.  Exa.  a  maneira  como  tem 
sido  prejudicada  nossa  Receita,  trazendo  taes 
factos  graves  consequências  á  bôa  marcha  do 
nosso  movimento  financeiro. 

Comtudo,  é  do  meu  dever  af firmar  a  V. 
Exa.  que  muito  menor  tem  sido  a  relação  dos 
devedores  diversos  no  anno  de  936,  em  relação 
aos  demais,  fazendo  destacar  a  ausência  por  com- 
pleto do  nome  de  particulares. 

Pelo  annexo  n.°  9,  observará  melhor  V .  Exa . 
o  que  acabo  de  relatar, 

A  IDEIA  DA  INDUSTRIALISACÃO 

É  ideia  de  V.   Exa.   e  do  Sr.   Governador 
do  Estado^   numa     demonstração  de  desenvolvi 
mento  ás   industrias   Estaduaes,   a   industrialisa- 
ção  da  Imprensa  Official. 

A  critério  do  que  já  fizeram  com  a  Repar- 
tição de  Aguas  e  Esgotos,  Viação  Férrea  de  Na- 
zareth,   Viação   S.    Francisco,     Navegação  Ba- 
hiana.  Estrada  de  Ferro  de  Santo  Amaro,  servi- 
ços pertencentes  ao  Estado,  querem  V.V.  Exas. 
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por  em  pratica  o  mesmo  systema,  nesta  Repar- 
tição. 

Entretanto,  Sr.  Dr.  Secretario,  a  esta  Di- 
rectoria, parece  que  tal  problema  merece  ponde- 
rações importantíssimas  e  reflexões  precisas  par;i 
um  êxito  á  altura  de  ideia  tão  elevada. 

Não  poderia  pois  silenciar-me,  neste  rela- 
torio5  sobre  tal  assumpto  principalmente  quando 
ao  Director  cumpre  mais  de  perto  apresentar  ò 
V.  Exa.  os  prós  e  os  contras  da  ideia  em  pers- 
pectiva . 

Como  convidado  do  Dr.  Secretario  da  Agri- 
cultura, tive  cpportunidade  de  tomar  parte  das 
conferencias  sobre  Serviços  Industrializados, 
realizadas  no  anno  passado,  nesta  Capital,  sob  os 
auspícios  do  Governo  do  Estado.  Ao  lado  de  vá- 
rios Directores  de  Serviços  já  industrializados, 
tive  a  honra  de  collaborar  em  varias  destas  confe- 
rencias, cujos  resultados  foram  a  creação  do  Con- 
selho dos  Serviços  Industrializados,  creado  com  a 
recente  Lei  n.°  153,  e  o  seu  Regulamento. 

Neste  convívio  salutar,  pude  aprender  de 
perto  as  vantagens  da  industrialização  de  servi- 
ços do  Estado,  e  a  bôa  maneira  de  se  chegar  a 
um  êxito  completo. 

Dos  estudos  que  fiz  e  do  que  pude  ouvir  entre 
Directores  que  já  teem  sobre  si  as  responsabili- 
dades de  taes  organizações?  experimentados  na 
pratica  de  vários  annos  de  gestão,  posso  encarar 
a  industrialização  da  Imprensa  Official  como  acto 
precipitado  e  ainda   dependente     de  circumstan- 
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cias  varias?  mais  a  critério  de  V.  Exa.  e  do  Sr. 
Governador  que  da  sua  Directoria. 

Traz  ella,  na  verdade,  principalmente  para 
si  mesma,  grandes  vantagens  que  nesta  exposição 
farei  consignadas. 

Entretanto,  perigosos  obstáculos  lhe  anto- 
lham o  caminho,  fazendo-nos  descrer  no  seu  êxito 
completo . 

Muita  differença  existe  entre  a  Imprensa 
Official  do  Estado  e  os  demais  Serviços  do  Es- 
tado já  industrializados,  e  que  acima  citei. 

Theoricamente,  tem  a  Imprensa  Official 
todos  os  característicos  adaptáveis  a  um  serviço 
industrializado.  A  sua  administração,  o  seu  pes- 
soaL  o  seu  fim,  tudo  indica  que  outro  não  deve 
ser  o  processo  para  sua  exploração,  dentro  do  seu 
objectivo  principal  —  servir  ao  Estado. 

O  Art.   l.°  do  seu  Regulamento  já 
prevê : 

"A  Imprensa  Official  do  Estado  da 
Bahia,  repartição  immediatamente  su- 
bordinada á  Secretaria  da  Fazenda  e 
Thesouro  do  Estado,  é  um  estabeleci- 
mento technico  industrial,  tendo  também 
a  funcção  de  estação  arrecadadora". 

As  vantagens  advindas  da  sua  industriali- 
zação facilmente  serão  compreendidas.  A  sua 
vida  própria,  dando  margem  a  que  se  movimente 
com  suas  próprias  rendas,  é  sem  duvida  a  princi- 
pal.  Refiro-me  á  renda  Geral,  isto  é,  a  arreca- 
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dada  pela  Thesouraria  e  proveniente  de  forneci- 
mentos ao  particular  e  a  proveniente  de  forneci- 
mentos ao  próprio  Estado.  Tomando-se  por  base 
o  exercício  ora  relatado,  tivemos  uma  Receita 
Geral  de  1 .411 :126$818?  quantia  sufficiente  para 
movimento  do  exercicio  presente. 

Si  bem  que  seja  o  principal  objectivo  da  Im- 
prensa Official  trabalhar  para  o  Estado,  editando 
o  seu  órgão  official  e,  principalmente,  confeccio- 
nando e  fornecendo  todo  o  material  de  expediente 
ás  suas  Secretarias,  não  deixou  entretanto  de  for- 
necer ao  particular  num  total  de  Rs .  300  e  tantos 
contos,  todos  recolhidos  ao  Thesouro  do  Estado. 

A  maior  independência  de  acção  do  seu  diri- 
gente é,  sem  duvida,  outra  vantagem  saliente. 

Por  ser  uma  casa  industrial,  impõe-se  que  o 
seu  chefe  tenha  ampla  liberdade  de  acção,  quer 
no  dispor  das  suas  verbas,  quer  na  escolha  do  seu 
pessoal.  A  sua  entrosagem  indica  que  o  rito  dos 
seus  negócios  seja  livre  das  peias  burocrativas, 
para  que  não  paralysem  ou  atrazem  os  trabalhos- 
muita  vez  por  circumstancias  de  pouca  importân- 
cia. São  seus  inimigos:  o  systema  de  duodécimos, 
a  discriminação  rigorosa  das  verbas,  as  restric- 
ções  orçamentarias,  estas  principalmente  pela  falta 
de  uma  previsão  precisa  do  necessário  material  para 
o  exercicio  futuro. 

Esta  independência  mais  se  impõe,  quanto  á 
fiscalisação  da  Receita  da  Repartição,  evitando  a 
falta  de  pagamento  por  parte  dos  seus  devedores, 
quer  particulares,     quer     Repartições   Publicas, 
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ciando  liberdade  de  acção,     no  tocante  a  medidas 
preventivas . 

Para  o  Estado  é  de  veras  vantajosa  a  indus- 
trialização da  Imprensa  Official,  sob  todos  os 
pontos  de  vista,  principalmente  o  económico.  São 
do  conhecimento  de  V.  Exa.,  e  neste  trabalho  a 
isto  já  me  referi,  os  gastos  das  diversas  Secreta- 
rias do  Estado  com  a  Imprensa  Ofíicial,  gastos 
evidentemente  duplicados  e  íté  triplicados,  em  re- 
lação á  previsão  orçamentaria.  Com  a  Imprensa 
industrializada,  cada  Secretaria,  quando  se  não 
limite  o  seu  credito  orçamentário,  providenciará 
para  a  abertura  de  outros  supplementares  ou  es- 
peciaes,  trazendo  assim  melhor  fiscalisaçâo  á  Se- 
cretaria da  Fazenda,  também  contribuindo  para 
a  bôa  marcha  da  escripta  do  Estado. 

Cada  Secretaria  teria  o  máximo  interesse  em 
bem  controlar  os  seus  pedidos,  evitando  despezas 
supérfluas  e  concorrendo  para  grande  economia 
do  Estado. 

Estas  são  entre  muitas,  na  verdade,  Sr .  Dr . 
Secretario,  as  grandes  vantagens  que  theoricamen- 
te,  podemos  tirar  da  Industrialização  da  Imprensa 
Official. 

Entretanto,  a  pratica  nos  está  a  indicar,  dia- 
riamente que,  sérios  embaraços  virão  perturbar 
esta  ordem  de  cousas,  expostas  mansamente  do 
terreno  theorico .  Problemas  de  real  importância  se 
teem  que  estudar,  antes  de  metter  mãos  em  tão 
seria  tarefa. 

Pelos  dados  do  presente  relatório,  verá  V. 
Exa.  que  é  o  Estado  o  maior     consumidor    dos 
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productos  da  Imprensa  Official,  o  que  vale  dizer 
que  somente  com  o  pagamento  pontual  daquelle  ú 
que  esta  se  poderá  manter.  Não  se  ha-de  exigir  que 
a  Imprensa  Official  vá  buscar  renda  sufficientc 
no  fornecimento  ao  particular,  tendo-se  em  vista 
a  grande  quantidade  de  fornecimento  a  todas  as 
Secretarias  do  Estado,  pelo  que  quasi  não  ha  tem- 
po ás  officinas  para  attender  áquelle  outro  consu- 
midor . 

Basta  verificar-se  que  esta  Repartição,  no 
exercício  de  1936,  effectuou  2005  pedidos  das  Se- 
cretarias do  Estado,  sem  se  levar  em  considera- 
ção a  publicação  diária  dos  seus  expedientes  no 
Diário  Official,  trabalho  que,  por  si  só,  constitúe 
uma  empreza. 

Emquanto  os  demais  Serviços  Industrializa- 
dos (Serviços  de  Aguas  e  Esgotos,  Navegação 
Bahiana,  etc . )  teem  por  fim  explorar  serviços 
para  o  publico,  vivendo  da  renda  deste,  a  Imprensa 
tem  seu  objectivo  em  servir  ao  Estado,  seu  prin- 
cipal fim. 

Era  preciso  pois,  para  êxito  da  sua  Indus- 
trialização, que  a  Imprensa  exigisse  pagamentos 
pontuaes  das  Secretarias  do  Estado,  seu  principal 
freguez,  suspendendo  os  seus  trabalhos,  quando 
aqueíles  pagamentos  não  fossem  satisfeitos.  Fica 
pois  o  Estado  em  condições  de  qualquer  particular. 

Certamente  dirão  os  actuaes  Secretários  de 
Estado  que  tudo  farão  para  que  taes  pagamentos 
sejam  feitos  em  dia.  Entretanto,  quem  afiançará 
pelos  futuros  titulares? 
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Quem  fala  em  industrialização,  Sr.  Dr.  Se- 
cretario, diz  independência,  autonomia,  liberdade 
de  agir  do  seu  Director,  sem  o  que  nada  se  obterá . 

Como  se  conseguir  liberdade  do  Director  da 
Imprensa  Official  industrializada,  para  suspender 
os  fornecimentos  a  uma  Secretaria,  em  atrazo  de 
pagamento  ? 

Por  outro  lado,  mais  graves  que  os  atrazos 
de  pagamento  do  próprio  Estado,  são  os  de  Repar- 
tições outras,  federaes  ou  municipaes,  as  quaes 
valendo-se  das  relações  politico-administrativas 
para  com  o  Estado,  tolhem  o  Director  da  Imprensa 
no  exigir  o  que  é  devido  á  sua  Repartição. 

Como  exemplo  claro,  para  não  ser  mais  pro- 
lixo, cito  o  caso  da  Prefeitura,  em  debito  de  mais 
de  200  contos  para  com  a  Imprensa;  como  se  evi- 
tar tal  prejuízo,  uma  vez  esta  Repartição  indus- 
trializada? Como  controlar  a  sua  Receita  com  ta- 
manha evasão,  ou  como  evitar  esta  ultima?  Cosn 
sentirá  o  Estado  que  a  Imprensa  suspenda  as  pu- 
blicações da  Prefeitura  devedora? 

Certamente  não,  Sr.    Dr.    Secretario. 

Taes  factos  diariamente  verifico  e  muito  de 
receio  me  enchem  o  caminho  para  a  futura  indus- 
trialização desta  Repartição. 

Outro  ponto  merecedor  de  estudos  é,  sem 
duvida,  a  situação  do  pessoal  administrativo,  ou 
melhor  dos  actuaes  funccionarios  públicos  que 
compõem  o  quadro  effectivo  desta  Repartição. 
Pelo  regimento  dos  Serviços  Industrializados, 
todos  os  empregados  serão  nomeados  e  considera- 
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dos  contractados ;  todos  teem  que  fazer  parte  de 
uma  Caixa  de  Aposentadorias,  não  podendo  per- 
tencer ao  Montepio,  passando  para  aquella  o  que 
já  houver  depositado  neste.  E'  este,  realmente, 
um  grande  problema  a  se  estudar. 

Ainda  para  ponderações  temos  que  ver  o  ca- 
pital para  inicio  da  industrialização,  capital  este 
destinado  ás  despezas  dos  primeiros  mezes  de  vida 
própria,  uma  vez  que  a  renda  da  Imprensa  é  reco- 
lhida ao  Thesouro  do  Estado. 

Verá  V.  Exa.,  portanto,  que  não  deixa  de  ter 
razão  esta  Directoria,  quando  julga  precipitada  a 
ideia  da  industrialização  da  Imprensa  Official, 
antes  que  se  destruam  os  obstáculos  que  a  sitiam . 

Não  são  porém,  taes  obstáculos  motivos  para 
que  não  seja  esta  ideia  victoriosa.  Sempre  fui  apo- 
logista da  sua  realização ;  entretanto,  prevejo  a  sua 
inefficacia  si  de  ante-mão  não  desfizermos  os 
óbices  que  acabo  de  relatar. 

Este  trabalho»  entretanto,  está  mais  nas  attri- 
buições  de  V.  Exa.  e  do  Sr.  Governador  que 
mesmo  desta  Directoria,  que  tudo  tem  feito  para 
evital-os . 

Saibam  os  legisladores,  ao  tratar  do  assumpto, 
cercar  esta  Directoria  de  garantias  para  manuten- 
ção da  sua  liberdade  e  independência  de  acção  na 
direcção  dos  seus  serviços  industrializados,  e  cer- 
tamente será  victoriosa  a  ideia  de  V.   Exa. 

Sem  taes  garantias,  é  um  systema  fallido  a 
industrialização  da  Imprensa  Official. 
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CONCLUSÃO 

.  Occorridos  em  1936,  foram  estes,  Sr.  Dr. 
Secretario,  os  principaes  factos  que  a  mim  cabe 
a  honra  de  relatar,  a  V .  Exa . 

A  frente  desta  Casa,  não  me  arrefecerá  o  ar- 
dor de  sempre  trabalhar  em  prol  do  seu  progresso, 
emquanto  contar  com  a  assistência  e  contribuição 
moral  e  material  do  Governo  do  Estado. 

Delia  muito  depende  a  felicidade  desta  Casa. 

Delia  muito  está  a  depender  a  firmeza  da 
minha  administração,  bastando,  para  sua  realidade 
que;,  lhe '■.não  ialte'  o  \  apojo  .  decisivo,  compreen  : 
dedor.  que  é  o  Estado  das  suas  necessidades. 

'     Bahia,  30  de  Março  de  1937. 

BIANOR  BALEEIRO 
Director 


,...) 
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IMPRENSA     OFFIGIAL     DO     ESTADO 
Balanço  do  Activo  e  Passivo  em  31  de  Dezembro  de  1930 


AGTITO 


Bens  Immoveis 

Saldo  do  balanço  anterior 

Bens  Moveis 

Saldo  do  balanço  anterior 
rf.  Saldo  do  balanço  d|mez 

Machinismos   e   Ac- 
cessorios 

"tórrido  xio  balanço  anterior 
4-  Saldo  do  balanço  d|mez 

Material    Typogra- 
phico 

Saldo  do  balanço  anterior 

Almoxarifado    C\de 
Material 

Como    acima 

Almoxarifado    C\de 
obras    impressas 

Como    acima    . . . 

Officinas 

Como   acima    ...    • . 

Devedores       Di- 
versos 

Como    acima 

Thesouraria      C\de 
Obras      impressas 

Como    acima    


83:782$100 
93  :38.5$700. 


877:9911200 
25:694$400 


2-014  :000$000 


177:1671800 


903:685$600 


28:634$250 


242:832*437 


451:399$000; 


48:328$213 


214:7095350 


46:2441200 
4.127:000*850 
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PASSIVO 


Fundo  de  Amorti- 
zação de  Machi- 
nismos 

Saldo    do    mez    anterior 
-f     Saldo     do     balanço 
dl  mez    


142:3081836 
36:8101060 


179:118$896 


Thesouro  do  Es- 
tado C\de  Patri- 
mónio 

Saldo    balanceado    • .  ■  • 


3-:947:881$954 
4.127:000$8õ0 


Bahia,  3  de  Fevereiro  de  1937. 
Mavcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-Livros 
Visto.  —  /.  Borba  —  Chefe  da  1."  Secção. 
Publique-se  —  Bianor  Baleeiro  —  Director- 
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11:9701000 
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DESPEZA 
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REI7EITA    EXTIUOIIIIIN  Utl\ 
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Annexo  n.*  2 
IMPRENSA      OFFICIAL      DO      ESTADO 

Demonstrativo  da  Receita  em  Moeda  Corrente  Arrecadada 

pela   Thes ouraria  da  Imprensa  Official,   durante   o 

exercido  de  1936 


Meies 


Importância 
Arrecadada 


Janeiro    

Fevereiro 
Março    ..... 

Abril 

Maio    

Junho    

Julho    

Agosto    

Setembro 
Outubro 
Novembro    •  •  • 
Dezembro 

Total 


42:3001900 
14:8771500 
21:348$400 
19:0931200 
22:3911500 
12:540$900 
25:975$300 
17:952$400 
28:005$100 
38:387$100 
23:5431200 
52:5211300 

318:927$800 


Bahia,  3  de  Fevereiro  de  1937- 
Marcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-livros. 
Visto.  —  /.  Borba  —  Chefe  da  i.*  Secção. 
Publique-se-   —  Bianor  Baleeiro  —  Director 
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Annexo  n.°  3 

IMPRENSA     OFFICIAL     DO     ESTADO 

Demonstrativo   da  Receita  Arrecadada   em   dinheiro,   pela 

Thesouraria  da  Imprensa  Official     do     Estado  no 

ultimo  decennio  de  1927  a  1936,  a  saber: 


Exercício 

de    1927 

121:499$220 

Idem 

200:7121200 

Idem 

"    1929    • 

264:311$938 

Idem 

"    1930     .....     ... 

203$794$425 

Idem 

"    1931     

- 

234:5791205 

Idem 

"    1932    ....     •  •  •  . 

185:720*380 

Idem. 

"    1933    

202:0071900 

Idem 

H    1934     .... 

182:2071200 

Idem 

a    1935     

207:3981400 

Idem 

14    1936    ....     ..... 

318.:927$800 

Bahia,  3  de  Fevereiro  de  1937 
Marcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-livros 
Visto .  —  / .  Borba  —  Chefe  dal.*  Secção . 
Publique-se  —  Bianor  Baleeiro  —  Director- 
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Secretarias  do 


CK8SO 


l><-   rwNlelo 


381  :857$500 


S5  ::!15$2ÕO 


86  :294S250 


76  :';:»4$0."i0 


50:607$750 


fi2í*:66SS800 


ALiEKIfK  I 
Directa 


IMPRENSA    OI  l  li.l  . 


títulos  dj 


UK.NDA   ORDINÁRIA 
Publica; 

■ 

RHNDA  EXTRAORDINABJ  \ 

■  tma    .............. 

Prcfeilur.i- 

'  IbtêM  Impressas   

IM 

Maroloi   I 

Publique  -         Bianor  ftafi 


191000 

[«MOO 

.ttaoo 

li    K.MWKI 

Viiiu-mi    u       i 


npressas  e  material  de    expediente  por  conta  das  Secretarias  d<> 
rcicio  de  1936 


B36 


Itente 


DEP.ITO 


TOTAL 


CRÉDITOS 
ORÇAMEN- 
TÁRIOS 


ex  < :  ess<  i 


De    cililito 


!»«•    cuhIimi 


351 


000 


171 


696 


,00 


4S1  :857$500 
5:1351351 


145  :315f250 
2:324?000 


135  :294$250 
1  :804$171 


226  :694$050 
1  :2661696 


92:507$750 


&*'•  I   1.092  :199$01S 


lf>0:000$000 
].->  :  0001000 


60:0001000 
24  :000f'000 


50  :000$000 
24:0001000 


150:000$000 
20  :000f000 


42:000$OHO 


535  :000$000 


9  :S«4f 649 


21  :6761000 


21'  :195$629 


18:7331304 


381  :857|500 


85  :315$250 


85  :294|950 


76  :694$050 


90  :507$750 


:2:469$782 


629:6681800 
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Annexo  n.*  6 

IMPRENSA      OFFICIAL      DO      ESTADO 

Quadro  demonstrativo  do  valor  dos  fornecimentos  diverso? 
feitos   ás  Secretarias  do  Estado,  durante   os  exer- 
cícios de  1929  a  1936 


'icios 


Valor 


1929 

1930 

1931 

1932 

1933 

1934 

1935 

1936 


1.380:1505868 
1-140:1021587 
740:849 
370:2301136 
473:8561962 
474:8538950 
729:8178964 
1.092:1998018 


Marcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-livros. 
J .  Borba  —  Chefe  da  1.'  Secção. 
Publique-se  —  Bianor  Baleeiro  —  Director. 
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Annexo  n.*  7 
IMPRENSA    OFFICIAL    DO    ESTADO 
Demonstrativo  da  Receita  Geral  no  Exercido  de  1936 


RECEITA  ORDINÁRIA 


Publicações 


Publicações    Officiaes.. 
Idem    Particulares    • .     • 

Assignaturas 

Assignaturas  de  Parti- 
culares     

Idem     de    Funecionarios 

Números  Avulsos 

Vendidos  pelos  Posti- 
lhões  

Idem     pela    Thesouraria 

Remessa  Official 

Fornecimento  do  "Diá- 
rio Official",  ás  au- 
toridades, reparti- 
ções publicas  esta- 
duaes  e  federaes    • 

Obras  Diversas 

Encommendas  de  Par- 
ticulares     

Idem  de  Repartições  do 
Estado    

Fornecimentos 

Fornecido  ás  diversas 
Repartições  do  Es- 
tado  

Obras  Impressas 

Leis.  Regulamentos,  etc, 
fornecido  ás  Re- 
partições do  Estado 


750:708$500 
145:3291900 


17:968$000 
15:6601000 


7:136$900 
2:5871100 


56:402$000 
290:4471000 


896:038$400 


33:628$000 


9:724$000 


11:9701000 


346:8491000 


13:805$2ÍS 


25:286$300 
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RECEITA     EXTRAORDINÁRIA 

Collectorias  (livros  im- 
pressos)      50 : 7131100 

Prefeituras        (modelos 

e   talões)     10:734$000 

Obras  impressas  vendi- 
das   a   particulares  6:240$900 

Eventuaes ,    ....  6 :155$900 


73:843$90O 
1.411:1261818 


Bahia,  3  de  Fevereiro  de  937- 
Marcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-lívros  ■ 
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Annexo  n.-  9 
IMPRENSA  OFFICIAL  DO  ESTADO 

Receita  não  arrecadada  em  1936 


Devedores 


Importância 


Prefeitura   Municipal   do   Salvador    

Camará  Municipal  de  Vereadores    

Secretaria  da  Camará  Municipal 

Tribunal   Regional  de  Justiça  Eleitoral . 
Vaiias   Repartições   Federaes    ......... 

Juizo  dos  Feitos  Municipaes  e  Estaduaes 

Juízo  das  Varas  da  Capital 

Juízos  do  Interior  do  Estado 

Particulares 

Total   


47:322$500 

47:3061750 

481000 

3:364$500 

4:344$500 

31:8571700 

1:590$000 

16:6991500 

3501000 


152:882$950 


Bahia,  3  de  Fevereiro  de  1937- 
Marcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-livros  • 
Visto  —  /.  Borba  —  Chefe  da  1.*  Secção. 
Publique-se  —  Bianor  Baleeiro  —  Director. 
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Annexo  n .    11 


criminados   por    Verba    Durante    o    Armo  de   1936 


TOTAL 


DISPENDIDO 


Excesso  de 

Credito 


607:613-5400 


150:000*000 


360:000*000 


25:000*000 


9:000*000 


12:000*000 


1.163:6131400 


595:661*123 


150:000*000 


360: 000*000 


25:000$000 


9:000*000 


12:000*000 


11:952*277 


1.151:661*123  11:952*277 


Visto  —  /.  Borba  —  Chefe  da  1."  Secção 


or. 


).<■■  II.  • 

"  ' 
I 

Verba    n 

■ 
■ 
de  2k  ■:      ! 

Custeio  ci<; 

iti  Dl  j   de   i      ■:■■  Ouli  bro  de  19$ 
Verba  n-'  37A 

Substituído    dl    T'.  ! 

■ 

."ui    Edifício   —    Lei    ti  M    L'ti    d 
Dflfembro  de   lí>35    . 

Verba  n  *  377 

i 

\  ■  roa  «.*  37« 

■■  . 

Dezemhio    de    1935 

■ 


CRÉDITOS 


i  implementar 


i 
■ 


Uareítmtío  Jorge  Fe 


iro  do  937- 


—  405  — 

Annexo  n.°  12 
N..°  30 

Bahia,  13  de  Janeiro  de  1937. 

Exmo.    Sr.    Dr.    Secretario  da  Fazenda: 

Passo  ás  mãos  de  V.  Exa.,  para  os  devidos 
fins  o  mappa  elucidativo  do  movimento  das  Se- 
cretarias do  Estado  com  esta  Repartição,  no 
exercicio  de  1936,  p.  p. 

Por  elle  verá  V  .Exa.  que  havendo  um 
credito  orçamentário  de  Rs.  535 :000$000  para 
cobrir  as  despezas  de  todas  as  Secretarias,  con- 
forme se  vê  distribuído  na  columna  "Credites 
Orçamentários",  subiram  a  Rs.  1 .092:199$018 
os  fornecimentos  feitos  ás  mesmas,  aceusando  a 

columna  de  "Excesso  de  custeio"   Rs 

629:668$800,  isto  é  mais  do  dobro  dos  créditos 
orçados . 

Como  já  tive  opportunidade  de  pessoal- 
mente expor  a  V.  Exa.  os  créditos  votados  para 
custeio  das  despezas  das  Secretarias  com  a  Im- 
prensa Official  mal  chegam  para  custear  o  1." 
semestre,  tendendo  a  augmentarem  de  exercício 
em  exercicio,  pelos  muitos  motivos  já  do  conhe- 
cimento de  V.   Exa. 

Urge  pois,  de  V.   Exa.,  acertadas  providen 
cias  para  que  no  próximo  orçamento  se  elaste- 
çam  taes  créditos,   ou  então,   haja   interesse  da^ 
Secretarias  em  solicitar  créditos  supplementares . 
Além  disso  Sr.    Dr.    Secretario,  ha  necessi 
dade  da  creação  de  novos  créditos,  haja  visto  no 


—  406  — 

caso  da  Assembléa  Legislativa?  cujas  despesas 
correm  todas  pelas  verbas  da  Secretaria  do  In- 
terior, já  insufficientes  para  ella  própria.  O 
Conselho  dos  Negócios  Municipaes  ó  também 
outra  Repartição  que  sobrecarrega  as  despezas 
daquella  Secretaria,  podendo  perfeitamente  ter  a 
sua  verba  em  separado. 

Finalmente,  para  uma  melhor  fiscalização 
nos  gastos  dos  créditos  referidos  e  para  melhor 
controle  da  Secretaria  de  V.  Exa.  seria  effici- 
ente  officios  de  V.  Exa.  ás  Secretarias  de  Es- 
tado solicitando  a  regularização  dos  pedidos  a 
esta  Repartição,  bem  como,  a  esta  seja  concedida 
permissão  para  só  attender  os  pedidos  dentro  das 
dotações  orçamentarias . 

Esta  Directoria  para  bôa  orientação  de  V. 
Exa.  compromette-se  a  remetter  mensalmente  a 
V.  Exa.,  um  mappa  demonstrativo,  igual  ao  ora 
enviado,  bem  como,  expedirá,  mensalmente^  ás 
Secretarias  do  Estado  facturas  accusadoras  das 
despezas  effectuadas  e  o  respectivo  saldo  orça- 
mentário . 


Respeitosas  saudações. 


BIANOR  BALEEIRO 
Director 


407 


Annexo  n.°  13 


SECRETARIA     DA     FAZENDA     E     THE- 
SOURO  DO  ESTADO  DA  BAHIA 

Em  21  de  Janeiro  de  1937 

N.  424 

DESPACHO:  —  Cumpra-se,  á     1."  Secção 

para  os  fins  convenientes 
Bahia,  22|1|1937. 
(A.)    —  Bianor  Baleeiro. 

Sr.   Dr.   Director  da  Imprensa  Official. 

De  referencia  ao  vosso  officio  n.  30,  de  13 
de  Janeiro  corrente,  e  confirmando  minhas  ins- 
trucções  verbaes,  anteriores  ao  mesmo  officio 
quanto  ás  requisições  das  diversas  Secretarias,  que 
excedem  os  limites  dos  créditos  respectivos,  deveis 
providenciar  no  sentido  de  serem  escripturadas  as 
verbas  orçamentarias  e  créditos  attribuidos  a 
cada  Secretaria  bem  como  o  valor  de  cada  requi- 
sição quer  de  publicações  officiaes,  quer  de  im- 
pressões diversas,  de  maneira  a  que  se  tenha  sem- 
pre a  vista  e  rigorosamente  em  dia,  o  estado  de 
cada  verba. 

Em  consequência,  deveis  remetter,  nos  pri- 
meiros dez  dias  de  cada  mez,  a  cada  Secretaria, 
mediante  officio  protocollado,  um  demonstrativo 
das  despezas  effectuadas  e  dos  saldos  das  respec- 
tivas verbas  para  conhecimento  e  orientação  da 
autoridade  requisitante . 

A  esta  Secretaria  deveis  igualmente  remet- 


—  408  — 

ter  um  demonstrativo  mensal  nos  termos  do  an- 
nexo  ao  officio  a  que  me  reporto. 

De  accordo  com  as  severas  medidas  tomadas 
em  despacho  collectivo  sob  a  presidência  do  Exmo 
Sr.  Governador,  Capm.  Juracy  Magalhães,  se- 
gundo as  quaes,  salvo  ordem  expressa  do  Sr.  Go- 
vernador, nenhuma  despeza  poderá  ser  effectua- 
da  ou  ordenada  fora  das  verbas  orçamentarias  e 
dos  créditos  attribuidos  a  cada  serviço,  não  de- 
veis attender  a  nenhuma  requisição,  de  qualquer 
natureza,  que  exceda  os  limites  estabelecidos,  com- 
municando  isto  mesmo,  opportunamente,  ao  Se- 
cretario requisitante  e  a  esta  Secretaria. 

Saudações. 

(Ass.)  —  GILENO  AMADO 
Secretario  da  Fazenda 
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Annexo  n.°  17 

IMPRENSA  OFFICIAL  DO  ESTADO 

Demonstrativo  das  Publicações  Effectuadas  por  Conta  de 
Particulares  Durante  o  Exercício  de  1930 


M  E  Z  E  S 


Importância 
Arrecadada 


Janeiro 

Fevereiro    

Março    

Abril    ....    • 

Maio    

Junho    

Julho 

Agosto   

Setembro   

Outubro   • 

Novembro   

Dezembro   

TOTAL 


7:910$500 
6:574$000 
14:791$000 
13:955$500 
16:104$500 
5:206$000 
15:5071100 
11:648$500 
15:1431700 
12:648$800 
13:286$800 
12:553$500 


145:329$900 


Bahia,  3  de  Fevereiro  de  1937. 
Marcionilo  Jorge  Ferreira  —  Guarda-livros . 
Visto  —  J.   Borba  —  Chefe  da  1-*  Secção. 
Publique-se  —  Bianor  Baleeiro  —  Director. 
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Annexo  n.°  18 

DIRETORIA    DA    RECEITA  PUBLICA  DO 
ESTADO  DA  BAHIA 

N.  834 

Bahia,  17  de  Novembro  de  1936 

Exmo.    Sr.    Dr.    Secretario  da  Fazenda. 

Cumpre-me  submetter  ao  conhecimento  de 
V.  Exa.  a  communicação  que  a  este  acompanha 
da  1 . a  Secção  desta  Directoria  de  que  deram  en- 
trada todos  os  pedidos  feitos  pelos  Collectores  dos 
livros  necessários  aos  seus  serviços  no  exercício 
de  1937. 

Isso  revela  quanto  foi  salutar  o  dispositivo  do 
art.  4.°  do  Dec.n.  9.354,  de  4  de  Fevereiro  de  935-, 
providenciando  sobre  este  assumpto,  bem  como  a 
seria  e  verdadeira  applicação  desse  dispositivo,  tor- 
nando impossivel  que  já  no  correr  do  exercicio  fi- 
cassem as  Collectorias  sem  esses  livros  para  os 
seus  trabalhos. 

Não  posso  deixar  de  manifestar  a  V.  Exa., 
a  ef  f  iciente  cooperação  que  nesse  sentido,  tem  pres- 
tado a  esta  Directoria  a  Imprensa  Official  do 
Estado  attendendo,  promptamente,  a  todos  os  pe- 
didos . 

Verificou-se  apenas  uma  reclamação  feita  pelo 
Exactor  da  4.a  Collectoria  de  Santo  Amaro  de  que 
não  encontrara  um  livro  com  o  numero  de  folhas  que 
solicitara,  a  qual  foi  sem  demora  informada  pela 
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Imprensa  Official,  com  a  affirmativa  de  estar  no 
dia  immediato  a  seu  dispor. 

Apresento  a  V.  Exa.  meus  protestos  de  alto 
apreço  e  consideração. 

(As.)  — Mário    Barbosa  —   Director    da 
Receita . 

"Sciente.   —  Publique-se  e  archive-se". 

Bahia,  18|  11)936. 

(A.)  —  GILENO  AMADO. 
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Ànnexo  n.°  19 
N.  236 
Bahia,  17  de  Março  de  1937. 

Exmo.   Sr.   Dr.   Secretario  da  Fazenda': 

Ao  assumir  em  1935  a  direcção  desta  Repar- 
tição cuidei  de  logo  regularizar  a  sua  Receita,  a 
cuja  evasão  se  impunha  uma  medida  rigorosa,  e 
com  o  concurso  valioso  de  V.  Exa.  pude  com  pro- 
videncias acertadas  accrescel-a  com  rendas  tidas 
como  incobraveis  e  desprezadas. 

Dentre  ellas?  pelo  seu  vulto,  chamaram  a  at- 
tenção  desta  Directoria  os  débitos  em  atrazo  da 
Prefeitura  da  Capital,  provenientes  de  publicações 
no  "Diário  Official". 

Immediatamente,  zelando  pelos  interesses  da 
Repartição  que  acabava  de  me  ser  confiada,  pro- 
curei pessoalmente  ter  um  entendimento  com  o  Dr . 
Prefeito  mostrando  a  situação  das  contas  da  Pre- 
feitura para  com  a  Imprensa  Official,  deixando 
ficar  em  mãos  de  S.  Exa.  uma  factura  discrimi- 
nada. 

Mostrando-se  conhecedor  do  bom  propósito 
desta  Directoria,  prometteu  o  Dr.  Prefeito  em- 
pregar a  sua  attenção  para  o  caso  em  apreço,  em- 
quanto,  mantendo  a  presumpção  de  que  tudo  em 
breve  teria  resolução,  continuou  esta  Repartição  a 
prestar  os  seus  bons  serviços  á  Prefeitura,  como 
até  hoje  vem  acontecendo. 

Numa  demonstração  de  bôa  vontade  e  no  pro- 
pósito de  sempre  defender  os  interesses  desta  Re- 
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partição,  constantemente  procurei  levar  ao  conhe- 
cimento de  V .  Exa .  a  situação  das  contas  da  Pre  • 
feitura,  ao  tempo  em  que  incontáveis  vezes,  espe- 
cialmente,  designava  funccionarios  para  junto  ao 
Dr.  Prefeito,  obter  uma  solução  para  suas  contas 
atrazadas  que  dia  a  dia  accresciam  nas  columnas 
dos  nossos  livros. 

Desejoso,  finalmente,  de  um  acerto  final,  que 
pelo  menos  assegurasse  contas  futuras,  mais  uma 
vez  procurei  o  Dr .  Prefeito  e  em  conferencia  expuz 
as  vantagens  de  um  novo  contracto,  uma  vez  que  o 
antigo,  existente  entre  a  Prefeitura  e  a  Imprensa 
Of ficial,  se  tinha  recindido,  pela  falta  de  cumpri- 
mento das  suas  clausulas,  por  parte  daquella  con- 
tractante . 

No  novo  contracto,  cuja  minuta  deixei  em 
mãos  do  Dr.  Prefeito  para  sua  apreciação,  estipu- 
lei a  publicação  de  todos  os  seus  actos  officiaes, 
bem  como  dos  editaes  de  lançamentos,  pelo  preço 
de  60:000$000  annuaes?  pagos  em  duodécimos  de 
5 :000$0000,  fazendo  ainda  ver  a  necessidade  deste 
credito  constar  no  orçamento  que  de  futuro  orga- 
nizasse S.  Exa. 

Sobre  este  assumpto  tive  opportunidade  de 
participar  a  V .  Exa .  bem  como,  esperançoso,  a  elle 
me  referi  no  meu  relatório,  no  capitulo  "Devedo- 
res Diversos." 

Surge  o  anno  de  1937,  e,  até  a  presente  data 
não  teve  esta  Directoria  solução  alguma  do  Dr. 
Prefeito  para  com  os  seus  débitos. 

Emquanto  isto  a  Imprensa  Official  continua 
a  dispender  suas  verbas  nas  publicações  da  Pre- 
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feitura^  sem  vantagem  nenhuma  para  os  seus  co- 
fres, obrigando-se  a  grandes  despezas  com  ma- 
téria prima,  mão  de  obra,  etc . 

Dando  conta  a  V.  Exa.  do  quanto  de  ener- 
gias já  dispendeu  em  busca  de  uma  solução  ami- 
gável, cumpre  esta  Directoria  o  dever  de,  passando 
ás  mãos  de  V.  Exa.  a  relação  das  contas  da  Pre- 
feitura, até  o  anno  de  936,  no  total  de  Rs , 

194:708$400,  demonstrar  mais  uma  vez,  o  seu 
interesse  na  arrecadação  da  renda  desta  Repar- 
tição tão  prejudicada  com  a  evasão  da  sua  Re- 
ceita e  solicitar  as  providencias  de  que  V.  Exa. 
jnlgar  necessárias  e  por  bem  tornar  efficientes. 

Cordeaes  Saudações. 

(A. )  —  BIANOR  BALEEIRO 

Director 
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Annexo  n..'  20 

N.°  232 

Bahia,   16  de  Março  de   1937. 

Exmo .  Sr  Presidente  da  Camará  Municipal 
da  Capital: 

Passando  ás  mãos  de  V.  Exa.  o  demonstra- 
tivo das  contas  dessa  Camará,  provenientes  de  pu- 
blicações no  u  Diário  Official"  do  Estado,  durante 
o  exercicio  de  936,  no  valor  de  Rs.  47:306$750, 
solicito  de  V .  Exa .  e  dos  seus  pares  a  providencia 
da  abertura  de  um  credito  especial  para  pagamento 
das  mesmas. 

Cordiaes  Saudações. 

(A.)  —  BIANOR  BALEEIRO 
Director 


•etretarta  da  Fazenda  «  Thesoaro  do  Betado  da  Bahia,  pm  2»  ée 
Vaio   d«    1937. 

X.    2891  —   Olíicio 

Snr.    Director  da  Imprensa  Official. 

Accnsando  o  recebimento  do  vosso  relatório  do  «xereieio  de 
1936,  encaminhado  a  esta  Secretaria  por  officio  protocollado  sob  n- 
11.504,  de  13  de  Maio  corrente,  accentúo  a  satisfação  com  que  re- 
gistro os  magnificos  resultados  obtidos  com  o  vosso  esforço  dedicado 
e  intelligente,  que  cada  dia  mais  se  impõe  á  confiança  desta  Secreta- 
ria de  que  tendes  sido  cooperador  profícuo  e  incansável,  como  o 
attestam  as   cifras   expressivas   do  relatório  a  que  me   reporto. 

Tomando  conhecimento  de  todos  os  assumptos  ora  ventilados,  os 
quacs  teem  sido  objecto  de  constantes  trocas  de  idéas  para  a  procura 
de  solução  proveitosa  e  justa,  quer  os  que  entendem  com  o  seu  nppa- 
relhamento  material,  como  os  de  interesse  do  seu  pessoal,  digno  de 
minha  admiração  e  do  meu  respeito  pela  sua  eíficiencia  e  disciplina, 
até  os  referentes  a  sua  organisação  industrial,  culos  prós  e  contras 
no  relatório  se  resumem,  espero  collaborar  com  o  Exmo.  Snr  I  > 
vernador  do   Estado,   para  oriental-os   com   icliz   resultados. 

Agradecendo,  pois,  aproveito  a  opportonidade  para  vos  aut<  ai 
a  publicação  do  mesmo  por   essa  Imprensa. 


Saadaeées. 


OILEtfO   AMADO 
Secretario  da  Faseada 


RELATÓRIO 

apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Fklministrador  da  Re- 
cebedoria das  Rendas  desta  Capital  ao  Sr. 
Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  do 
Çstado,  referente  aoiexercicio  de  1936. 

RECEBEDORIA  DAS  RENDAS  DA  CAPITAL 

Bahia,  29  de  Maio  de  1937. 
N.-783 

Exmo.    Sr.   Dr>    Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro 
do  Estado. 

Passo  ás  mãos  de  V.  Exa.  o  Relatório  desta  Admi 
nistração,  em  que  dou  noticia  dos  serviços  realizados  por 
esta  Recebedoria,  durante  o  exercício  próximo  passado . 

Reitero  a  V.   Exa.   protestos  de  máxima  considera- 
ção e  apreço. 

(Assignado)  —  /.  Maia  Spínola,  Administrador. 


Exmo.  Sr.  Dr.  Secretario  ,da  Fazenda  e  Thesourc 
do  Estado: 

Encerrado  o  exercício  de  1936,  que  foi  grandemente 
movimentado  nesta  Repartição,  pelos  seus  vários  e  múlti- 
plos afazeres,  cabe-me  apresentar  a  V.  Exa.  o  relato  dos 
serviços  a  cargo  desta  Administração,  o  qual  faço,  embora 
em  ligeiro  resumo,  porém,  explicativo  de  tudo  quanto  oc- 
correu  de  mais  relevante  e  que  possa  elucidar  V.  Exa. 
com  relação  á  minha  actuação  no  cargo  que  desempenho 
de  Administrador  da  Recebedoria  das  Rendas  da  Capital. 

GABINETE  DA  ADMINISTRAÇÃO 

No  .exercido  de  1936,  foram  expedidos  2.093  of fi- 
dos, 102  Portarias,  126  Memoranduns  e  397  Telegram- 
mas. 

Os  serviços  a  cargo  deste  Gabinete  foram  realizados 
com  promptidão  e  efficiencia,  tendo  sido  attendidas  todas 
as  pessoas  que  o  procuraram  para  solucionar  assumptos 
relativos  a  esta  repartição. 

O  titular  desta  Administração  providenciou  e  execu- 
tou todos  os  trabalhos  concernentes  á  sua  funcção,  des- 
pachando, diariamente,  dentro  e  fora  da  hora  regulamen- 
tar do  expediente,  os  papeis  submettidos  a  seu  despacho 
e  decisão. 

E'  opportuno  declarar  que  o  expediente  se  encontra 
rigorosamente  em  dia,  não  obstante  o  grande  vulto  que 
têm  tomado  os  trabalhos  a  cargo. desta  Administração,  com 
o  seu  desdobramento  e  aperfeiçoamento. 
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Para  essa  conclusão,  basta  observar-se  o  augmento 
da  arrecadação  verificada  no  exercício  de  1936  em  todas  as 
parcellas  da  receita,  além  da  creação  de  novos  impostos  e 
taxas,  mormente  o  de  Vendas  e  Consignações,  grandemen- 
te trabalhoso,  ainda  mais  por  se  tratar  de  uma  arreca- 
dação effectuada  atravez  de  sellos  adhesivos  de  valores 
diversos. 

Igualmente,  devemos  ter  em  vista  o  imposto  de  In- 
dustrias e  Profissões  que,  com  a  transformação  por  que 
passou,  de  ser  lançado  pelo  Estado  e  arrecadado  em  par- 
tes iguaes  por  este  e  pelas  Prefeituras,  trouxe  um  grande 
augmento  de  serviço  a  esta  Repartição,  que  se  acha  obri- 
gada, perante  a  Prefeitura  desta  Capital,  a  lhe  enviar  to- 
dos os  lançamentos  procedidos,  alterações  e  informes  ne- 
cessários á  organização  dos  seus  trabalhos  de  escriptura- 
ção  e  arrecadação  desse  imposto. 

1.*  SECÇÃO  —  RENDA  LANÇADA 

Por  esta  Secção  transitaram,  no  exercício 'de  1936, 
3.950  petições,  communicações,  portarias,  memoranduns 
e  officios  de  procedências  diversas,  que,  convenientemen- 
te distribuídos,  foram  informados  para  despacho  desta 
Administração,  depois  do  visto,  additamento  ou  parecer  da 
sua  Chefia. 

No  exercício  de  1935,  transitaram  na  mesma  secção, 
1.414,  demonstrando  assim  uma  differença,  para  mais,  no 
exercício  passado,  de  2.536  papeis. 

Esta  secção  está  confiada  ao  Pharmaceutico  Rodolpho 
de  Araújo  Dória,  auxiliar  de  grande  capacidade  de  traba- 
lho e  bastante  interessado  pelos  serviços  desta  Repartição. 

Os  serviços  a  cargo  desta  Secção,  entre  outros,  sãos  os 
seguintes : 

a)  escripturação  dos  livros  e  fichários  dos  impostos  de 
"Industrias  e  Profissões",  "Álcool  e  aguardente",  "Bebi- 
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das  alcoólicas",  "Combustível",  "Registro  de  Commercio 
ou  Profissão"  e  de  "Capitação"; 

b)  registro  e  extracção  das  guias  para  cobrança  ami- 
gável ou  judicial  destes  mesmos  impostos  e  taxas ; 

c)  processo  das  guias  ou  declarações  para  cobrança 
do  registro  de  commercio  e  profissão  e  imposto  de  capita- 
ção ; 

d)  informações  diversas  e  certidões; 

e)  feitura  dos  lançamento  dos  diversos  impostos  e  ta- 
xas e  respectivos  editaes; 

f)  fiscalização  desses  impostos  e  taxas; 

g)  elaboração  de  mappas  do  imposto  de  industrias  e 
profissões  dos  diversos  lançamentos  para  serem  envia 

á  Prefeitura  da  Capital  e  suas  posteriores  alterações ; 

h)  extracção  de  guias  e  conhecimentos  para  arrecada- 
ção do  imposto  de  industrias  e  profissões,  que  é  cobrado 
em  3  prestações  annuaes. 

2:  SECÇÃO  —  RENDAS    DIVERSAS    E 
THESOURARIA 

Esta  Secção  está  a  cargo  do  Sr.  Walter  Augusto  Ro- 
drigues da  Costa,  que  a  dirige  com  capacidade,  grande  es- 
forço e  dedicação. 

Os  seus  serviços  foram  realizados  com  os  melhores 
proveitos  para  a  administração  publica,  sendo  desempenha- 
dos, entre  outros,  os  seguintes : 

a)  escripturação  do  Caixa  da  Renda  Interna,  aonde 
foram  lançadas  31.594  guias  de  pagamentos,  na  impor- 
tância de  15.492 :604$600; 

b)  escripturação  do  Caixa  da  Renda  de  Exportação, 
aonde  foram  lançados  10.708  despachos  de  exportação,  na 
importância  de  29.944 :373$800; 

c)  escripturação  proveniente  das  arrecadações  do  Mu- 
nicípio da  Capital,  do  Município  de  Cruz  das  Almas  e 
Taxa  do  café  exportado,  bem  assim  das  taxas  pertencen- 
tes aos  Institutos  do  (acáu,  do  Fumo  e  da  Pecuari 
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d)  levantamento  diário  da  Renda  de  Exportação  para 
publicação  no  "Diário  Official"; 

e)  escripturação  do  livro  Renda  Diária,  destinado  ao 
levantamento  da  renda  comparada  com  a  do  exercício  an- 
terior, de  onde  se  extrae  o  boletim  para  publicação  diá- 
ria; 

f)  extracção  de  guias  para  os  recolhimentos  ao  Ban- 
co Económico  da  Bahia,  referente  ao  empréstimo  de  obras 
publicas  e  empréstimo  de  unificação;  ao  Banco  do  Brasil; 
ao  Thesouro  do  Estado,  relativas  ao  imposto  de  exporta- 
ção municipal,  ao  de  Cruz  das  Almas,  á  Taxa  do  Café  ex- 
portado, á  Taxa  de  Fomento  Económico,  aos  Emolumen- 
tos do  Montepio  dos  Funccionarios  Públicos; 

g)  informações  e  todo  o  serviço  do  imposto  sobre 
Vendas  e  Consignações,  inclusive  protocollo  de  autos  e  cai- 
xa do  movimento  de  estampilha  desse  imposto,  do  sello 
adhesivo  e  de  papel  sellado. 

A  esta  secção  está  subordinada  a  Thesouraria  desta 
Recebedoria,  sendo  por  ella  controlados  todos  os  seus  servi- 
ços de  arrecadação  e  recolhimentos  de  suas  rendas. 

3.*  SECÇÃO  —  EXPORTAÇÃO  E  TRANSITO 

Estão  confiados  ao  Dr.  Cyridião  Seabra  os  serviços 
a  cargo  desta  Secção,  que  são  desempenhados  com  compe- 
tência, grande  esforço  e  dedicação. 

Em  1934,  transmitiram  nesta  Secção  17.411  despa- 
chos de  exportação;  em  1935,  18.479  e  em  1936,  20.142, 
ou  sejam  mais  1.663  do  que  no  anno  de  1935. 

Desses  20.142  despachos,  10.708  pagaram  direitos  de 
exportação  e  taxas  de  estatística,  sendo  9.434  processados 
livres  de  quaesquer  direitos. 

Entre  os  serviços  affectos  a  esta  Secção,  destacam- 
se  o  de  distribuição  de  despachos  e  exames  de  documen- 
tos que  a  elles  se  refiram;  exames  e  verificações  em  todos 
os  documentos  de  processos  de  mercadorias  em  transito; 
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Tissignaturas  e  baixas  de  termos  de  responsabilidades ;  in- 
formações diversas  e  fiscalização  dos  Trapiches,  Depósi- 
tos e  Armazéns  das  Docas. 

4.'  SECÇÃO  —  ESTATÍSTICA,  archivo  e 
REVISÃO 

A  4.'  Secção  está  a  cargo  do  Sr.  Manoel  Jorge  Dan- 
tas, auxiliado  por  5  escripturarios,  um  guarda  aduaneiro  e 
1  continuo. 

Tem  esta  Secção  o  desempenho  da  escripturação  d<> 
'Caixa  Analytico",  dos  livros  da  "Exportação  por  produ- 
ctos",  da  "Exportação  por  embarcadores",  do  "Transito 
de  Mercadorias",  da  confecção  das  folhas  de  pagamento, 
da  revisão  dos  despachos  de  exportação  desta  Capital  e 
de  Ilhéus,  do  archivamento  de  livros  e  documentos  e  ou- 
tros trabalhos  que  dizem  respeito  aos  serviços  de  estatís- 
tica e  archivo. 

GUARDAMORIA 

Verificaram-se  no  porto  desta  Capital  1.249  entra- 
das de  vapores  de  cabotagem  e  de  longo  curso,  no  exer- 
cício de  1936,  entre  nacionaes  e  extrangeiros,  recebendo 
cargas  e  passageiros  para  os  portos  de  suas  escalas,  sol> 
a  fiscalização  da  Guardamoria  desta  Repartição. 

Os  vapores  foram  os  seguintes: 

Brasileiros 839 

Allemães 85 

Inglezes ....    . .  67 

Italianos 53 

Hollandezes 43 

Americanos 38 

Francezes  ....    33 

Suecos 32 

Norueguezes 25 
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Dínamarquezes 16 

Belgas 13 

Argentinos 4 

Japonez ....  1 

Os  serviços  desta  estação  têm  sido  avolumados  com 
o  maior  numero  de  vapores  e  outras  embarcações  aporta- 
das nesta  Capital,  bem  como  por  motivo  de  maior  quan- 
tidade de  volumes  embarcados,  não  somente  por  via  mari- 
tima,  como  pela  Estrada  de  Ferro,  com  a  assistência  diur- 
na e  nocturna  dos  guardas  aduaneiros  desta  Repartição. 

Esses  funccionarios  auxiliam,  também,  os  conferen- 
tes no  serviço  de  pesagem  e  fiscalização  de  mercadorias 
despachadas  para  exportação. 

O  pessoal  aduaneiro  designado  para  auxiliar  a  referi- 
da conferencia  de  mercadorias,  quer  de  producção  e  manu- 
factura do  Estado,  quer  em  transito,  nos  diversos  arma- 
zéns das  Docas,  depósitos  e  trapiches,  é  revezado,  men- 
salmente, tal  qual  se  procede  com  os  conferentes. 

E'  justo  reconhecer  o  esforço  e  dedicação  desses  func- 
cionarios no  desempenho  das  suas  obrigações,  realizadas, 
continuamente,  em  dias  úteis,  feriados,  santificados  e  do- 
mingos, durante  dias  e  noites. 

E',  também,  merecedor  de  ig.ual  referencia  o  Sr.  João 
Magalhães  Costa,  Guardamór  desta  Recebedoria. 

PORTARIA 

Pela  Portaria  foram  executados  os  seguintes  traba- 
lhos durante  o  exercido  de  1936 : 

Protocollamento  de  5.546  petições;  de  859  officios 
e  2.192  pedidos  de  inscripção  de  divros  fiscaes,  no  Pro- 
locollo  Geral;  9.434  despachos  livres  e  10.708  despachos 
pagos,  no  Protocollo  de  "Despachos  de  Exportação";  pro- 
tccollamento  para  entrega  de  toda  a  correspondência  ex- 
tocollamento  para  entrega  de  toda  a  correspondência  ex- 
1 .  300  exemplares  das  pautas  mensaes  para  os.  diversos  es- 
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Tabelecimentos  desta  Capital  e  do  Interior  do  Estado,  Col- 
ectarias e  Inspectorias  Fiscaes. 

ARRECADAÇÃO  DO  EXERCÍCIO  DE  1936 

Durante  o  exercício  de  1936,  foi  arrecadada  por  esta 
Recebedoria  a  quantia  de  45 .  575  : 1 58$400,  assim  discrimi- 
nada: 

Receita  Ordinária 42. 164 :746$60O 

Receita  Extraordinária    1 .819:140$400 

Receita  Especial 1 .404 :331$600 

Depósitos 486 :939$800 

Os  demonstrativos  annexos  especificam  as  arrecada- 
ções acima  referidas,  por  impostos  e  taxas,  comparativa- 
mente com  as  do  exercício  de  1935. 

DESTINO   DAS   ARRECADAÇÕES   DE   1936 

Durante  o  exercicio  de  1936,  foram  recolhidas  ás 
diversas  contas  do  Estado  as  seguintes  importâncias,  num 
total  de  45.575;158$400: 

Banco  do  Brasil   36.062 :977$000 

Banco  Económico  da 
Bahia : 

Eímp.  de  Unificação  1 . 788 :858$500 
Emp.  Obras  Publicas  3 .  180 :974$400 
10%da  Renda  Liquida      3.995:2138000      8 . 965  :045$900 

Thesouraria    Geral : 

F.molumentos  para  o 
Montepio  dos 
Funcciónar  i  o  s 
Públicos 99:876$800 

Multas  de  infracção.  .  14 :098$300 

Taxa  sobre  o  café  ex- 
portado      79:217$800 
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Quota  dio  Município 
da  Capital  (Em- 
préstimo d  e 
1910)    S7:699$000 

Imposto  de  expor- 
tação do  Muni- 
cípio de  Cruz  das 
Almas t:263$000 

'laxa  para  o  Fo- 
mento Económico  294:980$600  547:135$50O 


ARRECADAÇÕES  DE  1936  EM  CONFRONTO 
COM  AS  DE  1935 

A  arrecadação  do  imposto  de  exportação  apresen- 
tou uma  differença,  para  mais,  no  exercício  de  1936,  em 
confronto  com  a  do  anterior,  na  quantia  de  4.317 :763$650. 

A  taxa  de  estatística  sobre  a  exportação,  no  exercício 
de  1936,  produziu  uma  maior  arrecadação  do  que  a  do 
anno  anterior  de  601 :916$950.  As  duas  parcellas  accti- 
sam  uma  differença,  para  mais*,  de  4.919 :680$600. 

A  renda  interna  apresentou  uma  differença,  para  mais, 
no  exercício  de  1936,  em  confronto  com  a  do  anterior  de 
2 . 306 :722$100,   conforme  a   seguinte  demonstração: 

1935  1936 

Industrias  e  Profis- 
sões      4.722 :031$400    2 . 865 :472$400 

Registro  de  Commercio 

ou  Profissão  .....         425:447$700        474:539$20O 

Combustível,  álcool  e 
aguardente  (consu- 
mo)         1.871:866$900    2 .  126 :865$80O 

Renda  sobre  capitães  ..  76 :111$700 

Transmissão  de  proprie- 
dade       .-    >-     1.549:635$50O    1.608:987$700 
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Imposto  Rural 126 :205$S00 

Vendas   e    Consignações  

Capitação 91 :070$000 

Selio  em  geral 184 :541$900 

Estatística  sobre  o  gyro 

commercial 

Taxa  efe  Expediente    . .  

Diversas  taxas 49 :669$S0O 

Espíritos   Fortes    166:108$000 

Taxa  de  Fomento  á  La- 
voura Algodoeira  .  .  

Quota  addicional  de  10%  879 :083$400 

Venda  e  legitimação  de 

terras 182:223$400 

Divida  Activa   874 :899$100 

Quota  do  Município  da 

Capital 120:994$600 

Rendas  não  especifica- 
das    220:859$400 

Empréstimo  dte  Unifica- 
ção     529:630$900 

Empréstimo  de   Obras 

Publicas    759:278$600 

Taxas  e  Custas  Judicia- 
rias    3Ó:912$600 


6:985$00U 

3.334 :831$000 

70:360$000 

159:727$400 

299 :287$300 

135  :337$100 

55  :064$700 

154:773$50O 

1  :OÓ5$500 
775 :81O$50O 

19O:713$70O 
1.608:197$300 

57:699$000 
153:244$100 
488 :440$200 
577:2O9$10O 

38 :681$900 


12.876 :570$700  15.183:292$800 


As  diversas  contas,  denominadas  ;die  ''Depósitos  ', 
produziram,  em  1936,  4S6:939$800,  tendo  sido  a  arreca- 
dação de  1935  de  170:694$400,  com  a  àifferença  para 
rnais  de  316:245$400,  assim  demonstrada: 
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1935  1936 

Taxa  sobre  o  café  ex- 

iportado    43:36S$200  79:217$S0O 

Emolumentos     para     o 

Montepio  dos  Fun- 

ccionarios   PuHicos         136:806$300  99:986$S0O 

Multas    de  infracção..  I2:667$100 

Imposto   de     Expcfta- 

cão  d'o     Município 

de  Cruz   das   Almas  520$000  1  263ÉKK) 

laxa  para   o    Fomento 

Económico  (Insti- 
tuto Central)   ..   . .  293:91 5$  100 

170:694$400        486:939$80O 
Resumindo,  chegamos  á  seguinte  conclusão : 

1935  1930 

Exportação    20.669 :108$650  24 . 986 :872$3CO 

Estatística     da   Expor- 
tação            4.316:136$550  4.918 :053$5CO 

Renda   Interna    12.876 :570$700  15. 183:292$S0O 

37.861 :815$900    45.088 :218$fiC0 
Depósitos    ..     ...     ..  170:694$400  436:939$80O 

38.032 :510$300    45.575:158$400 

Pelo  resumo  acima,  verifica-se  que  no  exercício  de 
1936,  comparado  com  o  de  1935,  houve  uma  maior  arre- 
cadação na  importância  de  7.226 :402$700,  relativamente 
á  Renda  de  Exportação,  Taxa  de  Estatística  e  Rendei  In- 
terna. 
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DIREITOS  DE  EXPORTAÇÃO  E  TAXA  DE 
ESTATÍSTICA 

A  arrecadação  do  imposta  de  exportação  e  da  taxa 

de  estatística  está  representada  pela  quantia  de  

29.904 :925$800.  sendo  daquelle  24.986:872$300  e  desta 
4.918:053$500. 

O  demonstrativo  abaixo  mostra  essa  arrecadação 
mensalmente; 

Mezes  Direitos  Estatística 

janeiro -..  831:811$800  167:698$400 

Fevereiro 1 .  109 :812$100  255 :181$500 

Março 1 .  202 :939$30O  27O:967$40O 

Abril 850 :139$300  159 :244$200 

Maio 1.401 :914$500  255:398$900 

junho 2.356:275$10O  443:418$900 

julho 851:632$300  163:031$400 

\gosto 4 .124 :358$S00  773  :O37$80O 

Setembro      3.821 :428$000  684:831$500 

Outubro    2.584:228$000  512:360$30O 

Novembro 3.482 :649$500  721  :755$800 

Dezembro 2 .  369 :683$600  511:118$400 

O  valor  officíál  da  exportação  no  anno  de  1936  attin- 
giu  a  252.597:756$450.  relativos  a  5.613.399  volumes, 
pesando  211.765.874  kilos. 

Em  1935.  o  valor  official  das  mercadorias  exporb 

é  representado  por  210.259 :150$100,  referentes  a    

3.098.233  volumes,   pesando   183.479.048  kilos. 

O  cacau  continua  sendo  o  nosso  principal  produeto  de 
exportação  e  o  que  mais  contribuiu  para  os  cofres  do  Es- 
tado, pois  os  direitos  de  exportação  e  a  taxa  de  estatística 
ci  >brados  sobre  o  mesmo  produziram,  em  1936,  a  somma 
de  18.171 :153$000  e  em  1935  a  cte  13.284  :267$700. 

Durante  o  exercício  próximo  findo,   forau  -  di- 
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reitos  de  exportação  sobre  1.406.229  saccos,  pesando.... 
£4.373.740  kilos,  no  valor  official  de  129.090 :084$300. 

Além  disso,  foram  exportados,  durante  o  mesmo  pe- 
ríodo, 2.057  volumes  de  massa  de  cacau,  pesando  142.050 
kilos,  no  valor  de  181 :182$100,  os  quaes  produziram  de 
impostos  e  taxa  de  estatística  a  quantia  de  28:581$200. 

O  quadro  annexo  dá  noticia  de  todos  os  demais  pro- 
ductos  de  exportação,  com  as  respectivas  indicações  de 
quantidade,  peso,  valor  official,  imposto  e  taxa  dte  estatís- 
tica, quer  referente  ao  exercício  de  1936,  quer  relativa  ao 
exercício  de  1935,  comparadamente . 

IMPOSTO   DE   INDUSTRIAS   E   PROFISSÕES 

O  ''demonstrativo  do  gyro  commercial  dos  lançamen- 
tos da  Capital  (1935  a  1937)  e  do  relativo  á  deducção  des- 
tinada aos  lançamentos  do  interior  cío  Estado  (1936  e 
1937)",  bem  assim  o  "demonstrativo  dos  lançamentos  re- 
lativos ao  triennio.  de  1935  a  1937  (parte  do  Estado,  lan- 
çada na  Capital)",  merecem  especial  attenção  em  vista 
dos  seus  apreciáveis  resultados. 

Por  elles  se  verifica  que  os  lançamentos  do  imposto 
de  industrias  e  profissões  do  exercício  de  1935,  desta  Ca- 
pital, foram  baseados  num  gyro  commercial  de    

805.954 :716$820; 

que  os  lançamentos  do.  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões do  exercício  de  1936,  foram  baseados  num  gyro 
commercial  de  888.696  :105$23 7,  tendo  sido  destinada  ás 
filiaes  do  interior  do  Estado  a  quantia  de  1 16.660 :158$940, 
ficando  a  importância  de  772.035 :946$299  para  os  lan- 
çamentos desta  Capital.  Confrontando.-se  o  gyro  lançado 
para  o  exercício  de  1935  com  o  de  1936,  verifica-se  que  a 
actuai  Administração  produziu  uma  dif  ferença,  para  mais, 
neste  ultimo  exercício,  de  82.741 :388$417; 

que  os  lançamentos,  para  o  corrente  exercício  de  1937, 
foram  baseados  num  gyro  commercial  de    
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1.095.1 42 :407$301,  tenda  sido  destinada  ás  filiaes  do  in- 
terior do  Estado  a  importância  de  143. 524: US$670,  fi- 
cando a  somma  de  951 .618:288$631  para  a  Capital. 

O  gyro  lançado  para  o  exercício  de  1937,  confron- 
tado com  o  do  exercício  de  1936,  apresenta  uma  diffe- 
rença,  para  mais,  de  20ó.44ó:302$064,  e  com  o  do  exer- 
cício de  1935,  mostra  uma  differença,  para  mais,  de.... 
2S9.187:690$481; 

que  os  lançamentos  para  o  exercicio  de  1935,  do  re- 
ferido imposto  de  industrias  e  profissões,  produziram  a 
Importância  de  6.156:599$800; 

que  a  parte  que  coube  ao  Estado,  isto  é,  metade  das 
quantias  lançadas  nesta  Capital,  impoitou,  no  exercicio  de 
1936,  em  5 .  587 :262$300 .  Esta  cifra,  comparada  com  a 
do  exercicio  de  1935,  mostra,  apenas,  uma  differença,  para 
menos,  na  arrecadação  nesta  Capital,  de  569 :337$500,  não 
obstante  a  profunda  transformação  por  que  passaram  os 
lançamentos  e  arrecadação  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões', determinada  pela  Constituição  Federal  de  1934. 
Todavia,  é  justo  declarar  que,  si  não  fossem  destinados  ás 
filiaes  do  interior  do  Estado  mais  de  116  mil  contos  de 
réis  de  gyro  commercial,  esses  lançamentos  seriam,  na  Ca- 
pital, em  quantia  superior  á  do  exercicio  de  1935 ; 

que  a  parte  que  coube  ao  Estado,  isto  é,  metade  das 
quantias  lançadas  nesta  Ca!pital,  importou,  no  presente 
exercicio,  em  5 .  573 :696$900,  não.  obstante  terem  sidas 
reduzidas  consideravelmente  as  'tax^ções  orçamentar  ias, 
si  comparadas  com  a  do  anno  de  1936. 

Os  bons  resultados  colhidos  no  exercicio  de  1936  e  no 
actual,  demonstrados  nas  cifras  acima  expostas  e  constan- 
tes do  mappa  annexo.  são.  devidos,  na  sua  grande  parte,  ao 
esforço  e  dedicação  dos  funccionarios  que  trabalharam, 
dia  e  noite,  no  serviço  de  lançamentos,  durafnte  os  quatro 
primeiros  mezes  deste  anno  e  do  passado,  os  quaes  são 
merecedores  das  melhores  referencias  elogiosas . 
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Foram   lançadores   aos   aoze   districtos   desta  Capitai 
Jios  exercícios  de  1936  e  j.937  os  seguintes  funccionarias  - 

Conceição  da  Praia; 

1936: 

Rau.  do  Carmo  Carvalho, 

1937: 

António   Pinheiro  de   Vasconcelíos .. 

Pilar,  Mares  e  Penha: 

1936: 
Hgberto  Mendes  de  Aguiar. 

1937; 

João  de  Castro  Cordeiro, 

Sé  e  Rua  do  Paço : 

1936: 

João  C.   Cordeiro. 

1937: 

Raul  C.  Carvalho. 

S.   Pedro,  Victoria  e  Sant'Anna; 

1936: 

António  P.   Vasconcelíos, 

1937: 

Egberto  M.  Aguiar. 

S .   António,  Brotas  e  Nazareth : 

1936- 

António  C.  Jacobina  Vieira  Filho  e     Manoel  Egydía 
Nogueira. 

1937: 

António  C.   Jacobina  Vieira  Filho  e  Manoel  Egycíio 
Nogueira . 

No  exercício  de  1936,  foram  lançados  5.587:262$300. 
tendo  sido  arrecadados,  dentro  cío  exercício,  2 .  865  :472$40O, 

constituindo  divida  activa  a  importância  de    , . . , . 

2.721 :789$900. 

O  resultado  apresentado  nesta  arrecadação  foi  devi- 
do á  transformação  por  que  passou  este  imposto,  de  ser 
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lança  \  íeio  Estado  e  arrecadado,  em  partes  eguaes, 
este  e  pelas  Prefeituras  Municipaes,  segundo  o  que  pre- 
ceitua irt.  8o.,  §  2°.,  da  Constituição  Federal.  dando 
Ioga.  .  .  clamações  e  protestos  por  parte  dos  seus  contri- 
buintes, ue  não  se  conformaram  com  a  taxação  determi- 
nada, resultando,  desse  modo,  além  de  reclamações  e  n  - 
cursos  administrativos,  pleitos  judiciaes,  sem  solução  até 
o  presente  momento. 


Para  o  presente  exercício,  foram  lançados,  inicial- 
mente, 5 .  573 :69ó$900,  tend^-se  por  base  o  gyro  coramer- 
cial  de  951.618:288$631. 

A  importância  acima  referida  é  tão  somente  a  qiu 
cabe  ao  Estado  arrecadar  nesta  Capital.  Do  gyro  lançado, 
foi  deduzida  para  as  filiaes  de  casas  exportadoras,  situa- 
das no  interior  do  Estado,  companhias  de  kerosene  e  ga- 
solina, e  fabricas  de  tecidas,  a  quantia  de   

Í 43. 524: US$670,  que  addicionada  ao  gyro  acima  indicado, 
perfaz  a  somma  de  1 .095. 142 :4O7$301,  de  operações  ef- 
fectuadas  nesta  Capital. 

IMPOSTO  DE  VENDAS  E  CONSIGNAÇÕES 

Este  imposto,  segundo  o  art.  8.°  da  Constituição 
deral  de  1934,  passou  á  competência  do  Estad<  .  tendo  sul»1 
determinada  a  sua  arrecadação  pelo  Decreto  Estadual  n. 
9.622,  de  30  de  JuMio  de  1935.  A  sua  cobrança  •  fiscalisa- 
ção  acha-se  regulamentada  peio  Decreto  n.  9. SI 4,  de  11 
(ie  Dezembro  de  1935,  cum  as  modificações  estabelecidas 
pelos  de  ns.  9.843,  de  26  de  Dezembro,  de  1935;  9.S71. 
de  26  de  Março  de  1936;  e  9.884,  de  31  de  Março  de  1936. 

Inicialmente,  foi  regulamentado  pelo  de  n,  '>.o49,  de 
7  de  Agosto  de  1935,  revogado  pelo  primeiro  dos  acima 
referidos. 

Para  o  exercício  de  1936  foi  orçada  a  quantia  de 
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2.50O:0OO$O0O  e  para  o  actual  a  de  7.000 :000$000,  a  ser 
cobrada  em  todo  o  Estado. 

No  exercício  de  1936  foi  arrecadada  por  esta  Recebe- 
doria a  quantia  de  3.344:831$000,  sendo: 

Em  estampilhas  , 3 .  105  :78O$00O 

or  verba .. 17 :918$000 

Addicionaes  de  10%  e  Unificação  de  5%  211 :133$000 

Concorreram  para  este  augmento  a  melhoria  das  trans- 
acções commerciaes  no  exercido  de  1936  e,  principalmen- 
te, a  contribuição  dos  exportadores  sobre  os  embarques 
para  o  estrangeiro,  que,  anteriormente,  não  estavam  obri- 
gados ao  pagamento  deste  imposto,  sendo  as  operações 
eífectuadas  para  fora  do  paiz  sujeitas,  tão  somente,  ao 
sello  das  cambiaes. 

Segundo  as  informações  prestadas  pela  Alfandega 
Federal  deste  Estado,  foi  arrecadada,  no  exercício  de  1935. 
em  estampilhas,  a  importância  de  1 .969:5  50$000. 


Foram  inscríptas  como  contribuintes  deste  imposto 
2.635  firmas,  tendo  sido  authenticados  mais  de  7.000  li- 
vros fiscaes. 

O  serviço  de  fiscaiisação  foi  feito  por  quatro  fiscaes. 
sendo  dois  contractados :  srs .  Alberico  Parente  e  Alberto 
Hollanda,  e  dois  desta  Repartição:  srs.  Mário  César  de 
Carvalho,  posteriormente,  substituído  pelo  sr.  João  Ra- 
mos Lopes,  e  Octaviano  de  Oliveira  Dias- 

O  serviço  externo  foi  orientado  pelos  fiscaes  federaes, 
especialmente  contractados  para  esse  fim,  srs.  Secundino 
Caldeira  Filho,  Ornar  Carneira  da  Cunha,  Maximiano 
Ramos  de  Queiroz  e  Athos  Pintos  Affonso. 

Foram  lavrados  167  autos  de  infracção,  dos  quaes  61 
acham-se  liquidados  com  o  pagamento  das  multas  impostas 
pelo  sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda,  tendo  sido  alguns 
julgados  improcedentes  e  outros  procedentes  tão  somente 
paia  o  pagamento  do  imposto  devido,  accrescidc  da  rnulta 
de  mora. 
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Transitaram  nesta  Repartição  425  petições  sobre  pa- 
gamentos de  sellos  por  verba,  transferencias  de  firmas  e 
de  localidades. 

EXPORTAÇÃO  DE  MAMONA 

Cresce  extraordinariamente  a  exportação  deste  pro- 
ducto,  devendo  occupar,  talvez,  em  futuro  próximo,  o  se- 
cundo logar  de  nossa  exportação. 

A  exportação,  deste  producto,  quasi  nulla  ha  5  annos 
passados,  teve  grande  incremento  no  anno  p.  findo,  pas- 
sando a  occupar  o  4o.  logar  dentro  os  nossos  productos 
exportáveis . 

Assim  é  que  a  sua  contribuição  para  o  erário  publico 
ultrapassou  em  muito  á  fornecida  pela  piassava,  pelos 
couros  e  pelles  e  pelo  assucar.  Quanto  á  quantidade  de 
volumes  e  de  peso,  ella  só  foi  inferior  á  do  cacau.  Pa- 
gando menor  tributo  do  que  a  piassava,  os  couros  e  as  pel- 
les, o  fumo,  o  cacau  e  o  café,  mesmo  assim  produziu  .... 
1.704:017$500  de  impostos. 

Este  augmento  que  se  verifica,  de  anno  para  anno, 
tem  sua  explicação  na  circumstancia  de  possuir  a  nossa 
mamona  maior  percentagem  de  óleo  do  que  a  produzida 
nos  demais  paizes,  como  os  Estados  Unidtos,  a  Itália,  a  ín- 
dia, etc. 

Emquanto  a  nossa  fornece  66%  de  óleo,  a  que  mais 
delia  se  approxima  é  a  da  índia,  que  contem  cerca  de 
53%  (Tópico  do  Relatório  do.  Chefe  da  3,a  Secção  —  Dr. 
Cyridião  Seabra) . 

PAUTAS 

Durante  o  anno  de  1936  foram  organisadas  12  pau- 
tas dos  valores  officiaes  Kfas  mercadorias  de  producção  e 
manufactura  do  Estado,  que  vigoraram  de  Janeira  a  De- 
zembro, com  as  oscillações  do  mercado. 

A  media  para  os  principaes  productos  de  exportação 
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foi  a  seguinte,  por  kilogramma,  que  vac  comparada  com  a 
do  exercício  de  1935  : 

1935  1936 

Qacau 1$129  I$4j60 

Couros  seccos  2$195  2$600 

Couros  verdes    1$270  1$695 

Pelles  de  cabra   5$212  5$416 

Pelles  de  carneiro 4$300  4$50O 

Mamona $548  $590 

Piassava    $850  $920 

Fumo  em    folha    1$309  1$1 77 

Café 1$077  $958 

Asaucar $676  $653 

A  referida  pauta  foi  enrequecida  com  a  introduceâo 

cos  seguintes  productos  e  as  cotações  iaiciaes  abaixo  indi- 
cadas : 

Coquilho  e  babassú $900 

Detrictos  de  piassava $200 

Arroz   1$000 

Estopa  de    Ia 1$500 

Estopa  de  2* 1$000 

Borracha    2$000 

Resíduos  de   fabrica,   de   1*.      quali- 
dade      1$000 

Resíduos  de   fabrica,     de  2a.    quali- 
dade  ;  $400 

Estopa  de  embira    $500 

Banha  de  porco 2$000 

Schysto   betuminoso $030 

TRAPICHES,  ARMAZÉNS  É  DEPÓSITOS 

Continuaram  arrolados  nesta  Recebedoria,  durante  o 

anno  findo,  para  receberem  mercadorias  por  estadia  e  de 
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transito,  os  seguintes  trapiches:  Adelaide,  Alliança,  Bar- 
nabé,  Beira-Mar,  Commercial,  Jaqueira,  Moncorvo,  Por- 
to, Querino,  Quinta  Prensa  e  Valença,  além  dos  depósitos : 
Azevedo,  Branco,  Corrêa  Ribeiro,  Companhia  Rovel  da 
JBahia  e  Robach  Brasil  Company. 

Deixou;  de  fuhccionar,  a  partir  de  Setembro,  o  depo- 
sito 2o.  Quinta  Prensa,  havendo  o  seu  proprietário  reque- 
rido baixa  na  forma  regulamentar. 

O  serviço  de  conferencia  de  mercadorias  nos  trapi- 
ches e  depósitos  acima,  bem  como  nos  Armazéns  das  Do- 
cas, destinados  á  conferencia  de  mercadorias  de  exporta- 
ção, correu  com  a  possível  regularidade,  sendo,  mensal- 
mente, revesados  os  srs.  conferentes,  designados  para 
aquelle  mister. 


TRANSITO 

Continuaram  arrolados  nesta  ?  Repartição,  para  rece- 
berem mercadorias  em  transito,  tendo  pago  a  respectiva 
taxa,  os  seguintes  depósitos  e  trapiches :  Companhia  Ro- 
vel da  Bahia,  Rossbach  Brasil  Company,  Querino,  Bar- 
nabé  e  Corrêa  Ribeiro. 

Os  dois  últimos,  ou  sejam  o  trapiche  Barnabé  e  o  De- 
posito. Corrêa  Ribeiro,  requereram  baixa  da  Secção  de 
transito  que  mantinham,  continuando,  entretanto,  a  func- 
cionarem  como  deposito  de  mercadorias  do  Estado. 

O  valor  official  das  mercadorias  em  transito  montou 
a  4 .  162 :682$840  no  ahno  p.  findo,  distribuidas  pelas  fir- 
mas abaixo: 


Rossbach   Brasil    Compainy 
Cia.  Rovel  da  Bahia  .... 
Joaquim    S.    de  Oliveira 
Octacilio   Nunes   de   Souza 

Newmann  &  Cia 

Vianna   Braga   &  Cia.    . . . 
Corrêa  Ribeiro    &  Cia .     . . 


1.1!35:013$300 
787:050$600 
565  :092$790 
446:942$100 
412:990$500 
243  :034$1(X> 
240:237$850 
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Commercial  de  Couros  e  Pelles  131 :357$000 

Pinto  Alves  &  Cia 83  :884$200 

Welly  See 47 :551$80O 

Alfredo  H.  de  Azevedo  &  Cia.  29:127$600 

Raul  da  Costa  Lino 23  :925S00O 

Westphalen  Bach  &  Krohn  ...  8 :792$00O 

José  P.   Alvellos   6:100$000 

F.   Stevenson  &  Cia 1 :584$00O 

Comparado  com  o  do  anno  de  1935,  que  foi  da  quan- 
tia de  4.780:822$279,  verifica-se  uma  differença,  para 
menos,  de  618:14Q$439,  no  exercício  de  1936. 

Foi  o  seguinte  o  movimento  de  transito  por  merca- 
dorias : 

Volumes        Peso 

Couros  seccos  65 .462      740. 526 

Couros  verdes    333        15 .950 

Mamona 30.000  1.804.715 

Café   1.285        78.333 

Pelles  de  cabra     787      136.491 

Pelles  de  carneiro   452        70.428 

Pelles   sylvestres    147          4.638 

Cacau 199        12.114 

Poaya    204          2.949 

Ticum  iem  rama    ,.  '           26          4.000 

Carnaúba    15              890 

TAXA  PARA  O  INSTITUTO  CENTRAL  DE 
FOMENTO  ECONÓMICO 

Durante  o  periodb  de  4  de  Agosto  a  31  de  Dezembro 
de  1936,  foi  arrecadada  a  quantia  de  294:980$600,  refe- 
rente á  taxa  de  20%  sobre  o  imposto  de  Vendas  e  Consig- 
nações para  o  Instituto  Central  de  Fomento  Económico. 

Com  a  creação  desta  taxa  foi  extincta  a  arrecadação 
de  10%  de  addicionaes  e  dos  5%  para  o  Empréstimo  dfe 
Unificação,  cobrados  até  então  sobre  o  referido  imposto. 
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A  quantia  arrecadada  por  esta  Repartição  foi  reco- 
lhida á  Thesouraria  Geral  do  Estado,  em  guias  diárias, 
sob  o  titulo  de  "Depósitos". 

DIVIDA  ACTIVA 

Em  31  de  Dezembro  de  1935  a  divida  activa  existente 
nesta  Repartição  era  da  quantia  de  22.834 :625$9 12  Du- 
rante o  exercício  de  1936  foram  arrecadados   

1.608:197$300  de  divida  activa,  em  processos  executivos 
e  por  esta  Repartição,  dentro  do  periodo  permittido  por 
Lei. 

A'  Procuradoria  Fiscal  do  Estado  foram  remettidas 
para  cobrança  executiva  2.221  certidões  na  importância 
de  3.471 :934$7  50,  na  sua  totalidade,  isto  é,  com  a  inclu- 
são de  addicionaes,  multas,  unificação,  obras  publicas  e 
estatística . 

O  demonstrativo  abaixo  especifica  a  quantidade  de 
certidões,  seu  valor  e  respectivos  districtos : 

Districtos  Valor 

Conceição  da   Praia    501         1 .985 :420$250 

Se   568  396:843$300 

Rua  do  Paço ' 204  136 :699$900 

Pilar   ,  8  226:545$700 

vS.    Pedro 140  182:538$100 

S.  António 256  131 :871$100 

Victoria    138  98:241$200 

SanfAnna   87  95 :078$90O 

Mares 116  81 :782$900 

Brotas 83  48:585$500 

Penha   73  48:3993100 

Nazareth 47  39:928$800 


2.221        3.471 :934$750 
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Até  o  presente  momento,  não  poude  esta  Administra- 
ção dar  feição  regular  ao  serviço  de  escripturação  e  con- 
trole da  Divida  Activa  existente  nesta  Repartição,  em  con- 
sequência da  deficiência  de  pessoal 

Releva  accrescentar  que  se  trata  de  organisação  de 
um  serviço  relativo  a  toda  a  existência  desta  Repartição. 
Todavia,  nao  se  tem  descuidado,  na  medida  de  suas  forças, 
a  actual  Administração,  mandando,  preliminarmente,  fa- 
zer o  descarrego  nos  respectivos  livros  de  todos  os  paga- 
mentos effectuadbs,  provenientes  da  cobrança  da  Divida 
Activa  de!  diversas  exercícios,  e  ordenando  a  confecção  de 
fichários  e  fichas  que  se  destinarão  á  perfeita  organisa- 
ção de  tal  serviço. 

ARCHIVO 

Esta  Administração  sente  declarar  que  os  trabalhos 
do  archivo  vão  sendo  feitos  morosamente  por  falta  de  au- 
xiliares disponíveis  para  o  serviço,  comquanto  de  grande 
necessidade  na  sua  realisação,  porém,  adiáveis  de  momen- 
to a  momento  e  por  este  motivo  chegamos  ao  final  do  ul- 
timo exercício  sem  termos  podido  cumprir  esta  obrigação. 

NOMEAÇÕES  E  TRANSFERENCIAS 

Por  decreto  datado  de  4  de  Abril  de  1936,  foi  no- 
meado Fiel  de  Thesoureiro  desta  Repartição  o  sr.  Albe- 
rico  José  de  Mello,  em  substituição  ao  sr.  Moacyr  de  As- 
sis Mello,  exonerado,  a  pedido,  do  referido  cargo ; 

Por  decreto  de  25  de  Junho  de  1936,  foi  o  sr.  Japy 
Montenegro  Magalhães,  nomeado  Thesoureiro  desta  Re- 
cebedoria, em  substituição  ao  sr.  João  Chrysostomo  Peixo- 
to, exonerado,  a  pedido,  do  referido  cargo; 

Por  decreto  de  22  de  Agosto  de  1936,  foi  renovada  a 
nomeação  do  sr.  António  Honorato  Peixoto  para  o  cargo 
de  Fiel  de  Thesoureiro  desta  Repartição.  Em  igual  data, 
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íoi,  também,  renovada  a  nomeação  do  sr.  Aiberico  José 
de  Mello  para  o  crago  acima  indicado. 

Por  decreto  de  24  de  Setembro  de  1936  foi  nomeado 
Porteiro  desta  Repartição  o  sr.  José  Albiani,  cargo  vago 
com  o  fallecimento  do  sr.  Juvenal  Filgueiras  Simões. 

Foram  contractados  para  o  serviço  de  íiscalisação  do 
imposto  de  Vendas  e  Consignações  os  fiscaes  federaes  srs. 
Secundino  Caldeira  Filho,  Ornar  Cjarneiro  da  Cunha, 
Athos  Pintos  Affonso  e  Maximiano  Ramos  de  Queiroz, 
bem  assim  os  srs.  Aiberico  Gomes  Parente  e  Alberto 
Hollanda. 

Por  portaria  de;  14  de  Setembro  de  1936  foi  transfe- 
rida da  Directoria  do  Gabinete  da  Secretaria  da  Fazenda 
para  esta  Repartição  a  quarta  escripturaria  D.  Elza  Tor- 
res Garcia. 

REVISÃO  DE  DESPACHOS  DE  EXPORTAÇÃO 

Têm  sido  effectuadas,  regularmente,  as  revisões  dos 
despachos  de  exportação,  expedidos  por  esta  Recebedoria 
e  pela  de  Ilhéos. 

Sobre  os  enganos  e  differenças  encontradas  naquel- 
les  documentos,  esta  Administração  tem  providenciado  a 
respeito,  convidando  os  seus  responsáveis  a  recolher 
aos  cofres;  desta  Repartição  as  importâncias  a  menos  co- 
bradas, bem  assim  tem  informado,  de  relação  á  taxa  de 
expediente,  diversos  processos  para  fins  de  restituição 
pela  Thesouraria  Geral  d'o  Estado  das  quantias  cobradas 
indevidamente . 

REVISÃO  DAS    DESCARGAS     DE 
LANÇAMENTOS 

Pela  Portaria  n.  34,  de  26  de  Fevereiro  de  1936,  foi 
designado  o  Sr.  Dr.  Oscar  de  Cerqueira  Falcão,  Inspector 
Fiscal,  para,  auxiliado  pelo  Sr.  Jayme  Peixoto  Guimarães 
i unccionario  desta  Repartição,  rever  as  descargas  do  sei- 
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viço  ae  lançamentos  dos  diversos  districtos  desta  Capital,. 
Telativas  ao  exercido  de  1935,  confrontando  a  escriptura- 
ção  dos  respectivos  livros  com  os  editaes  publicados  no 
"Diário  Official",  apresentando  a  esta  Administração  o 
resultado  desse  trabalho,  com  a  indicação  de  qualquer  irre- 
gularidade que,  porventura,  fosse  encontrada,  para  as  devi- 
das providencias. 

Esta  Administração,  em  Portaria  n.  80,  de  12  de 
Agosto  do  anno  findo,  tornou  extensiva  essa  verificação 
aos  dois  primeiros  mezes  do  exercício  de  1936. 


Do  Relatório  apresentado  pelo  referido,  funccionario, 
verif ica-se  que  foram  examinados  todos  os  lançamentos  dos 
Impostos  de  Industrias  e  Profissões,  Álcool  e  Aguardente 
e  Bebidas  Alcoólicas,  relativos  ao  exercício  de  1935,  send^. 
confrontados  os  editaes  publicados  no  órgão  official  com 
a  escripturação  dos  respectivos  livros,  bem  como  as  guias 
extrahidas  para  a  devida  cobrança  com  a  referida  escri- 
turação . 

Desse  exame  resultou  a  apuração  de  irregularidades 
por  parte  dos  funccionarios  responsáveis  pelo  serviço  em 
apreço  e   faltas  commettidas   pelo   2.°  Escripturario,    Sr. 
Raphael  de  Albuquerque  Uchôa. 

As  importâncias  que  deixaram  de  ser  cobradas,  em 
consequência  das  irregularidades  acima  mencionadas,  al- 
cançaram a  cifra  de  9 :908$900,  sendo :  8 :853$500  dos  dis- 
trictos de  S.  Pedro,  Victoria  e  Sant'Anna,  a  cargo  do  Sr. 
Raphael  de  Albuquerque  Uchôa;  758$40O  dos  districtos  de 
Conceição  da  Praia  e  Rua  do  Paço.  quantia  esta  não  co- 
brada pelo  Sr.  António  César  Jacobina  Vieira  Filho; 
115$500  do  Districto  tía  Sé,  a  cargo  do  Sr.  António  Pi- 
nheiro de  Vasconcellos  e  181$500  dos  Districtos  dos  Ma- 
res e  Rua  do  Paço  cobrados  a  menos  pelo  Sr.  Cesarino 
Nonato  de  Campos. 
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TOMADA  DE  CONTAS 

Por  Portaria  do  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  da- 
tada  de  20  de  Março  de  1936,  foi  designada  a  commissão 
composta  dos  Srs.  Durval  Angelo  de  Menezes  e  Oswaldo 
Cruzué,  dignos  funccionarios,  respectivamente,  da  Conta- 
doria Central  do  Estado  e  da  Directoria  da  Receita  Pu- 
blica, para  effectuar  a  tomada  de  contas  desta  Repartição, 
relativa  ao  exercício  de  1935. 

Do  exame  arithmetico  e  moral  procedido  pela  referi- 
da Commissão  nos  livros  e  documentos  de  arrecadação  e 
seus  recolhimentos,  verifica-se  que  os  serviços  a  cargo 
desta  Repartição  foram  desempenhados  de  maneira  elogia  - 
vel,  segundo  o  Relatório  apresentado  ao  titular  da  Secre- 
taria da  Fazenda,  do  qual  extrahimos  e  aqui  transcreve- 
mos os  seguintes  trechos : 

"Dita-nos  a  consciência  exaltemos  a  óptima 
impressão  que  se  sente  ao  penetrar  no  recinto  da 
Recebedoria,  porquanto,  além  do  asseio  impecca- 
vel  que  lhe  é  ministrado  quotidianamente  e  com 
interesse,  nota-se,  pelo  grande  numero  de  moveis 
adquiridos  e  vários  outros  restaurados,  o  ambien- 
te de  uma  casa  de  ordem  e  trabalho,  salientando 
a  dedicação  dos  seus  servidores. 

Do  mesmo  modo,  é  com  a  máxima  satisfa- 
ção que  aproveitamos  a  opportunidade  para  con- 
signar votos  elogiosos  á  forma  obsequiosa,  at- 
tenta  e  solicita,  por  que  se  conduziram  todos  os 
seus  funccionarios,  pi estandò-nos  o  melhor  con 
curso . 

Tudo  isso  representa  a  grandeza  da  dedica- 
ção do  actual  Administrador,  que  não  poupa  sa- 
crifícios para  implantar  alli,  o  progresso  real  so- 
bre todo  e  qualquer  ponto  de  vista. 

O  cargo  de  Administrador  foi  exercido 
pelo  Sr.   José  Silvino  de  Oliveira,  digno  Chefe 
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de  Secção  da  Directoria  da  Receita  Publica,  até 
o  dia  1.°  de  Abril  de  1935.  Por  Decreto  de  2 
desse  mesmo  mez  e  armo,  foi  nomeado  para  o 
referido  cargo  o  Sr.  Dr.  João  Maia  Spínola, 
que,  com  capacidade  intéllectual  e  nobreza  de 
caracter,  dirige  os  destinos  daquella  Repartição". 

INQUÉRITOS  ADMINISTRATIVOS 

O  Sr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda,  em  Portaria  de  3 
de  Janeiro  de  1936,  determinou  a  abertura  de  um  inqué- 
rito administrativo  para  apurar  a  responsabilidade  do  con- 
trabando de  diamantes,  carbonatos  e  fragmentos  de  carbo- 
natos, procedentes  da  Collectoria  Estadual  de  Andarahy, 
sendo  designado  para  presidir  esse  inquérito  o  Bacharel 
João  Maia  Spínola,  tendo  como  escrivão  o  sr.  João  de 
Castro  Cordeiro,  funccionario  desta  Recebedoria,  com  a 
assistência  do  Sub- Procurador  Fiscal,  Bacharel  João  de 
Mattos  Filho. 

O  inquérito  acima  referido,  foi  aberto  por  solicitação 
ao  titular  desta  Administração,  conforme  se  verifica  do 
seguinte  officio: 

"Bahia,  31  de  Dezembro  de  1935.  N.  1.578. 
Exmo.  Snr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  The- 
soura  do  Estado.  O  titular  desta  Administra- 
ção, tendo  sciencia,  por  informações  particulares 
e  reserva<ias,  de  contrabandos  e  sonegações  de 
impostos  de  exportação  de  carbonatos  e  dia- 
mantes, poz-se  em  acção,  havendo,  no  dia  30  do 
corrente,  solicitado,  particularmente,  um  pre- 
posto  da  Inspectoria  de  Ordem  Publica  e  Social 
para  lhe  auxiliar  na  diligencia  que  pretendia  fa- 
zer. Realizando  esse  intento,  determinou  ao  pre 
posto  referido  que,  na  Alfandega  Federal, 
aguardasse  o  comparecimento  de  qualquer  pes- 
soa que  fosse  effectuar  despacho  de  exportação 
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de  carbonatos,  diamantes  e  pedras  preciosas  e  ap- 
prehendesse  essa  mercadoria  e  trouxesse  á  pre- 
sença do  signatário  deste,  acompanhado  do  seu 
portador.  Effectuada  a  diligencia,  foi  appre- 
hendido  um  lacrado,  devidamente  expedido  pela 
Collectoria  Estadual  da  Cidade  de  Andarahy,  em 
cuja  guia  de  transito  dizia  se  referir  o  mesmo  a 
206  grammas  de  diamantes  brutos.  Aberto  o  re- 
ferido lacrado  por  esta  Administração,  foi  veri- 
ficada a  existência  de  320,47,  sendo:  3 10,97  de 
diamantes  brutos  e  9,50  de  carbonatos)  e  fragmen- 
tos de  carbonatos,  encontrando-se,  portanto,  uma 
differença,  para  mais,  de  peso  de  114,47.  Na 
caixa  que  acondicionava  essa  mercador; 
travam-se  14  pequenos  pacotes,  com  os  seguintes 
pesos:  N.  1  —  12,50  —  X.  2  —  12,50  —  N.  3 

—  14,20  —  N.  4  —  33.80  —  N.  5  —  62,50  — 
N.  6  —  35,20—  N.  7  — 50,00— N.  8  —  5,85 
__  X.  9  _  9,02  —  N.  10  —  4,50  —  N.  11  — 
9,50  —  carbonatos  —  X.   12  —  19,50  —  X.   13 

—  17,60  —  X.  14  —  33,80  —  Total  320,47.  A 
copia  do  auto  de  apprehensao,  que  vae  annexa 
ao  presente,  àk  completa  noticia  da  diligencia  e 
suas  pro  as.  Devo  acereseentar  que  fiz, 
também,  apprehensao  da  Ia.  via  da  Guia  de  Ex- 
portação, emittida  pela  referida  Collectoria,  de 
accordo  com  o  que  dispõe  o  Dec.  n.  9.709,  de 
17  de  Agosto  de  1935,  em  vista  de  se  achar  a  mes 
ma  com  graves  irregularidades,  conforme  consta 
do  auto.  de  apprehensao.  Levando  esse  facto  ao 
conhecimento  de  Y.  I  denunciaidor  de  faltes 
que  devem  ser  apuradas  em  inquérito  adminis- 
trativo, solicito  de  V.  Exa.  as  providencias  que 
se  fazem  mister,  além  da  applicação  da  pena  re- 
gulamentar ao.  portador  da  mesma  mercadroia. 
(a)   /.   Maia  Sphiola,  Administrador". 
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Os  autos  do  referido  inquérito,  procedido  na  forma 
regulamentar,  acham-se  na  Secretaria  da  Fazenda  para 
deliberação  do  respectivo  titular. 


Por  Portaria  de  6  de  Julho  de  1936,  o  sr.  dr.  Secre- 
tario da  Fazenda  determinou  a  abertura  de  um  inquérito 
administrativo,  sob  a  presidência  do  Sub-Procurador  Fis- 
cal, Bel.  João  de  Mattos  Fifho,  servindo  de  Escrivão  o  5". 
Hscripturario  desta  Recebedoria,  sr.  João  de  Castro  Cor- 
deiro, para  apurar  a  responsabilidade  do  contrabando  de 
diamantes,  praticado  pelo  sr.    Alberto  Triefus. 

Esse  inquérito  foi  procedido  por  solicitação  desta  Ad- 
ministração, conforme  se  verifica  do  teor  do  seguinte  of- 
íicio : 

"Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  em  6  de 
Julho  de  1936.  N.  943.  Exmo.  Snr.  Dr.  Se- 
cretario da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado.  Con- 
tinuando as  diligencias,  iniciadas  em  í  hitubro  do 
anuo  próximo  passado,  pelo  titular  desta  Achrii- 
nistração,  contra  os  negociantes  clandestinos  e 
contrabandistas  de  carbonatos  e  diamantes,  tive 
opportunidade  de  apprehender  um  pacote  dessa 
mercadoria  despachada  pela  Collectoria  da  Cida- 
de de  Andarahy,  com  di  ff  crença  de  peso  e  qua- 
lidade, sobre  cuja  irregularidade  acha-se  aberto 
inquérito  Administrativo,  sendo  responsáveis  por 
esse  facto  o  Coilector  e  Escrivão  da  mencionada 
Collectoria,  Bem  assim  o  seu  portador,  o  estran- 
geiro Bernardo  de  Gorter.  De  outra  feita,  condu- 
zi o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Estadual  a  pe- 
nhorar um  lacrado  de  diamantes,  no  momento  em 
que  estava  sendo  despachado  para  exportação  pe!c 
estrangeiro  Joseph  li.  Dubi.  afim  de  se  cobrar  o 
i       Fisco  Estacmal  de  impostos  de  industrias  e  pro- 
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fissões  devidos  a  esta  Recebedoria  e  a  Estações 
arrecadadoras  do  interior  do  Estado.  Outras  di- 
ligencias têm  sido  effectuadas  por  determinação 
do  signatário  deste,  com  óptimos  resultados  para 
a  Fazenda  Publica,  que  tem  tido  a  sua  renda  aug- 
mentada  consideravelmente  no  tocante  á  expor- 
tação de  carbonatos  e  diamantes.  Com  a  chegada 
a  esta  Capital,  em  dias  da  semana  passada,  dos 
srs.  Marcolino  Pina  &  Cia.,  António  Barros, 
Felippe  Ganem,  Sebastião  Alves,  Octacilio  Cha- 
ves, Aloysio  Alves  e  José  Eilgueiras,  activou  esta 
Administração  a  vigilância  que  exerce  sobre  o 
co.mmercio  de  carbonatos  e  diamantes,  determi- 
nando ao  snr .  Marcos  Silva,  3" .  escripturarío 
desta  Repartição,  a  maior  attenção  para  com  os 
negociantes  clandestinos  dessas  mercadorias,  os 
quaes  vinham  sendo  acompanhados  e  fiscalisados 
assiduamente.  Tendo  sido  informado  de  que  ha- 
viam se  ausentado,  bruscamente,  desta  Capital, 
em  o  dia  3  do  corrente,  pelo  avião  da  Panair,  os 
srs.  Manoel  Valensa,  Alberto  Triefus  e  William 
Selig,  com  destino  ao  sul  do  Paiz,  levando  com- 
sigo  mercadorias  contrabandeadas,  immediata- 
mente,  o  signatário  deste  telegraphou  ao  Inspector 
da  Policia  do  Porto,  em  Victoria-iEspirito  Santo, 
nos  seguintes;  termos:  "Urgente.  N.  81,  3  de  Ju- 
lho 1935.  Solicito  fineza  dar  busca  apprehender 
poder  Manoel  Valensa,  Alberto  Triefus  e  W\- 
liam  Selig.  viajam  destino  esse  porto  avião  Pa- 
nair, seguiu  hoje,  carbonatos  e  diamantes  levam 
seu  pod^r  sem  pagamento  imposto  exportação,  de- 
vido este  Estado.  Saudações,  (a)  J.  Maia  Spi* 
nola,  Administrador  Rendas  Capital  Estado  Ba- 
hia". 

Das  diligencias  effectuadas  pela  "Policia  da 
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Porto  de  Victoria.  resultou  a  apprehensão  de  um 
pacote  de  diamantes  que  conduzia  o  estrangeiro 
Alberto  Triefus,  sendo  o  mesmo  preso  e  posto  á 
disposição  do  Secretario  da  Segurança  deste  Es- 
tado, segundo  se  verifica  da  correspondência  te- 
legraphica  havida  entre  este  e  o  Chefe  de  Policia 
de  Victoria.  Tratando-se  de  um  crime  contra  a 
izenda  Publica,  previsto  no  artigo  265  da  Con- 
lidfeção  das  'enaes,  solicito  de  V.   Ex. 

digne  de  d  ir  a  esta  Administração 

providencias  que  deva  tomar  sobre  o  assump- 
l  afim  de  que  não  se  1  ornem  demoradas  ou  in- 
fruetiferas  as  dilij  serem  postas  em  pra- 

tica, pelo  motivo  de  ser  esla  a  primeira  vez  que 
esta  Administração  tem  que  agir  ém  crime  de 
contrabando,  para  defender  os  interesses  do  Es- 
tado. De\  l:ar  a  V.  Ex.  que  o  titular 
da  Secretaria  da  Segurança  Publica  deste  Estado, 
já  providenciou  a  remessa  dos  diamantes  appre- 
hendidos  e  o  transporte  do  seu  conduetor  para  es- 
ta Capital.  Nesta  data,  em  officio  áquelle  titu- 
lar, estou  solicitando  uma  copia  da  correspondên- 
cia trocada  sobre  o  assumpto  com  o  Chefe  de 
Policia  de  Victoria.  a  qual  passarei  ás  mãos  de 
V.  Ex.  para  os  fins  de  instruir  os  processos  que 
deverão  ser  instaurados  contra  o  sr.  Alberto 
Triefus,  contrabandista  de  diamantes  e  carbona- 
tos. Reitero  a  V.  Ex.  protestos  de  máxima  con- 
sideração, e  apreço,  (a)  /.  Maia  Spínola,  Admi- 
nistrador". 

Em  vista  do  parecer  do  sr.  dr.  Procurador  Geral  do 
Estado,  foi  determinada  a  entrega  da  mercadoria  apprc- 
hndida,  mediante  o  pagamento  do  imposto  de  exportação 
e  respectiva  multa,  que  foi  feito,  na  importância  de 
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5 :642$700,   conforme   se  verifica   do   despacho   n.    6.788, 
de  31  de  Agosto  de  1936. 


Por  determinação  do  sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda, 
em  Portaria  datada  de  19  de  Setembro  de  1936,  foi  ins- 
taurado, nesta  Repartição,  um  inquérito  administrativo 
afim  de  apurar  as  faltas  apontadas  no  Relatório  da  Com- 
misisão  designada  pelo,  titular'  desta  Administração  para 
rever  as  descargas  do  serviço  de  lançamentos,  nos  diversos 
districtos  desta  Capital,  relativos  ao  exercício  de  1935 . 

Foi  nomeado  presidente  desse  inquérito  o  Chefe  de 
Secção,  Dr.  Cyridião  Seabra,  servindo  de  Escrivão  o.  3°. 
Escripturario  sr.  João  de  Castro  Cordeiro,  ambos  funcció- 
narios  desta  Recebedoria  de  Rendas. 

O  presidente  do  referido  inquérito  chegou  á  seguinte 
conclusão: 

1.°)  ter  deixado  de  entrar  para  os  cofres  do  Esiado, 
de  impostos  lançados  para  o  exercício  de  1935,  a  quantia 
de  9:908$900; 

2o . )  ter  sido  o  sr .  Raphael  de  Albuquerque  Uchõa  o 
autor  das  rasuras  verificadas;  nos  livros  de  lançamentos  de 
Industrias  e  Profissões  e  Bebidas  Alcoólicas  dos  districtos 
óe  S.   Pedro,  Victoria  e  SantArma; 

3.°)  ter  o  sr.  Raphael  de  Albuquerque  Uchôa  des- 
carregado diversas  importâncias  nos  livros  de  lançamentos 
sem  que  o  pagamento  tivesse  sido  effectuado. 

Os  autos  desse  inquérito  foram  remettidos  á  Secreta- 
ria da  Fazenda,  com  o  Parecer  do  titular  desta  Adminis- 
tração, tendo  sido  os  mesmos  enviados  ao  Procurador  Gfc- 
ral  do  Estado  para  os  devidos  fins. 

CONCLUSÃO 

Tendo  neste  relato  informado.  V.  Exa.  das  principaes 
occorrencias  havidas  nesta  Repartição,  durante  o  exercício 
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próximo  passado,  resta-me  agradecer  as  attenções  dispen- 
sadas a  esta  Administração,  qne  teve  em  mira  prestar  o 
máximo  ào  seu  esforço,  para  auxiliar  V.  Kxa.  no  desem- 
penho do  elevado  cargo  de  Secretario  da  Fazenda  e  The- 
souro  do  Estado,  ao  tempo  em  que  apresento  os  meus  pro- 
testos de  consideração  e  apreço. 

Bahia,  Maio  de  1937. 

/.  Maia  Spínola  —  Administrador. 
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DEMONSTRATIVO  DA  ARRECADAÇÃO  EFFEC- 
TUADA  PELA  RECEBEDORIA  DAS  RENDAS 
DA  CAPITAL  REFERENTE  AO  EXERCÍCIO 
DE  1936  E  SEUS  RECOLHIMENTOS  AO  BAN- 
CO DO  BRASIL,  BANCO  ECONÓMICO  DA  BA- 
HIA E  THESOURARIA  GERAL  DO  ESTADO. 


RECEITA  ORDINÁRIA 
Renda  dos  Tributos 
1  mposto  sobre  : 

§  Io.   Exportação   ....  24 .  986 :872$300 

§  2".  Industrias  e  pro- 
fissões         2.865 :472$400 

§  3o.    Registro  de  com- 

mercio   e   profissão        474:539$200 

§  4o.  Combustível,  ál- 
cool e  aguardente   ...     2.126:865^800 

§  5o.  Transmissão  de 
propriedade  inter- 
vivos  e  causa-mortis     1 .  608 :987$700 

§  7".  Territorial  (Rural 
e  terrenos  de  occu- 
pação)    

§  8°.  Vendas  e  consig- 
nações     

§  9" .  Capitação 


6  :985$000 

3.334:831$00O 
70 :360$00O 


Taxas 

§  11 .   Sello  em  geral   .  . 

í?  12  Serviço  de  estatís- 
tica     

§  14.  Taxa  de  expedi- 
ente     

§   15.    Diversas  taxas.. 

§    16.    Espíritos      fortes 


159:7275400 

5.217  :34O$80O 

135:337$100 

55  :064$700 

154:7733500 
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§  19.   Taxa  de  fomento 

da  lavoura  algodoeira  1  :065£500 

§  20.    Quota  addicional 

de   10%    775 :810$500 

RcnSas    Pairimoni-     ; 
aes : 

§   28.    Vertcla   e    legiti- 
mação de  terras    ..  190:713$700  42. 164 :74ó$600 


RECEITA   EXTRAORD1XARIA 

§  32.    Divida  Activa   ..      1 .608:197$300 

§  37.    Quota  do  Muni- 
cijjio    da   Capitall   ■ — > 
Empréstimo         de 
1910 57:699$000 

§  39.  Rendas  não  es- 
pecificadas e  evcn- 
tuaes i53:244$100     l.S19:140$400 


RECEITA  ESPECIAL 

§  40  5°j°  parai  amortisa- 
ção  do  Empréstimo 
da  Unificação   ....         488:440$600 

§  41 .  10%  para  a  amor- 
tisação  do  Emprés- 
timo de  Obras  Pu- 
blicas             577:209$100 

§  42.  Taxas  e  custas  ju- 
diciarias      38:681$900     1 .104:331$600 


DEPÓSITOS 


Taxa  sobre  o  café  ex- 
portado     

Emolumentos  para  o 
Montepio  cfos  Fun- 
ccionarios   Públicos 

Multas  de  infracção    .  . 

Imposto  de  exportação 
do  Município  de 
Cruz   das   Almas. . 

laxa  para  o  Fomento 
Elconjonlilco  (Ins- 
tituto Central)   


79:21'7$80O 


99:87ó$80O 
t2:667$10O 


1 :263$000 
293:915$10O 


486  :9.39$800 
45.575  :158$400 


RECOLHIMENTOS 


Ao  Banco,  do,  Brasil 
Ao  /Banco   Econó- 
mico da  Bahia: 

5%  para  o  Empréstimo 
de   Unificação    ... 

10%  para  o  Empréstimo 
de   Obras    Publicas 

10%   da  Renda  Liquida 
A'  Thesouraria  Ge- 
ral do  Estado : 

Emolumentos  para  o 
Montepio  dos  Fun- 
ccionarios    Públicos 

Multas  de  Infracção . . . 

Taxa  sobre  o  Café  ex- 
iportado    

Quota  ào  Município  da 
Capital  (Emp.  de 
1910)    


36.0^2  :977$000 


1.788:858$500 

3.180:974$400 
3.995  :213$0ÕÕ* 


99:876$80O 
14:098$300 

79:217$800 


57:699$000 


8.965 :045S90Q 
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Imposto   de   exportação 

do     Município     de 

Cruz  das  Almas  . ...  1 :263$000 

Taxa   para   o   Fomento 

Económico     (Inst. 

Central)    294:980$600        547:135$500 


45.575 :158$400 
OBSERVAÇÕES 

1)   Nos  recolhimentos  feitos  á  Thesouraria  Geral  do 

Estado  foi,  por  engano,,  recolhida  a  quantia  de   

1 :880$900,  sob  o  titulo  "Depósitos  —  Multas  de  in frac- 
ção ",  cuja  quantia  é  pertencente  á  Receita  Extraordinária 
—  §  39  i —  Rendas  não  especificadas"  e  deveria  ter  sido 
incluída  'na  Renda  a  ser  recolhida  aos  Bancos,  conforme  se 
^é.  da  classificada  do  dia  Io.  de  Setembro  de  1936;  2)  nos 
ctías  31  de  Janeiro,  20  de  Abril  e  4  de  Junho  de  1936,  fo- 
ram, respectivamente,  incluídas  as  quantias  de  300$000. 
50$000  e  99$7Q0,  num  total  de  449$700,  no  §  39  —  Ren- 
das não  especificadas",  ao  envés  de  terem  sido  recolhidas 
ao  Thesouro  do  Estado,  sob  o  titulo  de  "Depósitos  —  Mul- 
tas de  infracção";  3)  no  titulo  'Depósitos  —  Taxa  de  Fo- 
mento Económico"  foi  incluída  a  quantia  de  1 :065$50O 
pertencente  a  "Taxa  de  Fomento  Algodoeiro"  (§  19)  e 
constante  das  guias  ns.  15.968,  de  25  de  Maio;  19.848, 
de  9  d'e  Junho  e  25.032,  dej  24  de  Setembro,  respectiva- 
mente nas  importâncias  de  17$800,  1 :021$000  e  26$70O. 

Sobre  os  enganos  acima,  esta  Administração  officiou 
ao  sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda,  solicitando  rectificação 
dos  mesmos,  segundo  se  verifica  do  officio  n.  326,  de  6 
do  corrente. 

Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  Bahia,  6  de  Março 
de  1937  —  /.  Maia  Spínola,  Administrador. 

O  Escripturario  —  Fernando  Costa  Reis. 
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DEMONSTRATIVO  ESPECIFICADO  DA  ARRE- 
CADAÇÃO EFFECTUADA  PELA  RECEBEDO- 
RIA DAS  RENDAS  DA  CAPITAL  DURANTE 
O  ANNO  DE  1936 

Direitos  de  Exportação  24.986 :872$300 

Industrias     e   Pro- 
fissões: 

Compra  e  Venda      (§§ 

Io.   e  2o)    2.350:672$900 

Usinas,  fabricas  e  offi- 

cinas    (§    3o.)    ...  96:744$300 

Bancos   (§4°.)    36:469$900 

Directores-,        Gerentes, 

etc.   (§  5o.) 73  :734$200 

Cias.    ou   agencias     de 

Capitalisação(§   6o)  ló:457$900 

Cias  ou  agencias     de 

Seguros    (j§    7o.)  69:872$200 
Agentes  de  Cias.  de  va- 
pores (§9°.)    35:361$500 

Trapiches  ou  Armazéns 

de  depósitos  (§  10)  43:200$600 

Hotel  ou  pensão   (§   12)  10:850$100 

Restaurante    (§      14)..  7:112$800 

Pastelarias    (§   16)    ...  29 :857$30O 

Bilhares  (§  18)    50$000 

Casas  de  Cambio  (§  19)  333$40O 

Agencisa   de  casas       (§ 

20)    1:199$600 

Cinemas   e  Theatros    (§ 

21)    330$00O 

Casas   d'e     penhores      e 

clubs  de      sor/teios 

(§22)    22:918^600 

Prestamistas   (§23)    ..  3:006$900 


*-*SOw 


Corretores  e  Leiloeiros 

(§24)    ....  

Empreiteiros  e  constru- 

ctores   ( §  25 ) 
Pedreiros    (§   26)    .... 
Agentes,  Representantes 
ou  Prepostos  (§28) 


9:952$700 

2;963$000  .. 
200$000 

54:184$50O  2,865 :472$400 


Registro   de   Commercia 

474:539$200 

Combustível,     Álcool    e 

Aguardente 

2.Í26:865$800 

Transmissão      d  e 

Propriedade : 

• 

Transferencia  de  acções 

84:398$200 

98O:333$00O 

Tránscripção . ..    ....    ',. 

30:523$500 

Successão    

513:733$000 

1.608.-987$700 

Sello  em  geral 

139:166$200 

Estampilhas  . ,  .. ,    , . . . 

19K343$50O 

Papel   Sellado 

1:517$700 

H59;727$400 

Taxa  de  expediente    . . 

135:337$100 

Diversas  taxas   .... 

55:064$70O 

I 

154:773$50O 

Emolumentos     para     o 

Montepio  dos  Fun- 

ccionarios   Públicos 

99:876$80Ô 

Judiciarias : 

Taxas 

28:433$70Q 

**•■ 

10:248$200 

38:661$900 

~Jél  — 


Territorio|l      (Rqral     c 

terrenos  de  occupa- 

Ção)    .... 

Capitação 

Venda  e  legitimação  de 

terras  

Divida  Activa 

Vendas  e     Consignações 

Rendas  não  especi- 
ficadas : 

Eventuaes    135  :235$500 

Multas 12:667$100 

Despezas   da     Fazenda..  5:341$500 


Estatística : 

Sobre  a  exportação  .... 
Sobre  o  gyro  commercial 

laxa  de  Fomento  Eco- 


4.918  :O53$50O 
299 :287$300 


normco 


de 


Quota     addicional 
10% 

*>%  para  amortisação  do 
Empréstimo  de 
Unificação 

10%  para  o  Empréstimo 
de  Obras  Publicas. 

Taxa  de  Fomento  Al- 
godoeiro   

Quota  do  Município  da 
Capital  —  Emprés- 
timo de  1910 

Imposto  de  Exportação 
do  Município  de 
Cruz  das  Almas  ... 


6:985$000 
70:360$000 

190:713$700 
1.608:197$300 
3.334 :831$000 


153:244^100 


5.217:340$800 

293  -9l5$10O 

775 :810$500 

488:440$600 

577:209$100 

1  .O65$50O 

57 :699$000 

*:263$000 
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Taxa  sobre  o  café  ex- 
portado      79:217$800 

Multas: 

De  infracção  da   renda 

interna 10:336$700 

De   infracção  da   renda 

de  exportação    ....  2:33G$400  12:667$100 


1937, 


45.575 :158$400 
Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  6  de  Mraço  de 

r 

Fernando  Costa  Reis. 

J .  Maia  Spínola,  Administrador 


no   Exercido  de   1935 


■ 

=  ■ 

TOTAL 

IMPOSTOS 

ESTATÍSTICA 

TOTAL 

166*000 

651  :249$700 

250 : 480$700 

901 :730$4O0 

00 

39®fi9O0 

1:471 $200 

4>59$700 

1  •9?0$900 

I959$450 

10.903: 814*500 

2  290:453*200 

13. 2'84. 267*700 

)00 

)00 
)0O 

0  44  $700 

1.097: 1131100 

3'47  :537f  400 

1.44';  650*500 

030$ 500 

&48:481$80O 

78:721 $460 

927:208*200 

776*150 

3-37  :304$600 

76: 639  $100 

413:9i3$70C 

){]!Q 

10  3  $6  00 

40:5Ol$200 

9 :204$I500 

*9: 705*700 

'00 

247 $900 

21:285  $1200 

26  :6O6$40O 

47: 891 $600 

tOO 

001*870 

4.515:2401000 

257  :O27$)400 

4.772-267*400 

roo 

)00 

977 $840 

2 :038$700 

6 38 $000 

2:676*700 

Í0O 

501 $000 

3«':064$J900 

7 :320$600 

45:385$i500 

),U) 

596*800 

13.731$900 

17 :  16W0O 

30:896$S00 

>80 

430*700 

567:773*100 

58: 126*400 

625:899*500 

?0O 

roo 

345*900 

769  :-874$050 

98 :  605$i350 

868:569*i00 

)00 
)O0 

153$ 180 

771:16/i$700 

275  :276$i500 

1 .046: 111*200 

m 

>-80 

671*620 

— 

521  : 7 85 $000 

521  :  785*000 

ÍOO 
J00 

150$110 

20.669 :104$65f 

4.316 :  136*550 

24.985  :  245*200 

MH) 

100 

(Assiíg>nado)  —  Fernando  Costa  Beis. 
(A^signado)  — ■  ./.  Maia  Spínola  —  Administrador, 


IM  CAW 

QUANTU 

r        90 

BT»TI 

marinhas. 

MtWM 

HI11H11B0» 

■ 

1113  813 

13   731*900 

I  Hl  r.3:i 

■  iT^.ssampnl*' 

— 

9   09*23.1 

1*3    I7S 

4  3K:!.«KM 

PI  TAL 

'tacão  no  exercício  de  1936 


, 


icial 


82 $ 100 

35 $800 
1  ORO©*) 


Algodão  eirr 

Anieth^stas  991500 
turmal 

rocha, 

Assuioar    .  .  16$,10O 

Cacau  em  ^43300 
Caie  .... 
Ca  içados 
Charutos 

Gart}oiiJa*os  Ê 4^200 
Cera  de  cai92g400 
Couros  verd87 $7 00 
Esfcati&tica  rt\mm 
Fumo  ....  u^.560 
Miaoemas  .  .33 35970 
Mamona  :7382O0 
Milho  e  Feio  5*  140 
F ar iiijha  ri e aq§q qq 
Pelles  não  (£4*300 
PeMes  -svlve{>,QÂ8O0 
Pjassiava  .  .r^OOO 
l>  a  o   exp  ress;> ',  #7  3  0 

r»800 


Imposto* 


Estatística 


568450 


5:3668100 


9878  4  OU 

377  : 97 4 $900 

15.261: 06  H$/90O 

24:270$400 

i  .873:0118300 

1:3026200 

2i8õ  :.848$600 

43:0218700 

i24  :620$300 

666:25211.240 

3.698:0388200 

2:1  IRS  100 

1.255:54613700 

60:8928500 

47:6088000 

378:96682*80 

28  :5208600 

802 :  04(63600 

141:2368400 

24.079: 297? 420 


4 :952$900 


3098600 

136:4691100 

2.910:0918100 

4:301  $800 

5i84:O31$4O0 

1 :6278200 

05:4568100 

9:035*300 

60:79618.100 

411:2408580 

328600 

5958600 

448:47<JB800 

75:2418000 

59: 592 85 00 

4 :255880O 
O7:73a?700 
53:l!22$50O 


Total 


10:3108000 


2 


1 

511 

171 

28 

457 

2 

351 

52 

85 

666 

411 

3.698 
o 

1.704 
136 
107 
378 
32 
«99 
104 


:l;07800O 
:444$>0O0 
:  1538000 
:'58182O0 
:9428700 
:  920*400 
:307870O 
:  6578000 
:418840O 
:  2521240 
•2401580 
:Ò70f800 
:7 11*700 
: 0178500 
: 1338500 
: 2008500 
: 966 8 280 
: 7768400 
:7778300 
: 3588900 


4  .  92(5  : 2  54  8680        29 .904: 5  52  8 !  00 


Bahia;  T 


Ihiiwh/u  Costa. 


Mrrcmtnriíii 


RECEBEDORl  .,  ,\IMI.\i. 

■ 


marmhaa; 


li-  ramitúha    


r.Ol.aií 
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DEMONSTRAÇÃO  DAS   MERCADORIAS   EM 

TRANSITO  POR  ESTA  CAPITAL  NO 

EXERCÍCIO  DE  1936 

Mercadorias  Volumes    Kilogrs. 

Pelles  de  cabra 7S7  136.491 

Peles  de  carneiro , .  452  70.428 

Pdles   sylvestres    147  4.638 

Couros  secos    65 .462  740. 526 

Couros  verdes   333  15 .950 

Mamona    (caroço)    30.752  1.804.715 

Poaya 204  ?  2.949 

Café  1.285  78.333 

Ticum 6  1.000 

Cacau   ... 199  12.114 

Carnaúba 15  890 


99.602      2.868.034 


Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  30  de  Março  de 
1937. 

O  Escripturarío : 

José  de  Oliveira 

M.  Jorge  Dantas, 

Chefe  de  Secção 

/.  Maia  Spínola, 

Administrador 


m±- 


DfeMONSTRAÇÃO  DO  VALOR  OFFICIAL  DAS 

MERCADORIAS  EM  TRANSITO  POR  ESTA 

CIDADE  NO  EXERCÍCIO  DE  1936 

Exportadores  Valor  Official 

Rossbach    Brasil   Company    1 .135  *)13$30O 

Companhia  Rovel  da  Bahia,  S.  A 787 :050$600 

Toaquim  Simões  de  Oliveira   •  565  :092$790 

Òctaciíio  Nunes  dê  Souza   • .  446:9421100 

Newman  &  Cia.  Ltd 412:990$500 

Vianna,  Braga  &  Cia 243 :034$100 

Corrêa  Ribeiro  &  Cia 240 :237$850 

Commercial  de  Couros  e  Pelles  Ltd.   . .  131 :357$000 

Pinto: Alves  &  Cia 83 :884$200 

WSlly  See 47:551$800 

Alfredo  H.  de  Azevedo  &  Cia. 29;\27$6Q0' 

Raul  Costa  Lino  23 :925$0O0 

Wéstphàlen,  Bach  &  Krohn 8 :792$000 

José   Pinheiro  Alvillos    6:100$000 

F.    Steven^on   .... 1 :584$000 

.,' 

4.162:682$S4t?í 


1937. 


Recebedoria  das  Rendas  da  Capital,  30  de  Março  de 


-1/.  Jorge-  Dantas, 

Chefe  de  Secção 

Bahia,  30  de  Março  de  1937 


O  Escripturario 
José  de  Oliveira 


J.  Maia  Spínola, 
Administrador 


,  (1935  a  1937)  E 
K\DO      (1936   E 


i9í 

G-YiRiO    ÒOffid 


ento  da     cv   lançar 
ai  filiaes    no 


777$!6(21  1  Hl.  01 6 

01231216  6  6-43 

027$2ll9    

397*100    

22(53733    

:  108W0    

444IOOO    

6&0$200    

57W50    

'552*2i50    

37í>$200> 

171$40O    , 


&46®âf9l9        Í16.6M 


5  A  1937  (PARTE 


a  1'inçail'i 
Vstado  60T- 
e  aos  1  an- 
il Capitai, 


<9fcVS500 
i5i6$70O 
97t$20i0 
'13$O0O 
RgfflWOO 
43$I700 
!19$50O 
)-G:V>500 
i  3*2  S  SOO 
►14*400 
107  $600 
i  HO 8400 

6.2130)0 


.do  motivo  (te  Tiav 
[■ntonin  C.   Jarnbitw 


Mo   ivdro    . . 
Victor  ia    

tanto  Antonu 
Brotas    


■ 


N\AMKXTOS  I 


Gnnwicio  da  Praia. 

Pilar 

Mures 

1'traha 



Rua  do  Paço 

São  Pedro    

Vxloria    

SanfAnna  

Santo  António 

Brotas    

Naiareth   


OBSERVAÇÃO  —  0  gyn 

anno  ai 

António  Pinherio  de   Vateono-llot    Joõo  dr  Caitr, 
Recebedoria  das  Rendi»  d»  Capita).  Bahia.  29  <i-  ' 


iiniii  li»  <'amu>  Carvalh 


RELATÓRIO 

apresentado  ao  Ulmo.  Snr.  Dr.  Mário  Ferreira 
Barbosa,  D. D.  Director  da  Receita  do  €s- 
tado,  pelo  administrador  da  Receboria  de 
Rendas  de  Ilhéus,  Eurico  de  Freitas,  refe- 
rente ao  exercício  de  1936. 


Ulmo.  Snr.  Dr.  Director  da  Receita: 

Em  face  do  que  determina  o  Regulamento  das  Es- 
tações Arrecadadoras  do  Estado  temos  o  grato  prazer  de 
apresentar  a  V.  Exa.  o  relatório  dos  trabalhos  realisados 
por  esta  Recebedoria  de  Rendas  durante  o  exercício  de 
1936  p.  passado. 

Em  circunstanciado  relato  enviado  a  essa  Secretaria 
fizemos  sentir  a  grande  necessidade  d'o  Governo  do  Estado 
dotar  esta  Repartição  de  pessoal  bastante  para  attender  as 
necessidades  do  serviço  interno  e  externo,  que  dia  a  dia 
mais  e  mais  se  avoluma. 

A  economia  que  se  pretende  fazer  conservando  um 
quadro  insufficiente  se  desfaz  ao  attendermos  aos  grandes 
prejuízos  que  a  falta  de  fiscalisação  criteriosa  e  persis- 
tente traz  para  os  interesses  da  Fazenda  do  Estado,  com  a 
evasão  natural  de  suas  rendas. 

Sem  uma  bôa  fiscalisação  não  é  possível  melhor  arre- 
cadação . 

Além  disso,  perdoe  V.    Exa    .a  expressão,  é  deshu- 
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mano  consentir  que  meia  dúzia  de  funccionarios  conti- 
nuem a  prejuchcar  sua  saúde  esgotando-se  com  trabalhos 
excessivos,  além  de  suas  forças. 

Não  é  possível  nem  humano  deixar  que  um  funccio- 
nario  que  perde  noites  seguidas  em  conferencia  de  mer- 
cadorias seja  obrigado  a  no  dia  seguinte,  as  sete  horas  da 
nianhã,  esteja  presente  em  seu  posto  uma  vez  que  a  Admi- 
nistração não  tem  por  quem  mandar  substituir  o  funccio- 
nsrio   pernoitado. 

Nessas  condições  V.  Exa.  ha  de  comprehender  que 
não  nos  sentimos  a  vontade  para  exhigir  maior  somma  dfe 
serviço  de  quem  já  se  encontra  em  situação  precária  de  es- 
gotamento . 

V.  Exa.  que  aqui  esteve  em  serviço  de  inspecção  ve- 
rificou que  a  nossa  actuação  para  conseguirmos  manter 
oí-  serviços  da  Repartição  em  ordem  tem  sido  de  verdadeiro 
sacrifício. 

Estamos  grandemente  confiadas  na  promessa  de  V. 
Exa.  e  do  Emo.  Snr.  Dr.  Secretario  da  Fazenda  e  assim 
aguardamos  com  maior  anciedade  seja  a  nossa  Repartição 
dotada  de  um  quadro  funccional  que  corresponda  as  ne- 
cessidades do  seu  importantíssimo  serviço  fiscal. 

Chamamos  a  preciosa  attenção  de  V.  Exa.  para  os 
quadros  annexados  ao  presente  relatório  pelos  quaes  po- 
derá V.  Exa.  verificar  a  extensão  dos  trabalhos  por  nós 
r(  alisados  durante  o  exercício  de  1936. 

RECEITA  E  DESPEZA 

Importou  em  7 .  334 :854$624  a  arrecadação  effectua- 
ca  por  esta  Recebedoria  no  exercicio  de  1936  findo,  e  em 
2.463:535$442  os  saldos  recolhidos  pelas  Collectorias  que 

lhe  estavam  subordinadas,  perfazendo  o  total  de  R$ 

9.798 :390$066. 

Comparando-se  a  arrecadação  de  1936  á  do  exercicio 
de  1935  (annexo  n.  4)  verifica-se  que  tivemos  maior  ren- 


»  » 
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tia  neste  ultimo  anno,  cuja  differença  se  eleva  a  ... 
1.448:120$057. 

Em  despezas  do  exercício,  devidamente  autorizadas, 
foi  applicada  a  importância  de  Rs.  673 : 521  $306,  e  remet- 
tidos,  parcelladamente,  ao  Thezouro  do  Estado  em  cheques 
de  diversos,  Rs.  6.598 :631$718;  ao  Instituto  de  Pecuária 
Rs.  2.928$900,  e  ao  Conselho  dte  Assistência  Social  rs. 
59:772$700,   (Vide  annexo.  n.   3). 

CLASSIFICAÇÃO  DA  RECEITA 

A  receita  geral,  classificada  segundo  as  rubricas  or- 
çamentarias, fica  assim  comprehendida : 

Renda  dos  tributos 5 .482 :473$0C0 

Rendas   diversas    1 .  108 :904$450 

Rendas  patrimoniaes    ........  2 :900$100 

6.594:277$55Ô 
Receita   extraordinária    .......         510 :128$360 

Receita  Especial 177 :254$500 

Monte-Pio    32:583$914 

Depósitos 20:610$300 

RENDA   INFERNA   E  DIREITOS    DE 
EXPORTAÇÃO 

Discriminada,  por  sua  natureza,  a  receita  propria- 
mente dita,  que  foi  dte  Rs,  7.281 :660$410,  tem-se.  o  se- 
guinte resultado: 

(Annexo  n.   5) . 

Renda  interna,     inclusive     ad- 

dicionaes    2.023 :224$210 

(Annexo  n.  6) : 

Direitos   de  exportação    inclusive   a 
Taxa   para  o    Serviço   de     Es- 
tatística         5.258:436$200 
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RENDA  INTERNA 

Dos  impostos  lançados 

( Annexo  n .  6) 

A'  excepção  dos  impostos  de  Capitação  e  Combustí- 
vel, que  substituiu,  de  certo  modo,  a  imposto  de  consumo, 
todos  os  demais  deram  resultados  superiores  aos  verifica- 
dos no  exercício  de  1935,  num  total  duzentos  e  oitenta  e 
um  contos  quinhentos  e  quarenta  mil  duzentos  e  dez  reis 
( 281 :540$210) . 

Da  arrecadação 

(Annexo  n.  7) 

Do  mesmo  modo  que  o  lançamento,  a  arrecadação  dos 
impostos  lançados,  que  produziu  rs.  559:7O4$500,  sem 
addicionaes,  rendeu  242:774$645,  com  addicionaes,  a  mais 
que  no  exercício  de  1935,  excluíndo-se  o  imposto  de  Com- 
bustível, Renda  sobre  Capitães  e  terrenos  de  occupação, 
que  produziram  menos. 

Outros  impostos  c  taxas 

A  arrecadação  de  outros  impostos  não  lançados  e  ta- 
xas produziu   1.076:202$750.   Assim,  temos: 

Impostos  lançados 559 :704$500 

Outros   impostos  e   taxas    ....  1 . 076 :202$750 

Riecolhido  pela   Prefeitura....  364:195$000 

Reposições    e   alcances    932$060 

Direitos   de   exportação    4.417 :970$000 

Para  o  serviço  de  estatística . .  862 :656$100 

Montfe-Pio... 32:583$914 

Depósitos    20:610$300 

7.334:854^624 
Como  se  vê  do  annexo  n.  5,  a  renda  interna  produ- 
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ziu  890:120$389  a  mais  que  no  exercício  de  1935  sendo 
242:774$645  de  renda  lançada  e  647 :345$744  de  outrem 
impostos  e  taxas. 

DIREITOS  DE  EXPORTAÇÃO 

A   renda   proveniente  dos     direitos   de     exportação 

(Annexo  n.   16)   foi,  como  acima  dissemos,  de  rs 

5 .258 :436$200,  sendo :  imposto  de  exportação   

4.417 :97G$000,  taxa  para  o  serviço  de  extatistica    

S40 :466$200,  e  excedeu  á  do  exercício  de  1935  em 

595 :076$40O. 

Pelo  Porto  desta  Cidade  foram  exportados  durante 
o  exercício  de  1936,  1.223.564  saccos  de  cacau  conforme 
annexo  In.    14. 

DIVIDA  ACTIVA 

Como  se  verifica  do  annexo  n.   8  a  arrecadação  d*a 

-lívida  activa  durante  o  exercício  de  1936  foi  de 

107:637$000,  menor  que  a  de  1935  em  36:797$400. 

Em  1935  quando  intervimos  na  cobrança  da  divida 
activa  demonstramos  que  a  arrecadação  se  elevou  a  . . . . 
29:825$900  em  dois  mezes  apenas  de  actuação  quando  a 
Promotoria  Publica  cobrou  em  sete  mezes  de  trabalho 
21:458$700!!! 

E'  que  a  Promotoria  Pub1ica  desta  Cidade  não  se 
interessa  absolutamente  pela  cobranra  da  divida  activa 
cio  Estado. 

Já  no  relatório  que  apresentamo"  em  1936  chamamos 
j  attenção  de  V.  Exa.  para  o  facto  de  serem,  ambos  os 
Promotores  da  Comarca,  devedores  <íe  impostos  á  Fa- 
zenda do  Estado  a  longos  annos ! ! ! 

A  divida  activa  existente  nesta  Repartição  em  31  de 
Dezembro  de  1936  importa  em  2.265  :009$190  assim  des- 
criminada : 
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Proveniente  de  imposto   de   In- 
dustrias  e    Profissões    ...     1 . 369 :418$709 
Proveniente      do   imposto     de 

Registro    111:38Q$600 

Proveniente     do   imposto     de 

•Consumo    66:143$890 

Proveniente     do   imposto      de 

Hypotheca   237 :21b$064 

Proveniente      do   imposto      de 

Rural    115:653$873 

Proveniente      do   imposto     de 

Capitação    24:490$000 

Proveniente     do   imposto     de 

Territorial    6:899$932 

Proveniente      do   imposto     de 

Occupação    256:639$137 

Proveniente     do   imposto     de 

Bebidas  alcoólicas   74 :11 1$185 

Proveniente     do   imposto     de 

Combustviel    3:056$800 


1.265:009$190 


No  relatório  já  apresentado  a  esta  Secretaria  fiz 
sentir  que  70%  da  divida  activa  existente  nesta  R-ecebedo- 
iia  é  incobravel. 


ESTAMPILHAS   E   PAPEL   SELLADO 

A  vendagem  de  estampilhas  do  selTos  adhesivo  no 
exercício  de  1936  foi  de  41 :168$350,  ficando  em  cofre 
o  saldo  de  3:623$500  como  se  verifica  pelo  annexo  n.   11. 

Attingiu  a  10:466$400  a  sahida  de  papel  sellado. 
existindo  em  cofre  um  saldo  de  3:933$600.  (Anncxa 
n.    12). 
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SEIXOS  iDO   IMPORTO   DE   VENDAS   E 
CONSIGNAÇÕES 

Como  poderá  V.  Exa.  verificar  pelo  annexo  n.  13, 
o  movimento  de  estampilhas  do  imposto  de  Vendas  e 
Consignações,  attingiu  á  importância  de  194:377$000,  fi- 
cando em  cofre  um  saldo  de  187:168$000  que  passou  para 
o   exerecicio  de   1937. 

Estamos  convencidos  de  que  se  a  Repartição  pos- 
suísse pessoal  bastante  para  que  pudéssemos  fazer  fisca- 
lísação  mais  cuidadosa  teriamos  apurado  maior  movimen- 
to dos  sellos  a  que  nos  referimos. 

E'  necessário,  entretanto,  esclarecer  que  das  firmas 
exportadoras  somente  duas  delias  —  Henrique  Wettstein 
e  Hugo  Kaufman  &  Cia.  —  pagam  aqui  em  Ilhéus,  esse 
hnposto,  uma  vez  que  as  demais  têm  escripta  e  fazem 
transações  <íamibiaes  !rtos  estabelecimentos  bancários  da 
Capital . 

GOIXECTORIAS 

Com  a  creação  da  6a.  Circunscripção  fiscal,  as  Col- 
kctorias  que  até  então  eram  subordinadas  a  esta  Rece- 
bedoria, passaram  a  ser  fiscalisadas  pelo  Fiscal  de  Col- 
lectonias  daqueílá  Qircunscripção  ,*  entretanto  os  saldos 
das  mesmas  continuaram  a  ser  recolhidos  á  Thezouraria 
desta  Repartição  até  que  foi  determinado  pela  Secreta- 
ria, fossem  enviados  directamente  para  o  Thezouro  por 
intermédio  do.  Instituto  de  Cacau  da  Bahia  S.   A. 

Pelo  annexo  n.  3  A,  vê-se  que  os  saldos  recolhidos 
por  intermédio  desta  Recebedoria  foi  de  2.463  :535$442. 

PRÉDIO  DA  RECEBEDORIA  E  SEU  MOBILIÁRIO 

V.  Exa.  ao  visitar  esta  Repartição  teve,  como  era 
natural,  a  peior  impressão  do  velho  pardieiro  onde  está 
localisada  a  Recebedoria  de  Rendas  de  Ilhéus  e  do  seu 
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mobiliário,  se  mobiliário  se  pode  chamar  ao  que  aqui  ha 
como  mobília. 

Graças  aos  esforços  e  dedicação  do  Exmo.  Sr.  Dr. 
Secretario  da  Fazenda,  estamos  cheios  de  esperança  de 
?inda  este  anno,  nos  installarmos  em  um  prédio  que  cor- 
responda a  tão  importante  departamento  fiscal  do  Estado. 

Não  podemos  deixar  de  consignar  neste  relatório, 
como  Administrador  desta  Repartição,  o  nosl»o  franco 
louvor  e  maior  admiração  peio  acto  de  verdadeiro  patrio- 
tismo do  Illustre  Cel.  Manoel  Misael  da  Silva  Tavares 
que,  tom  verdadeiro  desprendimento  e  como  estimulo 
animador  doou  um  grande  lote  de  terreno,  situado  em 
um  dos  memores  pontos  da  Cidade,  para  que  nelle  seja 
levantado  o  prédio  onde  deverá  funecionar  esta  Recebe- 
doria. 

GRAPHICOS 

Resentia-se  esta  Repartição  de  graphicos  pelos  quaes, 
em  poucos  instantes,  o  visitante  interessado  pudesse  co- 
nhecer a  sua  vida  fiscal. 

Embora  luetando  com  maior  difficuldade  consegui- 
mos, em  horas  fora  do.  expediente,  levantar  os  dados  pre- 
cisos e  assim  podemos  apresentar  hoje,  graj-hicos  diá- 
rios com  a  renda  do  dia,  mez  e  período  comparada  com 
o  anno  anterior,  graphico  dos  impostos  lançados  e  mais 
i:m  outro  da  renda  geral,  renda  de  exportação  e  interna 
por  quinquénio,  e  desde  a  instalação  áa  Recebedoria  no 
anno  de  1921,  até  1935. 

CONCLUSÃO 

Como  verá  V.  Exa.  peio  que  fielmente  acabamos 
de  expor,  embora  ligeiramente,  e  pelo  que  V.  Exa.,  pes- 
soalmente verificou,  temos  procurado  servir  com  dedica- 
ção e  o  mais  vivo  interesse  á  Fazenda  do  Estado  já  cum- 
prindo com  os  nossos  deveres  funecionaes,  já  conseguin 
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do  dos  companheiros  de  serviço  o  máximo  de  esforços 
no  desempenho  das  suas  obrigações,  sendo  d^e  justiça, 
mesmo  como  estimulo,  que  destaquemos  os  nomes  do  2o. 
Escripturario  Snr.  Edmundo  Alvares  Domingues,  dos 
4cs.  Escripturarios  Srs.  Napoleão  Ribeiro  e  Álvaro  Al- 
ves da  Silva  e  dos  Guardas  Fiscaes  Arthur  Noblat  e  An- 
tónio Mendes . 

Convicto  de  que  V  Exa  náo  levará  em  conta  as 
falhas  que  provavelmente  encontrará  neste  nosso  modesto 
trabalho,  agradecemos1  penhoiradiò  as  attneções  que  nos 
tem   sido  dispensadas. 

Recebedoria  de  Rendas  do  Estado,  em  Ilhéus,  5  de 
Fevereiro  de   1937. 

Eurico  de  Freitas,   Administrador, 
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Demonstrativos  dos  SALDOS  RECOLHIDOS  ao  Th.-souro  do  Estado,  por  intermédio  da  Agencia  do  Banco  do 
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N.   10 

RECEBEDORIA  DE  REWDAS  DO  ESTADO  EM 
ILHÉOS 

DEMONSTRATIVO  DA  RENDA   LANÇADA  NO 
EXERCÍCIO  DE  1936 

Industrias  e  profissões 

Lançamentos 696:918$5O0 

isenções 135 :161$500         561 :  757*000 

Receita 422 :275$600 

Cobrado  a  mais •  •  64$400 

422:211 $200 
Cobrado  a   menos    $'500 

422: 211 $700 
Divida  activa 139 :545$300         561 :757$00O 

Registro,  de  commercio  ou  profissão 

Lançamentos 64 :358$400 

Isenções 1 :040$000  63  *  318*400 

Receita 44 :416$800 

Cobrado  a  mais 30$000 

44:386$80O 
Cobrado  a  menos    6$000 

44:392$80O 
Divida  activa 18:925$600  63:3181400 

10  °1°  sobre  bebidas  alcoólicas 

Lançamentos 21:910$200  21:9108200 

Receita 14:3251400 

Cobrado  a  mais   $300 

14:325$ 100 
Cobrado  a.  menos $900 

~~14:326$000 
Divida  activa 7 :584$200  21 :9i0*20<) 
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Imposto  de  combustível 

Lançamentos 16:043$90O 

Isenções 4:6361700  ll:4O7$200 

Receita    8 :35O$70O 

Cobrado  a  mais $600 

8:35Õ$100 
Cobrado  a  menos    $300 

8:350*400 
Divida   activa    3:056$80O  11:407*200 

Imposto  de  capitação 

Lançamentos 13:740$O0O 

Isenções    220$O0O  13 :  520*000 

Receita 8 :460$00O 

Divida  activa 5:060#0O0  13:5201000 

Imposto  de  renda  rural 

Lançamentos .  •  82:721  $200 

Isenções 369$600  82:35i$60Ó 

Receita 6i:lO9$600 

Cobrado  a  mais 25J800 

61 :O83$80O 
Cobrado  a  menos $100 

~" 61 :083$90O 
Divida  activa 21 :267$700  82 :351$tí00 

Imposto  de  renda  de  occupação 

Lançamentos    .,    ..  4:911$100 

Isenções   66$00O  4:845$»100 

Receita 766$400 

Cobrado  a  menos 3$200 

76  9 «» 600 
Divida  activa    4:07'5f5O0  4:845£10o 
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N.   11 


RECEBEDORIA   DE  RENDAS   DO  ESTADO 
EM  ILHEOS 

Demonstrativo  das  ccicc  de  Estampilhas  c  Papel  SeUado 
no  exercido  de  1936 


Das  Estampilhas 


Debito 


Ci- edito 


Saldo  do   exercício      de 

1935 5:329$550 

Recebidas     durante      o 

exercicio  de   1936  39:462$30O 

Vendidas   idem,    idem 
Saldo   existente    


41 :168$350 
3  :623$500 


44:791$850  44:791$850 


N.  12 


Do  Papel  Sellado 


Saldo    d'o   exercicio    de 

1935    .. 

Recebidas      durante      o 

exercicio  de   1936. 
Vendidas,    idem,     idem 
Saldo    existente    


14 :400$000 


14:400$00 


10:466$400 
3  :933$600 

14:400$000 
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N.   13 


RECEBEDORIA  DE  RENDAS   DO  ESTADO 
EM  ILHEOS 

Demonstrativo  das  ccicc  de  Estampilhas  de  Vendas  e 
Consignações  no  exercício  de  1936 


Das  Estampilhas 


Debito 


Credito 


Saldo  dt>  exercido  de 
1935    ... 

Recebidas  durante  o 
exercício  de  1936. 

Vendidas,  idem,  idem . . 

S^ildo  existente   


381 :545$000 


194:377$00O 
187:168$000 


381 :545$000   381 :545$0OO 


4E0S 

trctoo  ò« 

1936 

. 

' 

*« 

80.00 

'  ■  m 

RECEBEDORIA  DE   RENDAS   DO  ESTADO  EM   ILMEOS 

Caçoo  «portado  pelo  Porto  de  llhéos  durante  o  exercício  de  1936 
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REGBBEDOMA  DE  RENDAS    DO   ESTADO  EM  ILHÉOS 
Quadro  comparativo  da   REMIA   DE   EXPORTAÇÃO     arrecadada    nos    exercidos  de   1935  e   1936 


Protluctos  •■  inras 


Exercido 
1 B3C 


Exercido 
1936 


âíaior 
Arrecadação 


Menor 

Ai  -reradação 


8  "l*  *l  Madeira 

Direitos    . 

'íca    

18,5  '\'  tj   Piassavn 

pire.ios    .  8SJO97W60 

4:114885(1 

86'jiateoo 

11,8   "  '■   .«     c«cdu    <'i/i    /uru 

793    I 

1.601:730*50(1 

ni  i-m  mana 

19:8 
:■    3:8121100 

23 .6348200 

.  afi  em  grão 

Liça    1*88 100 

623? 100 

rocha 
Direilai 

,,«;.,  taxados 


/' iu<t,,K  isentos 


m    1985 
idem,  em  1936 


283*700 

2881700 

3. 801 
BOI 

368*550 

168000 
51000 

168000 
58000 

21  MOO 

218O00 

36:4368200 
.  l  .'281 00 

4:3388850 
3078250 

10:8588300 

4 :6468100 

827:;' 

532:523*400 
34:3028300 

5.168:5568200 

566:825*700 

34:3348200 
6 :  0808500 

14:5128400 
2:2778100 

40:4238700 

16:7898500 

5:2448000 
1  :  6388500 

1:7698000 
1:4908100 

6:8828500 

6:259.f.|00 

138000 
4S6O0 

178600 

178600 

1  :o; 

i  .  ,  . 

1288800 
1 158300 
574*100 

117  :  9708000 


.258:1388800 


38: 1748950 


us 

VNTE    O    EXERIdlGIO    DE    li  Kit. 


N.o  lê 


direitos  e 
ddicionacs 


11 
Wa'ld!b$2 

iDStitW 

Henricjtô 
Hugo  |'3 
Tude  30" 
GorreijM 
F.  SU3 
Braz  $7 


:684$800 
:I581$200 
:450>$t30O 
: 4001800 
:540'$000 
:520$000 
:;329$6O0 
:04I5$I600 


35  :552$300 


Estatística  e 
Addicionaes 


181 :65'6$000 
171:148*900 

45:08!5$800 
36 : 877$200 
,34  :4@4$I900 
i25:650$0O0 
8  :'26i2$0OO 
5 :  16161900 

1508: 261  $700 


Total 


1 .  134  :<3I40« 'iOO 

1.068: 730$ 100 

2181: 536$  10O 

e3O:2!78$00O 

2il4:9i64$900 

160:1701000 

51:5i91$6iUG 

32  :  202*500 

3.173:«14$0O0 


Hujg'0 
Institui 
He  rir  i 
Tude 
Braz 


62: 
;30: 

çPO: 

42 


Wilidb(8'l:713$í200 

:4i87$700 
i9'80$0O0 
675$600 
055  $'200 
391 $200 


m 


14  :<3O2$900 


WildbaS:097$800 
Instituía :  167$200 


118 
127 
185 

8 
8 
8 

7 
7 


,340:«5i2$ÍO0 

34 :334$2C0 

36 : 436$200 

5:244  $000 

16$000 

13$000 

1 791*900 

894$300 


417:970<$000 


53:716$500 
30 :9i82$800 
24:975$000 
1'1:569$500 
8 :O19$000 
6 : 939$0O0 

136: 201 $800 


69:i234$700 
30:1 59$0O0 

a-i>4.nfflirur>n> 

827:703$í800 

6:08i>$5O0 
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Da  leitura  do  Relatório  junto  apresentado  pelo  Ad- 
ministrador da  Recebedoria  de  Rendas  de  Ilhéos,  referen- 
de ao  exercício  de  1936,  observa-se  a  actuação  efficiente  da 
alludida  Repartição  no  desempenho  das  suas  attribuições . 

A  necessidade  porém  de  augmenta  do  seu  pessoal,  re- 
salta,  como  se  vê  da  exposição  feita  pelo  Chefe  daquella 
Repartição,  em  beneficio  mesmo  dos  interesses  fiscaes  que 
exigem  cuidadosa  e  efficiente  f iscalisação . 

Esta  Direcroria,  no  anno  p.  findo,  ao  concluir  a  ins- 
pecção realisada  naquella  Recebedoria,  apreciou  larga- 
mente o  assumpto,  em  face  ao  vulto  e  as  responsabilidades 
cios  serviços  ali . 

Por  isso  mesmo,  dobrando  esforços,  trabalham  acti- 
\imente  os  serventuários  do  Estado  daquella  Recebedoria, 
sob  a  direcção  dedicada  do  Administrador,  obtendo  resul- 
tados assas  favoráveis  na  arrecadação  das  rendas,  que, 
comtudo,  maiores  seria/A  se  dispuzesse  a  Repartição  do 
pessoal  de  que  carece. 

Suba  ao.  Dr.  Secretario.  —  Em  24  —  2  —  1937. 

Mário  Barbosa. 


Officio  do  sr.  dr.  Procurador  Geral  db  Estado,  so- 
licitando-lhe  providencias,  para  a  cobrança  da  divida  activa 

Em  8—3—37. 

Exmo.   Sr.   Secretario  do  Governador  do  Estado. 

Passo  ás  mãos  de  V.  Ex.  afim  de  ser  encaminhado 
ac  Exmo.  Sr.  'Governador, 'por  se  encontrar  nelle  assum- 
ptos que  dependem  de  solução  de  S.  Exa.  o  relatório  an- 
uexo,  do  exercício  de  1936,  do  Sr.  Administrador  da  Re- 
cebedoria das  Rendas  de  Ilhéos,  protocollado  nesta  Secre- 
taria sob  n.   5.116,  em  25  de  Fevereiro  ultimo. 

Reitero  a  V.  Ex.  os  meus  protestos  de  consideração 
e  apreço. 

Cilcno  Amado,   Secretario  da  Fazenda. 
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Km  6  de  Março  de  1937. 

N.  0768. 

Senhor  Procurador. 

Do  ordem  do  Senhor  Governador,  venho  soiicitar  de 
Y.  Exa.,  encarecendo  a  necessidade  e  importância  de  tal 
providencia,  seja  advertida  a  Promotoria  da  Comarca  de 
ilhéus  no  sentido  dte  um  maior  interesse  pela  cobrança  da 
divida  activa  da  Estado. 

Para  demonstração  do  quanto  é  producente  a  medida 

solicitada,  vale  transcrever  por  copia  inclusa,  um  tre- 
cho do  relatório  apresentado  peio  administrador  da  Mesa 
de  Rendas  daquella  cidade.  Esperando  que  a  providen- 
cia ora  pedida  seja  posta  em  pratica  dentro  do  mais  curto 
prazo,  mando  a  Y.   Exa  .os  meus  protestos  de  considera- 

e  estima. 

(as.)    Dr.    Archibaldo   Baleeiro,    Secretario   do   Go- 
vernador. 

Ao  Exmo.  Sr.  Procurador  Geral  do  Estada. 

Está  conforme  o  original. 

Joscphina  C.   França  Machado,  2".   Official  interina. 

Confere. 

Bahia,  12  de  Abril  de  1937. 

Ar.v  P.  Antunes,  Officiai  de  Gabinete. 


DIVIDA  ACTIVA 

Como   se  verifica  cio  annexo  n.    8  a  arrecadação  da 

divida  activa  durante  o  exercício  de  1936  foi  de 

107:637$000,  menor  que  a  dte  1935  em  36:797$400. 

Em  1935  quando  intervimos  na  cobrança  da  divida 
activa  demonstramos  que  a  arrecadação  se  elevou  a  .... 
29 :825$900  em  dois  meses  apenas  de  actuação  quando  a 
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Promotoria  Publica  cobrou  em  sete  mezes  de  trabalho... 
21 :458$700. 

E'  que  a  promotoria  Publica  desta  Cidade  não  se  in- 
teressa absolutamente  pela  cobrança  da  divida  activa  do 
Estado. 

Já  no  relatório  que  apresentamos  em  1936  chamamos 
a  attenção  de  V.  Exa.  para  o  fato  de  serem,  ambos  os 
Promotores  da  Comarca,  devedores  de  impostos  á  Fa- 
zenda do  Estado  á  longos  ánnos. 

A  divida  activa  existente  nesta  Repartição  em  31  de 
Dezembro  de  1936  importa  em  2.265  ;009$190  assim  dis- 
criminada : 

Proveniente   do    imposto    de 

Industrias    e   Profissões  1 .369:418$7G9 

Proveniente   do    imposto    de 

Registro    lll:380$60O 

Proveniente   do   imposto   de 

Consumo 66:143$890 

Proveniente    do    imposto    de 

Hypotheca 237:215$064 

Proveniente   do   imposto   de 

Rural    115:653$873 

Proveniente   do   imposto    de 

Capitação 24 :490$000 

Proveniente   do   imposto    de 

Territorial 6:S99$932 

Proveniente    do   imposto    de 

Occupacão    2S6:639$Í37 

Proveniente   çlo   imposto   de 

Bebidas  Alcoólicas   74:111$185 

Proveniente    do    imposto    de 

Combustível    \  .  3 :956$80O 

1.265:009$1   O 
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Em  12  de  Abril  de  1937. 

Senhor   Secretario: 

Passo  ás  mãos  de  V.  Exa.  o  processo  protocolizado 
neste  Gabinete  sob  o  numero  624,  contendo  o  Relatório, 
lio  exercício  de  1936,  apresentado  peio  Sr.  Administra- 
dor da  Recebedoria  de  Rendas  de  Iliiéos,  ao  tempo  en: 
que,  dou  sciencia  a  V.  Exa.  das  providencias  tomadas 
quanto  a  cobrança  da  Divida  Activa,  juntando  copia  do 
officio  dirigido  ao  Sr.  Dr.  Procurador  Geral  do  Estado, 
sobre  tão  relevante  assumpto. 

Reitero  a  V.  Exa.  as  homenagens  do  meu  apreço. 

Dr.   Archibaldo  Baleeiro,  Secretario  do  Governador. 

Juntou-se  ao  doe.  n.  5.116  de  25 — 2 — 37. 

Em  16 — 4 — 37.  —  Elza. 

Ao   Excellentissimo   Senhor   Doutor   Gileno   Amado, 
Secretario  da  Fazenda  e  Thesouro  do  Estado. 


N.  2.167. 

Em  16  de  Abril  de  1937. 

Exmo .  Sr .  Secretario  do  Sr .  Governador  do  Estado . 

Passo  ás  mãos  de  V.  Exa.  afim  de  que  seja  submet- 
tida  ao  conhecimento  do  Exmo.  Sr.  Governador  do  Es- 
tado, por  conterem  assumptos  que  dependem  de  solução 
de  S.  Exa.,  o  relatório  annexo,  dos  trabalhos  effectuados 
Pela  Recebedoria  das  Rendas  de  Ilhéus,  durante  o  exercida 
de  1936,  protocollado  nesta  Secretaria  sob  n.  5.116,  em 
25  de  Fevereiro  ultimo. 

Reitero  a  V.  Exa.  os  meus  protestos  de  consideração 
c  apreço. 

Gileno  Amado,  Secretario  da  Fazenda. 
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Em  resposta  ao  officio  dessa  Secretaria  encaminhando 
o  relatório  do  administrador  da  Recebedoria  das  Rendas  de 
ílhéos,  o  Excellentissimo  Senhor  Governador,  por  seu  Ga- 
binete, determinou  varias  providencias  quando  a  cobrança 
da  Divida  Activa. 

De  referencia  ao  augmento  do  numero  de  funccio- 
narios  para  aquella  Repartição,  opportunaníente  e  em  en- 
tendimento com  Sua  Excellencia  dará  a  solução  mais  com- 
patível ao  caso. 

Reitero  a  V  Exa.  as  homenagens  da  meu  subido 
apreço . 

Dr.  Archibaldo  Baleeiro,  Secretario  Governador. 
Em  24  de  Maio  de  1937. 
Senhor  Secretario: 
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